
A temática do desenvolvimento brasileiro 
– em algumas de suas mais importantes di-
mensões de análise e condições de realiza-
ção – foi eleita, por meio de um processo de 
planejamento estratégico interno de nature-
za contínua e participativa, como o princi-
pal mote das atividades e projetos do Ipea 
ao longo do triênio 2008-2010.

Inscrito como missão institucional – 
produzir, articular e disseminar conhecimento 
para aperfeiçoar as políticas públicas e contri-
buir para o planejamento do desenvolvimento 
brasileiro –, esse mote pretende integrar-se 
ao cotidiano do instituto pela promoção de 
iniciativas várias, entre as quais se destaca 
o projeto Perspectivas do Desenvolvimento 
Brasileiro, do qual este livro faz parte.

O projeto tem por objetivo servir como 
plataforma de sistematização e reflexão 
acerca dos entraves e oportunidades do  
desenvolvimento nacional. Para tanto, entre 
as atividades que o compõem incluem-se 
seminários de abordagens amplas e oficinas 
temáticas específicas, assim como cursos 
de aperfeiçoamento em torno do desenvol-
vimento e publicações sobre temas afins. 
Trata-se de projeto sabidamente ambicioso e 
complexo, mas indispensável para fornecer 
ao Brasil o conhecimento crítico necessário 
à tomada de posição frente aos desafios da 
contemporaneidade mundial.

Com isso, acredita-se que o Ipea consiga, 
ao longo do tempo, dar cabo dos imensos 
desafios que lhe serão colocados no período 
vindouro, a saber:

•	formular estratégias de desenvolvimento 
nacional em diálogo com atores sociais;

•	fortalecer sua integração institucional 
junto ao governo federal;

•	caracterizar-se enquanto indutora da 
gestão pública do conhecimento sobre  
desenvolvimento;

•	ampliar sua participação no debate  
internacional sobre desenvolvimento; e

•	promover seu fortalecimento institucional.
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A ideia deste livro surgiu em 2008 de um contato entre o Ipea e a Secretaria de Recur-
sos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Naquela ocasião, 
o governo federal estava sob ataque cerrado da mídia, entre outros motivos, por causa 
da política de revalorização dos servidores públicos, da recomposição de quadros e de 
remunerações que então começava a pôr em prática. Basicamente, os ataques focavam 
em duas questões: o suposto inchaço da máquina pública federal e o suposto descon-
trole fiscal advindo da citada política em curso.
Transcorridos dois anos de pesquisa destinada a reunir e organizar informações de 
qualidade sobre os espinhosos temas da formação da burocracia estatal e da composi-
ção da ocupação no setor público brasileiro, pode-se hoje afirmar com segurança que:

•	O movimento de recomposição de pessoal no setor público brasileiro, observado 
durante toda a primeira década de 2000, não só não foi explosivo, como se mostrou 
suficiente apenas para repor praticamente o mesmo estoque e percentual de servi-
dores que já havia no país em meados da década de 1990.

•	Qualitativamente, tudo indica que este movimento atual de recomposição de pes-
soal no setor público deve trazer melhorias gradativas de desempenho institucio-
nal ao setor público, notadamente aquele de nível federal.

•	Tampouco se deduz dos dados analisados que os gastos com pessoal tenham saído 
do controle do governo federal, pois, em termos percentuais, esta rubrica permane-
ceu praticamente constante ao longo da primeira década de 2000, num contexto de 
retomada relativa do crescimento econômico e também da arrecadação tributária.

É, portanto, a estes conteúdos e debates que convidamos nossos leitores, certos da ne-
cessidade de melhor qualificar a discussão corrente sobre temas de fato tão complexos 
e intrincados, mas absolutamente fundamentais para o Estado brasileiro nesta atual 
quadra histórica de decisões em prol do desenvolvimento nacional.

Camila Lameirão
Eneuton Dornellas Pessoa de Carvalho

Fernando Augusto Mansor de Mattos
José Celso Cardoso Jr.

Maria Celina D’Araujo
Roberto Passos Nogueira
Simone da Silva Figueiredo

Este livro traz a público resultados prelimi-
nares de dois anos de pesquisa (2008 a 2010) 
destinados a reunir e organizar informações 
de qualidade sobre os espinhosos temas da 
formação da burocracia estatal e da compo-
sição da ocupação no setor público brasileiro, 
tendo por base todas as principais fontes de 
dados secundários disponíveis para este as-
sunto, como os censos demográficos, a Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), a Relação Anual de Informações  
Sociais (Rais) e o Sistema Integrado de Ad-
ministração de Recursos Humanos (Siape).

Organizado em três partes, a primeira 
se destina a discutir aspectos da evolução his-
tórica e certos condicionantes sociopolíticos 
da formação da burocracia pública brasi-
leira, principalmente ao longo do período 
republicano; a segunda se presta a questões 
metodológicas relativas a conceitos e formas 
de mensuração e de comparação internacional, 
com destaque para a produção e organização 
de informações empíricas detalhadas acerca 
do caso brasileiro, numa espécie de radiografia 
da ocupação pública nos dias atuais; a terceira, 
por fim, dedica-se a tendências e conclusões 
gerais do estudo, problemas e recomendações 
de pesquisa neste vasto – e ainda relativamente 
pouco explorado – campo de investigação e de 
proposição de política pública.

Em termos amplos, levando-se em con-
ta tanto o quantitativo geral como as decisões 
recentes responsáveis pela recomposição dos 
salários do funcionalismo público de âmbito 
federal, conclui-se que estas espelham deci-
sões acertadas do governo, no sentido de re-
compor quadros permanentes e qualificados 
no âmbito da administração pública federal, 
indispensáveis aos desafios do nosso tempo e 
à posição atual do Brasil no mundo. 

Inúmeras outras informações e conclu-
sões podem ser extraídas deste estudo, as 
quais poderão qualificar mais ainda o deba-
te corrente sobre temas de fato tão comple-
xos e intrincados, mas absolutamente fun-
damentais para o Estado brasileiro na atual 
quadra de retomada de iniciativas em prol 
do desenvolvimento nacional.
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APRESENTAÇÃO

A ideia deste livro surgiu em 2008 de um contato entre o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) e a Secretaria de Recursos Humanos (SRH) do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). Naquela ocasião, o 
governo federal estava sob ataque cerrado da mídia, entre outros motivos, por 
causa da política de revalorização dos servidores públicos, da recomposição de 
quadros e de remunerações que então começava a pôr em prática. Basicamente, 
os ataques focavam duas questões: o suposto inchaço da máquina pública federal, 
e o suposto descontrole fiscal advindo da citada política em curso.

Transcorridos dois anos de pesquisa aplicada a reunir e organizar informações 
de qualidade sobre o tema, bem como a melhor entender e interpretar os resultados 
de inúmeras tabulações que tiveram como fonte praticamente todas as principais 
bases de dados secundários disponíveis para este assunto – por exemplo, os Censos 
Demográficos, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), a Relação 
Anual de Informações Sociais (Rais) e o Sistema Integrado de Administração de 
Recursos Humanos (Siape) –, pode-se hoje afirmar com segurança que:

1) O movimento observado durante toda a primeira década de 2000, no 
que diz respeito à recomposição de pessoal no setor público brasileiro, 
não só não foi explosivo, como se mostrou suficiente apenas para repor, 
praticamente, o mesmo estoque e percentual de servidores que havia no 
país em meados da década de 1990.

2) Qualitativamente, tudo indica que este movimento atual de recomposição 
de pessoal no setor público trouxe melhorias gradativas de desempenho 
institucional, talvez ainda pouco perceptíveis em função do pouco tempo 
de maturação desta nova – e jovem – força de trabalho a serviço do Es-
tado, pois que:

a) toda ela vai sendo contratada a partir de critérios meritocráticos, à base 
sobretudo de concursos públicos, e mais para atividades finalísticas (que 
exigem nível superior de escolarização) que para atividades-meio, o que 
redunda em perfis de escolarização mais elevados e impactos potenciais 
maiores sobre a própria produtividade agregada do setor público; e

b) praticamente toda ela assume a forma contratual estatutária, em de-
trimento seja do padrão celetista, seja de várias formas de contratação 
irregular ou precária, o que a coloca sob regras, direitos e deveres mais 
ou menos comuns e estáveis, podendo com isso gerar maior coesão e 
maior homogeneidade no interior da categoria como um todo, aspecto 
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este considerado essencial para um desempenho satisfatório do Esta-
do no longo prazo.

3) Tampouco se deduz dos dados analisados que os gastos com pessoal 
tenham saído do controle do governo federal, pois, em termos percentuais, 
esta rubrica permaneceu praticamente constante ao longo da primeira 
década de 2000, num contexto de retomada relativa do crescimento 
econômico e também da arrecadação tributária.

Em termos amplos, levando-se em conta tanto o quantitativo geral como as 
decisões recentes responsáveis pela recomposição dos salários do funcionalismo pú-
blico de âmbito federal, conclui-se que espelham decisões acertadas do governo, no 
sentido de recompor quadros permanentes e qualificados no âmbito da administração 
pública federal, indispensáveis aos desafios do nosso tempo e à posição atual do Brasil 
no mundo. Ademais, há o mérito de se fazer isso a partir de salários compatíveis e 
comparáveis com a realidade do mundo empresarial doméstico, para ocupantes de 
postos de trabalho com níveis de qualificação e exigências profissionais semelhantes.

Inúmeras outras informações e conclusões podem ser extraídas deste estudo, a 
começar por aquelas a respeito da formação histórica da burocracia pública no país, 
a respeito das diretrizes recentes em termos tanto de salários e vencimentos quanto 
de ocupação de cargos comissionados no poder público federal, até de fenômenos 
sociais e demográficos importantes em curso dentro do Estado, como, por exemplo, 
as tendências de municipalização (mas ainda um tanto precárias) da ocupação no 
setor público, de maior profissionalização, de ampliação da presença feminina e de 
rejuvenescimento da força de trabalho (sobretudo em âmbito federal), dentre outras.

É, portanto, a estes conteúdos e debates que convidamos nossos leitores, 
certos da necessidade de melhor qualificar o debate corrente sobre temas de fato 
tão complexos e intrincados, mas absolutamente fundamentais para o Estado bra-
sileiro nesta atual quadra histórica de retomada de posturas e atitudes mais ativas 
em prol do desenvolvimento nacional.

Boa leitura e reflexão a todos!

Marcio Pochmann
Presidente do Ipea

Diretoria Colegiada
Fernando Ferreira

João Sicsú
Jorge Abrahão de Castro

José Celso Pereira Cardoso Júnior
Liana Maria da Frota Carleial

Márcio Wohlers de Almeida
Mário Lisboa Theodoro
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INTRODUÇÃO

De que é composto o Estado? O que explica sua formação e composição em ter-
mos de recursos humanos, físicos, tecnológicos, normativos etc.? O que explica 
as mudanças nas formas de atuação e nas próprias áreas de atuação dos Estados 
modernos? Por que o “tamanho” do Estado passou a ser uma obsessão da mídia e 
de determinados setores da sociedade no Brasil e alhures?

Essas e outras questões pertinentes ao tema deste livro não possuem respos-
tas rápidas nem fáceis. De todo modo, em termos bastante gerais, seria possível 
dizer que parte dessas perguntas encontra solução, inicial e metodologicamente 
falando, na recusa apriorística aos simplismos e reducionismos que marcam esta 
era chamada pós-moderna. Vale dizer: esta era histórica em que, por meio da 
(sensação de) aceleração dos processos históricos e midiatização radical de infor-
mações que praticamente já nascem mortas, a essência dos fenômenos se converte 
apenas em aparência, e tudo o que antes era (ou ao menos parecia ser) sólido, 
agora simplesmente se desmancha no ar...

Deixando de lado questões filosóficas e metodológicas, seria possível dizer, em 
segundo lugar, que outra parte das respostas às intrincadas questões levantadas 
passa pelo entendimento segundo o qual o chamado “tamanho” do Estado, a cada 
momento histórico e a cada local geográfico específico, estaria a refletir um soma-
tório amplo e provavelmente contraditório de processos sociopolíticos simultâneos, 
destinados quase todos eles a tentar transformar o Estado – melhor seria dizer 
os diferentes e heterogêneos segmentos, aparelhos e instituições do Estado – em 
um agente de indução ou mesmo de transformação das estruturas econômicas e 
sociais de determinado país ou região. Transformações estas, bem entendido, que 
historicamente assumiram formatos e conteúdos os mais variados, espelhando 
tanto interesses particulares de determinada classe ou fração de classe em domi-
nância ou hegemonia no poder, como interesses de fato nacionais ou universais a 
serviço do bem comum. Devemos lembrar, ainda, da possibilidade de que possam 
espelhar interesses autocentrados no próprio Estado ou exclusivos de parte (tam-
bém geralmente dominante ou hegemônica) da burocracia estatal em cada caso.

Buscando então exemplificar um pouco o que foi dito no parágrafo ante-
rior, e nos atendo – para facilitar e manter o foco no tema deste livro – apenas à 
dimensão relativa à composição do pessoal ocupado no setor público em um caso 
imaginário qualquer, suponhamos configurações de Estado derivadas dos três casos 
hipotéticos citados. No primeiro caso, em que o quantitativo de pessoal reflete 
decisões de um Estado voltado a satisfazer interesses particulares de determinada 
classe ou fração de classe hegemônica no poder, exatamente como acontecia em 
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10 Burocracia e Ocupação no setor público Brasileiro

certos Estados monárquicos e Estados despóticos dos séculos XVI ao XIX, é de 
se supor que haja muitas pessoas ocupadas em torno do cumprimento de funções 
ligadas à soberania externa (forças armadas e diplomacia) e de segurança interna 
(polícias e demais aparatos de fiscalização e de repressão), em detrimento tanto 
de ocupações ligadas à provisão de bens e serviços públicos ao conjunto amplo da 
população, como ao fortalecimento dos mercados econômicos domésticos, pois 
justamente se valorizam – regularmente, em tais casos – atividades conectadas 
com importações e exportações.

No segundo caso, em que o pessoal ocupado no setor público reflete interes-
ses de fato nacionais ou universais a serviço do bem comum, é plausível assumir a 
existência de contingentes não desprezíveis de trabalhadores inseridos em ativida-
des relacionadas à provisão de bens e serviços públicos à população, em áreas que 
são, por sua própria natureza, bastante intensivas em pessoas, tais como: saúde, 
educação, assistência social, segurança pública, transporte público, dentre outras. 
Também seria de se esperar, neste caso, que houvesse preocupação equivalente – e 
pessoal empregado – em áreas indelegáveis de atuação dos Estados capitalistas 
contemporâneos, sempre que interessados na sustentação intertemporal de estra-
tégias de desenvolvimento ancoradas nos – ou mesmo voltadas aos – mercados e 
populações nacionais. Tais áreas ou atividades de atuação estatal estariam ligadas, 
grosso modo, a alguns dos grandes fundamentos desses Estados, como por exem-
plo: i) o monopólio estatal da representação e da defesa nacional externa; ii) o 
monopólio do uso da violência para a segurança pública interna; iii) o monopólio 
da formulação e imposição das leis; iv) o monopólio da implementação e gestão da 
moeda; v) o monopólio da tributação; vi) a garantia e a proteção da propriedade 
privada; vii) a geração de confiança na validade e cumprimento dos contratos; viii) 
a estabilidade do valor real da moeda; ix) a regulação do conflito distributivo e x) 
a garantia de previsibilidade para a rentabilidade ou cálculo empresarial privado.

Por fim, no caso em que o pessoal ocupado no setor público venha a es-
pelhar interesses autocentrados no próprio Estado ou em parte – normalmente 
hegemônica – da burocracia estatal, não seria exagero concluir por uma concen-
tração algo anômala ou desbalanceada de servidores em atividades-meio, mais 
que proporcionalmente às atividades-fim. Adicionalmente, por um lado, haveria 
muitos funcionários, em geral menos qualificados e capacitados, como também 
menos motivados e mal remunerados, em um leque grande de atividades costu-
meiramente voltadas ao relacionamento direto com a população, enquanto, por 
outro lado, poucos funcionários, em geral mais qualificados, capacitados, moti-
vados e mais bem remunerados, em algumas atividades consideradas centrais pela 
burocracia hegemônica no poder. Historicamente, não é difícil identificar esta 
configuração como um caso clássico de criação e perpetuação – às vezes longa – 
de determinadas “ilhas de excelência” na administração pública, convivendo com 
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11Introdução

vasta maioria de servidores atuando em situação precária e em atividades de baixa 
qualidade e eficácia, como no caso de vários países subdesenvolvidos da América 
Latina, África, Leste Europeu e Sudeste Asiático, ao longo pelo menos de todo o 
século XX.

Em suma: ainda que no mundo concreto as situações reais devam de fato ser 
um mix dos três tipos ideais citados, modificando-se – para piorar o quadro – ao 
longo do tempo e das circunstâncias históricas particulares, conclui-se aqui que 
não se pode, sob hipótese alguma, falar de “tamanho” do Estado, ou mesmo de 
“quantitativo de pessoal ocupado no setor público”, em abstrato, pois justamente 
as variáveis que mais e melhor explicam determinado “tamanho” são o tempo e 
o espaço de cada caso ou experiência concreta. Em outras palavras: as diversas 
trajetórias históricas em curso e os diversos contextos e ambientes – territoriais, 
sociais, políticos, econômicos etc. – de que se está falando. Neste livro parte-se 
da premissa segundo a qual a história e as instituições importam, de modo que 
a configuração atual do Estado brasileiro – para já entrarmos em um dos temas 
deste livro – é resultante de determinado contexto e de determinado momento 
histórico, portanto, incomparáveis – senão como recurso didático simplificador – 
a quaisquer outros casos históricos e igualmente concretos.

Isto posto, se por um lado seria pedir demais de um livro como este, que 
apontasse respostas cabais à lista de questões já assinaladas, por outro, é motivo 
de orgulho afirmar que um primeiro esforço institucional do Ipea foi feito nesta 
direção. Pois, transcorridos dois anos de pesquisa destinada a reunir e organizar 
informações de qualidade sobre os espinhosos temas da formação da burocracia 
estatal, da composição e características da ocupação no setor público brasileiro, 
valendo-se para tanto de inúmeras tabulações fundamentadas em praticamente 
todas as principais bases de dados secundários disponíveis para este assunto – 
censos demográficos, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNADs), 
Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e Sistema Integrado de Administra-
ção de Recursos Humanos (Siape) –, pode-se hoje afirmar com segurança que:

Da DImeNsÃO hIsTóRIcO-INsTITUcIONal Da gesTÃO De pessOal:  
sOBReTUDO capíTUlOs 1 e 2:

1. No período pós-1930, ocorreu no país um movimento de reforma ad-
ministrativa que se opunha à nomeação de servidores públicos por meros 
critérios políticos.

2. O Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), criado 
em 1936 com a missão de promover a reorganização administrativa, 
buscou a racionalização do quadro de pessoal, a padronização e centra-
lização dos processos de compras.
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12 Burocracia e Ocupação no setor público Brasileiro

3. Os servidores nesse período inicial estavam distribuídos nas repartições 
ocupando geralmente cargos isolados, sem acesso a carreiras.

4. Houve dificuldades de implantação de um sistema de mérito e muitos 
cargos continuaram sendo preenchidos por indicação política.

5. Conforme levantamento do DASP de 1961, de cerca de 300 mil servido-
res, apenas 15% tinham sido nomeados por meio de concurso público.

6. Outro marco importante na expansão do aparelho administrativo bra-
sileiro foi o Decreto-Lei no 200, de 1967, que separou as funções de 
direção e as de execução, e outorgou às empresas públicas condições de 
funcionamento semelhantes às das empresas privadas.

7. Cresceu a ocupação no setor público, a partir de 1950, sobretudo, em 
forma descentralizada: a União detinha 50% do pessoal neste ano e, em 
1999, apenas 18%.

8. Duas mudanças importantes introduzidas pela Constituição de 1998 na 
gestão de pessoal foram: i) a obrigatoriedade do concurso público para 
a ocupação de todos os cargos; ii) o estabelecimento do Regime Jurídico 
Único (RJU), como principal modo de vínculo, não só na administra-
ção direta, como também nas autarquias e fundações.

9. A reforma administrativa de 1995 retoma o marco gerencial do Decre-
to-Lei no 200 e propõe a criação de órgãos autônomos para a execução 
e fiscalização de políticas públicas e restabelece a alternativa do vínculo 
celetista (emprego público). Paralelamente, rompeu-se com o princípio 
de estabilidade do servidor concursado e, para a administração direta, 
foram criadas carreiras típicas de Estado. Os resultados da reforma, em 
relação ao plano inicial, foram incompletos ou muito reduzidos em cer-
tos aspectos, tais como a criação de novas modalidades organizacionais 
e a reimplantação do vínculo celetista no governo.

10. Os dois períodos do governo Lula se distinguem pela criação de meca-
nismos de negociação coletiva, a retomada da admissão de novos ser-
vidores pela via do concurso público para substituir os trabalhadores 
terceirizados, bem como pela reorganização e realinhamento dos níveis 
de remuneração das carreiras.

Da ORgaNIzaÇÃO Da gesTÃO De pessOal: sOBReTUDO capíTUlOs 3 e 4:

1. Políticas macroeconômicas, previdenciárias e sociais foram mais decisi-
vas que as políticas administrativas para a conformação das principais 
tendências e dos problemas aqui identificados, relativos tanto à compo-
sição quanto à qualificação do pessoal ocupado no setor público.
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2. A verdadeira reforma do Estado, em termos de realidade institucional, 
e, portanto, de novas regras e novos modos de intervenção, foi realizada 
mediante o processo de desestatização e instauração das agências regula-
doras, sobretudo na década de 1990, o que, em nenhum dos casos, trouxe 
garantias substantivas nem para a questão do aumento de cobertura dos 
serviços públicos, nem tampouco para a questão de sua qualidade.

3. A administração gerencial não se generalizou e tampouco ocorreu a pre-
conizada combinação entre servidores estatutários de carreiras de Estado e 
celetistas vinculados a serviços de alcance social como educação e saúde; 
o vínculo estatutário acabou sendo grandemente expandido e a seleção 
de pessoal para vínculos celetistas foi inicialmente desconsiderada e pos-
teriormente se tornou ilegal.

4. A criação de estruturas de carreira no Brasil, até hoje, tem sido feita mais 
por resultado da força corporativa dos seus ocupantes do que por uma 
política de Estado voltada para valorizar a senioridade e as competências.

5. Uma parte considerável do pessoal ocupado em instituições do governo 
federal não se encontrava, até o final da década de 1990, organizada em 
carreiras em sentido estrito, ocupando cargos isolados, ou planos gerais 
de cargos.

6. Em sentido verdadeiro, ainda hoje, carreiras existem somente nas forças 
armadas e nas relações exteriores. Nas demais, mesmo naquelas classi-
ficadas como pertencentes ao ciclo de gestão das políticas públicas, ou 
ao núcleo estratégico do Estado, faltam procedimentos padronizados 
de qualificação continuada de pessoal, e critérios de progressão a classes 
com atribuições mais complexas de acordo com a qualificação do ocu-
pante do cargo, de tal modo a propiciar o desenvolvimento progressivo 
da senioridade em todas as atividades.

7. É necessário modernizar o processo de avaliação dos cargos e carreiras 
de modo a estimular a responsabilidade, as atitudes e as habilidades 
requeridas em cada etapa da progressão funcional do servidor.

8. O problema do pessoal irregular persiste em todas as esferas administra-
tivas, a despeito dos repetidos compromissos assumidos com o Ministé-
rio Público no sentido de saná-lo mediante pessoal concursado.

9. Técnicas administrativas mais modernas e eficientes de tratamento de 
cargos e salários devem ser postas em prática pela gestão de pessoal do 
Estado, com ênfase em aspectos motivacionais.
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DOs aspecTOs meTODOlógIcOs, DemOgRáfIcOs e sOcIOecONômIcOs 
Da fORÇa De TRaBalhO OcUpaDa NO seTOR púBlIcO: sOBReTUDO  
capíTUlOs 5, 6, 7 e 8:

1. A expressão “emprego público” (public employment), que aparece em vá-
rios dos estudos desta coletânea, é usada pela Organização para Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico (OCDE) para designar o conjunto 
dos servidores civis, mas não é de todo apropriada ao contexto brasileiro. 
Rigorosamente, de acordo com as normas de nosso direito administrativo, 
o servidor estatutário, que hoje é maioria maciça, não é um empregado, 
na medida em que seu vínculo com o Estado não é de natureza contratual. 
Ademais, de acordo com o sentido introduzido pela emenda da Reforma 
Administrativa do Estado – Emenda Contitucional (EC) no 19, emprego 
público designa o vínculo celetista em oposição ao estatutário.

2. Em 2007 existiam mais de 10 milhões de postos de trabalho no setor 
público em todo o país, de acordo com dados da Rais, estando mais de 
40% concentrados na região Sudeste.

3. A ocupação no setor público teve um crescimento médio anual de 
1,5%, no período 1995 a 2002, e de 3,6%, no período de 2002 a 2007, 
segundo dados da Rais.

4. A ocupação no setor público, em 2007, segundo dados da PNAD, cor-
respondia a 11% do conjunto da economia.

5. O movimento observado durante toda a primeira década de 2000, no 
que diz respeito à recomposição de pessoal no setor público brasileiro, 
não só não foi explosivo, como mostrou-se apenas suficiente para repor 
praticamente o mesmo estoque e percentual de servidores que havia no 
país em meados da década anterior.

6. No poder executivo, o número de vínculos celetistas no total da ocupa-
ção correspondia em 2007 a uma parcela muito reduzida, 5,7%, sendo 
o restante composto por estatutários.

7. Qualitativamente, tudo indica que este movimento recente de recom-
posição de pessoal no setor público deve trazer melhorias gradativas de 
desempenho institucional, talvez ainda pouco perceptíveis em função 
do pouco tempo de maturação desta nova – e jovem – força de trabalho 
contratada pelo Estado, pois que:

l toda ela vai sendo contratada a partir de critérios meritocráticos, à base 
sobretudo de concursos públicos, e mais para atividades finalísticas (que 
exigem nível superior de escolarização) que para atividades-meio, o que 
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redunda em perfis de escolarização mais elevados e impactos potenciais 
maiores sobre a própria produtividade agregada do setor público; e

l praticamente toda ela assume a forma contratual estatutária, em 
detrimento seja do padrão celetista, seja de várias formas de con-
tratação irregular ou precária, o que a coloca sob regras, direitos e 
deveres mais ou menos comuns e estáveis, podendo com isso gerar 
maior coesão e maior homogeneidade no interior da categoria como 
um todo, aspecto este considerado essencial para um desempenho 
satisfatório do Estado no longo prazo.

8. Tampouco se deduz dos dados analisados que os gastos com pessoal tenham 
saído do controle do governo federal, pois em termos percentuais, esta ru-
brica permaneceu praticamente constante ao longo da primeira década de 
2000, num contexto de retomada relativa do crescimento econômico e 
também da arrecadação tributária. A interface entre políticas administrati-
vas e políticas fiscais, que se dá através do controle de gasto de pessoal pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal, apresentou resultados contraditórios, não se 
registrando tendência ao aumento desmesurado dessas despesas.

9. Comparações internacionais são muito influenciadas em seus resultados 
pelo grau de descentralização de funções que se verifica em cada país e 
pelo tipo de organização estatal, se unitário ou federativo.

10. Um cuidado elementar que se deve tomar nos estudos de recursos hu-
manos com comparação internacional é considerar a distinção entre 
pessoal militar e pessoal civil. É necessário explicitar quando os dados se 
referem apenas aos servidores públicos civis e quando incluem os servi-
dores militares.

11. Outra distinção relevante é dada pelo pessoal pertencente à administração 
de cada um dos três poderes – Executivo, Legislativo e Judiciário. Muitas 
vezes, dados referentes unicamente ao Executivo são tratados como se re-
presentassem o conjunto do pessoal da administração pública.

12. Finalmente, é preciso explicitar se os dados abrangem ou não a força 
de trabalho de empresas públicas. Estas empresas costumam ter regras 
de vinculação de trabalhadores que são muito semelhantes às do setor 
privado, embora, pelo menos no Brasil, observem o princípio do mérito 
através da realização de concurso público.

Outras informações e conclusões podem ser retiradas deste estudo, como 
as que dizem respeito a detalhes e características específicas da formação histó-
rica da burocracia pública no país, passando pelas diretrizes recentes em termos 
tanto de salários e vencimentos como de ocupação de cargos comissionados no 
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poder público federal, até outros fenômenos sociais e demográficos importantes 
em curso dentro do Estado, como as tendências de municipalização (mas ainda 
um tanto precárias) da ocupação no setor público, de maior profissionalização, 
feminilização e rejuvenescimento da força de trabalho (sobretudo em âmbito fe-
deral), dentre outras.

Atuando por vias bem diferentes daquelas prescritas no Plano de Reforma de 
1995, algumas dessas tendências, tais como a descentralização para o âmbito mu-
nicipal, a elevação do grau de escolaridade e a substituição de pessoal terceirizado 
e de pessoal administrativo por finalísticos são indubitavelmente positivas, no 
sentido de que vêm a facilitar o cumprimento da missão do Estado em múltiplas 
áreas. Tais tendências estão certamente levando à modernização do aparato de 
Estado como resultado das políticas educacionais, da generalização da tecnologia 
da informação e do desenvolvimento econômico-social do país como um todo.

Todavia, isso não invalida o raciocínio de que melhores resultados poderiam 
ser obtidos se as políticas administrativas, liberadas de suas atuais amarras fiscais e 
ideológicas, pudessem interagir de modo mais coerente com o conjunto das polí-
ticas públicas e com o próprio curso estratégico ditado para o desenvolvimento do 
país, aspecto este que – juntamente com todos os outros já elencados – justificam 
leitura atenta e crítica dos capítulos que se seguem.

José Celso Cardoso Jr.

Roberto Passos Nogueira
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CAPÍTULO 1

O APARELHO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO: SUA GESTÃO  
E SEUS SERVIDORES – DO PERÍODO COLONIAL A 19301

Eneuton Dornellas Pessoa de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

Este capítulo e o seguinte constituem esforço de síntese que se propõe a dar conta, 
em perspectiva histórica, dos principais traços que moldaram a constituição da 
coisa pública e do serviço público no Brasil.

A opção adotada foi enfatizar os períodos da evolução político-administrativa 
que representam pontos de ruptura institucional e organizativa, ainda que permea-
dos por elementos de permanência e conservação dos comportamentos. Para tanto, 
o presente capítulo apresenta análise que se estende do período colonial ao fim das 
primeiras duas décadas do século XX, enquanto o capítulo 102 volta a atenção para 
o período que se inicia em 1930, com o primeiro governo de Getúlio Vargas, e segue 
até os dias atuais.

Uma questão fundamental perpassa ambos os capítulos: como é possível en-
tender o processo por meio do qual o Estado brasileiro e seus servidores realizam 
grandes feitos e prestam serviços com reconhecido padrão de qualidade, em meio 
a um cotidiano de deficiências e insuficiências? Na perspectiva aqui adotada, en-
tender esta dupla face da coisa pública no Brasil requer considerar que o processo 
de constituição do aparelho administrativo foi marcado pela insuficiência de ins-
trumentos e pelo modus operandi conservador, que contribuíram desde sempre 
para a atuação discricionária dos homens de Estado. Estas circunstâncias, típicas da 
sociedade aristocrática e escravista, adentraram a República e a elas muito se deve, 
ainda hoje, a dificuldade de racionalização burocrática e a incompleta vigência da 
impessoalidade no serviço público brasileiro. 

1. Publicado originalmente como capítulo 9 do livro 9, Estado, Instituições e Democracia, volume 1, República, do projeto 
Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro.
2. O período que vai de 1930 aos dias atuais é tratado no capítulo 2 do presente livro.
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2 ANTECEDENTES HISTÓRICOS: A ADMINISTRAÇÃO NO BRASIL COLÔNIA

A literatura a respeito da organização político-administrativa do país evidencia 
alguns traços da formação colonial que marcaram a constituição da coisa pública 
no Brasil. O primeiro deles diz respeito à origem ibérica, mais precisamente, ao 
caráter conservador de Portugal e do seu Estado absolutista no período dos Qui-
nhentos. Holanda (1994, p. 133-134) é elucidativo a esse respeito:

(...) No que respeita à essa afirmação decisiva do poder monárquico não há dúvida que 
Portugal amadureceu cedo: (...) se a unificação logo obtida e a sublevação popular e 
‘burguesa’ que dera o poder supremo à Casa de Avis, ajudaram largamente a mudar-lhe 
a fisionomia, reorganizando-o em sentido moderno,isto é, no sentido de absolutismo, 
suas instituições políticas e jurídicas, além de abrir caminho à expansão no ultramar, não 
é menos certo que o deixaram ainda, por muitos aspectos, preso ao passado medieval. 
E a própria rapidez e prematuridade da mudança fora, de algum modo, responsável por 
esses resultados. E como sucede constantemente em casos tais, aferra-se tanto mais em 
aparência quanto mais lhe faltava em substância. O resultado foi esse estranho conluio 
de elementos tradicionais e expressões novas. “Moderna é sem dúvida a preponderância 
da Coroa (...).” Tratava-se, não obstante, de uma simples fachada que encobria os traços 
antiquados, sobretudo a forma mentis vinculada ao passado (...).

Desde a Idade Média, o critério unívoco da modernização do Estado con-
siste no progresso em direção à racionalização burocrática. Isso se dá mediante a 
administração à base do direito racionalmente estatuído e de regras gerais fixas, 
com eliminação dos cargos e funções de natureza honorífica ou hereditária e das 
relações patrimonialistas – isto é, dos elementos da tradição – e a instituição da se-
paração entre o funcionário e os meios materiais da administração. Este processo, 
segundo Max Weber, seria paralelo ao da modernização da economia em direção 
ao capitalismo (1999, p. 529-532).

No caso de Portugal, que cedo se unificou sem que tivesse ocorrido um 
processo de lutas sociais acirradas e longas o suficiente para forjar a hegemonia 
dos valores burgueses, as novas instituições jurídicas e políticas estabelecidas em 
bases modernas – o que naquele momento da história portuguesa significava dizer 
absolutista – ficaram reféns dos valores tradicionais.

O segundo traço remete ao fato de que no século XVI, à falta de recursos 
próprios, a Coroa Portuguesa recorreu a capitais privados com quem se associou 
na exploração dos negócios ultramarinos. Ademais, o próprio sentido da coloni-
zação, fundamentalmente um negócio, condicionou o gasto público ao objetivo 
pecuniário, o que implicava restringir o dispêndio com a administração ao estri-
tamente necessário. São comuns os relatos dando conta da escassez de recursos, e 
muitas vezes a contribuição de particulares na provisão de melhorias públicas. Em 
alusão ao caráter restrito das melhorias urbanas à nova capital da colônia, a cidade 
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do Rio de Janeiro no tempo de Gomes Freire, Holanda (2008a, p. 406) reitera:  
“(...) Que no Brasil não haveriam de espalhar-se geral e indiscriminadamente, 
pois, afinal, era esta uma colônia destinada mais a fornecer rendas à Coroa do que 
a receber benefícios do erário”. 

Concorria para limitar o desenvolvimento da coisa pública a mentalidade 
dos homens da época e a acentuada presença do interesse privado. Era um aparato 
administrativo que, dadas as longas distâncias e a precariedade dos transportes, 
se pautava pela indiferenciação de funções, pelo mimetismo das estruturas e pela 
profusão de regras e normas, muitas vezes contraditórias e díspares, que chegavam 
ao nível das minúcias, tornando-o moroso e ineficaz.

A função pública era basicamente arrecadadora e assumia a forma delegada, isto 
é, a Coroa transferia os negócios públicos aos poderosos locais. Esses, por sua vez, 
embora não fossem funcionários da Coroa, tinham o poder de nomeação aos cargos 
públicos, respeitados os limites fixados pela Coroa.3 As nomeações eram uma forma 
de aliciamento ou de retribuição de favores, sem quaisquer indícios do sistema de mé-
rito. Além disso, não havia estrutura hierárquica das funções. Era comum o soberano 
dirigir-se diretamente às vereanças, e mesmo aos particulares, sobrepujando as perso-
nalidades administrativas intermediárias: um bandeirante podia, por força de patente 
régia, assumir poderes superiores aos do governador. Nem mesmo as Ordenações, as 
leis gerais do reino, se constituíam em obstáculos à vontade do soberano.

2.1 O município e o poder local no Brasil Colônia

As primeiras unidades administrativas que se estruturaram foram os municípios,4 

sedes do poder local. No início o município dispunha de ampla autonomia polí-
tica, mas esta foi sendo perdida à medida que a Coroa logrou controlar mais efeti-
vamente as fontes de arrecadação. É sabido que o grande desafio da administração 
portuguesa foi conciliar o centralismo fiscal com as tendências autonomistas e 
centrífugas dos poderes locais, de base municipal. No século XVII, por exemplo, 
as lutas nativistas mostravam pronunciada feição municipalista (ABREU apud 
AVELLAR; TAUNAY, 1965, p. 62).

Segundo Prado Jr. (1996), a evidência de que no Brasil Colônia as classes 
dominantes desbravavam o território, por sua conta e risco, teria condicionado a 

3. Em 1534 a Coroa dividiu o território em 12 capitanias. Essas foram cedidas aos donatários, por meio de cartas 
de doação, e por meio dos forais se estabeleciam os direitos e deveres dos donatários e colonos. Os donatários se 
intitulavam capitães ou governadores e podiam criar vilas e cidades, criar e prover os cargos de tabeliães do público e 
judicial, e exercitar toda legislação cível e criminal.
4. O termo município se refere à unidade político-administrativa própria da cidade, que foi transplantado de Portugal 
para o Brasil em 1532 e vigorou mutatis mutandi, até a independência do Brasil. De acordo com Weber (1999, p. 
408-493), são várias as definições de cidade, tendo elas em comum o fato de se referirem a assentamentos humanos 
relativamente fechados, com caráter associativo, dispondo de mercado permanente e estrutura político-administrativa 
e militar própria e relativamente autônoma, o que o autor denomina “municipalidade das cidades”.
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configuração do poder local. O município detinha geralmente bases rurais, for-
mando as vilas e cidades pelo influxo de pessoas atraídas pelas atividades primário-
exportadoras. Daí que nele predominavam os interesses dos proprietários de terra. 
Na eleição para os cargos da administração municipal, por exemplo, votavam 
somente os “homens bons”, como na época se chamavam as classes proprietárias 
e os detentores de cargos públicos. Esse privilégio era ciosamente preservado, 
excluindo-se da política os ocupados nos ofícios manuais e no pequeno comércio. 

Vianna (1987, p. 93-104) distingue, no período colonial, os municípios 
localizados na zona da costa daqueles da zona mineira do interior. Os primeiros 
se formavam pelo adensamento espontâneo da população. Os segundos, por seu 
turno, eram criados pela ação urbanizadora das autoridades coloniais, como um 
serviço prestado ao rei: a população interiorana, afeita à vida dispersa e à solidão 
dos campos, muitas vezes era obrigada a se adensar, constituindo-se os municípios sob 
o comando de algum capitão-mor que estabelecia um centro religioso adminis-
trativo e a organização policial e judiciária local. Ocorre que o caráter impositivo 
da iniciativa era um óbice ao seu bom êxito, pois, quando cessadas as imposições, 
a população tendia a retornar à vida em sítios, dispersa e livre das forças externas 
coercitivas.

Duas dessas forças eram o recrutamento forçado e a cobrança do dízimo – 
o principal imposto, que correspondia a 10% da produção bruta. Os impostos 
eram arrecadados por particulares, os “dizimeiros”, cuja atividade era organizada 
por meio de contratos que duravam geralmente três anos e nos quais se fixava a 
quantia que tinha de ser repassada ao erário. A diferença entre esta quantia e o 
total arrecadado era o lucro do dizimeiro. Ocorre que tal agente do fisco cobrava 
em dinheiro antes mesmo que o produtor realizasse a produção, tornando a carga 
tributária muito mais onerosa. E havia ainda a prática de cobrar, de uma vez, o 
dízimo de vários anos, o que levava muitos à falência, e outros, a buscar escapar 
do fisco e ir viver em lugares ermos (PRADO JR., 1996, p. 321-323).5

A administração das vilas e das cidades era feita pelas câmaras. No início, 
as atribuições da câmara correspondiam a funções executivas – a expedição das 
posturas municipais, as decisões concernentes à conservação de logradouros, taxas 
e serviços – entrelaçadas a funções judiciárias. Depois de 1603, com a entrada em 
vigor das Ordenações Filipinas, as funções judiciárias das câmaras se restringiram 
à resolução de pequenos delitos e conflitos e às atividades de almotacé – concer-
nentes à aferição de pesos e medidas e aos problemas de abastecimento e de higiene 

5. As razões desse antiurbanismo colonial se encontram na própria política da Coroa que, ao instituir o regime de 
sesmarias para exploração econômica da colônia, contribuía para a dispersão populacional e para a constituição de 
unidades de produção familiares autárquicas, a exemplo dos engenhos coloniais. Para Vianna (1987, p. 108), essa for-
ma de exploração que contribuía para o individualismo familiar era um impeditivo à criação de laços de solidariedade 
social e cooperação, fundamentais para a criação do espírito público local.
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pública. No século XVIII, o papel da câmara restringiu-se ainda mais, sendo elas 
relegadas a simples auxiliares do governador da capitania.

Não obstante a secular tendência à redução da autonomia administrativa e do 
poder municipal, Holanda (2008a, p. 17) faz indicações de que, no período de 1640 
a 1763, as câmaras reinaram quase absolutas nas regiões de difícil acesso, e mesmo nas 
principais capitanias elas chegavam a rivalizar com os governadores, como ocorreu na 
Bahia e em Pernambuco. Consta que na cidade da Bahia a câmara liderou o movi-
mento que depôs o vice-rei Marquês de Montalvão, em 1641. Entre 1664 e 1665 a 
câmara de Olinda e Recife liderou movimento para depor o governador de Pernam-
buco, Jerônimo Furtado. Consta que o governador havia se excedido na indistinção 
entre a coisa pública e a particular, algo usual na época.   

As câmaras eram compostas de três ou quatro vereadores – que, em algumas 
cidades, eram também denominados senadores6 – e eram presididas ou por um 
juiz ordinário, em caráter eletivo, ou por um juiz de fora, representante do poder 
real e nomeado pela Coroa. As câmaras nomeavam, em geral, dois juízes para cada 
freguesia, mais um escrivão, um síndico e um tesoureiro. Poderia ainda, quando era 
o costume local, haver outros oficiais menores, a exemplo dos escrivães do público 
judicial e notas, os tabeliães do judiciário, os escrivães de órfãos, os quadrilheiros – 
oficiais subalternos com atribuições de polícia –, os alcaides – funcionários que 
guardavam as cidades –, os meirinhos, os oficiais almotacés, entre outros. 

Territorialmente, a mais extensa divisão administrativa que havia eram as 
capitanias. Com a criação do governo geral, elas foram nomeadas hereditárias e 
reais e, depois de extinta a hereditariedade no século XVIII, foram divididas em 
duas categorias: principais – que possuíam capitães-gerais e governadores – e su-
balternas, sendo que estas últimas dependiam das primeiras e possuíam somente 
capitães-gerais. A capitania dividia-se em comarca, e esta, em termos sediados nas 
cidades e nas vilas. Estas últimas se compunham de freguesias, denominação ecle-
siástica adotada pela administração civil. As freguesias repartiam-se em bairros, 
com o objetivo de facilitar a organização das milícias. Essas divisões da capitania 
prestavam contas diretamente à metrópole, no início, por meio dos provedores da 
fazenda, e depois, da Junta da Fazenda, órgão criado em 1769. 

É importante salientar que, até 1822, os prepostos imediatos da Coroa 
Portuguesa, sejam os governadores gerais, os capitães-gerais ou os vice-reis, bem 
como o conjunto do pessoal burocrático e militar, mesmo nas administrações 
locais, eram nomeados pelo rei ou em nome dele. O que poderia ser uma exceção 
à regra, ou seja, a eleição para as câmaras municipais, era um processo altamente 

6. Ao longo do tempo as cidades de Salvador, Rio de Janeiro, São Luís e São Paulo receberam o título de Senado da 
Câmara e seus vereadores passaram a ser denominados senadores.
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excludente, pois a maioria do povo estava excluído dos assuntos referentes 
a estas instituições oligárquicas e aristocratizadas. O serviço público significava 
uma honraria, e somente os “homens bons” poderiam assumi-lo, ficando as ad-
ministrações responsáveis mais por representar o poder político dos clãs locais 
do que por tratar dos assuntos de interesse coletivo. Assim, o poder da câmara 
municipal, com as leis e determinações discricionárias de cargos públicos, era um 
plus ao poder econômico e militar do clã familiar que a controlava. 

2.2 A administração geral na Colônia

As dificuldades administrativas decorrentes do regime de capitanias hereditárias 
levaram a Coroa a assumir, ela própria, a colonização, estabelecendo o Primeiro 
Governo-Geral do Brasil, em 1549. Para esse fim, foi nomeado Tomé de Souza como 
governador-geral e fundada a cidade de Salvador para servir de sede ao governo. 

O governador-geral administrava com base em um regimento que designava 
suas atribuições. O pessoal administrativo que Tomé de Souza trouxe de Portugal 
se compunha de um ouvidor-geral, a figura central da justiça; um provedor-mor da 
fazenda; um alcaide-mor, para tratar dos assuntos da cidade; um capitão-mor, para 
a defesa da costa; um escrivão da provedoria da fazenda; um escrivão da provedoria, 
alfândega e defuntos; um tesoureiro das rendas; um escrivão dos contos; um almoxa-
rife dos mantimentos; um boticário; um mestre de fazer cal; e um mestre de pedreiro. 

A administração-geral enfeixava funções administrativas e judiciais. Por 
não haver clara divisão de competências, era comum se imiscuir em assuntos 
costumeiros das câmaras. A administração fazendária, funcionando à parte, ar-
recadava tributos, realizava despesas e era responsável pela gestão do real erário 
nas províncias, sob o comando da Junta da Fazenda, que era presidida pelo 
governador. De natureza complementar havia as Juntas de Arrecadação de Sub-
sídio Voluntário, o Tribunal da Provedoria da Fazenda, bem como órgãos que 
exerciam funções judiciais e administrativas, a exemplo do Juízo da Conserva-
tória, o Juízo da Coroa e de Execuções, o Juízo do Fisco, das Despesas e outros. 
Todos os tipos de tributo, inclusive o principal deles, o dízimo, continuaram 
sendo arrecadados por particulares, por meio de contratos por tempo limitado. 

Com respeito à administração militar, consta que a primeira tropa regular 
veio com Tomé de Souza, mas somente no século XVII surgiram as tropas orga-
nizadas. A distribuição dos efetivos pelas capitanias dependia da sua importância 
econômica e das ameaças de ordem interna e externa. O grosso das tropas estava 
estacionado no centro político administrativo da colônia – até 1763 na cidade da 
Bahia e posteriormente no Rio de Janeiro. Foi no período de D. João VI (após 
1808) que a organização militar experimentou maior estruturação, passando a 
ser composta por três linhas. A primeira linha correspondia ao serviço militar 
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profissional, de tropas regulares; a segunda era composta de milícias formadas 
por cidadãos recrutados obrigatoriamente, sem remuneração; e a terceira, as or-
denanças, eram formadas por toda a população masculina com idade entre 18 e 
60 anos, não alistada nas outras linhas. Geralmente, as câmaras municipais eram 
responsáveis pelo pagamento das tropas regulares. 

Em que pese ter-se consolidado a administração central, principalmente no 
período de Pombal, os avanços foram mais formais que reais. Concorriam para isso 
as dificuldades do sistema de comunicação e transportes e a atitude da Coroa e das 
autoridades de Lisboa, que priorizavam tratar os assuntos locais diretamente com os 
governadores. O governador-geral, mesmo após 1640, quando passou a ser chamado 
de vice-rei, gozava de regalias mais decorativas do que reais. Segundo Holanda 
(2008b, p. 154), ao estabelecer a centralização administrativa, a Coroa queria na 
realidade reduzir o excesso da dispersão, bem como suprir, com alguma ordem 
jurídica, um território por demais disperso, em que reinavam arbítrios e irresponsa-
bilidades, com o objetivo de melhor defender o território e melhorar a arrecadação 
de tributos. Esses objetivos foram atingidos, já, no governo de Tomé de Souza.

2.3 As reformas na administração pombalina

A centralização político-administrativa e a consequente redução da autonomia local 
ganharam ulterior impulso no marco das reformas pombalinas,7 na última metade do 
século XVIII. Voltadas à racionalização dos instrumentos político-administrativos, in-
clusive o militar, elas objetivavam maior controle sobre as fontes de arrecadação da 
Coroa, permitindo ampliar suas rendas. Se, por um lado, as reformas representaram 
o revigoramento do status colonial do Brasil, por outro – e contraditoriamente –, as 
novas formas de intervenção antecipavam algumas das tarefas que seriam requeridas 
no posterior processo de construção do Estado nacional: a afirmação da soberania 
sobre o território e a superação dos poderes locais.

A ação administrativa racionalizadora de Pombal iniciou-se em 1750, 
quando foi criado o Estado do Grão-Pará e Maranhão, cuja sede, em Belém, fora 
escolhida para servir de polo articulador da penetração fluvial para o interior da 
região e como via de comunicação marítima com a Europa, necessária ao negó-
cio das especiarias. Medida fundamental foi a transferência da sede do vice-rei-
nado para o Rio de Janeiro, ponto mais central em face das disputas fronteiriças 
no sul e ao deslocamento da atividade econômica para a região de Minas Gerais, 
que tinha no Rio de Janeiro o escoadouro natural da extração de ouro e pedras 
preciosas. Tal medida fazia-se necessária ao maior controle fiscal da Coroa. 

7. Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marques de Pombal, foi convocado pelo Rei D. José I para compor o gabinete 
sem indicação de pasta em 1750. Posteriormente, foi-lhe atribuída a pasta dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. A 
administração pombalina compreende o período de 1750 a 1777.
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Ainda no âmbito da ação estatal, a criação do sistema educacional, em subs-
tituição à educação jesuítica, segundo Holanda (2008b, p. 84-101), representou 
enorme passo para o ensino público. A expulsão dos jesuítas, em 1759, compro-
metera a instrução pública em Portugal e nas colônias. As ações tomadas para 
atenuar o problema resultaram na reforma dos chamados estudos menores. Essa 
reforma compreendeu a mudança do método pedagógico e, pela primeira vez na 
administração colonial, a realização de concursos para a nomeação de funcioná-
rios de Estado, no caso, os professores régios. Em 1759, realizaram-se, na Bahia, 
exames de latim e retórica em que foram aprovados 19 professores. Doze anos 
depois, o alvará de 4 de junho de 1771, destinado à organização dos estudos 
menores no Brasil, estabeleceu 17 aulas de ler e escrever, 15 aulas de gramática 
latina, seis aulas de retórica, três de língua grega e três de filosofia, a serem finan-
ciadas pela criação de novo tributo, que ficou conhecido como subsídio literário. 
Consta que nem sempre os recursos arrecadados foram aplicados integralmente 
na manutenção das aulas. De todo modo, é digna de nota a primeira experiência 
de realização de concurso público no país. 

A época de Pombal experimentou maior concentração do poder político- 
administrativo pelo vice-rei. Este podia, por exemplo, admitir e demitir fun-
cionários civis e militares, ad nutum. Sua autoridade ampliou-se mesmo ao 
funcionamento das Juntas Gerais, que em tese poderiam lhe impor algum li-
mite. Não obstante seu caráter deliberativo e sua competência sobre uma série 
de assuntos relevantes, o fato de sua convocação ser da competência do vice-rei 
tirava-lhe muito a possibilidade de atuar como um poder contrastante. 

Fundamentalmente, a administração alcançou um sentido maior de racio-
nalidade, buscando-se estimular as atividades econômicas, racionalizar a admi-
nistração e reforçar o controle do território, com o objetivo último de aumentar 
a arrecadação de tributos. Isso não quer dizer que a condução da administração 
colonial tenha se modificado substancialmente. Ainda vigorava o regimento do 
governador-geral de 1677, estatuto básico da administração colonial que per-
durou até inícios do século XIX. Dando prosseguimento à tradição da adminis-
tração portuguesa, as ações de Pombal não se corporificam em estatutos legais, 
básicos e gerais, mas em procedimentos ad hoc, o que significava a continuidade 
da adoção de resoluções casuísticas para as questões de Estado. 

Também a Espanha levou a cabo reformas militar-administrativas em suas co-
lônias, na última metade do século XVIII. Esses projetos reformistas são identifica-
dos como uma tentativa das monarquias ibéricas de se manterem como potências 
imperiais no concerto dos países europeus. Nesses projetos, a reforma militar-admi-
nistrativa era instrumento para a consecução de seus objetivos econômico-mercantis, 
fundamentais à sua afirmação como potências imperiais, à época contestada pelas 
outras potências. O sistema imperialista, baseado cada vez mais na posse e no controle 
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de colônias e áreas de influência, tendia a acirrar a competição entre os Estados euro-
peus em solo americano, tanto no âmbito comercial como no geopolítico.

A grande inovação dessas tentativas de reforma foi a intervenção direta do 
poder central voltada ao fomento e ao controle da atividade produtiva, bem como 
de seus canais de distribuição, por meio da criação de monopólios. Por seu turno, 
a imposição de administrações melhor organizadas e centralizadas, como instru-
mento para o aumento das transferências no sentido colônia–metrópole, dete-
riorou o equilíbrio secularmente maturado entre o poder das coroas ibéricas e os 
poderes locais, o que concorreu para a crise do sistema colonial.

2.4  A transferência da Coroa Portuguesa para o Brasil e a formação do 
Estado nacional

A vinda da família real para o Brasil, em 1808, como consequência do envolvi-
mento de Portugal no conflito europeu decorrente da expansão napoleônica, re-
presentou um marco no processo de construção do Estado nacional brasileiro. No 
período colonial, a Coroa atuara mantendo isolados os diversos segmentos das 
elites regionais brasileiras. No entanto, a transferência do Império Português para 
o Rio de Janeiro possibilitou a aproximação desses segmentos, fator fundamental 
à construção de uma identidade política comum. Antes, se a ação da Coroa atri-
buía pouca efetividade ao governo-geral, como se evidenciava em sua opção por 
tratar os assuntos locais com cada elite regional, a transferência significou que, 
pela primeira vez, o Brasil dispunha efetivamente de governo central. 

A centralização do poder monárquico por meio da unificação político- 
adminstrativa da colônia foi elemento determinante da construção do Estado na-
cional. No Brasil Colônia, o espaço de atuação político-administrativa das elites 
regionais ou se circunscrevia ao limites estreitos do âmbito local ou se projetava 
no contexto mais amplo do Império Português, haja vista não haver proibições a 
que elas galgassem postos na Coroa.8 A transferência da corte para o Rio de Janei-
ro propiciou o acúmulo e a intensificação das práticas e experiências administrati-
vas, devido à criação de novos cargos, funções e tarefas administrativas. Por outro 
lado, diversificadas as estruturas político-administrativas no contexto da mudança 
do status político do Brasil, as elites coloniais passaram a concorrer por esses espaços 
com as da metrópole, ampliando-se com isso os canais de cooptação. Ademais, à 
medida que o poder econômico das elites locais baseado no trabalho escravo se rea-
firmava, elas foram aderindo ao processo de unificação do país. Aqui, a supressão dos 
localismos teve o sentido de criação formal da estrutura hierarquizada do poder do 

8. A menor participação das elites coloniais na máquina administrativa do Império Português era mais uma questão de 
falta de aprendizado e de desconhecimento das regras de competição para os cargos melhor posicionados na Corte. As 
elites das colônias ficavam assim alijadas do processo ou dele participavam secundariamente. Já os membros da Igreja, 
mais talhados nas lides das estruturas de poder da Corte, tinham mais chances de participação nas estruturas de poder.
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Estado nacional em formação, mas manteve o grande poder de mando das elites 
no âmbito local. Ou seja, a adesão das elites regionais ao projeto imperial portu-
guês deu-se à medida que o projeto Brasil Império contemplava a manutenção da 
sociedade escravista e aristocrática, de cuja diferenciação e privilégios derivavam 
seu poder econômico e político. 

Em resumo, indubitavelmente a transferência da Coroa Portuguesa repre-
sentou um marco na construção do Estado nacional. Entretanto, se o poder mo-
nárquico recém-instalado exigiu que órgãos e estruturas administrativas fossem 
transplantados de Portugal ou recriados aqui, promovendo avanços institucionais 
em terras brasileiras, não houve modificação substancial de seu modus operandi. 

O ano de 1808 não significou, assim, a superação do quadro político-
administrativo do período colonial, sendo possível até que este tenha se reforçado 
pelo inusitado da circunstância: o aparato institucional e administrativo da Coroa, 
de um momento para o outro, passou a conviver com estruturas e normas pre 
existentes na colônia. Ademais, devido à escassez de edificações na nova capital 
do reino, fez-se uso do recinto doméstico também como local de desempenho 
das funções públicas, o que dificultou a necessária separação entre o público e 
o privado, condição essencial a qualquer processo de racionalização burocrática. 

Os órgãos e as estruturas criados no Brasil buscavam reproduzir, em grande 
medida, as condições de funcionamento da Coroa em Lisboa, dispensando pouca 
atenção às reais necessidades do exercício local do poder. Criaram-se o Banco do 
Brasil, a Casa da Pólvora, a Tipografia Régia, a Biblioteca Nacional, a Academia 
da Marinha, de Artilharia e Fortificações, instituições deveras importantes para 
a condição de sede do império do país. Mas criaram-se também o Desembargo 
do Paço, o Conselho da Fazenda e a Junta de Comércio, quando se faziam mais 
necessárias a criação de um Conselho de Minas e a estruturação de órgãos capazes 
de promover a abertura de estradas, estudar as condições de navegabilidade fluvial 
e redigir mapas cartográficos. A criação de cargos e honrarias para recompensar os 
que acompanharam a Família Real na longa travessia também era indício de que 
a atuação do aparelho administrativo não se modificara.9 

A vinda da Corte Portuguesa para o Brasil estruturou, assim, o aparato ad-
ministrativo que posteriormente possibilitou o exercício do poder pelo Estado 
nacional. Quando da independência do Brasil, o imperador D. Pedro I manteve, 
mutatis mutandi, o aparelho administrativo que herdara do período joanino.

9. Cabe, aqui, a advertência de Prado Jr. (1996, p. 299-300), a respeito da necessidade de abrir mão das concepções 
contemporâneas de Estado ao analisá-lo em perspectiva histórica. Esse procedimento previne o analista da impropriedade 
de fazer uso de ideias e concepções que são compreensíveis somente no seu tempo. Assim, dado o estágio embrionário 
da coisa pública na fase colonial brasileira, não cabe atribuir traços de clientelismo, corrupção e autoritarismo ao modus 
operandi do aparelho estatal no período, quando inexistiam regras impessoais regulando o seu funcionamento.
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3  A INDEPENDÊNCIA DO BRASIL E A CONSTRUÇÃO DO ESTADO NACIONAL: 
CONSEQUÊNCIAS POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS

A separação do Brasil de Portugal representou a autonomia administrativa, a li-
berdade de comércio e a eliminação do estatuto colonial com suas restrições à 
soberania nacional. 

No âmbito administrativo, contudo, não se modificou substancialmente a ges-
tão da máquina pública. Antes, é provável que a concorrência política, na vigência 
da monarquia constitucional, tenha contribuído para o acirramento das práticas 
clientelistas e de cooptação. Há quem considere que a substituição dos represen-
tantes da Coroa pelos do governo imperial reforçou o poder das oligarquias, que 
passaram a controlar os cargos burocráticos e a ter assento no Parlamento e no 
Conselho de Estado (COSTA, 2008, p. 250). Ocorria, assim, que a burocracia do 
Império ficava subordinada ao revezamento dos partidos no poder e aos caprichos 
da política, pouco prevalecendo o critério da competência.10

De outra parte, o pequeno grupo de homens que assumiu a alta gestão no 
Império, nos termos da sociedade institucionalmente diferenciada e do Estado pa-
trimonialista em vigência, compunha-se, em sua maioria, de experientes burocratas, 
com formação superior na Europa e longas carreiras construídas a serviço da Coroa 
Portuguesa, muitos deles com mais de 50 anos de idade (COSTA, 2008, p. 133). 

No processo de formação dos Estados nacionais, o primeiro passo à racio-
nalização burocrática foi o recrutamento dos quadros administrativos à base de 
seus notáveis saberes. Esse pessoal tinha no exercício de suas funções o meio de 
sobrevivência e muitas vezes sua razão de vida, o que o tornava importante ins-
trumento do poder central. A depender do país, se compunha de clérigos, de 
literatos de formação humanista, da nobreza cortesã destituída do poder político, 
atraída comumente para o serviço diplomático, na Inglaterra, da nobreza inferior 
e rentistas urbanos, denominada gentry e, em todo o Ocidente, dos juristas com 
formação universitária (WEBER, 1999, p. 531-533).

No Brasil, o sistema administrativo surgiu mesclando a ética da clientela – 
a partir da qual eram nomeados servidores despreparados – com a presença de 
uma burocracia qualificada, sobretudo nos postos mais elevados da administra-
ção. Esta tendência ganhou ulterior impulso na segunda metade do século XIX, 
quando a dinamização da atividade econômica – devido à expansão cafeeira – 

10. Quem assim considera a ação da política partidária tem em mente as análises que Weber faz dos partidos políticos 
enquanto “organizações de patronagem de cargos”, em oposição a “representantes de ideologias.” Nos Estados 
modernos, os partidos não raro são ambas as coisas. As possibilidades de atuarem mais como organizações de pa-
tronagem são maiores nos períodos que antecedem os processos de racionalização burocrática, quando inexistem 
cargos vitalícios e seu preenchimento não segue parâmetros meritocráticos. Assim ocorria, por exemplo, nos Estados 
Unidos antes da Reforma do Serviço Civil, quando a troca de partidos no poder implicava a substituição de centenas 
de milhares de funcionários públicos (WEBER, 1999, p. 544-560).
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contribuiu para que a sociedade se urbanizasse de maneira mais autônoma e para 
que a máquina de Estado se expandisse.

De forma geral, predominavam os comportamentos de rotina e casuísticos, 
em detrimento do exercício qualificado da administração que resulta da raciona-
lização burocrática. Mesmo em áreas-chave da ação estatal, a exemplo do fisco, 
medidas da administração central voltadas à racionalização da máquina eram des-
virtuadas por servidores em esferas e escalões inferiores. A esse respeito, Franco 
(1997, p. 115-166) faz referência aos desvirtuamentos da reestruturação racional-
legal do aparelho tributário, na primeira metade do século XIX, por conta da atu-
ação de servidores que teimavam em tratar o erário e os cidadãos contribuintes de 
maneira personalizada e à revelia das normas e regras então estabelecidas. A autora 
relata processos nos quais o objeto de investigação consistia no comportamento de 
agentes tributários que não repassavam o imposto arrecadado prontamente aos 
cofres públicos e, nesse ínterim, usavam o numerário em benefício próprio. E o 
mais inusitado é que tais servidores não viam nisso problema algum, dado que 
restituíam integralmente a quantia subtraída aos cofres públicos. Afinal, como 
funcionários públicos, sucedâneos dos antigos “homens bons”, eles eram homens 
de bem. 

A distância entre a lei e o cotidiano administrativo perpassa todo o período 
colonial e adentra ao Império. A própria Constituição de 1824 e o seu arcabouço 
jurídico liberal, importado da Europa, não encontravam correspondência com 
a realidade social. Nesses termos, embora a Constituição reconhecesse o direi-
to de todos de serem admitidos no serviço público, na prática eram nomeados 
apenas os que possuíam compadrios e boas amizades. O direito à educação pri-
mária, por exemplo, previsto na Constituição, se fazia letra morta nos marcos da 
sociedade escravista e institucionalmente diferenciada. Nessa época, a ideia de 
nação se circunscrevia à parcela de letrados, composta por um restrito círculo de 
proprietários. E mesmo liberal, a Constituição excluía do direito de voto os que 
sobreviviam de salários ou soldos (com algumas exceções a essa norma), ficando 
igualmente excluídos os religiosos, os estrangeiros não naturalizados e os crimi-
nosos (COSTA, 2008, p. 54). 

Outro aspecto a ressaltar consistia na secular tendência à centralização do po-
der, que adquiriu ulterior impulso no Império. O sistema político brasileiro subordi-
nou progressivamente as esferas administrativas provinciais e municipais ao governo 
central e colocou o Judiciário, a Igreja e outras instituições a mercê dos políticos na-
cionais: isso implicava poderes excepcionais para eles e, sobretudo, para os membros 
do Conselho de Estado (COSTA, 2008, p. 81). A centralização política foi reforçada 
a partir de 1840, quando da aprovação de uma série de leis conservadoras. Várias das 
atribuições dos juízes de paz foram repassadas para a polícia e para os juízes nomea-
dos pelo governo central. Os oficiais das guardas municipais foram substituídos por 
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militares nomeados pelo Império, deixando aquelas de servir às elites locais para se 
tornarem instrumentos do poder centralizado (COSTA, 2008, p. 157).

No Brasil Império, seguramente um dos principais avanços do sistema adminis-
trativo foi a construção do arcabouço político-jurídico, com a elaboração de uma série 
de códigos e leis, além da própria Constituição. No período tratou-se ainda de criar 
as faculdades de Direito de São Paulo e de Olinda, que funcionaram como centros de 
formação de quadros para a magistratura, a vida política e a burocracia civil. Com isso, 
a vida pública tornou-se campo de atividade reservada eminentemente ao bacharel.

O processo de independência do país deu novo relevo às funções pú-
blicas, atribuindo-se importância maior às atividades políticas e burocráticas.  
As capitais das províncias se transformaram em centros político-administrativos 
proeminentes, ganhando vida nova. O destaque era a cidade do Rio de Janeiro, 
capital do Império e onde residia a Corte, transformada no centro das atenções. A 
fundação das primeiras faculdades deu estímulo maior ao modo urbano de vida. 
Em suma, no decorrer do século XIX, a vida e a mentalidade urbana paulatina-
mente ganharam expressão no país, em paralelo aos modos de vida rurais.

Ponto alto nesse processo foi o surgimento das instituições de ensino supe-
rior e técnico no país. As primeiras faculdades criadas, as de Direto, em Recife e 
em São Paulo, visavam formar quadros para o serviço civil, uma vez que a insti-
tuição do Império e da magistratura demandava maior quantidade de profissio-
nais com esta formação. Com o tempo, estas instituições se tornaram núcleos de 
excelência na formação jurídica nacional, mas os primeiros resultados não foram 
dos melhores (HOLANDA, 2008b, p. 423). O diretor da Faculdade de Recife, 
Padre Miguel do Sacramento Lopes, em relatório apresentado a um ministro do 
Império, assim se refere aos primeiros formandos: 

Lástima de tanto bacharel ignorante que não sabe entender os próprios compên-
dios do curso e que, condecorados com um título acadêmico, são, aliás, objeto de 
escárnio público, porque pouco ou nada distam de qualquer idiota, faltos das mais 
ordinárias noções de literatura, falando miseravelmente e escrevendo com imperdo-

áveis solecismos, barbarismos e neologismos.11

Criadas, respectivamente, em 1813 e 1815, as academias médico-cirúrgicas 
do Rio de Janeiro e da Bahia visavam, inicialmente, suprir as necessidades de 
cirurgiões, dado o crescimento das tropas militares. Em 1831, as figuras do físico-
mor e do cirurgião-mor do período colonial foram abolidas e passaram a ser pau-
latinamente substituídas pelos novos profissionais de saúde formados no país. Em 
1832, as academias ganharam o status de faculdades e, a partir de então, foram 

11. Ofício de 4 de novembro de 1839 apud Beviláqua (1977).
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estabelecidos os cursos de Medicina, Farmácia e Partos, contribuindo significati-
vamente para a ampliação do ensino superior no país.12 

Também na educação técnica e científica, o Estado tratou de criar ou expandir 
serviços, observada a necessidade de engenheiros e outras profissões requeridas no 
desenvolvimento da infraestrutura. A academia militar, que fora fundada em 1810, 
se tornou no Império o principal núcleo da formação técnica e dela derivaram-se 
as escolas civis e militares de ensino técnico. Paralelamente, o Museu Nacional, 
importante órgão criado em 1818, se tornou o principal centro de coordenação 
das pesquisas científicas no país. Consta, porém, que o preconceito em relação aos 
trabalhos manuais era um fator que dificultava a consolidação e o reconhecimento 
social das profissões técnicas. 

De resto, o caráter essencialmente fiscal e fiscalizador da função adminis-
trativa, na qual sobressaía a coleta de impostos, a defesa contra ataques externos, 
a manutenção da ordem interna e dos direitos de monopólio e privilégios, fazia 
o poder público concentrar sua atuação nas regiões litorâneas e zonas portuárias. 
Na preservação dessa ordem, o Estado costumava contar com o apoio das milícias 
dos proprietários escravistas. Nas cidades interioranas fora das zonas primário-
exportadoras, a função administrativa tinha pouca importância. Nestas cidades, 
por exemplo, as construções socialmente relevantes na maioria das vezes se resu-
miam às igrejas e aos conventos, e raramente às câmaras e cadeias públicas. 

A carência de serviços públicos era, assim, quase absoluta. No abasteci-
mento de água, os moradores só contavam com poços e chafarizes. Os dejetos 
eram lançados nas ruas ou diretamente nos cursos de água e no mar. A ilu-
minação pública, quando havia, era à base de óleo de baleia. Na assistência 
médico-hospitalar só havia as santas casas, de cunho filantrópico-religioso, 
que funcionavam apenas nas grandes cidades (COSTA, 2008, p. 240-244). 

3.1  A expansão e a diversificação da estrutura político-administrativa na 
segunda metade do século XIX

A segunda metade do século XIX foi de prosperidade para o país. A atividade 
cafeeira cresceu continuamente e houve alguns surtos de expansão primário-
exportadora, como os do algodão, da cana-de-açúcar e da borracha. Parcelas da 
renda gerada no setor agroexportador se transferiram para o setor não agrícola, 
contribuindo para a expansão dos serviços e para o desenvolvimento local da pro-
dução manufatureira de certos bens de consumo, destinados, sobretudo, aos tra-
balhadores livres. A imigração assalariada, a implantação das ferrovias e o declínio 

12. A primeira Escola de Farmácia do Brasil foi fundada em 1839, em Ouro Preto (COSTA, 2008, p. 541- 549).
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do trabalho escravo nas cidades, ao ampliarem o mercado interno, contribuíram 
nesse processo. Enfim, a diversificação da estrutura produtiva e social e o desen-
volvimento dos núcleos urbanos ocasionaram o surgimento de novas ocupações 
nas atividades privadas e na administração pública.

O progresso econômico possibilitou melhor estruturação da máquina de 
Estado, compatível com o novo status de país soberano. A administração joanina 
já iniciara esse processo, com a realização de obras públicas e a criação de insti-
tuições culturais e científicas apropriadas ao exercício do poder soberano. Após 
1822, o Império experimentara o desafio de manter a unidade nacional e de 
afirmar a soberania do país frente às outras nações, o que implicou comprometi-
mento dos recursos públicos em prol dessas tarefas.13 Contudo, ante a estagnação 
do setor primário-exportador na primeira metade do século,14 a capacidade de 
realização material do Estado viu-se diminuída.

Na segunda metade do século XIX, no entanto, em resposta ao crescimento 
das cidades e contando com mais recursos, pôde o Estado promover melhorias 
no espaço urbano, tratando de criar e expandir serviços públicos. A ampliação do 
número de escolas proporcionou o aumento do índice de alfabetização. Na cidade 
de São Paulo, por exemplo, ele cresceu continuamente: de 5% em 1835, para 
35% em 1872, e 45% em 1887. No entanto, mesmo com a proliferação de escolas, 
o número de analfabetos era muito elevado. O Censo de 1872 contabilizava 80% 
dos brasileiros como analfabetos. Em 1892 esta proporção aumentara para 85% 
da população (COSTA, 2008, p. 511). 15

Na atenção médico-hospitalar, predominavam até meados do século XIX 
as santas casas, de natureza filantrópica e administradas por ordens religiosas. 
A partir daí, a necessidade de isolar os leprosos levou as administrações municipais 
em várias cidades a criar alojamentos denominados lazaretos. Em 1852, foi criado 
no Rio de Janeiro o primeiro hospital para alienados. Em 1874, criou-se na Bahia 
o Asilo de São João de Deus, também destinado aos doentes mentais. A prática 
corrente, até então, era recolher os loucos furiosos nas cadeias públicas.

13.  Logo após a Independência o novo Estado precisou eliminar alguns focos de resistência provenientes das provín-
cias com forte influência portuguesa. Portugal, por sua vez, reconheceu o processo consumado de independência me-
diante o pagamento de vultosa indenização. A Inglaterra, por sua vez, acordou com o Brasil a concessão de privilégios.
14.  Segundo Furtado (1972, p. 106-108), na primeira metade do século XIX a queda do preço das exportações foi de 
40%, enquanto o preço das importações manteve-se estável. Essa queda nos termos de troca resultou na estagnação 
e no declínio da renda per capita do país no período.
15. Em História das Estatísticas Brasileiras, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) afirma que o primeiro 
censo após a proclamação da República, o de 1890, apesar de mais abrangente, apresentou perda de qualidade dos da-
dos em comparação com o censo de 1872. Tal fato deveu-se ao contexto federativo, no qual a autonomia dos estados era 
um óbice ao trabalho mais atento de coleta e tratamento dos dados. Também é provável que o número de investigados 
tenha crescido, após a abolição (IBGE, 2006).
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Na assistência sanitária, o reaparecimento da febre amarela, em 1850, fez o 
governo imperial criar, na capital, a Junta Central de Higiene Pública, mais tarde 
reproduzida em várias capitais das províncias. Esse órgão era incumbido de dirigir o 
serviço sanitário. Em 1881, a junta foi substituída pela Inspetoria Geral da Saúde 
e Higiene Pública, sediada no Rio de Janeiro, e por inspetorias provinciais. Desde 
meados do século XIX, a higiene e a saúde pública haviam se tornado atribuições 
das câmaras municipais; porém, a atenção à saúde na zona portuária permaneceu 
como responsabilidade do governo central, por meio de uma provedoria. Final-
mente, em 1886, criou-se o Conselho Superior de Saúde Pública. Apesar dos 
avanços, consta que as despesas destinadas aos serviços assistenciais de higiene e 
saúde dos portos, asilos e hospitais não perfazia 0,5% do orçamento do Império 
(HOLANDA, 2004b, p. 562).

Verificaram-se, ainda, melhoramentos na infraestrutura urbana. Nas últimas 
décadas do século XIX, entre 1870 e 1895, redes de tráfego urbano foram ins-
taladas nas principais cidades, como Rio de Janeiro, Salvador, Recife, São Paulo, 
São Luis e Campinas. Na década de 1880, São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador 
e Campinas passaram a dispor de serviços telefônicos. Na década anterior, fora 
introduzido o serviço de telégrafo, ligando o Brasil à Europa e os vários centros 
do país entre si. O sistema de iluminação pública foi melhorado nas principais ci-
dades: São Paulo passou a contar com iluminação pública à base de gás em 1872, 
o que ocorria no Rio de Janeiro desde 1854. Em 1892, iniciou-se a instalação de 
bondes elétricos (COSTA, 2008, p. 258).

No tocante à estrutura administrativa, a novidade maior foi a criação, em julho 
de 1860, da pasta da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. Não obstante, seu fun-
cionamento era precário, entre outras coisas, pela escassez de profissionais habilitados 
nos assuntos técnicos da área. Nessa época, o preconceito contra os trabalhos materiais 
não facilitava a formação de quadros técnicos no país (HOLANDA, 2004a, p. 98).

A expansão e a diversificação da administração pública e das profissões liberais 
fizeram surgir a “elite de letrados”, termo usado por Vianna (1987) para designar a 
ascensão dos políticos e da burocracia civil e militar composta, na sua maioria, de 
advogados, engenheiros e médicos. O surgimento dessa elite e a importância cada 
vez maior da magistratura nos assuntos de Estado ocorreram pari passu ao declínio 
da influência do clero, revelando que estava em curso a construção do Estado laico. 
Como evidência, tem-se, em 1886, a transferência dos registros de nascimento, 
óbitos e casamentos, até então da alçada da Igreja Católica, para o Estado.

3.2 As relações patrimonialistas e o crescimento da máquina pública 

Embora a expansão da máquina de Estado muito se devesse à provisão de serviços 
requeridos pela consolidação dos primeiros centros urbanos e às necessidades 
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postas por mudanças na estrutura econômica e social, permaneciam as relações 
patrimonialistas no trato da coisa pública. Se anteriormente a indicação para os 
cargos públicos devia-se, sobretudo, aos laços de parentesco e amizade, a isso veio 
se somar a disputa política entre os partidos liberal e conservador e a patronagem 
partidária.16 A burocracia no Império ficava, então, sujeita às vicissitudes da po-
lítica e ao revezamento dos partidos no poder. Da mesma forma, no exercício do 
cargo vigorava a lógica do favor e da clientela, a expensas do interesse público e 
dos procedimentos racional-legais. 

O poder político permanecia nas mãos das oligarquias rurais. Se nos centros 
litorâneos mais importantes elas precisavam compor com os novos grupos sociais 
em expansão – a exemplo dos exportadores e importadores, comerciantes, pro-
fissionais liberais etc. –, nas regiões interioranas dominavam de forma absoluta. 
Costa (2008, p. 252) relata o caso de um funcionário do Império que se depara 
em uma cidade do interior de São Paulo com os cargos públicos, na sua totalidade, 
controlados por uma única família.

Assim, o propósito incipiente de construir um corpo de servidores re-
crutados à base do exame público se limitava ao governo central; as provín-
cias passavam ao largo desse movimento. Por fim, o enfraquecimento do 
poder de nomeação da Coroa resultou na impossibilidade prática de erigir 
um sistema administrativo com base no sistema de mérito. Escreve Graham 
(1968, p. 19-20):

Apesar dos sérios obstáculos à centralização administrativa do governo, a Coroa 
usou seus poderes de indicação para construir um corpo qualificado de funcio-
nários, e houve tentativas isoladas no nível central de selecionar os empregados 
públicos com base em critérios de capacidade. (…) D. Pedro I e D. Pedro II tinham 
interesse em integrar e investir nesses grupos de elite. Os obstáculos à centralização 
eram tais que um serviço público nacional independente não se consolidou. Entre-
tanto, os vários governos do Império – atuando como poder moderador em meio às 
várias facções políticas – têm sido reconhecidos pela manutenção de padrões elevados 

16. Como afirmado anteriormente, nos períodos prévios aos processos de racionalização burocrática, a patronagem 
partidária tende a crescer à medida que aumenta a “diferenciação conveniente das funções” e cresce a procura por 
cargos públicos. No entanto, este tipo de patronagem não pode ser eliminada, a menos que se queira eliminar a “re-
presentação ativa do povo”. Eliminados os partidos, o resultado será o inverso do pretendido, podendo haver o reforço 
da patronagem e da corrupção: os interesses privados, dos homens de negócios e das burocracias públicas seriam 
atendidos mediante conluios e acordos a portas fechadas (WEBER, 1999, p. 544-548). Desta perspectiva, e conside-
rando o contexto da sociedade aristocrática e escravista da época, o problema da patronagem dos cargos no Império 
residia, antes, no simulacro de democracia que a concorrência entre os partidos conservador e liberal representava, na 
qual o povo – escravos e homens livres, sem posses – estava completamente excluído do processo político.
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na seleção dos funcionários públicos, e isso se dá em contraste com o sistema de 
patronagem praticado no nível local.17

Diz-se, que, por essa época, grassou a multiplicação de empregos públicos, 
muitos dos quais sem funcionalidade para o sistema administrativo. Holanda 
(2004a, p. 69) cita o discurso do deputado Pereira Silva, em 28 de agosto de 
1855, em que ele se mostra favorável à redução do número de funcionários pú-
blicos na Câmara de Deputados, que chegara a 95 servidores para um universo de 
103 membros parlamentares.

Consta, assim, que a burocracia do Império funcionava como cabide de 
empregos, sendo, no geral, ineficaz e instável. Essa instabilidade, aliás, se consti-
tuía na base do sistema de clientelas, o que reforçava a dependência dos grupos 
urbanos com relação às oligarquias rurais. Os cargos seguiam sendo usados como 
meios de apadrinhamento e cooptação, inclusive de certos indivíduos talentosos 
oriundos das camadas inferiores da sociedade. A figura do bacharel, como também 
a ascensão de alguns homens pretos e mulatos aos cargos públicos, à base de suas 
qualidades individuais, exemplifica a existência desse sistema de clientelas e coop-
tação, inclusive como mecanismo de mobilidade social.

Para discutir a relação entre patrimonialismo e criação de cargos públicos, 
recorre-se mais uma vez a Weber (1999). Ele reputa o Estado patrimonial como 
um caso especial da dominação patriarcal, isto é, uma relação de dominação base-
ada no poder doméstico descentralizado mediante a cessão de domínios aos filhos 
e aos outros dependentes da comunidade doméstica. À medida que os domínios 
do senhor se ampliam, impõe-se a necessidade de organizar a administração, isto 
é, de fazer a diferenciação conveniente das funções. Os cargos surgem dessa ne-
cessidade, podendo ser de dois tipos: prebendas administrativas ou postos criados 
pelo livre arbítrio do senhor. 

Na forma de prebenda, o cargo assume o status de direito a ser gozado. Não 
resulta da racionalização da máquina, mas do que Weber identifica como “esterio-
tipagem”: uma partição do poder político. Porque o senhor não tem condições de 
circunscrever a administração dos seus domínios ao círculo familiar, dado que ne-
cessita angariar lealdades e apoios externos, ele distribui parcelas do seu poder por 
meio da criação de cargos. Tais cargos correspondem a poderes menores, sobre os 
quais o senhor perde, parcialmente, sua soberania. Assim, a prebenda é uma força 

17. “Despite serious obstacles to the creation of a centralized government, the Crown used its appointive powers to 
help build a body of trained public servants, and isolated attempts were made at the national level to select gover-
nmental employees on the basis of capacity. (...) Dom Pedro I and Dom Pedro II, were interested in integrating and 
providing for its elite groups. The obstacles to centralization were such that an independent national service did not 
emerged. Nevertheless, the various emperors – as a moderating power in the midst of factional politcs – have usually 
been credited with the maintenance of high standards in the selection of civil servants, and this has been in contrast 
with the spoils system practiced at the provincial level” (GRAHAM, 1968, p. 19-20). 
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centrífuga que, contraditoriamente, contribui para minar o poder senhorial. A 
prebenda torna-se o principal foco de resistência aos processos de racionalização 
administrativa, dado que sua lógica é a da divisão de funções motivada pelo po-
der, e não pela busca de maior especialização administrativa. 

No segundo tipo, os cargos são criados pelo livre arbítrio do senhor e, por 
isso, é fácil extingui-los ou substituir seus eventuais ocupantes, ou seja, os funcio-
nários são admissíveis e demissíveis ad nutum. O funcionário se mantém no cargo 
mais pelo vínculo de lealdade ao senhor do que pelo critério de competência no 
exercício do cargo. Esta instabilidade funcional resulta em descontinuidades que 
comprometem a eficiência e a eficácia da máquina administrativa. 

Em ambos os tipos de cargo, como os benefícios retribuídos aos ocupantes 
constituem, no fundo, deduções dos bens e haveres do senhor, este busca limitar 
a sua criação. Sob o patrimonialismo não é do interesse do senhor expandir os 
cargos ad infinitum. Por um lado, eles minam o seu poder político e, por outro, 
diminuem suas receitas. Daí que são criados de forma parcimoniosa.

Fundamentalmente, ao cargo administrativo no patrimonialismo falta, sobre-
tudo, a distinção entre a esfera pública e a privada. A administração é tratada como 
assunto pessoal. A forma como o funcionário desempenha as funções próprias ao 
cargo, respeitada a tradição, se inscreve no âmbito da relação de dominação frente 
ao senhor, não existindo regras claras e objetivas, previamente definidas, para o seu 
exercício. Daí que a crítica endereçada ao funcionamento da máquina pública sob o 
patrimonialismo recaia especialmente sobre sua ineficiência e ineficácia. O Estado 
patrimonialista é incapaz de assumir novas funções, sobretudo aquelas decorrentes 
do surgimento da questão social no seio das sociedades modernas.

4 O PERÍODO REPUBLICANO ATÉ 1930

4.1 O arranjo federativo no período republicano inicial

A adoção da República Federativa como forma de governo, constante da Cons-
tituição de 1891, transformou as antigas provinciais em estados federativos. Essa 
mudança político-institucional veio corroborar a autonomia administrativa que, 
na prática, as províncias detinham.

A despeito de a administração imperial ser unitária, o seu controle sobre as 
províncias era bastante frágil. À medida que elas foram ganhando maior autonomia 
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político-administrativa, a Coroa perdeu parte do seu poder de nomear servidores.18 
A instauração da República levou ao ulterior desenvolvimento desse processo. À 
criação dos estados, na Constituição de 1891, seguiu-se a consolidação de sua quase 
completa autonomia. Segundo Oliveira Torres (apud GRAHAM, 1968, p. 21),

Uma análise mais profunda das condições gerais da administração pública brasileira 
durante o regime republicano, antes de 1930, revela este fato singular: o governo 
federal dispunha de apenas dois instrumentos para manter sua autoridade em todo 

o território brasileiro – o Exército e o Telégrafo Nacional.

Nessa época, o poder político estava nas mãos dos chefes políticos regionais, 
de base familiar e rural, os chamados coronéis. A figura proeminente em cada 
estado era o governador, que exercia o mandato por meio de sistema de alianças 
com os líderes políticos municipais. Embora o presidente da República exercesse 
nominalmente amplo poder, na prática o seu controle via-se limitado pela au-
tonomia dos estados. Ademais, ele era eleito pelo que ficou conhecido como “a 
política dos governadores”, em sua última fase denominada a “política do café 
com leite”, em alusão à aliança entre os interesses dos cafeicultores paulistas com 
os criadores de gado mineiros.

Surgiram, então, os diversos sistemas administrativos estaduais. Neles, o 
primeiro fator a limitar a expansão dos serviços e do emprego público era o mon-
tante disponível de recursos financeiros. Os estados com economia mais forte 
podiam contratar mais gente e expandir suas atividades. Mas, no geral, o emprego 
público permaneceu reduzido, entre outras coisas, devido ao fato de grande parte 
da população viver no meio rural, não pressionando os serviços públicos. Mesmo 
nas maiores cidades, poucos se beneficiavam com esses serviços, inclusive os de 
saúde e educação. Ora eram providos pela iniciativa privada, ora eram providos 
em caráter bastante limitado pelo setor público. Graham (1968) especifica que o 
maior interesse dos coronéis – que detinham o poder de nomeação dos servidores 
– era a manutenção da ordem pública e a utilização da máquina de Estado em seu 
benefício político.

Tampouco o emprego público era numeroso na esfera federal. A União res-
tringia sua atuação basicamente ao eixo Rio de Janeiro–São Paulo–Minas Gerais. 
A descentralização político-administrativa fizera que permanecesse na órbita fede-
ral apenas o manuseio das finanças nacionais e a provisão de serviços públicos para 

18. A fragilidade do controle sobre as províncias era reforçada pela existência de vasto território precariamente integra-
do por vias de comunicação. Assim, a Coroa viu-se crescentemente limitada em seu poder de exercer a patronagem no 
âmbito administrativo. Remetendo-se ao Ensaio sobre o Direito Administrativo, obra do Visconde de Uruguai, Graham  
(1968, p. 19) afirma que “(...) a Coroa manteve o direito de nomear funcionários para o tesouro federal, o Ministério 
da Guerra e Marinha, o Correio Nacional e selecionar presidentes das províncias, bispos, comandantes superiores da 
Guarda Nacional, membros das altas cortes – Relações Internacionais e Tribunais Superiores –, e empregados nas 
faculdades de medicina e direito e nas academias (...)”.

CAP 1_Eneuton.indd   38 1/7/2011   10:08:35



39O aparelho administrativo brasileiro: sua gestão e seus servidores – do período...

o Distrito Federal. Foi a partir dos anos 1920 que o governo federal buscou estabelecer 
políticas nacionais nas áreas de saúde, educação e comunicações (GRAHAM, 
1968, p. 22; CUNHA, 1963, p. 35).19

4.2 Um caso em análise: a política educacional 

Na área educacional, a bem da verdade, o período republicano inicial significou 
um retrocesso.20 O debate vigente em fins do Império sobre a importância da 
educação no processo de constituição da nação arrefeceu-se, na medida em que 
no início da República o pronunciado federalismo do novo Estado tratou de 
inviabilizar, na prática, a adoção de políticas de caráter nacional. Após 1915, e 
especialmente nos anos 1920, como reação ao descaso dos poderes públicos para 
com a questão educacional, retomou-se o entusiasmo pelo tema. O movimento 
se voltava à “republicanização da República” por meio da difusão do ensino primário. 
Surgido no âmbito dos estados, tinha um caráter nacionalista e se propunha educar 
o povo para fazê-lo cidadão republicano.

A Constituição de 1891 estabelecera competência concorrente da União e 
dos estados na área educacional; porém, prevalecia a interpretação advinda do 
Ato Adicional de 1834, que estipulava que a União cuidasse da educação superior 
e secundária, tida como a escola de “elite”, e os estados, da educação primária e 
técnico-profissional. Entretanto, por meio da divisão de “competências” entre suas 
esferas, o Estado brasileiro teria se eximido da questão educacional. Na prática, a 
União pouco fazia para ampliar os níveis de ensino sob sua responsabilidade. 
Sua atuação se voltava prioritariamente para a regulação da área. Os estados, por 
sua vez, queixavam-se de dificuldades financeiras que impediam a ampliação do 
ensino primário. Por conseguinte, a provisão de educação estava muito aquém do 
necessário. O relatório da Conferência Interestadual de Ensino Primário, realizada 
em 1921, dava conta de que o número de estudantes que frequentava a escola 
primária equivalia a 29% da população infantil. No Distrito Federal e nos estados 
de Santa Catarina, São Paulo e Rio Grande do Sul, respectivamente, 41%, 43%, 
44% e 56% da população infantil estava fora da escola. No outro extremo, em 
Goiás e no Piauí, esse percentual subia para 95%.

A proporção de alunos matriculados nos níveis superiores de ensino era ainda 
menor. Em 1929, no ensino secundário, das 1.130 unidades escolares existentes, 
1.090 eram particulares e apenas 40 eram públicas, sendo 6 federais, 24 estaduais 
e 10 municipais. No ensino especializado superior – que incluía o ensino técnico-

19. Segundo Cunha (1963, p. 36), após a Primeira Guerra Mundial, o governo federal ampliou a máquina administrativa, 
sobretudo reforçando o aparelho de repressão policial, e buscou ajudar os estados decadentes. Não chegou, no entanto, 
a criar serviços de âmbito nacional, pois que a República Federativa praticamente eliminara o espírito de nacionalismo.
20.  Esta subseção baseou-se em Holanda (2004b, p. 283-318).
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profissional nas áreas de agronomia, veterinária, comercial, eclesiástico, artístico 
liberal e higiene e saúde pública –, das 278 unidades de ensino, 238 eram particu-
lares, enquanto apenas 20 eram federais, 13 estaduais e 7 municipais. A primeira 
universidade oficial foi criada em 1920, no Rio de Janeiro; em seguida, em 1927, 
foi criada a Universidade de Minas Gerais.

No ensino técnico-profissional, por meio do Decreto Lei no 7.566/1909, 
determinou-se a criação, em cada uma das capitais dos estados, de uma escola 
de aprendizes artífices, para ministrar o ensino profissional primário. Em 1910 
já funcionavam tais escolas em 19 estados. Em 1926, por meio de portaria, insti-
tuiu-se o sistema de seleção de pessoal e criou-se o Sistema de Inspeção do Ensino 
Profissional Técnico.

Administrativamente, a área educacional era responsabilidade do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores. Em 1911, criou-se o Conselho Superior de Ensi-
no, substituído em 1925 pelo Conselho Nacional de Ensino. Também nesse ano 
foi criado o Departamento Nacional de Ensino. A educação técnico-profissional, 
por seu turno, era da alçada do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. 
Em 1926, foi criado o Serviço de Inspeção do Ensino Profissional Técnico. Esse 
órgão tinha caráter consultivo e administrativo, sendo de sua responsabilidade 
prover cargos, fiscalizar escolas, bem como autorizar as despesas extraordinárias. 

Os estados reproduziam, grosso modo, essa estrutura, existindo em seu âmbito 
as Inspetorias Gerais de Instrução Pública. Nos anos 1920, o movimento reformis-
ta em favor da educação, que atingiu vários estados,21 imprimiu alguma raciona-
lização burocrática a esses órgãos. As inspetorias se transformaram em diretorias- 
gerais, que passaram a ser dirigidas por “educadores profissionais”, em substitui-
ção aos diretores leigos. A diretoria foi dividida em seções referentes aos diversos 
níveis escolares. Além disso, criaram-se ou foram dinamizados os conselhos esta-
duais de ensino, com funções consultivas ou consultivo–deliberativas.

Em que pesem esses avanços, a educação ressentia-se da inexistência de ór-
gãos superiores autônomos – o Ministério da Educação e Saúde foi criado so-
mente em novembro de 1930. Adicionalmente, também não havia dispositivos 
constitucionais adequados, que permitissem tratar a educação como sistema na-
cional de ensino. 

5 O EMPREGO PÚBLICO COM BASE NOS PRIMEIROS CENSOS DEMOGRÁFICOS

É comum as críticas a respeito de a criação e o preenchimento dos cargos públi-
cos pressuporem que, na ocorrência de relações patrimonialistas, o Estado seja 

21. Em 1920, realizou-se em São Paulo a Reforma Sampaio Dória do Ensino Primário e Normal. Em 1925, foi a vez da 
reforma de Anísio Teixeira na Bahia e, em 1927 da de Francisco Campos, em Minas Gerais.
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inchado. Contudo, os dados dos primeiros censos demográficos realizados no 
Brasil – quatro edições entre 1872 e 1920, ou seja, no período de transição entre 
o Império e a República – não denotam inchamento da máquina administrativa. 
Antes, o que se tem é um reduzido emprego público em relação ao contingente 
populacional. Como mostra a tabela 1, em 1872, o total de empregados públicos 
civis e militares, em proporção à população, perfazia menos de 0,5%, magnitude 
que se manteve constante no ano de 1900. Em 1920, essa proporção atinge 0,6%. 
Verifica-se, assim, não ter havido inchamento da máquina pública no período, o 
que não significa dizer que não houvesse empreguismo, isto é, aquelas situações 
nas quais os cargos públicos eram criados e preenchidos à revelia dos interesses e 
necessidades sociais e dos critérios de competência.

A tabela 1 mostra ainda que, entre 1872 e 1900, os últimos 18 anos do Im-
pério, o quantitativo de empregados públicos civis praticamente quadruplicou. 
Este fator respondeu sozinho pelo crescimento do emprego público total no período. 
Não obstante, continuou ínfimo o montante geral de empregados públicos na 
população brasileira. Entre 1900 e 1920, a expansão do emprego público foi 
puxada pela categoria dos militares,22 mas ocorreu em nível apenas ligeiramente 
superior à proporção que cresceu a população brasileira, não havendo qualquer 
compensação em relação ao último período do Império.

TABELA 1

Empregados públicos civis e militares e população brasileira – 1872, 1900, 1920

Levantamentos 
censitários

1872 1900 1920
Variação 

1872-1900
Variação 

1900-1920
Variação 

1872-1920

Empregados 
públicos 38.426 77.655 186.075 202,09 239,62 484,24

Civis 10.710 45.710 97.712 426,80 213,77 912,34

Militares 27.716 31.945 88.363 115,26 276,61 318,81

População 9.930.478 16.626.991 30.635.605 167,43 184,25 308,50

Empregados públi-
cos/população (%) 0,37 0,47 0,60 – – –

Fontes: Censos demográficos/IBGE e dados da pesquisa Emprego e Trabalho no Setor Público do Ipea.

22. A Constituição de 1891 estabelecera o serviço militar obrigatório e abolira a prestação forçada de serviços nas 
Forças Armadas. As duas primeiras décadas do século XX foram marcadas pelas primeiras greves operárias nas grandes 
cidades do país – prenúncio do advento da questão social, mas que até então era tratada como “caso de polícia” – e 
pela irrupção da Primeira Guerra Mundial, em 1914. Certamente esses dois eventos foram decisivos para o aumento 
do número de militares no período.
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A dimensão diminuta do emprego público em relação à população era a 
contrapartida da reduzida oferta de serviços públicos no país. Até os anos 1930, 
priorizava-se o apoio às atividades exportadoras, à arrecadação de tributos e à 
manutenção da ordem pública nos centros urbanos, deixando em segundo plano 
serviços como correios e telégrafos, escolas, hospitais e faculdades isoladas, nas 
quais os serviços eram providos de maneira pontual e restritos às grandes cidades. 

(...) a administração imperial volta-se antes para as grandes cidades e para a Corte 
do que para o campo; cuida do comércio exterior mais do que do comércio interior; 
das estradas de ferro e dos portos que ligam o País com o mundo exterior, mais do 
que das redes regionais e vicinais de comunicação e abastecimento. É uma adminis-
tração mais de caráter regulamentar, dotada de parcos recursos financeiros e número 
diminuto de empregados. O seu sentido aristocrático manifestava-se nos gastos da 
Corte, que alcançam metade ou mais do total das suas despesas (CUNHA, 1963, 
p. 32-33).

Este perfil reduzido do serviço público no país, que remonta ao Império, 
adentrou o período republicano e conformou uma administração de caráter regu-
lador e aristocrática, dotada de limitadas fontes de financiamento. 

A par da dimensão reduzida do emprego público, continuavam as nomeações 
por mecanismos de apadrinhamento e favoritismo político. Pode-se dizer que o uso 
de tais expedientes acentuou-se à medida que avançou a descentralização político-
administrativa.   

No entanto, o serviço público continuou abrigando um grupo de servidores 
de elite, formado por pessoal especializado, ocupando os cargos mais elevados da 
administração. Esse pessoal era atraído pelas altas remunerações e pelo prestígio 
que o cargo proporcionava. A existência desse corpo de elite expressava a con-
tinuidade de uma tradição oriunda do Império e com raízes no serviço público 
francês (LOEWENSTEIN apud GRAHAM, 1968). 

Em relação à composição ocupacional do emprego público, apresentada na 
tabela 2, é interessante observar que, em 1872, os empregados civis do setor justiça 
e os militares - encarregados das funções de defesa do território – manutenção da 
ordem – representavam três quartos da força de trabalho total. Em contraposição, 
os empregados envolvidos na provisão de serviços em outros setores somavam 
apenas 24,5% do total.

CAP 1_Eneuton.indd   42 1/7/2011   10:08:35



43O aparelho administrativo brasileiro: sua gestão e seus servidores – do período...

TABELA 2

Composição ocupacional do emprego público em 1872

Categorias ocupacionais Total %

Empregados públicos civis 15.994 36,6

Setor justiça 5.284 12,1

Juízes 968                 -

Notários e escrivães 1.493                 -

Procuradores 1.204                 -

Oficiais de justiça 1.619                 -

Outros empregados públicos civis 10.710 24,5

Empregados públicos militares 27.716 63,4

Total emprego público 43.710 100,0

Fonte: Synopse do recenseamento realizado em 1o de setembro de 1920 (HOLANDA, 2004a, p. 355).

Obs.:  Tabela elaborada mediante recomposição de dados da tabela População do Brasil, por Profissões, em 1872. As linhas 
sombreadas correspondem a subitens de uma categoria maior, no caso, “empregados públicos”. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No limiar dos anos 1930, quando entrava em nova rota de desenvolvimento, o 
Estado brasileiro dispunha de apenas dois instrumentos de atuação nacional: as 
Forças Armadas e os Correios e Telégrafos. Não obstante a insuficiência de meios, 
é digna de nota a manutenção da unidade nacional em tão vasto e diferenciado 
território. 

Razões históricas explicam essas insuficiências. A sociedade que foi se mol-
dando, de base rural, aristocrática e escravista, demandava do setor público apenas 
as funções de manutenção da ordem e de defesa do território – aliás, nessas áreas, o 
Estado nacional em formação não requereu a supressão dos poderes particulares, 
e o usual era a força pública contar com a colaboração de milícias privadas. No 
decorrer do século XIX, com a expansão de alguns centros urbanos, os serviços 
começaram a ser prestados ainda de forma pontual e destinavam-se, sobretudo, 
aos “homens bons” e à viabilização dos negócios externos.  

Esse estado de coisas adentrou pelo período republicano inicial e é possível 
até que tenha recrudescido, com a proeminência da política dos governadores que 
assumiu a cena nacional. Assim se deu, por exemplo, com o ensino fundamental, 
descuidado pelos entes federativos, quando em outras experiências históricas a ele 
foi atribuída a função de formar o cidadão, tida como essencial no processo de 
construção da nação.

A insuficiência de meios resultava no caráter eminentemente regulador do apa-
relho de Estado. Observada a profusão de regras e normas, muitas vezes detalhistas e 
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minuciosas, a impressão primeira é de que se tratava de um Estado regulador ao 
extremo. No entanto, não sendo os regulamentos fixos ou gerais, eles podiam ser 
ignorados. E assim ocorria costumeiramente.

Na virada dos anos 1930, o aparelho administrativo e seu modus operandi 
eram inadequados às novas tarefas requeridas do Estado. Seguiu-se, então, a co-
nhecida expansão e diversificação do aparato estatal. É sabido que nos marcos da so-
ciedade urbana que se erigia, o Estado conseguiu dar conta do que lhe foi proposto, 
em que pesem os problemas sobejamente conhecidos: manutenção de estruturas 
obsoletas e permanência de traços patrimonialistas no trato da coisa pública. Ambos 
os problemas deveram-se, em parte, à presença de interesses particulares bem posi-
cionados, tendo resultado também de considerável imobilismo institucional.

Nos dias atuais, em que traços desses problemas ainda marcam a adminis-
tração pública no país, o desafio irrecusável de promover a inclusão universal por 
meio da provisão de serviços públicos de qualidade requer que o aparelho estatal 
brasileiro atue à base de critérios de eficiência e eficácia. A análise parcial aqui 
proposta, e que tem continuidade no capítulo seguinte, pretende contribuir para 
o debate que deve ser travado com vistas à superação desses traços de origem.
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CAPÍTULO 2

O APARELHO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO: SUA GESTÃO E 
SEUS SERVIDORES – DE 1930 AOS DIAS ATUAIS1

Eneuton Dornellas Pessoa de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

O aparelho administrativo brasileiro se depara hoje com o desafio de ampliar o 
acesso a serviços públicos de qualidade como meio de assegurar o desenvolvimen-
to econômico e social do país e a igualdade de oportunidades aos cidadãos. 

Os reclamos da cidadania endereçados ao Estado contrastam com a evolução 
do aparelho administrativo e seu usual modus operandi. Em que pesem os avanços 
na atuação em termos da ampliação do aparelho estatal e da provisão sistêmica de 
serviços públicos, ela foi recorrentemente restritiva e o cotidiano administrativo 
sempre sofreu a influência de interesses que desvirtuam a função pública. 

Este texto dá sequência ao capítulo 92 e trata da evolução da coisa pública 
no país no pós-1930, evidenciando seus avanços e suas limitações no que tange à 
construção de um aparelho administrativo capaz de prover eficazmente serviços 
públicos. Da perspectiva aqui adotada, o problema do emprego público, hoje, 
diz respeito menos ao quantitativo de servidores – em si insuficiente para uma 
provisão ampliada e eficaz de serviços básicos, incluindo os sociais – e mais à for-
ma como a gestão dos recursos humanos fica condicionada aos diversos tipos de 
interesses particulares vigentes no cotidiano da máquina pública.

2 DESENVOLVIMENTOS DO APARELHO DE ESTADO APÓS 1930

A conduta geral de nomeação ao serviço público por critérios não meritocráticos, 
que vigorou no país até os anos 1930, não resultou em “inchamento” do quadro 

1. Publicado originalmente como capítulo 10 do livro 9, Estado, Instituições e Democracia, volume 1, República, do 
projeto Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro.
2. No presente livro, o texto dá sequência ao capítulo 1.
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de servidores. As evidências, ao contrário, eram de um emprego público estável e 
reduzido, como é possível conferir no capítulo anterior desta publicação. 

A partir de 1930, contudo, as mudanças socioeconômicas e político-admi-
nistrativas abriram novas perspectivas para o crescimento dos serviços e de outras 
atividades estatais, o que teve como contrapartida a ampliação do emprego pú-
blicos no Brasil. Draibe (1985) percebe o período iniciado naquela década como 
uma fase particular no desenvolvimento do Estado, que se estruturou material-
mente para dar suporte às políticas de âmbito nacional. 

Segundo a autora:

À diferença do Estado oligárquico, cujos limitados conteúdos nacionais e unifica-
dores repousavam predominantemente no âmbito das instituições políticas e se ex-
pressavam fundamentalmente sob a forma político-parlamentar, a ‘novidade’ intro-
duzida em 30 está em que aquelas características nacionais e unificadoras ganharão 
grau maior de efetividade desde que inscritas na materialidade do organismo estatal, 
na sua estrutura burocrático-administrativa (DRAIBE, 1985, p. 130).

As décadas que se seguiram à Revolução de 1930 foram de criação e rees-
truturação dos principais órgãos e políticas do Estado. Na esfera do Judiciário, o 
reforço da estrutura federal levou à criação das justiças Eleitoral e do Trabalho.3 

E no âmbito das instituições responsáveis pela segurança de Estado, o Exército 
reorganizou-se internamente, levando adiante um programa de reequipamento e 
ampliação de seus efetivos. 

Na área social, houve progressiva extensão do poder de Estado sobre o sis-
tema educacional. A partir da criação do Ministério da Educação e Saúde, em 
1930, estruturou-se o aparelho responsável pela elaboração e implementação das 
políticas educacionais.4 O período iniciado em 1930 também rompeu, segundo 
Draibe (1985), com o caráter até então débil, fragmentado e pontual da inter-
venção estatal na saúde. Pela primeira vez, se configurou uma política nacional 
de saúde pública, cujos programas se vincularam às necessidades advindas dos 
processos de urbanização e industrialização. No período, surgiram as entidades 
atuantes no combate às endemias e às epidemias, bem como teve início o provi-
mento dos serviços sanitários.

3. A Justiça Eleitoral foi instituída pela Constituição Federal (CF) de 1934 e a Justiça do Trabalho, pela de 1946. 
Segundo Draibe (1985 p. 65), a criação dessas instituições significou a inscrição, na estrutura material do Estado, 
dos conflitos que permeavam a sociedade: as pressões dos setores médios e populares pela ampliação da cidadania 
política, no primeiro caso, e o conflito capital – trabalho, no segundo. 
4. Esse movimento de progressiva extensão do poder estatal sobre o sistema educacional perseguia, de modo simul-
tâneo, três objetivos principais: a formação da cidadania, por meio da transmissão dos valores nacionais; a resposta às 
pressões por educação de setores cada vez mais amplos da sociedade; e a formação técnico-profissional da mão de 
obra. Segundo Draib (1985, p. 68-69) e, nos anos 1930 se projetou a questão nacional da educação, gestada desde 
os anos 1920, que tinha como eixo principal a crítica ao que seria um extremado federalismo no sistema educacional.
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O Estado ainda ampliou seu raio de ação para a área da previdência e assis-
tência social. Até 1930, existiam as caixas privadas de aposentadorias e pensões, 
organizadas por meio de acordos de seguro entre empregados e empregadores e cir-
cunscritas ao âmbito da empresa. Em 1933, criou-se o primeiro instituto de caráter 
público e nacional a atuar nesta área, o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Marítimos (IAPM), que abrangia os trabalhadores marítimos em todo o território 
brasileiro. Em seguida, montou-se, sob controle do governo federal, imensa má-
quina de serviços, concedendo benefícios previdenciários aos assalariados urbanos. 
Organizados na forma de autarquias e articulados às organizações sindicais, esses 
institutos estruturaram os serviços de previdência e assistência social por catego-
rias profissionais e à base de um sistema tripartite de contribuições. 

No entanto, a expansão da máquina pública experimentou problemas e difi-
culdades. Em que pesem os avanços na área social, é sabido que a atuação do Estado 
ficou aquém das necessidades da população. Na saúde e na educação, por exemplo, 
os equipamentos não alcançaram níveis razoáveis de atendimento; parcelas da po-
pulação, rural e urbana, continuaram excluídas dos serviços. As políticas de saúde 
pública, de âmbito nacional, até o início da década de 1960, se restringiam a um 
conjunto de programas pouco articulados entre si. Também o sistema de previdência 
e assistência social ficou restrito aos assalariados urbanos com carteira, permanecendo 
de fora ampla massa de trabalhadores do campo e da cidade.

No tocante à racionalidade administrativa, ela se via comprometida desde a 
origem. Segundo Fiori, a máquina pública estruturou-se no Brasil não somente 
a partir de iniciativas isoladas e sem conexão, mas também como resposta às exi-
gências colocadas pela soma de interesses particulares, que, para além dos canais 
parlamentares, se alojaram no Executivo, condicionando sua expansão e intervenção. 
Muitos órgãos da administração pública foram criados e/ou se expandiram para 
dar conta de interesses particulares, não raro se sobrepondo aos já existentes, sem 
que esses desaparecessem ou fossem desativados. Muitas vezes, a coexistência de 
estruturas e órgãos ultrapassados com outros instituídos de forma moderna, isto 
é, tecnocrática e centralizada, deu a tônica da expansão da máquina pública no 
país (FIORI, 1995a, p. 100-101).

Como se verá adiante, com relação ao quadro de pessoal, o projeto de ra-
cionalização burocrático-administrativo não conseguiu eliminar traços de cliente-
lismo e patrimonialismo do serviço público. O comum foi a moderna burocracia, 
formada por técnicos e pessoal alocados nas atividades modernas, concernentes, 
sobretudo, à atuação econômica do Estado, conviver com setores tradicionais do 
funcionalismo, afeitos ao patrimonialismo, e com setores novos, que expressavam 
o clientelismo associado às políticas de massas – em especial nas áreas de previ-
dência e assistência social.
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O aprimoramento da racionalidade administrativa da máquina pública brasi-
leira foi comprometido também pela reestruturação do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público (DASP). A partir de 1945, o órgão perdeu muitas de suas 
funções de coordenação administrativa e de elaboração do planejamento econômi-
co, incluindo o orçamento. Passou, então, de superintendente da administração 
federal a mero órgão consultivo, encarregado de estudos e de orientação adminis-
trativa, o que dificultou o funcionamento da máquina e a coordenação do gasto pú-
blico. Nessa época, afirma-se terem crescido os casos de duplicação de competência, 
as dissidências interburocráticas e as orientações técnicas e políticas conflitantes. De 
acordo com o diagnóstico feito no segundo governo Vargas, a situação era de parali-
sia e envelhecimento do aparelho, havendo superposição de órgãos sob regimes jurí-
dicos e institucionais diversos, acúmulo de funções por parte do chefe do Executivo 
e dificuldades de manter sob direção única a multiplicidade de órgãos existentes.5

O desenvolvimento do aparelho de Estado enfrentou dificuldades ainda de 
natureza orçamentária. Após 1930, a arrecadação tributária passou a se apoiar nos 
impostos sobre as atividades voltadas para o mercado interno, com amplo esforço 
de ampliação da base fiscal e financeira do Estado. No entanto, a maior arreca-
dação não foi suficiente para arcar com o crescimento de gastos na área social, e 
menos ainda com a ação industrializante, tendo a ampliação da base tributária fi-
cado aquém das necessidades de receita da União, insuficiente até para arcar com 
os gastos tradicionais de manutenção da máquina e resolver o crônico problema 
do déficit orçamentário estatal.6

3 O NOVO ESTADO E A REFORMA ADMINISTRATIVA 

3.1 As reformas e a criação do DASP

O movimento de reforma administrativa que se configurou no país no pós-1930 
se opunha, fundamentalmente, à nomeação de servidores públicos por critérios 
não meritocráticos, pelo que esta representava de obstáculo à criação de um mo-
delo mais moderno e racional. As críticas ora tratavam de evidenciar o quanto a 
inexistência do sistema de mérito contribuía para a desorganização administrativa, 
ora remetiam-se à inadequação do serviço público à nova realidade nacional. Após 

5. Esse diagnóstico já fazia parte da mensagem presidencial de Vargas, de dezembro de 1951. Com base nele o 
Executivo, em 1953, enviou ao Congresso Nacional projeto de reforma administrativa, mas que não foi aprovado na 
gestão Vargas, nem nos governos subsequentes. Segundo Draibe (1985, p. 215) as tentativas de superação do quadro 
administrativo se fizeram sentir menos no projeto fracassado de reforma que na natureza distinta dos novos órgãos 
criados, na forma predominante entre os mecanismos de regulação e na articulação entre os setores burocráticos de 
Estado e grupos econômicos. 
6. O resumo histórico da questão fiscal brasileira relacionado à expansão do aparelho de Estado, no período 1930-
1960, encontra-se em Draibe (1985, p. 119-129). A autora mostra que os empréstimos externos e a criação das 
estatais, combinados às mudanças do sistema fiscal, foram as opções do governo para enfrentar o crescente volume 
de capital requerido para a expansão de suas atividades.
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1930, com a expansão do emprego público e a continuidade de nomeações à revelia 
de critérios meritocráticos, começaram as referências ao empreguismo de Estado.

Iniciou-se, então, um movimento de reforma do aparelho administrativo. 
Marx (1941) percebeu esse movimento como uma necessidade do Estado nos 
marcos da sociedade industrial. Para o autor, o sentido de direção pública é um 
imperativo nessa sociedade, mais complexa e vulnerável que qualquer outra. 
Nela, a necessidade de controle mais sutil do Estado e a dependência em relação 
à capacidade do governo de promover soluções administrativas e organizacionais 
tende a requerer a implantação frequente de reformas. A experiência pioneira fora 
a Reforma Inglesa, entre 1850 e 1870, baseada na moralização do serviço público 
por meio da instituição do sistema de mérito. Os dirigentes britânicos previram a 
tensão que haveria de recair sobre a máquina pública com o advento da questão 
social. O nepotismo vigente na nomeação de quadros para os departamentos centrais, 
tolerado durante décadas, tornara-se fator de instabilidade, por ser fonte de me-
diocridade e incompetência.

No Brasil, os “porta-vozes” da reforma administrativa justificaram-na como 
absolutamente necessária à ampliação das atividades de Estado. Segundo Briggs 
(1938), apenas a criação de órgãos era insuficiente para o setor público dar conta 
das atividades nas áreas de saúde e educação e do enfrentamento da nova questão 
social. Para Marques de Souza (1943a), o aumento contínuo das funções governa-
mentais criava problemas administrativos e impunha novos desafios: i) reduzir os 
gastos crescentes da administração; ii) aparelhar os órgãos administrativos à altura 
das funções exercidas; iii) uniformizar o tratamento das atividades que seriam 
comuns aos órgãos; e iv) aliviar a carga de responsabilidade do chefe do Executivo 
sobre as atividades que requeriam especialização e técnica próprias. 

O quadro que estes autores apresentam é de desorganização administrati-
va. Em termos da gestão de pessoal, faltavam regras e procedimentos discipli-
nando a admissão de servidores ou o reajuste de salários, e inexistia um sistema 
de carreiras. Os vencimentos se fixavam ao sabor de injunções momentâneas e 
quase sempre visando beneficiar servidores específicos. Era esquecida a natureza 
das funções, a hierarquização e o escalonamento de salários. A denominação 
dos cargos muitas vezes não tinha relação com a atividade de fato exercida. Os 
servidores distribuíam-se pelas repartições ocupando, em geral, cargos isolados 
e sem acesso a carreiras. Em relação à admissão de pessoal, era de uso corrente 
o “sistema do pistolão” (BRIGGS, 1938).

Esquematicamente, o movimento de reforma administrativa envolveu: 
i) a criação, em 1930, da Comissão Permanente de Padronização de Material; 
ii) a inscrição, em 1934, do sistema de mérito na Constituição; iii) a instituição 
pelo presidente da República, em 1936, da Comissão Mista de Reforma Econômica 
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e Financeira, a partir da qual foi criado o Conselho Federal do Serviço Público 
Civil (CFSPC), e da Lei no 284, estabelecendo as normas básicas da administração 
de pessoal e criando um sistema de classificação de cargos; iv) a criação, ainda em 
1936, do DASP, em virtude de mandamento constitucional;7 e v) a decretação, em 
1939, do primeiro Estatuto do Funcionário, substituído, em 1952, pela Lei no 1.711.

Para Briggs (1941), a criação do DASP no Estado Novo foi um imperativo 
desse regime. A supervisão da administração pública, outorgada pela Constituição 
Federal de 1937 ao chefe do Executivo, requeria um órgão especializado, direta-
mente subordinado ao presidente da República, a fim de auxiliá-lo na orientação, 
coordenação e fiscalização do serviço público. Segundo o analista, a atuação do 
DASP, em meio à concentração de poder no Executivo, visaria a que se eliminasse 
do serviço público a interferência político-partidária, vista como responsável pela 
desorganização administrativa. 

O favoritismo, o emprego público transformado em sinecura e a idéia de funcio-
nário associada à de parasita e de simples peça do mecanismo eleitoral eram os 
sintomas de uma situação que assentava raízes no estreito círculo vicioso da inter-
dependência de oligarquias locais e de falsos “leaders” políticos do poder central 
(BRIGGS, 1941, p. 218).

De acordo com o decreto-lei que o criou, caberia ao DASP estudar a estru-
tura e o funcionamento dos órgãos públicos, bem como as inter-relações desses 
órgãos e suas relações com o público, a fim de produzir mudanças visando reduzir 
seus custos e aumentar sua eficiência; realizar proposta orçamentária e fiscalizar a 
execução do orçamento; realizar seleção de candidatos a cargos e funções; promo-
ver a readaptação e o aperfeiçoamento de funcionários; estudar e fixar os padrões 
e especificações de materiais utilizados; inspecionar os serviços; e auxiliar o pre-
sidente da República no exame dos projetos de lei concernentes à administração 
pública.8 

Uma das medidas iniciais do órgão foi instituir o processo de seleção para 
a entrada no serviço público e criar controles para a manutenção do sistema de 
mérito. Desde 1936, a Lei no 284 instituíra o sistema de mérito. Porém, em 
dois anos de existência, o CFSPC realizara poucos concursos. Coube ao DASP a 
efetiva implantação do sistema. Na visão de seus dirigentes, o sistema de mérito 
asseguraria a igualdade de oportunidade, a eficiência dos quadros e a neutrali-
dade administrativa, requisitos para a criação de um moderno sistema público 
de pessoal. Segundo Siegel (1964), no Brasil, a seleção de pessoal por meio de 

7. O DASP foi organizado pelo Decreto-Lei no 579, de 30 de julho de 1938, e absorveu as funções do CFSPC, que foi 
então extinto.
8. No Estado Novo, o DASP ampliou bastante sua atuação. Coube-lhe, por exemplo, as primeiras iniciativas industriali-
zantes do Estado, sob a forma de planos globais dos investimentos estatais, como o Plano Especial de Obras Públicas 
e de Aparelhamento da Defesa Nacional, de 1939.  
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concurso transformou-se no principal símbolo do movimento de reformas do 
serviço público.

Esse movimento se propôs extensivo às esferas estadual e municipal. 
A ampliação das funções públicas atingira tais esferas, nelas ocasionando problemas 
semelhantes aos vividos pela União. Os estados e municípios buscaram, então, 
reproduzir os elementos de racionalização do serviço público presentes na lei fe-
deral, adaptando-os às condições locais. Daí surgiram, por exemplo, as primeiras 
iniciativas de reajustamento dos quadros e dos vencimentos do funcionalismo 
estadual; a formação de carreiras profissionais e a redução dos padrões de venci-
mento; a decretação de estatutos dos funcionários civis estaduais e municipais, 
repetindo em linhas gerais o estatuto civil federal; e a criação dos departamentos 
do serviço público (DSPs) junto aos interventores federais. Em 1943, seis estados 
possuíam DSPs: Rio de Janeiro, São Paulo, Pará, Paraíba, Alagoas e Goiás.9

O alcance e a efetividade desse movimento foram limitados, contudo. 
No início dos anos 1960, segundo Nascimento (1962), muitos estados ainda 
não tinham alcançado o mínimo de sistematização na administração de pessoal. 
Não havia órgãos responsáveis pela institucionalização e regulamentação do qua-
dro de pessoal e o ingresso e a progressão funcional não se pautavam pelo sistema 
de mérito. Os órgãos da administração, apelidados de “daspinhos”, na prática 
tinham uma atuação rotineira, resumindo-se ao mero registro de pessoal. 

Também na esfera municipal predominava a imaturidade administrativa. 
De acordo com pesquisa do Instituto Brasileiro de Administração Municipal 
(Ibam), realizada em 1973, 53% dos municípios não possuíam órgão específico 
de pessoal; 50,3% não dispunham de Estatuto do Funcionário; e 36,8% não 
dispunham de cadastro de pessoal. Quanto à vigência do sistema de mérito, 56% 
dos municípios não proviam os cargos por meio de concurso público. Este per-
centual era maior nas regiões mais periféricas. Se no Sul e no Sudeste 37,8% e 
49,5% dos municípios, respectivamente, não realizavam concurso, no Norte, no 
Centro-Oeste e no Nordeste as parcelas subiam para 66,2%, 72,9% e 81,1%, em 
cada caso (IBAM, 1975, p. 38-48).

3.2 O sistema de mérito no Brasil: dificuldades de implantação

É comum considerar que, na vigência do Estado Novo, o DASP foi bem-suce-
dido na implantação do sistema de mérito. Consta que as nomeações de caráter 
político foram reduzidas, pois Vargas teria conseguido manter sob controle os 
demandantes de emprego, e que, após o Estado Novo, não se logrou dar conti-
nuidade ao sistema. 

9. As atribuições dos DSPs seriam mais extensas e complexas do que as do próprio DASP. Enquanto este seria um órgão 
essencialmente orientador, coordenador e supervisor, os DSPs assumiam funções executivas (MARQUES DE SOUZA, 
1943b, p. 150).
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Segundo os críticos, no entanto, mesmo no Estado Novo ainda se mantinha 
a atitude tradicional de considerar o emprego público uma sinecura, pois, embora 
o sistema de mérito fosse o critério oficial, muitos cargos eram preenchidos por 
critérios políticos. Graham (1968) aponta para a lacuna existente entre o controle 
formal e o poder do DASP. A Lei no 284/1936 definia duas categorias de em-
pregados: os funcionários e os extranumerários.10 Os primeiros ingressavam por 
concurso; os segundos, sem a exigência de concurso e à mercê do favorecimento 
político ou pessoal. Além disso, o papel atribuído ao DASP, de coordenador-geral 
do sistema administrativo nacional, foi dificultado, após 1938, com a criação de 
agências independentes, autarquias e institutos de seguridade social, principais 
portas de entrada no serviço público sem concurso. De outra parte, o sistema de 
mérito sempre teve aplicação restrita ao ingresso em carreira, ficando a progressão 
funcional e o acesso a cargos mais elevados ou de direção normalmente subordi-
nados aos critérios de antiguidade, laços de amizade ou favorecimento político. 

A inexistência de apoio popular ao concurso público seria um elemento 
responsável pela dificuldade que esse mecanismo enfrentava para fincar raízes no 
país. Embora inscrito na Constituição, tal forma de seleção não resultou, a exemplo 
do que aconteceu nos Estados Unidos e na Inglaterra, de amplo movimento de 
opinião pública. Além disso, pesava contra o sistema de mérito a identificação 
com o regime ditatorial. Como a reforma administrativa fora uma decisão de 
governo, de cima para baixo, sem o apoio da sociedade, teve de se fiar exclusiva-
mente no Executivo para o seu sucesso. 

Enquanto instrumento do Executivo, a capacidade do DASP de preservar 
o sistema de mérito dependeu, fundamentalmente, da vontade política do gover-
nante. No governo Vargas, o DASP logrou implantá-lo, sendo as nomeações de 
caráter político reduzidas. Nos demais governos, quando era conveniente ceder 
às pressões por emprego, eles assim procediam, nomeando novos servidores sem 
exame público e à revelia da lei. No governo Dutra, por exemplo, a restrição aos 
concursos teve como contrapartida a nomeação de extranumerários e interinos.11 

No governo Juscelino Kubitscheck (JK), as nomeações foram descentralizadas. 
Qualquer ministério na posse de seu orçamento, desde que respeitando a regra 
geral de observar determinado limite máximo de gasto com a folha salarial, podia 
admitir servidores. Siegel (1964) atribui aos ex-presidentes Juscelino e Goulart a 
responsabilidade por milhares de nomeações, especialmente nos ministérios da 
Agricultura e do Trabalho e nas autarquias. 

10. A primeira categoria constituiria o núcleo destinado a assegurar a continuidade administrativa; a segunda, em 
número variável e de caráter transitório, estava encarregada de determinadas funções relacionadas à expansão, nem 
sempre permanente, dos serviços públicos. Consultar a esse respeito Siegel (1964) e Graham (1968). 
11. Era comum o interino ser transformado em empregado permanente. Nos termos da lei, a contratação desse pessoal 
era de no máximo um ano. Mas, por conta da limitação dos concursos, eles permaneciam no serviço público e depois 
eram efetivados.
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Graham (1968, p. 134-139) questiona se houve, de fato, excessiva nomeação 
à revelia do sistema de mérito nesses dois governos. Na evolução dos extranu-
merários, a categoria que mais se prestava a esse tipo de contratação, o número 
cresceu de 91,8 mil, em 1943, fim do Estado Novo, para 113,6 mil, em 1958, 
fim do governo JK. Segundo esse autor, nesse ínterim, ambos os governos contri-
buíram para a expansão do emprego público, não sendo nenhum mais ou menos 
responsável por contratar pessoal sem a observância de concurso. No governo 
Goulart, não se dispõe de dados sobre o serviço público federal; no entanto, 
sabe-se que, em 1960, a categoria dos extranumerários foi extinta. Além disso, 
foram estabelecidos controles sobre os institutos de seguridade. Sem dúvida, após 
o breve período do governo Quadros, aumentaram as pressões clientelistas. No 
entanto, não se pode medir a extensão dessas pressões, nem determinar quanto 
das nomeações feitas no governo Goulart deveu-se à reposição de pessoal e quanto 
resultou efetivamente em crescimento do número de servidores. 

As evidências do clientelismo atuando no recrutamento de servidores fe-
derais entre 1937 e 1962 foram dimensionadas por Wahrlich (apud GRAHAM, 
1968, p. 129), ao comparar o número de candidatos aprovados em exame com 
o número aproximado de nomeações. Nesse período, foram aprovados 75,2 mil 
candidatos, ao passo que apenas nos ministérios foram criadas cerca de 300 mil 
vagas. Nas autarquias, por volta de 200 mil vagas deveriam ser preenchidas com 
base no sistema de mérito; no entanto, só duas instituições mantinham o sistema: 
o Instituto de Assistência e Previdência dos Trabalhadores da Indústria (Iapi) e 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE). Ainda conforme 
levantamento do DASP de julho de 1961, de um total de 300 mil servidores civis 
existentes, apenas 15% deles haviam sido nomeados por concurso.

É preciso considerar que não se dispõe de informações precisas sobre a evo-
lução do emprego no serviço civil federal. Embora houvesse na época informações 
sobre o contingente total de servidores, as nomeações realizadas e as categorias de 
empregados, os dados não eram completos nem comparáveis. O principal motivo 
era a existência de inúmeras autarquias, das quais não se tinha informações sobre 
o quadro de servidores. No entanto, tem-se como razoavelmente certo o número 
de 131,6 mil servidores em 1938 – até então, a criação de institutos e agências 
independentes era de pouca monta. Para 1953 estimou-se um total de 240 mil 
servidores. Em 1960, pesquisa feita pelo DASP estimou o número total de servi-
dores variando entre 344,1 mil e 345,6 mil (GRAHAM, 1968, p. 131).

A contratação de servidores sem concurso não significava que se estivesse 
burlando a legislação, pois a admissão de extranumerários e interinos sem con-
curso era legalmente prevista. Também o número de contratações não excedia o 
que era permitido. Em 1956, havia na administração direta 217,1 mil servidores 
e 289,7 mil posições autorizadas por lei; em 1960 havia 231,5 mil servidores e 
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293,6 mil vagas legalmente disponíveis.  Nas autarquias esses números corres-
pondiam a 114,1 mil servidores e 142,2 mil vagas, em 1960. O menor número 
de contratações em relação ao autorizado em lei era empregado como argumento 
contra os que acusavam o serviço público federal de empreguismo. 

Uma visão amplamente difundida sobre a forma de operação da máquina 
pública brasileira neste momento aponta para um modelo baseado em clientelas 
políticas e um Estado cartorial, em que favores – usualmente na forma de empre-
gos ou privilégios – eram intercambiados por votos. Essa análise está presente na 
discussão de Jaguaribe (1962 apud GRAHAM, 1968) sobre o estilo clientelístico 
de fazer política. A finalidade primeira do emprego público seria prover status e 
segurança para a classe média dependente do Estado. O emprego público funcio-
naria como proteção à mobilidade social descendente e importante elo no sistema 
de sobrevivência política dos donos do poder. Segundo o autor: 

A essência do Estado Cartorial é baseada no fato de que o Estado é, em primeiro lu-
gar, o mantenedor ou garantidor do status quo. Ele (...) é um produto das clientelas 
políticas e, ao mesmo tempo, o instrumento de que elas se utilizam para se perpetu-
ar. (...) Nesse sistema o emprego público não é na realidade direcionado à retribui-
ção de qualquer serviço público mas apenas em subsidiar de forma mais ou menos 
indireta as clientelas em troca de apoio eleitoral. Essa função, separada da realidade 
social, e não relacionada à necessidade de retribuir efetivo serviço público, resulta 
numa infinita pirâmide de cargos em que circulam papéis inócuos e cuja única 
atividade exercida é a satisfação própria através de práticas auto-beneficentes... Seu 
objetivo não é a retribuição de serviços públicos, mas [em vez] prover uma classe 
média marginal que, desde que tenha pouco a fazer, torna-se a força predominante 
na opinião pública (...). A classe dominante indiretamente subsidia o ócio e a mar-
ginalidade da classe média, dando a ela um lugar no Estado Cartorial (...) (JAGUA-
RIBE, 1962 apud GRAHAM, 1968, p. 95).

Outra interpretação concebe o emprego público no contexto do estilo po-
pulista de política, cujo melhor exemplo seria a ação do antigo Partido Trabalhista 
Brasileiro (PTB). Os partidos populistas usariam as nomeações para o serviço 
público como forma de recompensar o apoio de grupos de trabalhadores urbanos 
e dos segmentos inferiores das camadas médias, suas principais bases de apoio. 
Um exemplo disso era o controle que o antigo PTB detinha sobre o Ministério do 
Trabalho. Consta que ali as nomeações de caráter político eram frequentes, bem 
como nos institutos de seguridade social. Ao PTB interessava o controle desses 
órgãos, observada a importância das políticas trabalhistas e dos programas de 
seguridade para os trabalhadores urbanos com carteira assinada.

De modo geral, as análises evidenciam que a permanência de valores tra-
dicionais na sociedade e no modo de fazer política no Brasil, os interesses dos 
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partidos populistas e a dificuldade de inserção das classes médias no mundo de 
trabalho foram fatores determinantes da ocorrência de práticas clientelistas na 
contratação para o serviço público.

4 O DECRETO-LEI NO 200/1967 E A CONSOLIDAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO
   INDIRETA NO PAÍS

A expansão do aparelho de Estado brasileiro, em grande medida, correspondeu ao 
desenvolvimento da administração indireta: autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas públicas. Isso se deu, sobretudo, a partir das décadas de 
1930 e 1940, quando surgiram e se multiplicaram diversas autarquias, a exemplo 
dos institutos de aposentadorias e pensões (IAPs) e algumas estatais, nas décadas 
de 1940 e 1950. 

Esse processo ganhou ulterior impulso com a Reforma Administrativa de 
1967, no âmbito do Decreto-Lei no 200, que distinguiu as funções de direção das 
de execução, ficando as primeiras a cargo da administração direta e as segundas, 
da indireta. Calcula-se que 126 estatais foram criadas após 1967, correspondendo 
a 81% das empresas públicas e sociedades de economia que havia em fins dos 
anos 1970.12

O Decreto-Lei no 200 assegurou às estatais condições de funcionamento 
idênticas às das empresas privadas, sobretudo com relação às políticas de recru-
tamento e remuneração. Aliás, neste decreto ficou estabelecida a possibilidade de 
contratação de especialistas permanentes e temporários, nos termos da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT), também na administração direta e autarquias. 
Isto resultou na duplicidade do regime jurídico de pessoal e, na prática, na dis-
pensa do uso do concurso como mecanismo de entrada no serviço público.

Na Constituição de 1967, que se definia, por princípio, pela economia de 
mercado, atribuía-se papel suplementar às estatais. Ocorre que, desde sempre, as 
áreas-chave de atuação da maioria delas, bem como suas dimensões, o volume de 
recursos movimentado e a importância dos seus insumos e dos seus preços para 
a economia, tornaram-nas imprescindíveis à ação desenvolvimentista do Estado. 

No âmbito do projeto empreendido no Regime Militar, a Reforma Admi-
nistrativa de 1967 buscava adequar a máquina pública a esse esforço desenvol-
vimentista.13 Tratava-se de consolidar a administração indireta, atribuindo às es-
tatais relativa autonomia e modus operandi de pessoa jurídica de direito privado. 

12. A informação consta Wahrlich (1979, p. 23-46).
13. No Regime Militar, uma série de planos de desenvolvimento se sucedeu: o Plano de Ação Estratégica do Governo 
(PAEG), no período 1964-1967; o Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED), entre 1967 e 1970; o I Plano Nacional 
de Desenvolvimento (PND), entre 1972 e 1974; e o II PND, no período 1975-1979. 
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Tais medidas permitiam simplificação e agilidade de procedimentos na gestão 
de recursos humanos e de materiais, o que era impossível no âmbito da pessoa 
jurídica de direito público. 

A expansão e a diversificação do aparelho de Estado na forma da administra-
ção indireta colocaram desafios novos para o seu efetivo controle. No Decreto-Lei 
no 200, o modelo básico proposto era o controle setorial, comumente praticado 
por meio da supervisão ministerial das estatais.14 Esse controle, com elevado grau 
de formalização, se propunha a considerar aspectos de natureza programática, de 
desempenho e relativos aos resultados financeiros das entidades. Ademais, havia 
uma série de regras e normas a serem cumpridas, muitas das quais desciam no 
nível das minúcias. 

No caso das estatais, desde o início a tendência fora assegurar a sua autonomia, 
de modo a auferir-lhes independência financeira, com vista a que não dependessem 
do orçamento da União. Eram dirigidas por staff altamente qualificado de tec-
nocratas e adotavam políticas de seleção e remuneração orientadas para manter 
este padrão em todo seu quadro de pessoal. O mesmo ocorria com alguns órgãos 
fundamentais para a ação econômica do Estado, como o BNDE e, na época, o 
Banco do Brasil (BB). Afirma-se que, face ao cartorialismo, imprescindível para 
os governos populistas, a solução fora criar “bolsões de eficiência” na área da ação 
econômica estatal. Ficavam, assim, as estatais e congêneres dotadas de recursos 
humanos com mais capacidade técnica e conhecimento especializado. Nelas, a 
admissão dependia de esquemas de averiguação de aptidões, via concurso ou à 
maneira das contratações no setor privado.

Isso diferenciava esses órgãos do restante do serviço público, em que vicejava 
o clientelismo e as políticas de remuneração se orientavam principalmente pela 
capacidade de pagamento da União, cronicamente restringida pelos parcos re-
cursos orçamentários federais, portanto, sem preocupação com sua definição nos 
marcos de uma política consistente de avaliação de desempenho. Com efeito, as 
tentativas de implantação do sistema de mérito, no geral, se restringiam à seleção 
de pessoal, via realização de concursos, sem desdobramentos ulteriores sobre os 
demais níveis da gestão de pessoal 

Em suma, configuravam-se duas realidades distintas: a de alguns órgãos es-
pecializados e empresas estatais, que dispunham de maior autonomia financeira, 
podendo definir suas políticas – de preços, salariais, de financiamento etc. – no 
nível micro com relativa independência e o resto do setor público. 

Ocorre que a autonomia das estatais ficava refém das boas condições macro-
econômicas. A atuação em áreas-chave da estrutura industrial do país, a produção 

14. A Lei no 7.739, de 20 de março de 1989, e a Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, trataram de redefinir e atualizar 
essas competências. 
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de insumos básicos – cujos valores eram fundamentais para o sistema de preços 
– e sua importância na economia do país eram de tal monta que requeriam maior 
controle nos períodos de deterioração macroeconômica. E assim ocorreu. No início 
dos anos 1960, a alta da inflação levou o governo a controlar os preços praticados 
pelas estatais, bem como a questionar suas políticas salariais. A partir da segunda 
metade dos anos 1970, com o problema inflacionário e de balanço de pagamentos, 
o governo passou a utilizar amplamente as estatais como tomadoras de empréstimos 
externos: entre 1974 e 1979, para financiar os projetos do II PND, e a partir de 
1979, com a elevação das taxas de juros internacionais – que se seguiram ao segun-
do choque do petróleo, ocasionando a crise da dívida externa –, para equilibrar o 
balanço de pagamentos.15 No período, por meio de uma série de normas e regras, 
foi-se superando, na prática, o modelo básico de controle ministerial do Decreto-
Lei no 200. Se este controle não apresentava grandes problemas na conjuntura favo-
rável, nas dificuldades macroeconômicas ele revelava suas insuficiências.  

Surgiram, então, os questionamentos quanto à eficácia dos mecanismos 
de controle e supervisão ministerial. Muitas eram as críticas em torno desta 
questão: i) muitas vezes, inexistia clareza maior com respeito ao papel desem-
penhado pelas estatais; ii) não havia suficiente pessoal qualificado envolvido nas 
atividades de supervisão; iii) ocorriam casos de duplicação dos órgãos de controle, 
com as assessorias junto aos ministros se sobrepujando sobre os órgãos normativos 
setoriais regulares; iv) o controle priorizava os meios aos fins, prevalecendo o as-
pecto racional-legal em detrimento dos fatores substantivos; v) os instrumentos de 
controle eram mais apropriados aos sistemas fechados, sem considerar o ambiente 
externo às entidades; e vi) a capacidade de supervisão e controle era inversamente 
proporcional ao tamanho e à importância econômica e financeira da corporação – 
algumas empresas se reportavam diretamente ao presidente da Nação, passando 
ao largo dos controles ministeriais.16

O cadastro da administração federal, de 1978, distinguia o conjunto de estatais 
por ministério. O Ministério das Minas e Energia era responsável pela supervisão de 
100 empresas, quase a metade do total, seguido do Ministério das Comunicações 
(33 estatais), do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(31) e do Ministério dos Transportes (21). O cadastro listava ao todo 212 estatais, 
inclusive as holdings e o conjunto das subsidiárias. Em 1973, as estatais detinham 
483 mil empregados celetistas, a maior proporção do emprego público – cerca de 
40% –, enquanto a administração federal detinha 410 mil servidores e as autarquias 
e as fundações, 310 mil (ver REzENDE; CASTELO BRANCO, 1976, p. 35-76).

15. A esse respeito, ver Cruz (1995).
16. Esse diagnóstico resultou do Painel sobre Supervisão da Administração Indireta realizado em 1978 pela Secretaria 
de Planejamento (Seplan) que, por meio da sua secretaria de modernização e reforma administrativa, reuniu sete 
representantes da administração direta e sete da indireta para discutir o tema. Ver Wahrlich (1980). 
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5 A DESCENTRALIZAÇÃO DO EMPREGO PÚBLICO NO BRASIL 

5.1 O emprego público por esferas de governo

O emprego público, pelo menos desde 1950, cresceu se descentralizando. Inicial-
mente, da União para os estados e, no período mais recente, para os municípios. 
A evidência de que, em 1950, a União detinha metade do empregados públicos 
e os municípios apenas 15% revela a incipiência da estrutura federativa do país 
à época. A alta participação da União no emprego público do país era a contra-
partida da baixa provisão de serviços pelas esferas subnacionais, especialmente a 
municipal. Na seção anterior, viu-se que até meados dos anos 1970 praticamente 
não havia serviços públicos prestados pelos municípios brasileiros, salvo as ca-
pitais dos estados e os grandes municípios, e mesmo assim de forma bastante 
restrita e pontual. 

TABELA 1

Proporção do emprego público por esfera de governo 

(Em %)

Esferas
Anos

1950 1973 1992 1999

União   50,0   35,0   20,0   18,0

Estados   35,0   45,0   45,0   40,0

Municípios   15,0   20,0   35,0   42,0

Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Fontes: Anos de 1950 e 1973, Rezende e Castelo Branco (1976, p. 45); e anos de 1992 e 1999, Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Os estados aumentaram sua participação nos anos 1960 e 1970, sobretudo 
à base da expansão dos serviços de infraestrutura urbana e de segurança pública. 
A maior expansão do emprego municipal, a partir da segunda metade dos anos 
1970, deveu-se à municipalização dos serviços de saúde e educação. Na saúde, 
iniciou-se a ampliação da cobertura assistencial, em atendimento às resoluções da 
conferência da Organização Mundial de Saúde (OMS), de 1978, que preconizava 
a universalização do direito à saúde. O processo de descentralização avançou com 
o Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (Piass), em 1976, 
com a implantação das políticas de Ações Integradas da Saúde (AIS), em 1983, 
e com a implantação do Sistema Unificado e Descentralizado da Saúde (SUDS), 
em 1987. A CF/88 institucionalizou esse processo, criando o Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

Na educação, a Lei no 5.692/1971 estabeleceu a “progressiva passagem para 
a responsabilidade municipal do encargo e serviços de educação, especialmente 
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de 1o grau”, e previu a criação de conselhos municipais de educação nos municípios 
aptos para isso. No ensino de primeiro grau, o número de matrículas na rede muni-
cipal cresceu de 5,9 milhões, em 1975, para 12,4 milhões, em 1997, um crescimento 
de 109%, superior ao nacional, de 75,1%. Isso implicou aumento da participação 
relativa da esfera municipal no total das matrículas do primeiro grau, de 30,4% para 
36,6% no período (MANSANO FILHO; OLIVEIRA; CAMARGO, 1999, p. 50).

5.2 Os serviços e o emprego municipal

No Brasil, não obstante a estrutura federativa, os municípios sempre detiveram a 
menor parcela do emprego público, o que é indicativo da baixa participação desta 
esfera de governo na provisão de serviços. Como já se discutiu anteriormente, os 
municípios se estruturaram no país para promover os interesses exportadores ou 
para servir de base à ocupação do território, ficando as necessidades locais relegadas 
a segundo plano (BRASILEIRO,1973, p. 4).

Isso perdurou a despeito do advento da República e da forma federativa de 
governo. A Constituição de 1891, que instituiu como princípio básico a auto-
nomia municipal, assim o fez de forma vaga, já que não assegurou a distribuição 
tripartite dos recursos e deixou aos estados a definição dos assuntos municipais. 
Os municípios continuaram, então, subordinados às esferas superiores de poder 
e carentes de recursos. Não havia autonomia mesmo para a escolha do prefeito. 
Em 12 dos 20 estados, cabia ao governo estadual nomear os prefeitos, e estes ti-
nham de ter o reconhecimento do Congresso. Daí que o governo local, em vez de 
prestar serviços, funcionava mais como instrumento político nas mãos dos setores 
dominantes (BRASILEIRO, 1973, p. 6).

A Constituição de 1934 assegurou a eleição para prefeito e a divisão tripar-
tite dos recursos provenientes de alguns impostos. Mas a decretação do Estado 
Novo, em 1937, interrompeu esse processo, ficando apenas mantida a divisão dos 
recursos de alguns impostos. Já a Constituição de 1946 retomou o fortalecimento 
do município, sendo instituída a eleição para prefeito, a arrecadação de impostos 
e taxas, a divisão de alguns dos impostos arrecadados por outros entes e a limita-
ção da possibilidade de intervenção naquela esfera. Contudo, esse processo sofreu 
reversão com o Regime Militar (DÓRIA, 1992, p. 36).

Ademais, a distribuição das receitas do Estado sempre foi desfavorável à 
atuação municipal. Em 1950, a União ficava com 47,9% das receitas, os estados, 
com 40,4% e os municípios, com 11,8%. Em 1960, as proporções eram: 47,5% 
para a União, 43,2% para os estados, e 9,2% para os municípios. Em 1966 atin-
giram 50,7%, 40,3% e 9%, respectivamente (BRASILEIRO, 1973, p. 22).

De outra parte, o sistema político-partidário não contribuía para a prestação local 
de serviços. Nos países desenvolvidos, uma das causas da expansão dos serviços 
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e do emprego público local foi a disputa entre facções com ideologias definidas. 
Na Inglaterra, por exemplo, a disputa entre conservadores e liberais foi responsável 
pelo aumento do emprego desde fins do século XIX (PARRY, 1985).  No Brasil, o 
grande domínio de chefes políticos locais, bem como a escassez de recursos mu-
nicipais, contribuíram para a preservação do clientelismo entre os municípios e as 
esferas administrativas superiores. Em geral, o governo municipal apoiava o go-
verno estadual e federal, e em troca recebia verbas e serviços. Ademais, a escassez 
de recursos próprios, com a falta de tradição na prestação de serviços, dificultava 
a ação reivindicativa dos cidadãos no plano local.

Como resultado, não apenas era baixa a provisão de serviços públicos em 
geral, mas era ainda mais baixa a oferta pelos municípios. Isto fica patente na 
pesquisa realizada em 1958 pelo Ibam (1975, p. 5) em 2,3 mil cidades, corres-
pondendo a 96,6% dos municípios então existentes. Os dados dessa pesquisa são 
apresentados na tabela 2.

TABELA 2

Serviços que o município mantinha – 1958

Função Serviços mantidos  
pela prefeitura

Número de município1 
que mantém o serviço

Porcentagem de 
municípios que mantém 

o serviço (%)

Saúde pública
Posto médico 
Maternidade 
Hospital

   215 
     64 
     58

 9,18 2,73 
 2,47

Assistência social
Berçário ou creche 
Asilo ou orfanato 
Parques infantis

     20 
     18 
   251 

 0,85 
 0,76 
 10,72 

Educação e cultura
Ensino primário 
Ensino secundário 
Bibliotecas públicas

2.217 
   136 
   622

 94,74 
 5,81 
 26,58

Segurança pública

Polícia ou guarda civil 
Guarda de transito 
Guarda noturna 
Bombeiros

   204 
     46 
   237 
     26

 8,71 
 19,65 
 10,12 
 1,11

Serviços de utilidade 
pública

Coleta de lixo – sede 
Abastecimento de água – sede 
Esgotos – sede 
Energia elétrica – sede

1.724 
   952 
   544 
1.047

 73,60 
 40,68 
 23,24 
 44,74 

Fonte: Ibam (1960 apud  BRASILEIRO, 1973, p. 61). 

Nota: 1 Informantes: 2.340 municípios.

Com efeito, as informações da tabela 2 são claras a respeito de quão in-
suficiente era a provisão municipal de serviços, sobretudo nas áreas da saúde e 
assistência social. Em termos do grau de abrangência e da qualidade dos serviços, 
não se dispõe de informações. Mas em relação ao abastecimento de água, por 
exemplo, pesquisa realizada em 1958 apurou que em 12% dos municípios do 
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país o serviço era precário ou insuficiente, e que pouco mais de 40% dos prédios 
possuíam água encanada (BRASILEIRO, 1973, p. 60-61).

Quinze anos depois, em 1973, pesquisa realizada pelo Ibam nos 3,95 mil 
municípios existentes trouxe mais informações sobre a escassez de serviços públi-
cos. Na saúde, por exemplo, 73,4% dos municípios brasileiros não contavam com 
maternidade; 57% não tinham hospital; e 90% não dispunham de pronto-socorro. 
Além disso, 65,5% das prefeituras não contratavam sequer um médico e 23% con-
tratavam apenas um. Na educação, 15% dos municípios não possuíam escola se-
cundária. E nos serviços urbanos e de utilidade pública, 34% dos municípios não 
possuíam abastecimento de água e 72% não contavam com rede de esgoto.

TABELA 3

Serviços que os municípios possuíam e/ou mantinham – 1973

(Em %)

Função Serviços selecionados Municípios1 que 
possuíam o serviço

Municípios que 
mantinham o serviço

Saúde pública

Posto médico 
Maternidade 
Hospital 
Pronto-socorro

73,6 
26,3 
43,0  
  9,9

26,6 
  3,3 
  3,3 
  2,9

Assistência social Berçário ou creche 
Asilo ou orfanato

  8,3 
21,6

  0,7 
  1,0

Educação e cultura
Ensino primário 
Ensino secundário 
Bibliotecas públicas

– 
85,3 

–

90,4 
18,3 
47,7

Segurança pública
Guarda de trânsito 
Guarda noturna 
Bombeiros

– 
13,6 
  2,4

  1,4 
13,6 
  0,9 

Serviços de utilidade 
pública

Coleta de lixo – sede 
Abastecimento de água 
– sede 
Esgotos – sede 
Energia elétrica – sede

– 
66,0 
28,0 
97,0

79,7 
44,7 
25,5 
16,6

Fonte: Ibam (1975). 

Nota: 1 Informantes: 3.950 municípios.

A manutenção municipal de serviços públicos era ainda mais baixa em outras 
áreas. No ensino, apenas a escola primária era relevante. Cerca de 90% dos mu-
nicípios mantinham escolas básicas. Porém, menos da metade contava com bi-
bliotecas e apenas 18% com escola secundária. Quanto aos serviços de utilidade 
pública, só a coleta de lixo era relevante. De outra parte, os serviços eram pres-
tados tão somente nas sedes dos municípios, sobretudo naqueles com mais de 
20 mil habitantes, permanecendo a ação pública municipal longe do alcance da 
população rural e das pequenas cidades.
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Por conseguinte, o emprego público na esfera municipal manteve-se redu-
zido. Em 1973, 60,5% das prefeituras possuíam até 80 servidores – estatutários e 
celetistas –, sendo que 30,5% do total possuíam até 40 servidores. As prefeituras 
nessa última condição se concentravam nas regiões Norte e Centro-Oeste: 44% 
e 50,3%, respectivamente. Já as regiões Sudeste e Sul tinham os maiores percen-
tuais de prefeituras com mais de 300 servidores: 7,2% e 9,6%, respectivamente. 
Este quadro levou os organizadores da pesquisa do Ibam a concluírem por uma 
relação positiva entre o grau de desenvolvimento socioeconômico e o tamanho do 
quadro de pessoal. De outra parte, o reduzido quadro de pessoal por prefeitura era 
outra evidência da incipiente provisão de serviços públicos pela esfera municipal.

6 O EMPREGO PÚBLICO EM NÚMEROS: 1920 A 1991

6.1 De 1920 a 1980

A tentativa pioneira de medição do emprego público foi realizada por Vieira da 
Cunha (1963), utilizando os Censos Demográficos de 1920, 1940 e 1950. Po-
rém, o autor fez ver que os censos tendiam a subestimar o número dos ocupados 
no setor público, havendo ainda problemas de comparação entre eles. Outro pro-
blema é que os empregados dos setores público e privado não eram diferenciados 
por ramos de atividade.

O conceito operacional de emprego público adotado por Vieira da Cunha 
em suas análises corresponde à soma dos ocupados na administração pública – 
incluindo o Poder Legislativo e o Poder Judiciário, além do Executivo – e nas 
funções de defesa nacional e de segurança pública.17 Usando esse conceito, à 
medida que o tempo avança e o Estado amplia seu rol de atividades, a subes-
timação do emprego tende a aumentar, especialmente por causa da área social. 
Se nos anos 1920 as atividades sociais eram pouco significativas, nos anos 1940 
e 1950, devido à montagem do aparelho social, elas foram adquirindo gradati-
va importância numérica, mas permaneceram não contabilizadas pelo conceito 
operacional adotado. Ainda assim, os dados mostram que o aumento do número 
de empregados públicos superou o crescimento da população. Em 1920, havia 
cerca de 30,6 milhões de habitantes e 186 mil empregados públicos no Brasil; 
em 1940, 41,2 milhões de habitantes e 483 mil empregados públicos. De uma 
proporção de seis empregados por grupo de mil habitantes em 1920, passou-se 
para 12 por mil, em 1940 (VIEIRA DA CUNHA, 1963, p.114).

Tomando-se as regiões, observa-se que o número de empregados públicos 
para cada grupo de mil habitantes passou de sete para 14 no Sul e no Leste, e 

17. Esse é um “conceito” restrito, pois não considera os empregados públicos das atividades sociais. Para 1920, no 
entanto, devido à baixa participação do Estado na provisão de serviços sociais, tal conceito parece ser razoável.
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de três para seis no Nordeste.18 Embora as três regiões tenham duplicado suas 
participações, permaneceram as diferenças inter-regionais: a participação no Nor-
deste continuou a metade da verificada nas outras duas regiões. Nos estados, o 
crescimento do emprego público assumiu intensidade diversa. O destaque foi o 
Distrito Federal que, de uma participação de quatro empregados por cada grupo 
de mil residentes, saltou para 59 por mil. Este crescimento, quase 15 vezes superior 
ao aumento da sua população, refletiu a consolidação da máquina burocrática federal 
à base do poder centralizado, inclusive na área militar. 

Para o período 1940-1950, os censos indicam redução do pessoal civil. Em-
bora o pessoal ocupado no serviço público tenha passado de 482,9 mil em 1940, 
para 512,6 mil em 1950. Pelo conceito de emprego público adotado pelo autor, 
esse acréscimo teria sido exclusivamente devido ao aumento do pessoal militar 
(+79,6 mil), já que o civil sofrera redução (–49,9mil) (Anuários Estatísticos do 
Brasil de 1950 e 1959 apud  VIEIRA DA CUNHA, 1963, p.132). Segundo Vieira da 
Cunha, tal redução seria possível somente à base da redução dos serviços públicos, 
o que não ocorreu. A expansão da burocracia civil, nas três esferas do governo, 
respondeu, pelo menos em parte, ao crescimento social, econômico e cultural da 
época. Assim, a hipótese plausível é a de que essa redução reflita a impossibilidade 
de comparar as informações nos termos do conceito de emprego público utilizada 
pelo autor. Como se viu anteriormente, no Censo de 1940 os ocupados na pre-
vidência e assistência médico-hospitalar eram agrupados no ramo administração 
pública, mas foram incluídos, no Censo de 1950, no ramo serviços sociais. 

Ainda segundo Vieira da Cunha, nos anos 1940 a distribuição dos ocupados 
pelos três grandes setores de atividade modificou-se, com a redução do percentual 
de ocupados agrícolas e o aumento dos industriais e dos ocupados nos serviços. Este 
fenômeno nacional pode ser observado regionalmente no Leste e no Sul. Nas regi-
ões Norte e Nordeste, cresceram as ocupações nos serviços em detrimento da ocu-
pação agrícola, mas se manteve inalterada a ocupação industrial. No Centro-Oeste 
a distribuição ocupacional não sofreu alterações. Para o autor, nas regiões mais de-
senvolvidas a mudança na distribuição das ocupações expressava o desenvolvimento 
dos serviços modernos associado ao processo de industrialização. Nas regiões mais 
pobres, em particular no Nordeste, o maior crescimento relativo da força de traba-
lho no setor de serviços assumia feições parasitárias ou de desperdício. 

Análise similar orientou a explicação da expansão regional do emprego pú-
blico. No Sul, admitia-se que o crescimento do emprego público expressava a 
criação das funções modernas de Estado, mediante o processo simultâneo de ur-

18. A região Sul era composta pelos seguintes estados: Rio Grande do Sul (RS), Santa Catarina (SC), Paraná (PR) e São 
Paulo (SP). A região Leste, por sua vez, pelo Distrito Federal (DF), Rio de Janeiro (RJ), Espírito Santo (ES), Minas Gerais 
(MG), Bahia (BA) e Sergipe (SE). Finalmente, a região Nordeste era formada pelos estados de Alagoas (AL), Pernambuco 
(PE), Paraíba (PB), Rio Grande do Norte (RN), Ceará (CE), Piauí (PI) e Maranhão (MA).
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banização e industrialização. No Nordeste, a inexistência de dinamismo industrial 
conferia ao crescimento do emprego público a mesma natureza da expansão do 
pequeno comércio ambulante:

Num caso, porém – o da região do Nordeste – esta paralela expansão da burocracia 
responde à mesma pressão que caracteriza aí a ampliação do setor de atividades 
terciárias de modo mais ou menos divorciado das reais exigências do desenvolvi-
mento econômico, assumindo mesmo feições parasitárias ou de desperdício que em 
relação às atividades econômicas, se manifestam sob a forma do pequeno comér-
cio ambulante,(...) e que na burocracia se apresentam no apego ao empreguismo 
público, na disciplina frouxa do trabalho dos servidores, etc. Já na região Sul, a 
expansão paralela da burocracia com o setor de atividades terciárias responde a mais 
eficiente participação do setor público no processo econômico, aliado a uma concepção 
ou necessidade da ajuda prestada pelo Estado aos particulares (...). Por outras palavras o 
empreguismo público torna-se menos intenso, à medida que outras oportunidades de 
emprego se multiplicam na sociedade (...) (VIEIRA DA CUNHA, 1963, p. 143-144).

Visão análoga desenvolveu-se na segunda metade dos anos 1960 e início dos 
anos 1970. Os prognósticos pessimistas com relação à capacidade de geração de 
emprego na indústria e nos serviços modernos acabaram por atribuir ao cresci-
mento do emprego público – e também ao que ficou depois conhecido como o se-
tor informal da economia – um caráter “espúrio”. A hipótese era de “inchamento” 
do emprego no Estado, por conta do reduzido dinamismo do emprego moderno 
na indústria e no setor de serviços (PREBISCH, 1970, p. 32-35). 

Posteriormente, no entanto, observada maior disponibilidade de informações 
sobre o mercado de trabalho para o período 1950-1980, foi possível verificar o 
grande dinamismo do emprego privado. Alguns autores consideraram, então, outra 
razão para o crescimento do emprego público: o aumento da provisão de serviços 
face ao vigoroso processo de industrialização e urbanização (SOUzA, 1980; TAVA-
RES; SOUzA, 1981). Rezende e Castelo Branco (1976), considerando a compo-
sição do emprego público por setor de atividade nos 116 maiores municípios do 
país,19 constataram, em 1970, a grande importância dos programas sociais. Nesse 
ano, 35% do emprego se concentrava nas atividades de ensino e assistência médica, 
seguido da administração pública (24%) e da defesa e segurança pública (22,6%).

Também o Estado era maior empregador nas grandes cidades. Enquanto 
cerca de 8,5% da População Economicamente Ativa (PEA) do país se constituía 
de empregados públicos, nos 116 maiores municípios o percentual atingia 15%. 

19. Nas tabulações especiais do Censo Demográfico de 1970 são considerados empregados públicos os indivíduos 
que recebem remuneração de órgão da administração pública federal, estadual, municipal ou autárquica – inclusive os 
empregados públicos regidos pela CLT, não abrangendo apenas os empregados nas atividades estatais. Ver Rezende 
e Castelo Branco (1976, p. 42). 
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Nas capitais, que concentravam as funções administrativas e maior proporção dos 
serviços de utilidade pública e social, o peso do emprego público era ainda maior, 
alcançando 17,5% da PEA, em contrapartida à participação média de 12% nos 
outros municípios.

Comparativamente, em 1950 existiam aproximadamente 1.02720 milhão 
de empregados públicos, o equivalente a 6% da PEA e a 19,3% do emprego as-
salariado não agrícola. Em 1973, cerca de 3.351 milhões de empregados no setor 
público correspondiam a 8,5% da PEA e 19,4% dos assalariados não agrícolas. 
A expansão global do emprego público, a uma taxa média de 5,3% ao ano (a.a), 
no período 1950-1973, quando comparada à expansão na administração direta, 
a uma taxa média de cerca de 4,0% a.a., denotaria o aumento mais acentuado do 
emprego na administração indireta – autarquias e fundações – e nas empresas e 
sociedades de economia mista. Isto seria consequência do processo de descentra-
lização administrativa característico da expansão do setor público do país neste 
período, como discutido anteriormente. 

Nas esferas administrativas, a expansão do emprego foi maior no âmbito 
estadual e municipal. Entre 1950 e 1973, a taxa média de crescimento do em-
prego foi de 7,0% a.a. nos estados, 5,6% nos municípios e 3,8% na União, mo-
dificando a distribuição do emprego por níveis de governo: se em 1950 a União 
era o principal empregador (cerca de 50% do total), seguida pelos estados (cerca 
de 35% do total), em 1973 isso se inverteu. Cerca de 45% do emprego público 
passou a se concentrar nos estados e 35% no plano federal. A participação dos 
municípios praticamente não se alterou. Tal resultado refletiria a absorção de funções 
tipicamente urbanas por órgãos estaduais. 

Para o período 1950-1980, Sanson e Moutinho (1987, p. 43-45), por esti-
mativa indireta, contabilizaram cerca de 1,1 milhão de empregados públicos, em 
1950; 1,6 milhão em 1960; 2,7 milhões em 1970 e 4,3 milhões em 1980. Para o 
último ano, via estimativa direta, duas outras fontes estimam valores que variam entre 
4 milhões e 4,6 milhões (VEJA; VISÃO apud SANSON; MOUTINHO, 1987).

Essas estimativas revelam o crescimento do emprego público ao longo do 
período, com destaque para os anos 1970, quando, pelos cálculos dos autores 
citados, cerca de 1,6 milhão de indivíduos teriam sido incorporados ao setor 
público. Em relação aos ramos e classes de atividade, destacaram-se as atividades 
sociais, especialmente o ensino, secundado pela administração.

6.2 De 1980 a 1990

Para a década de 1980, não há indicações precisas sobre a dimensão do emprego 
público. Uma referência encontrada atribui um número aproximado de 6 milhões 

20. Em 1950, Vieira da Cunha (1963) contabilizou 512,6 mil empregados públicos. O número menor (–514.400) deve-
se ao fato de o autor considerar apenas os indivíduos ocupados na administração pública.
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de empregados em 1985, em todas as esferas de governo, o que corresponderia a 
15,8% do emprego não agrícola (SALDANHA; MAIA; CAMARGO, 1988).

As evidências sobre o emprego público se restringem ao comportamento do 
emprego na administração pública e nos outros ramos em que a presença do Estado 
é forte. Cacciamali e Lacerda (1994, p.142) observam que, entre 1979 e 1988, o 
emprego público cresceu em média 5,5% a.a., enquanto o emprego não agrícola 
cresceu somente 1,27% a.a. Ramos e Santos (1990, p. 83) avaliam que o emprego 
formal ficou estagnado no período 1980-1986 (0,4% a.a.), ao passo que o emprego 
público cresceu cerca de 6,1% a.a. Baltar (1996, p. 87-88) é menos pessimista em 
sua avaliação sobre a performance do emprego formal na década. Para ele, o cresci-
mento do emprego formal, de cerca de 2,7% a.a., entre 1979 e 1989, mesmo aquém 
do crescimento da população urbana em idade para trabalhar (3,5% a.a.), foi expres-
sivo, tendo em vista a estagnação econômica. De outra parte, o autor compartilha da 
avaliação geral sobre o bom desempenho do emprego público na década de 1980. 

Com efeito, pela Relação Anual de Informações Sociais (Rais) – Painel Fixo, 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o crescimento do emprego na ad-
ministração e serviços de utilidade pública respondeu pela expansão do emprego 
formal não agrícola na década. À exceção do setor serviços, em que também é for-
te a presença do setor público, nos demais ramos caiu o emprego. No subperíodo 
1980-1984, notadamente caracterizado pelo descenso do mercado de trabalho, a 
queda no emprego urbano formal teria sido maior não fosse a expansão do em-
prego na administração pública.

TABELA 4

Brasil: evolução do emprego não agrícola formal – 1980-1990

(1979 = 100)1

Anos Administração 
pública

Indústria de 
transportes

Construção 
civil

Serviços Comércio Utilidade 
pública

Total

1980 105,60 102,60 96,06 102,80 99,35 104,04 102,31

1981 112,09   92,53 94,40 101,85 94,45 100,25   99,35

1982 119,15   92,01 86,37 102,34 83,48 101,87 100,06

1983 122,48   85,72 59,64   98,28 88,94   99,54   96,20

1984 132,13   90,63 57,30 101,38 87,85   99,74   99,81

1985 140,28   98,75 61,31 106,12 91,09 105,04 105,55

1986 150,86 109,62 66,43 107,63 94,79 107,17 111,12

1987 157,22 105,15 60,54 109,60 91,79 107,32 110,54

1988 162,99 104,73 62,48 112,09 91,61 111,43 112,03

1989 164,13 108,75 56,85 114,25 93,46 116,55 113,89

1990 167,70   95,89 47,83 106,48 86,36 115,12 106,64

Fonte: Brasil (1996).

Nota: 1 Significa que 1979 é a base para comparações sobre a variação do emprego.
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TABELA 5

Brasil e regiões: evolução do emprego na administração Pública – 1980-1990  

(1979 = 100)1

Anos Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil

1980 102,00 106,99 103,01 108,03 108,65 105,60

1981 116,99 115,42 110,40 112,61 106,64 112,09

1982 134,54 122,21 114,79 126,81 111,72 119,15

1983 142,75 133,98 115,86 121,27 117,74 122,48

1984 159,58 146,66 119,23 124,31 157,62 132,13

1985 180,90 163,96 125,61 129,84 154,18 140,28

1986 207,98 180,98 133,04 136,44 165,87 150,86

1987 210,92 190,28 139,62 140,24 169,62 157,22

1988 226,78 199,28 143,61 140,56 182,83 162,99

1989 238,64 202,07 144,11 141,09 180,23 164,13

1990 235,11 203,15 148,08 144,88 188,91 167,70 

Fonte: Brasil (1996).

Nota: 1 Significa que 1979 é a base para comparações sobre a variação do emprego.

Por grandes regiões, a expansão do emprego público foi maior no Norte, 
no Nordeste e no Centro-Oeste (CACCIAMALI; LACERDA, 1994; RAMOS; 
SANTOS, 1990). Nas esferas de governo, aponta-se que, pelo menos para o período 
1982-1985, o crescimento foi maior nos estados e nos municípios (CACCIAMALI; 
LACERDA, 1994; MAIA; SALDANHA, 1988). De 649,1 mil novos empregos 
gerados entre 1982-85, 52% foram criados nos estados, 42% nos municípios e 
5,9% na União (MAIA; SALDANHA, 1988).

Na época, a simultaneidade da crise do mercado de trabalho, do ocaso do Regi-
me Militar e da transição política contribuiu para a emergência das visões do Estado 
como “empregador de última instância”, com traços político-eleitorais. Para Ramos 
e Santos (1990), o regime oriundo em 1964, não se descuidando de sua legitimação 
eleitoral, teria criado empregos no setor público para controlar a transição política, 
principalmente nas regiões mais atrasadas. Cacciamali e Lacerda (1994) identifica-
ram na expansão do emprego público na década de 1980 um mecanismo de com-
pensação para atenuar os impactos da crise e manter a fidelidade dos grupos políti-
cos regionalizados. Isto seria a contrapartida da inexistência de políticas trabalhistas 
ativas e das limitações do sistema de proteção para os desempregados, sobretudo nas 
esferas estadual e municipal e nas regiões mais pobres. Segundo Henrique (1999, p. 
139), nos anos 1980, a expansão do emprego público ocorreu pari passu à desvalo-
rização dos salários, o que pode ter contribuído para a proliferação de empregos mal 

CAP 2_Eneutron.indd   69 1/7/2011   10:09:16



70 Burocracia e Ocupação no Setor Público Brasileiro

remunerados, principalmente nas regiões mais pobres, o que expressaria a política 
de ampliação do emprego público à base de reduções do salário real.

Com efeito, as análises tendem a convergir para a hipótese de que em situações 
de crise fiscal e financeira do Estado os salários, em vez do emprego, tendem a 
ser a variável primeira de ajuste nos gastos com pessoal (GINNEKEN, 1990; 
MARSHALL, 1990).

No entanto, o bom desempenho do emprego público no decênio não sig-
nifica que o setor público empregasse excessivo número de pessoas. Em relação 
à PEA e à população do país, o emprego é menor que nos países desenvolvidos. 
Nos Estados Unidos, a relação emprego público–PEA era de 16,6% em 1982; no 
Brasil, era de 8,16% em 1986. Já a relação emprego público–população era de 
8,1% nos Estados Unidos em 1980; no Brasil, de 3,42% em 1986. Sendo país 
de tradição liberal, sobre os Estados Unidos não pesam críticas à presença em 
“demasia” do Estado. Mesmo assim, neste país a proporção entre o emprego pú-
blico e o conjunto da população é o dobro da do Brasil (PETERS, 1985, p. 235; 
MARSHALL, 1990, p. 10; RAMOS; SANTOS, 1990, p. 77). 

Do mesmo modo, o emprego público nas regiões mais pobres não é maior 
do que no Centro-Sul. A relação emprego público–PEA era, no Nordeste, 8,6%, 
e no Sul e Sudeste, 7,2% e 7,4%, respectivamente. Argumenta-se que o maior 
peso do emprego público no emprego formal do Nordeste (34,8%) frente às re-
giões Sul e Sudeste (18,3% e 15,5%, respectivamente) deve-se ao maior grau de 
informalidade do trabalho na região (RAMOS; SANTOS, 1990, p. 77).

Em resumo, embora não se tenha informações mais apuradas sobre a dinâmica 
do emprego público nos anos 1980, há consenso a respeito do seu bom desempenho, 
à base do que ocorreu nos ramos com forte presença do Estado. Assim, o emprego 
público teria cumprido um papel compensador no mercado de trabalho urbano nos 
anos 1980, com caráter particularmente anticíclico no período 1981-1984.

6.3 O emprego público por classe de atividades – 1940-1991

A partir dos anos 1940, os censos demográficos passaram a disponibilizar a distribuição 
do emprego por classes de atividade. Ao se reunir aquelas que perfazem o grosso das 
atividades públicas, têm-se uma visão aproximada do emprego público por áreas de 
atuação estatal. A tabela 6 assim procede. Nela é nítida a grande expansão da ativi-
dade ensino público. Ela incorporou no período 1940-1991 o maior contingente de 
servidores, cerca de 2,1 milhões ou 36% do total. Em segundo lugar, aparece admi-
nistração pública municipal, com cerca de 800 mil servidores, seguida de assistência 
médica, com aproximadamente 630 mil, e saneamento, abastecimento e melhoramentos 
urbanos, com aproximados 615 mil (ou respectivamente: 15%, 11% e 10% do total 
de novos servidores). Isto significa dizer que quase três quartos da expansão total do 
emprego público em cerca de 50 anos deu-se nas atividades mencionadas.
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As informações que constam da tabela 6 permitem ainda identificar os im-
pactos sobre o quadro de servidores advindos das opções feitas em algumas áreas 
de política. No setor de transportes, por exemplo, a escolha que o governo JK fez 
por implementar o transporte rodoviário em detrimento do ferroviário levou à 
redução contínua da categoria dos ferroviários no setor público. Nos serviços de 
saneamento e melhoramentos urbanos, a grande expansão do pessoal ocorreu na 
década de 1970, quando o crescimento em face do intenso processo de urbanização 

TABELA 6

Pessoal por classes de atividade do setor público brasileiro – 1940-1991
Classes de atividade 1940 1950 1960 1970 1980 1991

Transporte ferroviário      157.040      196.353      212.898      169.959      134.926      106.730

Serviços postais, telegráficos e de rádio-
comunicação        24.853        38.269        56.229        69.070        74.424        55.561

Telefones        10.372        15.253        20.944        50.460      143.451      157.468

Saneamento, abastecimento e  
melhoramentos urbanos        16.750        80.498        72.362      158.428      410.729      632.764

Ensino público        75.866      149.088      294.629      735.888   1.240.780   2.175.543

Assistência médico-hospitalar pública        32.677        75.946      132.798      371.511      661.781

Previdência social pública         118.093      114.234

Poder Legislativo          3.833        15.197        12.072        29.388      102.734

Justiça e atividades auxiliares        18.969        29.879        48.615        75.678      117.717      207.780

Administração pública federal        63.212        48.617        47.124      107.988      245.341      207.745

Administração pública estadual        53.142        68.383        79.618      113.907      262.188      308.432

Administração pública municipal        83.234        75.101        65.932      150.120      455.203      888.292

Administração autárquica          5.617        31.210        18.336        12.909        11.021        10.085

Administração pública outras          9.242          3.744        88.847      160.816        12.257        60.481

Forças Armadas      103.009      162.971      218.903      253.708      270.636      295.012

Exército        79.103        99.137      130.033      155.663      154.870      160.159

Aeronáutica           4.453        32.026        39.448        48.749        56.478        69.473

Marinha        19.453        31.808        49.422        49.296        59.288        65.380

Corpo de Bombeiros           3.738          3.756          6.286        10.779        19.543        40.389

Polícia Militar        40.832        44.929        68.237      149.100      185.365      296.030

Polícia Civil        16.875        35.792        49.587        75.410      102.360      139.183

Outros          6.378          4.429          6.222        29.854        11.265        20.724

PEA ocupada 14.656.995 17.336.000 22.538.786 28.959.266 42.271.526 55.293.306

Total das classes      689.129   1.024.782   1.445.912   2.468.944   4.216.198   6.480.968

Total das classes em todos os anos      596.720      838.277   1.157.486   1.970.344   3.249.935   4.888.028

PEA ocupada com o total das classes (%) 4,70 5,91 6,42 8,53 9,97 11,72

PEA ocupada com as classes em todos os 
anos (%) 4,07 4,84 5,14 6,80 7,69   8,84

Fontes: Censos Demográficos/IBGE e dados da Pesquisa Emprego e Trabalho no setor Público/Ipea.

CAP 2_Eneutron.indd   71 1/7/2011   10:09:17



72 Burocracia e Ocupação no Setor Público Brasileiro

em curso desde os anos 1950 foi de quase 2,6 vezes, denotando o atraso do Estado 
na provisão de infraestrutura urbana.

A administração municipal, embora detendo o segundo maior crescimento no 
número de servidores em todo o período, apresentou redução nas décadas iniciais de 
1940 e 1950. Foi a partir dos anos 1960 que o emprego público cresceu de forma 
vigorosa na área administrativa. Como já se afirmou anteriormente, o emprego na 
administração municipal cresceu pari passu à expansão do emprego na área social, espe-
cialmente a partir dos anos 1970, na provisão de serviços básicos de educação e saúde. 
Outro fator que poderia ter contribuído é o processo de criação de municípios, já que, 
uma vez criado, o município requer a estruturação da sua máquina administrativa. A 
tabela 6 evidencia a vinculação do processo de criação de municípios às fases de demo-
cratização do país. Como se pode perceber, o início dos anos 1960 até o golpe mili-
tar foi particularmente pródigo na criação de municípios, o mesmo ocorrendo após a 
CF/88. Por sua vez, a criação de municípios foi deveras reduzida nos anos 1970 e 1980. 
Entretanto, considerando-se que essas foram décadas de vigoroso crescimento do em-
prego administrativo municipal, é possível que outros fatores tenham respondido pelo 
aumento. Como já se afirmou anteriormente, alguns analistas do período associam o 
crescimento do emprego municipal à atuação do Estado como empregador de última 
instância, especialmente nos anos 1980 (CACCIAMALI; LACERDA, 1994).

Nas classes de atividade referentes à segurança externa, têm-se aumento mais 
estável do contingente das Forças Armadas, principalmente do Exército, que con-
centra o grosso das tropas. No âmbito da segurança pública, todas as classes de 
atividades apresentam crescimento vigoroso no período, sobretudo após os anos 
1970. Esse desempenho está vinculado ao aprofundamento do processo de urba-
nização e aos problemas intrínsecos à vida urbana. 

7 O EMPREGO PÚBLICO EM FACE DA CF/88 E DO “AJUSTE” DOS ANOS 1990 

7.1 A CF/88, o sistema de mérito e o servidor público civil 

Após 20 anos de regime militar, a CF/88 buscou superar o legado autoritário por 
meio da construção do Estado Democrático de Direito. Isso requeria incorporar as 
demandas por inclusão social e política forjadas no processo de redemocratização do 
país, permitindo-lhes efetividade na forma de políticas de Estado, bem como am-
pliar as competências de órgãos e instituições como o Ministério Público da União 
e a Defensoria Pública, para o controle do Estado e a defesa de direitos. Para tanto, 
fazia-se necessária a redefinição do sistema administrativo e da máquina pública em 
bases democráticas de funcionamento e com capacidade de atuação efetiva.  

Assim, a CF/88 estabeleceu o concurso público como única e exclusiva 
forma de efetivação em cargo público, vedando peremptoriamente a estabilidade 
de não concursados. Para além de uma questão de eficiência e profissionalização 
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da máquina, o mecanismo do concurso público passou a ser parte integrante do 
desenvolvimento da democracia no país. 

A Constituição estabeleceu, ainda, o Regime Jurídico Único na administração 
direta e nas autarquias e fundações, como explícito no seu Artigo 39, o que im-
pedia a diversidade de contratações no setor público. O uso do termo servidor 
público civil, em correspondência aos conceitos de civil servant e civil service, era 
indicativo de que a intenção foi a profissionalização do serviço público por meio 
da construção de burocracias de Estado do tipo racional-legal. No entanto, não 
houve menção explícita ao regime de direito, se público ou privado. Tal veio a 
ocorrer na Lei no 8.112/1990, quando se definiu pelo regime de direito estatu-
tário ou público. A extensão do RJU para autarquias e fundações – estas formal-
mente pessoas jurídicas de direito privado – aproximou-as significativamente da 
administração direta.

A Constituição, por fim, estabeleceu os direitos de sindicalização e de greve 
para o servidor público, corroborando o que já ocorria. O processo de redemocra-
tização do país contara com a participação organizada de categorias profissionais 
de servidores públicos que desafiaram as leis de exceção do Regime Militar proi-
bitivas do uso do instrumento de greve e da organização sindical de servidores.

7.2 O emprego público no pós-1988 

A Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 realizou-se em meio à crise 
financeira e fiscal do Estado, que desde fins dos anos 1970 fora inviabilizando as 
bases políticas de sustentação do Regime Militar em torno do projeto de moderni-
zação conservadora.21 Em fins da década de 1980, o longo processo de estagnação 
econômica, a alta inflação, o déficit público e a crise da dívida externa reforçaram a 
tese que atribuía os problemas econômicos do país à forma como ocorrera o cres-
cimento do Estado e sua ação desenvolvimentista. A máquina estatal teria crescido 
incorporando interesses particulares e superpondo estruturas para cobrir funções 
negligenciadas pelos órgãos formalmente responsáveis, o que contribuiu para a ele-
vação do gasto público, o excesso de pessoal e os baixos níveis de eficiência estatal. 

Nos anos 1980, paralelamente aos movimentos que levaram à conformação 
do texto da nova Constituição, difundiu-se a ideia de reorganização do Estado. 
Havia o sentimento, compartilhado por grande parte da elite influente, de que 
era necessário reduzir o Estado e restringir o seu papel.22 Ademais, o tema da 

21. A esse respeito, ver Carvalho (2005, p. 127-130). 
22. Todos eram a favor da redução do tamanho do Estado, da elite empresarial, acostumada em tempos de crise a 
criticar o estatismo e o empreguismo de Estado, a conservadores como Simonsen, passando por liberais-pragmáticos 
como Mailson da Nóbrega e setores políticos como os representados pelo senador Fernando Henrique Cardoso (FHC), 
que em discurso no Senado se pronunciou pela necessidade de “modernizar as relações entre Estado, empresa e 
sociedade, eliminando uma burocracia que em seu braço tradicional é preguiçosa e incompetente e no seu braço 
modernizante é tecnocrática” (FIORI, 1990, p.147).
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“governabilidade” passou a fazer parte das discussões acadêmicas: a multiplicação 
de conflitos e interesses na democracia teria afetado a capacidade de decisão e a 
eficácia das políticas públicas. Para construir a institucionalidade democrática em 
meio a constrangimentos fiscais e financeiros, dever-se-ia limitar o número de 
atividades sob responsabilidade do Estado. Para atender certas demandas, haveria 
que suprimir outras. Nos anos 1990, aquele termo foi associado à ideia do good 
governance, à capacidade de implantar reformas em direção ao mercado e criar as 
condições institucionais geradoras de confiabilidade para o grande capital. 

No plano internacional, desde fins dos anos 1970 as experiências dos governos 
Reagan e Thatcher e a mudança geral de mentalidade sobre o que o mundo não 
desenvolvido deveria fazer para a retomada do crescimento econômico sinalizavam 
o conteúdo da reforma mais ampla do Estado: liberalização do comércio, privati-
zações, equilíbrio orçamentário e controle da taxa cambial, o que ficou conhecido 
como o Consenso de Washington. 

No âmbito administrativo, o conjunto de ideias enfeixadas na New Public 
Manegment (NPM) deu o tom da reforma a ser proposta. Originária dos países 
anglo-saxões, a NPM apregoava a incorporação dos princípios da gestão privada 
nas instituições públicas: ênfase nos resultados, contratualizações e autonomia 
gerencial. Para isso, propunha transformar as entidades e órgãos públicos em 
agências que se relacionassem com a administração central em termos contratuais 
(ou como quase-mercados) e terceirizar atividades como forma de estimular a 
competição e reduzir custos. 

Efetivamente, algumas das propostas do NPM encontraram eco no diagnós-
tico sobre o cotidiano da administração pública brasileira: burocratização exces-
siva, na forma de um cipoal de normas e regras, muitas vezes em desacordo entre 
si; inclinação comportamental de cumprir a lei em sua forma, mas burlar o seu 
espírito; controle maior dos meios que dos fins, e, por isso, a não preocupação 
com os resultados; e hierarquização excessiva das estruturas, implicando enrijeci-
mentos e custos mais elevados. 

Assim é que, na virada dos anos 1990, logo após a promulgação da CF/88, 
teve início a reforma do Estado no Brasil por meio das privatizações, no governo 
de Fernando Collor. Em março de 1990, o governo enviou ao Congresso a Me-
dida Provisória (MP) no 115, que depois se transformou na Lei no 8.031, estabe-
lecendo o Programa Nacional de Desestatização. É possível distinguir duas fases 
no programa. Na primeira, no período 1990-1994, as privatizações ocorreram 
em ritmo mais lento e o programa funcionou como sinalizador do compromisso 
de governo com as reformas orientadas ao mercado, como parte da estratégia go-
vernamental de tornar o país atraente aos fluxos de capitais externos. A primeira 
estatal vendida foi a Usiminas, em fins de 1991; a privatização de estatais teve 

CAP 2_Eneutron.indd   74 1/7/2011   10:09:17



75O aparelho administrativo brasileiro: sua gestão e seus servidores – de 1930 ...

seguimento nos setores de siderurgia e fertilizantes e na maioria das empresas do 
setor petroquímico. No segundo momento, o governo FHC acelerou o ritmo e 
ampliou o alcance da privatização para os estados. Foram privatizadas empresas 
nas áreas de mineração, eletricidade, portos, ferrovias, telecomunicações, água e 
esgotos, além de bancos. Até 1998 tinham sido privatizadas 57 estatais federais e 
24 empresas e bancos estaduais e vendida a participação acionária em outras 13. 

As medidas restritivas do quadro de pessoal começaram no governo Collor. 
De início, 60 mil servidores foram colocados em disponibilidade. Mas, por toda 
a década, a orientação que produziu efeito mais permanente sobre a redução de 
pessoal no âmbito federal foi a restrição, e mesmo a suspensão, de concursos 
públicos. Assim, a nomeação por concurso declinou de forma contínua nos anos 
1997, 1998, 1999 e 2000, atingindo respectivamente 9 mil, 7,7 mil, 2,1 mil e 1,5 
mil concursados. Em contrapartida, a Secretaria Federal de Controle Interno (SFC), 
órgão subordinado ao Ministério da Fazenda (MF), contabilizava, em 2000, 8,9 
mil terceirizados em postos-chave da administração, alocados na Presidência da 
República, em 19 ministérios e em outros órgãos. Admitidos à revelia de concursos 
públicos, os terceirizados eram contratados por organismos internacionais, se-
guindo critérios que muitas vezes beneficiavam parentes e afilhados políticos de 
ministros (GRAMACHO, 2001). 

Outra medida importante no período foi o Plano de Demissão Voluntária 
(PDV), adotado pela União e por muitos governos estaduais. Se a adesão ao PDV 
federal foi numericamente insignificante – em 1996, de um total de 570 mil 
servidores civis, 7,8 mil aderiram ao plano e, em 1999, de 510 mil servidores, 5,7 
mil aderiram –, nos estados ela foi mais significativa. No biênio 1994-1995, quase 
100 mil servidores em 11 estados deixaram o serviço público (BRASIL, 1999; 
GRAMACHO, 2001; ABRUCIO; FERREIRA COSTA, 1998).

8 A REFORMA ADMINISTRATIVA E O PLANO DIRETOR DE REFORMA DO 
   APARELHO DE ESTADO (PDRAE)

O PDRAE de 1995 identifica no Decreto-Lei no 200/1967 o início da adminis-
tração gerencial e um marco na tentativa de superação da rigidez burocrática. Esta 
trajetória teria sofrido retrocesso com a CF/88, que contribuiu para o engessa-
mento, a burocratização e o encarecimento da máquina pública, sendo necessário, 
portanto, emendá-la. 

Imbuída do “espírito gerencial”, a Emenda Constitucional no 19/1998 pro-
moveu 77 alterações permanentes na CF. A terminologia servidor público civil foi 
substituída por servidor público. A primeira, que remete ao regime jurídico público, 
ficou restrita às atividades exclusivas de Estado, podendo o restante, em tese, ser 
contratado pelo regime jurídico privado. Com isso, retomou-se a situação anterior 
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à CF/88, de dualidade de regimes jurídicos no serviço público. Ademais, produzi-
ram-se modificações na Lei no 8.112/1990 com o intuito de suprimir “privilégios” 
e aproximar os dois regimes de trabalho: a estabilidade do servidor foi condicio-
nada, passando a ser justificada a demissão por insuficiência de desempenho, e o 
período de estágio probatório foi ampliado de dois para três anos. Extinguiu-se 
a isonomia de vencimentos entre os servidores dos três poderes e assegurou-se a 
revisão anual de salários, cabendo a cada poder definir o índice.

Esse conjunto de medidas, associadas à Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) de 2000, atrelou os gastos com salários e pensões, nas três esferas e níveis 
de poder, ao desempenho fiscal. Para a esfera federal, ficou estabelecido que essas 
despesas poderiam comprometer o máximo de 50% da receita líquida. Nas esfe-
ras estadual e municipal, esse percentual ficou em 60%. Além disso, as demissões 
foram autorizadas – primeiro dos não estáveis e depois dos estáveis – todas as 
vezes que fossem ultrapassados esses tetos.

No âmbito do PDRAE, face à heterogeneidade da máquina pública e à 
existência de funções estratégicas de Estado, inclusive as de formulação, regulação 
e avaliação das políticas públicas, foi proposto um pacote de medidas: i) para o 
núcleo estratégico do Estado, a manutenção e mesmo o reforço das características 
básicas da administração burocrática, o que incluiu a definição e posterior criação 
de carreiras típicas de Estado; ii) para as autarquias e fundações, sua transfor-
mação em agências executivas e reguladoras com modelo institucional novo, de 
espírito gerencial, à base da autonomia institucional e de contratos de gestão, sendo 
previstos a avaliação de desempenho, o controle por resultados e a preocupação 
com o atendimento dos usuários; iii) nas áreas em que o Estado concorre com o 
setor privado, mas que, por sua relevância, não interessariam ser completamente 
privatizadas, a criação de organizações sociais; e iv) para as demais áreas, a priva-
tização de bens e serviços destinados ao mercado. 

Os balanços da reforma23 apontam que, por vários motivos, ela foi incon-
clusa e parcial. Entre 1996 e 2002, apenas uma agência executiva foi instituí-
da, o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Inmetro), quando a intenção era estabelecer, por meio delas, o novo desenho 
organizacional da administração pública, baseado em agências autônomas, ágeis 
e flexíveis, controladas de forma precisa e objetiva. Melhor sorte tiveram as agências 
reguladoras, dado que foram criadas em maior número e em áreas relevantes de 
atuação. Contudo, permaneceram problemas com respeito à definição do seu 
grau de autonomia frente ao governo e aos interesses econômicos regulados, bem 
como à sua real capacidade de atuação, em virtude da insuficiência de quadros 
técnicos qualificados. A crise energética, do fim dos anos 1990, e a da aviação 

23. Um bom resumo encontra-se em Costa (2002).
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civil, em meados dos anos 2000, evidenciam essas dificuldades. Nos últimos anos, 
a realização de concursos se propõe a resolver o problema de pessoal das agências.

No caso das organizações sociais (OS), a Lei no 9.637/1998 estabeleceu 
seu marco legal e área de atuação: ensino, pesquisa científica, desenvolvimento 
tecnológico, preservação e proteção do meio ambiente, saúde e cultura. Porém, 
poucas OSs foram criadas. Em 2002 havia cinco OSs no âmbito do Ministério da 
Ciência e Tecnologia (MCT), em que é mais comum a autonomia institucional 
nas relações com agências de fomento, associações profissionais e mesmo com o 
mercado. Na área do ensino, as instituições se opuseram ao projeto de “publici-
zação” e nenhuma OS foi criada no âmbito do Ministério da Educação (MEC). 
Há ainda problemas com respeito a sua definição: resultariam da transferência 
de organizações públicas para grupos organizados da sociedade civil, à maneira 
das antigas fundações, ou se constituiriam de organizações civis criadas para gerir 
atividades, antes da alçada do poder público?

9 O EMPREGO PÚBLICO NO BRASIL HOJE

9.1 Os números atuais do emprego público 

O país já conta com um exército de 10,2 milhões de empregados públicos, na 
condição de estatutários, celetistas, militares e outros – os “precarizados” do ser-
viço público. Cerca da metade deles na esfera municipal, 35% na estadual e o 
restante, 15%, na União. Como se pode observar na tabela 7, em menos de duas 
décadas, cerca de 2,8 milhões de novos empregados foram incorporados às insti-
tuições e órgãos estatais nas três esferas de governo.

TABELA 7

Emprego público por esfera de governo no trabalho principal – 1992-2007 

(Em milhares)

Esferas de governo 1992 1995 1999 2002 2007

Federal 1.477 1.443 1.440 1.247   1.565

Estadual 3.362 3.442 3.154 3.265   3.502

Municipal 2.666 2.958 3.228 4.101   5.205

Total 7.505 7.843 7.949 8.613 10.279

Fontes: PNAD/IBGE (1992-1999) e Pesquisa Emprego e Trabalho no Setor Público/Ipea (2002-2007).

Elaboração própria. 

Esse crescimento apresenta diferenças significativas por esferas de governo. Na 
União, o decréscimo absoluto dos anos 1990 e início dos anos 2000, correspondente 
aos governos Collor e FHC, denotam a opção por reduzir o papel e as funções 
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do Estado. Nos anos 1990, as políticas de enxugamento e privatização de estatais, 
sobretudo federais e estaduais, levaram à redução de quase 500 mil empregados 
nos ramos de atividade em que essas empresas atuavam. E também foi reduzido ou 
estagnou o número de empregados nas ocupações-fim, da União, nas áreas de saúde 
e ensino: auxiliares do serviço médico, guardas sanitários, médicos e docentes do 
ensino superior. No período entre os anos 2002 e 2007, quase todo correspondente 
ao governo Lula, essa tendência se reverteu, sobretudo considerando-se a área edu-
cacional: 17,2 mil professores de ensino superior foram incorporados às instituições 
do governo federal, uma das maiores taxas de crescimento ocupacional no período.

Os números do emprego municipal impressionam. Em cerca de 15 anos, 
mais de 2,5 milhões de novos empregados públicos, espalhados por mais de 5,5 
mil municípios. Essa tendência reforça o processo de municipalização dos serviços 
sociais básicos desde os anos 1970 e a sua universalização no período mais recente. 
Nos anos 1990, as ocupações municipais que mais cresceram foram as de professor 
de primeiro grau inicial, médico, enfermeiro diplomado e guarda sanitário. A 
tabela 7 evidencia que os anos 2000 seguem essa tendência.

Esses números denotam que a gestão do emprego e do trabalho no setor pú-
blico é uma questão municipal por excelência. Mas, em se tratando das políticas 
sociais, a divisão de responsabilidades entre as esferas de governo reserva à União 
importante papel de coordenação, acompanhamento e avaliação das políticas e de 
seus resultados. Dadas as características do federalismo brasileiro, o que ocorre na 
União tende a se reproduzir nos estados e municípios. Assim, embora diminuto o 
emprego federal, proporcionalmente às outras esferas, melhorias na gestão pública 
federal tendem a se refletir nos outros níveis de governo.

9.2 A gestão pública no governo Lula 

Na medida em que o país resolveu razoavelmente bem os problemas macroeconô-
micos de curto prazo – estabilização econômica e governabilidade orçamentária – 
e as perspectivas de expansão dos investimentos públicos e privados se consoli-
daram, a gestão pública entrou na agenda de governo de forma mais efetiva, no 
segundo mandato do governo Lula, tendo sido inserida na Agenda Nacional de 
Desenvolvimento como preocupação de longo prazo.24

Na perspectiva de que o Estado tem um papel a cumprir no desenvolvimento 
do país e na redução das desigualdades e de que o Brasil é hoje uma sociedade 
complexa, na qual estão colocados novos problemas e desafios – envelhecimento 
da população, novas questões juvenis, universalização deficiente dos serviços sociais 

24. Uma visão sobre a gestão pública no governo Lula foi formulada por Paulo Bernardo Silva e Helena Kerr do Amaral, 
respectivamente, Ministro do Planejamento Orçamento e Gestão e presidente da Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP), ver Amaral e Silva (2007).
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sob o dilema quantidade versus qualidade, entre outros –, diagnostica-se a insu-
ficiência da ação estatal nos novos tempos. Amaral e Silva (2007) identificam os 
problemas da administração pública no peso do passado, e as suas potencialidades 
no uso das novas tecnologias de informação, que permitem mudanças nos pro-
cessos de trabalho. 

À administração federal caberia desenvolver novos modelos de coordenação 
e gestão, capazes de promover a integração dos diversos órgãos, bem como possi-
bilitar melhor coordenação entre as esferas de governo. Em suma, os autores iden-
tificam como problema maior as falhas de coordenação, que dificultariam ações 
mais integradas entre as partes constituintes da coisa pública. Mas, sendo esse o 
problema, é ingênuo se fiar apenas no uso das novas tecnologias de informação. 
Em não se resolvendo os problemas advindos do passado, o futuro permanece 
uma promessa: o modus operandi herdado pelas organizações públicas é o que 
precisa ser modificado. O cotidiano de formalidade estéril, ação compartimentada 
e fechada em si e todos os “ismos” conhecidos é o que impede o pleno uso das 
novas tecnologias como ferramentas para se efetivarem as mudanças.

Outra visão importante se situa em torno da Agenda Nacional de Gestão 
Pública, estabelecida em 2009 como iniciativa do então Ministro da Secretaria de 
Ação Estratégica, Mangabeira Unger, juntamente com Jorge Gerdau, empresário 
e presidente-fundador do movimento Brasil Competitivo. A primeira coisa a res-
saltar é o inusitado da associação: representantes do Estado e da iniciativa privada 
se sentaram para discutir os problemas da gestão pública, conseguindo formular 
um diagnóstico comum e apontar soluções como resultadas da discussão conjunta. 
Essas duas personalidades situam o conteúdo das inovações institucionais, em 
todos os setores das políticas públicas, no meio do caminho entre o paradigma 
gerencialista e a construção da burocracia racional-legal weberiana. 

Os dois autores distribuem a agenda de discussão em cinco temas básicos: 
burocracia profissional e meritocracia; qualidade da política pública; pluralismo 
institucional; repactuação federativa nas políticas públicas; e papel dos órgãos de 
controle. Para cada um desses temas, estabelecem um diagnóstico de problemas, 
propõem soluções e apontam desafios. O interessante da iniciativa é que, obser-
vada a complexidade do tema, a agenda nacional enfeixa o conjunto de questões 
mais relevantes, estabelecendo a base para a discussão comum. E situa a questão, 
corretamente, em uma perspectiva de longo prazo. Efetivamente, as reformas ad-
ministrativas que lograram êxito, as de efeito duradouro, foram justamente as que 
conseguiram mobilizar as energias criativas da sociedade. As outras não passam de 
choques, esquecidas logo após que deles se recupere. 

Podem-se elencar no governo Lula alguns elementos estruturantes da ges-
tão da administração pública. Em primeiro lugar, foi autorizado, no período 
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2003-2007, o preenchimento de 100 mil vagas por meio de concurso, parte delas 
para substituir terceirizados. Percebe-se, nessa iniciativa, o compromisso de profis-
sionalizar o serviço público. Houve, nesse aspecto, clara ruptura com relação ao 
governo anterior. Há também a preocupação em realizar contratações de pessoal 
mais qualificado para áreas em que se vislumbra necessidade maior de servidores. 
Na Petrobras, por exemplo, as contratações visam aumentar o quadro de pessoal 
de modo a dar conta da exploração das reservas de petróleo recém-descobertas, 
nos termos do papel que a empresa se propõe desempenhar. Além disso, houve 
contratação de quadros técnicos nas áreas de regulação e controle das relações 
público-privadas, com realização de concursos para o preenchimento de vagas 
nas agências de regulação e para as áreas de auditoria e controle técnico de obras 
contratadas. E, como já referido anteriormente, a grande abertura de vagas para 
professores decorrente da expansão do ensino de terceiro grau – tecnológico e 
universitário – merece ser lembrada.

Contudo, não há evidências de que as vagas sejam criadas em uma perspectiva 
macro, correspondente a uma gestão estratégica de pessoal. O mais usual, e que 
não parece ter sido superado, é que os órgãos, face às necessidades, demandem a aber-
tura de vagas, e o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), 
em suas instâncias, estabeleça o rateio por critérios como necessidade de reposição 
de vagas, histórico das contratações por órgão etc.25

No âmbito da ação administrativa, à primeira vista, o governo Lula dá con-
tinuidade à reforma gerencialista dos anos FHC. A definição da política salarial 
a partir da clivagem entre carreiras típicas de Estado e outras carreiras, como é 
visível na Lei no 11.890/2008, é um indício disso. No entanto, ciente de que nos 
anos FHC parte do pessoal das funções de Estado se constituía de terceirizados, 
o desenvolvimento dessas carreiras por meio da abertura de novas vagas a serem 
preenchidas por concurso e da política salarial diferenciada é mais um indício da 
opção pela profissionalização do serviço público.

Adicionalmente, o governo Lula tem promovido algum avanço no que diz 
respeito à atualização do marco legal. A definição de critérios para a ocupação de 
cargos comissionados no serviço público – Lei no 5.497, de julho de 2005 – é 
um exemplo. A legislação pertinente à instituição das personalidades jurídicas de 
direito privado – Projeto de Lei Complementar no 92/2007 – é outro. Por fim, 
a constituição de comissão para elaborar anteprojeto de Lei Orgânica da Admi-
nistração Pública Federal, que se propõe a substituir o Decreto-Lei no 200/1967, 
ainda em voga no que se refere à definição das classes de entidades que compõem 
a administração direta e indireta, é outra iniciativa de destaque. 

25. Essa impressão foi formada a partir de conversas informais com técnicos e gestores da Secretaria de Recursos 
Humanos (SRH) e da Secretaria de Gestão (Seges) do MPOG.
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10 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A construção material do Estado nacional, após os anos 1930, trouxe a necessidade 
de profissionalização do serviço público, com a possibilidade aberta a todos de 
ascensão aos cargos e às carreiras de Estado, por meio de concursos. Contudo, a 
emergência do sistema de mérito e a maior profissionalização administrativa não 
foram garantia de que as formas pretéritas de acesso aos cargos fossem superadas, 
nem de que a lógica da coisa pública se impusesse sobre a particular. O comum 
foi a primeira existir na forma da lei, cumprida mais na letra que no espírito, 
enquanto subsistem as lógicas particularistas.

No dia a dia dos órgãos públicos é comum prevalecer o particularismo: os 
recursos são monopolizados por big bosses, que assim se fazem à base de esquemas 
do tipo “antiguidade é posto”, ou por meio da distribuição de benesses na teia 
construída de dependentes. Privatiza-se a coisa pública nas organizações. Nesse 
processo, perdem-se de vista os papéis e funções institucionais destas, burocratizam-se 
ao extremo os procedimentos ou são atribuídos a eles caráter meramente formal. 

Desde a CF/88, em que pese a necessidade de aperfeiçoamentos do sistema 
de mérito, vem melhorando significativamente o perfil profissional dos servidores 
públicos. Selecionados via concursos, eles detêm altos níveis de instrução formal. 
Por outro lado, persistem, no geral, baixos níveis de eficácia das organizações pú-
blicas. Estas, na prática, esterilizam talentos e recursos humanos.

Alguns propõem a importação do modus operandi da iniciativa privada. Im-
buídos da ideia de que as burocracias são incapazes de representar o interesse 
geral, propõem relações de trabalho mais próximas às do setor privado, por meio 
da transformação dos órgãos públicos em entidades quase privadas, terceirizando 
suas atividades e deixando ao Estado a função de assegurar o cumprimento dos 
contratos. As reformas gerencialistas têm esta finalidade. O balanço delas, contudo, 
indica que a solução não é simples.

John Gray, avaliando a experiência inglesa da reforma administrativa, ob-
serva que, em vez de melhorar o desempenho do serviço público, ela resultou 
na perda de confiança dos cidadãos em relação ao Estado (ver GRAY, 2008). 
Segundo o autor, a maioria dos ingleses, se pudessem, optaria por obter no mer-
cado os serviços prestados pelo Serviço Nacional de Saúde – National Health 
Service (NHS) – pelos correios e pelo sistema de benefícios sociais. Após anos de 
thatcherismo, esses serviços teriam se tornado irregulares e pouco confiáveis. Algo 
inusitado na Inglaterra, onde diferentemente de países como Itália e Grécia, os 
cidadãos, durante muito tempo, confiaram no Estado. A crença de que o Estado 
não passa de uma enorme companhia de serviços fez dele um leviatã cambaleante. 
O dilema inglês de hoje, conclui Gray, é que, se não se pode mais voltar no tempo 
– o Estado de outrora atuava em uma sociedade hierarquizada e mais coesa que 
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deixou de existir –, permanece o desafio de reconstruir um Estado eficaz, como 
pré-requisito para a existência da sociedade liberal. Também Hans-Ulrich e Guy 
(2008) observam que o balanço das reformas gerencialistas não indica melhor 
desempenho das organizações antes públicas que se tornaram autônomas e passa-
ram a prestar serviços de forma contratualizada.

A CF/88 se definiu pela universalização dos serviços sociais básicos. Mais re-
centemente, o acesso de milhões de brasileiros a níveis de consumo mais elevados, 
em parte devido à ação governamental de recuperação do poder de compra do salário 
mínimo e de implantação efetiva de políticas sociais de corte universalistas, tende 
a pressionar pelo acesso a mais e melhores serviços públicos. O desenvolvimento 
social do país vai depender de como o Estado brasileiro, em seus três níveis de 
atuação, vai responder a esse desafio. 
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CAPÍTULO 3

DIRIGENTES PÚBLICOS FEDERAIS DE ALTO ESCALÃO NO 
GOVERNO LULA

Maria Celina D’Araujo

Camila Lameirão

1 INTRODUÇÃO

No Brasil, a estrutura administrativa do Poder Executivo federal conta com mais 
de 84 mil cargos, funções e gratificações de confiança, cujo provimento é feito 
mediante escolha e nomeação do presidente da República, ou dos ministros de 
Estado e autoridades competentes. Deste quantitativo, 25%, ou aproximadamente 
21 mil, consistem em cargos de Direção e Assessoramento Superior (DAS), que se 
subdividem em seis níveis hierárquicos. Os postos de níveis 5 e 6 totalizam cerca 
de 1.200 cargos.1

Os cargos de DAS níveis 5 e 6 têm sido considerados pela literatura especia-
lizada como postos de direção comandados por dirigentes públicos. Pela posição 
que ocupam no organograma da administração pública federal, logo abaixo dos 
ministros e secretários de Estado, e por seu escopo funcional, esses cargos configu-
rariam, conceitualmente, um espaço gerencial afeito à eficiência e à racionalidade 
no âmbito do serviço público brasileiro. Na prática, o nível gerencial desses postos 
depende do perfil de seus ocupantes, das práticas institucionais de gestão pública 
seguidas pelos órgãos governamentais nos quais estão inseridos, e do tipo de co-
mando exercido pelos ministros e secretários na chefia de seus órgãos (delegação 
de tomada de decisão).2

O entendimento dos cargos de DAS 5 e 6 como instâncias gerenciais teve 
como marco no Brasil o processo de reforma do Estado operado pelo Mare a 
partir de 1995. O ministro Luiz Carlos Bresser-Pereira afirmava no Plano diretor 

1. Todos esses números foram extraídos do último Boletim Estatístico de Pessoal (BEP, 2010), que consiste numa 
publicação mensal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), iniciada em 1996 por iniciativa do 
Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado (Mare), sob o comando de Luiz Carlos Bresser-Pereira.
2. Estas são as condições listadas por Longo (2003) para definir a função de direção pública.
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do aparelho de reforma do Estado, documento publicado em 1995 que orientaria 
as políticas de gestão pública estatal elaboradas no governo Fernando Henrique 
Cardoso (FHC), que “o sistema de DASs é um passo na direção de uma adminis-
tração pública gerencial” (BRASIL, 1995, p. 37), pois sua estrutura de provimento 
flexível possibilita que seus titulares sejam recrutados entre quadros estratégicos 
do setor privado ou mesmo entre quaisquer funcionários públicos com compe-
tências para o desempenho de funções de direção.

A reforma gerencial que Bresser-Pereira pretendia implantar no Brasil tinha 
como inspiração os movimentos de reforma no setor público que, segundo Francisco 
Longo (2003, p. 10), “sob diferentes lemas e denominações, com clara diferença 
de ambição e profundidade, mas com uma consistente coincidência de conteúdo, 
se desenvolviam nos sistemas político-administrativos de boa parte do mundo” 
desde fins da década de 1970. Longo destaca que a figura do dirigente público é 
um elemento central nesse processo de transformação do Estado. Condicionado 
pela crise fiscal, pela crescente restrição de recursos e, ao mesmo tempo, pela ex-
pansão da provisão de serviços públicos, que gera uma crescente complexidade e 
diversificação dos processos de produção dos serviços, o Estado passa a requerer 
formas racionais de gestão. Nesse contexto, “a incorporação dos managers, ou 
dirigentes públicos, portadores dos valores e saberes próprios da racionalidade 
econômica, permite aos políticos orientar a administração em direção à produção 
de melhorias de eficiência” (LONGO, 2003, p. 9).

O modelo de dirigente público próprio da reforma gerencial do Estado 
supõe um profissional que destoa dos dois tradicionais atores que compõem a 
administração pública: a classe política e os burocratas. O desenvolvimento das 
funções de direção pública exige a superação desse dualismo político-burocrático 
e o reconhecimento de uma esfera gerencial no âmbito do setor público a ser 
preenchida por dirigentes, subordinados a mandatários políticos, mas a quem se 
reconhece esfera própria de decisão exercida sob marcos contratuais baseados no 
princípio de responsabilização por resultados.3

Formalmente, o desempenho dos cargos de direção deveria ocorrer dentro 
desses marcos nos países que tentaram promover uma reforma gerencial do Estado. 
Contudo, na prática, diversos condicionantes podem obstaculizar esse desempenho. 
Por exemplo, o fato de, em alguns países, esses cargos serem de livre nomeação 
tem levantado dúvidas a respeito dos critérios que regem o seu provimento. Alega-se 
que critérios exclusivamente políticos ou clientelistas tendem a predominar na 

3. Entre os trabalhos mais recentes, o mais completo na abordagem entre burocracia e política é o de Loureiro, Abrucio 
e Pacheco (2010).
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escolha dos titulares desses cargos, levando à seleção de pessoas sem as qualifica-
ções necessárias para o exercício dessas funções.4

2 AS ANÁLISES SOBRE OS CARGOS DE DAS NO BRASIL5

Embora sejam poucas as pesquisas e trabalhos sobre os cargos de confiança do 
Executivo federal, contamos com um conjunto de importantes análises sobre esse 
tema. Regina Pacheco, especificamente, vem se dedicando ao debate dessa ques-
tão e, sobretudo, ao tema dos dirigentes públicos. Segundo Pacheco (2008, p. 
3), prevalece no país “a visão homogeneizadora de que os cargos de livre nome-
ação sempre foram preenchidos pela lógica clientelista ou político-partidária”,6 
o que reforçaria a convicção de que deve ser instituída uma reserva dos postos de 
direção para os funcionários públicos efetivos. Bresser-Pereira (2002) referiu-se a essa 
visão como sendo um “mito de Brasília”, pois de fato esses cargos têm sido his-
toricamente ocupados majoritariamente por funcionários de carreira, o que lhes 
possibilita, quando indicados, aumentar sua remuneração e adquirir experiência 
profissional e competências de direção.

Sem negar o possível uso político dos cargos de direção no Brasil, já que afinal 
são postos de confiança e, por isso, suscetíveis de indicações dos partidos políticos 
que compõem a coalizão governamental, Pacheco destaca a importância de se al-
terarem os termos do debate sobre dirigentes públicos. A autora afirma que

a questão a ser enfrentada não é apenas a de evitar um grau de interferência indevida 
dos atores políticos na escolha dos dirigentes. Implica fazer avançar a concepção 
sobre as competências desejáveis destes dirigentes, os resultados deles esperados, sua 
autonomia para compor a equipe de direção dentro de sua organização.

Segundo essa perspectiva, “o debate em torno da escolha de dirigentes para 
o setor público não pode ficar submetido à dicotomia entre política e burocracia: 
há que se considerar esse grupo como um ator específico, com ethos próprio” 
(PACHECO, 2002, p. 18). Diferentemente do burocrata prescrito pelo modelo 
weberiano, caracterizado pela impessoalidade, observância estrita às normas e um 
sistema de ação hierarquizado, a figura do dirigente tem um caráter específico. 
Não existe exercício de direção sem a capacidade de tomar decisões e fazer escolhas 
autônomas. Não há gerência onde a atividade é, fundamentalmente, mera aplicação 
de normas ou execução de instruções originárias de outros.

4. Esse tipo de percepção é forte na opinião pública brasileira. O artigo esclarece esse ponto.
5. No âmbito do projeto de pesquisa Governo Lula: contornos sociais e políticos, financiado pela Fundação Ford, 
produzimos duas publicações relativas aos cargos de DAS (ver D’ARAUJO, 2007 e 2009).
6. Ver trabalhos já clássicos de Geddes (1990), Nunes (1999) e Schneider (1994).
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De acordo com Pacheco (2002, p. 12), nos estudos sobre os cargos de confiança,

passa, assim, a ter importância, não a separação tradicional entre políticos e buro-
cratas, mas novas formas de definição de responsabilidade específicas: entre política 
e gestão, e entre gestão e burocracia. As diferenciações não residem em graus de 
neutralidade ou insulamento de cada uma dessas esferas, mas, sobretudo, na dife-
renciação do ethos específico de cada grupo de atores. Os dirigentes públicos têm o 
ethos da racionalidade econômica: movem-se pelo princípio de criar o máximo de 
valor público a partir de insumos pelos quais são responsáveis.

Dessa forma, o tema dos dirigentes públicos deve ser tratado analiticamente 
a partir de duas abordagens. Uma que se refira à sua categoria funcional, enfo-
cando especificamente suas atribuições, competências e habilidades específicas; e 
outra concernente aos critérios de recrutamento utilizados pelos responsáveis por 
nomeá-los. De acordo com Pacheco, tratar os dirigentes públicos como uma ca-
tegoria analítica possibilita o desenvolvimento de estudos conceituais e empíricos 
que investiguem as competências de direção requeridas para o cargo. É esse ponto 
que deve ser enfatizado: a despeito de os ocupantes de cargos de direção terem 
sido recrutados na iniciativa privada, no terceiro setor ou em qualquer esfera da 
administração pública, o que deve ser levado em conta é se possuem competências 
específicas de direção.

Maria Rita Loureiro e Fernando Abrúcio, em trabalhos pioneiros sobre bu-
rocracia e cargos de confiança no Brasil (ver LOUREIRO; ABRUCIO, 1998a, 
1998b, 1999; LOUREIRO; ABRUCIO; ROSA, 1998) também se dedicaram 
a esclarecer a natureza dos cargos de direção no sistema político-administrativo 
brasileiro. Para os autores, os ocupantes do alto escalão do serviço público federal 
podem ser definidos como policymakers, ou seja, decisores com responsabilidade 
política. Sendo assim, não se pode explicar o comportamento e os atributos desses 
decisores a partir de uma abordagem dicotômica da relação entre políticos e bu-
rocratas. O policymaker é definido justamente por um modelo híbrido de atuação 
que conjuga características dos políticos e dos burocratas. Segundo essa perspectiva, 
o pano de fundo da ação dos policymakers é sempre político, de tal forma que 
eles são avaliados por dois critérios: “o da responsabilidade política, vinculada à 
transparência e às consequências gerais de cada ato, e o de responsividade, ligada à efe-
tividade da política pública adotada” (LOUREIRO; ABRUCIO; ROSA, 1998, 
p. 48). Os autores discorrem, portanto, sobre um profissional híbrido que “é 
responsável tanto pela gestão eficiente quanto por atender aos objetivos políticos 
da agenda governamental” (ver OLIVIERI, 2007, p. 153; OLIVIERI, 2010).

Como se pode perceber, no Brasil, vêm se desenvolvendo reflexões impor-
tantes sobre o tema dos dirigentes públicos, que não se limitam à pura crítica da 
politização. Ao contrário, deixando de lado uma visão dicotômica que contrapõe 
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o espaço da política ao da burocracia, esses trabalhos apresentam uma perspec-
tiva de análise abrangente e destacam o hibridismo que caracteriza o papel e as 
atribuições dos cargos de DAS e, consequentemente, as competências específicas 
de direção requeridas. Novas pesquisas são necessárias para aferir se os ocupantes 
dos cargos de DAS 5 e 6 possuem as qualificações e competências que a função de 
direção requer. Entendemos que o preenchimento desses postos por pessoas ade-
quadamente qualificadas demonstra, de certa forma, a intenção de um governo 
em zelar pela eficiência da máquina pública.

Nosso trabalho caminha nessa direção. Pretende especialmente contribuir 
para a investigação empírica sobre o perfil desse conjunto de dirigentes brasileiros. 
A partir de dados sobre escolaridade, perfil profissional, vínculos com o setor 
público, experiências em cargos de DAS, entre outros, conheceremos melhor as 
competências da elite dirigente na presidência de Lula. Nosso universo de análise 
serão duas amostras de ocupantes de cargos de DAS 5 e 6, e de Natureza Espe-
cial (NES), respectivamente, dos dois mandatos do presidente Lula. A primeira 
amostra é composta de 302 pessoas e a segunda de 417. Antes dessa análise, 
contudo, faremos a seguir um breve histórico sobre a criação dos cargos de DAS 
e suas regras de provimento e composição, além de uma exposição comparativa 
sobre o quantitativo, escolaridade, remuneração e tipo de vínculo do conjunto de 
ocupantes de postos de DAS nos governos de Fernando Henrique e Lula a partir 
de dados oficiais.

3 CRIAÇÃO E HISTÓRICO DAS REGRAS DE PROVIMENTO E DE COMPOSIÇÃO 
   DOS CARGOS DE DAS

Os cargos de DAS foram criados no âmbito da reforma administrativa estabele-
cida com o Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967. Com mudanças de 
competências e ajustes em suas atribuições e formas de provimento, esses postos 
se mantêm até os dias atuais, constituindo um dos principais grupos de funcio-
nários na estrutura dos governos e do Estado brasileiro. Por serem cargos de livre 
provimento do presidente ou dos ministros, representam um recurso importante 
para formar equipes, prestigiar aliados, cooptar opositores, controlar recursos de 
poder do ponto de vista político e econômico e incorporar pessoas de notório saber 
aos quadros públicos. Os ocupantes dos níveis mais altos de DAS representam, ao 
lado dos ocupantes de cargos de NES, do presidente e dos ministros, a elite diri-
gente que governa o país.

O objetivo principal da criação desses cargos era tornar a administração 
pública mais eficiente e possibilitar um processo de desburocratização dos ser-
viços públicos. Tinha-se como meta “estabelecer normas sobre a organização da 
administração federal e diretrizes para a reforma administrativa, além de outorgar 
ao Executivo competência para estruturar novos órgãos e poderes para promover 
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a reforma” (VELLOSO, 2001, p. 608). Nesse sentido, os artigos no 122, no 123 e 
no 124 do referido Decreto-Lei estabeleciam que:

Art. 122. O assessoramento superior da Administração Civil, integradas por funções 
de direção e assessoramento especializado dos órgãos Centrais dos Ministérios (art. 22) 
e do Departamento Administrativo do Pessoal Civil (art. 115) será atendido por 
titulares de cargos em comissão e por pessoal técnico especializado.

Art. 123. Os cargos em comissão serão preenchidos por pessoas da Administração 
Direta ou Indireta ou do setor privado e as nomeações somente poderão recair na-
quelas de comprovada idoneidade e cujo currículo certifique a experiência requerida 
para o desempenho da função.

Parágrafo único. Enquanto durar a comissão, o nomeado afastar-se-á de qualquer 
cargo ou função que desempenhe no serviço público ou no setor privado.

Art. 124. O pessoal técnico especializado destinado a funções de assessoramento 
superior da Administração Civil será recrutado no setor público e no setor privado, 
selecionado segundo critérios específicos, submetido a contínuo treinamento e aper-
feiçoamento que assegurem o conhecimento e utilização de técnicas e instrumentos 
modernos de administração e ficará sujeito ao regime da legislação trabalhista.

Posteriormente, em 1969, o Decreto-Lei no 900 deu nova redação a esses 
artigos, regulamentando e especificando os requisitos para o desempenho das funções 
de assessoramento superior. Deve-se destacar que os dois decretos-lei fazem refe-
rência apenas à “função de assessoramento superior”. A criação formal dos “cargos 
de assessoramento superior” ocorre no governo Médici (1969-1974), com a Lei 
no 5.645, de 1970, que dispunha sobre a classificação dos cargos do Serviço Civil 
da União. Com essa legislação definiu-se que o serviço civil seria composto por 
cargos de provimento em comissão e de provimento efetivo. No primeiro grupo 
incluíam-se os cargos de DAS, cujo provimento deveria ser regido pelo critério 
de confiança.

A regulamentação do Grupo DAS ocorreu em 10 de outubro de 1972, com o 
Decreto no 71.235, e a partir de então esse Grupo passou a ser designado pelo códi-
go DAS-100, dividido em duas categorias (DAS-101 – Categoria Direção Superior, 
e DAS-102 – Categoria Assessoramento Superior) e em quatro níveis funcionais. O 
primeiro artigo do referido decreto apresentava a natureza do cargo de DAS.

Art. 1º. O Grupo - Direção e Assessoramento Superiores, designado pelo código 
DAS-100, compreende os cargos de provimento em comissão a que sejam inerentes ati-
vidades de planejamento, orientação, coordenação e controle, no mais alto nível da 
hierarquia administrativa dos órgãos da administração Federal direta das Autarquias 
federais, com vistas a formulação de programas, normas e critérios que deverão ser 
observados pelos demais escalões hierárquicos.
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O decreto de 1972 definiu uma dupla estrutura para os cargos de DAS, dife-
renciando as funções de “direção superior” das de “assessoramento superior”. Os 
cargos da primeira categoria, de acordo com o Artigo 5o, deveriam ser providos 
mediante livre escolha do presidente da República, por pessoas que possuíssem 
qualificação e experiência administrativa. Os cargos de assessoramento superior 
seriam aqueles de nível técnico, complexidade, responsabilidade e conhecimentos 
especializados, destinados a assessorar as autoridades; ou seja, seriam cargos de 
consultor jurídico e de assessor.7 O provimento dos cargos de DAS-102 também 
ficaria sob a responsabilidade do presidente da República.

Em 1976 o Grupo DAS foi reestruturado,8 de modo que suas atividades 
passaram a abranger também aquelas relacionadas a encargos financeiros. Os cargos 
em comissão e as funções de confiança passaram a ser distribuídos em seis níveis 
hierárquicos, cujo provimento se daria da seguinte forma:

1) Níveis 3 a 6 e dirigentes de autarquia: por ato do presidente da República.

2) Níveis 1 e 2: por ato do ministro de Estado ou dirigente de órgão inte-
grante da Presidência da República ou de autarquia federal.

Durante o governo do presidente João Batista Figueiredo (1979-1985), novas 
alterações ocorreram. A partir de junho de 1979, de acordo com o Decreto-Lei 
no 1.660, 50% dos níveis 1 e 2 de DAS teriam de ser preenchidos por funcionários 
de carreira. Passou também a haver menos concentração das nomeações nas mãos 
do presidente da República. Apenas os níveis 5 e 6 e os dirigentes de autarquia 
continuaram sendo nomeados por ato do presidente. Os níveis 1 a 4 de DAS 
passaram a ser preenchidos pelos ministros de Estado ou por dirigentes de órgão 
integrante da Presidência da República ou de autarquia federal.9

Essa mudança, pelo menos do ponto de vista formal, dava mais autonomia 
aos ministros e dirigentes para montar sua equipe de trabalho de forma mais ágil 
e em consonância com os interesses e objetivos do órgão. O caráter descentralizador 
dessa transformação ocorria no governo do último presidente militar, portanto, 
num período em que o movimento de abertura política já se esboçava. Não se 
pode, no entanto, estabelecer, sem evidências que a comprovem, uma relação 
direta de causalidade entre esses dois fatos. De toda forma, é esse o modelo que 
permanece durante o governo José Sarney (1985-1990).

No governo Fernando Collor de Mello (1990-1992), o Decreto no 99.244, 
de 1990, que dispunha sobre a reorganização e o funcionamento dos órgãos da 

7. Assessor de ministros de Estado, de consultor-geral da República, de diretor-geral do Departamento Administrativo 
de Pessoal Civil, de procurador-geral da República, de dirigentes dos órgãos compreendidos nos níveis 3 e 2.
8. Decreto no 77.336, de 25 de março de 1976.
9. Decreto no 83.844, de 14 de agosto de 1979.
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Presidência da República e dos ministérios, mencionava que seria competência 
dos ministros de Estado os atos de provimento dos cargos e funções de confiança 
dos níveis 1, 2, 3 e 4 do Grupo de DAS (Artigo no 255). Não havia, contudo, re-
ferência às atribuições das demais autoridades dos órgãos públicos nesse âmbito. 
Em 1992, a Lei no 8.460 determinou, também para o nível 3, que 50% dos cargos 
fossem ocupados por funcionários públicos.

Em 1993, no governo de Itamar Franco (1992-1994), ocorreram novas mu-
danças nas regras para o preenchimento dos cargos de DAS. Pelo Decreto no 838, 
o novo presidente dispôs que

os atos de provimento dos cargos de Direção e Assessoramento Superiores (DAS), 
de Cargos de Direção (CD) e de Funções Gratificadas (FG), dos órgãos e entidades 
da Administração Federal direta, autárquica e fundacional, somente poderão ser 
publicados no Diário Oficial da União, mediante prévia autorização da Secretaria 
da Administração Federal da Presidência da República.

Ou seja, a partir dessa medida, os ministros teriam de submeter a designação 
dos titulares dos cargos de DAS, níveis 1 a 4, à autorização da Presidência da 
República. No texto do decreto, Itamar Franco justifica essa medida em razão do 
processo de reestruturação dos quadros de cargos de confiança em curso no seu 
governo.10 É bom lembrar que aquele foi um momento dramático na adminis-
tração pública brasileira, depois das várias mudanças efetuadas no governo Collor, 
quando ocorreram extinções de vários órgãos, fusões de ministérios e demissões 
no setor público. Em 1994, ainda no governo Itamar, o Congresso aprovou a Lei 
no 8.911, que entre outras providências determinava, em seus artigos 5 e 6, que 
100% dos ocupantes dos cargos de DAS níveis 1 a 4 teriam de ser funcionários 
de carreira.

O primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-1999) se ini-
ciou sob a sensação de confiança inspirada pelo sucesso do Plano Real no combate 
à inflação. O novo governo inaugurou um processo de reforma do Estado e para 
tanto criou uma pasta especial, o Mare, comandado por Luiz Carlos Bresser-
Pereira. As regras que regulariam o provimento dos postos de DAS foram fixadas 
logo no primeiro dia de governo e vigoraram até o fim do primeiro mandato.11 

10. Decreto no 838, de 11 de junho de 1993. Segundo esse decreto, os ministérios, as secretarias e demais órgãos 
da Presidência da República, bem como as autarquias e fundações, deveriam encaminhar à Secretaria da Adminis-
tração Federal da Presidência da República, até julho de 1993, informações relativas aos cargos de DAS, Cargos de 
Direção (CD) e Funções Gratificadas (FG), constantes dos respectivos quadros, a fim de ser feito o seu cadastramento 
e reexaminadas as estruturas vigentes. Supomos que essa decisão tenha sido tomada em razão do completo desco-
nhecimento, naquele período, sobre o universo dos cargos de DAS, sobretudo no tocante a seu quantitativo, estrutura 
organizacional e funcional.
11. Decreto no 1.362, de 1o de janeiro de 1995.
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Os ministros de Estado e os titulares de órgãos públicos12 passaram a ser responsáveis 
pelo preenchimento dos cargos em comissão de DAS-101, níveis 1 e 2, além dos 
de DAS-102, níveis 1 a 4. A Casa Civil da Presidência da República deveria ser 
previamente consultada em se tratando do provimento dos cargos de DAS-101, 
níveis 3 e 4. A indicação dos cargos de chefe de Assessoria Parlamentar, código 
DAS-101.4, sofreria a apreciação do presidente da República, por intermédio do 
chefe da Casa Civil. O provimento dos postos de DAS hierarquicamente mais 
altos, os de níveis 5 e 6, permaneceria sob controle do presidente da República. 
No entanto, no que diz respeito à origem dos nomeados, por pressões políticas, 
foi revogada a Lei no 8.911, que obrigava a nomeação exclusiva de funcionários 
públicos para os níveis de 1 a 4 (ver SANTOS, 2009, p. 12).

No início do segundo governo (1999-2002) algumas mudanças ampliaram a 
competência dos ministros de Estado, que passaram a ser responsáveis pelo provi-
mento dos cargos de DAS-101 e 102, níveis 1 a 4.13 A indicação dos DASs-101, 
níveis 3 e 4, no entanto, deveria ser submetida à apreciação prévia da Presidência 
da República, por meio da Secretaria de Estado de Relações Institucionais. Aqui 
também as resoluções quanto às delegações estipuladas no decreto não se aplicavam 
aos cargos de chefe de Assessoria Parlamentar, código DAS-101.4.

Em 2000, nova regra: o provimento dos DASs-101, níveis 3 e 4, continuou 
sendo submetido à Presidência da República, mas a partir de então, por inter-
médio da Secretaria-Geral da Presidência da República.14 Em 2002, foi delegada 
competência ao chefe da Casa Civil da Presidência da República para praticar 
atos de provimento de cargos de DAS e demais funções gratificadas da Secretaria 
Especial de Desenvolvimento Urbano, da Secretaria de Estado de Comunicação 
de Governo e do Gabinete do Presidente da República, mediante proposta de 
seus titulares.15

De modo geral, podemos precisar que desde o governo Figueiredo delegou-se 
aos ministros de Estado a competência para nomear os titulares dos cargos de 
DAS dos níveis 1 ao 4, cabendo ao presidente da República os atos de provimento 
para os postos de DAS 5 e 6, os níveis funcionais mais relevantes no âmbito da 
administração pública federal. Na presidência de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-
2010), todavia, esse padrão sofreu alterações. Logo no primeiro ano do governo 
introduziram-se mudanças destinadas a centralizar na Casa Civil da Presidência 
da República todas as decisões em torno do preenchimento dos cargos de DAS. 

12. Os órgãos estão arrolados na Medida Provisória no 813, de 1o de janeiro de 1995, Artigo 1.
13. Decreto no 2.947, de 26 de janeiro de 1999.
14. Decreto no 3.362, de 10 de fevereiro de 2000.
15. Decreto no 4.243, de 22 de maio de 2002.
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Foi também em 2003 que ficou estabelecida uma nomenclatura-padrão dos di-
ferentes níveis hierárquicos dos cargos de DAS,16 como se pode ver no quadro 1:

16. Decreto no 4.567, de 1o de janeiro de 2003.

QUADRO 1

Nomenclatura dos níveis hierárquicos dos cargos de DAS – 2003

DAS-101.6

Secretário de órgãos finalísticos

Dirigente de autarquias e fundações

Subsecretário de órgãos da Presidência da República

DAS-102.6 Assessor especial

DAS-101.5

Chefe de gabinete de ministro de Estado

Diretor de departamento

Consultor jurídico

Secretário de controle interno

Subsecretário de planejamento, orçamento e administração

DAS-102.5 Assessor especial de ministro de Estado

DAS-101.4 Coordenador-geral

DAS-102.4 Assessor

DAS-101.3 Coordenador

DAS-102.3 Assessor técnico

DAS-101.2 Chefe de divisão

DAS-102.2 Assistente

DAS-101.1 Chefe de seção, assistência intermediária

DAS-102.1 Assistente técnico

Fonte: Art. 4o do Decreto no 4.567, de 1o de janeiro de 2003.

De acordo com o primeiro artigo do Decreto no 4.579, de janeiro de 2003, 
complementado em abril do mesmo ano pelo Decreto no 4.676, ficou

delegada competência ao ministro de Estado chefe da Casa Civil da Presidência 
da República para, observadas as disposições legais e regulamentares, praticar os 
atos de provimento de cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento 
Superiores, níveis DAS 5 e 6, e de cargos de chefe de Assessoria Parlamentar, código 
DAS 101.4.

Além disso, a Casa Civil teria a mesma competência relativamente à

Secretaria Especial do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, à Se-
cretaria Especial de Aquicultura e Pesca, à Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres e à Secretaria Especial dos Direitos Humanos, ao Gabinete Pessoal do 
Presidente da República, à Secretaria de Imprensa e Divulgação da Presidência da 
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República, à Assessoria Especial do Presidente da República e ao porta-voz da Pre-
sidência da República.17

Em meados de 2003, novas atribuições foram outorgadas ao ministro chefe 
da Casa Civil, na época José Dirceu, do Partido dos Trabalhadores (PT), que 
passou a ter competência para prover todos os cargos de DAS da administração 
pública federal, tendo inclusive sob sua responsabilidade a nomeação dos titulares 
das secretarias nacionais e similares ligadas à Presidência da República. Pelo De-
creto no 4.734, de 11 de junho de 2003, o provimento de todos os níveis de DAS 
tornou-se assim uma prerrogativa do ministro da Casa Civil.18 Paralelamente, a 
Portaria no 1.056, de junho de 2003, subdelegou aos ministros de Estado com-
petência para praticar atos de provimento dos cargos de DAS dos níveis 1 ao 4. 
Chama atenção que somente no governo Lula a competência para nomear os 
ocupantes de cargos DAS 5 e 6, prerrogativa exclusiva da Presidência da Repúbli-
ca nos governos anteriores, tenha sido delegada a um outro órgão, a Casa Civil. 
Durante o segundo mandato de Lula (2007-2010) esse padrão se manteve: a Casa 
Civil continuou responsável pela nomeação dos titulares dos cargos de DAS 5 e 6, 
enquanto aos ministros de Estado competia o provimento dos níveis 1 ao 4, por 
delegação da Casa Civil.

Essa concentração de poderes na Casa Civil podia sugerir uma medida pre-
ventiva da presidência de Lula visando a controlar, supervisionar, ou talvez restringir 
indicações políticas feitas pelos integrantes da coalizão de governo. Na prática, as 
denúncias de corrupção e de irregularidades administrativas que emergiram em 
2005, especialmente em torno do escândalo do Mensalão, envolvendo diretamente 
o ministro José Dirceu, levaram ao questionamento dos méritos desse procedi-
mento. Em meio a críticas no Congresso e na imprensa quanto aos critérios de 
preenchimento dos cargos de DAS, o governo editou, em 21 de julho de 2005, 
o Decreto no 5.497, pelo qual definiu que 75% dos cargos de DAS, níveis 1 a 3, 
e 50% dos cargos de DAS, nível 4, deveriam ser ocupados, exclusivamente, por 
servidores de carreira, ou seja, funcionários públicos efetivos.19 Atribuiu-se ainda 
ao MPOG a responsabilidade de normatizar, acompanhar e controlar essa disposição, 

17. Para os órgãos cujo provimento era de competência da Casa Civil, ver Decreto no 6.125, de 2007.
18. O Decreto no 6.125, de 13 de junho de 2007, deu nova redação ao § 1o do Artigo 1o do Decreto no 4.734, esta-
belecendo que “o ministro de Estado chefe da Casa Civil da Presidência da República exercerá, ainda, a delegação de 
competência de que trata este artigo [concernente à prerrogativa de praticar atos de provimento de cargos de DAS] 
relativamente às Secretarias Especiais da Presidência da República, ao Gabinete Pessoal do Presidente da República, 
ao Núcleo de Assuntos Estratégicos e à Assessoria Especial do Presidente da República”.
19. De acordo com o Artigo 2o desse decreto “considera-se como servidor de carreira os servidores, ativos ou inativos, 
oriundos de órgão ou entidade de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
suas empresas públicas e sociedades de economia mista, ocupantes de cargo ou emprego permanente no qual ingres-
saram mediante concurso público ou, se em data anterior a 5 de outubro de 1988, mediante forma de provimento 
permitida pelo ordenamento da época de ingresso”.
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além de apreciar as nomeações de não servidores de carreira para os cargos tratados 
no decreto.

Entretanto, o governo nem sempre cumpriu seu próprio decreto. Dados 
apurados pela Câmara dos Deputados20 revelam que a maioria dos ministérios e 
outros órgãos subordinados à Presidência da República não obedeceram a esses 
limites, possuindo entre seus quadros de DAS um percentual de “não servidores” 
acima do permitido. O governo, em resposta, alegou ter cumprido as determinações 
estabelecidas pelo Decreto no 5.497, mas no âmbito do conjunto da administração 
e não de cada ministério em particular. O último BEP consultado para este trabalho 
(2010) mostra, contudo, que o percentual de servidores públicos efetivos que 
ocupam cargos de DAS dos níveis 1 ao 3 permanece abaixo dos limites instituídos 
pelo governo, isto é, abaixo dos 75%.21 O percentual para os cargos de DAS 4, 
por sua vez, chega a 64,6%, acima do limite estipulado de 50%.

Afora essas imprecisões sobre o cumprimento do regulamento presidencial 
editado em 2005, restam outras indefinições em torno desses cargos, entre elas 
o total oficial do seu quantitativo. Segundo dados levantados pela Câmara dos 
Deputados em 2007,22 havia cargos de DAS que não constavam nas estatísticas 
oficiais, precisamente nos BEPs. Dessa forma, em julho de 2007 existiam no Brasil 
22.280 postos de DAS do nível 1 ao 6, mas o BEP desse mesmo mês indicava 
apenas 19.888. Não se tornou pública a existência de 2.392 cargos desse tipo que, 
supõe-se, não estavam preenchidos.

A seguir poderemos, com base em dados oficiais, conhecer algumas carac-
terísticas do conjunto de cargos de DAS dos dois mandatos de Fernando Henrique 
e de Lula. Desse modo, será possível avaliarmos empiricamente em que medida a 
transição de governo causou impactos em variáveis como: quantitativo, escolari-
dade, remuneração e tipo de vínculo com o serviço público.

4 DADOS BEPS (1996-2010) – GOVERNOS FERNANDO HENRIQUE E LULA

Em 1996, no âmbito da reforma administrativa do Estado, foi criado, via internet, 
o primeiro instrumento voltado para a publicização de informações sobre o fun-
cionalismo público federal. Desde então, o MPOG disponibiliza em sua página 
eletrônica o BEP.23 Trata-se de uma publicação mensal, embora não muito regular, 

20. Disponíveis no Requerimento de Informação no 698 de 2007, de autoria do deputado federal Chico Alencar (Partido 
Socialismo e Liberdade do Rio de Janeiro – PSOL-RJ).
21. Os percentuais de servidores públicos para os DAS 1, 2 e 3 são, respectivamente, de 71,4, 73,5 e 70,5% (BEP, 
2010).
22. Através do Requerimento de Informação no 388, de 28 de maio de 2007, de autoria do deputado federal Fernando 
Coruja, do Partido Popular Socialista de Santa Catarina (PPS-SC).
23. Os BEPs estão disponíveis no site <http://www.servidor.gov.br/publicacao/boletim_estatistico/bol_estatistico.htm>

CAP 3_Maria_Camila.indd   102 1/7/2011   10:09:54



103Dirigentes públicos federais de alto escalão no governo Lula

em que constam informações sobre as carreiras, cargos e funções da administração 
pública federal, direta e indireta, no que concerne ao seu quantitativo, remune-
ração e vínculo empregatício. Os BEPs apresentam uma seção exclusiva sobre 
os cargos e as funções de confiança da União, na qual se encontram as seguintes 
informações específicas sobre os cargos de DAS e os de NES: quantitativo, idade 
média, sexo, remuneração, tipo de vínculo empregatício e a escolaridade.24 De fato, 
esse instrumento poderia ser aperfeiçoado de forma a oferecer à sociedade um con-
junto de informações mais precisas sobre quem é quem na administração pública.

Em alguns momentos de nossa análise detectamos inconsistências entre os 
dados de nossa amostra e os dados do Boletim, em especial no que diz respeito 
a aspectos da titulação formal. Nossa amostra, como veremos, indica um nível 
maior de escolaridade.

Apesar de tudo, o Boletim é a fonte oficial para nosso tema de estudo e 
vamos nos deter agora nesses dados. Tendo como base o período de abrangência 
dos BEPs, 1996 a 2010, organizamos sobre o grupo de DAS e de NES, a partir 
dos dados disponíveis, gráficos sobre quantitativo, escolaridade, remuneração, e 
tipo de vínculo com o serviço público ao longo de 15 anos.25 Com exceção de 
1996 e 2010, na coleta dos dados tomamos como referência os meses de maio e 
novembro de cada ano.26

Observando primeiramente o total de cargos de DAS e de NES ao longo 
dos anos de 1996 a 2010, constatamos um crescimento de aproximadamente 
20% no quantitativo. A tabela abaixo mostra em números absolutos essa evolu-
ção. Os DASs 4, 5 e 6 apresentam um crescimento de 108%, 95% e 65%, res-
pectivamente. O quantitativo dos DASs 1 e 2 demonstra, por sua vez, oscilação 
nesse período. Quanto aos cargos de NES, os números são irregulares, sobretudo 
os apresentados entre 1997 e 2002, durante a administração de FHC. Os totais 
de postos de NES indicados no decorrer do governo Lula, embora mais regulares, 
não correspondem aos números efetivos de cargos, que giram em torno de 60.

24. Os BEPs disponibilizam apenas algumas informações sobre os cargos de NES e mesmo assim só a partir de 2003. 
Somente em relação à remuneração há dados desde 1996. Não há informações nos Boletins sobre o tipo de vínculo 
dos cargos de NES.
25. Excepcionalmente os gráficos 8 a 11 (tipos de vínculo) apresentam um período menor, de 1998 a 2010, já que os 
BEPs só passaram a disponibilizar informações sobre quesito a partir de 1998.
26. Apenas a última edição de 1996 dos BEPs, correspondente ao mês de novembro, apresenta dados referentes aos 
ocupantes de cargos de DAS.
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Analisando esses dados por meio do gráfico 1, fica mais clara a evolução dos 
níveis 3 a 6 ao longo do tempo. Verificamos como o crescimento dos DASs 3 e 4 
foi expressivo e constante, com uma acentuada alta entre 2003 e 2004, início do 
governo Lula. O total dos cargos de nível 5 também apresenta significativa am-
pliação ao longo da presidência de Lula. Quanto aos níveis mais baixos de DAS, 
1 e 2, o gráfico mostra a oscilação desse quantitativo, como já observado na tabela 
anterior. Também entre 2003 e 2004, o total de DAS 2 tem uma redução grande.

TABELA 1 

Quantitativo dos cargos de DAS e NES – 1996-20101

 19962 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

DAS 1   7.206   6.820   6.554   5.681   6.503   6.665   6.733   6.551   6.761   7.054   6.821   6.836   6.929   7.003   6.954

DAS 2   5.661   5.943   5.678   5.313   5.442   5.615   5.703   4.658   5.213   5.480   5.366   5.550   5.673   5.862   5.943

DAS 3   2.265   2.472   2.490   2.690   2.826   2.828   2.954   3.055   3.420   3.509   3.588   3.703   3.785   3.973   4.105

DAS 4   1.464   1.682   1.716   1.810   1.866   2.073   2.158   2.341   2.651   2.785   2.886   2.946   3.027   3.159   3.270

DAS 5      503      558      607      666      606      662      672      772      852      911      943      951      978   1.008   1.027

DAS 6      128      132      138      146      146      152      154      182      186      186      193      201      207      212      209

NES        51        53        60        37        39        76        50        53        50        50        51        53        53        49

Total 17.227 17.658 17.236 16.366 17.426 18.034 18.450 17.609 19.136 19.975 19.847 20.238  20.652 21.270 21.557

Fontes: BEPs no 8 a 170. 

Notas: 1 Exceto para os anos de 1996 e 2010, o quantitativo apresentado neste quadro corresponde ao total vigente no mês 
de dezembro.
2 Os dados desta coluna referem-se à posição em agosto de 1995. 

No que concerne à escolaridade desse grupo, organizamos cinco gráficos, 
correspondentes a diferentes níveis de formação. O gráfico 2 mostra o percentual 
de ocupantes, por nível, com formação de 1o grau (atual ensino fundamental). 
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Em termos gerais, esse nível é muito baixo entre o conjunto dos DASs, sendo rela-
tivamente maior nos DASs 1, cerca de 5%. A propósito, no início do governo Lula 
houve um aumento dos ocupantes de DAS 1 com nível máximo escolar de 1o grau. 
Ao mesmo tempo, observou-se uma redução desse nível escolar entre os DASs 2.

O gráfico 3 revela o percentual de ocupantes de DAS com apenas o 2o grau (atual 
ensino médio). Podemos dizer que entre os DASs de níveis 1 a 4 a tendência foi de 
relativa estabilidade no decorrer dos anos, com aumentos sutis desse nível de formação 
entre 2003 e 2006. Para os DASs 5 e 6, houve também um aumento, mais expressivo, 
no governo Lula. A tendência de crescimento foi maior para os DASs 6, com picos 
de 10%, o que significa que mais pessoas com apenas o 2o grau passaram a ocupar os 
postos de direção mais relevantes no âmbito da administração pública federal.
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No gráfico 4 nota-se que, em termos comparativos, o percentual de ocupantes 
de cargos de DAS cuja escolaridade máxima é o nível superior permanece, em 
certa medida, regular ao longo dos anos. Os níveis 4, 5 e 6 na maior parte do tempo 
foram ocupados por profissionais que em mais de 80% dos casos dispunham de 
diploma universitário. Esse percentual também se mostra expressivo para os cargos 
hierarquicamente mais baixos, variando entre 45% e 70%.

Entretanto, ao considerar os níveis de pós-graduação, lato sensu e stricto sensu, 
isto é, especialização ou formação em mestrado e doutorado, verificamos no BEP 
percentuais relativamente baixos para esse conjunto de dirigentes públicos. Se-
gundo esses dados, os ocupantes de cargos de DAS níveis 5 e 6 apresentam, por 
exemplo, menor formação de especialista (em torno de 3%) em comparação com 
os níveis mais baixos. Todavia, cotejando os dados disponíveis nos BEPs sobre o 
nível de pós-graduação dos ocupantes desses cargos, pelo menos entre os DASs 5 
e 6, com os coletados por nossa pesquisa, observamos níveis mais altos de pós-
graduados. Segundo algumas entrevistas que fizemos com técnicos do governo no 
período de implementação do BEP, essas diferenças quanto à titulação são devidas 
ao fato de que o Mare e o hoje MPOG baseiam-se em informações que vêm dos 
órgãos onde os DASs estão lotados e essas informações não são completas. Em 
geral, o mais importante a ser registrado nesses dados são a função, o vínculo e 
o salário. O nível educacional é uma informação que “não precisa” ser correta e 
muitas vezes é descuidada, pois não afeta “o mais importante”, ou seja, a questão 
orçamentária .

Na pós-graduação stricto sensu, mestrado e doutorado, os ocupantes dos 
postos de DAS 6 têm, na maior parte dos dois governos, nível mais elevado em 
relação aos demais, embora, segundo o BEP, esse percentual não passe de cerca de 
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15%. Pelos dados de nossa amostra esse percentual está em torno de 50%, pelas 
razões acima mencionadas. Ou seja, a precisão quanto ao perfil dessas pessoas é 
menos valorizada do que os dados financeiros. Insistimos em mostrá-los apenas 
para registrar o déficit das informações que são publicizadas acerca de nossos diri-
gentes públicos. A rigor, pouco se sabe sobre eles para além de onde estão lotados 
e quanto custam. Nossa pesquisa tentou avançar nessa direção.

A mudança mais expressiva do período está na remuneração, sobretudo para 
os cargos de DAS mais altos, do 4 ao 6, e de NES. Entre 1998 e 2002 o valor das 
remunerações apresentou algumas oscilações, mas é a partir de 2004 que percebemos 
aumentos significativos em relação aos níveis mais altos. A presidência de Lula, 
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portanto, se caracteriza por seguidas alterações no valor dos salários para os DASs, 
inclusive para os níveis 1 ao 3 como se pode ver no gráfico 7.27

27. O Artigo 2o da Lei no 11.526, de 4 de outubro de 2007, dispõe que o servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 
em qualquer dos poderes da União, dos estados e dos municípios ou do Distrito Federal, investido nos cargos em 
comissão da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, poderá optar por uma das remunerações 
a seguir discriminadas: i) a remuneração dos cargos em comissão, acrescida dos anuênios; ii ) a diferença entre a re-
muneração do cargo em comissão e a remuneração do cargo efetivo ou emprego; iii ) a remuneração do cargo efetivo 
ou emprego, acrescida do percentual de 60% do respectivo cargo em comissão.

Como observamos acima, enquanto os dados sobre escolaridade não estão 
necessariamente corretos em função da prioridade dada pela administração aos 
dados orçamentários, às vezes em detrimento dos dados necessários à gestão, no 
que toca a salários e ao tipo de vínculo com o serviço público, as informações do 
BEP são, ao que tudo indica, bem precisas.

Ao longo de todo o período de existência do BEP, a melhor remuneração 
praticada para os DASs, particularmente a partir do nível 4, aconteceu no governo 
Lula, a exemplo do que ocorreu com algumas carreiras de Estado.

Apresentamos a seguir os dados que tratam do tipo de vínculo com o serviço 
público desse conjunto de profissionais. Esse é um dos aspectos que mais têm 
mobilizado os que se preocupam com a profissionalização da máquina pública e 
com o clientelismo. As formas de vínculo abrangem quatro categorias: servidor 
efetivo ou requisitado da esfera federal, servidor requisitado de outra esfera de 
governo, não servidor e aposentado. De modo geral, os gráficos dispostos abaixo 
mostram que no decorrer de 1998 a 2010 mais de 60% dos postos de DAS 1, 2 e 
3 foram compostos por pessoas provenientes do serviço público federal (efetivos 
do órgão em que atuam ou requisitados); foi crescente, a partir do governo Lula, 
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a participação de servidores públicos estaduais e municipais nos níveis mais altos 
de DAS, embora essa tendência não tenha atingido os níveis mais baixos (do 1 
ao 3); o percentual de “não servidores públicos” entre os ocupantes de cargos de 
DAS 4, 5 e 6 apresentou expansão nos primeiros anos do governo Lula, mas pos-
teriormente declinou; a participação de aposentados no conjunto desses cargos 
diminui paulatinamente no decorrer do tempo. Abaixo tratamos mais detalhada-
mente desses dados.

Conforme apontamos, os ocupantes de cargos de DAS que são servidores 
efetivos do órgão federal em que atuam ou são requisitados em outros órgãos 
federais estão presentes especialmente nos níveis 1, 2 e 3 ao longo dos anos exami-
nados. O percentual, no entanto, vai diminuindo à medida que os níveis sobem. 
Ou seja, conforme crescem as responsabilidades e os salários, cai o percentual de 
DASs que pertencem aos quadros do governo federal. Nos níveis 4 e 5 esse per-
centual gira em torno de 40%, enquanto o 6 concentra os menores percentuais, 
cerca de 30%. Especificamente em 2003, no início do governo Lula, observa-se 
um pequeno decréscimo no percentual de pessoas com esse tipo de vínculo nos 
cargos de DAS 4, 5 e 6.

O gráfico 9 mostra que o início do governo Lula também foi marcado por 
uma consistente expansão de servidores requisitados de órgãos das esferas estaduais 
e municipais entre os três níveis mais altos de DAS, especificamente os níveis 4, 5 
e 6. Nos últimos anos, contudo, essa tendência tem declinado. No caso dos DAS 
1, 2 e 3, essa presença é muito pequena – cerca de 5%.
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No gráfico 10 é possível visualizar a participação entre os DASs de profissionais 
recrutados fora do serviço público, categoria que chamamos de “não servidor”. 
Embora esse tipo de vínculo apresente uma trajetória variada ao longo do tempo, 
a partir do primeiro ano do governo Lula, em 2003, há, pelos dados dos BEPs, 
um aumento em todos os níveis de DAS de pessoas sem vínculo com o serviço 
público, embora entre os níveis mais baixos esse aumento seja sutil em comparação 
com a expansão verificada entre os DASs 4, 5 e 6. Essa tendência parece ter sofrido 
inflexão em 2008, mas em 2009 volta a se elevar. Em síntese, a participação de não 
servidores entre os DASs sofre um crescimento visível nos anos de 2003 e 2004, 
cai um pouco a partir de 2005, e após 2008 tende a aumentar.
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Em relação à presença de aposentados entre os ocupantes de cargos de DAS, 
verifica-se (gráfico 11) que os percentuais vêm declinando desde 1999. Contudo, 
no governo Lula esta diminuição foi mais expressiva, sobretudo nos níveis 4 a 6. 
Convém assinalar que até 2003 os aposentados eram mais frequentes entre os 
altos cargos de DAS, mas a partir de 2004 o percentual deles parece convergir, 
em todos os postos de DAS, para uma faixa de 4% a 6%. Em 2008 a participação 
de aposentados aumenta significativamente em todos os níveis. Contudo, adiante 
retoma os patamares de 2007. Ao que parece, a diminuição de aposentados entre 
os ocupantes de postos de DAS no governo Lula deu lugar a pessoas provenientes 
de outras esferas de governo (estados e municípios) e de fora do setor público.

Considerando os dados disponíveis nos BEPs, chegamos a algumas con-
clusões: i) o quantitativo de cargos de DAS, especificamente os níveis 3, 4, 5 e 
6, apresenta uma trajetória de expansão que, embora atravesse o governo FHC, 
se acentua na presidência de Lula; ii) há um aumento acentuado nas remunerações 
dos níveis mais altos de DAS no início do governo Lula que contrasta com as 
elevações graduais que vinham ocorrendo; iii) não há nos dois governos um pa-
drão regular em relação aos tipos de vínculo, os quais se apresentam de forma 
bem variável ao longo do tempo, sobretudo nos níveis mais altos. A seguir vamos 
examinar o perfil dos ocupantes de cargos de DAS e NES no decorrer dos dois 
governos Lula usando para tanto os dados de nossa amostra.

5 PERFIL DA AMOSTRA – OCUPANTES DE CARGOS DE DAS 5 E 6 E NES  
   (LULA 1 E LULA 2)

Nesta seção apresentaremos indicadores detalhados para os conjuntos de ocupantes 
de cargos de DAS 5 e 6 e NES nos dois governos Lula. O primeiro conjunto, 
referente ao primeiro governo (Lula 1), agrega uma amostra de 302 pessoas, e o 
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segundo, referente ao segundo mandato (Lula 2), inclui 417 pessoas.28 Iniciaremos 
esta exposição apresentando informações básicas sobre as amostras dos dois go-
vernos Lula, relativas à presença feminina, cor e região de procedência.

Quanto ao perfil social desse grupo, os dados apontam uma presença ma-
joritariamente masculina. Em Lula 1, 75,5% da amostra eram compostos por 
homens, enquanto no segundo governo esse percentual é de 73,6%. Atendo-nos 
à distribuição de homens e mulheres dentro de cada nível de DAS e entre os NES, 
fica claro (tabela 2) que a maioria está concentrada no nível DAS 5, que quanti-
tativamente reúne o maior número de integrantes da pesquisa.

28. O processo de formação das amostras teve como ponto de partida uma listagem de 1.269 cargos de DAS 5 e 6 
e NES fornecida pela Secretaria de Gestão do MPOG em julho de 2006. Desses 1.269 cargos, verificamos que 1.202 
estavam ocupados, com distribuição por 69 órgãos. Desse total de 1.202, conseguimos identificar os nomes de 1.150, 
mas só foi possível localizar meios de contato para 1.013 deles. Em setembro de 2006, os 1.013 questionários come-
çaram a ser enviados por meio de correio eletrônico. Dos contatados, 278 responderam ao questionário, um retorno de 
27,4%. Para algumas pessoas, 24 no total, conseguimos preencher o questionário com os dados de seus currículos em 
sites oficiais e com informações da imprensa. Com isso, chegamos a uma amostra de 302, correspondente a 23,8% do 
total de cargos informados pela Secretaria de Gestão do MPOG em meados de 2006, e a 25,1% dos cargos de DAS 
e NES ocupados nessa ocasião.
Para a construção da amostra do segundo governo, tomamos por base a lista inicial de 1.269 cargos. Detectamos que 
a quantidade de cargos subiu para 1.344 e que a estrutura organizacional se expandiu devido à criação, em 2007, de 
três novos órgãos: a Secretaria Especial de Portos, a Secretaria de Comunicação Social e o Ministério Extraordinário de 
Assuntos Estratégicos. Dos 1.344 cargos de DAS 5 e 6 e NES, apuramos que 1.198 estavam ocupados. Os cargos ocu-
pados estavam distribuídos em 71 órgãos. Entramos em contato com 848 pessoas. Em fevereiro de 2008 começamos 
a enviar o questionário, por correio eletrônico. Ao longo de quase três meses, obtivemos retorno de 203 pessoas, o que 
equivale a 24% do total dos 848 ocupantes de cargos de DAS 5 e 6 e NES a quem solicitamos o preenchimento do 
questionário. Ao fim desse processo, juntamos os 203 questionários respondidos aos dos 214 servidores que participa-
ram da primeira fase da pesquisa e que permaneceram no governo federal. Assim, chegamos a uma amostra de 417 
pessoas, que corresponde a 30% dos 1.344 cargos de DAS 5 e 6 e NES identificados na segunda gestão do presidente 
Lula e a 34,8% dos que estavam ocupados.

TABELA 2 

Distribuição dos sexos por tipos de cargo 

(Em %)

Lula 1 Lula 2

Mulheres Homens Mulheres Homens

DAS 5 77,1 68,4 75,4 73,6

DAS 6 16,2 18,0 18,2 18,6

NES   6,7 13,6   6,4   7,8

Total 100,0 100,0 

Fonte: D’Araujo (2007).

Assim como no quesito sexo observamos um quadro majoritariamente mas-
culino, outra maioria pode ser constatada quando nos detemos nas características 
étnicas desses dirigentes nos dois governos Lula: 87,2% no primeiro e 84,8% no 
segundo são brancos. A tabela 3 mostra a distribuição étnica nos dois governos 
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em comparação com a distribuição étnica da população brasileira, segundo dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

TABELA 3 

Distribuição étnica por governos e pela população brasileira

(Em %)

 Lula 1 Lula 2 Dados IBGE - pop. brasileira (2007)

Preto     2,0     2,0     7,4

Pardo     9,8   11,7   42,4

Branco   87,2   84,8   49,4

Amarelo     0,7     1,0     0,7

Índio     0,3     0,5     0,1

Total 100,0 100,0 100,0

Fonte: D’Araujo (2007).

Indagados sobre a região de procedência antes de se mudarem para Bra-
sília, seja para ocupar o cargo de DAS ou para assumir um emprego público, 
no caso dos servidores efetivos, os componentes das amostras, como vemos na 
tabela 4, revelaram vir em grande parte da região Sudeste. Na comparação entre 
as amostras Lula 1 e 2, nota-se que esse percentual aumenta, passando de 41,4% 
para 54,8%. Os demais, em ordem decrescente, vieram das regiões Sul, Nordeste, 
Centro-Oeste e Norte. Tanto no primeiro como no segundo mandato havia oito 
pessoas que antes de se mudarem para Brasília estavam no exterior.

TABELA 4

Região de procedência por governos e pela população brasileira 

(Em %)

 Lula 1 Lula 2 Dados IBGE - pop. brasileira (2007)

Norte     3,0   (12)     4,1   (16)     8,1

Nordeste     8,1   (32)   10,9   (43)   27,5

Centro-Oeste     7,8   (31)   11,4   (45)     7,2

Sul   12,4   (49)   16,7   (66)   14,6

Sudeste   41,3 (163)   54,8 (216)   42,6

No exterior     2,0   (8)     2,0     (8)  

Total 100,0 (395) 100,0 (394) 100,0

Fonte: D’Araujo (2007).

Mais uma vez, comparando os dados das amostras com os do IBGE, rela-
tivos à distribuição regional da população brasileira, observamos que o Norte e o 
Nordeste são as regiões menos representadas nesse conjunto de DAS e de NES. 
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Embora tenha havido um aumento percentual dessas regiões no segundo governo 
Lula, os valores ainda estão longe da distribuição real da população no Brasil. Em 
Lula 2, também se intensifica a participação do Sudeste, que em comparação com 
os dados do IBGE aparece sobrerrepresentada. Embora nossa pesquisa trate de uma 
amostra específica e pequena em termos quantitativos, ela reforça a tese das desi-
gualdades no Brasil, quer do ponto de vista racial, quer do ponto de vista regional.

Os próximos tópicos abordam a formação acadêmica, a experiência profis-
sional e política, e os vínculos associativos desse conjunto de dirigentes públicos.

5.1 Nível escolar

A escolaridade dos integrantes das amostras Lula 1 e 2 apresenta semelhanças entre 
si, pois em ambas 95% do total são pessoas com nível superior ou pós-graduação. 
Aproximadamente 16% possuem como título máximo o terceiro grau, cerca de 
30% cursaram alguma especialização, e cerca de 50% fizeram mestrado ou mes-
trado e doutorado. No segundo governo houve, contudo, um ligeiro aumento do 
número de pessoas da amostra com até nível médio: de 5 para 11.

A tabela 5 mostra as especificações da formação acadêmica dos 302 membros 
da amostra do primeiro governo, lado a lado com as das 417 pessoas do segundo. 
Com ligeiras variações, os percentuais são mantidos nos dois governos.

TABELA 5

Escolaridade das amostras – titulação máxima

Lula 1 Lula 2

Frequência % Frequência %

Até o ensino médio        5     1,7   11     2,6

Superior completo      50   16,6   65   15,6

Especialização      99   32,9 129   30,9

Pós-graduação (mestrado e/ou doutorado)    147   48,8 212   50,8

Total 3.011 100,0 417 100,0

Fonte: D’Araujo (2007).

Comparando os dados da escolaridade das amostras com os divulgados pelo 
BEP de agosto de 2010 referentes ao total dos 1.288 cargos de DAS 5 e 6 e NES 
ocupados nesse mês, verifica-se que os dados oficiais sobre formação acadêmica 
estão de fato incompletos.29 Podemos afirmar isso com segurança quando obser-
vamos a consistência dos indicadores de nossas amostras, que evidenciam níveis 

29. Pelos dados oficiais dos BEPs, 4,9% do total desses cargos têm como titulação máxima o 2º grau, 86,2% o 3º grau, 
2,2% o nível de especialização e apenas 6,7% teriam titulação de mestrado ou doutorado.
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bem mais altos de escolaridade dos ocupantes de cargos de DAS 5 e 6 e NES nos 
dois governos Lula.

Ao indagar as áreas e as instituições dos cursos de graduação, especialização 
e pós-graduação stricto sensu dos ocupantes de cargos de DAS e NES nos dois 
governos, percebemos certa constância, quer nas especialidades, quer nas insti-
tuições cursadas.

Na graduação, como se vê no gráfico 12, as áreas de economia, engenharia, 
direito, administração e medicina continuam predominando, com poucas variações. 
Em sexto lugar vem a área de ciências sociais e relações internacionais. Nas ins-
tituições cursadas na graduação, aumenta a presença da Universidade de Brasília 
(UnB), mas a Universidade de São Paulo (USP) e as universidades católicas se 
mantêm como as principais escolas que prepararam os ocupantes dos cargos em 
questão. O alto percentual de “outros” no gráfico 13, referente às instituições de 
ensino da graduação, revela que esse nível de escolaridade está altamente disperso, 
o que demonstra, de certa forma, o crescimento do sistema universitário do país.

No grau de especialização ocorre nítida concentração no curso de admi-
nistração, que apresenta crescimento de um governo para o outro e que significa 
mais do dobro dos formados em economia. Comparando o gráfico 14 com o 
gráfico 12, percebemos ainda uma redução na variedade dos cursos. A lista dos 
estabelecimentos de ensino também apresenta variações em relação ao que foi 
visto para a graduação, embora não se altere significativamente de um governo 
para o outro. A Fundação Getulio Vargas (FGV) e as instituições estrangeiras são 
apontadas como os principais núcleos de formação desse nível, o que faz com que 
o gráfico 15 apresente um perfil diferente do observado no gráfico 13, em que a 
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USP e as instituições católicas predominam. Nesse nível de ensino não há representa-
ção das ciências sociais, área mais afeita ao ensino estritamente acadêmico e à pesquisa.

No nível de mestrado, como mostra o gráfico 16, o curso de economia pre-
domina, embora sofra uma redução considerável no segundo governo Lula. Os 
mestres em ciências sociais (antropologia, sociologia e ciência política) e relações 
internacionais mantêm-se na segunda posição e aumentam um pouco sua parti-
cipação no segundo mandato. Há ainda em Lula 2 um crescimento expressivo 
dos cursos de administração e direito. Nesse nível, apesar da proeminência da 
economia, não se observa uma concentração específica numa área de formação, 
como observamos nos cursos de especialização. A tendência é uma maior dispersão 
de formações, principalmente no segundo governo.
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Nas instituições cursadas, objeto do gráfico 17, há uma maior participação 
da UnB e um aumento significativo na coluna “outros cursos”. Percebemos ainda 
que no segundo governo há uma alteração na distribuição dos estabelecimentos de 
ensino: é expressiva a redução da participação da USP e das instituições estrangeiras. 
O crescimento da UnB no segundo mandato pode indicar que um maior número 
de pessoas provenientes de Brasília está à frente desses postos de confiança.

Quanto aos doutores, como mostra o gráfico 18, no segundo governo cai 
novamente o número de formados em economia, que, não obstante, se mantém 
em primeiro lugar. Assim como no mestrado, os cursos no doutorado na área de 
ciências sociais também se situam na segunda posição. Medicina e saúde pública 
vêm em seguida. Observamos ainda, em Lula 2, um aumento na participação 
dos cursos de engenharia e direito. Nas instituições de ensino, como vemos no 
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gráfico 19, diminuem os que são formados no exterior e apenas quatro institui-
ções nacionais – USP, Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), UnB 
e Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) – formam, cada uma, 5% ou 
mais dos doutores recrutados pelo governo para esse tipo de cargo e função.

Com exceção dos cursos de especialização, em que a instituição mais cursa-
da é a FGV, em todos os outros níveis de ensino predomina a USP.

Averiguamos também o nível de escolaridade dos pais dos integrantes das 
amostras do governo Lula a fim de verificar sua extração social e o nível de mobi-
lidade que alcançaram em relação a seus progenitores. Como mostra a tabela 6, 
constatamos que a escolaridade dos membros das duas amostras é bem superior à 
de seus pais. Como vimos, entre os ocupantes de DAS 5 e 6 e NES que compõem 
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as amostras dos dois governos, cerca de 95% têm no mínimo o nível superior, mas 
para os pais esse percentual não chega a 45%, tanto em Lula 1 como em Lula 2.

TABELA 6

Escolaridade dos pais 

(Em %)

Lula 1 Lula 2

Pai Mãe Pai Mãe

Pós-doutorado     0,7     (2)     0,4     (1)     0,5     (2)     0,7     (3)

Doutorado     3,2     (9)     1,4     (4)     2,5   (10)     1,8     (7)

Livre-docência     0,7     (2)     0,4     (1)     0,7     (3)     0,2     (1)

Mestrado     2,9     (8)     2,5     (7)     2,8   (11)     2,5   (10)

Especialização     6,8   (19)     4,0   (11)     6,8   (27)     4,0   (16)

Superior completo   29,6   (82)   20,2   (56)   28,1 (112)   21,7   (86)

Superior incompleto     3,4    (11)     4,0   (11)     4,8   (19)     2,8   (11)

Ensino médio   21,7   (60)   35,4   (98)   20,8   (83)   32,3 (128)

Fundamental completo   10,8   (30)   12,3   (34)   13,1   (52)   15,1   (60)

Fundamental incompleto   18,4   (51)   19,5   (54)   18,6   (74)   18,7   (74)

Carreira militar     1,1     (3)      1,2     (5)  

Total 100,0 (277) 100,0 (277) 100,0 (398) 100,0 (396)

Fonte: D’Araujo (2007).

A taxa de pós-graduação stricto sensu é muito baixa para os pais em comparação 
com seus filhos. No primeiro governo Lula apenas 7,5% dos pais e 4,7% das mães 
tinham como título máximo mestrado, ou doutorado, ou pós-doutorado, ou livre 
docência, enquanto no segundo mandato esses percentuais são de 6,5% para os 
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pais e 5,2% para as mães. Nas amostras, aproximadamente 50% obtiveram algum 
desses níveis de pós-graduação stricto sensu. Sendo a educação, no Brasil, o principal 
indicador para medir ascensão social e renda, essas são algumas evidências que nos 
fazem supor que grande parte do grupo de DAS 5 e 6 e NES analisados nesta pes-
quisa é proveniente de famílias que pertencem a setores socioeconômicos mais baixos. 
Consequentemente, os dados revelam que reunir as condições acadêmicas apresenta-
das acima, bem como ocupar qualquer um dos cargos aqui considerados, representa 
expressiva mobilidade social para a maioria dos integrantes de nossa amostra.

5. 2 Experiência profissional e político-partidária

A profissionalização é um aspecto importante de nossa pesquisa, pois tenta afe-
rir, entre outros fatores, se os ocupantes de cargos de DAS e NES vêm de uma 
trajetória de serviços públicos na União e nos governos subnacionais (estados e 
municípios) ou são estreantes. Comparamos as amostras dos dois governos na 
tabela 7 e notamos que o padrão geral é igual nos dois grupos. Ou seja, a maioria 
é formada por servidores federais efetivos. Verificamos também que os ocupantes 
dos cargos de DAS 5 e 6 e NES partilham o mesmo padrão de vínculo, isto é, são 
em sua maioria servidores públicos federais, seguidos pelos não servidores, pelos 
servidores requisitados e, por fim, pelos aposentados.

TABELA 7 

Tipo de vínculo das amostras 

(Em %) 

Lula 1 Lula 2

DAS 5 DAS 6 NES Total DAS 5 DAS 6 NES Total 

Servidor efetivo da esfera federal   54,1   49,1   50,0   52,7   54,7   44,2   48,4   52,3

Servidor requisitado de outra 
esfera de governo   11,9   17,0   11,1   12,7   12,1   16,9   12,9   13,0

Não servidor   26,3   32,1   36,1   28,5   26,4   37,7   35,5   29,1

Aposentado     7,6     1,9     2,7     6,1     6,8     1,3     3,2     5,6

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: D’Araujo (2007).

Na tabela 8 verificamos a distribuição do nível de escolaridade por cada tipo 
de vínculo. Nos dois governos, praticamente todos os servidores efetivos federais 
e os aposentados têm no mínimo o superior completo; os servidores requisitados 
de outras esferas se destacam pelo alto percentual de pessoas com pós-graduação 
stricto sensu; os não servidores apresentam níveis de pós-graduação próximos dos 
servidores federais, embora em Lula 2 os percentuais de mestres, doutores e pós-
doutores, no conjunto, tenham aumentado mais entre os servidores federais do 
que entre os não servidores.
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Essas observações, apesar de mostrarem as especificidades de cada tipo de 
vínculo, não apontam para diferenças substantivas que distingam as quatro ori-
gens de recrutamento dos ocupantes de cargos de DAS e de NES. Dessa forma, 
apenas com esses dados não se pode afirmar que o grau de escolaridade varia 
conforme a origem de recrutamento da amostra.

Quando examinamos, no gráfico 20, a experiência em cargos de DAS e NES 
das pessoas que compõem a amostra dos dois governos, verificamos diferenças. 
Em comparação com Lula 1, grande parte das pessoas do segundo governo já 
havia ocupado cargo de DAS e de NES. De fato, grande parte delas levava con-
sigo a experiência do primeiro governo. Considerando a amostra de 417 pessoas 
do segundo governo, nota-se que mais de 80% dos DASs 5 e 6 e de 90% dos 
NES já tinham experiência em cargos de “direção e assessoramento superior”. O 
alto número de pessoas do primeiro governo que permaneceu no segundo, seja à 
frente dos cargos que ocupavam em Lula 1 ou em outras funções de confiança, 
assim como o percentual de ocupantes de DAS 5 e 6 e NES que já apresentavam 
experiência nesses cargos quando foram integrar a equipe do primeiro governo, 
demonstram que existe certa estabilidade de quadros e que grande parte dos cargos 
não tem sido ocupada por estreantes.

A tabela 9 apresenta os tipos de experiências profissionais das duas amostras, 
principalmente em cargos e funções de direção e gerência. Esses dados são opor-
tunos para se avaliar a expertise desse conjunto de profissionais. Os percentuais 
se referem ao total dos cargos de DAS 5 e 6 e NES, respectivamente, de cada 

TABELA 8

Tipo de vínculo por escolaridade 

(Em %)

Lula 1 Lula 2

Servidor  
efetivo 
federal

Servidor  
efetivo de 

outra esfera

Não 
servidor

Aposen-
tado

Servidor 
efetivo 
federal

Servidor 
efetivo de 

outra esfera

Não 
servidor

Aposen-
tado

Até o ensino médio       2,3        4,1  

Superior incompleto      2,6     2,3      0,5     3,7     2,5  

Superior completo   17,9     5,3   18,8   22,2   14,3   13,0   18,2 21,7

Especialização   35,3   18,4   33,0   39,0   35,5   20,4   27,3 34,8

Mestrado   20,5   34,2   29,4   33,3   24,4   31,4   32,2 30,4

Livre-docência           0,8  

Doutorado   22,4   34,2   14,1     5,5   20,7   27,8   14,9  

Pós-doutorado     3,8     5,3       4,6     3,7  13,0

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0  

Fonte: D’Araujo (2007).
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amostra. Em termos gerais, as experiências que mais se destacam estão ligadas a 
docência, consultorias e funções técnicas. Os dados indicam que ao menos um 
terço dos DASs 5 e 6 e dos NES dos dois governos de Lula exerceram a atividade 
de professor universitário. Observa-se também que os percentuais corresponden-
tes às experiências de consultoria e funções técnicas cresceram de um governo 
para outro.

TABELA 9

DAS 5 e 6 e NES – outras experiências profissionais 

(Em %)

Lula 1 Lula 2

DAS 5 DAS 6 NES Total DAS 5 DAS 6 NES Total 

Consultor de empresas 10,3   7,5   2,8   8,9 13,7 16,4  13,1

Consultor financeiro   1,4    5,6   2,5   2,4   1,8   4,2   2,4

Outro tipo de consultoria 20,7 15,1 25,0 20,2 20,8 16,4 29,2 20,6

Direção ou coordenação de agências do governo 11,7 15,1 13,9 12,6 12,7 16,4 12,5 13,4

Direção ou coordenação de agências de fomento   2,8   1,9    2,3   2,4   1,8    2,1

Direção ou coordenação de agências internacionais   0,9     0,7   1,9   1,8    1,7

Diretor de empresas 10,8   9,4    9,3   9,0 12,7    8,9

Diretor de entidade do terceiro setor 10,3 11,3 11,1 10,6 10,8   9,1 20,8 11,3

Diretor de instituição de ensino   7,5 18,9   5,6 9,3 10,8 18,2   8,3 12,0

Funções técnicas 35,2 20,8 55,6 35,1 46,2 29,1 70,8 44,0

Gerente de banco   1,9   1,9  1,7   2,8   1,8    2,4

Professor universitário 35,7 39,6 44,4 37,4 29,7 36,1 43,3 31,9

Fonte: D’Araujo (2007).
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Sabemos que para o desempenho dessas funções são necessários conheci-
mentos específicos de um determinado tema, sobretudo no âmbito das atividades 
de consultoria e docência, e o domínio de especialidades e técnicas. As informações 
que coletamos a esse respeito indicam, portanto, tratar-se de um grupo com com-
petências profissionais.

Em cada cargo são expressivas também as funções de diretor ou coordenador 
de agências do governo, diretor de empresas, diretor de entidade do terceiro setor e 
diretor de instituição de ensino. Embora essas funções possam ser cumulativas, isto 
é, os mesmos profissionais possam ter atuado nesses diferentes ramos, os números 
sugerem um grupo com diversas habilidades e experiências. Além do que, de-
monstram a interface de parte desse grupo com organizações não governamentais 
(ONGs), no caso das experiências no terceiro setor, e com o meio acadêmico, 
dada a atuação na direção de instituições de ensino.

Atentamos também para a experiência política dos integrantes das amostras 
dos dois governos, e observamos um número muito baixo de pessoas que exerceram 
cargos eletivos, seja no Legislativo ou no Executivo. Como mostra tabela 10, apenas 
8 pessoas da amostra do primeiro governo e 13 da do segundo tiveram cargos eletivos 
nos parlamentos municipal, estadual ou federal. Há que se ponderar, contudo, que 
esses números, embora baixos, atestam que ex-parlamentares, a maioria proveniente 
de legislativos municipais e estaduais, ocuparam cargos de confiança no Executivo 
federal durante o governo Lula, com ligeiro aumento no segundo mandato.

Quanto às experiências políticas exercidas no âmbito administrativo, em cargos 
de direção no Executivo municipal, estadual, federal e até mesmo em postos de mi-
nistro, verificamos que são mais frequentes nesse grupo do que o exercício de cargos 
eletivos. Em Lula 1, 124 pessoas das 302 que compunham a primeira amostra, isto 
é, 41%, indicaram esse tipo de experiência, enquanto em Lula 2 o percentual é 
de 72%. De um governo para o outro, o crescimento é maior entre aqueles que 
ocuparam cargos administrativos no âmbito federal – de 65 para 254. Isso se explica 
em grande parte pela permanência de pessoas do primeiro governo no segundo 
mandato de Lula – o que indica, como dissemos, estabilidade de quadros.

Considerando os dados sobre vínculo partidário, verificamos, pela tabela 11, 
que em torno de 25% dos profissionais de cada amostra são, ou já foram, filiados 
a um partido político. A grande maioria é de filiados ao PT. Aproximadamente 
80% das pessoas que indicaram filiação partidária nas duas amostras eram petistas.30 

30. Os partidos políticos aos quais os ocupantes de cargos de DAS 5, 6 e NES indicaram filiação foram em Lula 1: Par-
tido Comunista Brasileiro – PCB (1), Partido Comunista do Brasil – PCdoB (4), Partido Democrático Trabalhista – PDT 
(1), PPS (3), Partido Socialista Brasileiro – PSB (2), Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB (3), Partido dos Tra-
balhadores – PT (60), Partido Verde – PV (1); e em Lula 2: Democratas – DEM (1), PCB (1), PCdoB (6), PDT (4), Partido 
Liberal – PL (1), Partido Progressista – PP (1), PSB (1), PSDB (2), PT (86), Partido Trabalhista Brasileiro –PTB (1) e PV (2).
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Medimos também a ocupação de cargos de direção partidária, e nesse âmbito o 
percentual observado foi menor, mas expressivo. Nos dois grupos, cerca de 10% 
das pessoas indicaram já ter ocupado essa posição.

TABELA 10

DAS 5 e 6 e NES – experiência política antes de assumir o cargo

Lula 1 N = 302 Lula 2 N = 417

DAS-5 DAS-6 NES Total DAS-5 DAS-6 NES Total 

Parlamento   2   3   3     8     6   4   3   13

Vereador --   2   2     4     4   2   2     8

Deputado estadual   1   1   1     3     2   1   1     4

Deputado federal   1 --   1     2     2   1  --     3

Senador  --  --  -- -- --  --  --  --

Executivo   1   1 --     2     1  --   1     2

Prefeito --   1  --     1 --  --   --

Governador -- --  -- -- --  --   1     1

Outras experiências no Executivo 79 27 18 124 212 61 27 300

Secretário municipal 33   8   9   50   44 19   7   70

Secretário estadual 24 12   9   45   36 17   6   59

Secretário federal 39 13 13   65 179 49 26 254

Ministro   7   2   1   10     6   4   1   11

Fonte: D’Araujo (2007).

TABELA 11

Filiação partidária e ocupação de cargo de dirigente partidário

(Em %)

Filiação partidária Direção partidária

Lula 1 Lula 2 Lula 1 Lula 2

DAS 5 52,0 (39) 59,3  (64) 54,8 (17) 54,2 (26)

DAS 6 33,3 (25) 30,6  (33) 35,5 (11) 37,5 (18)

NES 14,7 (11) 10,2  (11)   9,7  (3)   8,3   (4)

Total 24,8 (75) 25,9 (108) 10,3 (31) 11,5 (48)

Fonte: D’Araujo (2007).

Os filiados a partidos têm maior presença entre os ocupantes dos cargos de 
DAS 5 nos dois governos, e o mesmo se verifica na distribuição das pessoas das 
amostras que exerceram cargos de direção partidária, que também tendem a se 
concentrar nos DAS 5. Chama atenção a consistência do percentual de filiados 
de uma amostra para outra. Praticamente 25% dos ocupantes de cargos de DAS 
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5 e 6 e NES analisados no primeiro e no segundo mandatos indicaram vínculos 
com partidos políticos.

Pela tabela 12, verificamos o tipo de vínculo com o serviço público das 
pessoas das amostras Lula 1 e 2 com filiação partidária. Nota-se que, embora pra-
ticamente metade dos filiados venha de fora do setor público nos dois governos, 
isto é, não seja de servidores, a outra metade é composta de servidores públicos.31 
A nosso ver esses dados poderiam sugerir ambivalências. De um lado, ao mostrar 
que a ocupação desses cargos de confiança por filiados a partidos, sobretudo por 
petistas, não pertencentes ao setor público, poderia sugerir um tipo de partidari-
zação da máquina pública. Mas, de outro lado, sabemos que metade desse grupo 
de filiados é composta de servidores efetivos, o que evidencia a forte interface do 
PT com o serviço público, conforme demonstrado, por exemplo, por Oswaldo 
Amaral (ver AMARAL, 2007).

31. Cerca de 25% de funcionários federais e de 23% de funcionários requisitados de estados e municípios.

TABELA 12 

Filiação partidária por tipo de vínculo

(Em %)

Lula 1 Lula 2

Total Filiados PT Total Filiados PT

Servidor efetivo federal  24,3 (18)   20,3 (12)   25,0  (27)   23,2 (20)

Servidor requisitado de outra esfera  23,0 (17)   27,1 (16)   23,4  (25)   24,4 (21)

Não servidor  51,3 (38)   52,5 (31)   50,0  (54)   51,2 (44)

Aposentado    1,3  (1)      1,8    (2)     1,2  (1)

Total 100,0 (74)1  100,0 (59)2 100,0 (108) 100,0 (86)

Fonte: D’Araujo (2007).

Nota: 1 Uma pessoa não indicou informação sobre seu tipo de vínculo.
2 Idem.

5.3 Vínculos associativos

Os indicadores de associativismo que reunimos demonstram alto grau de enga-
jamento de grande parte dos componentes das duas amostras. Mais de 40% do 
grupo têm filiação sindical e envolvimento com movimentos sociais. Também 
é expressiva, em torno de 30%, a participação em conselhos profissionais e de 
gestão. A filiação a conselho profissional e a sindicatos, que é marca dos dois 
grupos analisados, denota a predominância do associativismo profissional e do 
corporativismo tradicional. Todavia, outras formas associativas consagradas a par-
tir da promulgação da Constituição de 1988, tais como os conselhos gestores e 
entidades de organização local, também são expressivas.
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Comparativamente, como vemos na tabela 13, os indicadores mostraram 
poucas alterações no decorrer dos dois mandatos de Lula. Há apenas algumas 
variações: os sindicalizados caem de 45% para 42,8%,32 os que integravam con-
selhos profissionais caem de 35,1% para 28,4 %, a participação em organizações 
locais sobe de 23,8% para 26,8%. Há ainda um pequeno incremento no perten-
cimento a centrais sindicais, corroborando a tese de que esta é uma instância que 
efetivamente foi fortalecida pelo governo, quer na formulação de novas medidas 
legais, quer no preenchimento de cargos e funções de dirigentes públicos.

32. Assim mesmo é um número bem mais alto do que a da média nacional, que é de 17,7% segundo os dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2007.

TABELA 13

Vínculos associativos das amostras 

(Em %)

Lula 1 Lula 2

DAS 5 DAS 6 NES Total DAS 5 DAS 6 NES Total

Filiação sindical 45,5 56,6 25,0 45,0 42,0 49,3 34,5 42,8

Filiação central sindical  8,9 20,8   5,6 10,6   8,7 28,6 10,3 12,3

Participação em conselho profissional 37,1 34,0 25,0 35,1 29,2 24,7 29,0 28,4

Participação em conselho gestor 30,5 39,6 27,8 31,8 27,8 38,0 36,7 30,4

Participação em organizações locais 24,4 26,4 16,7 23,8 26,4 28,6 26,7 26,8

Participação em movimento sociais 44,6 64,2 27,8 46,0 43,4 62,2 36,7 46,3

Participação em entidade patronal   3,8   9,4   5,6   5,0   5,4   6,8   6,7   5,7

Fonte: D’Araujo (2007).

Procuramos identificar se a filiação a sindicatos variava de acordo com os 
vínculos funcionais. O que se notou, conforme a tabela 14, foi a predominância 
de sindicalizados entre os servidores públicos federais, em torno de 46% em cada 
governo. Esse percentual cai para cerca de 30% entre os não servidores. Entre os 
recrutados nas esferas municipal e estadual esses índices ficam em torno de 18%, 
o que pode indicar que o critério da sindicalização não é um facilitador para ocupar 
cargos de dirigente em Brasília. Ou seja, pelo que vemos aqui, a grande fonte de 
sindicalizados entre os ocupantes de cargos de DAS e NES é o próprio serviço 
público federal.

Perguntamos também quantos dos sindicalizados eram filiados a partidos 
políticos. O que se nota, pela tabela 15, é que cerca de 40% dos que são sindicali-
zados são também filiados a algum partido e, nesse caso, o partido escolhido, por 
cerca de 84%, nos dois governos, é o PT. Ou seja, a filiação sindical se explicaria, 
principalmente, pelo pertencimento ao serviço público federal, e a filiação partidária 
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entre esses sindicalizados, quando ocorre, é dentro do PT. Assim, ganha mais 
densidade o vínculo do servidor público federal com o sindicato e o PT.

TABELA 14 

Tipo de vínculo dos filiados a sindicato 

(Em %)

 Lula 1 Lula 2

Servidor efetivo federal 45,9 46,5

Servidor requisitado outra esfera 17,8 18,4

Não servidor 30,4 31,0

Aposentado   5,9   4,0

Total         100,0 (135)        100,0 (174)

Fonte: D’Araujo (2007).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conjunto de dados sobre escolaridade, profissionalização, sindicalização, as-
sociativismo e filiação partidária dos membros das amostras dos dois governos é 
revelador, como vimos, de um forte engajamento social e político dos ocupantes 
de cargos de DAS e NES. Com algumas variações, são diferentes formas de enga-
jamento cívico que no cômputo geral fazem desses dirigentes pessoas com forte 
interface com partidos, sindicatos e organizações da sociedade civil, em comparação 
com a sociedade brasileira.

Essa interface deve nos remeter a preocupações teóricas importantes na 
questão das relações entre o Estado e a sociedade. Referimo-nos basicamente aos 
problemas para avaliar de que forma esse tipo de participação no governo aumenta 
a presença das demandas da sociedade frente ao Estado; ou se, ao contrário, pode 
representar a captura desses representantes sindicais pelas esferas estatais. Alguns 
estudos têm se dedicado à problemática das trajetórias políticas de militantes sociais 
que alcançam posições de dirigentes públicos, e indagam se essa nova posição os 
aproxima ou afasta de seu grupo de referência (ver DE LA PEÑA, 2006). Contudo, 
o que se nota no caso brasileiro é que os sindicatos cujos integrantes são parte do 
centro decisório pertencem a categorias que historicamente já estão mais perto do 
Estado e têm mais canais de acesso ao poder público.

Por tudo isso, entendemos que esses dados devem ser pensados em duas 
grandes frentes. Em primeiro lugar, ajudando a refletir sobre o recrutamento e o 
perfil do dirigente público brasileiro e suas qualificações gerais e específicas. As 
qualificações gerais podem ser mensuradas pela educação formal, e as específicas 
pela trajetória profissional, embora isso, como sabemos, não seja suficiente. Em 
segundo lugar, incentivando uma reflexão que articule burocracia estatal, dirigentes 
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públicos e orientação política governamental. O preenchimento desses cargos se 
faz recorrendo a lógicas que vão desde competência e confiança até padrões clien-
telistas. Como são cargos importantes para o desempenho da máquina pública, 
assumem papel crucial no sistema decisório. De outra parte, são formas de pres-
tigiar alianças partidárias e sindicais, pelo menos no caso dos dois governos Lula.

Resumindo, nossos dados nos levam a duas grandes conclusões. Em pri-
meiro lugar, observamos ser alta a qualificação acadêmica e profissional desse 
conjunto de dirigentes, bem como seus vínculos com o serviço público. Assim, se 
há favoritismo político, e pode mesmo haver, as regras da competência e da quali-
ficação são mantidas. Em segundo, nota-se o grande engajamento político, sindical 
e social desse grupo. O impacto que uma burocracia com tal tipo de vínculos 
pode ter sobre a qualidade e o funcionamento da máquina pública e a qualidade 
dos gastos públicos não pode ser examinado aqui, mas é tema que merece atenção 
em pesquisas futuras. Da mesma forma, o impacto desse engajamento sobre os 
movimentos da sociedade civil deve ser pesquisado. Trata-se, sem dúvida, de uma 
burocracia com fortes vínculos políticos e associativos. Até onde esta é uma ca-
racterística do governo Lula ou da administração pública do Brasil democrático, 
é assunto sobre o qual estamos agora debruçadas.

Ou seja, além da relação necessária aventada no início deste artigo entre 
burocracia e política, queremos avançar para pensar o serviço público como ator 
com interesses próprios, que ora se alinha ao governo em exercício ora à oposição. 
Em ambos os casos, permanece como ator corporativo com nítido discurso ideo-
lógico em defesa do Estado.
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CAPÍTULO 4

SALÁRIOS E POLÍTICA DE VENCIMENTOS NO PODER EXECUTIVO 
FEDERAL NA PRIMEIRA DÉCADA DE 2000

Eneuton Dornellas Pessoa de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

Os estudos que tratam da questão salarial do setor público no Brasil comumente a 
consideram sob a perspectiva do diferencial de salários público-privado. Neles, se 
busca medir, sob diversos ângulos e níveis de agregação, a existência de um hiato 
salarial em favor do setor público. 

Em estudo baseado nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios (PNAD), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), período 
1992-2004, Bender e Fernandes (2008) constroem algumas tabelas, para o em-
prego público geral e para cada esfera de governo, a partir das quais se evidencia, 
para o período como um todo, que: 

1. Caiu a proporção do emprego público geral, o amplo (todos os regimes 
de emprego) e o restrito (estatutários e militares) no total dos ocupados. 
O mesmo se verificou no nível federal e estadual. Na esfera municipal 
esta proporção aumentou, tanto para o emprego público amplo quanto 
para o restrito.

2. A proporção da massa salarial do emprego público geral na massa sala-
rial da economia caiu em termos do emprego público amplo e aumen-
tou para o emprego público restrito, isto é, militares e estatutários tive-
ram aumento relativo da massa salarial. Isto se repetiu na esfera federal e 
estadual. Na esfera municipal esta proporção aumentou para o emprego 
público amplo e restrito.

3. Também a proporção da massa salarial do emprego público geral no 
conjunto dos rendimentos do trabalho (que inclui o rendimento dos 
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trabalhadores por conta própria e o pró-labore dos empregadores) caiu 
para o emprego público amplo e aumentou para o emprego público 
restrito, isto é, militares e estatutários aumentaram a massa salarial nos 
rendimentos do trabalho. Esta situação se reproduziu na esfera federal 
e estadual. Na esfera municipal a proporção aumentou para o emprego 
público amplo e restrito. 

4. Aumentou a diferença entre a média salarial dos empregados públicos 
e a dos privados, isto para o emprego público geral e para o emprego 
público em todas as esferas, o amplo e o restrito; expressa esta diferença 
como uma porcentagem da massa salarial do setor privado.

5. O diferencial educacional entre os setores público e privado, medido 
pela diferença da média dos anos de escolaridade dos empregados públi-
cos e privados, e expresso como uma porcentagem da média educacio-
nal dos empregados privados se reduziu para o emprego público geral 
e federal, amplo e restrito. No caso do emprego público estadual, o 
diferencial aumentou para o emprego público amplo, e se reduziu para 
o emprego público restrito, ou seja, os estatutários1 estaduais tiveram  
reduzida sua vantagem educacional em relação aos empregados priva-
dos. No caso do emprego público municipal, aumentou o diferencial 
educacional em termos do emprego público amplo e restrito. 

6. Aumentou a amplitude da hierarquia salarial no setor privado medida 
pela razão entre o salário do empregado situado no nono decil da dis-
tribuição de salários sobre o salário do empregado situado no primeiro 
decil desta distribuição no setor privado (a razão 90/10).

7. Reduziu a amplitude da hierarquia salarial no emprego público estadual 
e municipal, amplo e restrito, enquanto aumentou esta amplitude no 
caso do emprego público federal, amplo e restrito, medida esta ampli-
tude pela razão 90/10.

Estas evidências apontam que, em face da conjuntura econômica difícil do 
período e, por extensão, diante das restrições fiscais do setor público, seus impac-
tos salariais negativos foram mais sentidos no setor privado, em particular pelos 
empregados da base da pirâmide salarial. No setor público, os militares e estatu-
tários, que gozam de status diferenciado, foram menos atingidos. 

As discussões sobre as causas do hiato salarial público-privado e as evidên-
cias acima, porém, pouco servem para ajudar a compreender a formação dos 

1. Na PNAD, o vínculo de emprego “militar” é circunscrito à esfera federal. No caso dos policiais militares na esfera 
estadual, eles fazem parte dos estatutários. 
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salários no setor público e, mais especificamente, no Poder Executivo federal. 
Em primeiro lugar, as informações da PNAD, dados o seu nível de agregação 
e a forma de coleta, não se mostram apropriadas para se tratar das políticas de 
vencimento que se efetivam no âmbito dos cargos e carreiras. Em segundo lugar, 
as motivações para a definição das políticas salariais em cada setor, público e pri-
vado, são distintas. 

Este capítulo se utiliza do Boletim Estatístico de Pessoal (BEP), em parti-
cular das informações sobre a Estrutura Salarial das Carreiras da Administração 
Pública Federal, (tabela de no 3.4 da publicação) do Sistema Integrado de Admi-
nistração de Recursos Humanos (Siape), no período de 2000 a 2008 (posição no 
mês de dezembro), que contém os dados sobre os vencimentos iniciais e finais dos 
cargos e carreiras. A vantagem dessa fonte é o fato de ela ser o registro administra-
tivo que gera e emite os contracheques dos servidores do Executivo federal. Daí o 
maior grau de confiabilidade das informações. 

No setor público o estabelecimento da política remuneratória deve refletir 
alguns princípios: o da sustentabilidade fiscal da folha de salários; o do pagamen-
to vinculado às habilidades e competências requeridas pelo cargo; o da competiti-
vidade das remunerações em vista das demandas por habilidades e competências 
no mercado de trabalho; e, por fim, o da transparência, razoabilidade e justiça na 
fixação da política de remuneração.2

No Brasil as políticas remuneratórias no serviço público encerram duas di-
mensões: i) uma estrutural, correspondente ao conjunto de diretrizes referente ao 
sistema de cargos e carreiras bem como as estabelecidas pela Constituição Federal 
de 1988 e a legislação em vigor; e ii) outra, de ordem conjuntural, que correspon-
de às definições da política salarial dos governos.

A política de remuneração deve ser considerada ainda sob o enfoque da 
gestão de pessoal. No caso, as questões relacionadas ao grau de racionalidade da 
estrutura e da política de vencimentos têm relevância no que tange à capacidade 
de atração e desenvolvimento de pessoal; à capacidade de premiar adequada-
mente o desempenho; ao grau de complexidade dos cargos; e à compatibilidade 
dos vencimentos com as remunerações praticadas em áreas afins. Incluindo-se 
ainda as questões que dizem respeito à influência dos interesses corporativos e 
ao poder de barganha sobre a estrutura e a política de vencimentos. 

Os objetivos do capítulo, porém, ficam aquém de uma investigação apro-
fundada em cada um desses tópicos. O que segue, nas próximas seções, consiste 

2. A este respeito, ver Gary (2007) .
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na apresentação e análise da estrutura e dos reajustes de vencimentos, anos 2000, 
elaborados a partir do Siape/BEP.

2 A POLÍTICA SALARIAL E A GESTÃO DE PESSOAS NO SERVIÇO PÚBLICO

A remuneração no serviço público foi historicamente concebida no âmbito da 
consolidação de um corpo de servidores com elevado nível de qualificação profis-
sional, recrutado à base do sistema de mérito e imune às mudanças na condução 
política do aparelho de Estado. A estabilidade no emprego, o desenvolvimento 
profissional mediante a progressão em carreiras, e a política de benefícios, em 
particular, a remuneratória, constituíam as bases da profissionalização do serviço 
público.

A remuneração do servidor como componente da política de compensação 
se baseia originalmente no princípio burocrático racional-legal. Seu objetivo é o 
controle e a gestão do quadro de pessoal voltado para a motivação do servidor. O 
sistema de remuneração se baseia em esquemas rígidos de classificação dos cargos, 
mediante o grau de complexidade das funções, habilidades e capacidades, bem 
como da responsabilidade diferenciada. 

Na segunda metade do século XX o fenômeno da expansão massiva do em-
prego público, com a diversificação e a ampliação das funções do Estado, sobretu-
do na área social, e o processo de sindicalização de certas categorias dos servidores, 
fizeram do pagamento de salários e outros benefícios laborais importantes itens 
do gasto público. A política de remuneração passou a refletir também os poten-
ciais impactos da folha de salários sobre a despesa pública.

Se para o servidor a remuneração é um indicativo concreto do valor que 
lhe é atribuído, do seu poder de compra, reconhecimento social e mesmo do seu 
prestígio e autoestima profissional, para o gestor público a folha salarial represen-
ta, muitas vezes, o principal item de despesa. O bom sistema de remuneração é 
aquele que consegue tornar o servidor mais contributivo em contrapartida à sua 
remuneração. Nesses termos, o sistema de remuneração deve permitir o equilíbrio 
entre os recursos disponíveis e as expectativas de geração de resultados, para am-
bos: o servidor e o serviço público. 

A remuneração do servidor é um montante visivelmente identificável e de 
três maneiras gera insatisfações. Primeiro, os indivíduos se comparam entre si em 
relação a quanto ganham, sobretudo quando no órgão desempenham as mesmas 
atividades ou se julgam mais ou menos capazes. Segundo, a política salarial é 
uma questão mais de decisão política do que de avaliação “custo-benefício”. Até 
hoje não se dispõe de critérios claros de avaliação dos benefícios para o setor de 
serviços, onde se desenvolve o grosso das funções públicas; como consequência, 
os fatores econômicos apenas fixam os limites mais amplos para o estabelecimento 

CAP 4_Eneuton.indd   136 6/21/2011   4:36:01 PM



137Salários e política de vencimentos no poder executivo federal...

da política de remuneração. E, por último, parcelas da sociedade consideram que 
o servidor público, independentemente das evidências, é sempre bem pago e su-
butilizado, significando um peso morto para a sociedade.

À definição da política de remuneração se apontam duas possíveis perspectivas: 

1. Parte do princípio de que a remuneração deve ser a melhor possível: 
a força de trabalho devidamente remunerada é um meio de se atingir 
bons resultados. Adicionalmente, a política de remuneração torna-se 
um instrumento para a atração e retenção dos melhores e mais capazes. 

2. Consiste em conceder remunerações mais baixas, escolhendo como 
elemento norteador da decisão a necessidade de compressão dos cus-
tos salariais. Políticas desse tipo são de mais fácil aplicação em áreas do 
serviço público que se pautam pela obediência irrestrita e acentuada 
rigidez hierárquica, a exemplo do pessoal militar, ou naquelas situações 
em que são reduzidas outras oportunidades de emprego. A questão é 
que tal abordagem mostra-se contraproducente, mesmo em termos da 
almejada redução de custos. Salários baixos dão margem a aumentos 
de gastos com maior rotatividade e necessidade de treinamento da mão 
de obra. Ademais, ela concorre para níveis mais elevados de corrupção 
e absenteísmo e, fundamentalmente, criam dificuldades estratégicas à 
estruturação de um quadro de servidores qualificados.

As políticas de remuneração podem ser definidas à base do sistema de car-
gos/carreiras e à base do sistema de mérito, na vigência de algum critério de medi-
ção do desempenho e da contribuição do servidor para o resultado final, seja este 
resultado concebido no âmbito individual ou no da organização. 

Muitos defendem que o pagamento por mérito se constitui na maneira mais 
adequada de remuneração. A experiência norte-americana está a indicar que a 
solução não é simples. Nos Estados Unidos, desde que foi instituído o serviço 
civil profissionalizado, através do Pendleton Act, de 1883, que lá vigorou o paga-
mento à base dos cargos/carreiras (o que eles denominam Step-in-Grade System) 
até os anos 1970, quando então este sistema passou a ser questionado, sendo 
criticado pelo automatismo das remunerações e por se mostrar inadequado à justa 
compensação do mérito individual. Através da Lei da Reforma do Serviço Civil 
– Civil Service Reform Act (CSRA) –, de 1978, passou-se ao Merit Pay System. 
No entanto, seis anos depois, este novo sistema já apresentava problemas. Entre 
os problemas apontados foi mencionado o aumento das desigualdades salariais a 
níveis inaceitáveis, a inadequação dos fundos, e a manipulação de informações 
prestadas para se atingir os índices definidos de desempenho. O Congresso então 
aprovou, em 1984, nova lei que, entre outras coisas, restaurou traços do Step-in-
Grade System e instituiu novo programa de bônus para o desempenho. 
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O sistema de pagamento por mérito individual pressupõe que a performance 
organizacional corresponde à soma dos desempenhos individuais, não conside-
rando a organização como um intrincado e complexo ambiente de relações so-
ciais, e que por isso não pode ser identificada como mero somatório de servidores. 
Um conjunto de variáveis – intra e extra – organizacional concorre para o seu 
desempenho, não sendo adequado, pois, atribuí-lo a um único fator, o trabalho, 
nem rateá-lo pelo total de servidores.

Ademais, a literatura não é conclusiva a respeito do real papel que o incentivo 
financeiro exerce sobre o grau de motivação do indivíduo, elemento fundamental 
para o bom desempenho. Há estudos que mostram haver relação positiva entre 
ambos, e outros, que relativizam ou mesmo negam esta relação. No caso, diz-se que 
o dinheiro, como “motivador extrínseco”, no longo prazo, contribui para anular os 
“motivadores intrínsecos” ou subjetivos, considerados mais poderosos e duradou-
ros, além do que as formas de pagamento por mérito individual levam alguns a 
desenvolver estratégias para usufruir da recompensa com o menor esforço possível. 

Seria um motivador intrínseco a autoimagem do servidor, que ficaria com-
prometida por esta forma de pagamento. Ademais, o sistema suscitaria o con-
flito entre servidores em atividades interdependentes, o que prejudicaria o de-
sempenho coletivo. Estudos também indicam que pagamentos contingenciados 
mostram-se mais eficazes no caso daquelas funções e atividades mais simples, o 
mesmo não ocorrendo para as de maior complexidade e responsabilidade.

3 ASPECTOS LEGAIS DA POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO 
NO BRASIL

As referências básicas à remuneração no serviço público encontram-se nos artigos 
37 e 39 da atual Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
ao fixar os tetos para as despesas com pessoal, e na Lei no 10.331, de dezembro 
de 2001, que estabelece data para a revisão geral das remunerações e subsídios. As 
Emendas Constitucionais (ECs) no 41 e no 47, de dezembro de 2003 e julho de 
2005, respectivamente, fixam os parâmetros para o teto constitucional de remu-
neração e desvincula o reajuste de ativos e inativos, extinguindo o princípio da 
paridade entre estas duas categorias de servidores.

Os poderes, através de projeto de lei, podem propor o reajuste de servidores, 
mas cabe ao Legislativo a aprovação. Os reajustes podem ocorrer por meio de 
revisão geral ou por categorias de servidores, respeitado o preceito constitucional 
que veta vinculações entre parcelas do vencimento. Os vencimentos são irredutí-
veis, à exceção dos casos previstos na Constituição.

A política salarial para os servidores federais no governo Lula dispôs de duas 
diretrizes básicas: i) dar sequência à política de reajustes diferenciados, através da 
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reestruturação dos planos de cargos e carreiras e de tabelas remuneratórias especí-
ficas; e ii) se pautar pelo princípio da justiça salarial; os reajustes foram concedi-
dos visando reduzir as perdas de categorias que não tiveram reajustes de salários 
nos anos do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC). 

Além das diretrizes apontadas, esta política se norteou, formalmente, por 
estabelecer a hierarquia salarial à base da complexidade de atribuições, responsa-
bilidades e competências, sendo concebida também como instrumento para esti-
mular o desempenho e ampliar as atribuições dos cargos. A proposta foi vincular a 
parcela variável da remuneração a critérios de desempenho, atribuindo a ela valor 
acessório e inferior ao valor da parcela fixa. A ideia é condicionar a concessão de 
gratificações a critérios meritórios, assumindo elas caráter transitório. Evidencia-
se, também, a necessidade de simplificação das tabelas de remuneração, reduzin-
do-se o número de parcelas que integram a estrutura salarial dos planos de cargos 
e carreiras. 

Nesse sentido, pode-se dizer que o Poder Executivo federal no Brasil vem 
construindo a estrutura de vencimentos e de hierarquia salarial dos cargos e car-
reiras à base de um sistema misto de pagamento, que alia traços do Merit Pay 
System e do Step-in-Grade System

4 O GASTO COM PESSOAL NO GOVERNO FEDERAL E AS CONTAS PÚBLICAS 

A política salarial de reajuste dos vencimentos dos cargos/carreiras no Executivo 
federal requer considerações dos seus impactos sobre as finanças do Estado. O 
grau de comprometimento das contas públicas com o reajuste salarial de servido-
res é um indicador da razoabilidade e de sustentabilidade da política.

Os reajustes de vencimentos dos servidores da União e o aumento do seu 
quantitativo na segunda metade dos anos 2000 não resultaram no crescimento 
fora do comum da despesa com o funcionalismo como proporção do Produto 
Interno Bruto (PIB). Esta participação, aliás, manteve-se quase que constante ao 
longo da série temporal 1996-2008, situando-se na faixa de 4,8% e 5,0% do PIB.

Mas houve diferenças significativas entre os governos FHC e Lula com res-
peito às políticas salarial e de recrutamento. Os anos FHC foram de contenção 
dos gastos com o funcionalismo. Os reajustes se destinavam a categorias especí-
ficas de servidores, em particular àqueles das carreiras definidas como “típicas de 
Estado”, bem como se tomaram medidas restritivas do emprego, entre as quais o 
congelamento de vagas e mesmo planos de demissão voluntária. Em consequência 
reduziu-se o número de servidores federais nos anos FHC. O governo Lula mo-
dificou essa política, sobretudo na segunda metade da década
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Também o resultado primário do governo central, período 1995-2007, da 
Secretaria do Orçamento Federal (SOF) denota a tendência à redução da folha 
salarial. Nos anos 1995 e 2002, governo FHC, o gasto com salários de ativos e 
inativos correspondia, em respectivo, a 25,7% e 22,8% das receitas federais. Já nos 
anos 2003, 2005 e 2007, no governo Lula, a proporção dos salários na Receita caiu 
de forma contínua, de 21,5% para 18,7% e 18,6%. Também a folha salarial (ativos 
e inativos) se reduziu como proporção das despesas federais. Em 1995 a proporção 
era de 36,6% e caiu para 30,5% em 2002. Nos anos do governo Lula a proporção 
caiu de 29,1% em 2003 para 24,5% em 2007. Em resumo, as contas do governo 
federal denotam a queda continuada dos gastos com servidores, medida tanto em 
termos das receitas como das despesas. A política recente de expansão do número de 
servidores e de reajuste de vencimentos praticada mostrou-se em consonância com 
a expansão da renda nacional e sustentável do ponto de vista orçamentário.

Alguns estudos analisam o gasto salarial com servidores públicos compa-
rando o Brasil com outros países federais. O Relatório da Organização para Co-
operação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2010), por exemplo, chega à 

TABELA 1

Gastos das administrações públicas brasileiras com o funcionalismo

(Em % do PIB)

Ano
União Estados Municípios

Ativos Inativos Total Ativos Inativos Total Ativos Inativos Total

1996 2,9 2,1 4,9 n.d. n.d. 5,3 n.d. n.d. n.d.

1997 2,8 1,9 4,7 n.d. n.d. 5,0 n.d. n.d. n.d.

1998 2,8 2,1 4,9 n.d. n.d. 5,6 n.d. n.d. 0,77

1999 2,5 2,2 4,6 n.d. n.d. 5,8 n.d. n.d. 0,78

2000 2,8 2,1 4,9 3,9 1,9 5,8 n.d. n.d. 0,83

2001 2,9 2,3 5,1 3,9 1,8 5,7 n.d. n.d. 0,83

2002 2,9 2,1 5,0 4,0 2,0 6,0 0,68 0,21 0,89

2003 2,5 2,2 4,7 3,8 1,9 5,7 0,70 0,21 0,90

2004 2,5 2,1 4,6 3,8 1,8 5,6 0,68 0,20 0,88

2005 2,4 2,0 4,4 3,8 1,9 5,7 0,71 0,18 0,88

2006 2,9 2,0 4,9 4,0 1,8 5,8 0,75 0,20 0,95

2007 2,8 2,0 4,8 3,8 1,9 5,7 0,70 0,20 0,90

2008 2,9 2,1 5,0 3,9 1,9 5,8 0,74 0,22 0,96

Fontes: União: Sistema Gerador de Séries de Tempo, do Banco Central do Brasil (BCB), séries 7567, 7568 e 7569; esta-
dos: Execução Orçamentária dos Estados, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN); municípios: Finanças do Brasil 
(Finbra),vários anos, STN.

Nota: n.d. = não disponível.
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conclusão de que o quantitativo de servidores no Brasil é pequeno, porém, mais 
caro, em comparação com o governo central de outros países.3

Consideramos, no entanto, que comparações internacionais com respeito 
ao emprego público no âmbito das esferas de governo não se mostram apropria-
das. É bem diferenciado, como é sabido, a gama de funções e atividades desenvol-
vidas pelas esferas de governo em cada país. Por consequência, o quantitativo de 
servidores e os gastos com salários, por esferas de poder, correspondem a realida-
des diferenciadas, resultantes da peculiar distribuição das funções e atividades por 
entre as esferas de governo em cada país. Aliás, mesmo o número dessas esferas 
é variável. Por fim, enquanto nas estatísticas da OCDE as despesas com pessoal 
incluem os ativos, no Brasil a folha salarial abrange também os servidores inativos 
na forma de aposentadorias e pensões.

O governo central no Brasil também paga salários, aposentadorias e pensões 
do pessoal lotado em outras esferas de governo, no caso, civis e militares remanes-
centes dos antigos territórios federais, e provê o Fundo Constitucional do Distrito 
Federal, que remunera servidores civis e militares de Brasília. Em dezembro de 
2008 o quantitativo de pessoal das outras esferas remunerado com recursos da 
União perfazia quase 194 mil pessoas, que corresponde aproximadamente a 9,5% 
do pessoal estatutário e militar, ativos e inativos, dos três poderes.

5 A POLÍTICA SALARIAL E O PLANO DE CARGOS E CARREIRAS DO PODER 
EXECUTIVO FEDERAL

O servidor civil no Poder Executivo federal se enquadra, para fins de política 
remuneratória, no plano de classificação de cargos (PCC) e planos correlatos, 
específicos para algumas autarquias e fundações. Estima-se que o PCC abrange 
aproximadamente 28% dos servidores. Os outros quase 70% se enquadram nos 
planos de carreiras. Os planos especiais de cargos (PECs) correspondem a um 
resíduo, cerca de 1% e 2% dos servidores. Há ainda alguns grupos de cargos 
isolados, cujo tratamento é similar aos dos servidores enquadrados nos planos de 
carreiras. Atualmente a força de trabalho do Poder Executivo federal está estrutu-
rada em 129 carreiras e 22 planos especiais de cargos, incluindo o Plano Geral do 
Poder Executivo (PGPE), o PCC, além de cargos isolados. 

Essa estrutura de cargos/carreiras, célebre pela sua grande complexidade, 
se deve às peculiaridades de seu desenvolvimento, notadamente à migração que 

3. O estudo da OCDE se vale dos trabalhos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) que dimensiona o 
número de servidores ativos por esfera de governo e relaciona com a folha salarial, que inclui os gastos com servidores 
ativos e inativos, inclusive o pessoal lotado em outras esferas de governo, mas remunerados com recursos da União. E 
compara com o governo central de outros países.
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houve do PCC, como estabelecido pela Lei no 5.645, de dezembro de 1970, e 
regulamentações subsequentes. Segundo Carrachás e Schikmann (2005), essa mi-
gração ocasionou completa desestruturação do PCC. As várias leis e decretos que 
ao longo dos anos de 1980 criaram carreiras, assim procederam de modo casuísti-
co, para proporcionar melhorias remuneratórias discricionárias e dispersas, geral-
mente à base de gratificações incorporadas aos salários, o que resultou na criação 
de pseudocarreiras e na ampliação do leque remuneratório no Executivo federal. 

Segundo Carrachás e Schikmann (2005, p. 50), nesse processo houve a 

(...) proliferação desordenada de múltiplas situações em que se perdeu o fio condu-
tor, sem qualquer sistematização, e em que cada “plano de carreiras e cargos” pode  
parecer fruto de circunstâncias diversas, (...) arrastando, inevitavelmente, incoerên-
cia, descaracterização e discricionariedade.

O próprio PCC, conforme estabelecido pela Lei no 5.645, que se propunha 
a enquadrar a totalidade do pessoal civil, não foi inteiramente implantado, haja 
vista a vigência do Decreto-Lei no 200/1967, que permitia contratações via Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT) nas administrações indiretas, inclusive com a 
autonomia da gestão de pessoal e a criação de planos de carreiras específicos. 

Esse processo legou a situação atual, caracterizada pela existência de múlti-
plas situações relativas aos cargos e carreiras, sem um eixo norteador que os vincu-
le entre si e estabeleça critérios hierárquicos mais consistentes. Os cargos/carreiras 
resultam de circunstâncias diversas, notadamente associadas a capacidade e poder 
de barganha das categorias, sem vínculo maior com uma política mais consistente 
de gestão de pessoal. A análise que se segue, com respeito à estrutura salarial dos 
cargos e carreiras no nível federal, evidencia esta realidade. 

6 ESTRUTURA E EVOLUÇÃO DOS VENCIMENTOS DE CARGOS/CARREIRAS NO 
PODER EXECUTIVO FEDERAL: SIAPE/BEP

6.1 Cargos de nível auxiliar

São os cargos cujo exercício requer nível de escolaridade básico. No Poder Execu-
tivo federal, cerca de 5,0% dos servidores ocupam estes cargos. Eles se encontram 
em maior número relativo no Ministério da Cultura (MinC), nos ex-territórios 
federais e no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). A 
perspectiva é de contínua redução desses cargos, haja vista a tendência à terceiri-
zação das atividades e funções mais simples no serviço público. 

A maioria dos cargos auxiliares não está inserida em planos de carreiras, se 
constituindo de PECs ou cargos isolados. Na tabela 2, as informações referentes 
aos maiores e menores vencimentos dos cargos de nível auxiliar, no Executivo federal 
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– respectivamente, vencimentos pagos no início e no final dos cargos/carreiras – 
evidenciam expressiva desigualdade de vencimentos. Em 2008, no início da vida 
profissional, o vencimento máximo era 3,65 vezes superior ao mínimo. No final 
da trajetória profissional a diferença reduzia para 2,39 vezes, mantendo-se, de 
qualquer modo, em nível elevado. 

Os maiores vencimentos são pagos na Imprensa Nacional, no Mapa e para o 
pessoal civil das Forças Armadas. E os menores se concentram no Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) e no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). No ano de 2008, no início 
da carreira, os cargos de nível auxiliar da Imprensa Nacional proporcionam o 
maior vencimento: R$ 3.616,00. E o quadro de pessoal auxiliar do Inmetro (sem 
adicional de titulação) o menor vencimento: R$ 990,06.

Não se pode inferir se aumentou a desigualdade nos vencimentos na déca-
da, haja vista que para o ano de 2000 se contava apenas com três informações, 
aumentando para 32 informações em 2008.

TABELA 2 

Vencimentos mínimo e máximo nos cargos/carreiras de nível auxiliar de escolarida-

de no Executivo federal – início e fim de carreira – anos 2000 (dezembro)

Ano

 Cargos ou 
carreiras 

com infor-
mações

Início de carreira Fim de carreira

Vencimento inicial Variação 
absoluta

Vencimento final Variação 
absolutaMínimo Máximo Médio Mínimo Máximo Médio

2000 03 392,60 402,42 399,15 9,82 534,90 652,29 613,16 117,39

2001 03 402,42 468,00 424,28 65,58 534,90 652,29 613,16 117,39

2002 08 402,42 795,00 562,55 392,58 639,19 1.232,41 761,70 593,20

2004 12 704,26 2886,87 1.270,71 2.182,61 1.020,87 2.886,87 1.387,10 1.866,00

2005 19 704,26 2.990,87 1.257,58 2.286,61 1003,63 2.990,87 1.401,24 2.099,45

2006 30 492,92 3.120,87 1.322,04 2.627,95 1.016,17 3.120,87 1.569,86 2.104,70

2007 32 492,92 3.413,87 1.369,16 2.920,95 1.016,17 3.413,87 1.660,34 2.397,70

2008 32 990,06 3.616,00 1.711,10 2.625,94 1.542,81 3.688,00 1.991,68 2.145,19

Fonte: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG)/SRH/BEP (tabela 3.4 – Estrutura Salarial das Carreiras da 
Administração Pública Federal – Siape). Estruturação: Ipea.

Notas: Vencimento inicial – o básico correspondente à classe e ao padrão inicial de cada cargo público; vencimento final – o 
limite máximo do maior vencimento fixado no Artigo 1o da EC no 41, de 19 de dezembro de 2003, e Constituição 
Federal (Artigo 37, inciso XI).

Com respeito ao reajuste de vencimentos, a opção, conforme tabelas (ver 
anexos), foi dividir os anos 2000 em três períodos. O período inicial 2000-2002, 
correspondente aos anos do governo FHC; o período 2002-2004, correspon-
dente aos primeiros anos do primeiro governo Lula; e o período 2004-2008, do 
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segundo governo Lula. O período 2002-2004 se caracterizou pela concessão de 
maiores níveis de reajuste. Desde o seu início o governo Lula pôs em prática sua 
proposta de reajustes de salários com a recuperação do poder de compra dos ser-
vidores que tiveram os vencimentos congelados nos anos FHC.

A tabela A.1 do anexo A traz informações sobre o reajuste dos vencimentos 
dos cargos e carreiras de nível auxiliar. Os períodos 2002-2004 e 2004-2008 apre-
sentam acentuado reajuste dos vencimentos. Os maiores reajustes se concentra-
ram nos anos 2002-2004. Neste período o vencimento inicial do PEC do Depar-
tamento de Polícia Federal teve a maior taxa de crescimento, 172,8%. Em ordem 
decrescente vieram os reajustes do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, 
111,7% e dos cargos de nível auxiliar da Seguridade Social do Trabalho, 97,4%. 
Já o menor reajuste ocorreu no cargo de auxiliar administrativo do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), 8,53%.

É visível, observando o painel de vencimentos (ver anexo A), que a maioria 
dos cargos de nível auxiliar teve acentuado reajuste de vencimentos e que os reajustes 
foram bastante variáveis entre si. Dois fatores podem explicar essas diferenças: a im-
plantação da política remuneratória à base do princípio da justiça social. Um exemplo 
são os cargos auxiliares da Imprensa Nacional, que detêm os maiores vencimentos, 
mas que tiveram nos anos 2004-2008 a segunda menor taxa de reajuste: 25,6%. O 
segundo fator correspondeu ao maior prestígio e poder de barganha de certos órgãos 
e instituições, a exemplo do Departamento de Polícia Federal (DPF). Seu PEC con-
cedeu a maior taxa de reajuste dos vencimentos (172,8%) no período 2002-2004.

A tabela A.1 do anexo A ainda evidencia que as taxas de reajuste dos ven-
cimentos são maiores para o início dos cargos/carreiras e menores no seu final. 
Isto denota a ocorrência da compressão dos vencimentos ao longo dos cargos/
carreiras, isto é, ao longo da trajetória profissional do servidor. A exceção foram 
os cargos auxiliares da Imprensa Nacional, cujos reajustes, no início e no final das 
carreiras, período 2004-2008, foram, respectivamente, 25% e 27% e com o cargo 
de auxiliar administrativo do MMA, 41% e 47%.

6.2 Cargos de nível intermediário

No Poder Executivo federal 47% dos servidores ocupam cargos que requerem 
nível de escolaridade intermediária. Esses cargos se concentram em maior propor-
ção nos Ministérios da Justiça (MJ), da Previdência e Assistência Social (MPAS)
e nas áreas de defesa. 

Na tabela 3 as informações referentes aos maiores e menores vencimentos 
dos cargos de nível intermediário, considerando o início e o final dos cargos/car-
reiras, evidenciam expressiva desigualdade de vencimentos. Em 2008, no início 
da carreira, o maior vencimento é 3,43 vezes superior ao menor. Para o fim da 
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carreira a diferença aumenta para 5,35 vezes. Essa desigualdade é maior em com-
paração com a existente nos cargos de nível auxiliar.

Uma provável explicação disso é que, enquanto os cargos de nível auxiliar 
se constituem, na sua maioria, de cargos isolados, os de nível intermediário, em 
maior proporção, se incluem no sistema de carreiras em que o poder de barganha 
de certas categorias de servidores é maior. 

 Para o início do cargo/carreira de nível intermediário o vencimento mínimo 
e máximo no Poder Executivo federal, em 2008, é auferido, respectivamente, pe-
los cargos da seguridade social e do trabalho: R$ 1.589,00 e o de policial rodoviá-
rio federal: R$ 5.447,00. Para o final da carreira estes mesmos cargos remuneram, 
respectivamente, o vencimento mínimo e máximo: R$ 1.654,00 e R$ 8.65200. 

TABELA 3

Vencimento mínimo e máximo nos cargos/carreiras de nível intermediário de esco-

laridade no Executivo federal – início e fim de carreira – anos 2000 (dezembro) 

Ano

Cargos ou 
carreiras 

com infor-
mações

Início de carreira Fim de carreira

Vencimentos Variação 
absoluta

Vencimentos Variação 
absolutaMínimo Máximo Médio Mínimo Máximo Médio

2000 12 392.60 1.660,98 1.044,18 1.268,38 1.112,78 3.674,35 2.030,09 2.561,57

2001 12 468.00 1.970,80 1.129,92 1.502,80 1.112,78 3.927,01 2.222,33 2.814.27

2002 19 468,00 3.067,74 1.080,67 2.599,74 1.144,58 5.699,10 2.120,51 4.554,52

2004 22 598,03 4.336,29 1.977,20 3.738,23 1.409,47 6.243,81 2.850,79 4.834,00

2005 49 598,03 4.989,89 1.944,55 4.391,86 1.409,47 6.243,81 3.006,12 4.834,00

2006 82 829,14 5.084,00 2.004,71 4.254,86 1.614,68 8.110,72 3.308,28 6.496,04

2007 84 829,14 5.084,00 2.069,06 4.254,86 1.614,68 8.110,72 3.367,70 6.496,04

2008 86 1.589,07 5.447,44 3.072,43 3.858,37 1.654,41 8.852,04 4.698,93 7.197,63

Fonte: MPOG/SRH/BEP (Tabela 3.4 – Estrutura Salarial das Carreiras da Administração Pública Federal – Siape). Estruturação: 
Ipea.

Notas: Vencimento inicial – o básico correspondente à classe e ao padrão inicial de cada cargo público; vencimento final – é 
o limite máximo do maior vencimento fixado no Artigo 1o da EC no 41 de 19 de dezembro de 2003 e Constituição 
Federal (Artigo 37, inciso XI).

O painel dos vencimentos dos cargos/carreiras de nível auxiliar (ver anexo A) 
evidencia que um mesmo cargo pode apresentar elevado diferencial de remunera-
ção, a depender do seu órgão de lotação. No caso do cargo de técnico administrati-
vo, por exemplo, em 2008 o vencimento máximo e o mínimo, no início da carreira, 
era de R$ 4.693,00 nas agências reguladoras e de R$ 1.801,00 no Departamento 
Nacional de Produção Mineral (DNPM). Uma diferença de 2,6 vezes.
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Os vencimentos mais elevados no geral mantêm relação com o órgão de 
lotação do servidor e com determinadas carreiras que pertencem ao “núcleo duro” 
do Estado, incluindo-se aí as de regulação de serviços públicos. Também para 
os órgãos que gozam de visibilidade e prestígio social, os vencimentos iniciais 
tendem a ser maiores. Este é o caso do cargo de nível intermediário de técnico 
do BCB (R$ 4.887,00 –- dezembro de 2008), dos cargos da carreira de gestão, 
que incluem os cargos de nível intermediário do Ipea, os de técnico de finanças e 
controle e os de técnico de planejamento e orçamento (R$ 4.887,00 – dezembro 
de 2008). Neste rol se incluem ainda os cargos de nível intermediário das agên-
cias nacionais de regulação: técnico-administrativo (R$ 4.693,00 – dezembro de 
2008) e técnico de regulação (R$ 4.887,00 – dezembro de 2008), e o cargo de 
agente executivo da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os cargos de nível 
intermediário da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Seus venci-
mentos iniciais em dezembro de 2008 são de R$ 4.490,00.

Já os menores vencimentos dos cargos/carreiras de nível intermediário se dis-
tribuem em maior número de órgãos e instituições. Situam-se esses vencimentos na 
faixa entre R$ 1.589,00 e R$ 1.908,00, valores correspondentes ao início da ocupa-
ção dos cargos. Em ordem de vencimentos decrescentes, tem-se: o cargo de assisten-
te de chancelaria da carreira de diplomacia, o PGPE, os cargos da Previdência, Saú-
de e Trabalho, o PEC do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), o quadro de pessoal da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 
(sem adicional de titulação), o PEC do Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur), 
o PEC da Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa), o cargo de téc-
nico administrativo do DNPM, o PEC do FNDE, o PCC do Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial (Inpi), todos os cargos de nível intermediário do MMA e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Iba-
ma), o PEC do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), 
o quadro de pessoal do Inmetro sem adicional de titulação, o de técnico previden-
ciário, os de nível intermediário da Previdência – Ministério da Previdência Social 
(MPS) –, e, por fim, os de nível intermediário da Seguridade Social e do Trabalho.

A tabela A.2 do anexo A, que apresenta as taxas de reajuste dos vencimentos 
dos cargos de nível intermediário, contempla informações para 22 cargos/carrei-
ras de um total de 86. Nela, são visíveis que os maiores aumentos ocorreram no 
período 2002-2004, os primeiros anos do governo Lula. Já no período 2004-
2008 os maiores reajustes ocorreram para os cargos que no período anterior não 
tiveram reajuste ou cujos reajustes foram menores.

Conforme a tabela A.2 do anexo A, nos anos 2000-2002 os servidores que tive-
ram os maiores reajustes foram os policiais rodoviários federais, 148%. Em seguida, 
mas em patamar muito baixo, vieram os cargos do grupo de defesa aérea e con-

CAP 4_Eneuton.indd   146 6/21/2011   4:36:02 PM



147Salários e política de vencimentos no poder executivo federal...

trole do tráfego aéreo (Dacta), reajustados em 21,5%, seguido dos assistentes de 
chancelaria, 19,0% e dos cargos intermediários do PGPE, 16,31%. Os demais 
cargos tiveram reajustes insignificantes ou não foram reajustados. 

No período 2002-2004 os cargos com os maiores reajustes foram os de 
agente de inspeção sanitária e industrial e os agentes de atividades agropecuárias 
(Mapa), ambos reajustados em 250%. Em seguida, os cargos de nível interme-
diário do Dacta, tiveram reajustes de 190% e os do PEC do DPF, 189%. Os 
cargos com menores reajustes ou não  reajustados foram os de agente executivo da 
CVM, 0,0%, e o de técnico administrativo do MMA, com reajuste de 6%. Nos 
demais cargos, os reajustes variaram entre 134%, o de técnico do BCB, e 27,% o 
cargo de assistente de chancelaria.

No período 2004-2008, tiveram os maiores reajustes os cargos de assistente 
de chancelaria da carreira de diplomacia, 234%, os agentes executivos da CVM, 
188%, e os cargos da área do seguro social, 156%. Os menores reajustes foram 
para os cargos do Mapa, do Dacta, respectivamente, 18% e 3%, que no período 
anterior tiveram os maiores reajustes, e para os cargos de nível intermediário da 
Imprensa Nacional, 18%, do Ministério da Reforma Agrária (MRA), 15% e do 
PGPE, 14%. Os demais cargos obtiveram reajustes variando entre 116% e 25%.

Os dados dão conta de que as taxas de reajuste dos vencimentos foram 
maiores para o início dos cargos/carreiras e menores para o seu final. Isto denota 
o aumento da compressão salarial dos cargos e carreiras de nível intermediário no 
Executivo federal. O mesmo ocorreu para os cargos de nível auxiliar. A exceção 
ficou com os cargos de nível intermediário da SUSEP, do seguro social, e com os 
PECs do DPF.  

Todos os cargos/carreiras de nível intermediário, com informações dispo-
níveis, tiveram reajuste de vencimentos no governo Lula. Os reajustes, porém, 
foram bastante diferenciados. Algumas hipóteses e evidências podem contribuir 
para a explicação dessa evolução diferenciada dos reajustes. 

1. É provável que alguns cargos/carreiras tenham obtido importância maior 
no período. Por exemplo, a intensificação do fluxo aéreo, de pessoas e do 
comércio de mercadorias, expôs mais claramente as insuficiências da in-
fraestrutura nesta área, e aumentou a necessidade de fiscalização por parte 
do Estado. Os cargos de nível intermediário do Mapa e do Dacta, volta-
dos à inspeção fitossanitária e ao controle do tráfego aéreo, ganharam re-
levância funcional e por isso foram contemplados com elevados reajustes. 

2. Os cargos que obtiveram elevados reajustes de vencimentos num perío-
do deixaram de ser reajustados ou foram pouco reajustados no período 
seguinte, e o inverso ocorreu no caso daqueles que tiveram baixos rea-
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justes, o que denota a vigência de certas medidas em prol da recompo-
sição dos vencimentos e da justiça salarial.

3. Determinadas áreas identificadas com “o núcleo duro da ação estatal”, 
as áreas de regulação de serviços, segurança e finanças públicas, pro-
porcionam maiores vencimentos e obtiveram elevados reajustes. Além 
de sua relevância para o funcionamento da máquina estatal, os órgãos 
e instituições envolvidos dispõem de maior poder de barganha. Assim, 
é explicável por que cargos de caráter genérico, a exemplo do que se 
denominam “cargos intermediários”, remuneram de forma bastante di-
ferenciada, a depender do órgão de lotação.

4. Em certos reajustes de vencimentos aparentemente não se pode identi-
ficar qualquer coerência ou racionalidade. Um exemplo foi o do PGPE 
para os cargos de nível intermediário que tiveram reajuste bem inferior 
aos do PGPE para os cargos de nível auxiliar.

5. Houve maior compressão salarial ao longo dos cargos/carreiras de nível 
intermediário, ou seja, reduziu-se a diferença entre o maior e o menor 
salário pago, correspondente ao final e início da carreira. Se por um 
lado isto tende a tornar mais atrativo o ingresso no serviço público, por 
outro, reduz as perspectivas de valorização salarial ao longo da carreira, 
o que pode influenciar negativamente o desempenho, bem como a re-
tenção no tempo de profissionais mais qualificados.

6.3 Cargos de nível superior

No Executivo federal, aproximadamente 40% dos cargos civis requerem nível de 
escolaridade superior. Esses cargos têm proporcionalmente peso maior no Minis-
tério da Fazenda, no Ministério das Relações Exteriores (MRE) e no Ministério 
da Educação (MEC). 

A tabela 4 dispõe de informações sobre os vencimentos máximos e mínimos 
dos cargos e carreiras de nível superior no Executivo federal. Em 2008, no início 
da carreira, a diferença entre o vencimento máximo e o mínimo era 17,5 vezes. 
Para o final da carreira a diferença se reduzia para 12,5 vezes. Essa desigualdade 
é maior do que a observada no caso dos cargos de nível intermediário e auxiliar. 
À medida que aumenta o nível de escolaridade requerido pelos cargos do Poder 
Executivo federal aumenta a desigualdade dos vencimentos. 

 Conforme o painel das estruturas de cargos e carreiras do Executivo federal 
(ver anexo A), os cargos de procurador do BCB e os da carreira jurídica – procura-
dor, advogado da União e defensor público – são os que melhor remuneram. Em 
dezembro de 2008, o vencimento inicial nesses cargos era de R$ 14.049,00. Já o 
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menor vencimento é concedido ao cargo de técnico administrativo de nível supe-
rior, nível de classificação A das Instituições Federais de Ensino (Ifes): R$ 802,00.

TABELA 4

Vencimento mínimo e máximo nas carreiras de nível superior de escolaridade da 

administração federal – início e fim de carreira – Siape – anos 2000 (dezembro)

Ano

Cargos ou 
carreiras 

com infor-
mações

Início de carreira Fim de carreira

Vencimentos Variação 
absoluta

Vencimentos Variação 
absolutaMínimo Máximo Médio Mínimo Máximo Médio

2000 36 733,83 7.563,17 2.984,42 6.829,34 1.572,90 8.967,71 5.572,47 7.394,81

2001 40 475,80 7.563,17 2.750,86 7.087,37 654,21 8.967,71 5.153,59 8.313,50

2002 43 492,45 7.827,81 2.824,69 7.335,36 654,21 9.281,73 5.241,23 8.627,52

2004 46 729,49 8.355,42 4.106,12 7.625,93 871,46 11.083,19 6.033,37 10.211,73

2005 89 761,85 8.355,42 4.021,13 7.593,57 1.493,45 11.083,19 6.386,04 9.589,24

2006 156 761,85 10.862,14 4.329,84 10.100,29 1.652,01 15.391,48 7.224,90 13.739,47

2007 165 761,85 11.614,10 4.514,94 10.852,25 1.652,01 16.683,98 7.591,83 15.031,97

2008 167 802,76 14.049,53 6.278,89 13.246,77 1.652,01 19.053,57 9.972,51 17.401,56

Fonte: MPOG/SRH/BEP (Tabela 3.4 – Estrutura Salarial das Carreiras da Administração Pública Federal – Siape). Estruturação: 
Ipea.

Notas: Vencimento inicial – o básico correspondente à classe e ao padrão inicial de cada cargo público; vencimento final – o 
limite máximo do maior vencimento fixado no Artigo 1o da EC no 41 de 19 de dezembro de 2003 e Constituição Federal 
(Artigo 37, inciso XI).

Há também aquelas situações em que um mesmo cargo possui vencimen-
tos muito diferenciados, a depender do órgão de lotação e do plano de cargos/
carreiras em que se insira. Assim ocorre com o cargo de analista administrativo. 
O seu vencimento nas carreiras de regulação, em dezembro de 2008, era  de R$ 
9.552,00. No DNIT, o valor do seu vencimento é de R$ 3.822,00, que corres-
ponde a 40% do vencimento mais alto.

Há ainda situações em que cargos situados em planos de carreira correlatos, 
cujos requisitos de qualificação e nível de complexidade das funções são aproxi-
mados, detêm vencimentos bem diferenciados. No Plano de Carreiras e Cargos 
do Inmetro, por exemplo, o especialista em metrologia e qualidade sênior, com 
doutorado, possuia, em dezembro de 2008, vencimento inicial de R$ 12.128,00, 
ao passo que o pesquisador-tecnologista e o analista executivo em metrologia e 
qualidade, com doutorado, detinham vencimento inicial de R$ 6.206,00, quase a 
metade do primeiro. Há exemplos assim no PCC da Fundação IBGE, da Fiocruz, 
do Inpi, e no PCC do INEP. 
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Na carreira jurídica, tem-se o caso do quadro suplementar em extinção, que 
ao longo da década aufere os mesmos patamares de reajuste e níveis de vencimento 
dos demais cargos da carreira jurídica: advogado da União, defensor público, procu-
rador federal e procurador da Fazenda Nacional. Em sendo de caráter suplementar 
e em processo de extinção, não se explica a aplicação das mesmas condições dos 
demais cargos, aliás, os que o Poder Executivo federal melhor remunera.

Por fim, observa-se que determinados cargos/carreiras, correspondentes a 
órgãos e áreas de atuação específicas, gozam de certa coerência e racionalidade 
em relação à hierarquia de remuneração. Assim é o caso das agências reguladoras, 
cujos cargos e níveis de vencimentos apresentam razoável uniformidade e igualda-
de de condições. O mesmo ocorre com os cargos/carreiras nas áreas de auditoria, 
de gestão, jurídica, de pesquisa em ciência e tecnologia, e do DPF. 

Na tabela A.3 do anexo A observa-se que no período 2000-2002 os reajustes 
mais significativos dos cargos de nível superior se restringiram às carreiras de audi-
toria e diplomacia, no caso, os cargos de analista tributário e auditor fiscal, ambos 
da Receita Federal, de auditor fiscal do trabalho e de oficial de chancelaria. Os 
reajustes dos vencimentos desses cargos se situaram na faixa entre 67% e 45%. Para 
os demais 32 cargos com informações, os reajustes ficaram abaixo de 22%, obtendo 
24 deles reajustes de até 3,5%. 

Nos anos 2002-2004 se generalizaram os reajustes. Dos 47 cargos de nível 
superior com informações, 37 deles tiveram reajuste acima de 20%, com desta-
que para os cargos do Dacta, 229,2%, e os cargos de nível superior da seguridade 
social e do trabalho, 104,5%. Seguem-se em ordem decrescente os cargos das 
carreiras de gestão: analista de comércio exterior, analista de finanças e controle, 
os cargos de nível superior do Ipea: técnicos de planejamento p-1501 e os técnicos 
de planejamento e pesquisa, todos com reajuste da ordem de 99,6%. Os cargos 
não reajustados foram os do PEC do DPF, os agentes de polícia, papiloscopista e 
perito, do DPF, o cargo de médico e de médico de saúde pública (20h) da previ-
dência, saúde e trabalho (PST), e o de inspetor e analista da CVM.

Nos anos 2004-2008, dos 49 cargos/carreiras com informações, apenas dois 
não tiveram reajuste: os cargos de nível superior do PGPE e os cargos de nível 
superior do MRA, e 14 cargos/carreiras tiveram reajuste acima de 100%. Os 
maiores reajustes foram: o PEC do DPF, 255%; o de inspetor e analista da CVM, 
186,2%; médico e médico de saúde pública (20h) da PST, 165,6% (estes cargos 
não tiveram reajuste em 2002-2004). 

Também para os cargos de nível superior as taxas de crescimento dos ven-
cimentos foram maiores para o início das carreiras. Isto implicou a compressão 
salarial dos cargos, ou seja, reduziu-se a diferença entre o maior e o menor ven-
cimento no decorrer da carreira. Na tabela A.3 do anexo A, dos 49 cargos com 
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informações, apenas os de supervisor médico pericial, de técnico-administrativo 
“classificação-A” das Ifes, os cargos do DPF: agente, delegado, escrivão, perito e 
papiloscopista, e o cargo de analista do seguro social, tiveram reajustes maiores 
para o fim das carreiras, ocasionando para estes cargos maiores amplitudes sala-
riais entre o início e o fim das carreiras. 

As desigualdades nos vencimentos dos cargos de nível superior e os seus 
reajustes bastante diferenciados denotam as seguintes características e motivações: 

1. Cargos que obtiveram elevados reajustes em determinado período dei-
xaram de obtê-los no período seguinte, e o inverso ocorreu, o que indica 
certa política de recomposição salarial. 

2. Certas áreas identificadas como típicas de Estado – as áreas de regulação 
de serviços públicos, segurança e finanças – remuneram melhor e tiveram 
elevados reajustes de vencimento, refletindo, por um lado, sua importân-
cia e prestígio e seu papel no funcionamento da máquina de Estado, e por 
outro o poder de barganha de certas instituições e órgãos públicos. 

3. Com o aumento relativamente maior dos vencimentos iniciais, aumen-
tou a compressão salarial, isto é, reduziu-se a diferença entre o venci-
mento máximo e mínimo ao longo da carreira.

7 DIFERENÇA SALARIAL ENTRE OS SETORES PÚBLICO E PRIVADO

Já se fez referência de que no Brasil se evidencia a existência de um diferencial de 
salários a favor do setor público, denominado “o hiato salarial público-privado”. 
Desde os anos de 1980 estudos dão conta do diferencial de salários em favor do 
setor público na administração direta e nas empresas estatais; esse diferencial é 
apontado como maior no nível federal e menor nos estados; já no âmbito muni-
cipal o hiato salarial é a favor dos empregados no setor privado. O hiato salarial 
estaria ainda inversamente relacionado com o grau de escolaridade do servidor, 
sendo maior a favor dos servidores públicos com menos anos de escolarização.4

Na literatura internacional os salários no setor público são considerados, 
sobretudo, em termos de sua influência na taxa média de salários na economia. O 
salário médio no sistema econômico nacional sofreria influência do salário médio 
vigente no setor público. Essa influência seria maior quanto maior fosse o peso do 
emprego público no emprego não agrícola. Por sua vez, porque não existe plena 
concorrência entre o setor público e o privado na demanda por trabalho, não há 
influência direta entre as taxas de salário praticadas em ambos os setores. 

4. Uma resenha dos principais trabalhos sobre o hiato salarial público-privado no Brasil encontra-se em Barbosa e 
Barbosa Filho (2008).
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Todavia, como o setor público compete por profissionais, sobretudo aque-
les com maior nível de qualificação, importa conhecer a remuneração média de 
ambos os setores. Para isto, compara-se o vencimento médio, por nível de escola-
ridade requerido pelo cargo estatutário no Executivo federal, com o rendimento 
médio dos empregados no setor privado com carteira assinada, 20 horas ou mais 
de trabalho, com idade igual ou superior a 18 anos. O sentido é de se comparar os 
trabalhadores que detêm grau de formalização aproximado em ambos os setores. 

Tomando-se as tabelas 5, 6 e 7 e comparando-as, respectivamente, com as 
tabelas 2, 3 e 4, observa-se que, para o ano de 2008, o vencimento médio no 
Executivo federal dos cargos que requerem nível de escolaridade básica é 2,3 vezes 
superior ao rendimento médio dos empregados no setor privado com ensino fun-
damental. Para os cargos de nível intermediário de escolaridade, os vencimentos 
no Executivo federal são superiores aos rendimentos dos assalariados no setor 
privado com ensino médio, da ordem de 3,1 para o setor industrial, 3,6 vezes para 
o de serviços e 3,9 vezes para o comércio. E para os cargos com nível de escolari-
dade superior, seus vencimentos são 2,4 vezes maiores do que os rendimentos dos 
assalariados na indústria, 3,1 vezes nos serviços, e 4,2 vezes no comércio. 

TABELA 5

Rendimento das pessoas com 18 anos a mais, com nível de escolaridade fundamental, 

e 20 horas a mais de trabalho na semana, por setor de atividade no emprego com 

carteira

Ano
Salário mínimo Rendimento máximo Rendimento médio

Indústria Comércio Serviços Indústria Comércio Serviços Indústria Comércio Serviços

2001 180,00 180,00 180,00 5.000,00 6.000,00 5.200,00 446,53 428,61 443,70

2002 200,00 200,00 200,00 5.800,00 6.000,00 5.000,00 469,01 440,98 473,82

2003 240,00   240,00 240,00 4.860,00 5.000,00 7.000,00 525,68 495,44 515,52

2004 260, 00 260,00 260,00 4.000,00 3.803,00 4.000,00 566,81 522,85 548,15

2005 300,00 300,00 300,00 5.000,00 5.000,00 6.000,00 606,16 573,72 594,40

2006 350,00 350,00 350,00 8.000,00 7.000,00 5.000,00 662,95 614,25 630,32

2007 380,00 380,00 380,00 10.000,00 10.000,00 10.000,00 716,07 653,12 695,07

2008 415,00 415,00 415,00 10.000,00 8.000,00 10.000,00 772,44 709,86 737,94

Fonte: PNAD.
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TABELA 6

Rendimento das pessoas com 18 anos a mais, nível de escolaridade médio, 20 horas 

a mais de trabalho na semana, por setor de atividade no emprego com carteira

Ano
Rendimento mínimo Rendimento máximo Rendimento médio

Indústria Comércio Serviços Indústria Comércio Serviços Indústria Comércio Serviços

2001 181,00 180,00 180,00 11.000,00 13.000,00 10.000,00 624,97 500,55 579,08

2002 200,00 200,00 200,00 10.000,00 13.000,00 15.000,00 653,83 513,05 596,44

2003 240,00   240,00 240,00  10.000,00 15.000,00 10.000,00 718,76 558,94 635,50

2004 260, 00 260,00 260,00 12.000,00 8.000,00 20.000,00 750,71 588,37 665,11

2005 300,00 300,00 300,00 15.000,00 9.000,00 25.000,00 802,54 636,10 693,57

2006 350,00 350,00 350,00 8.800,00 14.000,00 18.000,00 848,87 679,69 734,20

2007 380,00 380,00 380,00 16.000,00 10.000,00 18.000,00 908,92 725,48 789,14

2008 415,00 415,00 415,00 23.000,00 10.000,00 18.000,00 981,12 776,58 854,78

Fonte: PNAD.

TABELA 7

Rendimento das pessoas com 18 anos a mais, com nível de escolaridade superior, 

20 horas a mais de trabalho na semana, por setor de atividade no emprego com 

carteira

Ano
Rendimento mínimo Rendimento máximo Rendimento médio

Indústria Comércio Serviços Indústria Comércio Serviços Indústria Comércio Serviços

2001 350,00 240,00 290,00 30.000,00 12.000,00 30.000,00 2.001,26 1.187,35 1.550,26

2002  380,00 260,00 300,00 15.000,00 19.000,00 25.000,00 2.217,97 1.272,75 1.551,83

2003 480,00   280,00 320,00 20.000,00 15.000,00 23.000,00 2.215,90 1155,37 1.603,61

2004 420, 00 300,00 350,00 38.000,00 10.000,00 100.000,00 2.133,85 1.258,85 1.680,17

2005 300,00 300,00 300,00 30.000,00 15.000,00 25.000,00 2.311,06 1.364,94 1.740,85

2006 350,00 350,00 350,00 40.000,00 18.000,00 26.000,00 2.484,90 1.390,66 1.806,32

2007 380,00 380,00 380,00 20.000,00 20.000,00 26.000,00 2.676,83 1.447,84 1.816,87

2008 415,00 415,00 415,00 30.000,00 16.000,00 32.000,00 2.611,22 1.491,59 1.969,26

Fonte: PNAD.

Se os números identificam a existência do hiato salarial em favor dos esta-
tutários do Executivo federal, não se comprova, porém, que a diferença de remu-
neração esteja inversamente relacionada com o nível de escolaridade requerido 
pelo cargo. Antes, verifica-se que o hiato salarial é maior para os cargos de nível 
superior e intermediário, e menor para os cargos de nível auxiliar.

Dado que a maioria dos concursos públicos visa ao preenchimento de cargos 
de nível superior e intermediário, a concorrência por vagas no Executivo federal 
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se deve não só aos direitos e garantias próprios da condição estatutária do servi-
dor público, mas também, nos anos recentes, aos reajustes de salários dos cargos 
e carreiras federais, sobretudo os das áreas de atuação da alta burocracia, que vêm 
proporcionando níveis de remuneração elevados. Com efeito, não obstante o signi-
ficativo número de postos de trabalho criados no país, nos últimos anos aumentou 
a procura por cargos na esfera federal.

8 ELEMENTOS-SÍNTESE NA ANÁLISE DA ESTRUTURA E EVOLUÇÃO DOS 
VENCIMENTOS DE CARGOS E CARREIRAS NO EXECUTIVO FEDERAL

Em meio à desigualdade e à complexidade que permeiam a estrutura de cargos e 
carreiras, de onde se deriva a política remuneratória no executivo federal, algumas 
hipóteses e evidências se sobressaem:

1. A dinâmica da concessão de reajustes no Poder Executivo federal, em 
que cabe ao Executivo a iniciativa de propor a concessão e ao Legisla-
tivo a prerrogativa da aprová-lo, favorece os órgãos públicos sediados 
em Brasília. Assim, a acentuada desigualdade de vencimentos, no que 
diz respeito à capacidade de barganha das categorias de servidores, é 
influenciada pela proximidade do poder em Brasília.

2. Há uma hierarquia entre as organizações e funções públicas. Há órgãos pú-
blicos e carreiras de Estado mais ou menos influentes na definição da polí-
tica salarial, a depender da sua importância no funcionamento da máquina 
estatal. O “núcleo duro” do sistema administrativo federal, no âmbito da 
administração direta, referente às funções de Defesa Jurídica do Estado, Tri-
butária e Polícia Federal aufere níveis de vencimento mais elevados.

3. Nessa escala hierárquica, em segundo lugar estão as carreiras e funções 
às quais o governo atribui caráter estratégico e estruturante para a atua-
ção do Estado. Tal é o caso, por exemplo, de algumas áreas de gestão e 
definição de políticas públicas.

4. Há determinados cargos e atividades que auferem maiores taxas de reajus-
te na medida em que representam novas funções ou o reforço de funções 
requeridas ao Estado. São os cargos de nível intermediário de agente de 
atividades agropecuárias e agente de inspeção sanitária e industrial de pro-
dutos de origem animal. O mesmo ocorre com as funções regulatórias do 
governo. Os cargos públicos em tais áreas, como também das áreas referi-
das no item anterior, auferiram reajustes expressivos na década.

5.  A tendência é da política de reajuste de vencimento de determinados 
cargos e carreiras em um determinado órgão atingir os demais cargos 
no âmbito desse órgão. Como num “efeito transbordamento”, reajustes 
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tendem a se disseminar pelo conjunto de servidores do órgão público 
em questão. Como exemplo, o reajuste de vencimento dos cargos de ní-
vel auxiliar das carreiras de pesquisa, ciência e tecnologia, do DPF, e dos 
cargos de nível intermediário do Ipea e das agências reguladoras, acom-
panha de perto os reajustes concedidos aos cargos-chave desses órgãos. 
Em resumo, em que pesem os elementos estratégicos na definição das 
políticas de reajuste de vencimentos, é no âmbito dos órgãos públicos 
onde se resolve na prática a política de reajuste, à base da manutenção 
dos salários relativos das categorias de servidores que compõem o qua-
dro de pessoal das organizações. 

6. Disto resultam as situações em que um mesmo cargo ou cargos com atribui-
ções muito próximas entre si remuneram em níveis bastante diferenciados.

7. No setor público, em matéria de política de remuneração, as categorias de 
servidores muito numerosas, cujos reajustes salariais impactam significa-
tivamente a folha, tendem a obter reajustes menores. Assim ocorre com 
os cargos de técnico administrativo e com a carreira de docente das Ifes. 

8. A atuação eficaz de alguns órgãos públicos, a exemplo do DPF, segue 
de perto as políticas remuneratórias voltadas à valorização dos venci-
mentos. Por outro lado, a existência de cargos públicos que auferem 
iguais níveis de vencimento em outros órgãos cuja atuação fica aquém 
do esperado, tende a indicar que a política salarial é condição necessária 
e não suficiente para a melhora dos serviços públicos.

9. A que se deve e a quem interessa a grande desigualdade de vencimentos 
no serviço público federal? Os itens acima evidenciam possíveis cau-
sas. Além das mencionadas, não se pode esquecer também o papel que 
cumpre a inércia no sistema administrativo brasileiro. É sabido que no 
país os órgãos públicos perdem sua razão de existir ou têm suas funções 
transferidas sem que sejam extintos. Como órgãos desprestigiados, seus 
servidores permanecem à margem de políticas mais estratégicas de re-
muneração, com baixos vencimentos, sem que se tome a iniciativa de 
fechá-los e de remanejar o pessoal para outras áreas.

10. Praticamente um terço dos servidores federais na administração direta, 
autarquias e fundações, o que corresponde a aproximadamente 300 mil 
servidores, ingressaram no serviço público até 1988, quando a exigên-
cia de concurso público era burlada. O Brasil vive, assim, em fase de 
transição para um serviço público efetivamente profissionalizado. Neste 
sentido, consideramos que as políticas de remuneração de servidores, 
no âmbito da gestão do desempenho, têm menos eficácia para parcelas 
desse contingente de servidores. 
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11.  Contrariamente ao que apresenta o Relatório da OCDE (2010, p. 94), 
de que o governo teria iniciado uma política de descompressão dos salá-
rios no âmbito das carreiras, ou seja, de que se buscava, via diferenciação 
salarial, a valorização do sistema de carreiras, os dados obtidos não cor-
roboram esta afirmação. Na realidade, o reajuste maior dos vencimentos 
iniciais indica a tendência à compactação salarial, à exceção de alguns 
poucos cargos, como os do DPF (agente de polícia, delegado, escrivão, 
perito e papiloscopista) em que houve reajuste maior dos vencimentos 
máximos, expressando, no caso, a valorização do sistema de carreiras. 
Nossa hipótese é a de que o governo federal, buscando tornar o serviço 
público mais atrativo, tratou de conceder reajustes maiores aos salários 
iniciais. Neste sentido o candidato ao cargo público tende a se referen-
ciar pela remuneração inicial que consta do edital do concurso.

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os anos do governo FHC, quando somente algumas categorias de servidores 
tiveram reajustes, legaram ao governo Lula a difícil questão de conciliar a deman-
da a advir por aumento de salários, com o compromisso de se cumprir as metas 
definidas de superávit fiscal. 

Dados os fatores limitantes para uma política salarial mais expansiva, pros-
seguiu-se com a política de reajustes diferenciados de vencimentos. Por meio da 
reestruturação de cargos e carreiras e de específicas tabelas remuneratórias, e tam-
bém guiado pela ideia de justiça salarial, foi implantada a política de recomposi-
ção dos salários, a beneficiar a maioria dos servidores excluídos dos reajustes nos 
anos de 1990.

Se nos anos FHC os reajustes maiores foram concedidos aos cargos “típi-
cos de Estado”, nos anos Lula tal diretriz foi abandonada, no entanto, sem que 
fosse substituída por outra mais consistente. Houve o entendimento de que os 
salários dos servidores não seriam considerados só um item do gasto público, e, 
na perspectiva de retomada das atividades do Estado, os vencimentos deveriam 
ser compatíveis com as remunerações no setor privado. Houve, ainda, a clareza 
de que certos órgãos e instituições, por sua importância para a máquina e a ação 
estatal, continuassem prestigiados.

Mas, a despeito disso, a política salarial foi moldada pela capacidade de 
barganha das categorias e órgãos públicos e da lógica de reajuste do tipo small is 
beautiful: as categorias mais numerosas, que têm maior peso sobre a folha salarial, 
tiveram reajustes menores.

Por sua vez, os reajustes maiores foram concedidos para o início das car-
reiras. Uma hipótese é que tal política visou atrair candidatos mais qualificados 
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aos cargos públicos. Porém, a compressão salarial no âmbito das carreiras inibe a 
implantação de políticas de avaliação do desempenho. Por fim, a política salarial 
não logrou reduzir a histórica desigualdade de remunerações. 

A diferença salarial no Executivo federal é histórica. No Brasil, foram se 
criando carreiras de modo casuístico, para proporcionar melhorias remunerató-
rias dispersas e discricionárias, geralmente à base de incorporações de gratifica-
ções, o que resultou na ampliação do leque salarial no serviço público. Nos anos 
Lula, é provável que o leque salarial no Poder Executivo tenha se aprofundado. 
Premido pelas circunstâncias e na falta de uma atuação mais estratégica na gestão 
de pessoal, este governo, não obstante a estabilidade no nível macrofiscal, com-
patibilizando demandas por reajustes e metas de superávit, não logrou superar a 
irracional estrutura remuneratória no Poder Executivo federal.
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 ANEXO A 

CONJUNTO DE TABELAS

TABELA A.1

Taxas de crescimento dos vencimentos dos cargos/carreiras de nível auxiliar no 

Poder Executivo federal – Siape – anos 2000 (dezembro)

Cargo/carreira

Taxas de crescimento dos vencimentos

Iniciais Finais

2000-
2002

2002-
2004

2004-
2008

2000-
2002

2002-
2004

2004 
2008

Advocacia-Geral da 
União (AGU) 

Quadro de pessoal da AGU . 80,94 51,57 . 50,65 60,46

Imprensa Nacional Cargos de nível auxiliar  . 25,26 . . 27,75

MAA Auxiliar administrativo . 8,53 41,03 . 5,86 46,71

Pesquisa em Ciência 
& Tecnologia (C&T) 

Auxiliar/auxiliar técnico 
com aperfeiçoamento ou 

especialização 
3,5 69,09 136,3 3,5 54,21 107,5

Auxiliar/ auxiliar  
técnico sem certificado 

0 75,01 112,4 0 59,61 85,7

PEC do DPF Nível auxiliar . 172,8 51,2 . 124,8 52,31

PEC do Departa-
mento de Polícia 
Rodoviária Federal 

Nível auxiliar . . 45,76 . . 52,31

PGPE  Cargos de nível auxiliar 34,18 111,7 38,32 19,5 108,3 28,4

PST  Cargos de nível auxiliar . 85,61 69,45 . 47,1 88,28

MRA  Nível auxiliar . . 11,8 . . 29,19

Seguridade social e 
do trabalho 

 Cargos de nível auxiliar . 97,36 43,76 . 59,17 47,94

Seguro social  Auxiliar de serviços diversos . . 66,88 . .  

Fonte: MPOG/BEP/Siape. Dados organizados pelo Ipea.

Notas: Vencimento inicial – o básico correspondente à classe e ao padrão inicial de cada cargo público; vencimento final – o 
limite máximo do maior vencimento fixado no Artigo 1o da EC no 41 de 19 de dezembro de 2003 e Constituição Federal 
(Artigo 37, inciso XI).
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 TABELA A.2
Taxas de crescimento dos vencimentos dos cargos/carreiras de nível intermediário 

no Poder Executivo federal  – Siape – anos 2000 (dezembro)

Cargo/carreira

Taxas de crescimento dos vencimentos

Iniciais Finais

2000-
2002

2002-
2004

2004-
2008

2000-
2002

2002-
2004

2004-
2008

AGU Quadro de pessoal da AGU . 98,64 31,97 . 37,66 26,96

BCB Técnico 3,5 134,1 79,06 1,04 76,96 62,84

CVM Agente executivo 6,49 0 188,9 3,5 0 160,5

Dacta  Cargos de nível intermediário 21,5 190,4 3,08 26,67 72,16 30,12

Diplomacia – MRE Assistente de chancelaria 19,21 27,78 234,2 20,08 5,48 180,1

Docente – MEC 
Professor de 1º e 2º graus 
(inicial = graduado A1 e final  
= doutorado) – 40 horas

0 44,22 60,12 0 0 27,31

Gestão 

Cargos de nível  
intermediário do Ipea 

3,5 96,23 104,4 3,5 47,71 111,6

Técnico de finanças e controle 3,5 96,23 104,4 3,5 47,71 111,6

Imprensa Nacional Cargos de nível intermediário . . 17,94 . . 24,88

MAA Técnico administrativo  . 6,44 60,51 . 3,72 47,5

Mapa 

Agente de atividades  
agropecuárias 

. 250,3 18,66 . 91,69 41,92

Agente de inspeção sanitária  
e industrial de produtos  
de origem animal 

. 250,3 18,66 . 91,69 41,92

C&T 

Assistente técnico com aperfei-
çoamento ou especialização 

0 71,71 116,4 0 42,88 88,55

Assistente/técnico sem 
certificado 

3,5 65,9 85,45 3,5 38,05 59,79

PEC/DPF Nível intermediário . 189,7 59,88 . 86,45 30,74

PGPE Cargos de nível intermediário 16,31 43,9 14,58 3,5 39,06 0

Polícia Rodoviária Federal Policial Rodoviário Federal 148,4 41,35 25,62 95,05 9,56 41,77

PST Cargos de nível intermediário . 65,85 64,42 . 20,98 54,1

MRA Nível intermediário . . 14,92 . . 6,54

Seguridade social  
e do trabalho 

Cargos de nível intermediário  . 109,9 41,14 . 28,85 10,54

Seguro social 

Assistente técnico do seguro 
social, agente de serviços 
diversos e técnico de serviços 
diversos 

. . 156,2 . . 187,5

SUSEP Cargos de nível intermediário 6,13 35,66 87,77 3,5 45,26 79,33

Fonte: MPOG/BEP/Siape. Dados organizados pelo Ipea.

Notas: Vencimento inicial – o básico correspondente à classe e ao padrão inicial de cada cargo público; vencimento final – o 
limite máximo do maior vencimento fixado no Artigo 1o da EC no 41 de 19 de dezembro de 2003 e Constituição Federal 
(Artigo 37, inciso XI).

CAP 4_Eneuton.indd   160 6/21/2011   4:36:03 PM



161Salários e política de vencimentos no poder executivo federal...

TA
BE

LA
 A

.3

Ta
xa

s 
de

 c
re

sc
im

en
to

 d
os

 v
en

ci
m

en
to

s 
do

s 
ca

rg
os

/c
ar

re
ir

as
 d

e 
ní

ve
l s

up
er

io
r 

no
 P

od
er

 E
xe

cu
ti

vo
 fe

de
ra

l –
 S

ia
pe

 –
 a

no
s 

20
00

 (d
ez

em
br

o)
 

Ca
rg

o/
ca

rre
ira

Ta
xa

s 
de

 c
re

sc
im

en
to

 d
os

 v
en

cim
en

to
s

In
ici

ai
s

Fi
na

is

20
00

-2
00

2
20

02
-2

00
4

20
04

-2
00

8
20

00
-2

00
2

20
02

-2
00

4
20

04
-2

00
8

AG
U 

Q
ua

dr
o 

de
 p

es
so

al
 d

a 
AG

U 
.

95
,8

4
12

,9
5

.
41

,6
5

33
,4

6

Au
di

to
ria

 

An
al

ist
a 

tri
bu

tá
rio

 d
a 

Re
ce

ita
 F

ed
er

al
66

,8
3

83
,6

3
80

,1
9

19
,8

2
48

,8
7

82
,4

7

Au
di

to
r fi

sc
al

 d
a 

Re
ce

ita
 F

ed
er

al
45

,0
7

65
,7

2
66

,4
5

4,
19

34
,5

9
68

Au
di

to
r fi

sc
al

 d
o 

tra
ba

lh
o 

 
45

,0
7

65
,7

2
66

,4
5

4,
19

34
,5

9
68

BC
B/

M
F 

An
al

ist
a 

3,
5

57
,4

8
90

,4
3

3,
5

18
,4

7
55

,4
8

Pr
oc

ur
ad

or
 

3,
5

61
,6

3
12

7,
95

3,
5

1,
06

10
9,

52

CV
M

 
In

sp
et

or
 e

 a
na

lis
ta

3,
5

0
18

6,
23

3,
5

0
70

,8
2

Da
ct

a
Ca

rg
os

 d
e 

ní
ve

l s
up

er
io

r
13

,3
4

22
9,

22
1,

91
50

,3
3

67
,4

4
42

,1
6

Di
pl

om
ac

ia
 –

 M
RE

 
3o  s

ec
re

tá
rio

 a
 m

in
ist

ro
 1

a  c
la

ss
e

13
,8

3
22

,6
9

12
0,

74
28

,4
4

1,
86

10
4,

37

O
fic

ia
l d

e 
ch

an
ce

la
ria

  
54

,0
4

23
,8

8
87

,2
5

24
,1

5
2,

61
87

,1
2

Do
ce

nt
e 

– 
M

EC
 

Pr
of

es
so

r s
up

er
io

r (
in

ici
al

 =
 g

ra
du

ad
o 

au
xi

lia
r 1

  
e 

fin
al

 =
 d

ou
to

ra
do

 ti
tu

la
r) 

– 
40

h 
0,

00
30

,4
3

36
,4

9
0

0
5,

58

Fi
sc

al
iza

çã
o 

Fi
sc

al
 fe

de
ra

l a
gr

op
ec

uá
rio

 
3,

5
91

,4
3

23
,4

7
3,

5
14

,3
6

40
,3

4

Pe
rit

o 
m

éd
ico

 d
a 

pr
ev

id
ên

cia
 s

oc
ia

l –
 4

0h
 

6,
78

50
,5

9
34

,8
4

4,
19

34
,5

9
34

,7
9

Su
pe

rv
iso

r m
éd

ico
 p

er
ici

al
 

3,
5

27
,8

13
7,

59
3,

5
23

,4
4

16
3,

24

(c
on

tin
ua

)

CAP 4_Eneuton.indd   161 6/21/2011   4:36:03 PM



162 Burocracia e Ocupação no Setor Público Brasileiro

(c
on

tin
ua

çã
o)

Ca
rg

o/
ca

rre
ira

Ta
xa

s 
de

 c
re

sc
im

en
to

 d
os

 v
en

cim
en

to
s

In
ici

ai
s

Fi
na

is

20
00

-2
00

2
20

02
-2

00
4

20
04

-2
00

8
20

00
-2

00
2

20
02

-2
00

4
20

04
-2

00
8

G
es

tã
o 

An
al

ist
a 

de
 c

om
ér

cio
 e

xt
er

io
r 

3,
5

99
,6

6
83

,9
1

3,
5

20
,3

8
72

,9
3

An
al

ist
a 

de
 fi

na
nç

as
 e

 c
on

tro
le

3,
5

99
,6

6
83

,9
1

3,
5

20
,3

8
72

,9
3

Ca
rg

os
 d

e 
ní

ve
l s

up
er

io
r d

o 
Ip

ea
3,

5
99

,6
6

83
,9

1
3,

5
20

,3
8

72
,9

3

Té
cn

ico
 d

e 
pl

an
ej

am
en

to
 P

-1
50

1 
do

 g
ru

po
 T

P-
15

00
  

3,
50

99
,6

6
83

,9
1

3,
5

20
,3

8
72

,9
3

Té
cn

ico
 d

e 
pl

an
ej

am
en

to
 e

 p
es

qu
isa

 d
o 

Ip
ea

 
3,

5
99

,6
6

83
,9

1
3,

5
20

,3
8

72
,9

3

Ife
s 

Té
cn

ico
 a

dm
in

ist
ra

tiv
o 

ní
ve

l c
la

ss
ifi

ca
çã

o:
 A

 
.

54
,7

1
5,

37
.

33
,2

1
89

,5
7

Té
cn

ico
 a

dm
in

ist
ra

tiv
o 

ní
ve

l c
la

ss
ifi

ca
çã

o:
 C

 
.

62
34

,9
1

.
24

,8
1

60
,3

4

Té
cn

ico
 a

dm
in

ist
ra

tiv
o 

ní
ve

l c
la

ss
ifi

ca
çã

o:
 E

 
.

56
,2

8
38

,1
4

.
20

,9
8

41
,1

4

Ju
ríd

ica
 

Ad
vo

ga
do

 d
a 

Un
iã

o
21

,6
1

47
,0

6
12

7,
95

3,
5

8,
64

10
9,

52

De
fe

ns
or

 p
úb

lic
o 

da
 U

ni
ão

21
,6

1
47

,0
6

12
7,

95
3,

5
8,

64
10

9,
52

Pr
oc

ur
ad

or
 fe

de
ra

l
21

,6
1

47
,0

6
12

7,
95

3,
5

8,
64

10
9,

52

Pr
oc

ur
ad

or
 d

a 
Fa

ze
nd

a 
N

ac
io

na
l 

0
18

,6
7

12
7,

95
34

,3
9

8,
64

10
9,

52

Q
ua

dr
o 

su
pl

em
en

ta
r e

m
 e

xt
in

çã
o 

.
72

,8
12

7,
95

.
8,

64
10

9,
52

M
AA

 
An

al
ist

a 
ad

m
in

ist
ra

tiv
o 

.
3,

35
61

,1
5

.
2,

17
48

,0
6

G
es

to
r a

dm
in

ist
ra

tiv
o 

.
3,

35
61

,1
5

.
2,

17
48

,0
6

C&
T 

Pe
sq

ui
sa

do
r c

om
 d

ou
to

ra
do

 
3,

5
50

,7
5

10
9,

19
3,

5
26

,8
2

91
,8

5

Te
cn

ol
og

ist
a/

an
al

ist
a 

co
m

 a
pe

rfe
iço

am
en

to
  

ou
 e

sp
ec

ia
liz

aç
ão

 
3,

5
55

,6
6

11
6,

76
3,

5
26

,8
2

33
,1

6

PE
C/

DP
F 

N
ív

el
 s

up
er

io
r

.
0

25
5,

08
.

0
11

3,
82

(c
on

tin
ua

)

CAP 4_Eneuton.indd   162 6/21/2011   4:36:03 PM



163Salários e política de vencimentos no poder executivo federal...

(c
on

tin
ua

çã
o)

Ca
rg

o/
ca

rre
ira

Ta
xa

s 
de

 c
re

sc
im

en
to

 d
os

 v
en

cim
en

to
s

In
ici

ai
s

Fi
na

is

20
00

-2
00

2
20

02
-2

00
4

20
04

-2
00

8
20

00
-2

00
2

20
02

-2
00

4
20

04
-2

00
8

PE
C/

De
pa

rta
m

en
to

 d
e 

Po
líc

ia
  

Ro
do

vi
ár

ia
 F

ed
er

al
 

N
ív

el
 s

up
er

io
r

.
.

46
,0

3
.

.
32

,5
4

PG
PE

 
Ca

rg
os

 d
e 

ní
ve

l s
up

er
io

r  
0,

11
27

,8
5

0
3,

5
0

0

DP
F 

Ag
en

te
 d

e 
po

líc
ia

 
0

0
84

,7
7

0
0

98
,5

De
le

ga
do

 
3,

5
6,

74
55

,5
3,

5
19

,4
1

71
,9

1

Es
cr

iv
ão

 
3,

51
14

,5
7

55
,8

3,
5

19
,7

8
60

,1
2

Pa
pi

lo
sc

op
ist

a 
da

 P
ol

íci
a 

Fe
de

ra
l 

0
0

84
,7

7
0

0
98

,5

Pe
rit

o 
3,

5
0

65
,9

8
3,

5
0

10
5,

28

PS
T 

Ca
rg

os
 d

e 
ní

ve
l s

up
er

io
r

.
71

,2
2

32
,5

9
.

13
,0

6
32

,3
3

M
éd

ico
 e

 m
éd

ico
 s

aú
de

 p
úb

lic
a 

– 
20

h 
0,

00
0

16
5,

65
0

0
92

,3
1

M
éd

ico
 e

 m
éd

ico
 s

aú
de

 p
úb

lic
a 

– 
40

h 
14

,7
3

51
,1

3
37

,6
3

43
,9

0
27

,2
2

Sa
ni

ta
ris

ta
 

.
82

,3
6

43
,4

2
.

15
,3

1
30

,6
5

M
RA

 

En
ge

nh
ei

ro
 a

gr
ôn

om
o 

da
 c

ar
re

ira
 d

e 
pe

rit
o 

fe
de

ra
l 

ag
rá

rio
8,

61
68

,2
2

5,
68

20
,6

8
60

,4
4

2,
76

N
ív

el
 s

up
er

io
r 

3,
5

58
,3

4
0

3,
5

51
,8

7
0,

74

Se
gu

rid
ad

e 
so

cia
l e

 d
o 

tra
ba

lh
o 

Ca
rg

os
 d

e 
ní

ve
l s

up
er

io
r

.
10

4,
5

27
,3

6
.

17
,6

5
7,

58

Se
gu

ro
 s

oc
ia

l 
An

al
ist

a 
do

 s
eg

ur
o 

so
cia

l
.

.
14

1,
95

.
.

15
5,

33

SU
SE

P 
An

al
ist

a 
té

cn
ico

 
3,

5
99

,6
6

43
,3

5
3,

5
20

,3
8

41
,9

Te
cn

ol
og

ia
 m

ili
ta

r 
An

al
ist

a,
 e

ng
en

he
iro

 e
 q

ua
dr

o 
de

 p
es

so
al

 c
iv

il 
da

s 
or

ga
ni

za
çõ

es
 m

ili
ta

re
s

3,
50

71
,7

1
29

,9
5

3,
5

38
,4

8
36

,9
2

Fo
nt

e:
 M

PO
G

/B
EP

/S
ia

pe
. D

ad
os

 o
rg

an
iza

do
s 

pe
lo

 Ip
ea

.

N
ot

as
: V

en
cim

en
to

 in
ici

al
 –

 o
 b

ás
ico

 c
or

re
sp

on
de

nt
e 

à 
cla

ss
e 

e 
ao

 p
ad

rã
o 

in
ici

al
 d

e 
ca

da
 c

ar
go

 p
úb

lic
o;

 v
en

cim
en

to
 fi

na
l –

 o
 li

m
ite

 m
áx

im
o 

do
 m

ai
or

 v
en

cim
en

to
 fi

xa
do

 n
o 

Ar
tig

o 
1o  d

a 
EC

 n
o  4

1 
de

 1
9 

de
 

de
ze

m
br

o 
de

 2
00

3 
e 

Co
ns

tit
ui

çã
o 

Fe
de

ra
l (

Ar
tig

o 
37

, i
nc

iso
 X

I).

CAP 4_Eneuton.indd   163 6/21/2011   4:36:03 PM



164 Burocracia e Ocupação no Setor Público Brasileiro

TA
BE

LA
 A

.4

Se
rv

id
or

es
 a

ti
vo

s 
da

 U
ni

ão
 p

or
 p

od
er

 n
a 

ad
m

in
is

tr
aç

ão
 d

ir
et

a 
e 

in
di

re
ta

Po
s./

de
ze

m
br

o 

Po
de

re
s 

da
 U

ni
ão

To
ta

l

Ex
ec

ut
iv

o

Le
gi

sla
tiv

o
Ju

di
ciá

rio
To

ta
l

Ci
vi

l 1

BC
B

M
in

ist
ér

io
 

Pú
bl

ico
 d

a 
Un

iã
o

Em
pr

es
a 

pú
bl

ica

So
cie

da
de

 
de

 e
co

no
-

m
ia

 m
ist

a2

M
ili

ta
r

To
ta

l
Ad

m
in

ist
ra

-
çã

o 
di

re
ta

Au
ta

rq
ui

a
Fu

nd
aç

ão

19
99

96
7.

81
9

86
6.

79
9

49
7.

12
5

20
7.

83
0

19
5.

15
3

94
.1

42
4.

44
6

7.
06

1
28

.9
53

7.
74

8
32

1.
46

6
21

34
3

79
67

7

20
00

96
4.

79
8

86
4.

40
8

48
6.

91
2

20
4.

55
3

19
5.

29
6

87
.0

63
4.

65
3

7.
32

4
29

.9
35

7.
49

7
32

8.
08

7
19

45
8

80
93

2

20
01

93
1.

51
1

83
0.

72
3

45
8.

74
3

20
2.

44
1

19
3.

12
7

63
.1

75
4.

54
8

5.
90

1
28

.2
29

7.
31

5
32

5.
98

7
19

88
9

80
89

9

20
02

88
3.

19
2

78
0.

97
5

45
6.

74
1

20
0.

19
1

19
2.

14
2

64
.4

08
4.

67
5

5.
85

9
27

.3
79

7.
00

8
27

9.
31

3
20

50
1

81
71

6

20
03

92
1.

81
4

81
6.

85
1

45
6.

98
0

19
7.

61
1

19
0.

45
7

68
.9

12
4.

76
8

7.
67

0
19

.6
73

5.
91

6
32

1.
84

4
22

90
6

82
05

7

20
04

99
0.

57
7

88
4.

09
1

49
9.

13
8

20
3.

10
9

19
6.

33
7

99
.6

92
4.

62
4

8.
06

6
19

.0
57

7.
19

2
34

6.
01

4
23

36
9

83
11

7

20
05

98
7.

40
3

87
3.

44
7

50
8.

96
3

20
9.

65
3

19
9.

36
7

99
.9

43
4.

62
4

8.
06

6
19

.2
77

7.
28

0
32

5.
23

7
26

44
1

87
51

5

20
06

1.
11

6.
00

2
99

7.
73

9
52

8.
12

4
21

7.
69

3
20

6.
99

8
10

3.
43

3
5.

09
2

8.
38

4
19

.2
43

12
.4

98
42

4.
39

8
27

23
8

91
02

5

20
07

1.
11

8.
36

0
1.

00
0.

49
8

52
8.

42
0

21
8.

95
6

20
6.

40
6

10
3.

05
8

5.
08

0
8.

38
4

19
.1

29
12

.7
14

42
6.

77
1

24
52

1
93

34
1

20
08

1.
12

9.
28

0
1.

01
1.

06
5

53
9.

23
5

21
9.

99
2

21
2.

62
2

10
6.

62
1

5.
01

5
8.

38
4

21
.7

82
8.

95
1

42
7.

69
8

24
60

8
93

60
7

Fo
nt

es
: M

PO
G

/S
RH

 e
 M

F/
ST

N.
 R

ee
st

ru
tu

ra
çã

o:
 Ip

ea

N
ot

as
: 1  Q

ua
nt

id
ad

e 
de

 v
ín

cu
lo

 (–
) e

xe
rc

íci
o 

de
sc

en
tra

liz
ad

o 
(–

) l
ot

aç
ão

 p
ro

vi
só

ria
 (–

) c
ed

id
o 

(in
clu

i c
on

tra
to

 te
m

po
rá

rio
). 

2  R
ec

eb
em

 re
cu

rs
os

 d
o 

Te
so

ur
o.

CAP 4_Eneuton.indd   164 6/21/2011   4:36:03 PM



165Salários e política de vencimentos no poder executivo federal...

TABELA A.5

Servidores federais em 1998-2008, por natureza jurídica do órgão de lotação e ano 

de ingresso no serviço público

Anos
Natureza jurídica

Total Autarquia federal Fundação federal Administração direta

1988 17.843 3.102 2.460 12.281

1989 8.337 4.607 1.700 2.030

1990 6.908 3.369 1.151 2.388

1991 6.097 3.031 1.059 2.007

1992 6.447 3.725 1.532 1.190

1993 11.098 5.157 1.688 4.253

1994 19.562 8.569 3.288 7.705

1995 18.926 9.210 2.286 7.430

1996 9.112 4.085 1.084 3.943

1997 9.023 3.626 1.093 4.304

1998 6.491 2.976 835 2.680

1999 3.295 954 197 2.144

2000 2.526 774 128 1.624

2001 2.405 343 98 1.964

2002 10.003 3.917 2.124 3.962

2003 14.080 6.900 1.892 5.288

2004 17.625 8.195 2.330 7.100

2005 14.965 7.325 1.110 6.530

2006 34.622 11.757 10.380 12.485

2007 24.670 11.745 3.977 8.948

2008 41.930 21.822 10.218 9.890

Fonte: MPOG/SRH. 
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ANEXO B 

PAREAMENTO MANUAL DOS CARGOS/CARREIRAS NO PERÍODO 2000-2008

B.1 A forma de trabalhar a informação: geração do painel comparativo

Foram utilizadas para este trabalho duas fontes básicas. A primeira foi o BEP, 
publicação do MPOG. Desta publicação foi trabalhada a tabela com a Estrutura 
Salarial das Carreiras da Administração Pública Federal – Siape (tabela de no 3.4 
da publicação) no período de 2000 a 2008 (informação do mês de dezembro5); 
que contém as informações de cargos e carreiras relacionadas bem como os venci-
mentos iniciais e finais de cada uma delas.

A segunda é a PNAD/IBGE. Da publicação dos microdados da pesquisa 
foram utilizadas as informações de modo a tornar compatível a comparação com 
a tabela do BEP nos sentidos temporais (2001 a 2008) e qualitativas (cargos e car-
reiras vis-à-vis vencimentos). A intenção de utilizar essa pesquisa reside na geração 
de comparação entre o setor público – via BEP – e o setor privado – via PNAD.

• Ajustes dos cargos e carreiras do BEP

Devido ao uso de um longo período de tempo da mesma tabela do BEP houve a 
necessidade de se adequar a estrutura de cargos e carreiras a fim de possibilitar a 
comparação. Sendo assim, partiu-se de 61 possibilidades combinadas de cargos e 
carreiras em 2000 para 285 em 2008. Novas carreiras foram criadas e para essas 
a comparação de o todo período obviamente não existe. Mas muitas carreiras ti-
veram apenas mudanças na sua toponímia, nomenclatura, e para estas teceram-se 
comparações. As alterações visaram trazer a estrutura de 2000 para 2008.

• Etapas do processo de comparação

Como a ideia era obter a estrutura de cargos e salários de 2008 – último ano de 
informação –, as comparações inicialmente pareadas receberam o adicional da 
experiência adquirida do servidor. No entanto, não foi criado nos anos anterio-
res um número maior de cargos/carreiras do que aquelas já existentes, mas sim 
comparadas e, a despeito da troca de nome, elas foram identificadas como sendo 
os mesmos cargos de carreiras. Por exemplo, no ano 2000 a carreira de técnico da 
receita federal no cargo Auditoria passa a contar na estrutura de 2008 como cargo 
Auditoria e a carreira: analista tributário da Receita Federal do Brasil.

A necessidade de formar pares vinha de aproximar a estrutura do ano de 
2007 à estrutura do ano de 2008. Depois aproximar a estrutura do ano de 2006 à 
estrutura do ano de 2008, mas já utilizando a experiência adquirida com a com-

5. Foi enviado por Joelma Magalhães Cavalcanti do MPOG o arquivo contendo os dados da estrutura salarial para os 
anos de 2000 a 2008, com exceção do ano de 2003.
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paração anterior. Desta maneira a estrutura do ano 2000 foi aproximada do ano 
de 2008, num sistema de pareamento, mas utilizando-se das experiências obtidas 
com o pareamento dos anos de 2007 a 2001.

QUADRO B.1

Número de cargos, carreiras e cargos/carreiras existentes no BEP, por ano1

Ano Número do BEP Número de cargos Número de carreiras
Número de cargos  

e carreiras

2008 153 53 230 285

2007 141 53 228 283

2006 129 52 220 277

2005 117 34 130 162

2004 105 24 82 94

2002 81 26 66 76

2001 69 19 59 63

2000 57 18 57 61

Fonte: BEP (tabela 3.4 – várias publicações).

Nota: 1 Enviado pela SRH/MPOG o arquivo contendo a tabela Estrutura Salarial das Carreiras da Administração Pública Fe-
deral – Siape, para os anos acima. A escolha por trabalhar com a planilha enviada e não obter os dados diretamente 
disponibilizados na internet prima pela precisão, pois os dados foram enviados em planilha eletrônica e os mesmos são 
disponibilizados como imagem. A utilização da última possibilidade implicaria a digitalização das informações. Esta 
colocação é importante devido ao fato de que no arquivo recebido não consta as informações para o ano de 2003.

As comparações foram tecidas pela dupla cargo/carreira. A primeira etapa 
consistiu numa comparação automática, onde cargo/carreira de mesmo nome em 
anos diferentes foram considerados o mesmo cargo/carreira. 

QUADRO B.2

Número de cargos/carreiras existentes no BEP por ano que não foram pareados 

automaticamente e o total
Ano Número do BEP Não pareados Total % não pareado

2008 153 0 285 0,0

2007 141 36 283 12,7

2006 129 33 277 11,9

2005 117 70 162 43,2

2004 105 88 94 93,6

2002 81 74 76 97,4

2001 69 62 63 98,4

2000 57 60 61 98,4

Fonte: BEP (tabela 3.4 – várias publicações). Elaboração própria.
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O não pareamento, como era de se esperar, aumenta com o distanciamento 
do ano-base. Como isso não indica necessariamente que tais cargos/carreiras foram 
extintos, ocorre a necessidade de uma segunda etapa no processo de pareamento.

A segunda etapa consistiu em limpar e padronizar os dados visando mini-
mizar as falhas de pareamento, do tipo formação de falsos negativos causados por 
erro de grafia ou de digitação. O trabalho realizado nesta etapa prepara os dados 
para aplicação de comparações num número menor de “não pareados”. Combi-
nado ao fato de que a primeira etapa deixou um número muito baixo de “não 
pareados” nos primeiros anos e que a quantidade de combinações cargos/carreiras 
não era em grande número, esses casos foram acrescentados às respectivas atividades 
de comparação de modo manual. Isto permitiu que nenhum cargo/carreira ficasse 
sem obter um par. A comparação visual com os cargos/carreiras identificados em 
cada ano e seu par na estrutura de 2008 encontra-se adiante no anexo B.

A partir da finalização do processo de formação de pares e identificação 
de cada cargo/carreira com o mesmo código independente do ano gerou-se um 
painel comparativo dividindo os cargos/carreiras por nível educacional requerido 
para admissão no mesmo. E para cada um desses grupos (3) foi calculado um 
conjunto de estatísticas básicas sobre a remuneração de ingresso e saída na carreira 
que permitiram as análises que se seguem.

B.2 Alterações nominais das carreiras ano a ano para adequação à Estrutura 
Salarial das Carreiras da Administração Pública Federal – Siape do ano de 
2008

Ano 2000

• O Cargo: Auditoria e a Carreira: Auditor Fiscal da Previdência Social 
ficaram como Cargo: Fiscalização e Carreira: Perito Médico da Previdên-
cia Social – 40h – NS.

• No Cargo: Auditoria as Carreiras: Auditor Fiscal do Trabalho – Legis-
lação do Trabalho, Auditor Fiscal do Trabalho – Medicina do Trabalho 
e Auditor Fiscal do Trabalho – Segurança no Trabalho passaram para a 
Carreira: Auditor Fiscal do Trabalho – NS.

• No Cargo: Auditoria a Carreira: Técnico da Receita Federal ficou como 
Carreira: Analista Tributário da Receita Federal do Brasil.

• No Cargo: Fiscalização a Carreira: Médico do Trabalho – 40h – Mtb 6 
ficou como Carreira: Perito Médico da Previdência Social – 40h – NS.

• No Cargo: Gestão a Carreira: Técnico de Planejamento, Orçamento/
Finanças e Controle – NI ficou como Carreira: Técnico de Finanças e 
Controle – NI.
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• No Cargo: Gestão a Carreira: Analista de Planejamento, Orçamento/
Finanças e Controle/Gestor – NS ficou como Carreira: Analista de Fi-
nanças e Controle – NS.

• O Cargo: Grupo Informações e as Carreiras: Nível Intermediário e Ní-
vel Superior ficaram como Cargo: PGPE e Carreiras: Cargos de Nível 
Intermediário – NI e Cargos de Nível Superior – NS, respectivamente.

• O Cargo: Ministério da Justiça e a Carreira: Policial Rodoviário Federal 
– NI mudou o Cargo: Polícia Rodoviária Federal, mantendo a Carreira.

• No Cargo: Polícia Federal a Carreira: Censor – NS 4 passa à Carreira: 
Perito.

• No Cargo: Reforma Agrária as Carreiras: Fiscal de Cadastro e Tributação 
Rural – NS e Orientador de Assentamentos – NS ficaram na Carreira: 
Nível Superior – NS.

• O Cargo: Saúde passou para o Cargo: PST e a Carreira: Fundação Na-
cional de Saúde passou para Médico e Médico Saúde Pública – 20h – 
NS as Carreiras: Médico e Médico de Saúde Pública ficaram nas mesmas 
Carreiras: Médico e Médico de Saúde Pública – 40h – NS.

• No Cargo: Tecnologia Militar as Carreiras: Analista e Engenheiro pas-
saram para as Carreiras: Analista, Engenheiro e Quadro de Pessoal Civil 
das Organizações Militares – NS.

Ano 2001

• O Cargo: Auditoria e a Carreira: Auditor Fiscal da Previdência Social 
ficaram como Cargo: Fiscalização e Carreira: Perito Médico da Previdên-
cia Social – 40h – NS;

• No Cargo: Auditoria a Carreira: Técnico da Receita Federal passa para a 
Carreira: Analista Tributário da Receita Federal do Brasil.

• No Cargo: Fiscalização a Carreira: Médico do Trabalho – 40h – Mtb 6 
ficou como Carreira: Perito Médico da Previdência Social – 40h – NS.

• No Cargo: Gestão a Carreira: Técnico de Planejamento, Orçamento/Finan-
ças e Controle – NI ficou como Carreira: Técnico de Finanças e Controle – 
NI; e a Carreira: Analista de Planejamento, Orçamento/Finanças e Contro-
le/Gestor – NS ficou como Carreira: Analista de Finanças e Controle – NS.

• O Cargo: Grupo Informações e as Carreiras: Nível Intermediário e Ní-
vel Superior ficaram como Cargo: PGPE e Carreiras: Cargos de Nível 
Intermediário – NI e Cargos de Nível Superior – NS, respectivamente.
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• O Cargo: Ifes e as Carreiras: Técnico Administrativos: Nível Auxiliar, 
Técnico Administrativo: Nível Médio e Técnico Administrativo: Ní-
vel Superior passaram às Carreiras: Técnico Administrativo e Técnico 
Marítimo – Nível Classificação: A, Técnico Administrativo e Técnico 
Marítimo – Nível Classificação: C e Técnico Administrativo e Técnico 
Marítimo – Nível Classificação: E, respectivamente.

• O Cargo: Ministério da Justiça e a Carreira: Policial Rodoviário Federal – NI 
mudou o Cargo: Polícia Rodoviária Federal, mantendo a Carreira.

• No Cargo: Polícia Federal a Carreira: Censor – NS 4 passa à Carreira: 
Perito.

• No Cargo: Reforma Agrária as Carreiras: Fiscal de Cadastro e Tributação 
Rural – NS e Orientador de Assentamentos – NS ficaram na Carreira: 
Nível Superior – NS.

• O Cargo: Saúde passou para o Cargo: PST e a Carreira: Fundação Na-
cional de Saúde passou para Médico e Médico de Saúde Pública –20h – 
NS; as Carreiras: Médico e Médico de Saúde Pública ficaram na mesma 
Carreira: Médico e Médico de Saúde Pública – 40h – NS.

• No Cargo: Tecnologia Militar as Carreiras: Analista e Engenheiro pas-
saram para as Carreiras: Analista, Engenheiro e Quadro de Pessoal Civil 
das Organizações Militares – NS.

Ano 2002 

• O Cargo: Auditoria e Carreira: Auditor Fiscal da Previdência Social fica-
ram como Cargo: Fiscalização e Carreira: Perito Médico da Previdência 
Social – 40h – NS.

• No Cargo: Auditoria a Carreira: Técnico da Receita Federal passa para 
Carreira: Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil.

• No Cargo: Fiscalização a Carreira: Médico do Trabalho – 40h – Mtb 6 
ficou como Carreira: Perito Médico da Previdência Social – 40h – NS.

• No Cargo: Gestão a Carreira: Técnico de Planejamento, Orçamento/
Finanças e Controle – NI ficou como Carreira: Técnico de Finanças 
e Controle – NI; e a Carreira: Analista de Planejamento, Orçamento/
Finanças e Controle/Gestor – NS ficou como Carreira: Analista de Fi-
nanças e Controle – NS.

• No Cargo: Grupo Informações as Carreiras: Nível Intermediário e Ní-
vel Superior ficaram como Cargo: PGPE e Carreiras: Cargos de Nível 
Intermediário – NI e Cargos de Nível Superior – NS, respectivamente.
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• No Cargo: Ifes as Carreiras: Técnico Administrativo e Técnico Maríti-
mo: Nível Auxiliar, Técnico Administrativo e Técnico Marítimo: Nível 
Médio e Técnico Administrativo e Técnico Marítimo: Nível Superior 
passaram a ser as Carreiras: Técnico Administrativo e Técnico Marítimo 
– Nível Classificação: A, Técnico Administrativo e Técnico Marítimo 
– Nível Classificação: C e Técnico Administrativo e Técnico Marítimo – 
Nível Classificação: E, respectivamente.

• No Cargo: Jurídica a Carreira: Procurador da Procuradoria Especial da 
Marinha mudou para a Carreira: Quadro Suplementar em Extinção.

• O Cargo: Ministério da Justiça e a Carreira: Policial Rodoviário Federal 
– NI mudou o Cargo: Polícia Rodoviária Federal mantendo a Carreira.

• No Cargo: Polícia Federal a Carreira: Censor – NS 4 passa à Carreira: 
Perito.

• O Cargo: Previdenciária passou para o Cargo: PST.

• No Cargo: Reforma Agrária as Carreiras: Fiscal de Cadastro e Tributação 
Rural – NS e Orientador de Assentamentos – NS ficaram na Carreira: 
Nível Superior – NS.

• Os Cargos: Saúde – Opção Artigo 1o § 3o da Lei no 10.483, de 3 de julho 
de 2002, Saúde – Opção Artigo 1o § 3o da Lei no 10.483, de 3 de julho 
de 2003, e Saúde – Opção Artigo 1o § 3o da Lei no 10.483, de 3de julho 
de 2004, passaram para o Cargo: PST. As Carreiras: Médico – 40h – NS 
e Médico de Saúde Pública – 40h – NS passaram para as Carreiras: Mé-
dico e Médico de Saúde Pública – 40h – NS.

• No Cargo: Tecnologia Militar as Carreiras: Analista e Engenheiro pas-
saram para as Carreiras: Analista, Engenheiro e Quadro de Pessoal Civil 
das Organizações Militares – NS.

Ano 2004

• O Cargo: Auditoria e a Carreira: Auditor Fiscal da Previdência Social 
ficaram como Cargo: Fiscalização e Carreira: Perito Médico da Previdên-
cia Social – 40h – NS.

• No Cargo: Auditoria a Carreira: Técnico da Receita Federal passa para a 
Carreira: Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil.

• No Cargo: Fiscalização a Carreira: Médico do Trabalho – 40h – Mtb 6 
ficou como Carreira: Perito Médico da Previdência Social – 40h – NS.
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• No Cargo: Gestão a Carreira: Técnico de Planejamento, Orçamento/Finan-
ças e Controle ficou como Carreira: Técnico de Finanças e Controle – NI; 
e a Carreira: Analista de Planejamento, Orçamento/Finanças e Controle/
Gestor – NS ficou como Carreira: Analista de Finanças e Controle – NS.

• No Cargo: Grupo Informações as Carreiras: Nível Superior do Grupo 
Informações e Analista de Informações – NS ficaram como Carreiras: 
Engenheiro Agrônomo – exceto Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) – Farmacêutico e Químico – NS.

• No Cargo: Imprensa Nacional a Carreira: Quadro de Pessoal da Impren-
sa Nacional – NA passou à Carreira: Cargos de Nível Auxiliar – NA; as 
Carreiras: Agente Executivo – NI, Auxiliar de Serviços Gerais – NI e 
Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional – NI passou à Carreira: Cargos 
de Nível Intermediário – NI; e as Carreiras: Inspetor e Analista – NS e 
Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional – NS ficaram como Carreira: 
Cargos de Nível Superior – NS.

• No Cargo: Ifes as Carreiras: Técnico Administrativo e Técnico Maríti-
mo: Nível Auxiliar, Técnico Administrativo e Técnico Marítimo: Nível 
Médio e Técnicos Administrativos e Técnicos Marítimos: Nível Superior 
passaram a ser as Carreiras: Técnico Administrativo e TécnicoMarítimo 
– Nível Classificação: A, Técnico Administrativo e Técnico Marítimo 
– Nível Classificação: C e Técnico Administrativo e Técnico Marítimo – 
Nível Classificação: E, respectivamente.

• No Cargo: Jurídica a Carreira: Procurador da Procuradoria Especial da 
Marinha mudou para a Carreira: Quadro Suplementar em Extinção.

• O Cargo: Ministério da Justiça e a Carreira: Policial Rodoviário Federal – 
NI mudou para o Cargo: Polícia Rodoviária Federal, mantendo a Carreira.

• O Cargo: Polícia e as Carreiras: PEC do DPF – NA e PEC do DPF – NI 
ficaram como Cargo: PEC do DPF e Carreiras: Nível Auxiliar – NA e 
Nível Intermediário – NI, respectivamente.

• O Cargo: Polícia e as Carreiras: PEC do Departamento de Polícia Rodovi-
ária Federal – NA e PEC do Departamento de Polícia Rodoviária Federal 
– NS ficaram como Cargo: PEC do Departamento de Polícia Federal e 
Carreiras: Nível Auxiliar – NA e Nível Superior – NS, respectivamente.

• O Cargo: Polícia ficou como Cargo: Polícia Federal – DPF e as Car-
reiras: Agente Penitenciário Federal – NI e PEC do DPF – NS ficaram 
como as Carreiras: Agente de Polícia; as Carreiras: Delegado e Perito da 
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Polícia Federal ficaram como Delegado e as Carreiras: Escrivão, Agente e 
Papiloscopista da Polícia Federal ficaram como Escrivão.

• O Cargo: Polícia ficou como Cargo: Polícia Rodoviária Federal e as Car-
reiras: Policial Rodoviário Federal – NI e PEC do Departamento de Polí-
cia Rodoviária Federal – NI ficaram como a Carreira: Policial Rodoviário 
Federal – NI. 

• O Cargo: Previdenciária passou para o Cargo: PST.

• O Cargo: Saúde – Opção Artigo 1o § 3o Lei no 10.483, de 3 de julho 
de 2002, passou para o Cargo: PST. As Carreiras: Médico – 40h – NS e 
Médico de Saúde Pública – 40h – NS passaram para a Carreira: Médico 
e Médico de Saúde Pública – 40h – NS.

• No Cargo: Seguro Social a Carreira: Cargos de Nível Auxiliar – NA 
passou para a Carreira: Auxiliar de Serviços Diversos – NA; as Carreiras: 
Cargos de Nível Intermediário e Técnico Previdenciário – NI passaram 
para as Carreiras: Assistente Técnico do Seguro Social, Agente de Servi-
ços Diversos e Técnico de Serviços Diversos – NI; e a Carreira: Cargos 
de Nível Superior e Analista Previdenciário – NS passou para a Carreira: 
Analista do Seguro Social – NS.

• No Cargo: Tecnologia Militar as Carreiras: Analista – NS e Engenhei-
ro – NS passaram para as Carreiras: Analista, Engenheiro e Quadro de 
Pessoal Civil das Organizações Militares – NS.

Ano 2005

• No Cargo: Agências Reguladoras as Carreiras: Analista Administrativo – 
NS, Especialista em Geoprocessamento – NS, Especialista em Recursos 
Hídricos – NS e Técnico Administrativo – NI ficaram com o mesmo 
nome de Carreira e mudou o Cargo para: Agência Nacional de Águas 
(ANA).

• No Cargo: Agências Reguladoras as Carreiras: Especialista em Regulação 
de Serviços Públicos de Telecomunicações – NS e Técnico em Regulação 
de Serviços Públicos de Telecomunicações – NI ficaram com o mesmo 
nome de Carreira e mudou o Cargo para: Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel).

• No Cargo: Agências Reguladoras as Carreiras: Técnico em Regulação da 
Atividade Cinematográfica e Audiovisual – NI e Especialista em Regu-
lação da Atividade Cinematográfica e Audiovisual – NS ficaram com o 
mesmo nome de Carreira e mudou o Cargo para: Agência Nacional de 
Cinema (Ancine).

CAP 4_Eneuton.indd   173 6/21/2011   4:36:04 PM



174 Burocracia e Ocupação no Setor Público Brasileiro

• No Cargo: Agências Reguladoras a Carreira: Especialista em Regulação 
de Serviços Públicos de Energia – NS ficou com o mesmo nome de 
Carreira e mudou o Cargo para: Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel).

• No Cargo: Agências Reguladoras as Carreiras: Especialista em Geologia 
e Geofísica do Petróleo e Álcool Combustível e Gás Natural – NS, Es-
pecialista em Regulação de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível 
e Gás Natural – NS e Técnico em Regulação de Petróleo e Derivados, 
Álcool Combustível e Gás Natural – NI ficaram com o mesmo nome de 
Carreira e mudou o Cargo para: Agência Nacional do Petróleo (ANP).

• No Cargo: Agências Reguladoras as Carreiras: Especialista em Regulação 
de Saúde Suplementar – NS e Técnico em Regulação de Saúde Suple-
mentar – NI ficou com o mesmo nome de Carreira e mudou o Cargo 
para: Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANSS).

• No Cargo: Agências Reguladoras as Carreiras: Especialista em Regulação 
de Serviços de Transportes Aquaviários – NS e Técnico em Regulação de 
Serviços de Transportes Aquaviários – NI ficaram com o mesmo nome 
de Carreira e mudou o Cargo para: Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (ANTAQ).

• No Cargo: Agências Reguladoras as Carreiras: Especialista em Regulação 
de Serviços de Transportes Terrestres – NS e Técnico em Regulação de 
Serviços de Transportes Terrestres – NI ficaram com o mesmo nome de 
Carreira e mudou o Cargo para: Agência Nacional de Transportes Ter-
restres (ANTT).

• No Cargo: Agências Reguladoras as Carreiras: Especialista em Regulação 
e Vigilância Sanitária – NS, PEC da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa) – Médico – 20h – NS, PEC da Anvisa – Médico – 40h 
– NS, PECda Anvisa – NA, Plano Especial de Cargos da Anvisa – NI, 
PEC da Anvisa – NS e Técnico em Regulação e Vigilância Sanitária – NI 
ficaram com o mesmo nome de Carreira e mudou o Cargo para: Anvisa.

• O Cargo: Auditoria e a Carreira: Auditor-Fiscal da Previdência Social 
ficaram como Cargo: Fiscalização e Carreira: Perito Médico da Previdên-
cia Social – 40h – NS.

• No Cargo: Auditoria a Carreira: Técnico da Receita Federal passa para 
Carreira: Analista Tributário da Receita Federal do Brasil.
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• No Cargo: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(DNIT) as Carreiras: Analista Administrativo – NS, Analista de Infra-
estrutura de Transportes – NS, Técnico Administrativo – NI e Técnico 
de Suporte à Infraestrutura de Transportes – NI ficaram com o mesmo 
nome de Carreira e mudou o Cargo para: Carreiras/DNIT.

• No Cargo: Fiscalização a Carreira: Médico do Trabalho – 40h – Mtb 
– NS ficou como Carreira: Perito Médico da Previdência Social – 40h 
– NS; e a Carreira: Médico do Trabalho – 20h – Mtb – NS ficou como 
Carreira: Perito Médico da Previdência Social – 20h – NS.

• No Cargo: Jurídica a Carreira: Procurador da Procuradoria Especial da 
Marinha mudou para a Carreira: Quadro Suplementar em Extinção.

• O Cargo: PEC da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) passou para: 
Plano de Carreira e Cargo da Abin; a Carreira: Analista de Informações 
– NS passou para Instrutor de Informações – NS; a Carreira: Assistente 
de Informações – NI passou para Monitor de Informações do Grupo de 
Informações – NI.

• No Cargo: PEC do DNIT a Carreira: Nível Auxiliar – NA (previsto no 
Artigo 3o da Lei no 11.171/2005) passa para a Carreira: Nível Auxiliar – 
NA – DNIT; a Carreira: Nível Intermediário – NI (previsto no Artigo 15 
da Lei no 11.171/2005) passa para a Carreira: Nível Intermediário – NI 
(não referido no Artigo 3oA da Lei no 11.171/2005); a Carreira: Nível 
Intermediário – NI (previsto no Artigo 3o da Lei no 11.171/2005) passa 
para a Carreira: Nível Intermediário – NI (referido no Artigo 3oA da Lei 
no 11.171/2005); a Carreira: Nível Superior – NS (previsto no Artigo 15 
da Lei no 11.171/2005) passa para a Carreira: Nível Superior – NS (não re-
ferido no Artigo 3oA da Lei no 11.171/2005); e a Carreira: Nível Superior 
– NS (previsto no Artigo 3o da Lei no 11.171/2005) passa para a Carreira: 
Nível Superior – NS (referido no Artigo 3oA da Lei no 11.171/2005).

• O Cargo: PCC passa para o Cargo: PGPE.

• No Cargo: Polícia Federal – DPF a Carreira: Agente Penitenciário Fede-
ral – NI passa para a Carreira: Agente de Polícia.

• O Cargo: Saúde – Opção Artigo 1o§ 3o Lei no 10.483, de 3 de julho de 
2002 passou para o Cargo: PST. As Carreiras: Médico – 40h – NS e Mé-
dico de Saúde Pública – 40h – NS passaram para as Carreiras: Médico e 
Médico de Saúde Pública – 40h – NS; e as Carreiras: Médico de Saúde 
Pública – 20h – NS passou para a Carreira: Médico de Saúde Pública – 
20h – NS.
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• No Cargo: Seguro Social a Carreira: Cargos de Nível Auxiliar – NA 
passou para a Carreira: Auxiliar de Serviços Diversos – NA; as Carreiras: 
Técnico Previdenciário e Cargos de Nível Intermediário – NI passaram 
para as Carreiras: Assistente Técnico do Seguro Social, Agente de Servi-
ços Diversos e Técnico de Serviços Diversos – NI; e as Carreiras: Analista 
Previdenciário e Cargos de Nível Superior – NS passaram para a Carrei-
ra: Analista do Seguro Social – NS.

• No Cargo: Tecnologia Militar as Carreiras: Analista – NS e Engenhei-
ro – NS passaram para as Carreiras: Analista , Engenheiro e Quadro de 
Pessoal Civil das Organizações Militares – NS.

Ano 2006

• No Cargo: Agências Reguladoras as Carreiras: Analista Administrativo 
– NS, Especialista em Geoprocessamento – NS, Especialista em Recur-
sos Hídricos – NS e Técnico Administrativo NI ficaram com o mesmo 
nome de Carreira e mudou o Cargo para: ANA.

• O Cargo: Auditoria e a Carreira: Auditor Fiscal da Previdência Social 
ficaram como Cargo: Fiscalização e Carreira: Perito Médico da Previdên-
cia Social – 40h – NS.

• No Cargo: DNIT as Carreiras: Analista Administrativo – NS, Analista 
de Infraestrutura de Transportes – NS, Técnico Administrativo – NI e 
Técnico de Suporte à Infraestrutura de Transportes – NI ficaram com o 
mesmo nome de Carreira e mudou o Cargo para: Carreiras/DNIT.

• No Cargo: Fiscalização a Carreira: Médico do Trabalho – 40h – Mtb 
– NS ficou como Carreira: Perito Médico da Previdência Social – 40h 
– NS; e a Carreira: Médico do Trabalho – 20h – Mtb – NS ficou como 
Carreira: Perito Médico da Previdência Social – 20h – NS.

• No Cargo: Jurídica a Carreira: Procurador da Procuradoria Especial da 
Marinha mudou para a Carreira: Quadro Suplementar em Extinção.

• O Cargo: PEC da Abin o Cargo passou para: Plano de Carreira e Cargos 
da Abin; a Carreira: Analista de Informações – NS passou para: Instrutor 
de Informações – NS; a Carreira: Assistente de Informações – NI passou 
para: Monitor de Informações do Grupo de Informações – NI.

• No Cargo: PEC do DNIT a Carreira: Nível Auxiliar – NA (previsto no 
Artigo 3º da Lei no 11.171/2005) passa para a Carreira: Nível Auxiliar – 
NA – DNIT; a Carreira: Nível Intermediário – NI (previsto Artigo 15 da 
Lei no 11.171/2005) passa para a Carreira Nível Intermediário Artigo – 
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NI (não referido no Artigo 3oA da Lei no 11.171/2005); a Carreira: Nível 
Intermediário – NI (previsto no Artigo 3o da Lei no 11.171/2005) passa 
para a Carreira: Nível Intermediário – NI (referido no Artigo 3oA da Lei 
no 11.171/2005); a Carreira: Nível Superior – NS (previsto no Artigo 15 
da Lei no 11.171/2005) passa para a Carreira: Nível Superior – NS (não re-
ferido no Artigo 3oA da Lei no 11.171/2005); e a Carreira: Nível Superior 
– NS (previsto no Artigo 3o da Lei no 11.171/2005) passa para a Carreira: 
Nível Superior – NS (referido no Artigo 3oA da Lei no 11.171/2005).

• No Cargo: Polícia Federal – DPF a Carreira: Agente Penitenciário Fede-
ral – NI passa para a Carreira: Agente de Polícia.

• O Cargo: Saúde – Opção Artigo 1o § 3o Lei no 10.483, de 3 de julho de 
2002, passou para o Cargo: Previdência, Saúde e Trabalho. As Carreiras: 
Médico – 40h – NS e Médico de Saúde Pública – 40h – NS passaram 
para as Carreiras: Médico e Médico de Saúde Pública – 40h – NS; e a 
Carreira: Médico de Saúde Pública – 20h – NS passou para as Carreiras: 
Médico e Médico de Saúde Pública – 20h – NS.

• No Cargo: Seguro Social a Carreira: Cargos de Nível Auxiliar – NA 
passou para a Carreira: Auxiliar de Serviços Diversos – NA; as Carreiras: 
Técnico Previdenciário e Cargos de Nível Intermediário – NI passaram 
para as Carreiras: Assistente Técnico do Seguro Social, Agente de Servi-
ços Diversos e Técnico de Serviços Diversos – NI; e as Carreiras: Analista 
Previdenciário e Cargos de Nível Superior – NS passaram para a Carrei-
ra: Analista do Seguro Social – NS.

Ano 2007

• O Cargo: DNIT passou para o Cargo: Carreiras/DNIT e as Carreiras 
preservaram o nome.

• No Cargo: Fiscalização a Carreira: Médico do Trabalho – 20h – Mtb – 
NS passou para a Carreira: Perito Médico da Previdência Social – 20h 
– NS; e a Carreira: Médico do Trabalho – 40h – Mtb – NS passou para 
a Carreira: Perito Médico da Previdência Social – 40h – NS.

• No Cargo: Seguro Social a Carreira: Cargos de Nível Auxiliar – NA 
passou para a Carreira: Auxiliar de Serviços Diversos – NA; as Carreiras: 
Técnico Previdenciário e Cargos de Nível Intermediário – NI passaram 
para as Carreiras: Assistente Técnico do Seguro Social, Agente de Servi-
ços Diversos e Técnico de Serviços Diversos – NI; e as Carreiras: Analista 
Previdenciário e Cargos de Nível Superior – NS passou para a Carreira: 
Analista do Seguro Social – NS.
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• O Cargo: PEC da Abin o Cargo passou para: Plano de Carreira e Cargos 
da Abin; a Carreira: Analista de Informações – NS passou para Instrutor 
de Informações – NS; a Carreira: Assistente de Informações – NI passou 
para: Monitor de Informações do Grupo de Informações – NI.

• No Cargo: PEC do DNIT a Carreira: Nível Auxiliar – NA (previsto no 
Artigo 3o da Lei no 11.171/2005) passa para a Carreira: Nível Auxiliar – 
NA – DNIT; a Carreira: Nível Intermediário – NI (previsto no Artigo 
15 da Lei no 11.171/2005) passa para a Carreira: Nível Intermediário 
– NI (não referido no Artigo 3oA da Lei no 11.171/2005); a Carreira: 
Nível Intermediário – NI (previsto no Artigo 3o da Lei no 11.171/2005) 
passa para a Carreira: Nível Intermediário – NI (referido no Artigo 3oA 
da Lei no 11.171/2005); a Carreira: Nível Superior – NS (previsto no 
Artigo 15 da Lei no 11.171/2005) passa para a Carreira: Nível Superior 
– NS (não referido no Artigo 3oA da Lei no 11.171/2005); e a Carreira: 
Nível Superior – NS (previsto no Artigo 3o da Lei no 11.171/2005) passa 
para a Carreira: Nível Superior – NS (referido no Artigo 3oA da Lei no 
11.171/2005).
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CAPÍTULO 5

CONCEITOS DE EMPREGO PÚBLICO: QUESTÕES 
METODOLÓGICAS E POSSIBILIDADES DE MENSURAÇÃO

Eneuton Dornellas Pessoa de Carvalho

José Celso Cardoso Jr.

Simone da Silva Figueiredo

1 INTRODUÇÃO

Estudos sobre o emprego no setor público requerem como ponto de partida a de-
finição de um conceito operacional para sua mensuração. Dois critérios costumam 
ser utilizados: o quantitativo de horas trabalhadas no serviço público e o número 
de empregados no setor. Se o primeiro critério permite o dimensionamento mais 
exato da força de trabalho empregada, o segundo provê maior variedade de infor-
mações, como os tipos de vínculo de emprego, as características pessoais de cor, 
raça, gênero etc. Além disso, a opção por um dos critérios também está condicio-
nada às informações que constam nas bases de dados disponíveis, bem como se 
adequam ao conjunto de questões que se busca investigar.

Ambos os critérios, porém, são insuficientes para se dimensionar, com mais 
exatidão, a real contribuição do Estado na geração de empregos. Como existe uma 
gama de atividades financiadas, integral ou parcialmente, com receitas públicas, 
sem que as organizações envolvidas façam parte do Estado, a usual identificação 
do emprego público com aqueles que mantêm vínculo empregatício formal com 
órgãos do setor público subestima o papel do Estado na geração de empregos. A 
existência dos terceirizados no serviço público, de organizações não governamentais 
(ONGs) financiadas por fundos públicos, as empresas em que o Estado é sócio 
minoritário – mas se constitui em seu financiador último –, o financiamento dos 
sistemas de educação e saúde privados, as compras governamentais e os contratos 
de trabalho entre órgãos do governo e ONGs são todos mecanismos de geração 
de emprego com a participação do Estado. Esses casos não são captados pelos 
conceitos mais convencionais de emprego público.
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Em que pese a maior participação do Estado na geração de empregos, pre-
valece nas bases de dados nacionais e internacionais a identificação do emprego 
público com o indivíduo que mantém vínculo com órgãos e unidades estatais.

Esta é a maneira mais encontrada de se computar o emprego público nos 
compêndios nacionais e internacionais, o que não “resolve” definitivamente o 
problema de delimitar as instituições, organizações e unidades que fazem parte do 
setor público (ou do “domínio público”, conforme veremos à frente).

Assim, o dimensionamento do emprego público corresponde, em grande 
medida, a um arbitramento sobre o que se considera ser o setor público. Ini-
cialmente, o emprego público era identificado com os funcionários engajados 
nas funções identificadas como típicas de Estado. O ulterior desenvolvimento 
e a maior complexidade que passaram a caracterizar a máquina pública, como 
resultado da diversificação das funções do Estado, sobretudo nas áreas social e 
econômica, foram responsáveis pela ampliação do conceito de emprego público.

E hoje em dia, a rigor, a despeito da expressão emprego público (public 
employment) ser utilizada – por comodidade e/ou simplicidade – em vários dos 
capítulos desta publicação, sabe-se que ela não é de todo apropriada ao contexto 
brasileiro. Rigorosamente, de acordo com as normas de nosso Direito Adminis-
trativo, o servidor estatutário, que hoje é maioria entre as categorias ocupacionais 
no setor público, não é um empregado, na medida em que seu vínculo com o 
Estado não é de natureza contratual. Ademais, de acordo com o sentido intro-
duzido pela emenda da Reforma Administrativa do Estado – Emenda Consti-
tucional (EC) no 19, emprego público designa, a rigor, o vínculo celetista em 
oposição ao vínculo estatutário. Para estudos macroeconômicos, que enfocam 
as características dessa força de trabalho, recomenda-se usar preferencialmente a 
expressão “ocupação no setor público” em vez de “emprego público”. Por outro 
lado, nos estudos mais diretamente voltados para a problemática da gestão de 
pessoal, recomenda-se seguir a terminologia adotada pelo Boletim Estatístico de 
Pessoal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e tratar de 
“quantitativo de pessoal” e “despesas com pessoal”.

Pois enfim, de todo modo, a proposta deste capítulo é delimitar conceitual-
mente as fronteiras entre os conceitos em geral utilizados em pesquisas empíricas, 
buscando, além disso, fornecer indicações de uso – ou possibilidades de mensu-
ração – em função da abrangência e das características de cada conceito adotado, 
destacando-se, sempre que possível, vantagens e desvantagens em cada caso.

2 COMENTÁRIOS INICIAIS ACERCA DO CONCEITO DE EMPREGO PÚBLICO

As formas de medição e de avaliação do emprego dependem de diversos aspectos 
e, portanto, podem se organizar de diversas maneiras, a saber:
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O tamanho do emprego público, bem como sua proporção na população re-
sidente, na população economicamente ativa (PEA) e ocupada varia, a depender 
do conceito de emprego público utilizado.

O conceito de emprego público é, por sua vez, resultado de algum critério 
de classificação. Em primeiro lugar, daquilo que o pesquisador ou a instituição de 
pesquisa identifica como fazendo parte do setor público. Em segundo lugar, os 
vínculos de emprego no setor público que o pesquisador ou a instituição de pes-
quisa consideram como sendo emprego público. Por exemplo, as bases de dados, 
sejam nacionais ou internacionais, não consideram força de trabalho terceirizada 
como sendo emprego público, embora muitas vezes esse pessoal exerça atividades-
fim no serviço público.

Esse critério de classificação de algum modo está condicionado aos objetivos 
da pesquisa. Assim, estudos mais voltados a comparações internacionais utilizam 
conceitos de emprego público adotados por instituições internacionais. Ao passo 
que estudos mais voltados para o funcionamento e a dinâmica do mercado de 
trabalho identificam o emprego público com o emprego formal no setor público, 
o que exclui situações de “informalidade” no emprego público, a saber, no caso 
do Brasil os vínculos de emprego não estatutários e não celetistas.

O tamanho do emprego público e a qualidade das estatísticas geradas de-
pendem diretamente da existência das bases de dados com uma gama de variáveis 
que atendam à demanda pretendida, bem como da forma de confecção e captação 
das pesquisas.

2.1 Dificuldades de conceituação e dimensionamento do emprego público 
      no Brasil

No Brasil, a expansão e diversificação do aparelho de Estado na década de 1930, 
em grande medida à base da criação da administração indireta – autarquias, fun-
dações, sociedades de economia mista e empresas estatais, para as quais estão 
menos acessíveis as informações referentes ao quadro de pessoal –, vieram tornar 
mais complexa a distinção das atividades públicas vis-à-vis as privadas e, por con-
seguinte, a definição e o dimensionamento do emprego público.

Acrescente-se a isso a evidência de que a máquina pública estruturou-se no 
Brasil não somente a partir de iniciativa própria e autônoma, mas também como 
resposta às exigências colocadas pela soma de interesses particulares que, para 
além dos canais parlamentares, se alojaram no Executivo, condicionando sua ex-
pansão e intervenção. Muitos aparelhos da administração pública foram criados 
e/ou se expandiram para dar conta de interesses particulares, não raro se sobre-
pondo aos já existentes, sem que esses desaparecessem ou fossem desativados. Muitas 
vezes, a coexistência de estruturas e órgãos ultrapassados com outros construídos 
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de forma moderna, isto é, tecnocrática e centralizada, deu a tônica da expansão da 
máquina pública no país, sobretudo na chamada administração indireta.1

Justamente na administração indireta era comum a prática de contratação 
de servidores na figura de extranumerários e interinos, não exercendo a adminis-
tração direta maior controle sobre sua admissão nem seu quantitativo.2

Além disso, as tentativas de reforma administrativa foram movimentos 
mais afeitos à União, ficando o recenseamento do pessoal restrito a essa esfera. 
Com efeito, o Censo do Funcionalismo Público de iniciativa do Departamento 
Administrativo do Serviço Público (DASP) incluía apenas os servidores federais 
da administração direta.

A expansão da administração indireta tomou novo impulso com a Reforma 
Administrativa de 1967, com base no Decreto-Lei no 200, tendo como um de 
seus princípios fundamentais a descentralização, que no âmbito federal propôs a 
distinção entre as funções de direção e execução, ficando a primeira a cargo da ad-
ministração direta e a segunda da indireta. Em relação a isso calcula-se que 81%3 
das empresas públicas e sociedades de economia mista, no âmbito federal, foram 
criadas a partir de 1967. O processo de privatização nos anos 1990 não eliminou 
essa configuração básica da administração pública.

Em suma, esse desenvolvimento da administração indireta, funcionando de 
modo quase autônomo em relação à administração direta, veio dificultar a con-
ceituação e a mensuração do emprego público.

Essas características da máquina pública federal, reprodutíveis no plano subna-
cional de governo, guardadas as devidas proporções e os graus de complexidade, nos 
remetem à necessidade de trabalhar com um conceito amplo de emprego público, que 
englobe a administração direta e a indireta nas três esferas de governo.

Atualmente o Boletim Estatístico de Pessoal elaborado pela Secretaria de 
Recursos Humanos (SRH) do MPOG dimensiona o pessoal na administração 
pública federal que consta do Sistema Integrado de Administração de Recursos 
Humanos (Siape). Este sistema abrange todos os órgãos da administração direta, 
as autarquias, as fundações e as empresas públicas e sociedades de economia mista 
que recebem recursos do Tesouro. Está excluído do Siape o ministério público da 
União, o Banco Central do Brasil (BCB) e os servidores do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE) lotados no exterior.

1. A esse respeito, ver Fiori (1995, p. 100-101).
2. Extranumerário correspondia ao pessoal suplementar no serviço público que era admitido por prova de habilitação 
sem a exigência de concurso. A categoria foi extinta em 1960. O “interino”, nos termos da lei, era contratado por no 
máximo um ano. Por falta de realização de concurso esse pessoal era depois efetivado no serviço público. Sobre isso, 
ver Pessoa (2002).
3. Uma referência para o tema da administração indireta é o artigo de Warlich (1979)..
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As atuais atividades de governo incluem aquelas relacionadas com o consumo 
coletivo (educação, saúde, limpeza urbana etc.), administração e legitimação do 
Estado (poderes Executivo, Legislativo e Judiciário) e a conservação da ordem 
social (segurança pública e defesa). Essas atividades se estruturam sob a forma de 
fundações, autarquias e administração direta. Um segundo segmento de atividades 
corresponde às empresas produtivas e de intermediação financeira. Composto das 
estatais propriamente ditas, ele inclui ainda as empresas nas quais o Estado tem 
participação acionária majoritária.

Por fim, há dificuldade em classificar os empregados a partir das funções 
que formalmente são atribuídas aos órgãos de governo. É sabido que na estrutura 
do Estado não há uma correspondência unívoca entre a divisão institucional de 
responsabilidades e a divisão funcional de atividades. No país, a sobreposição 
de responsabilidades e funções dos órgãos de governo, algumas vezes díspares, 
dificulta esse tipo de classificação. Em estudos que se propõem também a compa-
rações internacionais, o conceito de emprego público a ser utilizado deve tentar 
compatibilizar as bases de dados locais com a metodologia utilizada nas bases de 
dados internacionais, em particular as consagradas nos estudos da Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT). As comparações internacionais são importantes 
não apenas para fornecer uma referência estatístico-numérica para dimensionar o 
emprego público no Brasil, mas porque as diferentes configurações da estrutura 
e do estoque do emprego público e de seu peso no total das ocupações de cada 
mercado de trabalho nacional nos permitem compreender e descrever os diversos 
papéis que o emprego público desempenha. Quer seja no âmbito dos mercados 
de trabalho, ou no que se refere às funções que cada Estado desempenha, ou ainda 
considerando-se o que cada Estado Nacional executa através do seu plantel de 
servidores.

2.2 Pessoal no serviço público: definições na Constituição Federal de 1988 
      e interpretações presentes no Direito Administrativo brasileiro

Na Constituição Federal de 1988 a seção II, do capítulo VII, título III – em 
consonância com a EC no 18/1998 –, denomina servidores públicos as pessoas 
que prestam serviço com vínculo empregatício à administração pública direta, 
autarquias e fundações. Na seção I desse mesmo capítulo – que se remete à EC 
no 19/1998 –, é proibida a acumulação de cargos também para os servidores das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista em que o Estado detém 
controle direto ou indireto, ou seja, aquelas entidades com personalidade jurídica 
de direito privado controladas pelo Estado. Pode-se afirmar que de alguma forma 
o servidor público abrange também o pessoal da administração indireta “(...) a 
proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 
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fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, 
e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público” (Redação 
dada na EC no 19/1998).

Segundo o Direito Administrativo, “agentes públicos” são todas as pessoas 
que prestam serviços ao Estado e às pessoas jurídicas da administração pública.

Existem três categorias de agentes públicos:

1) Agentes políticos – são os políticos eleitos.

2) Servidores públicos:

a) estatutários;

b) celetistas – empregados públicos; e

c) temporários (Artigo 37, IX, da Constituição Federal) – exercem fun-
ções públicas sem estarem vinculados a cargos ou empregos públicos.

3) Particulares em colaboração com o poder público – prestam serviços ao 
Estado, sem vínculo empregatício, com ou sem remuneração:

a) por delegação do poder público – por exemplo, empregados de empre-
sas concessionárias e permissionárias de serviços públicos; e também os 
que exercem serviços notariais e de registro. (Artigo 236 da Constitui-
ção Federal); os leiloeiros etc.; e

b) mediante requisição, nomeação ou designação – por exemplo, jurados, 
convocados para a prestação de serviço militar ou eleitoral.

Do exposto podemos identificar, no tocante ao conceito de servidores pú-
blicos, seja na Constituição Federal de 1988, seja no Direito Administrativo, que 
ele se remete ao pessoal que possui vínculo de emprego formal – estatutário e 
celetista – mesmo que temporários, com os órgãos da administração direta e indi-
reta. Já o conceito mais amplo de agente público insere todos aqueles que exercem 
suas atividades também como a extensão da coisa pública, seja em termos da 
representação política do país, seja em termos das funções de Estado concedidas 
à exploração de agentes privados, como também no poder de Estado de exigir 
dos cidadãos o cumprimento de funções ad hoc, imprescindíveis à pátria e à so-
ciedade, exemplificado pelo caso dos convocados para o serviço militar e para a 
participação em bancas de júri público e eleitorais.

O conceito de servidor público na Constituição Federal e no Direito Ad-
ministrativo não contempla o pessoal que possui outros vínculos de emprego no 
próprio serviço público. Sendo assim, enxergam apenas os trabalhadores celetistas 
e os estatutários, ficando o pessoal terceirizado e outros vínculos precários fora 
da conceituação. Como há de ser visto neste trabalho, estes não são considerados 
nem dimensionados no serviço público por quaisquer das fontes de dados disponíveis.
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3 EMPREGO PÚBLICO NAS PRINCIPAIS FONTES DE DADOS

As principais fontes de informação que serão trabalhadas neste texto são: os censos 
demográficos (CD) e as Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNADs), 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Relação Anual de In-
formações Sociais (Rais), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e o Siape, 
sob a responsabilidade do Ministério do Planejamento. Para este conjunto foi 
construído um quadro que sintetiza algumas das suas características.

QUADRO 1

Comparativo das características das bases de dados selecionadas para análise

Pesquisas CD PNAD Rais Siape

Execução IBGE IBGE MTE MPOG

Período 1872 a 2000 1992 a 20081 1977 a 2008 1996 a 2009

Periodicidade Decenal Anual Mensal

Cobertura Nacional Nacional com restrições Nacional com restrições Nacional com restrições

Tipo Universo
Amostra complexa  

baseada no universo
Autodeclarativa

Setores do funcionalismo 
federal

Menor unidade espacial 
confiável de informação

Área de ponderação 
com mínimo de 400 

domicílios

Área autor-representativa 
(conjunto de municípios 

de pequeno porte)
O estabelecimento

Manutenção da informação Descontínua Contínua

Fonte: Elaboração dos autores.

Nota: 1 Não houve pesquisa no ano de 1994 e no ano censitário de 2000.

3.1 Censo demográfico

O quadro 1 pode fornecer a impressão errônea de que a pesquisa censitária (CD) 
é a de pior qualidade devido à descontinuidade da informação. Um dos aspectos 
positivos está na sua longevidade. A pesquisa censitária poderia ser indiscutivel-
mente a melhor, por ser uma amostra retirada do real e não do provável Mas 
há limitações ligadas ao fato de que o tema “emprego público” não é tratado de 
maneira contínua.

Na questão espacial a qualidade da pesquisa censitária é imbatível, pois é 
realizada com toda a população brasileira. O esforço de realização desta pesquisa 
requer um tempo anterior grande no seu preparo e um esforço hercúleo para 
realizá-la. Claro que, com o aumento das tecnologias disponíveis, este esforço é 
cada vez menor, mas continua grande. Isto se deve aos seguintes fatores:

A pesquisa deve abranger um conjunto de questionamentos que sirvam para 
balizar outras pesquisas e que não percam a validade no intervalo censitário de 
dez anos.
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O questionário deve ser confeccionado de maneira unitária, singular, igual para 
todo o país. No entanto, deve considerar as diferenças regionais na compreensão dos 
quesitos investigados.

A preparação da equipe de campo tem de ser feita com bastante antecedência, 
pois em média cada recenseador cobrirá cerca de 500 domicílios, fazendo com 
que a área de um setor censitário se altere conforme a densidade demográfica 
deste. Ou seja, em espaços mais adensados (urbanos) os setores censitários são 
menores e a distância entre as unidades de informação (domicílio) também me-
nores. Logicamente, em espaços menos adensados (rurais) os setores censitários 
são maiores devido ao intervalo entre as unidades de informação (domicílio) também 
o serem. Isto interfere no esforço despendido por cada recenseador.

O desenho amostral que define a aplicação do seu referido questionário é 
simples e depende do tamanho definido para a amostra. Nos censos demográficos 
de 1960, 1970 e 1980 a amostra foi definida como sendo de 25%; isto equivale 
a definir um desenho amostral onde, de cada quatro domicílios recenseados, um 
receberá o questionário amplo. Para o Censo Demográfico de 1991 a amostra foi 
definida como sendo de 12,5%; o desenho amostral passa a aplicar o questionário 
amplo a cada oito domicílios. E para o Censo Demográfico de 2000, a amostra 
foi definida como sendo de 10%; o desenho amostral aplicou questionário amplo 
a cada dez domicílios.

Os locais de aplicação do questionário têm de ser o domicílio da popu-
lação. Não se pode realizar uma convocatória nos lugares mais ermos a fim de 
reunir a população e em mutirão aplicar o questionário. O recenseador tem de 
se dirigir a cada domicílio deste país, quer este se encontre em área de fácil ou 
de difícil acesso.

Nos censos demográficos a distinção entre público e privado a partir dos 
setores de atividade, partindo-se unicamente da informação publicada, resulta 
ser quase impossível. Para os grupos das atividades “administração pública” e 
“defesa nacional e segurança pública” sua identificação com o setor e o emprego 
públicos é imediata, haja vista serem atividades eminentemente estatais. Já os 
outros setores, compostos de um misto de atividades público-privadas, se tor-
nam tão miscigenados na publicação que existe a impossibilidade de identificá-
los. Por outro lado, estudar o emprego público baseado somente na publicação 
é reduzir as informações destes dois grupos de atividade aludidos e subestimar 
o tema em questão, pois a máquina pública expandiu-se exatamente nos outros 
grupos de atividade (serviços de utilidade pública e infraestrutura urbana, ser-
viços sociais etc.).
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As informações censitárias apresentam três momentos diferentes, que ex-
plicam as distintas metodologias e, consequentemente, as informações por elas 
ofertadas.

O primeiro momento refere-se ao período de 1872 a 1920. Segundo 
Senra (2006), as estatísticas eram feitas de maneira amadora, por sociedades 
de pesquisas iniciantes, e tinham por objetivo atender as necessidades de co-
nhecimento sobre o país de dimensões continentais sob a perspectiva de seus 
contingentes populacionais

TABELA 1

Quadro comparativo das profissões publicado no Censo Demográfico de 1920

Profissões 1872 1900 1920

Exploração do solo e subsolo 33.261.340   5.250.506   6.451.530

Indústrias   7.788.752   1.189.357

Transportes        21.703        71.986      253.587

Comércio      102.133      322.858      497.548

Força pública        27.716        31.945        88.363

Administração        10.710        45.710        97.712

Profissionais liberais        58.860        41.696      168.111

Pessoas que vivem de renda        31.863        23.271        40.790

Serviços domésticos   1.045.615   2.358.759      363.879

Total   5.348.692   8.146.731   9.191.044

População   9.930.478 16.626.991 30.635.605

Fonte: Censo Demográfico de 1920.

O segundo momento se instaura com a criação do IBGE, em 1936, com a 
incumbência de guardar as informações estatísticas do período anterior e de pro-
duzir novas estatísticas com representatividade nacional. O objetivo era promover 
maior conhecimento para além do aspecto quantitativo, observando os diversos 
atributos da população brasileira e suas especificidades individuais e regionais.

O terceiro momento se estabelece com o uso das novas tecnologias (capi-
taneadas pela inclusão dos computadores de grande porte), a partir de 1960 até 
os dias atuais. As informações passam a ser disponibilizadas em meio eletrônico. 
Isso permite um aumento considerável do volume de informações e de com-
binações desta. Passa-se, então, a aprofundar a questão das especificidades dos 
contingentes populacionais.
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Não obstante os avanços apontados, a possibilidade comparativa intertem-
poral a partir da utilização das bases censitárias é altamente problemática, devido 
a algumas características, a saber:

1) Não há e nunca houve uma equipe de trabalho contínua para a confecção 
da pesquisa. A equipe realizadora tem a liberdade de alterar o conceito 
das variáveis, bem como extinguir ou criar novas. Cada pesquisa que 
vai a campo é uma nova pesquisa. Salvaguardam-se apenas algumas va-
riáveis que visam a comparações internacionais; por isso, sem a manu-
tenção e a continuidade das mesmas variáveis, é quase impossível criar 
séries históricas robustas para a maior parte delas.

TABELA 2

Brasil: classes de atividade selecionadas nos censos demográficos de 1940 até 1950 

Classes de atividade 1940 1950

Transporte ferroviário      157.040      196.353

Serviços postais, telegráficos e de radiocomunicações        24.853        38.269

Telefones         10.372        15.253

Saneamento, abastecimento e melhoramentos urbanos        16.750        80.498

Ensino público        75.866      149.088

Assistência médico-hospitalar pública        32.677

Poder Legislativo          3.833

Justiça e atividades auxiliares        18.969        29.879

Administração pública federal        63.212        48.617

Administração pública estadual        53.142        68.383

Administração pública municipal        83.234        75.101

Administração autárquica          5.617        31.210

Administração pública e outras          9.242          3.744

Forças Armadas      103.009      162.971

Exército        79.103        99.137       

Aeronáutica          4.453        32.026

Marinha        19.453        31.808

Corpo de Bombeiros          3.738          3.756

Polícia Militar        40.832        44.929

Polícia Civil        16.875        35.792

Outros          6.378          4.429

PEA ocupada 14.656.995 17.336.000

Total das classes      689.129   1.024.782

% da PEA ocupada com o total das classes 4,70 5,91

Fonte: Censos demográficos de 1940 e 1950.
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TABELA 3

Brasil: classes de atividade selecionadas nos censos demográficos de 1960 até 2000 

Classes de atividade 1960 1970 1980 1991 2000

Transporte ferroviário      212.898      169.959      134.926      106.730        32.524

Serviços postais, telegráficos e de radiocomunicações        56.229        69.070        74.424        55.561      173.703

Telefones        20.944        50.460      143.451      157.468      312.890

Saneamento, abastecimento e melhoramentos urbanos        72.362      158.428      410.729      632.764      328.918

Ensino público      294.629      735.888   1.240.780   2.175.543   2.136.030

Assistência médico-hospitalar pública        75.946      132.798      371.511      661.781      624.611

Previdência social pública      118.093      114.234        48.815

Poder Legislativo        15.197        12.072        29.388      102.734

Justiça e atividades auxiliares        48.615        75.678      117.717      207.780

Administração pública federal        47.124      107.988      245.341      207.745      364.032

Administração pública estadual        79.618      113.907      262.188      308.432   1.210.329

Administração pública municipal        65.932      150.120      455.203      888.292   1.449.804

Administração autárquica        18.336        12.909        11.021        10.085

Administração pública outras        88.847      160.816        12.257        60.481      148.093

Forças Armadas      218.903      253.708      270.636      295.012      301.795

Exército      130.033      155.663      154.870      160.159

Aeronáutica        39.448        48.749        56.478        69.473

Marinha        49.422        49.296        59.288        65.380

Corpo de Bombeiros          6.286        10.779        19.543        40.389

Polícia Militar        68.237      149.100      185.365      296.030

Polícia Civil        49.587        75.410      102.360      139.183

Outros          6.222        29.854        11.265        20.724

PEA ocupada 22.538.786 28.959.266 42.271.526 55.293.306 65.629.893

Total das classes   1.445.912   2.468.944   4.216.198   6.480.968   7.131.544

Total das classes que tem em todos os anos   1.157.486   1.970.344   3.249.935   4.888.028   6.458.118

% da PEA ocupada com o total das classes 6,42 8,53 9,97 11,72 10,87

% da PEA ocupada com as classes que tem em todos 
os anos

5,14 6,80 7,69   8,84   9,84

Fonte: Censos demográficos (vários anos).

2) Algumas variáveis que se mantêm ao longo do tempo, por sua vez, dão a 
falsa impressão da possibilidade de se criar séries históricas. Isso porque, 
com a liberdade de alteração conceitual das variáveis, na prática não se 
permite que se criem séries históricas – à exceção das variáveis indicadas 
pela comunidade internacional.
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Para demonstrar, seguem-se alguns dos problemas de comparabilidade das 
pesquisas censitárias feitas em anos diferentes. O Censo de 1920, diferentemente 
dos censos de 1940 e 1950, não tem o ramo de atividade “defesa nacional e segu-
rança pública”; assim, não é possível identificar onde se incluem os membros das 
Forças Armadas e da Polícia Militar e Civil, se no ramo “administração pública” 
ou no setor “força pública”. Além disso, o Censo de 1940 inclui as atividades 
sociais na administração pública enquanto o de 1950 enumera as pessoas que 
trabalham na previdência e assistência médico-hospitalar pública, no setor de ser-
viços sociais.

Nos censos de 1920, 1940 e 1950 o conceito operacional de emprego pú-
blico vai corresponder ao indivíduo que tem ocupação principal na administração 
pública, incluindo o Legislativo e o Judiciário, acrescidos das áreas de defesa na-
cional e segurança pública. Esse é um conceito restrito de emprego público, pois 
não computa o pessoal do setor público nas atividades sociais do Estado. Para o 
ano de 1920, porque as funções sociais do Estado eram então restritas, esse con-
ceito mais reduzido se mostra razoável.

A partir do Censo de 1970 obtêm-se informações ao nível de microdados, 
que permitem distinguir o emprego público total. Com efeito, no Censo de 1970 
a pergunta 25, referente à variável “posição na ocupação”, com os filtros: “10 anos 
e mais”; “trabalhou nos últimos 12 meses” e “procurando trabalho”, se distinguem 
os empregados públicos como “as pessoas que recebiam remuneração de órgão da 
administração pública – federal, estadual, municipal e autárquica (inclusive os 
empregados públicos regidos pela CLT)”. Sendo empregados “os que trabalha-
vam mediante remuneração em dinheiro, espécie ou utilidade”. Não está claro, 
porém, se, no tocante ao empregado público, tal definição inclui os empregados 
das fundações, sociedades de economia mista e empresas públicas.4 Além disso, 
não há a possibilidade de distinguir o empregado público por esfera de governo: 
federal, estadual e municipal.

Dessa forma, infelizmente, pelos censos da primeira metade do século XX e 
mesmo ainda nos censos de 1960 e de 1970, não é possível avaliar de forma acurada, 
e com comparação metodologicamente sustentável, a evolução do emprego pú-
blico no Brasil.

No Censo de 1980, empregados são as pessoas “que têm um trabalho pres-
tando serviço a um empregador, remuneradas somente em dinheiro ou em di-
nheiro e/ou mercadoria”. Inclusive os aprendizes e estagiários, remunerados ou 

4. “Serão considerados empregados particulares as pessoas que declararem trabalhar em sociedade de economia mis-
ta, tais como: Petrobras, Embratel, Banco do Brasil, Banco do Estado da Guanabara, Cia. Nacional de Álcalis, Usiminas, 
Acesipa, Cosipa, Cia. Siderúrgica Nacional etc.” (IBGE, 1971, p. 9).
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não, bem como os empregados que recebem somente em benefícios. Neste censo, 
a partir da variável “posição no estabelecimento” (pergunta 33), combinada com 
a variável “contribuinte de instituto de previdência “(pergunta 34), é possível 
distinguir o contribuinte federal, estadual e municipal. Contudo, provavelmente 
aquela parcela de empregados não contribuintes da previdência fica de fora, sendo 
impossível visualizar sua distribuição por entre as três esferas de governo. Também 
os militares das três Forças Armadas não estão contemplados nessa pergunta. Em 
suma, no que se refere aos microdados, o Censo de 1980 avança em relação ao de 
1970, sendo possível nele distinguir o empregado público por esfera de governo, 
mas essa distinção não pode ser de todo completa, tendo em vista não ser possível 
identificar, por esfera de governo, os empregados não contribuintes para a previ-
dência, como é o caso dos estagiários e aprendizes.

No Censo de 1991 a variável “posição na ocupação” contempla o servidor 
público e o servidor de empresa estatal enquanto “empregado no setor público”, 
sendo definidas como tal “as pessoas que prestaram serviços a órgãos ou empresas 
da Administração Direta, Autarquia, Fundação e Empresa Pública ou de Eco-
nomia Mista em que o Governo é o único ou principal acionista”. Neste censo 
ganha-se maior precisão conceitual e o conceito de emprego público é ampliado 
com a inclusão da administração indireta. Por outro lado, não é mais possível dis-
tinguir os empregados públicos por esfera de governo, como no Censo de 1980.

No Censo de 2000 não é mais distinguível o empregado público em sentido 
mais amplo, pois não mais existem os itens: “servidor público e de empresa estatal” 
na variável “posição na ocupação”, como há no Censo de 1991. Além disso, mudou 
o filtro: “trabalhou nos últimos 12 meses” para “trabalhou na última semana de 
referência”. No referido censo só é possível distinguir “o empregado pelo regime 
jurídico dos funcionários públicos e os militares”. Em suma, no Censo de 2000 
o conceito de empregado público fica restrito aos “militares e estatutários” repre-
sentando assim um retrocesso em relação ao Censo de 1991.

Em suma, nos censos demográficos o conceito de emprego público assume 
um sentido mais restrito, no caso, quando identificado somente com o pessoal na 
administração pública, e um sentido mais amplo, correspondente à definição de 
empregado público no Censo de 1991. As situações intermediárias correspondem 
aos conceitos de emprego público nos censos de 1980 e 2000. No primeiro, é 
possível identificar o emprego no setor público com os empregados públicos que 
contribuem para o instituto de previdência, e no de 2000, o emprego público é 
identificado com os funcionários públicos estatutários e militares.

A mensuração indireta do emprego público utilizando-se os censos demo-
gráficos de 1950 e 1970 encontra-se em Sanson e Moutinho (1987). Nesse trabalho, 
os autores se valem de informações sobre o tipo de emprego, público ou privado, 
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para calcular os coeficientes de participação do emprego público por ramo de ati-
vidade. Isto permitiu definir as atividades que seriam específicas do setor público. 
Tais atividades incluem os serviços industriais de utilidade pública: ferroviário, 
serviços postais, serviços de telefonia, ensino público, assistência médico-hospitalar 
pública, previdência social, administração pública e defesa nacional.5

Conclusivamente, em estudos sobre o emprego público é problemático o 
uso dos censos para a construção de séries históricas, haja vista a grande variabi-
lidade na definição de emprego público de um censo para outro. Além disso, há 
o problema recorrente de subestimação do emprego público, bem como o fato 
de em alguns anos não ser possível distinguir o emprego público por esfera de 
governo.

3.2 PNAD6

Quando se observa o quadro 1 em relação à PNAD verificam-se as seguintes 
características: pesquisa anual, cobrindo o período de 1992 a 2008,7 com infor-
mação contínua e tendo como órgão responsável o IBGE. Tem-se a impressão de 
ser a melhor base de dados para o estudo do tema. Não se pode dizer que a PNAD 
seja uma “ótima” pesquisa sobre o tema, mas sem dúvida é a melhor.

O período de cobertura da PNAD permite um estudo sobre o comportamento 
recente do emprego público nos últimos governos federais, estaduais e municipais.

Em relação à pesquisa demográfica, a PNAD tem um levantamento mais 
acurado da renda dos informantes, o que permite a correlação com esse tema de 
maneira segura. Quanto aos questionamentos acerca do emprego público, este 
é realizado a fim de se averiguar a esfera administrativa: para os federais, se é 
militar, se é estatutário e se é funcionário público. Infelizmente, em relação ao de-
talhamento das ocupações exercidas, algumas aparecem por demais aglutinadas, 
impedindo estudos mais aprofundados, como as ocupações militares.

Não se pode deixar de enfatizar que durante todo o período de questiona-
mento acerca do emprego público na PNAD o questionário não sofreu nenhuma 
reformulação, permitindo assim a comparação intertemporal com muita facilidade. 

5. Em 1970, nos serviços industriais de utilidade pública o percentual de empregados públicos era de 42,2%; transpor-
te ferroviário, 81,5%; serviços postais, 86,5%; comunicações telefônicas, 30,1%; ensino público, 100%; previdência 
social, 100%; administração pública, 97,8%; defesa nacional e segurança pública, 95,5%. O fato de a administração 
pública e a defesa nacional não representarem 100% do emprego nos ramos explica-se pelos serviços privados auxi-
liares do Judiciário, como cartório e despachantes, e pelos serviços particulares de segurança. 
6. Até o momento de finalização deste capítulo, as tratativas em curso conduzidas pelo IBGE para alterar o desenho 
metodológico da PNAD, possivelmente integrando-a com a Pesquisa Mensal de Emprego (PME) e também com deter-
minados aspectos da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) e mesmo com o Censo Demográfico, ainda não haviam 
chegado a termo, motivo pelo qual tais inovações não foram neste trabalho contempladas em profundidade.
7. No ano de 1994 não foi realizada a pesquisa e por definição esta também não ocorre em ano censitário, no caso 
o ano 2000.
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As únicas alterações ocorridas foram a mudança da Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO) e da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (Cnae) 
para o ano de 2002 em diante. Isto não permite a comparação da evolução de 
alguns grupos de ocupação e de atividades por todo o período.

A PNAD tem seu desenho amostral baseado na pesquisa censitária, o que 
gera alta confiabilidade nas suas informações. Ao mesmo tempo, realiza levan-
tamento num número muito reduzido de domicílios, necessitando então que o 
desenho amostral seja complexo e bastante acurado. Mesmo assim, na PNAD 
não se pode passar para a escala do detalhe; não se observam os municípios e nem 
mesmo as Unidades da Federação (UFs) em todas suas especificidades.

A PNAD é atualmente uma pesquisa anual que somente não vai a campo 
em ano censitário. No entanto, no seu processo de implantação, era uma pes-
quisa trimestral com o ânimo de fornecer investigações contínuas sobre os temas 
nos quais os censos só o conseguem decenalmente. Investigava as características 
demográficas, saúde e higiene, consumo de alimentos e nutrição, condições de 
habitação, educação e cultura, mão de obra e nível econômico da família. Com 
estas investigações pretendia-se ter estimativas e índices nacionais e regionais.

Um dado interessante de expor é o fato de que na primeira PNAD para os 
quesitos de mão de obra foram investigadas as pessoas de 14 anos e mais, podendo 
estas estar dentro (ocupadas e não ocupadas) ou fora da força de trabalho. Para 
ser considerada ocupada, a pessoa devia estar trabalhando na semana de referência 
ou estar afastada por motivo de doença, férias, luto, dissídio coletivo etc. Para ser 
considerada desocupada, a pessoa não podia estar trabalhando ou estar afastada 
por nenhum dos motivos elencados acima, mas tinha de ter tomado alguma pro-
vidência para conseguir trabalho. A definição de emprego desta pesquisa é bem 
ampla, considerando-se qualquer acordo definitivo para realização de trabalho 
regular remunerado, podendo ser em dinheiro e/ou em bens e, também, podendo 
ser em regime de tempo integral ou parcial.

Essa PNAD de 1968 teve um suplemento especial de mão de obra e fecun-
didade, em que se investigava o primeiro trabalho para as pessoas de dez anos e 
mais. O quesito 11 deste suplemento especial interrogava se o emprego era público. 
Indo além, investigava a posição na ocupação do pai do pesquisado na época em 
que esse obteve o primeiro emprego, com a opção de empregado público.

Para efeito ilustrativo, veja a seguir a parte inicial da tabela 4 de pessoas ocupadas 
da publicação dos resultados preliminares da PNAD do primeiro trimestre de 
1968, Região II: Estado de São Paulo.
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TABELA 4

Pessoas ocupadas e desocupadas, por sexo, segundo a atividade e a posição na 

ocupação: PNAD 1968

Atividade e posição  
na ocupação

Pessoas (1000)

Total Ocupadas Desocupadas (1)

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Total 5.027 4.347 1.680 5.780 4.179 1.601 247 168 79

Empregados 4.266 2.984 1.232 4.093 2.861 1.232 173 123 50

Empregados e trabalha-
dores por conta própria 1.108 1.044    144 1.173 1.032    141   15   12   3

Membros da família 
sem remuneração    502    282    220    502    282    220 _ _ _

Sem informação      71      37      34      12        4        8   59   33 26

Fonte: IBGE (1968, tabela 5, p. 16).

A PNAD também conta com um conceito amplo de emprego público, que 
é próximo do conceito da Rais. Segundo a PNAD, o emprego público corresponde 
ao “conjunto de pessoas que na semana de referência, no trabalho principal, era 
empregada no setor público federal, estadual e municipal, que abrange além das 
entidades de administração direta, as fundações, as autarquias e as empresas pú-
blicas e de economia mista” (IBGE, 1996, p. 28).

Nos dados selecionados em nossa pesquisa, procuramos sempre tomar o 
emprego público no seu sentido mais amplo, tanto no caso da Rais quanto no 
caso das PNADs. Esse procedimento (tomar o conceito mais amplo do emprego 
público) prestou-se também para que pudéssemos empreender uma comparação 
internacional consistente (conforme comentaremos à frente). No que se refere à 
comparação de dados das duas principais fontes de dados brasileiras, é sempre 
importante discutir o fato de que existe uma diferença não desprezível em favor 
da PNAD, em número de postos de trabalho no setor público.

Em relação às transformações recentes (e principalmente às que estão se pro-
cessando) as mudanças na PNAD irão alterar a série histórica construída a partir 
de 1992 com o congelamento do Caderno 9 – Trabalho e Rendimento do ques-
tionário. A novidade se apresenta sob a nomenclatura de PNAD Contínua. Tal 
pesquisa se enquadra no modelo de Pesquisas de Uso do Tempo (IBGE, 2010b) 
“que tem por objetivo conhecer como as pessoas organizam suas atividades em 
um período determinado de tempo” (IBGE, 2010a, p. 1).

Em relação à pesquisa sobre emprego público aqui realizada, a PNAD Con-
tínua tem como objetivo produzir informações para estudos econômicos e permitir 
investigações sobre o tema trabalho e rendimento, entre outros. Inclusive esse 
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tema, que fazia parte do núcleo básico da PNAD anual, continuará sendo parte 
do núcleo básico da pesquisa. Em tendo essa importância, passa a ser investigada 
no decorrer do ano com intervalos trimestrais, sendo 80% dos domicílios com 
sobreposição no trimestre e 20% no ano.

A vantagem é o adensamento da amostra, pois para o período 2001-2009 
esta contava com 7.818 setores em 851 municípios e no modelo contínuo serão 
12.800 setores em 3.328 municípios. Espacialmente tinha-se uma pesquisa anual 
que incidia sobre 15% dos municípios brasileiros e passará a ter-se uma pesquisa 
trimestral que incidirá sobre 60% dos municípios brasileiros.

Em relação ao período trimestral, alguns estudos do IBGE apontam no sen-
tido de que intervalos trimestrais apresentam diferenças mais significativas entre 
as estimativas do que intervalos mensais. No entanto, não se chegou a um con-
senso a respeito das vantagens de se publicar informações mensais para o recorte 
espacial Brasil e grandes regiões, ou ainda, se serão utilizados trimestres móveis e 
mantidas as publicações mensais no nível de detalhe das UFs. Tal discussão visa 
melhor adequar as informações produzidas às necessidades de usuários que preci-
sam de informações mensais, tais quais as fornecidas pela PME, do IBGE.

A PME, no tocante ao tema de pesquisa emprego público e ao subtema 
trabalho e rendimento, investiga quem informa ser empregado do setor público 
dois quesitos: “13 – Esse emprego era na área: (federal, estadual ou municipal); 
14 – Nesse emprego era militar ou empregado pelo regime jurídico dos servidores 
públicos? (sim ou não)”.

Com a PNAD Contínua haverá um maior aprofundamento desses quesitos. 
Nela se investigarão: área, atividade, tempo de permanência e categoria do emprego.

No tema trabalho e rendimento, a POF foi ao campo no período 2008-
2009. Nessa pesquisa são investigadas até três ocupações no período de referência 
de 12 meses, perguntando-se se em cada uma delas a posição na ocupação, que 
tem como possibilidade de resposta “empregado público”. Para este são investi-
gados o número de horas trabalhadas, o valor e a forma do último rendimento.

A expectativa é de que a PNAD Contínua mantenha os quesitos do subtema 
trabalho e rendimento (manutenção da série histórica) e que crie novos quesitos 
(uma nova série compatível), possibilitando assim o aprofundamento dos temas 
já investigados.
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3.3 Rais

A Rais apresenta um conjunto de características (como pode ser visto no quadro 1) 
que permite criar a impressão de ser a mais adequada ao estudo do tema, pois cobre 
um período de 29 anos, trazendo informações relativas ao final da ditadura militar 
(1977-1984), da transição para a democracia (governo Sarney, 1985-1990) e os 
governos eleitos democraticamente: Collor-Itamar (1990-1994), Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002) e Lula (2003-2008). Esta pesquisa cobre um período muito 
longo, e sua credibilidade é assegurada pela instituição governamental que a de-
senvolveu e aplicou – o MTE.

A Rais tem um problema conceitual primário.8 A Rais é autodeclarativa. 
Um conjunto de empresas, particulares e públicas, preenche um formulário for-
necido pelo MTE. Este realiza as análises estatísticas necessárias ao processo de 
organização dos dados e as publica.

As informações passadas pelas empresas devem ser entregues dentro do prazo, 
pois em caso de descumprimento, o empregador fica sujeito a multa prevista no 

8. Tomando primário como aquilo que vem antes, o original. A Rais tem no seu escopo como forma de levantamento 
das informações o preenchimento da declaração anual por declarantes diversos, denominados na apresentação do 
Manual de Orientação do ano-base de 2008 “diversos atores públicos e privados”. Este documento convida os decla-
rantes a realizar a tarefa de coleta e prestação das informações com esmero.

TABELA 5

Brasil: pessoas ocupadas no trabalho único ou principal na semana de referência 

como empregada por ano segundo o setor – 1995 a 2007

Ano
Privado Público Total

% % Crescimento

1995 22.986.166 74,58   7.833.765 25,42 30.819.931 1,000

1996 23.697.381 75,22   7.808.528 24,78 31.505.909 1,022

1997 23.974.457 75,78   7.663.875 24,22 31.638.332 1,004

1998 24.456.890 75,54   7.917.725 24,46 32.374.615 1,023

1999 24.359.471 75,50   7.905.863 24,50 32.265.334 0,997

2001 28.184.798 77,21   8.320.265 22,79 36.505.063 1,131

2002 29.365.553 77,32   8.615.306 22,68 37.980.859 1,040

2003 29.844.960 77,40   8.712.773 22,60 38.557.733 1,015

2004 32.589.089 77,95   9.219.311 22,05 41.808.400 1,084

2005 33.718.025 78,27   9.360.175 21,73 43.078.200 1,030

2006 35.454.947 78,30   9.827.388 21,70 45.282.335 1,051

2007 37.065.295 78,30 10.272.646 21,70 47.337.941 1,045

Fonte: PNADs/microdados (vários anos).
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Artigo 25 da Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990. A partir desta imposição 
financeira é crível que os estabelecimentos particulares devam fornecer informações 
de qualidade e dentro do prazo estabelecido. No entanto, o mesmo pode não 
ocorrer com os estabelecimentos públicos.

Espacialmente a Rais é uma pesquisa de base nacional. Empresas de todo o 
território devem enviar dentro do prazo o seu relatório. No entanto, a qualida-
de do relatório é diretamente influenciada pela qualidade da formação (nível de 
instrução formal e social) do relator. Nesta questão da qualidade do material in-
formado, as proposições aqui explicitadas encontram eco na colocação de Ramos 
(RAMOS, 2005, p. 15).

Na Rais encontramos a mesma restrição que no Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados (CAGED). Como a mesma deve ser respondida pelo es-
tabelecimento, imperfeições vinculadas à formação técnica dos indivíduos que re-
alizam o preenchimento, omissão e sonegação proposital ou involuntária etc., são 
usuais. Como se esbarra na impossibilidade de definir quais informantes ou quais 
localidades fornecem informações de melhor ou pior qualidade, o uso dessas in-
formações provocará imprecisões, as quais não podem ser mensuradas, portanto, 
não há como averiguar onde serão subestimadas e onde serão superestimadas as 
informações desse registro administrativo. Ainda segundo Ramos (2005).

A função original de um Registro Administrativo (RA) está vinculada às 
necessidades associadas a implementação, controle e monitoramento de uma 
política pública. Assumido desde essa perspectiva, um RA é primordialmente 
imaginado, ao menos no seu início, mais como uma necessidade burocrática, de 
contabilidade ou gerencial, do que como uma base de dados ou uma base esta-
tística. Em outros termos: um RA tem sua existência justificada por motivos que 
estão além do seu aproveitamento como base de dados ( RAMOS, 2005, p. 3).

Na década de 1970 surge um registro administrativo que se mantém até hoje 
funcionando. Foi imaginado para atender às necessidades burocráticas de conhe-
cimento da realidade nacional no tocante aos trabalhadores. Como não existiam 
condições financeiras, técnicas e administrativas de se empreender uma pesquisa 
anual mantida pelo governo, criou-se um registro administrativo alimentado pe-
los estabelecimentos. O Cadastro do Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP) (inicia-se na década de 1970), que evoluiu para a Rais 
(dezembro de 1975), é um registro administrativo alimentado por estabelecimentos 
brasileiros em todo o território nacional. Rezende e Castelo Branco (1976) utilizam a 
fonte, mas mencionam alguns de seus possíveis problemas. Por exemplo, é possível 
haver uma superestimação de emprego ao se enumerar os aposentados e os que 
deixaram o emprego público, mas que ainda constam do cadastro. De outra parte, 
podia ser que uma parcela das empresas optasse por não participar do programa, 
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deixando então de incluir os servidores no cadastro. Segundo os autores, esse 
problema teria sido maior no início do programa.

Na avaliação de Sabóia e Tolipan (1985), a Rais apresenta, já para 1985, 
excelente cobertura do mercado formal de trabalho, mostrando nos anos mais 
recentes boa consistência nos dados. Isto tende a superar uma das grandes dificul-
dades da fonte, que é justamente sua cobertura variável do emprego, porque, du-
rante certo tempo, variou o número dos estabelecimentos que de fato declaravam 
as informações necessárias, o que comprometeu a qualidade e a comparabilidade 
das séries históricas de emprego durante muitos anos.

Segundo Arias e Cordeiro (1989), o grau de cobertura da Rais tem relação 
direta com o nível de estruturação dos setores econômicos e com o nível de desen-
volvimento das áreas geográficas. Por sua vez, sendo um registro administrativo, 
a Rais pode apresentar, por parte de quem é obrigado a declarar, omissão ou 
sonegação de resposta, respostas incompletas, erros voluntários ou involuntários 
na declaração e distorções geográficas e setoriais dos dados, em virtude de decla-
rações agregadas de unidades que deveriam informar separadamente. E, também, 
deficiências do próprio registro, tais como: desatualização de documentos ou ar-
quivos de base para se preencher as declarações, e declarações que ingressam no 
sistema fora do prazo do levantamento.

Em estudos sobre o mercado de trabalho no serviço público, nos anos 1980, 
a Rais era a fonte mais utilizada, entre outras razões porque nela a administração 
pública (tomada como sinônimo de emprego público) incluía maior número de 
pessoas. Em 1986, por exemplo, segundo a PNAD, a administração pública tinha 
2,6 milhões de empregados, segundo a Rais 4,6 milhões de vínculos de emprego e 
de acordo com o CAGED (Lei no 4.923/1965) do MT 3,4 milhões.

Para o emprego público, as informações da Rais são menos confiáveis no 
caso dos municípios com estruturas administrativas incipientes. Além disso, a 
vantagem no uso da Rais para se medir o emprego no setor público – a evidência 
de que neste setor o desaparecimento e o surgimento de órgãos e instituições 
ocorrem com menor frequência, sendo possível, assim, construírem-se séries tem-
porais para o emprego no setor público – esvaiu-se nos anos 1990, pois o estoque 
de empregos públicos modificou-se em decorrência do processo de reforma ad-
ministrativa e das privatizações.

Por fim, é provável que os empregados temporários e avulsos, a parcela do 
emprego público que cresceu mais expressivamente a partir dos anos 1990, não 
sejam declarados ou estejam subestimados na Rais. A esse respeito, nossa hipótese 
é que as informações declaradas pelo empregado acerca de quem é o seu emprega-
dor, como é o caso da PNAD, são mais confiáveis do que o registro que o empre-
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gador faz do seu plantel de empregados, sobretudo em se tratando de empregados 
sem vínculo formal de emprego.

Dessa forma, dadas as mudanças expressivas ocorridas no perfil do emprego 
público, a partir dos anos 1990, e dadas as características de cada uma das fontes 
de dados (a Rais, um registro administrativo, com todos os problemas descritos 
por Arias; a PNAD, uma pesquisa nacional por amostra domiciliar, na qual a 
situação da inserção do trabalhador no mercado de trabalho é captada pela de-
claração do próprio acerca de sua condição de trabalho), houve uma mudança na 
natureza das diferenças de dados entre a Rais e as PNADs a partir dos anos 1990. 
Em suma, a partir daquele momento, o contingente de empregados do setor pú-
blico pela PNAD passa a superar o da Rais em cerca de 12% do total desta fonte 
de dados. Em 2007, a diferença era de cerca de 1,2 milhão de postos de trabalho, 
conforme comentaremos a seguir.

Assim é que a Rais, mesmo dispondo de um conceito amplo de emprego 
público, considerando toda a estrutura político-administrativa (o emprego público 
corresponde ao emprego nas três esferas de poder, além de nas autarquias, fundações, 
órgãos setoriais, empresas estatais e sociedades de economia mista), apresenta uma 
quantidade de postos de trabalho, em termos de emprego público, inferior à da 
PNAD. Em 2003, 2005 e 2006 o emprego público, segundo a Rais, foi de respec-
tivamente 7,8 milhões, 8,3 milhões e 8,7 milhões, ao passo que na PNAD foi de 
8,8 milhões, 9,3 milhões e 9,8 milhões, para esses mesmos anos. Esses números 
denotam que o emprego público na Rais é inferior ao emprego público na PNAD 
em cerca de 1 milhão de empregos, o que corresponde a aproximadamente 10% 
de todo o emprego público existente no país. O problema também ocorre para o 
total de empregos no país, como pode ser visto na tabela 6.

Na tabela 6 seria interessante a comparação com o quantitativo de empregos 
no Siape, mas nessa base estão inclusos apenas os servidores públicos federais. 
Fazer tal recorte para a Rais e a PNAD, nesta comparação, implica uma perda de 
magnitude. Então, optou-se por expor o caso do Siape em separado.
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3.4 Siape

O Siape é uma base de dados que se revela (conforme quadro 1) extremamente 
interessante para o estudo da questão do emprego público federal nos últimos 
anos (1996 até o momento). Tem informações mensais9 de 1.319.664 servidores 
públicos, controlando uma folha de pagamento de R$ 52 bilhões anuais.

A qualidade principal dessa pesquisa reside no fato de permitir visualizar os úl-
timos 13 anos mensalmente. Quanto à confiabilidade da informação para a maioria 

TABELA 6

Brasil: número de empregos – Rais de 1985 a 2007 e PNADs de 1995 a 2007

Ano Rais PNAD Rais - PNAD

1985 20.492.131

1986 22.164.306

1987 22.617.787

1988 23.661.579

1989 24.486.568

1990 23.198.656

1991 23.010.793

1992 22.272.843

1993 23.165.027

1994 23.667.241

1995 23.755.736 30.819.931   –7.064.195

1996 23.830.312 31.505.909   –7.675.597

1997 24.104.428 31.638.332   –7.533.904

1998 24.491.635 32.374.615   –7.882.980

1999 24.993.265 32.265.334   –7.272.069

2000 26.228.629    26.228.629

2001 27.189.614 36.505.063   –9.315.449

2002 28.683.913 37.980.859   –9.296.946

2003 29.544.927 38.557.733   –9.012.806

2004 31.407.576 41.808.400 –10.400.824

2005 33.238.617 43.078.200   –9.839.583

2006 35.155.249 45.282.335 –10.127.086

2007 37.607.430 47.337.941   –9.730.511

Fontes: Rais. Elaboração: Coordenação-Geral de Estatísticas do Trabalho (CGET)/Departamento de Emprego e Salário (DES)/
Secretaria de Políticas Públicas de Emprego (SPPE)/MTE. Disponível em: <http://www.mte.gov.br/rais/2007/arquivos/Resulta-
dos_Definitivos.pdf> Acessível em: 31 dez. PNAD/microdados.

9. Informação extraída da página do Portal do Siape em 6 de novembro de 2009.
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das variáveis, pode-se dizer que ela é elevadíssima devido a serem informações utili-
zadas para compor a folha de pagamentos dos servidores federais. Logo, o problema 
de confiabilidade gerado por diferentes fornecedores das informações do banco de 
dados é resolvido com o interesse e a fiscalização dos próprios servidores.

TABELA 7

Quantitativo de servidores públicos segundo a situação, para os que têm suas infor-

mações laborais alocadas no sistema Siape
Situação Quantitativo

Aposentados    376.113

Ativos    504.607

Beneficiário de pensão    331.607

Celetista      43.236

Contrato temporário       25.866

Médico residente        6.103

Regime militar      32.132

Total 1.319.664

Fonte: Siape. Disponível em: <https://www.siapenet.gov.br/Portal/Servidor.asp> Acessível em: 6 nov. 2009.

Na questão “temporalidade” ocorre a disponibilidade de duas séries de dados 
descontínuas. Mas suas informações sobre a renda e as características gerais dos 
empregados públicos são de extrema confiança.

No entanto, essa base de dados apresenta problemas que não têm um hori-
zonte fácil de resolução. As informações têm um nível muito baixo de documen-
tação sistematizada. Cabe ressaltar que não se afirma aqui a não existência de do-
cumentos referentes às informações da base, mas que esses não estão armazenados 
de forma facilmente acessível.

Essa base de dados apresenta séries com descontinuidades em relação ao 
conjunto de informações. Por isso, optou-se por trabalhar com a publicação do 
Boletim Estatístico de Pessoal que consegue manter algumas séries históricas visando 
à comparação.

Para o Siape todo aquele que realizar atividade laboral no serviço público, 
quer seja efetivo ou tenha contrato temporário, consta da base. Sendo assim, 
existe certa flutuação do contingente conforme possibilidade de abertura de con-
cursos para ocupar as vagas ociosas. E com os contratos temporários que têm um 
prazo máximo de dois anos, a sazonalidade é em boa parte explicada.
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4 CONCEITO DE EMPREGO PÚBLICO NAS ESTATÍSTICAS INTERNACIONAIS

4.1 OCDE: conceito de emprego público

Os problemas de medição do emprego público nos países da OCDE são, de modo 
geral, os mesmos já identificados na avaliação do caso brasileiro. Para o conjunto 
de países, a questão se coloca mais em termos da delimitação de critérios comuns 
que permitam uma conceituação comum sobre o que venha a ser o emprego 
público em realidades nacionais bastante distintas entre si. Adicionalmente, há a 
evidência de que o desenvolvimento mais recente do setor público veio dificultar 
ainda mais a tarefa de dimensionamento do setor público e, por conseguinte, do 
emprego público. Sumariamente, tem-se:

1) Comumente, as contas nacionais dos países dispõem de dados mais 
agregados do emprego público referentes à “administração pública” e 
não ao conjunto das administrações públicas vigentes no país.

2) É esperado que a crescente descentralização da gestão pública para o 
âmbito regional venha dificultar a mensuração total do emprego público, 
sobretudo nos casos em que as estatísticas sobre o emprego no setor 
público são divulgadas em termos de agregados nacionais.

3) A identificação do emprego no setor público com o status do agente pú-
blico, no caso o do funcionário de carreira, cada vez mais se mostra in-

TABELA 8

Brasil: quantitativo de servidores públicos federais da União – 1995 a 2008 

Ano Servidores Taxa de crescimento anual

1995 1.836.251 1,000

1996 1.876.227 1,022

1997 1.869.692 0,997

1998 1.849.524 0,989

1999 1.894.107 1,024

2000 1.896.706 1,001

2001 1.895.460 0,999

2002 1.855.966 0,979

2003 1.922.765 1,036

2004 1.969.174 1,024

2005 1.959.360 0,995

2006 2.090.900 1,067

2007 2.096.199 1,003

2008 2.112.622 1,008

Fontes: SRH/Secretaria de Orçamento Federal (SOF)/MP e Secretaria do Tesouro Nacional (STN)/Ministério da Fazenda (MF).
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suficiente, haja vista serem crescentes nos países da OCDE os contratos 
temporários e por tempo parcial. Há ainda a questão da terceirização. 
Muitos que trabalham no serviço público dispõem de vínculo privado 
em seu contrato de trabalho. Assim, os estudos têm optado por identi-
ficar o emprego público a partir da identidade do empregador, no caso, 
um organismo do setor público.

Em resposta a esse conjunto de questões, e para compatibilizar as diferentes 
estatísticas nacionais, a OCDE delimita três esferas do setor público:

l  governo central ou federal [c];

l  setor público restrito [r] = [c] + governos regionais ou dos estados + 
governos locais + municipalidades; e

l  setor público amplo [l] = [r] + empresas públicas.

Em quase todos os países-membros da OCDE o conceito de emprego público 
é um conceito amplo, que na significação da OCDE inclui as empresas públicas 
de geração de serviços e também as empresas estatais.

Para a distinção do emprego público relativamente ao emprego total, a 
OCDE define a rubrica “assalariados nos ramos não mercantis da administração 
pública” que corresponde ao conjunto de ministérios, os organismos e os outros 
serviços da administração (central ou local), os regimes de seguridade social des-
tinados aos funcionários, controlados ou financiados pelo setor público, as ins-
tituições sem fins lucrativos financiadas inteiramente ou principalmente pelas 
administrações públicas ou controladas por elas, e aquelas que fornecem serviços 
a essas administrações, a exemplo de embaixadas, consulados, e estabelecimentos 
militares dos países, mas localizados no exterior. Os membros das Forças Armadas 
são considerados assalariados do setor público, independentemente da duração 
ou tipo de serviço que executam.

4.2 OCDE: o conceito de “domínio público”

No OCDE Working Paper of Public Governance intitulado Employment in govern-
ment in the perspective of the production cost of goods and services in the public do-
main sua mais marcante contribuição vem a ser o conceito de “domínio público”, 
mais amplo que o conceito usual de “setor público”.

O trabalho busca resolver alguns problemas metodológicos com que se deparam 
estudos internacionais sobre emprego e gestão na esfera pública. Essa nova metodolo-
gia visa tornar internacionalmente comparáveis os dados de emprego público, já que:

1) As noções de emprego público, setor público, organizações governamentais, 
serviços públicos estão a depender, em cada país, do significado de “público” 
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e de “governo” prevalecente. Resulta, assim, serem variáveis essas noções 
no âmbito internacional.

2) Muitas vezes não é possível utilizar-se a classificação do Sistema de Contas 
Nacionais para a definição de organizações governamentais, considerando 
que grande parte dos países simplesmente não aplica essa classificação.

3) A construção de indicadores para medir o grau de eficiência e a “pro-
dutividade” do gasto público, tendo por base somente o emprego nas 
organizações públicas, se mostra inadequada por não considerar também 
a produção e o gasto que o setor público realiza em organizações privadas. 
Nesta perspectiva, o gasto público deve ser considerado em relação à 
produção para a qual o Estado financia, seja na esfera pública ou privada.

Visto desse modo, o conceito de domínio público visa dimensionar a real 
contribuição do Estado, seja para a geração de emprego, seja para a produção de 
bens e serviços.

Metodologicamente o “domínio público” se propõe a:

l	 medir o custo de produção de bens e serviços do domínio público (bens 
e serviços produzidos pelo setor público e também os produzidos por 
organizações privadas financiadas pelo setor público); e

l	 avaliar o emprego e os custos associados a essa produção (definida se-
gundo o âmbito de domínio público).

O domínio público inclui bens e serviços produzidos por:

l	 organizações controladas ou de propriedade do setor governamental;

l	 atores privados financiados direta ou indiretamente pelo governo para 
distribuição de bens e serviços, com ligação direta entre esses bens e 
serviços e o próprio financiamento; e

l	concessões monopolísticas legalmente constituídas.

As organizações que distribuem bens e serviços no âmbito do domínio 
público podem, portanto, ser públicas (ministérios, escolas públicas, empresas 
públicas) ou privadas (hospitais públicos financiados por fundos de seguridade 
social, escolas privadas financiadas por fundos públicos etc.). Da mesma maneira, 
elas podem ser financiadas publicamente (ministérios, escolas etc.) ou não (por 
exemplo, empresas de propriedade do Estado, mas financiadas por rendas prove-
nientes de taxas cobradas junto aos usuários desses serviços, como é o caso das 
empresas concessionárias de serviço público).
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4.3 OIT: conceito de emprego público

A OIT trabalha com um conceito amplo de emprego público. O emprego público 
total engloba o emprego no governo geral e também o emprego nas empresas e 
companhias pertencentes ao governo em todas as suas esferas. O governo geral, 
por sua vez, é composto, em todas as esferas de governo, pelo total das unidades 
governamentais somadas a todos os fundos de seguridade social, além de todas 
as instituições não lucrativas e não mercantis controladas e principalmente fi-
nanciadas pelo poder público em todas as esferas de governo. Já o emprego nas 
sociedades anônimas, controladas direta ou indiretamente pelo governo, ou mes-
mo que o total de suas ações pertença a quaisquer das unidades de governo, não 
é considerado público.

Nossa pesquisa vem utilizando o conceito mais amplo de emprego público 
no caso internacional, que é também mais coerente com a adotada para o caso 
brasileiro. Isso facilita e torna compatíveis as comparações internacionais, como 
também delimita, de forma mais adequada, o segmento do setor público dos di-
ferentes países, dado que, em todos eles (cada um com sua proporção, é claro), a 
empresa pública sempre teve papel importante na geração de postos de trabalho, 
mesmo depois dos processos de privatização ocorridos, na maioria dos casos na-
cionais, a partir dos anos 1980.

Ademais, deve-se destacar que, se utilizássemos, em outro extremo, apenas 
a classificação feita pelo governo central ou federal, as comparações internacio-
nais ficariam comprometidas, dado que a formatação das instituições públicas e 
as diferentes formas de organização dos Estados nacionais geram efeitos bastan-
te diferenciados na distribuição do emprego público por esferas de governo. Por 
exemplo, há países em que as tarefas públicas e as atribuições dos órgãos públi-
cos são bastante centralizadas na esfera federal, como, por exemplo, na Turquia, 
em que cerca de 88% dos postos de trabalho do setor público estão restritos ao 
âmbito federal, ou Portugal, em que esta proporção é de cerca de 77%, ou Co-
reia (68%). Dos países mais ricos da Europa continental, a França é o que tem 
emprego mais centralizado no âmbito federal (47%), enquanto há países, como 
a Alemanha, em que apenas 13% do emprego público está no âmbito federal, 
e o restante (87%) distribuído nos âmbitos subnacionais (ländes e municípios). 
Também Austrália, Estados Unidos, Canadá e Suécia, por exemplo, têm menos 
de 15% do total do emprego público nacional concentrado no âmbito federal 
(PILICHOWSKI; TURKISCH, 2008).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS: ANÁLISE QUALITATIVA E RECOMENDAÇÕES

Nesta seção expõem-se a análise da qualidade das pesquisas e as recomendações so-
bre as mesmas para serem úteis ao estudo da temática do emprego público no Brasil.
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O censo demográfico abarca toda a sua população em território nacional. 
As perguntas aos residentes abordam questões referentes a uma diversidade de 
temas. Espacialmente, esta é a pesquisa perfeita, pois, os recenseadores vão a to-
dos os domicílios questionando seus moradores acerca de um conjunto de temas. 
Dentre estes é extraída uma amostra domiciliar simples. No último levantamento 
censitário, um em cada dez domicílios entrevistados respondeu ao questionário 
amplo, sendo incluído assim na amostra da pesquisa.

Em relação ao tema do emprego público, a pesquisa censitária peca em relação 
à continuidade. Esta pesquisa tem uma nova equipe montada a cada decênio. 
Desta maneira a continuidade dos itens é quase uma impossibilidade. Alguns dos 
temas investigados pela pesquisa censitária são provenientes de recomendação 
internacional. No entanto, nos itens em que a equipe responsável realiza as escolhas 
sobre o que será investigado, não existe continuidade. Como o emprego público 
não se encontra nas recomendações internacionais, a cada pesquisa censitária este 
tema é investigado de maneira diferente, impossibilitando uma comparação his-
tórica rigorosa.

Em relação à pesquisa censitária, recomendamos para o levantamento da 
questão “emprego público” um conjunto de informações básicas: esfera adminis-
trativa, regime militar, estatutário ou celetista, administração direta/indireta (em 
suas diferentes modalidades). Isto permitiria, em conjunto com as informações 
clássicas censitárias (idade, sexo, nível de instrução, ocupação, atividade etc.), um 
maior conhecimento da massa de servidores públicos do país.

A PNAD é espacialmente uma amostra da pesquisa censitária ampla. É co-
nhecida por ter um desenho amostral complexo e acurado. Espacialmente, ela não 
chega ao mesmo nível de detalhe da pesquisa censitária. No entanto, quanto à sua 
temporalidade, é a que mais se aproxima do ideal, aliada à sua documentação. A 
PNAD realiza levantamentos anuais (a exceção fica por conta do ano censitário) 
com o mesmo desenho de questionário, sendo que em relação à temática do em-
prego público, a PNAD permite analisar a evolução do tema ao longo dos anos.

No quesito documentação, as duas pesquisas do IBGE expõem com muita 
facilidade de compreensão e clareza o significado de cada uma de suas variáveis 
diretas e indiretas, bem como o significado de cada uma das suas categorias. Faci-
lita, desta feita, o trabalho do pesquisador quanto às escolhas a serem realizadas.

Em relação à PNAD, recomendamos a alteração de uma das perguntas do 
Caderno 9 – Características de Trabalho e Rendimento dos Moradores de 10 
Anos ou mais de Idade. Tal alteração não iria afetar a comparabilidade com as 
pesquisas anteriores e criaria uma nova série. O quesito de no 33 pergunta sobre a 
esfera administrativa, e para aqueles que respondem ser “federal”, o quesito no 34 
pergunta se é “militar ou não”. Pois bem, sugerimos alterar o quesito no 34 para 
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as possibilidades de resposta: “militar” (mantém a continuidade), “administração 
direta”, “autarquia” e “outros”. Ao abrir essa possibilidade de resposta, combinada 
com as demais informações levantadas pela PNAD (idade, sexo, renda, nível de 
instrução, ocupação, atividade etc.), seria possível obter um panorama do emprego 
público mais detalhado no Brasil.

Em relação à Rais, as recomendações possíveis vão ao encontro das ações im-
plementadas pelo MTE, que são: busca pela melhora constante da base de dados, 
investimento na melhora das análises estatísticas, crítica dos dados e imputação 
com o objetivo de minimizar as incorreções fornecidas pelos informantes, e a 
intensificação da fiscalização nos informantes no tocante a prazos e conteúdos.

A base de dados do Siape apresenta um bom grau de confiabilidade das in-
formações. O mesmo não ocorre com sua estrutura, que apresenta um conjunto 
grande de problemas. Esta base foi feita exclusivamente como registro administra-
tivo e por isso seu uso como base de pesquisa depende, até o momento, de pessoas 
com conhecimento da área de recursos humanos. Não estando disponibilizada 
documentação pertinente às variáveis expostas, dificulta-se sobremaneira o tra-
balho de pesquisadores interessados neste assunto, mesmo daqueles com conhe-
cimentos nas áreas de estatística, demografia, economia etc. É possível realizar 
tabulações com o sistema de extração de informações do Siape, tanto o Data Ware 
House como com o Extrator de Dados, mas para tanto é necessário algum conhe-
cimento de operação de base de dados (no primeiro em plataforma Windows e 
no segundo em plataforma DOS).

Em síntese, a principal questão envolvendo o Siape é sua enorme falta de 
documentação Por seu turno, a grande qualidade da base de dados do Siape é 
a confiabilidade da maioria das informações prestadas, pois através desta base é 
calculada e posta em prática a folha de pagamento de um grande conjunto de ser-
vidores públicos. Caso essa pesquisa tivesse documentação acerca do seu conteúdo 
seria a fonte ideal para o estudo do emprego público federal no Brasil. Logo, a 
recomendação visa a essa adequação.
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CAPÍTULO 6

EMPREGO PÚBLICO NO BRASIL: ASPECTOS HISTÓRICOS  
E EVOLUÇÃO RECENTE

Fernando Augusto Mansor de Mattos

1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste capítulo é apresentar um painel que retrate a trajetória do em-
prego público no Brasil desde meados do século XX, procurando compreender os 
condicionantes principais de sua evolução e também o papel que teve nas trans-
formações ocorridas no mercado de trabalho brasileiro desde então.

Os dados sobre emprego público dos anos 1990, porém, são mais consis-
tentes e permitem desagregações mais amplas, razão pela qual a maior parte dos 
dados e da interpretação da mudança do mercado de trabalho do setor público 
brasileiro estará centrada a partir desse período.

As fontes utilizadas são as Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios 
(PNADs) e censos demográficos – produzidos e divulgados pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais) – dados coletados, organizados e divulgados pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE).

A PNAD é uma pesquisa amostral, que tem a vantagem de ser anual (exceto em 
anos em que são feitos os censos demográficos) e de ser uma base de dados de conte-
údo relativamente estável, permitindo a construção de uma série histórica das infor-
mações sobre emprego público. As PNADs também permitem captar, no conjunto 
das ocupações, as situações de inserção informal no espaço ocupacional brasileiro, o 
que torna possível avaliar o peso das ocupações do setor público no conjunto do mer-
cado de trabalho brasileiro. A limitação das PNADs reside no fato de não ser possível 
identificar as cidades que fizeram parte da amostra em cada levantamento anual, o 
que restringe a desagregação regional, limitando a análise apenas às grandes regiões. 

No caso da Rais, também é possível construir uma série histórica – dada a rela-
tiva estabilidade das informações avaliadas – e sua abrangência geográfica também é 
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satisfatória. Uma das vantagens da Rais, em relação às PNADs, é que permite iden-
tificar a situação do emprego em cada município. A Rais, porém, por ser um registro 
administrativo feito pelos estabelecimentos e enviado para o MTE, capta apenas as 
situações de emprego formal, tanto no setor privado quanto no setor público.

Deve-se também alertar para o fato de que normalmente os respectivos esto-
ques de empregos públicos denotados pela Rais e pela PNAD diferem um pouco, 
dadas as diferenças metodológicas existentes entre elas. A PNAD inclui as ainda 
múltiplas situações de informalidade presentes no setor público, enquanto a Rais 
ainda pode padecer da falta de alguma pequena proporção de questionários que 
não são eventualmente enviados para o MTE pelos estabelecimentos privados ou 
públicos, a despeito dos cada vez mais frutíferos esforços de fiscalização e cobrança 
por parte do ministério em relação aos estabelecimentos que eventualmente falhem 
na entrega dos questionários.

Neste estudo, o emprego público é considerado em seu sentido mais amplo, 
conforme ocorre habitualmente nos compêndios internacionais que tratam do 
tema, como é o caso, por exemplo, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
e da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e 
mesmo em alguns estudos do Banco Mundial. Dessa forma, torna-se possível 
utilizar os dados deste estudo, sobre o caso brasileiro, para comparar com os 
dados de outros países. Afirmar que se define aqui o emprego público na forma 
mais ampla significa afirmar que o estoque de emprego público inclui não apenas 
os trabalhadores da administração direta em todas as esferas de governo, mas 
também as ocupações da administração indireta (autarquias, fundações e demais 
órgãos autônomos do setor público), considerando também os empregados de 
empresas estatais (tanto de empresas públicas quanto de sociedades de economia 
mista sob controle direto ou indireto do Estado).

O cálculo dos percentuais do emprego público foi referenciado em rela-
ção ao conjunto dos ocupados, o que inclui tanto as ocupações formais como as 
informais,1 tal como ocorre nos dados da participação de emprego público no 
conjunto de ocupações em estudos internacionais.

Deve-se sublinhar também que este estudo da evolução do emprego público 
no Brasil é feito dentro do contexto de mudanças ocorridos no mercado de trabalho 
brasileiro como um todo. A evolução do emprego público no Brasil, portanto, será 
vista segundo as mudanças promovidas pelo processo de industrialização e de urbani-
zação sobre o conjunto das ocupações. Na análise serão levados em conta, portanto, as 
peculiaridades do desenvolvimento econômico brasileiro, o ritmo de expansão das ati-
vidades industriais, as transformações ocorridas nas atividades agrícolas e a crescente 

1. Salvo em caso de menção em contrário.
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complexificação do setor terciário, que ocorre tanto por conta das atividades de apoio 
e auxílio ao desenvolvimento industrial, como também da necessidade de parcelas da 
sociedade de buscar na auto-ocupação uma estratégia de sobrevivência. 

A análise da evolução do emprego público, portanto, será feita levando-se em 
conta os processos de industrialização e de (acelerada) urbanização peculiares de um 
país continental e de desenvolvimento tardio como o Brasil. Não se deve perder de 
vista que a lógica de expansão do emprego público é diferente da lógica de expan-
são do emprego privado: o emprego público existe para prover serviços públicos à 
população, enquanto o emprego privado presta-se à acumulação do capital privado. 
A decisão do Estado em contratar mão de obra atende a determinantes muito dife-
rentes dos que orientam as decisões do empresário em contratar mão de obra. De 
todo modo, também é importante destacar que a criação de ocupações autônomas 
e de pequenos negócios também possui determinantes próprios, que precisam ser 
avaliados no contexto da falta de oportunidades que o desenvolvimento econômico 
brasileiro legou para uma parcela expressiva da sociedade. Essa situação de precarie-
dade das ocupações classificadas como pertencentes ao chamado setor informal do 
mercado de trabalho brasileiro é um símbolo da chamada heterogeneidade estru-
tural das economias latino-americanas (ver BRAVO, 1979; PINTO, 1979). Essa 
realidade desaguou também em um debate sobre o setor informal dos mercados 
de trabalho, tema que será apenas tratado de passagem aqui (ver CACCIAMALI, 
2000). A rigor, o termo “mercado de trabalho” deveria ser utilizado apenas para as 
relações assalariadas de trabalho, ou seja, para o emprego; entretanto, devido à im-
portância do chamado setor informal no Brasil (entendido aqui não apenas como as 
formas de contratação fora da lei – que, no Brasil, são as contratações sem carteira 
assinada – e também como as formas de auto-ocupação), a expressão “mercado de 
trabalho” engloba também estas outras atividades, dadas as peculiaridades do desen-
volvimento econômico brasileiro. Neste estudo, a expressão “mercado de trabalho”, 
conforme ocorre normalmente na literatura especializada, é tratada em um sentido 
mais amplo, ou seja, incluindo todas as formas de ocupação presentes na economia 
brasileira, marcada por uma estrutura ocupacional bastante heterogênea.

Dessa forma, antes de entrar na discussão e análise propriamente ditas da 
evolução do perfil e do estoque do emprego público no Brasil, este estudo vai 
realizar uma análise das principais mudanças estruturais ocorridas no mercado de 
trabalho brasileiro como um todo desde o início da industrialização. 

Este capítulo possui três seções, além desta introdução.

Na seção 2, será avaliada a evolução dos principais indicadores de mercado 
de trabalho, à luz das transformações econômicas produzidas a partir do processo 
de industrialização. Esse amplo painel descritivo das mudanças ocorridas no mer-
cado de trabalho brasileiro visa compreender melhor os condicionantes atinentes 
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à expansão do emprego público no Brasil ao longo do século XX, esforço analítico 
a ser implementado na seção 3.

A seção 3 trata da análise propriamente dita da evolução do estoque e do perfil 
do emprego público no Brasil a partir de meados do século XX, destacando-se es-
pecialmente as mudanças ocorridas a partir dos anos 1990, quando as informações 
a respeito do emprego público tornam-se mais organizadas, refletindo o momento 
histórico (logo após a promulgação da Constituição de 1988) em que, apesar da 
crise econômica que se acentuava – ou justamente por isso –, a questão social torna-
se tema presente e recorrente no debate político e acadêmico nacional.

Por fim, na seção 4 procura-se não apenas resenhar, brevemente e de forma 
articulada, as conclusões parciais retiradas das seções anteriores, mas também 
adiantar propostas para que a expansão do emprego público possa ter um caráter 
estruturante da sociedade brasileira, consolidando um mercado de trabalho mais 
formalizado e robusto, e uma gama de oferta de serviços públicos que se destine 
não apenas a melhorar a vida cotidiana dos cidadãos, como é óbvio, mas também 
a atuar como uma verdadeira promotora de redução das diversas vertentes de 
desigualdade existentes na sociedade brasileira.

2 CONTEXTO DE MUDANÇAS NO MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO A 
   PARTIR DO INÍCIO DA INDUSTRIALIZAÇÃO PESADA NO BRASIL

Esta seção procura inicialmente mostrar, em linhas gerais, o processo de estru-
turação do mercado de trabalho brasileiro, ocorrido notadamente a partir do 
momento em que a industrialização brasileira entra em sua fase chamada de 
industrialização pesada, a partir dos anos 1950.2 Por estruturação entende-se a 
ampliação do peso do assalariamento formal na estrutura ocupacional brasileira, 

2. Existe um importante debate acerca da periodização da industrialização brasileira. Se for levada em conta simplesmente 
a existência de setores industriais já instalados, pode-se considerar que a industrialização iniciou-se já no último quarto 
do século XIX, quando a estrutura produtiva de economia brasileira já apresentava diversos setores ligados à produção 
de bens de consumo não duráveis, como a indústria de fumo, a de pequenos utensílios domésticos e vários segmentos 
da indústria de alimentos e de bebidas, conforme mostra Suzigan (1986). Se for considerado o momento a partir do qual 
o dinamismo da indústria brasileira passou a apoiar-se primordialmente no mercado interno, pode-se considerar que a 
industrialização iniciou-se nos anos 1930, quando a indústria brasileira, em grande medida como uma reação à própria 
crise de 1929, passou a produzir visando ao mercado interno, ou melhor, quando houve o que Furtado (1959) chamou 
de “deslocamento do centro dinâmico”, ou seja, a partir de quando o dinamismo da economia brasileira e portanto o 
processo de acumulação de capital na economia brasileira passou a depender dos mecanismos de demanda gerados no 
mercado interno e não mais, como era no período pré-1930, quando a economia brasileira era, basicamente, primário-
exportadora e, portanto, o dinamismo da acumulação era dependente do mercado externo. Mas há uma vertente a 
destacar: é somente a partir de 1955 que a dinâmica da acumulação capitalista passa a depender dos elementos intrin-
secamente capitalistas para a decisão de investir dos empresários, pois é então que se instala o setor produtor de bens de 
capital na economia brasileira (CARDOSO DE MELLO, 1982). Tratar-se-ia, portanto, do início da Industrialização Pesada, 
em contraposição à fase dita Restringida da Industrialização brasileira (esta, entre 1933 e 1955). Neste estudo, será 
dada maior ênfase às transformações ocorridas no mercado de trabalho brasileiro a partir do advento da Industrialização 
Pesada, embora alguns dados se reportem ainda aos anos 1940 (justamente para depois tornar possível a comparação 
com a nova realidade gerada pelo processo de industrialização pesada).
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ocorrida justamente quando também aumentava, aceleradamente, o peso das 
atividades industriais na estrutura produtiva do país. Entende-se que o assalaria-
mento é o símbolo do modo de produção capitalista e percebe-se que, a partir 
dos anos 1950, essa forma de trabalho torna-se definitivamente a norma dentro 
das relações de trabalho na sociedade brasileira. A ampliação, em especial do as-
salariamento legal (e formal, portanto) no Brasil, definido pela posse da carteira 
assinada, também assinala uma mudança importante no uso do trabalho no país, 
simbolizando a instalação de formas modernas de acumulação de capital, em um 
país originalmente agrário-exportador e que, cerca de apenas 70 anos antes, havia 
abolido o trabalho escravo.

A partir da ampliação do peso do assalariamento formal no mercado de 
trabalho brasileiro, consubstancia-se a formação da classe operária e dos escalões 
médios da sociedade brasileira, consolidando-se, para amplas parcelas da população 
trabalhadora, o usufruto dos Direitos Trabalhistas e Sociais, em um ambiente eco-
nômico e social marcado não apenas pela industrialização, conforme já comentado, 
mas também pela peculiar e acelerada urbanização em um país de Capitalismo 
Tardio e, portanto, marcado por acentuada heterogeneidade estrutural.3

A industrialização promoveu não apenas uma ampliação do peso do assala-
riamento no mercado de trabalho nacional. Dadas as características dessa industria-
lização (tardia e periférica, em um país de dimensões continentais e com mercado 
interno relativamente grande – especialmente se comparado ao dos demais países da 
América Latina) e o momento histórico em que a mesma se processou (quando 
o capitalismo, em nível mundial, estava já em sua fase monopolista), a industria-
lização no Brasil foi fortemente apoiada no papel exercido pelo Estado Nacional 
não apenas na promoção das regras da acumulação de capital, como também na 
atuação direta como “Estado Empreendedor” ou “Estado Capitalista”, notada-
mente a partir do Plano de Metas de Juscelino Kubitschek (JK).4 Dessa forma, 
também se constituiu uma crescentemente importante burocracia estatal condu-
zida por técnicos de diferentes profissões, devotados a gerar a institucionalidade 
que deu base ao desenvolvimento capitalista no país (IANNI, 1986). Dessa ma-
neira, pode-se perceber, a partir dos anos 1950, a ampliação do peso do emprego 
público de perfil técnico no universo laboral brasileiro e pode-se assistir a uma 
complexificação das tarefas a serem exercidas pelo Setor Público brasileiro, até 

3. O conceito “heterogeneidade estrutural” foi cunhado por Aníbal Pinto nos anos 1960 e é empregado também em 
Pinto (1979), que o utiliza para descrever as “descontinuidades” que caracterizaram o processo de desenvolvimento 
econômico na América Latina, ao contrário do que ocorreu nos países centrais, onde a expansão do capitalismo fez-se 
de forma mais homogênea, ou seja, sem grandes diferenças de produtividade intra e inter-setoriais e sem grandes 
diferenças de renda e de posse da riqueza. Segundo Pinto (1979, p. 49), no processo de industrialização da América 
Latina houve uma “tríplice concentração dos ‘frutos do progresso técnico’, ao nível social, dos ‘estratos’ econômicos 
e ao nível regional”.
4. Para uma análise do governo JK, ver Benevides (1976).
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então (até os anos 1940) apenas devotado a poucas tarefas, como a coleta de im-
postos, o controle da imigração, o controle da ordem pública e o gerenciamento 
da pequena estrutura de transportes então existente na economia. 

A partir dos anos 1980,5 por motivos que serão brevemente comentados a 
seguir, o modelo de industrialização apoiado na atuação do Estado planejador e 
empreendedor entra em crise, e os efeitos dessa crise se fazem sentir, rapidamente, 
sobre o mercado de trabalho nacional, de tal forma que ocorre o que será chamado 
aqui de desestruturação do mercado de trabalho nacional, ou seja, regressão do 
peso do emprego industrial6 e, principalmente, queda do peso do assalariamento 
– e, em especial, do assalariamento formal – no mercado de trabalho brasileiro, 
ao lado de outras modalidades de precarização do trabalho, como queda contínua 
do rendimento real médio e reconcentração do perfil distributivo. Nesse contexto, 
serão avaliados também o papel exercido pelo emprego público e os limites para 
sua expansão ao longo das últimas décadas. 

Antes de apresentar a análise específica do processo de estruturação e pos-
terior desestruturação, deve-se destacar que a principal característica do mercado 
de trabalho brasileiro é sua acentuada segmentação, o que se configura como 
um reflexo imediato da heterogeneidade setorial determinada historicamente 
pelo processo de desenvolvimento capitalista do país. Desta forma, o mercado 
de trabalho brasileiro pode ser dividido entre um mercado externo de trabalho e 
um segmento denominado mercado interno de trabalho (EDWARDS; REICH; 
GORDON, 1975).

5. Os anos 1980 marcam o início desse processo e se distingue por uma situação que se diferencia daquela observada 
nas cinco décadas (pelo menos) anteriores, de retração da taxa de investimento e por uma pronunciada desaceleração 
do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e do PIB per capita. Mas deve-se destacar que o período pós-1980 não 
é homogêneo. Mesmo na década de 1980 há diferentes conjunturas, embora no geral o período tenha sido de cresci-
mento econômico modesto; a partir dos anos 1990 (e adentrando os primeiros anos do século XXI), as características 
e motivações teóricas básicas da formulação da política econômica mudam (conforme será comentado a seguir), mas 
os resultados, em termos de crescimento do PIB per capita, são tão ou mais decepcionantes do que haviam sido na 
década de 1980 (então batizada de “década perdida”).
6. No processo de desenvolvimento capitalista de uma nação, é natural que o peso das atividades industriais, em um 
primeiro momento, cresça e até se torne quase majoritário em comparação às atividades do setor primário e às do 
setor terciário (que inclui comércio e todos os tipos de serviços). Em um segundo momento, notadamente quando o 
processo de transformações conduzido pela acumulação capitalista atinge certa maturidade, a tendência é que o peso 
do setor terciário se torne cada vez maior, e com perfil dominado por atividades nitidamente capitalistas e derivadas 
do desenvolvimento industrial. O perfil do setor de comércio de mercadorias e das atividades de serviços se torna 
diferente do que era na a sociedade pré-industrial. No caso brasileiro, entretanto, a regressão do peso das atividades 
industriais ocorreu quando a renda média nacional ainda não tinha atingido patamares semelhantes ao que ocorreu 
nos países desenvolvidos quando se deu a “virada” em favor das atividades do terciário (PALMA, 2005). De todo 
modo, para o que interessa discutir neste estudo, o que vale é principalmente avaliar a evolução do assalariamento 
formal, símbolo do que a literatura consagrou como desestruturação do mercado de trabalho nacional (POCHMANN, 
2001), já que a queda dessa forma de contrato de trabalho representa redução da proporção de trabalhadores pro-
tegidos pela legislação que lhes concede direitos sociais e trabalhistas. A redução do peso do assalariamento formal 
vem junto da queda do peso das atividades industriais, pois é nestas atividades que esta modalidade de contrato de 
trabalho é mais comum. 
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No mercado interno de trabalho estão os empregados dos setores industriais 
organizados, geralmente com forte característica oligopolística, assim como dos 
setores do comércio de mercadorias e das atividades de serviços de característica 
mais marcadamente capitalista e cujos negócios estão atrelados ao setor industrial 
moderno que se consolida a partir dos anos 1950. Nessas atividades, os salários e 
postos de trabalho estão determinados por certa estrutura ocupacional que obe-
dece a regras administrativas próprias, relacionadas a fatores tecnológicos que não 
estão presentes nos setores mais atrasados da economia. Nesse segmento do mer-
cado de trabalho brasileiro incluem-se também os funcionários públicos graduados 
e os empregados das empresas estatais forjadas no processo de desenvolvimento 
capitalista no Brasil. As formas de contratação desses funcionários públicos e a 
maneira pela qual funcionam as instituições onde eles trabalham atendem a me-
canismos, valores e lógica diferentes das do setor privado, mas sua expansão está 
intimamente ligada à expansão das necessidades econômicas, sociais e institucionais 
relacionadas ao processo de industrialização e à urbanização que a acompanha. 
É por este motivo também que o presente trabalho procura avaliar as mudanças 
mais importantes ocorridas no mercado de trabalho brasileiro como um todo 
para poder, em seguida, contextualizar a forma pela qual se deu a expansão do 
emprego público no Brasil.

No mercado externo de trabalho, ao contrário do que ocorre no caso anterior, 
os trabalhadores não precisam apresentar quase nenhuma qualificação profissional e 
suas remunerações são determinadas por fatores mais aleatórios do funcionamento 
do mercado de trabalho em geral, as chamadas “forças de oferta e de demanda”, 
que variam mais intimamente de acordo com as flutuações do ciclo econômico. 
No mercado externo de trabalho estão presentes os trabalhadores sem qualificação, 
tanto dos setores mais atrasados da economia como aqueles localizados na base da 
pirâmide ocupacional dos setores oligopolizados da estrutura produtiva (faxineiros, 
vigias etc. das empresas de alta concentração de capital).

De todo modo, apesar da persistência e até recorrente reforço dessa situação 
de polaridade no mercado de trabalho brasileiro, o processo de industrialização 
promoveu uma ampliação generalizada do peso do assalariamento formal, con-
forme aponta a tabela 1, cujos dados revelam que, entre 1940 e 1980, enquanto a 
população total e a população economicamente ativa (PEA) cresciam a uma taxa 
média anual, respectivamente, de cerca de 2,7% e 2,6%, o emprego formal assa-
lariado com carteira assinada crescia a uma taxa média anual que superava 6% (o 
conjunto do assalariamento, ou seja, o assalariamento que inclui as contratações 
com registro em carteira e as sem registro, cresceu também expressivamente acima 
das variações da PEA e da população total – cerca de 3,6% ao ano (a.a.), em 
média. Essa expressiva diferença, acumulada durante um largo período de tempo 
(40 anos), fez aumentar de maneira destacada o peso do emprego assalariado 
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formal (e também o peso do assalariamento em seu conjunto) no conjunto das 
ocupações do mercado de trabalho brasileiro no período. Como contrapartida, 
reduziu-se o peso relativo da ocupação por conta própria e reduziu-se, também, a 
taxa de desemprego, assim como a taxa de subutilização da mão de obra, definida 
por Pochmann (1999) como uma somatória das seguintes situações: trabalhadores 
por conta própria (ou autônomos), trabalhadores sem remuneração (situação 
mais encontradiça nos setores agrícolas, cujo peso – diga-se de passagem – também 
diminuiu expressivamente no período) e os trabalhadores desempregados. Por-
tanto, a marca da estruturação do mercado de trabalho brasileiro, ao longo do 
período delimitado por 1940 e 1980, foi não apenas a forte expansão (em termos 
absolutos) do volume de ocupações, mas também o aumento significativo – e sem 
precedentes históricos – do peso relativo dos empregos com registro formal nos 
setores organizados do mercado de trabalho brasileiro. É possível concluir facil-
mente, pelos dados expostos, que cerca de 80% do total das ocupações criadas no 
período eram ocupações baseadas no assalariamento, das quais mais de 85% de 
assalariamento formalizado.

TABELA 1

Brasil: PEA, segundo condição de ocupação e desemprego – 1940-1980

Itens 1940 1980
Variação anual

Absoluta Relativa (% a.a.)

População total 41.236.315 121.150.573 1.997.856 2,69

PEA (números absolutos) 25.929.542   43.235.712    432.654 2,56

PEA (%) 100,0 100,0

Empregador       2,3%       3,1%      24.400 3,32

Conta-própria     29,8%     22,1%    121.500 1,79

Sem remuneração     19,6%       9,2%      22.300 0,63

Assalariado     42,0%     62,8%    513.400 3,59

Com registro     12,1%     49,2%    484.200 6,22

Sem registro     29,9%     13,6%      29.300 0,56

Desempregado       6,3%       2,8%        5.500 0,50

Taxa de subutilização1     55,7%     34,1%    149.300 1,13

Fontes: População de 1940: IBGE/Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra)/Censo Demográfico de 1940; PEA de 
1940: Ipeadata e IBGE/Censo Demográfico de 1940; população de 1980: IBGE/Sidra/Censo Demográfico de 1980; PEA de 
1980: Ipeadata e IBGE/Censo Demográfico de 1980; e percentuais: IBGE/Censos Demográficos e Estatísticos do Brasil; MTb 
(apud POCHMANN, 1999).

Nota: 1 Conta-própria, sem remuneração, desempregado.

Desde logo, é preciso sublinhar o significado da inserção do trabalhador 
com registro formal nos setores que serão chamados, neste capítulo, de “setores 
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organizados” do mercado de trabalho brasileiro. A ampliação do número de tra-
balhadores com registro formal e legal (no caso brasileiro, a existência de carteira 
de trabalho assinada pelo empregador) nos setores organizados do mercado de 
trabalho representa a ampliação do número de trabalhadores sujeitos ao estatuto 
legal que regulamenta as relações de trabalho, ou seja, trabalhadores amparados 
pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com tudo o que isso significa em 
termos de direitos sociais, trabalhistas e de segurança (relativa) no emprego. São tra-
balhadores que passam a ter acesso aos direitos mínimos da cidadania, como a repre-
sentação sindical, a proteção do trabalho, a possibilidade de questionar na Justiça do 
Trabalho, eventualmente, a empresa em que trabalha (ou em que tenha trabalhado), 
assim como têm direito à remuneração plena do trabalho, segundo a legislação.7 Trata-
se, portanto, de uma situação em que o trabalhador fica muito menos sujeito (do que 
o trabalhador sem registro em carteira) às incertezas próprias do funcionamento do 
mercado de trabalho de economia capitalista, dotando sua inserção ocupacional de 
maior proteção e segurança social do que se estivesse trabalhando precariamente sem 
registro em carteira ou em atividades por conta própria.8

Os dados da tabela 2 reforçam as conclusões e explicam os dados retirados 
da tabela 1 ao descrever o processo de industrialização que marcou o período que 
é delimitado pelos anos de 1940 e 1980. Seus dados revelam um crescimento 
médio anual de cerca de 5% nas ocupações do setor secundário, com destaque 
para as ocupações no setor organizado da indústria. Também o setor organizado 
do terciário revelou expressivo crescimento (também próximo de 5% a.a. em 
média ao longo desse largo período de 40 anos). Como resultado das mudanças 
setoriais, o peso relativo da Indústria e da Construção Civil no conjunto das ocu-
pações cresceu expressivamente no período, revelando o dinamismo industrial do 
período. Apenas para chamar a atenção para o dinamismo industrial do período, 
vale lembrar que, conforme mostram as informações da tabela 1, a PEA cresceu 
cerca de 2,6% em média, a.a., no período, enquanto as ocupações do setor secun-
dário, conforme mostram os dados da tabela 2, cresceram próximas aos 6%. Ou 
seja, o processo de industrialização nacional foi expressivo e culminou com um 

7. O que aqui se denomina “remuneração plena” representa o conjunto de itens que perfazem o conjunto da remu-
neração do trabalho, ou seja, além do salário mensal, também o décimo terceiro salário, as férias pagas com adicional 
(no caso do adicional, depois da Constituinte de 1988), os depósitos de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e as licenças-maternidade ou paternidade remuneradas, além das verbas rescisórias, quando for o caso (só 
para esclarecer a nomenclatura utilizada aqui: todos esses itens que vão além do salário mensal são chamados pelos 
economistas liberais e/ou pela maior parte dos empresários simplesmente de “encargos trabalhistas”; mas, do ponto 
de vista dos trabalhadores assalariados, são parte integrante de sua remuneração anual pelo trabalho realizado). Sobre 
uma discussão não afeita aos preceitos do pensamento conservador a respeito dos encargos sociais e do custo do 
trabalho no Brasil, ver Santos (1996).
8. Quando até mesmo o valor da remuneração mensal é incerto e excessivamente sujeito às oscilações do ciclo econô-
mico (e até mesmo à sua saúde) a cada mês.
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processo de vigorosa e consistente estruturação do mercado de trabalho brasileiro,9 si-
tuação que somente se reverteria após os anos 1980, quando a economia brasileira 
foi marcada pela reversão das elevadas taxas de crescimento do PIB, pela queda 
dos salários reais e pela inflação crônica e elevada.

9. Ao afirmar isso, não se deve perder de vista que persistiam, no mercado de trabalho brasileiro, sinais inequívocos do 
subdesenvolvimento, como baixos salários, desigualdades de todos os tipos (de renda do trabalho, de renda funcional, 
de renda por regiões), informalidade, emprego precário em grande quantidade etc., conforme mencionado em outras 
seções deste capítulo. Mas a situação do trabalho, no geral, melhorou bastante ao longo do auge do processo de 
industrialização brasileira. Essa situação começou novamente a se deteriorar a partir da crise dos anos 1980, quando 
surge outro problema: o desemprego (DEDECCA, 1990, 2003, 2005).
10. Com relação aos efeitos, sobre a economia brasileira dos anos 1980, do endividamento externo constituído nos 
anos 1970, ver especialmente Cruz (1983). Obra mais recente – e igualmente importante – que trata dessas questões 
é a de Carneiro (2002).

TABELA 2

Brasil: evolução das ocupações não agrícolas, segundo segmentos organizados e 

não organizados – 1940-1980

Itens 1940 1980
Variação anual

Absoluta Relativa (% a.a.)

Total não agrícola (milhares) 4.914.300 29.526.300 615.300 4,58

Total não agrícola (%)    100.000    100.000

   Organizado      61.600      70.500 444.700 4,94

   Não organizado      38.400      29.500 170.600 3,90

Secundário      30.200      36.200 230.100 5,05

Indústria de transformação

Organizado      17.800      20.200 127.200 4,92

Não organizado        6.400        5.000   29.100 3,94

Construção civil        6.000      11.000   73.800 6,18

Terciário      69.800      63.800 385.200 4,35

 Organizado      40.800      44.800 280.600 4,83

 Não organizado      29.000      19.000 104.600 3,40

Fontes: IBGE/Censos Demográficos e Estatísticos do Brasil; MTb (apud POCHMANN, 1999).

A tabela 3 mostra a reversão da trajetória anterior de estruturação do mer-
cado de trabalho brasileiro. Conforme vasta literatura (ver BELLUZZO; COU-
TINHO, 1982, 1983),10 a reversão econômica brasileira, iniciada com a recessão 
dos primeiros anos da década de 1980, com a crise da dívida externa, e perpetuada 
pelas diversas tentativas de “ajustes” macroeconômicos fracassados que, a partir de 
então, tentaram romper o crônico processo inflacionário brasileiro, fizeram com 
que os anos 1980 legassem uma herança de baixas taxas médias de crescimento do 
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PIB e dos níveis agregados de emprego. A marca da crise no mercado de trabalho 
brasileiro foi a expansão do setor informal e a queda dos rendimentos médios re-
ais dos trabalhadores. Consolidou-se, ademais, uma nova trajetória de ampliação 
da desigualdade dos rendimentos, dessa vez (ao contrário dos anos 1960 e 1970, 
quando tais informações passaram a ser medidas de forma mais consistente e que 
revelaram aumento geral dos rendimentos, mas de forma bastante diferenciada, 
ou seja, concomitante “aumento do bolo” e ampliação das desigualdades de ren-
da) com queda dos rendimentos médios reais.11

11. Para uma análise detalhada do aumento da informalidade no mercado de trabalho brasileiro nos anos 1980 e de 
seu impacto sobre os perfis distributivos, ver Mattos (1994).

TABELA 3

Brasil: evolução da população e da PEA, segundo condição de ocupação e 

desemprego – 1980-1991

Itens 1980 1991
Variação anual

Absoluta Relativa (% a.a.)

População total 121.150.573 146.917.459 2.342.444   1,93

PEA (números absolutos)   43.235.712   58.456.125 1.383.674   2,78

PEA (%) 100 100

Empregador            3,1%            3,9%       85.400,0   4,95

Conta-própria          22,1%          23,9%       401.400,0   3,51

Sem remuneração            9,2%            5,4%         (74.500,0) –1,72

Assalariado          62,8%          62,6%       858.300,0   2,75

Com registro          49,2%          36,6%         11.200,0   0,05

Sem registro          13,6%          26,0%       847.100,0   9,01

Desempregado            2,8%            4,2%       113.100,0   6,64

Taxa de subutilização1          34,1%          34,2%       477.100,0   2,81

Fontes: População de 1980: IBGE/Sidra/Censo Demográfico de 1980; PEA de 1980: Ipeadata e IBGE/Censo Demográfico de 
1980; população de 1991: IBGE/Sidra/Censo Demográfico de 1991; PEA de 1991: Ipeadata e IBGE/Censo Demográfico de 
1991; e percentuais: IBGE/Censos Demográficos e Estatísticos do Brasil, MTb (apud POCHMANN, 1999).

Nota: 1 Conta-própria, sem remuneração, desempregado.

A expansão da economia passou a depender, nos anos 1980, do esforço ex-
portador para honrar os encargos da Dívida Externa. O assalariamento deixou de 
expandir seu peso no conjunto da ocupação: ele crescia a taxas semelhantes à do 
próprio crescimento da PEA entre 1980 e 1991. Entretanto, a desaceleração da 
economia, as incertezas relacionadas à inflação e a expansão da “financeirização” 
da Dívida Interna promoveram um cenário macroeconômico precário e provocaram 
uma queda da taxa de investimentos produtivos, com efeitos nefastos sobre as 
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formas de contratação da mão de obra. Desse modo, a precarização do mercado 
de trabalho manifestou-se na expansão das contratações fora dos registros legais, 
ou seja, ampliou-se o peso do assalariamento sem carteira assinada. Esse fenômeno 
ocorreu dentro do setor industrial, conforme mostra a tabela 4, e também no 
setor terciário. A expansão do peso do emprego sem carteira e das atividades não 
organizadas no conjunto do mercado de trabalho brasileiro entre 1980 e 1991 
ocorreu, portanto, tanto por causa da precarização geral das contratações dentro 
de cada setor de atividade, quanto também pela própria queda do peso das ati-
vidades industriais, que concentram maior peso de atividades organizadas (e de 
emprego assalariado com carteira assinada) em seu interior.

No agregado, conforme mostram os dados da tabela 4, o peso dos setores 
não organizados no conjunto das ocupações do mercado de trabalho brasileiro, 
entre os Censos de 1980 e de 1991, cresceu de 29,5% para 34,5%. Ou seja, 
em apenas 11 anos, o peso dessas atividades, que tinham retrocedido cerca de 9 
pontos percentuais (p.p.) (no conjunto da ocupação) entre 1940 e 1980, voltou 
a crescer pouco mais da metade dessa magnitude (saltando 5 p.p. entre 1980 e 
1991). Tal comparação revela a rapidez com que os avanços promovidos pelo 
período da industrialização acelerada dos anos 1940 aos anos 1970, em termos 
de estruturação do mercado de trabalho brasileiro, foram em parte revertidos pela 
crise deflagrada nos anos 1980.

TABELA 4

Brasil: evolução das ocupações não agrícolas, segundo segmentos organizados e 

não organizados – 1980-1991

Itens 1980 1991
Variação anual

Absoluta Relativa (% a.a.)

Total não agrícola (milhares) 29.536.300 42.624.300 1.190.700 3,39

Total não agrícola (%)      100.000      100.000

Organizado        70.500        65.500    645.700 2,70

Não organizado        29.500        34.500    545.000 4,88

Secundário        36.200        30.600    214.000 1,83

Indústria de transformação

   Organizado        20.200        14.600      23.500 0,39

   Não organizado          5.000          6.900    133.200 6,47

Construção civil        11.000          9.100      57.300 1,63

Terciário        63.800        69.400    976.700 4,19

Organizado        44.800        46.300    591.600 3,70

Não organizado        19.000        23.100    385.100 5,24

Fontes: IBGE/Censos Demográficos e Estatísticos do Brasil; MTb (apud POCHMANN, 1999).
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A tabela 5 mostra a evolução, durante a primeira parte da década de 1990, 
dos mesmos indicadores das tabelas anteriores. Um primeiro dado que chama a 
atenção é que, entre 1989 e 1995, a taxa média anual de crescimento da PEA foi 
de apenas 2%, contra cerca de 2,8% entre 1980 e 1991. Ao mesmo tempo, a taxa 
de criação de postos de trabalho, no período mais recente analisado, foi pior ainda 
do que havia sido durante o período 1980-1991. O assalariamento, entre 1989 e 
1995, cresceu a uma taxa média anual de apenas cerca de 0,5%, contra mais de 
2,7% entre os Censos de 1980 e 1991. O registro em carteira, no período mais 
recente em análise, teve redução em termos absolutos. Como resultado desse forte 
movimento de reversão econômica que caracterizou a primeira metade da década 
de 1990, a taxa de desemprego, que já estava subindo no final dos anos 1980, 
atingindo 4,2% em 1991, chegou a cerca de 6,5% em 1995.

TABELA 5

Brasil: evolução da PEA, segundo condição de ocupação e desemprego – 1989-1995

Itens 1989 1995
Variação anual

Absoluta Relativa (% a.a.)

População total 144.293.110 152.374.603 1.346.916   0,91

PEA (números absolutos)   62.513.176   74.138.441 1.937.544   2,08

PEA (%) 100 100

Empregador            4,2%            3,9%      22.300   0,83

Conta-própria          21,2%          22,4%    432.600   3,02

Sem remuneração            7,6%            9,0%    269.400   5,00

Assalariado          64,0%          58,2%    194.700   0,48

Com registro          38,3%          30,9%    (350.000) –1,41

Sem registro          25,7%          27,3%    541.500   3,12

Desempregado            3,0%            6,5%    442.100 15,80

Taxa de subutilização1          31,8%          37,8% 1.144.100   5,07

Fontes: População total de 1989: IBGE/Anuário Estatístico de 1991 (tabela 16.12); população total de 1995: IBGE/Anuário 
Estatístico de 1996 (tabela 2.2); PEA de 1989: IBGE/Anuário Estatístico de 1991 (tabela 23.2); PEA de 1995: IBGE/Anuário 
Estatístico de 1996 (tabela 2.53); e percentuais: IBGE/Censos Demográficos e Estatísticos do Brasil; MTb (apud POCHMANN, 
1999).

Nota: 1 Conta-própria, sem remuneração, desempregado.

A recessão econômica do governo Collor, o fracasso dos Planos Collor I e II, 
a paralisia da economia no período que culminou com o impeachment do então 
presidente e o processo de abertura comercial descuidada e açodada realizada 
pelos governos Collor, Itamar e FHC promoveram uma forte retração das ativi-
dades industriais, com efeitos significativos e inequívocos na estrutura setorial do 
emprego não agrícola, conforme apontam os dados da tabela 6: queda do peso 
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da Indústria de Transformação no conjunto das ocupações (ao mesmo tempo 
em que se reduzia dramaticamente – a uma média de cerca de 1 p.p. por ano, 
entre 1989 e 1995 – a participação das atividades organizadas no seu interior), 
contrabalançada por um crescimento “por inchaço” do setor terciário, pois no 
interior deste ocorreu também uma forte expansão das atividades não organizadas 
(aumento do peso de 22% para 30% em apenas seis anos).

TABELA 6

Brasil: evolução das ocupações não agrícolas, segundo segmentos organizados e 

não organizados – 1989-1995

Itens 1989 1995
Variação anual

Absoluta Relativa (% a.a.)

Total não agrícola (milhares) 46.587.100 51.506.400   819.900   1,69

Total não agrícola (%)      100.000      100.000

Organizado        66.700        59.300   –88.400 –0,28

Não organizado        33.300        40.700   908.300   5,15

Secundário        30.900        26.300 –141.500 –0,96

Indústria de transformação

   Organizado        15.900        11.700 –230.200 –2,89 

   Não organizado          6.500          6.700     70.400   2,20

Construção civil          8.500          7.900     18.100   0,45

Terciário        69.100        73.700   961.400   2,79

Organizado        46.500        43.600   132.300   0,60

Não organizado        22.600        30.100   829.100   6,66

Fontes: IBGE/Censos Demográficos e Estatísticos do Brasil; MTb (apud POCHMANN, 1999).

As tabelas 7 e 8 tomam em conjunto os 20 anos das duas “décadas perdi-
das”. Seus dados confirmam, com relação ao final da década de 1990, o cenário 
que já se prenunciava em meados da década. Essas tabelas referendam os três 
principais aspectos que têm sido destacados até aqui, todos inter-relacionados: 
a queda do peso das atividades industriais, a queda do peso do assalariamento 
e a crescente informalização das ocupações do mercado de trabalho.12 Essas três 
trajetórias revelam a perda de dinamismo do mercado de trabalho no período e 

12. Deve-se apenas ter algum cuidado ao analisar a evolução do número de postos de trabalho entre um ano (1980) 
e outro (2000), pois, no Censo de 2000, a forma de captação da informação sobre ocupação é diferente da que foi 
utilizada no Censo de 1980, quando o tempo de referência era de um mês (no Censo de 2000 era de uma semana, 
o que tende a apresentar um resultado, em termos de quantidade de postos de trabalho considerada, mais modesto 
do que se o período considerado tivesse sido o mesmo do Censo de 1980). De todo modo, vale a interpretação, em 
cada ano, acerca do perfil da ocupação e fica patente que o mercado de trabalho brasileiro se desorganizou progres-
sivamente no período.
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a progressiva informalização dos postos de trabalho. A perda do vigor de geração 
de postos de trabalho na indústria tem um efeito também sobre o perfil das ativi-
dades do setor terciário. Conforme mostraram os dados do mercado de trabalho 
nos anos de prosperidade industrial, a expansão dessas atividades, pela instalação 
e novos segmentos produtivos na economia brasileira, também promove uma 
mudança na natureza da composição das atividades do setor terciário, que passa 
a ter, em sua composição, participação maior também de atividades modernas e 
organizadas em termos capitalistas, e atuando no apoio às atividades industriais 
recém-instaladas ou promovidas na esteira do processo de industrialização. Essas 
atividades, assim como as próprias atividades industriais, tendem a ostentar um 
grau bastante elevado de formalização das relações de trabalho, que se tornam 
também mais estáveis ao longo do tempo.

TABELA 7

Brasil: evolução da PEA, segundo condição de ocupação e desemprego – 1980-2000

Itens 19801 20001
Variação anual

Absoluta2 Relativa3 (% a.a.)

População total 121.150.573 169.590.693 2.422.006   1,80

PEA   43.235.712   77.467.473 1.711.588   2,90

PEA ocupada 98,0% 84,7% 1.167.779   2,20

Empregador   3,1%   2,4%      24.400   1,60

Conta-própria 22,1% 19,1%    249.600   2,10

Sem remuneração   9,2%   6,3%      41.000   0,90

Assalariado 62,8% 57,2%    820.500   2,40

Com registro 49,2% 36,3%    318.700   1,30

Sem registro 13,6% 20,9%    501.800   5,10

Desempregado   2,8% 15,0%    510.700 11,90

Taxa de precarização4 34,1% 40,4%    801.300   3,70

Fontes: População de 1980: IBGE/Sidra/Censo Demográfico de 1980; PEA de 1980: Ipeadata e IBGE/Censo Demográfico de 
1980; população de 2000: IBGE/Sidra/Censo Demográfico de 2000; PEA de 2000: Ipeadata/IBGE/Censo Demográfico de 2000; 
e percentuais: IBGE/Censos Demográficos e Estatísticos do Brasil; MTb (apud POCHMANN, 1999). 

Notas: 1 % em relação à PEA ocupada, mas valores absolutos, em milhares, para população e PEA.
2 Variação absoluta anual em milhares de postos de trabalho.
3 Variação relativa anual em %.
 4 Soma de conta-própria, sem remuneração e desempregado.

A perda de dinamismo econômico, ocorrida a partir dos anos 1980, repre-
sentou uma ruptura desse movimento estruturante do mercado de trabalho brasi-
leiro. A ampliação do grau de informalização das relações de trabalho deu-se não 
apenas por causa da maior instabilidade vivenciada pelas empresas, que acabaram 
recorrendo, na média, com maior frequência, a esse recurso ilegal na forma de 
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contratação, mas também aumentou o peso de auto-ocupações ou de ocupações em 
pequenos negócios familiares que representam, na verdade, estratégias de sobre-
vivência e formas de evitar o desemprego aberto para parcelas crescentes da PEA, 
situação típica de países subdesenvolvidos com frágeis mecanismos de proteção 
social, em especial o seguro-desemprego. Essa situação fica evidenciada pelo fato 
de que a expansão da ocupação no setor terciário deu-se com ampliação do peso, 
dentro dessas atividades, das formas de contratação definidas nas tabelas anteriores 
como ocupações pertencentes ao segmento “não organizado” do mercado de tra-
balho, mas que poderia ser também classificada como atividades pertencentes 
ao setor informal. Também nas atividades do setor secundário (que inclui todas 
as formas de atividades industriais e também as atividades de construção civil) 
aumentou o peso das ocupações não organizadas, conforme se nota nos dados da 
tabela 8.

TABELA 8

Brasil: evolução das ocupações não agrícolas, segundo segmentos organizados e 

não organizados – 1989-1995

Itens 1989 1995
Variação anual

Absoluta Relativa (% a.a.)

Total não agrícola (milhares) 46.587.100 51.506.400   819.900   1,69

Total não agrícola (%)      100.000      100.000

Organizado        66.700        59.300     88.400 –0,28

Não organizado        33.300        40.700   908.300   5,15

Secundário        30.900        26.300 –141.500 –0,96

Indústria de transformação

   Organizado        15.900        11.700 –230.200 –2,89

   Não organizado          6.500          6.700     70.400   2,20

Construção civil          8.500          7.900     18.100   0,45

Terciário        69.100        73.700   961.400   2,79

Organizado        46.500        43.600   132.300   0,60

Não organizado        22.600        30.100   829.100   6,66

Fontes: IBGE/Censos Demográficos e Estatísticos do Brasil; MTb (apud POCHMANN, 1999).

Para completar a análise que tem sido feita até aqui, é necessário desagregar 
e analisar, de forma separada, o comportamento do mercado de trabalho dos anos 
1980 do seu comportamento nos anos 1990 e início dos anos 2000. Isso se deve 
ao fato de que em cada um desses períodos, embora ambos tenham demonstrado 
resultados pífios em termos de geração de oportunidades ocupacionais, a política 
econômica e a natureza da inserção externa do país apresentaram características e 
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condicionantes diferentes, moldando também formas diversas de enfrentamento da 
crise por parte das empresas e do movimento social. E também efeitos distintos em 
termos da articulação entre as atividades produtivas do país, com efeitos evidentes 
sobre a configuração do mercado de trabalho brasileiro entre uma década e outra.

Esse esforço interpretativo não deve ser encarado como um fim em si mes-
mo, mas como uma forma de “preparar o terreno” para interpretar o papel que 
teve a expansão e a mudança do perfil do emprego público desde os anos 1980. 
Conforme será visto a seguir, a expansão do emprego público teve condicionan-
tes e dimensões diferentes em cada caso, bem como uma contribuição também 
diferente para os resultados do mercado de trabalho brasileiro quando tomado o 
conjunto das ocupações.

As próximas tabelas procuram esquadrinhar as diferenças estruturais entre 
as mudanças ocorridas no mercado de trabalho na década de 1980 e na década 
de 1990 e primeiros anos do século XXI, procurando interpretá-las à luz das po-
líticas econômica e de inserção internacional adotadas em cada período e de seus 
efeitos sobre a atividade econômica.

A tabela 9, contemplando apenas os dados referentes aos anos mais extremos 
da década de 1980 em que foram realizadas pesquisas pela PNAD, revela um 
processo de desestruturação do mercado de trabalho, retratado pela ampliação do 
peso relativo do assalariamento sem carteira entre 1981 e 1989. De todo modo, 
parece que a intensidade desse processo de informalização foi menor do que a 
intensidade assinalada nas duas tabelas imediatamente anteriores.13

TABELA 9

Distribuição do total dos ocupados em atividades não agrícolas segundo posição na 

ocupação

(Em %)

Brasil anos 1980 1981 1983 1986 1989

Total não agrícola 100 100 100 100

Empregados com carteira      57,7      54,9      56,2      55,6

Empregados sem carteira      17,5      19,1      19,3      18,9

Conta-própria      19,8      20,7      19,7      19,1

Empregador        3,1        3,2        3,4        4,3

Sem remuneração        1,9        2,1        1,4        2,1

Fonte: PNADs.

13. De todo modo, as tabelas não são perfeitamente comparáveis, pois umas referem-se a dados do censo e outras 
às PNADs.
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As tabelas seguintes incluem informações acerca do comportamento da eco-
nomia e do mercado de trabalho nos anos 1990.

Na tabela 10, percebe-se que houve uma expressiva queda do estoque de 
emprego formal na economia brasileira em todos os setores de atividade durante 
a recessão do início dos anos 1980 (1980 a 1983), mas, no período posterior, 
de recuperação da atividade econômica (1983 a 1986), a criação de postos de 
trabalho formais superou a perda ocorrida nos anos anteriores, especialmente nas 
atividades da indústria de transformação. No final da década de 1980, em anos 
marcados por forte instabilidade da atividade econômica e pelo recrudescimento 
da inflação, o nível de emprego formal na indústria teve uma pequena queda, 
assim como no comércio, enquanto na construção civil a queda do emprego formal 
foi expressiva, provavelmente refletindo a queda dos investimentos no setor, dada 
a crise fiscal do Estado (e o consequente abandono de projetos de grandes obras) 
e a falência do sistema de financiamento da habitação. No início dos anos 1990, 
novamente a economia brasileira entrou numa fase recessiva, e mais uma vez 
houve uma expressiva queda do nível de emprego formal em todos os setores, e, 
naquela oportunidade, de forma ainda mais intensa do que ocorrera na recessão 
do início dos anos 1980. O que chama a atenção, porém, é que, diferentemente 
do que ocorrera na recuperação que se seguiu à recessão do início dos anos 1980, 
na de meados dos anos 1990 (entre 1992 e 1995, quando a retomada do nível 
de atividade atingia o “auge” do Plano Real, que havia sido implementado em 
julho do ano anterior) o nível do emprego formal continuou a cair, notadamente 
na indústria de transformação e na construção civil, sendo que, no comércio, o 
emprego formal teve um modesto crescimento, mas sem repor nem um sexto 
das perdas ocorridas entre 1989 e 1992. O saldo final dos 15 anos iniciados em 
1980 é uma significativa queda do estoque de empregos formais no mercado de 
trabalho brasileiro, chamando a atenção o que ocorreu na indústria (setor muito 
importante pelo fato de que gera dinamismo para toda a atividade econômica) e 
na construção civil (setor igualmente muito sensível à reversão da atividade eco-
nômica, com o agravante – do ponto de vista da formalização do emprego – de 
que tem sindicatos fracos e pouco representativos). 

Uma explicação para o fenômeno retratado por esta tabela está em Baltar 
(1996), em estudo no qual já havia antecipado que a recuperação do emprego in-
dustrial pós-recessão do início da década de 1980 havia sido maior do que a recu-
peração do emprego industrial pós-recessão de 1990-1992. Entre 1994 e 1996, a 
retomada do nível de atividade econômica, e industrial, em particular, não gerou 
aumento do emprego industrial, e isso se explica, em grande medida, pelo fato de 
que, nos anos 1990, com a abertura comercial e a internacionalização da economia 
(refletida, entre outros, pela ampliação da posse de ativos industriais e outros por 
parte de estrangeiros e também pelo maior peso do comércio internacional em 
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relação ao PIB), aumentou a participação de produtos intermediários importados 
na pauta de produtos industriais finais,14 com nefastos efeitos sobre o estoque de 
empregos industriais, o que também acabou afetando o desempenho do emprego 
formal e do emprego assalariado em geral, dado que é ainda nas atividades indus-
triais que essas modalidades de ocupação têm maior peso.

TABELA 10

Brasil: taxas médias de crescimento do nível de emprego formal – 1980-1995

(Variação média por ano em períodos selecionados)

Setor de atividade 1983-1980 1986-1983 1989-1986 1992-1989 1995-1992 1995-1980

Indústria de transformação    –5,8 8,5 –0,3      –8,7 –0,8 –1,6

Construção civil  –14,7 3,7 –5,1 –12 –2,2 –6,3

Comércio    –3,6 2,2 –0,5      –7,7   1,2 –1,7

Serviços1      0,9 4,7   2,3      –2,8   0,5    1,1

Total –2 4,9   0,8   –5   0,1 –0,3

Fontes: Rais/Painel Fixo (1980-1992) e Decreto-Lei no 4.923 (1992-1995)/MTb.

Nota: 1 Inclusive administração pública.

Obs.: Apud Pacheco e Pochmann (1997).

14. Uma simples análise da evolução da produção industrial por setor indica que, nos anos 1990, a produção de bens 
finais de consumo (duráveis e não duráveis) superou a produção de bens intermediários, o que impactou na geração 
de postos de trabalho na indústria, dado o peso do setor produtor de bens intermediários na atividade industrial como 
um todo e sua capacidade de gerar postos de trabalho (desde que sua produção esteja em ascensão, obviamente).
15. Verificar que o agregado “prestação de serviços”, que inclui ampla gama de serviços pessoais e domiciliares, 
geralmente com ocupações de baixo rendimento, teve significativa expansão entre 1979 e 1995, enquanto serviços de 
transportes e comunicações, com atividades mais dinâmicas e complementares da expansão industrial, mantiveram o 
mesmo peso relativo entre os anos considerados. O agregado “serviços auxiliares da atividade econômica” tem perfil 
e dinâmica semelhante do agregado de comunicações e também teve comportamento que revela pouco dinamismo 
(crescimento de 2,5% para apenas 3,3% no período).

Os dados da tabela 11 reforçam alguns dos aspectos anteriormente descri-
tos, mostrando a queda do peso do conjunto das atividades do setor secundário 
– sobretudo nos primeiros anos da década de 1990, o aumento expressivo da taxa 
de desemprego (também sobretudo nos anos 1990) e a expansão das atividades 
do terciário, em especial nos segmentos de menor ligação com as atividades eco-
nômicas mais dinâmicas e de maior renda, que são tipicamente as atividades de 
serviços cuja expansão depende da expansão das atividades industriais.15

A tabela 12 mostra que o grau de formalização diminuiu expressivamente 
em todas as atividades econômicas nos anos 1990, tanto naquelas em que esse 
grau é alto, quanto nas que são normalmente caracterizadas pelo baixo grau de 
formalização. 
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TABELA 11

Brasil: distribuição percentual da PEA segundo setor de atividade – 1979-1995

Setor de atividade 1979 1981 1985 1988 1990 1992 1993 1995

Agricultura   31,6   28,0   27,7   23,3   22,0   22,7   22,0   20,8

Total secundário   23,2   23,6   21,4   22,5   21,9   19,8   20,3   19,1

Indústria de transformação   15,0   14,3   14,2   14,7   14,6   12,6   12,7   12,1

Construção civil     6,7     7,7     5,6     6,1     5,9     5,8     6,2     5,8

Outras atividades industriais     1,5     1,6     1,5     1,6     1,3     1,4     1,4     1,2

Total terciário   42,4   44,1   47,6   50,4   52,5   50,6   51,2   53,7

Comércio de mercadoria     9,4     9,9   10,5   11,1   12,4   11,8   12,5   12,8

Prestação de serviços   14,7   14,6   16,0   16,9   17,3   17,4   17,5   18,9

Serviços auxiliares de atividades econômicas     2,5     2,5     2,6     3,0     3,1     2,9     2,9     3,3  

Transportes e comunicação     3,6     3,7     3,5     3,6     3,8     3,5     3,4     3,6

Atividades sociais     6,4     6,9     7,5     8,4     8,4     8,3     8,3     8,6

Administração pública     3,5     3,9     4,3     4,7     4,8     4,5     4,5     4,6

Outras atividades terciárias     2,4     2,6     3,2     2,7     2,7     2,2     2,1     1,9

Total de ocupados   97,3   95,7   96,6   96,2   96,3   93,1   93,4   93,6

Procurando trabalho     2,7     4,3     3,4     3,8     3,7     6,9     6,6     6,4

Total da PEA 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: PNADs. Elaboração: Pacheco e Pochmann (1997).

Esses resultados revelam o efeito que a fragilidade do crescimento da econo-
mia nos anos 1990 teve na desarticulação do mercado de trabalho. A progressiva 
informalização, que já vinha ocorrendo desde os anos 1980, acentua-se nos anos 
1990, revelando a gravidade e a intensidade da crise, que promove novas “rodadas” 
de queda da formalização mesmo em um mercado de trabalho já bastante fragmen-
tado, herança da crise dos anos 1980. A deterioração foi intensa e demonstrou ter 
causas estruturais significativas, pois derivou tanto da expansão das atividades já 
tradicionalmente marcadas por ostentar alto peso relativo de ocupações ilegais/in-
formais, como também por ocorrer intrassetorialmente de forma generalizada, tan-
to em atividades marcadas por relativamente elevado grau de formalização (como 
a indústria e serviços a ela mais diretamente relacionados) e também em atividades 
normalmente pouco organizadas na forma capitalista, como os serviços pessoais e 
diversas atividades ligadas ao comércio de mercadorias. 

Esses resultados derivaram, porém, não apenas da perda de dinamismo do 
mercado de trabalho e das mudanças desestruturantes ocorridas na atividade eco-
nômica (descontinuidade das cadeias produtivas industriais, internacionalização 
da produção, expansão das importações de matérias-primas e produtos finais ma-
nufaturados, progressiva ampliação de commodities na pauta de exportações etc.) 
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TABELA 12

Brasil: grau de formalização do trabalho e composição setorial da ocupação não 

agrícola – 1989-1999

Setor de atividade
Distribuição Grau de formalização

1989 1999 1989 1999

Indústria de transformação   20,7   15,3 72,5 62,9

Comércio de mercadorias   16,0   17,6 40,6 33,7

Serviço doméstico     8,4     9,9 - -

Construção civil     8,1     8,6 36,8 20,6

Educação     6,3     7,0 79,9 75,0

Administração pública     6,2     6,1 88,1 82,2

Alojamento e alimentação     4,3     4,7 29,1 27,4

Transporte     4,3     4,5 60,8 43,4

Serviços auxiliares     4,1     5,2 51,7 38,9

Reparação e manutenção     4,1     3,9 20,2 18,2

Outras atividades     3,8     2,5 78,8 56,8

Serviços pessoais     3,4     3,6   8,8   8,0

Saúde     3,0     3,6 73,8 72,1

Serviços domiciliares     2,1     2,6 50,9 67,0

Outras atividades sociais     2,0     1,9 62,4 62,1

Outras atividades industriais     2,0     1,5 74,8 74,4

Serviços de diversão     0,6     0,8 42,7 33,3

Comunicações     0,6     0,7 97,3 83,5

Total 100,0 100,0  51,9 42,7

Fonte: PNADs de 1989 e 1999. Apud  Baltar (2003).

(ver POCHMANN, 1999, cap. 6; MATTOSO; POCHMANN, 1998), mas 
também por conta de mudanças institucionais do funcionamento do mercado de 
trabalho que permitiram, tanto no setor privado, quanto no setor público (como 
vão indicar algumas tabelas na seção específica do emprego público, nas seções 
a seguir), ampliar formas de contratação tipicamente precárias, mas que foram 
legalizadas, como os contratos de tempo determinado, as regras de contratação 
para estagiários e as ocupações de jornada variável, entre outros. 

É nesse contexto que o papel exercido pelo emprego público, em cada uma 
das décadas mais recentes, deve ser analisado.

As duas tabelas imediatamente a seguir (13 e 14), retiradas de Cacciamali 
(2000), referendam e completam análise descrita acima, notadamente no que se 
refere ao período de desestruturação do mercado de trabalho brasileiro (dados de 
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Pochmann), nas duas últimas décadas do século XX. A tabela 13 revela os efeitos 
da já aludida retração da taxa de investimento e perda de dinamismo da economia 
brasileira desde a recessão do início dos anos 1980. Embora os indicadores de em-
prego setorial oscilem ao longo do período, dadas as oscilações da atividade eco-
nômica (entre 1984 e 1986, a economia brasileira teve uma razoável recuperação, 
o mesmo tendo ocorrido no ano de 1989 e também entre 1994 e 1996), pode-se 
perceber uma tendência de queda do peso do emprego industrial (e também da 
construção civil, outra atividade também muito afetada pela retração da taxa de 
investimento na economia) entre 1982 e 1998, tendo como contrapartida um 
aumento do peso das atividades de comércio e, principalmente, das atividades 
de serviços – estas saltam de 44,5% para 52% entre 1982 e 1998. As colunas 
de desemprego revelam a oscilação do ciclo econômico, e revelam também uma 
tendência ascensional da taxa de desemprego, atestando um dos problemas mais 
graves do mercado de trabalho brasileiro no período: a falta de oportunidades de 
trabalho para os novos entrantes no mercado de trabalho e a dificuldade, portan-
to, também de criar oportunidades para os já inseridos na PEA.

TABELA 13

Composição média anual da população ocupada segundo setor de atividade1 (em %) 

e taxas de desemprego (em % da PEA)

Ano
Total das áreas metropolitanas Taxas de desemprego

CC COM IND TR SER OUT  7 dias 30 dias

1982 8,59 13,13 24,73 44,46 7,17 5,38 6,34

1983 7,95 13,62 23,74 47,13 7,57 6,45 7,60

1984 7,17 13,78 23,30 48,22 7,66 7,12 8,15

1985 6,85 13,42 24,42 47,66 7,65 5,25 5,90

1986 6,72 13,29 26,00 46,55 7,45 3,59 3,99

1987 6,63 13,32 25,90 46,74 7,44 3,73 4,08

1988 7,01 13,21 24,88 47,26 7,46 3,85 4,18

1989 7,11 13,86 24,74 46,54 7,23 3,35 3,64

1990 7,29 14,29 23,78 47,51 7,10 4,28 4,65

1991 7,34 14,57 22,29 48,64 7,12 4,83 5,24

1992 7,56 14,68 20,41 49,87 7,42 5,61 6,41

1993 7,15 14,99 20,10 50,24 7,47 5,44 6,29

1994 7,29 15,14 19,81 50,30 7,41 5,05 5,44

1995 6,99 15,29 19,51 51,00 7,16 4,64 4,96

1996 7,13 15,37 18,45 52,00 7,05 5,42 5,80

1997 7,05 15,45 17,53 52,75 7,19 5,66 6,20

1998 7,11 15,19 16,78 53,38 7,07  7,79 8,63

Fonte: IBGE/Pesquisa Mensal de Emprego (PME). Elaboração: Cacciamali (2000).

Nota: 1 CC = construção civil; COM = comércio; IND TR = indústria de transformação; SER = serviços; e OUT = outros.
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O aumento do peso das atividades do setor terciário pode ser mais bem ava-
liado pela análise conjunta da tabela 14. Dado que – conforme revela a literatura 
sobre o mercado de trabalho brasileiro – o peso do assalariamento sem carteira 
é maior nas atividades do terciário do que nas atividades da indústria, e como 
também é muito mais comum que trabalhadores por conta própria atuem nas ati-
vidades do terciário do que na indústria, é de se esperar que a ampliação do peso 
das atividades terciárias na estrutura setorial do emprego venha acompanhada 
também de uma expansão das ocupações do chamado setor informal (enten-
dida como a soma das atividades de emprego sem carteira e de trabalhadores 
autônomos), conforme revelam os dados da tabela 14.

TABELA 14

Composição média anual da população ocupada segundo posição na ocupação (em %) 

e índice de rendimento médio real na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP)

Ano

Total das áreas metropolitanas RMSP

Posição na ocupação1 Índice de rendimento médio real

ECA ESC OCP EMP  ECA ESC OCP

1982 56,71 21,18 16,41 4,25 101,26   92,55   79,43

1983 55,89 21,93 16,49 4,29   89,10   85,01   69,61

1984 54,33 22,64 17,31 4,31   82,30   74,24   59,09

1985 55,90 21,91 16,79 4,21   84,99   79,55   64,99

1986 57,82 20,54 16,15 4,19 109,41 118,60 114,37

1987 58,02 19,98 16,76 4,29   95,83 108,88 103,14

1988 57,71 19,85 17,20 4,31 104,3 107,19   94,20

1989 58,07 18,77 17,37 4,33 109,49 120,58 106,53

1990 56,94 19,11 18,54 4,47   97,43 114,17   99,23

1991 53,74 20,77 20,11 4,41   80,65   90,33   78,79

1992 51,41 22,20 20,99 4,37   78,97   78,49   66,58

1993 50,52 23,08 21,09 4,33   88,70   83,17   75,73

1994 49,24 23,70 21,79 4,20 100,00 100,00 100,00

1995 48,39 24,09 22,02 4,47 109,90 120,18 130,41

1996 46,73 24,79 22,77 4,61 113,73 120,92 132,89

1997 46,28 24,76 23,33 4,51 115,88 144,08 123,83

1998 46,17 25,17 23,03 4,61  112,89 152,67 123,65

Fonte: PME. Elaboração: Cacciamali (2000).

Nota: 1 ECA = emprego com carteira assinada; ESC = emprego sem carteira assinada; OCP = ocupação por conta própria; e 
EMP = empregador.
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A mudança do perfil do emprego segundo posição na ocupação é expressiva, 
especialmente durante os anos 1990, quando aumentou significativamente o peso 
do assalariamento informal (ou seja, ao arrepio da lei, que exige, no caso brasileiro, 
carteira de trabalho assinada pelo empregador, sob pena de condenar o empregado 
a não gozar dos direitos sociais e trabalhistas decorrentes da assinatura da carteira) 
e a participação das auto-ocupações, ou trabalho autônomo ou também chamado 
de trabalho por conta própria. Também se deve destacar o aumento do peso dos 
empregadores na estrutura ocupacional, o que talvez revele a proliferação de pe-
quenos negócios que, muitas vezes, servem como estratégias de sobrevivência de 
pessoas que não encontram oportunidades no mercado formal de trabalho; essa 
proliferação de pequenos negócios, por sua vez, tende a insuflar a informalidade no 
espaço ocupacional brasileiro, dado que tendem a atuar fora da lei pelo menos em 
termos de contratação de força de trabalho, como estratégia de redução de custos, 
na tentativa de manter a “sobrevivência” de suas atividades. 

Os dados de rendimentos por posição na ocupação mostram uma elevada 
volatilidade segundo as variações da conjuntura econômica, notadamente nos ca-
sos das ocupações do chamado setor informal (tabela 14). A mudança estrutural 
do mercado de trabalho brasileiro segundo posição na ocupação, notadamente 
nos anos 1990, promoveu maior dispersão de rendimentos e insuflou a desigual-
dade elevada já existente na distribuição de rendimentos, seja do ponto de vista da 
distribuição pessoal como também da distribuição funcional da renda.16 

A perda de dinamismo econômico e, notadamente, a queda do peso do em-
prego industrial, a partir dos anos 1980 e mais acentuadamente nos anos 1990, 
estão entre os principais fatores que promoveram uma acentuada queda da parti-
cipação dos rendimentos do trabalho na renda nacional (tabela 15).

Dados mais recentes e mais desagregados (tabela 16), analisados por Dedecca 
(2003), revelam que, ao longo dos anos 1990, a parcela da remuneração dos em-
pregados17 na renda nacional decresceu de cerca de 37,5%, em 1991, para apenas 
cerca de 32,8% em 1999, queda expressiva para período relativamente curto de 
tempo quando são considerados indicadores de caráter estrutural como este. Os 
salários, em particular, tiveram uma redução de quase 6 p.p. de sua parcela no pe-
ríodo, caindo de 32% para cerca de 26,5%. Enquanto isso, cresciam o excedente 
operacional bruto (grosso modo, pode-se considerar como o lucro das empresas) e 
os impostos cobrados à produção.

16.  Para uma discussão teórica, mas baseada no caso brasileiro, acerca da relação entre a distribuição pessoal da 
renda e a distribuição funcional da renda, ver Mattos (2005). Para avaliar as mudanças ocorridas no perfil distributivo 
brasileiro no período do Plano Real, ver Mattos e Cardoso Júnior (1999). Para avaliar as recentes mudanças estruturais 
na economia e seus efeitos sobre o perfil de distribuição pessoal e funcional da renda, ver Dedecca (2003).
17. Remuneração dos empregados é a soma dos salários às contribuições sociais efetivas.
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O gráfico 1 ilustra esse fenômeno e revela que, já na partida do Plano Real, 
as curvas de salários e lucros se invertiam e continuariam a se distanciar ao longo 
da década de 1990, enquanto ao mesmo tempo a participação dos impostos na 
renda nacional galgava patamares cada vez mais elevados.

TABELA 15

Brasil: evolução da distribuição funcional da renda – parcela da renda do trabalho 

na renda nacional – 1949-1999

Anos Renda do trabalho (% do PIB)

1949 56,6

1959 55,5

1970 52,0

1980 50,0

1991 49,0

1994 46,0

19981 42,0

19991 41,3

Fonte: IBGE.

Nota: 1 Estimativa.

TABELA 16

Brasil: componentes do PIB pela ótica da renda – 1991-1999

(Em %)

Itens 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999

PIB 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Remuneração dos empregados   37,5   40,2   41,7   36,6   34,3   34,6   33,0   32,4   32,8

Salários   32,0   34,6   35,9   32,0   29,6   28,8   27,4   26,9   26,5

Contribuições sociais efetivas     5,5     5,5     5,8     4,6     4,7     5,8     5,6     5,5     6,2

Contribuições sociais imputadas     4,2     3,4     3,4     3,5     4,0     3,9     3,9     4,1     4,7

Rendimentos de autônomos     7,0     6,3     6,3     5,7     5,9     5,7     5,7     5,5     5,1

Excedente operacional bruto   38,5   38,0   35,4   38,4   40,3   41,0   42,9   44,0   41,4

Impostos líquidos1   12,9   12,2   13,2   15,8   15,6   14,8   14,6   14,0   16,0

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas/Departamento de Contas Nacionais. Apud Dedecca (2003).

Nota: 1 Impostos líquidos de subsídios sobre a produção e sobre a importação.
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Deve-se destacar que, para a piora desse perfil distributivo, teve papel deci-
sivo a desarticulação da atividade industrial, conforme salientado anteriormente. 
As quedas do peso relativo do emprego formal e do peso relativo do emprego 
industrial afetam a massa de rendimentos do trabalho e deprimem o próprio di-
namismo do mercado de trabalho, dado que a atividade industrial ainda tem um 
papel central na geração de postos de trabalho de boa qualidade em outras ativi-
dades, notadamente nos serviços e comércio ligados às atividades industriais. Isso 
tudo sem contar um fator meramente quantitativo, pois, conforme sublinhou 
Baltar (1996, p. 101): 

(...) a indústria de transformação, entretanto, continuou sendo a principal fonte de 
emprego na Região Metropolitana de São Paulo, respondendo, ainda, por 25% das 
oportunidades ocupacionais, quase 50% a mais que o proporcionado pelo comér-
cio, e o equivalente à totalidade das geradas pelo conjunto dos serviços de reparação 
e manutenção, transporte, alimentação, educação e saúde.

Esta afirmação de Baltar, embora feita em contexto e objeto de análise di-
ferentes dos encontrados em estudo de Salm (2007), nos remete a algo impor-
tante que este último autor afirma quando analisa a recente (entre 2001 e 2004) 
melhoria do perfil distributivo na economia brasileira. Salm (2007) lembra que, 
embora não se possam negar os efeitos dos recentes programas de renda como o 
Bolsa Família para a melhoria do perfil distributivo brasileiro, a robustez gerada 
pela ampliação do emprego formal não deve ser desprezada quando se discute a 
necessidade de consolidar e ampliar os ganhos em termos de perfil distributivo. 
Ou seja, segundo Salm (2007), a melhoria do perfil de distribuição de renda não 
deveria se resumir a estratégias de redução da pobreza. O desenvolvimento econô-
mico, que supõe ganhos de produtividade (os quais, diga-se de passagem, foram 
bem modestos a partir dos anos 1980 e principalmente nos anos 1990 e nos três 
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primeiros anos do atual século, conforme revelam as tabelas 17 e 18, a serem ana-
lisadas a seguir), é que efetivamente pode lograr promover mudanças duradouras 
e significativas no perfil distributivo brasileiro. Depender exclusivamente de pro-
gramas de transferência de renda deixa muito frágeis as possibilidades de alterações 
mais robustas no perfil distributivo, pois sempre existe o risco de esses mecanismos 
esbarrarem em restrições fiscais, ainda mais se a economia não gerar ganhos re-
correntes e expressivos de produtividade, lembra Salm (2007). Dessa forma, Salm 
(2007) conclui que a geração de postos de trabalho formais, de maior qualidade 
e melhores rendimentos (ou seja, não somente para os trabalhadores de baixa 
renda), permite impulsionar mudanças estruturais que efetivamente possam pro-
mover mudanças sustentadas nos perfis distributivos e alterações efetivas nos me-
canismos de funcionamento do mercado de trabalho nacional. 

18. Baltar (1996) reconhece que, nos anos 1980, a administração pública gerou forte expansão do emprego e isso 
teve papel determinante para evitar maior desestruturação do mercado de trabalho brasileiro na então denominada 
“década perdida”.

TABELA 17

Evolução do PIB real per capita nas últimas décadas e nos anos recentes

(Valores equivalentes a R$ de dezembro de 2008)

Ano Valor  Variação média anual real por período

1940   2,35  1940-1950   3,48

1950   3,31  1950-1960   4,23

1960   5,01  1960-1970   3,18

1970   6,85  1970-1980   6,04

1980 12,31  1980-1990 –0,56

1990 11,64  1990-1995   1,32

1995 12,43  1995-2000   0,49

2000 12,74  1995-2002   0,50

2002 12,87  2003-2008   3,49

2003 12,84    

2006 14,03    

2008 15,24    

Fontes: Ipeadata e IBGE. Elaboração própria.

Ao citar e procurar relacionar esses dois trabalhos, tenta-se arguir pela im-
portância da geração de empregos formais – e, nesse sentido, também de postos 
de trabalho de regime estatutário ou celetista no setor público18 – para a melhoria 
dos indicadores gerais do mercado de trabalho, incluindo os indicadores de dis-
tribuição de renda (pessoal e funcional). 

CAP 6_Fernando.indd   239 6/21/2011   4:33:38 PM



240 Burocracia e Ocupação no Setor Público Brasileiro

19. No caso específico do aumento da taxa de desemprego, ver tabela 13.

TABELA 18

Brasil: variação média anual da produtividade por setor desde a década de 1940

(Em %)

Período Agrícola Industrial Serviços

1940-1950 2,40   3,78   3,21

1950-1960 2,28   6,94   3,21

1960-1970 3,53   0,01   0,83

1970-1980 4,94   1,96   2,41

1980-1991 2,89 –0,65 –1,71

1991-2000 4,28   0,49 –0,71

2001-2007 4,11 –1,46   0,78

Fontes: Censos e PNADs. Elaboração: Ipea.

Em suma, é nesse contexto de deterioração das oportunidades ocupacionais 
no mercado de trabalho brasileiro e de piora dos perfis de distribuição de renda que 
a oferta de serviços públicos e a evolução do estoque e do perfil do emprego público 
deve ser analisada. E também é nesse contexto que deve ser analisado o papel que a 
expansão do emprego público poderia ter para, junto com outros fatores, promover 
uma reestruturação do mercado de trabalho, o que supõe não apenas uma retomada 
no dinamismo na geração de postos de trabalho no geral, mas um aumento do peso 
do emprego formal e uma melhoria do perfil distributivo brasileiro.

Mas, ainda antes de nos concentrarmos na análise mais detida sobre o em-
prego público, convém ainda avaliar as tabelas a seguir, que resume as linhas gerais 
do processo de desenvolvimento econômico brasileiro pós-industrialização pesada.

Os dados presentes na tabela 17 resumem a tragédia do processo de desen-
volvimento econômico pós-1980. Depois de uma forte trajetória de crescimento 
ao longo das décadas de 1940, 1950, 1960 e 1970, o PIB per capita brasileiro fica 
estagnado entre 1980 e 2003, a partir de quando volta a dar sinais de recupera-
ção. O destaque mais negativo deste indicador concentra-se na década de 1980, 
quando o “ajuste” do mercado de trabalho deu-se principalmente via queda dos 
rendimentos reais, contrastando com o que viria a ocorrer a partir dos anos 1990, 
quando a ênfase do “ajuste” deu-se em ulteriores pioras do perfil distributivo e 
também no aumento do desemprego.19

Nesse sentido, a tabela 18 desagrega setorialmente os indicadores de pro-
dutividade da economia brasileira desde a década de 1940, e permite novas con-
clusões. Seus dados foram organizados para avaliar a evolução da produtividade 
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setorial ao longo das décadas. A maneira pela qual a produtividade setorial foi 
calculada é simples: produção setorial por trabalhador ocupado. Os dados da 
produção setorial são das Contas Nacionais e os da ocupação foram retirados de 
compêndios do IBGE. 

Analisando-se os dados por período, destaca-se que, nas décadas de 1940 e 
1950, em todos os setores houve notável expansão da produtividade, com des-
taque para o setor industrial, o que reflete sem dúvida os efeitos da instalação de 
novos (e mais avançados tecnologicamente) setores industriais durante o estabe-
lecimento da indústria pesada no Brasil. Essa diversificação e incremento do setor 
industrial permitiram que, tanto nas atividades do setor primário, quanto nas do 
setor terciário, houvesse também expressivos ganhos de produtividade, revelando 
que a industrialização promove mudanças estruturais significativas em todas as 
atividades da economia. 

Na década de 1960, as atividades do setor primário continuam a ostentar 
ganhos de produtividade expressivos, superando até mesmo os resultados das duas 
décadas anteriores, provavelmente porque foi nos anos 1960 que a mecanização 
do campo ganhou mais impulso desde que havia se iniciado o processo de indus-
trialização. Nos anos 1960, porém, a produtividade do setor secundário (Indústria 
mais Construção Civil) ficou estagnada, e isso resulta do fato de a maior parte 
dessa década ter sido marcada por política econômica recessiva – Plano Trienal e, 
depois, a política econômica dos primeiros anos (1964 a 1996) do regime militar, 
quando foi implementado o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG) 
– que desestimulou os investimentos.20 A retomada do crescimento, a partir de 
1967 (início do chamado Milagre Brasileiro), deu-se com ocupação da ampla 
capacidade ociosa que havia sido criada nos anos anteriores. A recuperação dos 
investimentos deu-se somente a partir do início dos anos 1970 e depois, apesar 
da crise do petróleo (1973) e da desaceleração do crescimento, já na vigência do 
II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND). De todo modo, o ganho de 
produtividade na indústria, nos anos 1970, de quase 2% a.a., em média, ficou 
bem abaixo do que havia sido nos anos 1950. A recuperação dos investimentos 
na indústria, nos anos 1970, entretanto, acabaria permitindo também uma recu-
peração da produtividade no setor terciário, que estivera também quase estagnada 
nos anos 1960 e voltou a crescer nos anos 1970, provavelmente por causa de 
uma mudança da sua composição setorial à medida que novos setores de ativi-
dade industrial se instalaram ao longo do período de implementação do II PND 
(1974-1979), quando o Brasil “completou sua adesão aos padrões tecnológicos da 
II Revolução Industrial” (CANO, 1993).

20. Para isso também concorreu a longa crise política e a instabilidade econômica e institucional que a mesma gerou, 
desde a renúncia de Jânio Quadros, até a posse de Castelo Branco, primeiro presidente do governo militar, após o 
golpe de abril de 1964.

CAP 6_Fernando.indd   241 6/21/2011   4:33:38 PM



242 Burocracia e Ocupação no Setor Público Brasileiro

Nos anos 1980, fica patente que a economia brasileira estagnou-se. A pro-
dutividade da indústria regrediu, bem como regrediu a produtividade do setor 
terciário, cuja expansão, em termos de ocupação, revelou na verdade a falência do 
setor industrial em prover postos de trabalho de qualidade e atividade econômica 
suficientemente dinâmica para também permitir uma expansão mais qualificada 
dos demais setores de atividade. A expansão do setor terciário revela a crescente 
necessidade de parte da PEA em buscar, naquele setor heterogêneo, formas de 
auto-ocupação como estratégia de sobrevivência. A expansão da produtividade 
na agricultura foi menor do que havia sido nos anos 1970 e certamente se explica 
pelo fato de que o esforço exportador denotado pela política econômica dos anos 
1980, destinada, basicamente, a honrar os compromissos da dívida externa, aca-
bou favorecendo algumas das atividades do setor agrícola. 

Nos anos 1990, a produtividade na indústria voltou a subir, mas de forma 
muito modesta, revelando as dificuldades que o “modelo” da política econômica 
adotada a partir do Plano Collor legava ao processo de desenvolvimento econô-
mico brasileiro e, em particular, às atividades industriais. O dinamismo de uma 
economia capitalista, conforme já demonstraram diversos autores importantes 
da teoria econômica, com destaque para Kaldor, depende fundamentalmente do 
setor industrial, e este se mostra, desde os anos 1980, bastante anêmico, sendo 
sua análise um fator-chave para discutir a dificuldade de a economia brasileira 
retomar uma trajetória de crescimento sustentado e, portanto, de também gerar 
postos de trabalho qualificados, que pudessem reverter o longo processo (de mais 
de 20 anos) de desestruturação do mercado de trabalho brasileiro. 

É nesse contexto que se deve avaliar o processo de expansão do emprego 
público brasileiro.

3 EMPREGO PÚBLICO: EVOLUÇÃO HISTÓRICA E MODIFICAÇÕES RECENTES

Nesta parte do trabalho, são discutidos diversos aspectos relacionados à evolução 
do emprego público no Brasil, começando por um breve histórico de seus con-
dicionantes e de seu comportamento e, seguindo para uma análise mais detida 
para sua evolução recente, privilegiando em primeiro lugar uma evolução do peso 
relativo do emprego público, medido tanto em relação ao total dos empregos do 
setor privado, como também em relação ao tamanho da população brasileira. Sob 
estes aspectos, sempre que possível, será feita uma análise que também contemple 
a distribuição regional do emprego público. Também será feita uma descrição da 
evolução do emprego público por esfera de governo e por esfera de poder, des-
tacando, nesse aspecto, também a distribuição do emprego por tipo de vínculo 
(contrato de trabalho). Por fim, é feita uma avaliação da evolução da distribuição 
do emprego público por setor de atividade também por profissões, procurando 
destacar mais um aspecto importante das alterações recentes da composição do 
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emprego público – as quais certamente refletem as mudanças que a sociedade 
demanda da esfera de atuação do Estado e dos serviços públicos.

3.1  Emprego público no Brasil em meados do século XX

Emprego público, desde o Império e mesmo durante a Constituição da República, 
era visto como um privilégio, como uma sinecura, e beneficiava, com cargos na 
administração pública, alguns indivíduos ligados à estrutura de poder e à elite 
econômica de então.

Durante as primeiras décadas do século XX, o número de funcionários pú-
blicos no Brasil era reduzido. Dados da Série Histórica do IBGE revelam que, em 
1920, havia somente cerca de 200 mil funcionários públicos no Brasil e, em 1940, 
não mais do que 500 mil. Apenas em 1950 o contingente total de funcionários 
públicos no país chegou a 1 milhão, atingindo 1,6 milhão em 1960 e 2,7 milhões 
em 1970.21

Nas primeiras décadas do século, as tarefas executadas pelo Estado eram bastante 
restritas, concentrando-se nas atividades de controle da ordem pública (justiça e segu-
rança pública), na arrecadação tributária e na emissão de moeda, controle do comércio 
e das relações exteriores. Algumas das tarefas mais amplas do que estas poucas, como 
a administração de hospitais, de algumas escolas e as atividades de correios, eram, de 
todo modo, restritas a algumas das grandes cidades do país na época (POCHMANN, 
2008). Nota-se, pelos dados da tabela 19 que, em 1940, portanto ainda bem antes do 
período de instalação da indústria pesada, o peso do emprego público em relação ao 
total da população era ínfimo no conjunto da nação e, mesmo assim, bem maior nas 
regiões mais ricas do país. O verdadeiro “Estado mínimo” existia no Brasil, notada-
mente nas regiões mais pobres do país, nas primeiras décadas do século XX.

21. Pochmann (2008) destaca que, em 1920, o total de funcionários públicos em relação à PEA era de cerca de 2%, 
passando para cerca de 3% em 1940, 6% em 1950, 7% em 1960, 9,2% em 1970, e 9,9% em 1980, atingindo 11% 
em 1990, a partir de quando essa proporção começa a cair (para uma análise da evolução mais recente da proporção 
de funcionários públicos em relação à população e em relação à PEA, bem como outras formas de avaliação da dimen-
são relativa do estoque de funcionários públicos no Brasil, ver a subseção 3.2.1, a seguir). De todo modo, para esta 
seção, o que importa é destacar a ínfima quantidade de funcionários públicos existente no Brasil nas primeiras décadas 
do século XX e as razões para essa realidade.

TABELA 19

Evolução do estoque de empregos públicos como proporção da população total

(Em %)

Brasil e algumas regiões
Ano

1940 2000
Brasil 1,2 5,1

Nordeste 0,6 4,8

Sudeste 1,1 4,9

Sul 1,4 5,2

Fontes: IBGE. Apud Pochmann (2008).
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O Estado teve um papel importante na constituição do mercado de trabalho 
assalariado na virada do século XIX para o século XX, financiando a “importação” 
de mão de obra proveniente da Europa, para trabalhar principalmente nas lavouras 
de café. Entretanto, ainda não estavam postas as condições e a necessidade de o 
Estado Nacional atuar diretamente como empregador, algo que se torna comum 
a partir dos anos 1950, com a criação de diversas empresas estatais. Consolidava-se, 
então, a constituição da burocracia estatal formada por funcionários graduados 
devotados às tarefas que as elites econômicas da época destinaram para, a partir 
de então, o Estado Desenvolvimentista (LESSA; DAIN, 1982).

Foi somente a partir de 1930 que o Estado Nacional passou a exercer uma 
atuação mais direta e organizada na promoção do desenvolvimento econômico. 
De 1930 em diante, foram criadas dezenas de comissões, instituições e órgãos de 
planejamento e/ou de promoção das atividades econômicas,22 notadamente as 
ligadas às atividades agrícolas e industriais voltadas para a industrialização. 

Dos anos 1950 em diante, dadas as exigências do planejamento e organização 
do processo de industrialização e dado que a urbanização toma uma trajetória de 
crescimento exponencial, a burocracia estatal passa a crescer a uma média de 65% 
a cada década, até a de 1980.23 A inexistência de políticas públicas de âmbito na-
cional, até a década de 1940, fazia com que o contingente de funcionários públicos 
fosse mínimo no país, e mesmo assim bastante concentrado nas capitais dos estados 
mais ricos, a saber, São Paulo e Minas Gerais, e também no Distrito Federal (RJ). 
Foi somente a partir dos anos 1980 – e notadamente depois da Constituição 
Federal promulgada em 1988 – que o Estado Nacional passou a formular polí-
ticas públicas para diversas áreas. Antes de 1980, somente nas áreas de saúde e 
de educação é que havia de fato políticas públicas de âmbito nacional, razão que 
explica, em grande medida, o número modesto de funcionários públicos no país 
até a década de 1970. Ademais, foi a adoção de um crescente número de políticas 
públicas de âmbito nacional, bem como o fortalecimento do federalismo, que 
acabou gerando uma convergência nas até então elevadíssimas diferenças regionais 
do contingente de funcionários públicos que existiam nas primeiras décadas do 
século e que se reduziram bastante no final dele24 (tabela 19).

22. Conforme, por exemplo, Ianni (1986, cap. II).
23. É óbvio que o crescimento expressivo do emprego público nas primeiras décadas do século se explica, em grande 
medida, pelo fato de a base inicial do estoque ser muito pequena; de todo modo, olhando-se de uma perspectiva 
histórica, não faz o menor sentido (a não ser por um motivo puramente ideológico) dizer-se, conforme se tornou cada 
vez mais comum a partir dos anos 1990, que o Estado brasileiro esteja se tornando cada vez mais “inchado” nas 
últimas décadas (na subseção 3.2, a seguir, mais argumentos rebatendo esta afirmação serão usados). Nas décadas 
de 1950, 1960, 1970 e 1980, o total de funcionários públicos no Brasil cresceu, respectivamente, 60%, 68%, 59% 
e 65%. Na década de 1990, apenas 12% e no século XXI, até agora, tem crescido em um ritmo semelhante ao da 
última década do século XX.
24. Na próxima seção será feita uma análise mais acurada acerca da recente evolução do estoque de empregos no 
setor público do ponto de vista regional.
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Deve-se destacar que a expansão do Estado Nacional, no Brasil, atendeu às 
necessidades e às contingências históricas do desenvolvimento industrial em um 
país periférico, de dimensões continentais e que adentrou o processo de indus-
trialização em uma época em que o Capitalismo, em nível mundial, estava em 
sua etapa monopolista. Ou seja, a chamada Industrialização Tardia, característica 
dos processos de industrialização do Brasil e de outros países da América Lati-
na, exigiu dos respectivos Estados Nacionais tarefas não apenas de organização 
administrativa (arrecadação de impostos, planejamento, criação de ministérios 
devotados às atividades de fiscalização e promoção do trabalho, formação da pre-
vidência, promoção da saúde pública, constituição de um setor financeiro mais 
adequado à economia baseada nas atividades industriais, organização da infraes-
trutura energética e de transportes etc.), mas também a constituição de empresas 
estatais. As empresas estatais tiveram papel decisivo para a realização dos vulto-
sos investimentos necessários nas áreas estratégicas (infraestrutura e na produção 
de matérias-primas) para impulsionar a industrialização pesada no país. O setor 
privado não tinha capacidade financeira para realizar esses investimentos e não 
havia, tampouco, um sistema financeiro institucionalmente capaz e economica-
mente forte o suficiente para prover os recursos de longo prazo para que o setor 
privado tomasse a iniciativa de realizar os investimentos de infraestrutura neces-
sários para “deslanchar” a industrialização pesada. Daí se explica a expansão das 
empresas estatais no Brasil, que tiveram papel decisivo para o processo de indus-
trialização e todas as transformações econômicas que delas resultaram. O papel 
do Estado e a presença de empresas estatais foram maiores justamente nos países 
da América Latina que tiveram maior desenvolvimento industrial, como Brasil, 
Argentina e México. Ainda na década de 1970, no Brasil, dezenas de empresas 
estatais foram criadas, num momento histórico em que o capitalismo brasileiro 
buscava finalmente completar o processo de industrialização baseado no padrão 
tecnológico da segunda revolução industrial (II PND).25

Historicamente, no caso brasileiro, o Estado assumiu, portanto, durante o 
processo de industrialização, papel decisivo na articulação entre o setor privado 
nacional e o setor privado estrangeiro, tendo tido este um papel primordial para a 
instalação de setores de atividade cujo grau de desenvolvimento tecnológico estava 
bastante acima da média da estrutura produtiva do país. Para a articulação dos in-
teresses entre esses elos do desenvolvimento, bem como para a atividade mesma de 
produção de insumos e da infraestrutura de transportes e de energia, a atuação do 
Estado, seja na formulação da política econômica, seja na constituição de empresas 
estatais, promoveu, notadamente a partir dos anos 1950, uma significativa ampliação 

25. Sobre a política econômica, as transformações da economia e os desafios colocados pelo II PND, ver, entre outros: 
Lessa (1978) e Belluzzo e Coutinho (1982, 1983).
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do contingente de empregos públicos em diversos ministérios e empresas. Ade-
mais, deve-se lembrar que a constituição de uma economia urbano-industrial faz 
emergir a questão social, o que exige uma gama de atividades a serem satisfeitas 
pelo setor público, que, para tanto, precisa ampliar o emprego de pessoas em suas 
diversas esferas de poder e de governo. 

Deve-se destacar, porém, que, conforme mostra a literatura internacional, 
o peso do emprego público no Brasil é bastante modesto em comparação com 
os países capitalistas desenvolvidos e mesmo – em muitos casos – em relação 
a países de grau de desenvolvimento semelhante ao brasileiro. As razões para 
isso relacionam-se a aspectos históricos e institucionais ligados ao processo de 
desenvolvimento econômico brasileiro e, em boa medida, explicam-se pelo fato 
de que, no Brasil, não foram criadas as condições econômicas, sociais e políticas 
para que se constituísse aqui um verdadeiro Estado de Bem-Estar Social nos 
moldes dos que foram criados nos países capitalistas desenvolvidos, especial-
mente da Europa Ocidental.

Os longos períodos sem democracia, a fraca organização social e sindical, 
notadamente nos anos de maior desenvolvimento econômico, as razões que im-
pediram a formação de uma robusta “sociedade salarial” – nos moldes da ocorrida 
nos países desenvolvidos, conforme termos de Castel (1998) – e a falta de uma 
articulação política e de interesses entre a classe operária e a burguesia industrial 
que se consolidou no país a partir dos anos 1950 explicam a não constituição de 
um verdadeiro Estado de Bem-Estar brasileiro e, portanto, explicam o relativa-
mente baixo peso do emprego público no país, quer seja em relação à PEA ou em 
relação à população.

A despeito das novas atribuições devotadas ao Estado Nacional e em especial 
às esferas de governo estadual e municipal, a partir dos anos 1980, e a despeito da 
significativa expansão dos serviços públicos nas últimas décadas, o peso do emprego 
público no Brasil pouco se alterou desde os anos 1980 e para isso contribuíram, 
além dos fatores acima mencionados, também a crise fiscal deflagrada pela crise 
da dívida externa nos anos 1980 e a própria fragilidade financeira do setor pú-
blico, situação que, no limite, acaba impactando na baixa qualidade da oferta de 
serviços públicos, muitas vezes explicada simplesmente pela falta da quantidade 
necessária de funcionários públicos para atender às necessidades estratégicas do 
país (controle das fronteiras, ampliação da infraestrutura econômica, forças de 
segurança, burocracia maior devotada ao incentivo das atividades exportadoras 
etc.) e às necessidades imediatas da população (saúde, educação, segurança pública, 
acesso à justiça etc.).
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3.2  Trajetória recente do emprego público no Brasil

3.2.1  Participação do emprego público em relação à população e em relação ao  
          emprego privado

A tabela 20 revela a evolução recente do estoque de empregos públicos no Brasil, 
segundo dados da Rais. Seus dados mostram que, entre 1995 e 2002, houve um 
crescimento bem modesto do estoque de empregos públicos no país: crescimento 
médio anual de apenas 1,55%, contra 3,63% na média anual entre 2003 e 2007. 
Em termos regionais, os dados revelam que a recente aceleração do crescimento 
do emprego público no país deu-se principalmente na região Norte. De todo 
modo, não houve uma expressiva mudança na distribuição regional do emprego 
público no país entre 1995 e 2007. 

TABELA 20

Brasil e regiões: ocupados no setor público – anos selecionados

Brasil e regiões
Anos selecionados Variação média anual (%)

1995 2002 2003 2007 1995-2002 2003-2007

Brasil 7.815.144 8.703.045 8.815.810 10.168.680 1,55 3,63

Norte    525.676    703.866    721.961      883.638 4,26 5,18

Nordeste 2.176.917 2.347.787 2.351.179   2.691.932 1,09 3,44

Sudeste 3.268.406 3.601.286 3.586.977   4.179.463 1,40 3,90

Sul 1.153.799 1.264.841 1.338.571   1.490.751 1,32 2,73

Centro-Oeste    690.346    785.265    817.122      922.896 1,86 3,09

Norte   6,73   8,09   8,19   8,69   

Nordeste 27,86 26,98 26,67 26,47  

Sudeste 41,82 41,38 40,69 41,10  

Sul 14,76 14,53 15,18 14,66  

Centro-Oeste   8,83   9,02   9,27   9,08  

Fonte: Rais. Elaboração própria.

Na tabela 21 verifica-se que, entre 2003 e 2007, aumentou o estoque de em-
pregados do setor público em relação ao total da população residente no país, mas 
este aumento foi modesto. A dimensão e o significado dessa expansão precisam 
ser mais bem avaliados. 
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TABELA 21
Brasil e grandes regiões: emprego público em relação à população total por  

grandes regiões – 1995-2008
População Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste
1995 152.374.603   7.263.281 45.115.709 66.489.993 23.184.865 10.320.755

1996 154.360.589   7.471.280 45.675.461 67.291.618 23.410.526 10.511.704

1997 156.128.003   7.643.774 45.448.490 68.280.153 23.932.379 10.823.207

1998 158.232.252   7.861.215 45.924.812 69.174.339 24.223.412 11.048.474

1999 160.336.471   8.079.984 46.400.796 70.067.880 24.514.219 11.273.592

2000 164.853.014   8.902.878 47.429.312 71.900.549 25.014.274 11.606.003

2001 169.369.557   9.725.771 48.457.827 73.733.218 25.514.328 11.938.413

2002 171.667.536 10.064.645 48.968.896 74.675.768 25.804.546 12.153.681

2003 173.966.052 10.407.609 49.479.029 75.616.581 26.094.256 12.368.577

2004 182.060.108 14.434.109 50.534.403 77.577.219 26.697.985 12.816.392

2005 184.388.620 14.726.059 51.065.275 78.557.264 26.999.776 13.040.246

2006 187.227.792 15.080.183 51.713.072 79.753.141 27.368.019 13.313.377

2007 189.820.330 15.402.920 52.304.743 80.845.449 27.704.348 13.562.870

2008 189.952.795 15.326.541 53.493.060 79.799.766 27.556.230 13.777.198

Emprego  
público Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

1995   7.833.765    526.432 2.209.728 3.268.801 1.145.612 683.192

1996   7.808.528    544.501 2.213.562 3.218.045 1.144.084 688.336

1997   7.663.875    549.367 2.067.513 3.238.059 1.105.037 703.899

1998   7.917.725    566.461 2.405.127 3.112.779 1.103.656 729.702

1999   7.905.863    609.175 2.319.299 3.146.882 1.118.399 712.108

2000   8.113.064    614.735 2.331.337 3.258.123 1.164.220 744.650

2001   8.320.265    620.295 2.343.374 3.369.364 1.210.041 777.191

2002   8.615.306    692.602 2.328.439 3.566.661 1.253.566 774.038

2003   8.712.773    709.471 2.328.829 3.545.857 1.324.837 803.779

2004   9.219.311    836.392 2.452.138 3.752.421 1.350.898 827.462

2005   9.360.175    868.197 2.523.185 3.738.386 1.356.410 873.997

2006   9.827.388    913.645 2.604.114 4.042.857 1.373.436 893.336

2007 10.272.646    987.604 2.691.932 4.179.463 1.490.751 922.896

2008 10.412.554 1.027.419 2.816.025 4.130.432 1.503.169 935.509

EP/POP1 Brasil (%) Norte (%) Nordeste (%) Sudeste (%) Sul (%) Centro-Oeste (%)
1995 5,14 7,25 4,90 4,92 4,94 6,62

1996 5,06 7,29 4,85 4,78 4,89 6,55

1997 4,91 7,19 4,55 4,74 4,62 6,50

1998 5,00 7,21 5,24 4,50 4,56 6,60

1999 4,93 7,54 5,00 4,49 4,56 6,32

2000 4,92 6,90 4,92 4,53 4,65 6,42

2001 4,91 6,38 4,84 4,57 4,74 6,51

2002 5,02 6,88 4,75 4,78 4,86 6,37

2003 5,01 6,82 4,71 4,69 5,08 6,50

2004 5,06 5,79 4,85 4,84 5,06 6,46

2005 5,08 5,90 4,94 4,76 5,02 6,70

2006 5,25 6,06 5,04 5,07 5,02 6,71

2007 5,41 6,41 5,15 5,17 5,38 6,80

2008 5,48 6,70 5,26 5,18 5,45 6,79

Fonte: PNAD (microdados não reponderados).

Nota: 1 Emprego público pela população (EP/POP).
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Os dados do gráfico 2 ilustram de outra maneira a trajetória do emprego 
público nos anos recentes e revelam que, na verdade, a expansão do emprego 
público mostrada pelos dados da tabela 21 ocorreu ao lado de uma expansão do 
emprego formal total,26 a qual foi até maior do que a do emprego público: desde 
1995, a relação entre emprego público e o total do emprego formal27 vem caindo.28 
Portanto, o que se pode concluir dessas informações é que o crescimento do es-
toque do emprego privado formal cresceu até mais do que o de emprego público. 
Basta verificar que, em 2003, os empregados do setor público representavam 27% 
do total de ocupados do setor formal do mercado de trabalho brasileiro e, em 
2007, apenas 25% (destacando-se que, em 1995, essa proporção era bem maior: 
32,7%). Os dados da tabela 21 mostraram que, entre 2003 e 2007, a relação entre 
emprego público e população subiu. Isso se explica, na verdade, pelo dinamismo 
do mercado de trabalho nos anos mais recentes, conforme será mostrado a seguir. 

Os dados da tabela 22 revelam que, no período 1995-2002, o emprego priva-
do formal (dados da Rais) cresceu apenas a uma taxa média anual de 3,9%, contra 
quase 6,9% no período 2003-2007. O dinamismo da geração de postos de trabalho 
no setor público nos dois períodos também foi bastante diferenciado: entre 1995 e 
2002, houve expansão média de apenas cerca de 0,04% a.a. e, no período seguinte 
(2003-2007), de cerca de 4,4%. Portanto, para o total da ocupação formal, o período 

26. Neste caso, a comparação é com relação ao emprego formal (e não com o total da ocupação, como nas demais 
tabelas e gráficos).
27. Emprego privado formal mais emprego público.
28. Este percentual de 25% refere-se apenas ao peso relativo (percentual) do emprego público no conjunto dos 
empregos formais, ou seja, a soma entre empregos formais do setor privado (empregos com carteira assinada) e as 
modalidades de emprego público. Os dados da Rais só captam empregos formais.
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2003-2007 apresentou uma taxa média anual de crescimento cerca de 2,3 vezes 
maior do que no período 1995-2002 (ou seja, 6,22% contra 2,73%). 

29. Entre os efeitos positivos recentes (desde 2004) sobre o mercado de trabalho, destacam-se a formalização de 
vínculos empregatícios (crescimento do número absoluto e da participação relativa dos empregados com carteira de 
trabalho assinada no mercado de trabalho) e a redução da taxa de desemprego.

TABELA 22

Brasil: crescimento médio anual por período do emprego formal privado  

e público1 – 1995-2007

Emprego formal
Períodos

1995-2002 2003-2007

Total 2,73 6,22

Privado 3,90 6,89

Público 0,04 4,39

Fonte: Rais (vários anos).

Nota: 1 Inclui órgãos públicos do Executivo federal, do estadual e do municipal; órgãos públicos do Poder Legislativo das três 
esferas de governo; órgãos públicos do Poder Judiciário federal e estaduais; bem como autarquias e também fundações das 
três esferas de governo; órgãos autônomos das três esferas de governo e ainda empresas públicas, sociedades de economia 
mista e também cartórios.

Dessa forma, pode-se concluir que a expansão do emprego público nos anos 
mais recentes (notadamente entre 2003 e 2007) apenas acompanhou o dinamismo 
da economia e seus efeitos positivos sobre o mercado de trabalho brasileiro.29 Para 
reforçar este argumento, as informações contidas na tabela 21 revelam que a re-
cente expansão do emprego público na verdade foi apenas capaz de recompor, em 
termos relativos (ou seja, levando-se em conta o tamanho da população residente 
em cada ano), o estoque de empregos públicos que havia no início da década de 
1990, época então marcada, ressalte-se, por profunda recessão econômica. 

Em poucas palavras: a recente expansão do número de servidores públicos no 
Brasil não parece ter sido suficiente para referendar a tese de que esteja ocorrendo, 
nos anos mais recentes, um “inchaço” no Estado brasileiro, uma vez que a relação 
calculada indica que o aumento recente do número absoluto de pessoas ocupadas 
no setor público parece estar sendo suficiente apenas para repor a dimensão relativa 
do estoque de empregos públicos que havia no Brasil durante os anos 1990.

A tabela 21 havia permitido também avaliar de forma um pouco mais de-
talhada as especificidades regionais do emprego público no país. Tomando-se a 
relação entre estoque de empregos públicos e população residente, percebe-se 
que, nas regiões Nordeste e Sudeste, a relação empregados públicos/habitantes é 
menor do que na média nacional (tabela 21). De todo modo, percebe-se que, em 
2007, as diferenças regionais são ainda menores do que eram em 2003 (ver também 
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gráfico 3). Essa maior homogeneidade na distribuição regional do emprego pú-
blico, retratada pela organização dos dados segundo as grandes regiões, mostra-se 
um pouco diferente quando se desagregam essas informações tomando-as por 
Unidade da Federação (UF) (tabela 23).

Pode-se perceber, analisando-se a tabela 23, que, em todas as grandes regiões, há 
estados da Federação que tiveram aumento do peso relativo do seu emprego público 
no conjunto do emprego público do país e há os que tiveram queda. Por exemplo, 
tomando-se a comparação entre os anos extremos da tabela,30 ou seja, entre 1992 e 
2007, nota-se que os estados que tiveram as maiores expansões do peso do emprego 
público, em p.p. em relação ao conjunto do emprego público nacional, foram, pela 
ordem, Pará, Santa Catarina, Bahia, Espírito Santo, Paraná, Maranhão e Goiás; e os 
que tiveram maiores quedas foram, pela ordem, Rio de Janeiro (destacadamente), Rio 
Grande do Sul, Paraíba, São Paulo, Rio Grande do Norte, Pernambuco e Alagoas. Por-
tanto, não há um “padrão regional” definido para a relocalização espacial do emprego 
público, quando os dados de emprego público são analisados segundo as UFs. O que 
há é certo padrão homogeneizador da proporção do emprego público quando analisa-
do segundo grandes regiões do país, fato que deve ser encarado como algo positivo em 
termos de justiça social e equilíbrio federativo. A compreensão das mudanças ocor-
ridas no estoque e na participação do emprego público (em relação ao total do país) 

30. Verificar também que, em muitos estados, oscilam bastante, ao longo dos últimos 15 anos, as respectivas trajetórias 
de participação do emprego público no conjunto do emprego público do país, por questões de difícil explicação sem 
uma análise muito mais profunda e específica de cada caso estadual. Essas oscilações de participação muitas vezes 
devem-se mesmo a oscilações nos números absolutos do estoque de empregos públicos localizados em cada estado da 
Federação. Por exemplo, no Estado de São Paulo houve anos de crescimento e também de queda do número absoluto 
de empregados no setor público que moravam no estado desde 1992 até 2007 (os dados são da PNAD e, portanto, 
referem-se aos vínculos domiciliares dos entrevistados).
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segundo as UFs exigiria estudos específicos de cada um desses estados, averiguando 
fatores demográficos, situação fiscal (e consequente capacidade de financiamento de 
despesas com ampliação de serviços públicos), expansão econômica e também aspec-
tos institucionais relacionados à organização burocrática e funcional em cada um dos 
estados da Federação que se queira analisar.

TABELA 23

Ocupados no setor público: UFs – anos e períodos selecionados

Brasil e UFs
Números absolutos Variação por período

1992 1995 2002 2003 2007 2007-1992 2007-1995 2007-2002

Brasil 7.532.065 7.861.623 8.618.160 8.714.336 10.274.541 2.742.476 2.412.918 1.656.381

Rondônia      73.868      72.219      72.789      73.638      114.552      40.684      42.333      41.763

Acre      42.504      41.076      44.838      42.262        71.041      28.537      29.965      26.203

Amazonas    111.180    126.030    138.217    153.111      204.724      93.544      78.694      66.507

Roraima      20.740      25.601      37.754      43.835        46.022      25.282      20.421        8.268

Pará    152.033    166.150    262.268    245.980      381.912    229.879    215.762    119.644

Amapá      26.538      32.482      46.674      46.318        56.627      30.089      24.145        9.953

Tocantins      62.465      65.125      90.243    104.327      112.726      50.261      47.601      22.483

Maranhão    211.057    228.735    238.707    251.772      329.221    118.164    100.486      90.514

Piauí    152.203    156.299    152.063    166.497      187.674      35.471      31.375      35.611

Ceará    282.114    312.020    325.451    302.510      347.062      64.948      35.042      21.611

Rio Grande do Norte    183.192    171.810    196.634    173.761      200.649      17.457      28.839        4.015

Paraíba    223.395    227.854    201.520    221.679      233.984      10.589        6.130      32.464

Pernambuco    331.773    312.399    370.656    358.285      401.034      69.261      88.635      30.378

Alagoas    165.562    156.164    139.856    151.093      180.462      14.900      24.298      40.606

Sergipe      91.008    100.476    115.775    122.676      142.692      51.684      42.216      26.917

Bahia    451.448    550.468    588.674    581.518      671.049    219.601    120.581      82.375

Minas Gerais    760.457    775.497    854.078    872.257   1.014.560    254.103    239.063    160.482

Espírito Santo    122.487    135.978    162.233    159.985      215.477      92.990      79.499      53.244

Rio de Janeiro    802.705    813.931    838.730    831.315      915.978    113.273    102.047      77.248

São Paulo 1.537.054 1.553.748 1.711.620 1.682.300   2.033.448    496.394    479.700    321.828

Paraná    399.337    438.589    482.437    482.189      590.611    191.274    152.022    108.174

Santa Catarina    186.716    203.543    268.264    298.080      335.026    148.310    131.483      66.762

Rio Grande do Sul    493.761    508.502    504.641    545.169      565.114      71.353      56.612      60.473

Mato Grosso do Sul    102.587    114.038    121.885    122.424      143.440      40.853      29.402      21.555

Mato Grosso    114.341    129.748    133.593    142.956      159.125      44.784      29.377      25.532

Goiás    224.938    226.931    291.995    308.215      346.819    121.881    119.888      54.824

Distrito Federal    206.602    216.210    226.565    230.184      273.512      66.910      57.302      46.947

(continua)

CAP 6_Fernando.indd   252 6/21/2011   4:33:39 PM



253Emprego público no Brasil: aspectos históricos e evolução recente

(continuação)

Brasil e UFs
Números absolutos Variação por período

1992 1995 2002 2003 2007 2007-1992 2007-1995 2007-2002

Brasil 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00   0,00   0,00   0,00 

Rondônia     0,98     0,92     0,84     0,85     1,11   0,13   0,20   0,27 

Acre     0,56     0,52     0,52     0,48     0,69   0,13   0,17   0,17 

Amazonas     1,48     1,60     1,60     1,76     1,99   0,52   0,39   0,39 

Roraima     0,28     0,33     0,44     0,50     0,45   0,17   0,12   0,01 

Pará     2,02     2,11     3,04     2,82     3,72   1,70   1,60   0,67 

Amapá     0,35     0,41     0,54     0,53     0,55   0,20   0,14   0,01 

Tocantins     0,83     0,83     1,05     1,20     1,10   0,27   0,27   0,05 

Maranhão     2,80     2,91     2,77     2,80     3,20   0,40   0,29   0,43 

Piauí     2,02     1,99     1,76     1,91     1,83  –0,19  –0,16   0,06 

Ceará     3,75     3,97     3,78     3,47     3,38  –0,37  –0,59  –0,40 

Rio Grande do Norte     2,43     2,19     2,28     1,99     1,95  –0,48  –0,23  –0,33 

Paraíba     2,97     2,90     2,34     2,54     2,28  –0,69  –0,62  –0,06 

Pernambuco     4,40     3,97     4,30     4,11     3,90  –0,50  –0,07  –0,40 

Alagoas     2,20     1,99     1,62     1,73     1,76  –0,44  –0,23   0,13 

Sergipe     1,21     1,28     1,34     1,41     1,39   0,18   0,11   0,05 

Bahia     5,99     7,00     6,83     6,67     6,53   0,54  –0,47  –0,30 

Minas Gerais   10,10     9,86     9,91   10,01     9,87  –0,22   0,01  –0,04 

Espírito Santo     1,63     1,73     1,88     1,84     2,10   0,47   0,37   0,21 

Rio de Janeiro   10,66   10,35     9,73     9,54     8,92  –1,74  –1,44  –0,82 

São Paulo   20,41   19,76   19,86   19,30   19,79  –0,62   0,03  –0,07 

Paraná     5,30     5,58     5,60     5,53     5,75   0,45   0,17   0,15 

Santa Catarina     2,48     2,59     3,11     3,42     3,26   0,78     0,67   0,15 

Rio Grande do Sul     6,56     6,47     5,86     6,26     5,50  –1,06  –0,97  –0,36 

Mato Grosso do Sul     1,36     1,45     1,41     1,40     1,40   0,03  –0,05  –0,02 

Mato Grosso     1,52     1,65     1,55     1,64     1,55   0,03  –0,10   0,00 

Goiás     2,99     2,89     3,39     3,54     3,38   0,39   0,49  –0,01 

Distrito Federal     2,74     2,75     2,63     2,64     2,66  –0,08  –0,09   0,03

Fonte: Elaboração própria a partir das PNADs de 1992 a 2007.
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31. Nas empresas estatais geradoras de serviços de utilidade pública e também nas empresas públicas e nas socie-
dades de economia mista produtoras de bens e de matérias-primas, a forma de contratação predominante é feita 
geralmente através dos contratos regidos pela CLT. 

TABELA 24

Brasil: distribuição dos ocupados militares, estatutários e funcionários públicos com 

e sem carteira – anos selecionados entre 1992 e 2007

Ocupados 1992 1995 2002 2003 2006 2007

Brasil (%) 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Forças Armadas, policiais militares e bombeiros militares   17,42   19,59   17,02   19,73   18,26   15,51

Não estatutário sem carteira     4,26     6,09   11,24   11,29   12,02   12,48

Não estatutário com carteira   35,36   29,40   27,29   25,64   24,95   24,10

Estatutário   42,97   44,93   44,45   43,34   44,77   47,91

Fonte: PNADs. Elaboração própria.

3.2.2  Emprego público por tipo de vínculo e por esfera de governo

Nesta subseção, pretende-se avaliar a evolução recente do emprego público no 
Brasil segundo o tipo de vínculo empregatício e a esfera de governo.

Com relação às recentes alterações nos tipos de vínculos de emprego dos 
servidores públicos, os dados da tabela 24 revelam que, entre 1992 e 2007, tem 
havido uma contínua queda da participação percentual dos celetistas (na tabela 
como “não estatutários com carteira”) no conjunto das ocupações do setor públi-
co, ao lado de uma expansão dos chamados “não estatutários sem carteira”, que 
reúne uma ampla gama de funções precárias no setor público brasileiro, como 
funcionários terceirizados, estagiários, trabalhadores temporários, bolsistas, con-
sultores, entre outros, que não têm vínculo estável com o setor público.

A contrapartida do movimento acima descrito é o aumento do peso dos esta-
tutários. Tal fenômeno pode ser explicado, em primeiro lugar, como efeito da eli-
minação de postos de trabalho de trabalhadores celetistas no setor público, ocorrida 
em meados dos anos 1990, como decorrência da redução ocorrida nas funções eco-
nômicas do Estado,31 em virtude do processo de privatizações. Em segundo lugar, o 
aumento do peso relativo dos estatutários (em relação aos celetistas) deve-se a modi-
ficações das regras de contratação para o serviço público, nas três esferas de governo 
e nas três esferas de poder, que têm sido – especialmente a partir de 2003 – cada vez 
mais definidas por editais que convocam concursos públicos para o preenchimento 
dessas vagas. Nesse sentido, presume-se que o fortalecimento da democracia tem 
tido uma dupla influência nesse processo, pois o aumento da demanda da sociedade 
por mais quantidade e qualidade dos serviços públicos tem também impulsionado 
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a prática de referendar as contratações para essas tarefas a partir de concursos públi-
cos, tornando mais transparente o acesso a essas vagas.

A tabela 25 inclui a questão da esfera de governo na análise da evolução do 
perfil recente do emprego público. Organizada com dados das PNADs, permite, 
em primeiro lugar, a constatação de que, desde 1995, tem havido uma progressiva 
queda na proporção do emprego público no conjunto do emprego formal.32 Os 
dados mostram também que as participações das esferas federal e estadual têm 
perdido peso no conjunto do emprego público em favor de uma trajetória forte-
mente ascendente do emprego na esfera municipal. Também se nota, pelos dados 
agregados para o conjunto do país, uma ampliação contínua do peso do vínculo 
do estatutário em detrimento dos não estatutários, pelos motivos já discutidos. 
Também é de se destacar a queda na participação relativa dos militares no conjun-
to do emprego público nacional. Todos esses movimentos gerais já tinham sido 
mostrados em tabelas anteriores. 

A contribuição da tabela 25 reside no fato de que permite avaliar conjun-
tamente a trajetória dos vínculos por esfera de governo. Nesse sentido, pode-se 
perceber que nas esferas federal e municipal a proporção de estatutários cresceu, 
considerando-se os anos extremos da tabela (ver colunas mais à direita da tabela). 
Somente no âmbito estadual é que não houve crescimento do peso relativo dos 
estatutários, mas a proporção manteve-se relativamente estável (69,9% em 1995 
e 69,6% em 2007). O movimento foi particularmente expressivo no âmbito mu-
nicipal, que, em 1995, ainda ostentava uma parcela bem menor de estatutários, 
em suas fileiras, do que de não estatutários, mas o movimento de sua composição 
interna inverteu essa situação, de tal forma que, em 2007, os estatutários já repre-
sentavam 53,2% do total de ocupados no setor público municipal. 

Ao constatar que foi justamente no âmbito municipal que o emprego públi-
co mais cresceu nos últimos anos e levando-se em conta esse movimento de pro-
porção dos vínculos nessa esfera de governo, pode-se ter uma explicação para o 
aumento do peso dos estatutários no conjunto do emprego público nacional nos 
últimos 15 anos, ainda mais quando se constata também que no âmbito estadual, 
onde é maior, historicamente, o peso do vínculo de estatutários, essa forma de 
contratação manteve-se na mesma proporção ao longo do período considerado.

32. Ou seja, que inclui as ocupações formais do setor privado somadas às do setor público. Notar que os dados dessa 
tabela diferem dos dados que deram origem ao gráfico 1, pois naquele caso os dados eram da Rais e neste (tabela 25) 
são da PNAD. De todo modo, é interessante registrar que a tendência apontada para a proporção do emprego público 
é semelhante em ambos os casos.
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TABELA 25

Brasil: população de dez anos e mais segundo informações do emprego público 

atual na ocupação principal – anos selecionados entre 1995 e 2007

Emprego público atual  
na ocupação principal

Ano da pesquisa

1995 1997 1998 2002

Total ocupado no setor formal 36.470.563 37.454.801 38.127.926 44.535.861

Total empregado no setor público   7.833.765   7.663.875   7.917.725   8.614.942

Federal militar      282.605      299.232      297.246      212.250

Federal estatutário      647.064      609.344      587.690      554.217

Federal não estatutário      507.645      476.901      653.666      480.327

Estadual estatutário   2.395.790   2.236.344   2.167.293   2.217.951

Estadual não estatutário   1.030.530   1.011.947      983.839   1.047.863

Municipal estatutário   1.290.917   1.341.496   1.490.876   2.005.483

Municipal não estatutário   1.679.214   1.688.611   1.737.115   2.096.851

% no setor público rel. total   21,48   20,46   20,77   19,34

Total (%) 100,00 100,00 100,00 100,00 

   Federal total (%)   18,30   18,10   19,40   14,50

      Federal militar (%)     3,61     3,90     3,75     2,46

      Federal estatutário (%)     8,26     7,95     7,42     6,43

      Federal não estatutário (%)     6,48     6,22     8,26     5,58

   Estadual total (%)   43,70   42,40   39,80   37,90

      Estadual estatutário (%)   30,58   29,18   27,37   25,75

      Estadual não estatutário (%)   13,15   13,20   12,43   12,16

   Municipal total (%)   37,91   39,54   40,77   47,62

      Municipal estatutário (%)   16,48   17,50   18,83   23,28

      Municipal não estatutário (%)   21,44   22,03   21,94   24,34

   Militar (%)     3,61     3,90     3,75     2,46

      Estatutário (%)   55,32   54,64   53,62   55,46

      Não estatutário (%)   41,07   41,46   42,62   42,08

(continua)
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(continuação)

Emprego público atual  
na ocupação principal

Ano da pesquisa

2003 2004 2006 2007

Total ocupado no setor formal 45.249.946 47.868.506 52.339.521 53.681.264

Total empregado no setor público   8.712.773   9.219.311   9.826.751 10.272.646

Federal militar      251.905      262.676      271.906      242.845

Federal estatutário      553.254      595.931      666.505      750.133

Federal não estatutário      471.501      475.729      550.274      572.183

Estadual estatutário   2.317.684   2.346.110   2.428.224   2.437.563

Estadual não estatutário      944.289      971.165   1.079.222   1.064.593

Municipal estatutário   2.108.092   2.366.483   2.534.814   2.767.140

Municipal não estatutário   2.066.048   2.201.217   2.295.806   2.438.189

Emprego público atual  
na ocupação principal

Ano da pesquisa % do total

2003 2004 2006 2007 1995 2007

% setor público rel. total   19,25   19,26   18,78   19,14   

Total (%) 100,00 100,00 100,00 100,00   

Federal total (%)   14,70   14,50   15,10   15,20 100,0 100,0

Federal militar (%)     2,89     2,85     2,77     2,36   19,7   15,5

Federal estatutário (%)     6,35     6,46     6,78     7,30   45,0   47,9

Federal não estatutário (%)     5,41     5,16     5,60     5,57   35,3   36,6

Estadual total  (%)   37,40   36,00   35,70   34,10 100,0 100,0

Estadual estatutário (%)   26,60   25,45   24,71   23,73   69,9   69,6

Estadual não estatutário (%)   10,84   10,53   10,98   10,36   30,1   30,4

Municipal total (%)   47,91   49,54   49,16   50,67 100,0 100,0

Municipal estatutário (%)   24,20   25,67   25,80   26,94   43,5   53,2

Municipal não estatutário (%)   23,71   23,88   23,36   23,73   56,5   46,8

Militar (%)     2,89     2,85     2,77     2,36

Estatutário (%)   57,15   57,58   57,29   57,97

Não estatutário (%)   39,96   39,57   39,95   39,67

Fonte: PNAD. Elaboração: Ipea.
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Os dados também sugerem que a expansão do emprego municipal deu-se es-
pecialmente na administração direta e menos em autarquias e fundações. De todo 
modo, a modificação mais importante verificada no perfil do emprego público 
segundo o ponto de vista dos vínculos e das esferas de governo foi a expansão do 
peso do emprego público municipal.33 É esse movimento que precisa ser mais 
bem avaliado.

A expansão relativa do peso do emprego público no âmbito municipal pode 
ser mais bem visualizada observando-se o gráfico 4. Essa expansão em boa me-
dida deve-se aos desdobramentos das modificações definidas pela Constituição 
de 1988, que promoveu uma acentuada descentralização de diversas atividades 
sociais, especialmente nas áreas de educação e de saúde, que são justamente as 
que concentram, na maioria dos países (e o Brasil, nesse sentido, não é exceção), 
a maior quantidade dos postos de trabalho do setor público. 

33. Conforme foi comentado em seção anterior, a expansão da participação relativa da esfera municipal do emprego 
público vem ocorrendo desde as décadas de meados do século XX, e por várias razões. O que interessa discutir aqui 
são as razões específicas dessa trajetória desde os anos 1980.
34. Conforme se depreende dos dados do gráfico 5, nos anos imediatamente posteriores às eleições municipais é que 
se concentra a criação de novos municípios (os dados referem-se a municípios efetivamente instalados).

O aumento do emprego público no âmbito municipal também se deveu ao 
aumento do número de municípios no país, especialmente a partir da promulgação 
da Constituição de 1988. O crescimento do número de municípios, porém, não 
foi linear no período, tendo se concentrado em alguns anos específicos,34 conforme 
ilustra o gráfico 5. 
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Para se compreender as circunstâncias de criação desses novos municípios 
desde os anos 1980, devem-se contextualizar as mudanças institucionais e políticas 
ocorridas a partir daqueles anos. O período que coincidiu com a democratização 
veio junto com a promulgação da Constituição de 1988 e o restabelecimento 
de um novo pacto federativo no país. Essa mudança consubstanciou-se em uma 
maior descentralização do poder político e consequente estímulo à emancipação 
de novas unidades político-administrativas, em particular de novos municípios. 
A criação de novos municípios foi de resto bastante impulsionada também pela 
possibilidade de compartilhamento dos fundos de participação entre as unidades 
novas e as antigas, estimulando acordos políticos locais que acomodavam interesses 
de grupos rivais e o consequente compartilhamento do poder político adminis-
trativo. De todo modo, o ritmo de criação de municípios não foi homogêneo 
em termos regionais, conforme revelam os dados do gráfico 6, no qual se nota 
que justamente em alguns dos estados já originalmente com maior número de 
municípios foi onde ocorreu, entre 1980 e 2008, a criação do maior número ab-
soluto de municípios (como Minas Gerais, São Paulo, Bahia e os três estados do 
Sul). Em termos relativos, também em diversos estados do Nordeste e do Centro-
Oeste, além de Tocantins e Pará, foram criados novos municípios.

Essa expansão do número de municípios tem um efeito impactante na ge-
ração de postos de trabalho no setor público. A constituição de uma burocracia 
administrativa mínima exige certo número de postos de trabalho necessários pelo 
menos para permitir que os municípios comecem a “funcionar”. Portanto, áreas ini-
cialmente com um número dado de servidores públicos podem perceber um cres-
cimento expressivo de novos servidores para atender, em princípio, a um mesmo 
contingente populacional. Existe, porém, um importante fator a ser considerado. 
Municípios criados em áreas de fronteira agrícola ou em circunstâncias marcadas 
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pela expansão de atividades industriais tendem a atrair enormes contingentes po-
pulacionais em pouco tempo, exigindo aumento do contingente de servidores 
públicos também em pequeno intervalo de tempo. Dessa forma, a ampliação do 
número de municípios ocorrida nos anos 1980 tem peso muito importante na 
explicação do já mencionado aumento do emprego público na esfera municipal 
nesse período, ainda mais quando se constata que, nos anos 1980, houve um 
crescimento populacional, nos pequenos e médios municípios, bastante acima 
da média nacional (tabela 26), o que contribuiu para pressionar a necessidade de 
os municípios também aumentarem seus contingentes de servidores, para fazer 
frente à demanda derivada desse crescimento demográfico.

A tabela 26 e o gráfico 7 referendam o que foi afirmado acima. Segundo 
Moreira (1995), o aumento, mais expressivo do que a média nacional, da popu-
lação dos municípios médios e pequenos deveu-se tanto à migração em direção 
aos novos municípios criados, quanto também ao aumento do tamanho médio 
da população nos municípios já existentes. 

O aumento do número de municípios impulsiona a expansão do emprego 
público na esfera municipal, pois, obviamente, a criação dos novos municípios 
exige a instalação de uma estrutura burocrática mínima, conforme já menciona-
do. As características regionais e de outras ordens do crescimento demográfico, 
conjugadas com os fatores políticos e institucionais que levaram ao aumento do 
número de municípios, explicam não apenas a mudança expressiva, em favor 
dos municípios, da distribuição do emprego público por esfera de governo, mas 
também as mudanças regionais na distribuição do emprego público, pois, con-
forme lembra Moreira (1995), as regiões que mais tiveram expansão do número 
de municípios foram justamente as que ostentaram, pelo menos nos anos 1980, 
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o maior crescimento da população. Moreira salienta, ainda, que, durante os anos 
1980, grande parte do aumento populacional ocorrido nos municípios médios e 
pequenos relacionou-se à migração de pessoas das sedes para municípios periféricos 
das RMs brasileiras.

TABELA 26

Brasil e regiões: evolução da população e de sua distribuição por regiões e por 

tamanho de municípios – 1980 e 1991

(Em %)

Grupos de tamanho  
de município

Níveis geográficos

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

1980       

Até 20.000 20,9 20,2 26,2 15,6 24,3 25,3

20.001-50.000 22,1 24,7 31,0 13,7 26,4 24,9

50.001-100.000 13,2 19,0 13,0 11,3 17,4 10,4

100.001-500.000 19,5 12,6 18,2 22,0 20,5 11,6

Mais de 500.000 24,4 23,5 11,6 37,4 11,4 27,7

1991       

Até 20.000 19,5 18,6 24,3 13,2 26,2 25,3

20.001-50.000 19,1 22,0 27,9 12,3 20,0 18,8

50.001-100.000 13,2 20,4 14,7 11,4 14,1   8,2

100.001-500.000 21,8 16,9 15,1 26,0 27,9 15,4

Mais de 500.000 26,4 22,0 18,0 37,1 11,6 32,3

Fonte: IBGE/Censos Demográficos de 1980 e 1991. 

Dessa forma, podem-se reunir elementos demográficos e político-institucionais 
para explicar boa parte das mudanças regionais e de esfera de governo no perfil do 
emprego público brasileiro desde os anos 1980. 

Os dados da evolução do emprego público no Brasil a partir dos anos 1980 
não indicam, conforme foi possível constatar, uma contínua expansão do peso do 
emprego público no conjunto da ocupação e menos ainda quando se considera 
o conjunto da ocupação formal. A partir dos anos 1990, houve uma queda da 
participação do emprego público quando medida em relação ao total da ocupa-
ção, ao conjunto apenas do emprego formal ou mesmo em relação à população. 
Nos primeiros anos do século XXI tem havido uma recuperação dos indicadores 
de emprego público, mas seus patamares relativos, em geral, ainda se encontram 
abaixo daqueles dos anos 1980.
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Deve-se destacar, porém, que tem havido uma mudança no perfil do empre-
go público do país, que passou a crescer notadamente em municípios de pequeno 
e médio porte, e também em regiões mais pobres (provavelmente esses dois mo-
vimentos estejam relacionados). 

Por fim, ainda em relação à mudança da distribuição regional do emprego 
público, deve-se estar atento para um novo fato que tem caracterizado o cenário do 
mercado de trabalho brasileiro. Trata-se do crescimento, também do emprego for-
mal privado, de forma mais expressiva em cidades pequenas e médias do país. Ou 
seja, os dados mais recentes sobre emprego formal do país revelam que, desde 2003-
2004, tem havido uma expressiva recuperação do peso relativo do emprego formal 
no conjunto da ocupação, e Pereira (2009) demonstrou, em recente monografia, 
que esta expansão do emprego formal tem sido maior justamente nos municípios 
de médio e pequeno porte, o que sugere não apenas uma óbvia “re-espacialização” 
do desenvolvimento econômico brasileiro, mas também – e por isso mesmo – su-
gere que também o emprego público, em particular, deva tender a concentrar seu 
crescimento nos municípios menores, justamente porque a prosperidade econômica 
gera a necessidade de ampliação da oferta de serviços públicos.
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Portanto, os movimentos recentes em termos de distribuição regional da 
renda e do emprego no espaço econômico brasileiro devem gerar também novos 
movimentos de localização do emprego público.

3.2.3  Emprego público por tipo de vínculo e por esfera de poder

Avaliando-se a evolução recente do emprego público por esfera de poder, percebe-se 
que, nos anos mais recentes, não houve uma mudança significativa na distribuição 
do emprego público segundo os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Os 
dados revelam apenas um ligeiro aumento do peso do Executivo.

O já aludido aumento do peso relativo dos estatutários em relação ao total 
dos ocupados tem, nas tabelas 27 e 28, mais um elemento para explicá-lo. A queda 
do peso do emprego público vinculado às empresas estatais (de 9,7% do total para 
8,2% entre 2002 e 2007) contribuiu para a redução da presença dos celetistas no 
conjunto do emprego público brasileiro, justamente porque quase 90% dos empre-
gados nas estatais têm seus contratos de trabalho regidos pela CLT. Por outro lado, 
os dados da Rais reunidos nas tabelas 27 e 28 revelam que foi no Poder Executivo 
que houve o maior aumento da participação relativa no conjunto do emprego pú-
blico nacional e nesse poder a presença de estatutários é francamente predominante 
e, além disso, tem tomado cada vez mais espaço dos celetistas.

TABELA 27

Emprego público por tipo de vínculo e esfera de poder: valores absolutos e variação 

entre 2002 e 2007

Vínculo Executivo Legislativo Judiciário Autarquias Fundações O. A.1 Emp.2 Total

2007

Celetistas    409.094     3.041     1.091 104.784   33.526  1.396 750.085 1.303.017

Estatutários 6.808.141 155.303 243.979 396.222 179.461 11.731   17.316 7.812.153

Total 7.217.235 158.344 245.070 501.006 212.987 13.127 767.401 9.115.170

2006

Celetistas    443.848     3.814        936 104.291   29.789   1.182 739.817 1.323.677

Estatutários 6.489.900 141.872 236.582 375.414 164.920 11.291   14.693 7.434.672

Total 6.933.748 145.686 237.518 479.705 194.709 12.473 754.510 8.758.349

2005

Celetistas    450.332     2.911     1.591   99.361   29.488      941 725.627 1.310.251

Estatutários 6.156.571 138.260 221.506 351.035 163.307   9.331   11.444 7.051.454

Total 6.606.903 141.171 223.097 450.396 192.795 10.272 737.071 8.361.705

(continua)
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(continuação)

Vínculo Executivo Legislativo Judiciário Autarquias Fundações O. A.1 Emp.2 Total

2003

Celetistas    448.194     3.373     1.546   68.436   33.421    913 711.957 1.267.840

Estatutários 5.672.986 122.261 202.523 358.556 166.482 4.505   14.183 6.541.496

Total 6.121.180 125.634 204.069 426.992 199.903 5.418 726.140 7.809.336

2002

Celetistas    457.514     8.495     2.362   69.974   42.602    957 738.081 1.319.985

Estatutários 5.404.680 114.425 204.840 367.596 191.185 3.605     7.724 6.294.055

Total 5.862.194 122.920 207.202 437.570 233.787 4.562 745.805 7.614.040

Variação 2007-2002

Celetistas    –48.420   –5.454   –1.271   34.810   –9.076    439   12.004    –16.968

Estatutários 1.403.461   40.878   39.139   28.626 –11.724 8.126     9.592 1.518.098

Total 1.355.041   35.424   37.868   63.436 –20.800 8.565   21.596 1.501.130

Fonte: Rais (anos selecionados). Elaboração própria.

Notas: 1 Outras autarquias (O.A.).
2 Empresas de economia mista e empresas públicas.

TABELA 28

Emprego público por tipo de vínculo e esfera de poder: percentuais e variação 

percentual entre 2002 e 2007

Vínculo Executivo Legislativo Judiciário Autarquias Fundações O. A.1 Emp.2 Total

2007

Celetistas   4,5 0,0 0,0 1,1 0,4 0,0 8,2   14,3 

Estatutários 74,7 1,7 2,7 4,3 2,0 0,1 0,2   85,7 

Total 79,2 1,7 2,7 5,5 2,3 0,1 8,4 100,0 

2006

Celetistas   5,1 0,0 0,0 1,2 0,3 0,0 8,4   15,1 

Estatutários 74,1 1,6 2,7 4,3 1,9 0,1 0,2   84,9 

Total 79,2 1,7 2,7 5,5 2,2 0,1 8,6 100,0 

2005

Celetistas   5,4 0,0 0,0 1,2 0,4 0,0 8,7   15,7 

Estatutários 73,6 1,7 2,6 4,2 2,0 0,1 0,1   84,3 

Total 79,0 1,7 2,7 5,4 2,3 0,1 8,8 100,0 

(continua)
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A expansão do peso do poder executivo no conjunto do emprego público entre 
2002 e 2007 (aumento de 2,2 p.p.) foi compensado por uma queda de 1,4 p.p. no 
emprego de empresas estatais e por cerca de mais 1 p.p. em outras esferas da admi-
nistração indireta (autarquias mais fundações), onde também predomina o vínculo 
estatutário, o qual, porém, se manteve na mesma proporção nos anos mais recentes.

3.2.4  Emprego público por setor de atividade

Nesta subseção, pretende-se avaliar a evolução recente do emprego público por 
setor de atividade, tomando-se também a evolução setorial do emprego privado, 
para efeito comparativo.

A tabela A.1 do anexo A, com dados das PNADs relativos aos anos 2000, 
mostra os valores absolutos do emprego público e do privado segundo 12 setores 
de atividade selecionados. Em cada tabela dos anexos, esses dados são depois or-
ganizados de forma diferente segundo a distribuição setorial. A tabela A.1 mostra 
a distribuição do emprego público e do privado, isoladamente, em cada um dos 
anos, segundo as atividades reunidas nos setores secundário e terciário. Na parte 
inferior dessa tabela tomam-se como 100% as atividades totais (públicas mais pri-
vadas) em cada ano, e depois as mesmas são desagregadas setorialmente segundo os 
12 setores discriminados, tornando possível avaliar a contribuição de cada setor, 
em cada ano, para o conjunto do emprego formal.

(continuação)

Vínculo Executivo Legislativo Judiciário Autarquias Fundações O. A.1 Empresas2 Total

2003

Celetistas   5,7   0,0 0,0   0,9   0,4 0,0   9,1   16,2 

Estatutários 72,6   1,6 2,6   4,6   2,1 0,1   0,2   83,8 

Total 78,4   1,6 2,6   5,5   2,6 0,1   9,3 100,0 

2002

Celetistas   6,0   0,1 0,0   0,9   0,6 0,0   9,7   17,3 

Estatutários 71,0   1,5 2,7   4,8   2,5 0,0   0,1   82,7 

Total 77,0   1,6 2,7   5,7   3,1 0,1   9,8 100,0 

Variação 2007-2002

Celetistas –1,5 –0,1 0,0   0,2 –0,2 0,0 –1,5   –3,0 

Estatutários   3,7   0,2 0,0 –0,5 –0,5 0,1   0,1     3,0 

Total   2,2   0,1 0,0 –0,3 –0,7 0,1 –1,4     0,0 

Fonte: Rais (anos selecionados). Elaboração própria.

Notas: 1 Outras autarquias (O.A.).

2 Empresas de economia mista e empresas públicas.
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Feitas essas desagregações, pode-se tirar algumas conclusões acerca da evolução 
recente da configuração setorial do mercado de trabalho brasileiro: i) o predomínio 
das atividades do setor terciário é evidente, mas a sua proporção é ainda maior 
no setor público do que no setor privado; ii) somente na administração pública 
(obviamente) e nas atividades aqui reunidas de educação e saúde existe um maior 
número absoluto de empregados no setor público do que no setor privado; iii) 
o peso das atividades do setor privado no conjunto do emprego formal do país 
tem apresentado um pequeno crescimento, passando de 77,3% para 78,3% entre 
2002 e 2007; iv) os respectivos pesos relativos das atividades do setor secundário 
e do setor terciário nas atividades do setor público permaneceu bastante estável, 
mas, no setor privado, houve um modesto crescimento do peso do setor terciário 
no conjunto do emprego formal entre 2002 e 2007; v) aumentou a contribuição 
da indústria de transformação no conjunto da ocupação formal privada entre 
2002 e 2007; e vi) a estabilidade da distribuição setorial dentro das atividades 
do setor público sugere que o processo de privatização, que reduziu uma razoável 
quantidade de postos de trabalho nas empresas estatais, afetou na mesma proporção 
as atividades do setor secundário quanto as do setor terciário.

Fica mais uma vez demonstrado (dessa vez com dados das PNADs) que o 
peso do emprego público no conjunto da ocupação pouco se alterou nos anos 
recentes (tabela A.1). 

Resta agora avaliar dados mais desagregados do emprego público, distribuídos 
segundo setores e subsetores (tabela A.2). Embora contemplem um espaço de tempo 
curto, entre 2002 e 2007 apenas, é possível perceber alguns movimentos interessantes 
e que podem qualificar alguns dos movimentos descritos nas seções anteriores.

Em primeiro lugar, os dados da tabela A.2 mostram, na parte de números 
absolutos, uma expansão dos postos de trabalho do setor público nas atividades 
de “eletricidade, gás e água quente” e em “captação, tratamento e distribuição 
de água”, dentro das chamadas “outras atividades industriais”. É bem possível 
que isso se deva à expansão da oferta desses serviços nas cidades brasileiras, em 
serviços que, na quase totalidade das cidades brasileiras, não foram privatizados. 
Ademais, indicadores mais gerais das PNADs e censos recentes revelam que o país 
tem expandido continuamente esses serviços nas últimas décadas, e tudo sugere 
que esse movimento esteja persistindo nos últimos anos. Também nas atividades 
de intermediação financeira, assim como nas atividades de seguros e previdência 
privada, houve uma expansão importante do número de postos de trabalho do 
setor público, certamente relacionado à recente expansão dos bancos públicos nos 
anos mais recentes. Chama a atenção também a ampliação do número de postos 
de trabalho do setor público em “atividades de informática e conexas”, sugerindo 
que o setor público estaria, de alguma maneira, acompanhando a expansão dessas 
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novas tecnologias na vida social brasileira. Também nas atividades de “pesquisa e 
desenvolvimento das ciências sociais e humanas”, fato que mereceria uma análise 
quantitativa e qualitativa mais acurada, mas que não deixa de ser alvissareiro.

Em termos de distribuição percentual, não houve mudanças muito expres-
sivas, como era de se esperar, dado o intervalo de tempo relativamente curto. 
De todo modo, é importante destacar o aumento do peso relativo das atividades 
reunidas sob a rubrica “educação, saúde e serviços sociais”, fruto de um aumento 
expressivo do número absoluto de postos de trabalho nessas atividades, fato que 
também deve estar relacionado à expansão dessas atividades nos municípios e nos 
estados. Pode-se supor que esses serviços estejam crescendo expressivamente em 
termos quantitativos (pelo menos), pois o contingente de ocupados neles tem 
crescido mais do que o crescimento da população.

Para finalizar esta subseção, deve-se destacar que é muito difícil analisar de-
talhadamente as razões dos movimentos descritos pelos dados dessas três tabelas. 
De todo modo, é importante registrar a evolução recente dos dados setoriais de 
emprego público e descrever seus principais aspectos, abrindo espaços para ulte-
riores exercícios analíticos acerca do emprego no setor público.

3.2.5  Emprego público por ocupações

Completando o que se discutiu na subseção anterior, os dados de emprego público 
por ocupação – segundo os critérios da Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO) – revelam mudanças importantes nos anos mais recentes, destacando-se as 
seguintes (tabela 29): i) aumento expressivo, em termos absolutos, de ocupações 
de professores de todos os níveis de ensino, como também dos ocupados como 
escriturários e também de profissionais de saúde e atividades afins (o que inclui, 
por exemplo, a área de biologia) e de profissionais de ciências humanas, sociais e 
jurídicas; ii) aumento em termos percentuais também destas duas últimas classifi-
cações agregadas de profissionais, onde a participação relativa é já bastante signi-
ficativa; iii) queda expressiva, em termos absolutos e também, como decorrência 
da dimensão dessas quedas, em termos relativos, das ocupações relacionadas ao 
extrativismo em geral e dos trabalhadores de empresas fornecedoras de serviços 
como eletricidade, água e esgoto e infraestrutura urbana em geral; iv) muito mo-
desto aumento em termos absolutos acompanhado de queda em termos relativos 
dos trabalhadores de atividades manufatureiras e industriais; v) aumento de par-
ticipação relativa das ocupações de professores de todos os níveis; vi) aumento 
importante da participação relativa de escriturários, provavelmente como con-
sequência do aumento de repartições públicas nos estados e municípios; e vii) 
queda em termos absolutos e também relativos dos ocupados classificados como 
diretores e dirigentes de empresas e do poder público, certamente por causa do 
processo de privatizações ocorrido no início do período em questão.
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TABELA 29

Brasil: emprego público por ocupação agregada segundo a CBO – 2002-2009 
– CBOs agregadas

Ocupações 2002 2009
Variação 
absoluta

Variação  
percentual

% 
2002

% 
2009

A    624.349      734.916    110.567   17,7     7,3     6,9

B    363.418      338.738    –24.680   –6,8     4,2     3,2

C 1.995.754   2.528.442    532.688   26,7   23,2   23,9

D      89.713      127.015      37.302   41,6     1,0     1,2

E    536.220      829.728    293.508   54,7     6,2     7,8

F    277.288      486.210    208.922   75,3     3,2     4,6

G    116.674      159.078      42.404   36,3     1,4     1,5

H    658.700      735.520      76.820   11,7     7,7     6,9

I      72.615        85.342      12.727   17,5     0,8     0,8

J 1.142.298   1.597.980    455.682   39,9   13,3   15,1

K 2.038.741   2.343.542    304.801   15,0   23,7   22,1

L      22.341      13.686      –8.655 –38,7     0,3     0,1

M    534.431      537.337        2.906     0,5     6,2     5,1

N    123.856        67.643      –56.213 –45,4     1,4     0,6

Total 8.596.398 10.585.177 1.988.779   23,1 100,0 100,0

Fonte: PNADs. Elaboração do autor.

Notas:  A = Forças Armadas, bombeiros e policias militares;

B = dirigentes e diretores de empresas e do poder público;

C = professores de todos os níveis de ensino;

D = profissionais policientíficos e das ciências exatas, físicas e de engenharia;

E = profissionais de biologia, da saúde e afins, incluindo técnicos dessas áreas;

F = profissionais das ciências sociais, humanas e jurídicas;

G = técnicos nas diversas áreas de exatas e da área de serviços de transportes;

H = técnicos de nível médio em ciências administrativas;

I = técnicos em nível médio em serviços culturais, de comunicações e desportos, incluindo também comunicadores, 
artistas e religiosos + outros técnicos de nível médio;

J = escriturários;

K = trabalhadores de serviços e de atendimento ao público, e vendedores de serviços de comércio;

L = trabalhadores nas atividades extrativistas e de agropecuária (inclui pescadores);

M = trabalhadores de atividades manufatureiras e industriais; e

N = trabalhadores manuais em geral (inclui operadores de distribuição de energia, luz, tratamento e distribuição de 
água etc.).

CAP 6_Fernando.indd   268 6/21/2011   4:33:42 PM



269Emprego público no Brasil: aspectos históricos e evolução recente

A mudança do perfil das ocupações do setor público brasileiro reflete tanto 
o processo de privatizações, como a necessidade de expansão dos serviços públicos 
nos municípios, com o crescimento e descentralização do número de instituições 
e de órgãos públicos – conforme sugere o aumento do número de escriturários no 
período em questão. Também há evidências de crescimento de número de escolas 
técnicas e de universidades nos anos mais recentes, provavelmente resultante de 
políticas educacionais implementadas desde 2003.

4 CONCLUSÕES 

Este capítulo buscou clarear algumas questões relacionadas à evolução do estoque 
e do perfil do emprego público no Brasil.

Uma análise da evolução dos dados de emprego público dentro do Brasil 
precisa destacar, antes de tudo, que não está havendo, nos últimos anos, um “in-
chaço” do Estado, medido em termos de emprego público. 

Por um lado, houve um pequeno aumento da relação entre empregados do 
setor público35 e população residente nos anos mais recentes, mas este aumento 
apenas repõe o estoque relativo de empregados públicos que existia no início dos 
anos 1990. Por outro lado, comparando-se a evolução do número de empregos 
públicos ao de empregos privados formais desde 1995, percebe-se que houve, 
nos anos mais recentes, uma queda da proporção público/privado, o que revela, 
obviamente, que o dinamismo da geração de postos de trabalho no setor público mal 
acompanhou o dinamismo de geração de postos de trabalho do setor privado formal. 

Deve-se destacar, contudo, que a expansão do emprego público nos últimos 
anos foi heterogênea sob diversos pontos de vista, especialmente quando se con-
sidera a esfera de governo. Os dados mostram que, desde meados do século XX, 
é na esfera municipal que o peso do emprego mais tem crescido, tomado novo 
impulso mais recentemente, depois da promulgação da Constituição de 1988. 
Em um primeiro momento, a expansão do emprego nos municípios pode ser 
relacionada ao intenso processo de urbanização que adveio com a própria indus-
trialização. Nas décadas mais recentes, por seu turno, a expansão do emprego no 
âmbito municipal deveu-se a fatores institucionais definidos pela Carta Consti-
tucional de 1988, que passou aos municípios e aos estados da Federação diversas 
atribuições que antes eram também exclusivamente realizadas pela esfera federal. 
Entre essas atribuições, destacam-se principalmente as atividades de educação bá-
sica e de saúde – justamente aquelas que, no Brasil, como em qualquer outro país, 
geram um grande número de postos de trabalho.

35. Entendido no seu sentido mais amplo, ou seja, considerando a administração direta e a administração indireta, e 
incluindo nesta última também as empresas estatais (públicas e sociedades de economia mista).
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Ademais, nestes últimos anos, a urbanização e toda a gama de problemas e de 
necessidades de oferta de serviços públicos municipais dela advindos, como a segu-
rança pública – em que se destaca a criação de guardas municipais –, a demanda 
por saneamento básico e outras obras de infraestrutura urbana e os empregos neces-
sários para sua gestão cotidiana depois de construídas, representaram elementos de-
cisivos para que aumentasse a geração de empregos públicos no âmbito municipal. 

Tão relevante quanto a distribuição do emprego público segundo as esferas 
de poder foi a mudança do perfil do emprego público segundo os vínculos de 
emprego dos servidores. Desse ponto de vista, tem acontecido algo que deve ser 
visto como alvissareiro: houve aumento do peso do emprego público em regime 
estatutário, em contrapartida dos empregos com contratos de trabalho regidos 
pela CLT (celetistas). Isso se deu por causa do aumento recente dos concursos 
públicos, em todas as esferas de governo. No período entre 1997 e 2001, especial-
mente, a queda do emprego dos celetistas deveu-se às privatizações, que se con-
centraram naquele período; deve-se destacar, contudo, que, mais recentemente, 
a ampliação do peso do emprego público em regime estatutário (e consequente 
queda da participação dos celetistas) deveu-se à democrática ampliação de con-
tratações via concursos públicos, nas três esferas de poder e de governo. Esse 
aumento do peso de contratações feitas pelo setor público via concursos públicos 
favorece a democratização no acesso dos servidores, além de dotar de maior quali-
dade funcional e de compromisso republicano o corpo de funcionários públicos, 
em todas as esferas de governo e de poder. 

Os dados apresentados neste capítulo revelam que há espaço para o cres-
cimento do estoque e da participação relativa do emprego público no Brasil. O 
fortalecimento da democracia, com o consequente aumento da demanda por ser-
viços públicos amplos e políticas sociais universalistas, bem como a necessidade 
de ampliação e melhoria da infraestrutura urbana, são fatores que se somam para 
mostrar a necessidade de ampliação do emprego público no Brasil. 

A experiência internacional (descrita em outro capítulo deste mesmo livro) 
ensinou que momentos de fortalecimento da democracia, em todos os países, são 
invariavelmente acompanhados de expansão da oferta de serviços públicos, dando 
vazão a demandas crescentes por direitos sociais, por melhoria da qualidade de vida 
das parcelas menos favorecidas das sociedades (o que inclui, por exemplo, aumento 
da infraestrutura urbana) e melhoria da distribuição de renda. Essa maior oferta de 
serviços públicos fez-se, invariavelmente, com expansão do emprego público.

Por fim, seria oportuno registrar, com base nas evidências históricas do Brasil 
e também de outros diversos países que, em períodos de intenso crescimento 
econômico e/ou de mudanças estruturais advindas do desenvolvimento de novas 
fontes de energia e/ou novas modalidades de transporte, o Estado Nacional 
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inevitavelmente acaba assumindo diversas novas tarefas. É o que se espera que 
aconteça a partir de agora no Brasil, quando a exploração das reservas do pré-sal, 
além de promover expressivo crescimento da economia brasileira no futuro próxi-
mo, deverá exigir do Estado brasileiro capacitação para atuação em diversas novas 
funções. Não se trata aqui de discutir a formação de uma ou mais novas estatais 
para gerir as reservas e controlar a comercialização dos derivados de petróleo. Tal 
fato pode ou não ocorrer. De todo modo, é certo que as atividades de regulação 
dessa nova atividade econômica, bem como as atividades de infraestrutura (re-
alizadas ou não pelo Estado, mas de todo modo também necessariamente pelo 
menos reguladas por ele) deverão demandar ampliação das atribuições do Estado 
brasileiro. Ademais, as importantes mudanças estruturais promovidas pela explo-
ração dessa nova fonte de energia também demandarão, direta ou indiretamente, 
novas formas de atuação do Estado Nacional. As regras de partilha dos royalties 
e os benefícios econômicos e fiscais gerados pela nova atividade e pelo desenvol-
vimento de inúmeras atividades correlatas (como, por exemplo, infraestrutura 
de transportes, ampliação da produção de equipamentos para a exploração das 
reservas, e a alvissareira cadeia industrial a ser criada no setor petrolífero e no 
químico em geral) deverão beneficiar estados e municípios que, por sua vez, vão 
ter mais recursos para expandir a estrutura de oferta de serviços públicos. Todas 
essas transformações econômicas e sociais, bem como – não se deve esquecer – as 
novas necessidades geradas pela atual posição do Brasil no cenário geopolítico 
internacional (dada a magnitude das reservas em comparação com as já existentes 
e exploradas no país e também em comparação com as reservas de outros países 
do mundo, sem contar sua importância estratégica) demandarão do Estado brasi-
leiro uma ampla gama de expansão de suas atividades de pesquisa, de transportes 
e de defesa, o que invariavelmente deverá gerar a necessidade de uma expansão do 
emprego público em diversas esferas de governo e em diversas atividades e para 
diversas profissões. 

Esta parece ser uma tendência inexorável para a trajetória do emprego público 
no Brasil, cuja expansão não deverá, obrigatoriamente, promover uma pressão sobre 
os orçamentos públicos nas três esferas de governo (pois eles também deverão 
crescer, sob o cenário de crescimento econômico acompanhado das mudanças 
estruturais que se avizinham) e tampouco deverá provocar (basta verificar o que 
aconteceu no período 2003-2007 – tabela 22), necessariamente, uma ampliação 
do peso do emprego público no conjunto do mercado de trabalho brasileiro, 
dado que a geração de postos de trabalho do setor privado – conforme tem sido 
verificado no recente período de crescimento econômico – deve ser bastante im-
pulsionada também.
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CAPÍTULO 7

EMPREGO PÚBLICO E OCUPAÇÕES NO SERVIÇO PÚBLICO 
MUNICIPAL NOS ANOS 2000

Eneuton Dornellas Pessoa de Carvalho

1 INTRODUÇÃO

O que o Estado faz? Há algumas maneiras de se responder a esta questão. Uma 
primeira consiste em desvendar o conjunto de leis, normas e regras que fixam o 
conjunto de deveres e obrigações estatais. Nos casos em que o Estado possui es-
trutura federativa, há que se considerar o arranjo federativo e as esferas de governo 
existentes. Outra, sob a ótica do gasto público, consiste em mapear a alocação e as 
despesas públicas por setores de atividade. Por fim, é possível identificar a distri-
buição da força de trabalho no serviço público por áreas de atuação.

É nesta última perspectiva, a das políticas públicas, que desenvolvemos este 
capítulo. Ele se propõe, através do movimento ocupacional do emprego público 
municipal, dar conta do desenvolvimento das funções governamentais, em parti-
cular aquelas nas áreas de educação, saúde e segurança pública.

2 EMPREGO PÚBLICO MUNICIPAL: ANTECEDENTES HISTÓRICOS

Em 1950, o emprego público no município correspondia a 15% do emprego 
público no país. Em 2005, sua proporção praticamente chega à metade.

Desde os anos 1950 que o emprego municipal cresce proporcionalmente 
mais, o que ocasionou mudança da composição do emprego público, por esfera 
do governo. Atualmente, o emprego municipal corresponde a cerca da metade 
do emprego público no país. Essa também foi a evolução do emprego público 
em muitos países desenvolvidos ao longo do século XX:1 a expansão do emprego 
público sobretudo em sua dimensão local. O peculiar no Brasil corresponde ao 
caráter retardatário desse processo. Após 30 anos, cerca da metade do emprego 
público no país tem dimensão local.

1. No Reino Unido, por exemplo, o emprego público local quintuplicou entre 1890 e 1920. Ver Hogwood (2008).
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A menor proporção do emprego municipal até meados dos anos 1970 é uma 
evidência de que o município prestava poucos serviços. Duas pesquisas do Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal (Ibam), no final dos anos 1950 e início dos 
anos 1970, mostram que apenas reduzida parcela de municípios, os maiores e as 
capitais dos estados, mantinha serviços públicos.2 Neste sentido, a maior expansão 
do emprego municipal, a partir da segunda metade dos anos 1970, foi resultado 
do processo de municipalização dos serviços básicos, em particular os de saúde e 
educação (IBAM, 1975). A tendência do crescimento proporcional do emprego 
municipal aprofundou-se nos anos 1990, após a Constituição Federal de 1988, 
com a universalização em marcha dos serviços sociais básicos. Outro fator a se con-
siderar diz respeito ao grande número de municípios criados e instalados após 1988.

3 EMPREGO PÚBLICO MUNICIPAL: SUA EVOLUÇÃO RECENTE

A primeira evidência da evolução nos anos 1990 do emprego municipal é a sua 
expansão frente ao retraimento do emprego público nas outras esferas governa-
mentais. Nos anos 1990, o emprego público municipal ampliou-se em cerca de 
22%.

Além da tendência à universalização dos serviços sociais básicos nos anos 
1990, se associa o crescimento do emprego público à criação de municípios após 
a Constituição Federal de 1988. Pela primeira vez o município ganhou o status de 
“ente federativo”, passando a gozar de maior autonomia administrativa, compe-
tência tributária, participação maior na receita das outras esferas e maior respon-
sabilidade na provisão de serviços.

2. A este respeito, ver Pessoa (2010, p. 359).
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Com efeito, entre 1985 e 2003 foram criados 1.456 municípios, um cres-
cimento de 35% no período. A grande maioria deles, 95%, tinha menos de 20 
mil habitantes.

TABELA 1

Emprego público por esfera de governo no trabalho principal – 1992-2009

(Em milhares)

Esferas de governo 1992 1995 1999 2002 2009

Federal 1.477 1.443 1.440 1.247   1.565

Estadual 3.362 3.442 3.154 3.265   3.502

Municipal 2.666 2.958 3.228 4.101   5.426

Total 7.505 7.843 7.949 8.613 10.493

Fonte: IBGE/PNAD. Elaboração: Ipea.

TABELA 2

Municípios por classe de tamanho populacional

(Em %)

Brasil
2005

Número Municípios População

Até 20.000 hab. 3.970 0,71 0,18

20.001 até 50.000 hab. 1.026 0,18 0,17

50.001 até 100.000 hab.    313 0,06 0,12

100.001 até 500.000 hab.    220 0,04 0,25

Acima de 500.000 hab.      35 0,01 0,28

Total 5.564

Fonte: IBGE/PNAD. Elaboração: Ipea.

Mais especificamente, diz-se que a recente criação de grande número de 
municípios se deveu à ampliação do acesso aos recursos federativos, em particular 
ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Sobre isso, estudos3 mostram 
que a maioria dos pequenos municípios é financeiramente dependente. Por um 
lado, eles não contam com estrutura e capacidade administrativa para coletar os 
impostos da sua competência. As evidências são de que a participação das receitas 
próprias na receita total varia com o tamanho do município. Quanto menor o 
número de habitantes menor a participação da receita própria na receita total: 
o município presta serviços de forma menos eficiente, por não contar com eco-
nomias de escala. Há também evidências de que, para os pequenos municípios, 

3. Ver, a este respeito, Magalhães (2007).
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o dispêndio administrativo e legislativo per capita é proporcionalmente maior. 
Enfim, a Constituição de 1988, ao fazer do município um ente federativo, e esta-
belecer transferências financeiras obrigatórias, contribuiu para a criação de grande 
número de municípios.

Por sua vez, pesquisas realizadas ao longo dos anos 1990, junto aos prefeitos 
ou aos habitantes dos novos municípios, deram conta de outras motivações para 
a sua criação. Os entrevistados justificaram-na a partir das necessidades do de-
senvolvimento local. Para eles o novo município amplia o acesso aos serviços 
públicos, com a correspondente crítica de que os serviços são concentrados na 
sede do município de origem, ou então o novo município mostra-se importante 
para manter o ritmo da atividade econômica local ou mesmo para animar a eco-
nomia estagnada do lugar. As justificativas também se remetem às características 
do município criado: tamanho da sua população, extensão do seu território e sua 
viabilidade econômica. Por fim, a criação é justificada pela atitude dos munícipes: 
não há relatos de qualquer novo município cuja população local quisesse reverter 
o processo de emancipação municipal (MAGALHÃES, 2007).

Os que identificam na criação de grande número de municípios uma conse-
quência da natureza “pródiga” da atual Constituição não consideram a evidência 
de que nos anos 1946-1963 foi criado um maior número de municípios: 2.118. 
Após dois regimes autoritários esse foi o padrão. Os regimes ditatoriais no Brasil, 
entre outras coisas, reprimiram os anseios por maior autonomia local.

A criação de municípios, por seu turno, significa a expansão dos aparelhos 
do Estado e, por conseguinte, do emprego público local. E assim ocorreu. Os nú-
meros apontam que, após os anos de 1950, o emprego público municipal cresceu 
em maior proporção relativamente às outras esferas. Com efeito, se até meados 
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TABELA 3

Municípios criados no Brasil por Unidades da Federação (UFs) da Colônia até os dias 

atuais

Brasil e UFs Total Séculos XVI 
a XIX

1900 até 
1929

1930 até 
1945

1946 até 
1963

1964 até 
1984

1985 até 
2003

Brasil 5.564 939 344 380 2.118 327 1.456

São Paulo    645 148   85   72    200   67      73

Minas Gerais    853 125   88 103    406     0    131

Bahia    417   92   19   39    186     0      81

Rio Grande do Sul    496   63   17   12      93   59    252

Pernambuco    185   58   25     3      79     3      17

Rio de Janeiro      92   46     2     5      11     0      28

Maranhão    217   44     5   17      56   10      85

Ceará    184   42     7   29      63     1      42

Rio Grande do Norte    167   33     5     4    108     1      16

Sergipe      75   32     8     2      31     2        0

Pará    143  32     7   18      25     5      56

Paraíba    223   31     7     3    122     8      52

Alagoas    102   31     2     0      61     2        6

Espírito Santo      78   25     5     3      20     5      20

Paraná    399   24   15   15    206   50      89

Goiás    246   23     9   12    125   15      62

Piauí    223   23     4   20      66     2    108

Santa Catarina    293   22   12   11    140   14      94

Amazonas      62   21     0     4      19   15        3

Tocantins    139     8     3     0      41     8      79

Mato Grosso    141     7     4     3      20    24      83

Mato Grosso do Sul      78     6     7     2      32   17      14

Amapá      16     2     1     1        1     0      11

Roraima      15     1     0     0        1     6        7

Rondônia      52     0     2     0        0   13      37

Acre      22     0     5     2        5     0      10

Fonte: IBGE. Elaboração: Ipea.

Obs.: O número de municípios do estado antes da sua criação corresponde ao número de municípios que havia no seu 
território atual.

dos anos 1970 os municípios prestavam poucos serviços, uma hipótese é que o 
crescimento do emprego público local até esse período muito se deveu à criação 
de grande número de municípios no interregno democrático de 1946-1963.

Quando a criação de municípios é considerada por estados, observa-se que 
nos anos 1946 até 1963 os estados com maior número de municípios criados, em 
ordem decrescente, foram: Minas Gerais, Paraná, São Paulo, Bahia e Santa Cata-
rina. Nos anos 1985 até 2003, foram: Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Piauí.
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4 EMPREGO MUNICIPAL: PRINCIPAIS OCUPAÇÕES NO PERÍODO – 2002-2009

O emprego público municipal cresceu 32% no período 2002-2009. As 16 ocupa-
ções com maior número de servidores, evidenciadas na tabela 4, abrangem quase 
70% do total dos servidores municipais. Tais ocupações representam bem o que 
foi a evolução recente do emprego municipal.

Tomando-se o emprego municipal por área de atividade, sobressai-se a par-
ticipação da área de ensino. Cerca de um quinto dos servidores nos municípios 
são professores da rede, principalmente no ensino fundamental.

TABELA 4

Ocupações mais numerosas no emprego público municipal – 2002-2009

(Em milhares)

As 16 ocupações mais numerosas 2002 2009 Variação absoluta Variação %

1. Trabalhadores nos serviços de manutenção e conservação 
de edifícios e logradouros    497.444    579.696      82.252   16,5

2. Professores com nível médio no ensino fundamental    447.079    346.846  –100.233 –22,0

3.  Professores com formação de nível superior    322.047    744.024    421.977 131,0

4. Escriturários em geral, agentes, assistentes e auxiliares 
administrativos    224.443    455.354    230.911 103,0

5. Agentes da saúde e do meio ambiente    220.198    342.003    121.850   55,3

6. Cozinheiros    176.623    249.496      72.873   41,0

7. Guardas e vigias    156.510    196.264      39.754   25,4

8. Técnicos e auxiliares de enfermagem    133.946    181.071      47.125   35,0

9.  Professores leigos    115.395      39.617    –75.778 –65,0

10.  Dirigentes das áreas de apoio da administração pública      91.129    100.350        9.221   10,0

11. Secretários de expediente e estenógrafos      90.113      73.257    –16.856 –19,0

12. Atendentes de enfermagem, parteiras práticas      76.367      55.643    –20.724 –27,0

13. Condutores de veículos sobre rodas      70.348      85.153      14.805   21,0

14. Trabalhadores nos serviços de administração de edifícios      70.002      94.551      24.549   35,0

15. Recepcionistas      67.594    109.458      41.864   62,0

16. Programadores, avaliadores e orientadores de ensino      64.366      91.997      27.631   43,0

Soma 2.823.604 3.744.780    921.176   33,0

Emprego público municipal 4.102.698 5.426.496 1.305.798   32,3

Fonte: IBGE/PNAD. Elaboração: Ipea.
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5 O EMPREGO PÚBLICO NA ÁREA ADMINISTRATIVA E DE MANUTENÇÃO E 
   CONSERVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS PÚBLICOS

As ocupações nas áreas administrativas e de conservação e limpeza geralmente 
são denominadas “ocupações-meios”, embora não haja esforço maior para buscar 
precisar o significado do termo. Em se tratando de um conceito que normalmente 
se define pelo seu oposto, o de “ocupações-fins”, intuitivamente se busca definir 
estas para então se apontar aquelas primeiras. Cabe reiterar, no entanto, que essa 

TABELA 5

Ocupações que mais cresceram na esfera municipal – 2002-2009

(Em %)

As dez primeiras ocupações Variação relativa 2002-2009

1. Psicólogos e psicanalistas 542

2. Professores com formação de nível superior na educação infantil 505

3. Técnicos em programação 401

4. Fisioterapeutas e afins 394

5. Advogados 322

6. Enfermeiros de nível superior e afins 266

7. Engenheiros civis e afins 231

8. Policiais e guardas de trânsito 181

9. Gerentes das áreas de apoio 132

10. Inspetores de alunos 125

Fonte: IBGE/PNAD. Elaboração: Ipea.

TABELA 6

Ocupações que mais se reduziram na esfera municipal – 2002-2009

(Em%)

As dez primeiras ocupações Variação relativa 2002-2009 

1. Técnicos em administração 87

2. Professores leigos 65

3. Técnicos em contabilidade 58

4. Telefonistas 55

5. Contínuos 51

6. Escriturários de contabilidade 50

7. Supervisores da construção civil 47

8. Operadores de máquinas e escritórios 47

9. Trabalhadores de terraplenagem e fundações 33

10. Atendentes de enfermagem, parteiras práticas e afins 27

Fonte: IBGE/PNAD. Elaboração: Ipea.

CAP 7_Eneuton.indd   293 1/7/2011   10:11:08



294 Burocracia e Ocupação no Setor Público Brasileiro

questão nunca foi objeto de discussão mais aprofundada. Deste modo, tampouco 
o significado de ocupações-fins foi devidamente solucionado.

A discussão recente a respeito da “burocracia das ruas” traz alguma luz a essa 
questão, na medida em que se atribui a ela, a street level bureaucracy, o desempe-
nho das atividades-fins: a provisão de serviços diretamente ao público. O profes-
sor, o médico, o policial, a enfermeira e mesmo o juiz são exemplos da burocracia 
das ruas. Por extensão, as ocupações-meios correspondem às atividades auxiliares 
ou às atividades requeridas ao funcionamento interno ou administrativo.

Se para algumas ocupações seu caráter de atividade-fim é mais evidente, 
de acordo com a lógica da burocracia das ruas, numa perspectiva estritamente 
organizacional, isso não ocorre. O que dizer, pois, da ocupação de recepcionista em 
um hospital público? Ela não faz parte das atividades-fins do hospital, embora 
esse profissional lide diretamente com o público e sua atuação impacte diretamente 
no bem-estar das pessoas. E mesmo aquelas ocupações que indubitavelmente são 
consideradas como fins, dependendo do órgão de atuação, têm este seu caráter 
questionável. Por exemplo, um médico que atende um órgão burocrático, no contex-
to desse órgão a que está formalmente vinculado ele exerce uma atividade-meio.

Não há, pois, como definir, a priori, o caráter “meio/fim” das ocupações 
sem tomar como referência o contexto organizacional no qual se inserem. Desta 
perspectiva, a distinção entre ocupações-meios e fins tem como parâmetro a fina-
lidade e os objetivos do órgão: as ocupações-fins correspondem ao núcleo duro 
das suas atividades e as ocupações-meios às atividades auxiliares e de apoio.

Ademais, em qualquer dos sentidos que se empreguem os termos ocupações-
meios e ocupações-fins, esta distinção encerra determinada ordem de preferência. 
Na visão da burocracia das ruas as ocupações-fins são fundamentais para o bem-
estar social, e, do ponto de vista organizacional, as ocupações-fins conferem exis-
tência concreta aos entes públicos. Como resultado, as ocupações-meios são ge-
ralmente consideradas como de segunda ordem ou mesmo supérfluas.

Porém, a dicotomia meio/fim é insuficiente para dar conta do grande número 
de ocupações que, a depender da perspectiva, se da burocracia das ruas ou da 
que considera o contexto organizacional, é, concomitantemente, “meio e fim”. O 
recepcionista no hospital público e o médico no órgão burocrático ilustram essa 
dificuldade. Com efeito, reduzido número de ocupações são de ambas as pers-
pectivas, indubitavelmente, apenas ocupações-meios ou ocupações-fins. Além do 
que, é frágil a ideia de que as ocupações-meios são menos importantes. Guardas e 
vigias, motoristas de ambulâncias, cozinheiros da merenda escolar, trabalhadores 
na conservação e manutenção de equipamentos públicos, todas elas são ocupações 
socialmente relevantes.
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De qualquer modo, a força de trabalho no setor público é em grande parte 
identificada com as funções burocráticas e de representação política, o que con-
tribui para o senso comum de que o aumento do emprego público resulta da 
expansão das ocupações-meios. Por conseguinte, é comum a ideia de que cortes e 
congelamentos de vagas no setor público reduzem o desperdício e o uso cliente-
lista da máquina, sem prejudicar a provisão de serviços.

No entanto, as evidências são de que a evolução histórica do emprego no setor 
público deveu-se ao desenvolvimento das atividades-fins, ou então das ocupações re-
levantes do ponto de vista social, e isto, sobretudo, nos governos locais. Com efeito, 
o exame dos dados sobre as ocupações no setor público, na esfera municipal, 
revela a menor proporção das áreas administrativas e de conservação/manutenção 
de equipamentos públicos.

Entre as 16 ocupações mais numerosas nos municípios, as vinculadas a con-
servação, manutenção e preservação de edifícios e logradouros, as administrativas 
e de secretariado, identificadas com ocupações-meios, representam cerca de 30% 
do emprego municipal no período 2002-2009.

Isoladamente, porém, a ocupação trabalhadores nos serviços de manutenção e 
conservação de edifícios e logradouros é a mais numerosa. Essa ocupação corres-
ponde a um conjunto bem amplo de profissionais e se compõe principalmente de 
garis e varredores de rua, zeladores e faxineiros de edifícios e jardineiros de praças 
e logradouros. Na última década aumentou significativamente a proporção de 
servidores estatutários, de 43% em 2002 para 53% em 2009. Isso ocorreu em 
detrimento do vínculo Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), já que o vínculo 
Outros permaneceu correspondendo a cerca de um quarto desses servidores.

Houve expressivo crescimento de novas ocupações ou então daquelas que 
denotam a estruturação do aparelho administrativo municipal e as funções de 
direção. Os técnicos em programação cresceram 401%, os advogados, 394%, os 
profissionais de recursos humanos, 266%, os gerentes, 124%, e a ocupação de 
escriturários, agentes, assistentes e auxiliares administrativos, 121%.

Em contrapartida, ocupações mais antigas ou tradicionais, como as de se-
cretário de expediente e estenógrafos, técnicos em administração, escriturários e 
técnicos em contabilidade, telefonistas e contínuos, reduziram em mais da meta-
de o seu contingente no período.

A literatura dá conta de que as ocupações-meios são mais passíveis de re-
dução via processos de racionalização do trabalho e de reestruturação produtiva. 
Este é um fator que, ademais, explicaria a criação e o crescimento de novas ocu-
pações, em particular na área da informática. Na última década, a redução das 
ocupações-meios mais antigas e tradicionais vis-à-vis o crescimento das mais novas, 
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denota essa tendência. Ademais, a grande expansão do número de municípios 
na década de 1990 leva a crer que pelo menos parte da expansão das ocupações-
meios nos anos posteriores deveu-se à necessidade de estruturação dos aparelhos 
administrativos nos novos municípios.

6 O EMPREGO PÚBLICO NO ENSINO MUNICIPAL

Em 2009 a ocupação de professor no governo municipal empregou aproximada-
mente 1 milhão e 130 mil servidores, cerca de um quinto do total de servidores 
municipais. Nos anos 2000 os docentes com formação de nível superior nas séries 
iniciais do ensino fundamental, 1a a 4a série, foi o contingente de servidores com 
maior expansão absoluta (156 mil servidores), seguido dos professores com for-
mação superior de 5a a 8a série do ensino fundamental (em torno de 147 mil). No 
total, os docentes com nível superior na rede pública municipal aumentaram seu 
contingente em quase 422 mil. O destaque ficou com os docentes com formação 
superior no ensino infantil. Eles cresceram 505% no período. Em 2002 eles eram 
em torno de 14 mil e em 2009 somavam quase 90 mil. Em contraste, os professo-
res com formação de nível médio reduziram o número em quase 105 mil, seguido 
dos professores leigos no ensino infantil e fundamental: se reduziram em 77 mil. 
Resta ainda um contingente expressivo de professores nesses níveis de ensino, 
aproximadamente 380 mil docentes, sem formação de nível superior.

Houve ainda crescimento expressivo de ocupações diretamente vinculadas 
ao magistério, a exemplo dos programadores, avaliadores e orientadores do en-
sino, dos inspetores de alunos e das ocupações auxiliares ao sistema de ensino, 
como os cozinheiros e os condutores de veículos sobre rodas. Certamente uma 
parcela desses profissionais foi admitida no serviço público por conta do Progra-
ma Nacional de Merenda Escolar (Pnae), do Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar (Pnate) de alunos nas zonas rurais e da implantação do Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (Samu).4

A evolução das ocupações vinculadas à área do ensino público municipal 
nos anos 2000 segue de perto as determinações constitucionais, bem como o 
conjunto de programas e decisões de política direcionado para a área na década. É 
sabido que a Constituição Federal de 1988 atribui ao município cuidar do ensino 
infantil e da educação fundamental. Na década, a educação infantil foi incluída 
na educação básica, o que não significa que a frequência em creches e pré-escolas 
seja obrigatória. Isso só ocorre para o caso do ensino fundamental. Ademais, um 
dos principais problemas desse ensino é a carência de professores habilitados. 

4. A discussão que segue, sobre as políticas sociais, fez uso do periódico do Ipea: Políticas Sociais – acompanhamento 
e análise, no 13 (2005) e no 16 (2008).
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Criou-se, então, em 2005, o Pró-infantil, programa que visa habilitar esses profis-
sionais. Houve também, em 2004, a ampliação do Pnae para a educação infantil.

As metas fixadas pelo Plano Nacional de Educação (PNE), em 2001, previa 
assegurar matrículas para pelo menos 50% das crianças de 0 a 3 anos e 80% das 
crianças de 4 a 6 anos em 2011. No entanto, em 2005, apenas 13% das crianças 
da primeira faixa etária frequentavam creches e 73% das da segunda faixa etária 
iam à escola. Em resumo, a necessidade de ampliação do número de matrículas 
nesse nível educacional tende a ampliar o seu quadro de professores. Além disso, 
permanece a necessidade de esforços para a formação dos docentes, haja vista o 
grande contingente deles sem formação de nível superior.

A educação fundamental, devido ao seu caráter obrigatório, desde os anos 
de 1990 que se atingiu a ampliação quase universal das matrículas na faixa etária 
de 7 a 14 anos.5 Há, assim, o consenso de que nos dias de hoje o desafio do ensino 
público fundamental é o de melhorar sua qualidade. O conjunto de programas 
governamentais vai nessa direção. O governo fixou um gasto mínimo por aluno, 
estabeleceu o ano escolar de 200 dias letivos e definiu a ampliação progressiva 
da carga horária para o tempo integral, bem como estendeu seu tempo de inte-
gralização, que passou de oito para nove anos, e busca introduzir na sala de aula 
as inovações tecnológicas visando facilitar o processo de ensino e aprendizagem. 
Na gestão da força de trabalho, ficou definido um nível nacional básico para o 
salário da categoria, e continuam os esforços para melhorar o nível educacional 
dos professores da rede.

Esse conjunto de ações explica por que se ampliou o quadro de docente 
da rede pública, não obstante se ter atingido praticamente a universalização do 
ensino fundamental no fim da década de 1990. De outra parte, a sua crescen-
te melhoria tende a atrair alunos da rede privada. Enfim, nos próximos anos a 
tendência é continuar as pressões pela ampliação do quadro docente no ensino 
fundamental público.

7 O EMPREGO PÚBLICO NA SAÚDE MUNICIPAL

Com relação à força de trabalho vinculada à saúde pública municipal, anos 2000, 
a ocupação atendentes de enfermagem, parteiras práticas e afins foi a única que se 
reduziu. A hipótese é que esses profissionais foram substituídos pelos da ocupação 
de técnicos e auxiliares de enfermagem.

Houve forte expansão do emprego nas ocupações que ultrapassam o escopo 
mais tradicional dos serviços de saúde. O forte aumento no número de psicólogos 

5. No ano 2000, 90,3% das crianças de 7 a 14 anos estavam matriculadas no ensino fundamental (RESENDE; DA 
MATA; CAMARGO,  2007, p. 119).
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e psicanalistas, fisioterapeutas e dentistas evidencia a tendência à diversificação 
dos serviços municipais de saúde.

O número de médicos teve aumento de 64%, um dos menores entre as 
ocupações da área. Isto provavelmente deveu-se à expansão dos serviços preventivos e 
básicos, muito a cargo da atuação de outros profissionais. Neste sentido, o maior 
contingente de servidores adicionados à saúde, nos anos de 2000, foi o de agentes 
de saúde e do meio ambiente.

A importância dos serviços de saúde municipal é destacada na Constituição 
de 1988. Nela, o município é o único ente a quem se atribui explicitamente a 
competência na provisão de serviços de atendimento à saúde, com “a cooperação 
técnica e financeira da União e do Estado”.6 Ao município cabe também formular 
a política local, bem como planejar, contratar, avaliar e controlar os estabeleci-
mentos de saúde.

A ampliação e diversificação das funções na saúde, como consequência dos 
princípios da descentralização e hierarquização que nortearam o processo de 
construção da política de saúde no país, e que culminou na criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS), fez crescer, desde finais dos anos 1970, o emprego muni-
cipal na área.

Desde então o município experimenta a estruturação e o fortalecimento 
dos serviços de saúde. O processo de descentralização foi impulsionado nos anos 
1990, com a atuação da Comissão Intergestora Tripartite (CIT), que passou a 
definir as normas operacionais – básicas e assistenciais – com respeito às relações 
entre as esferas de governo, bem como os instrumentos para a sua execução. Em 
2006, o estabelecimento do Novo Pacto pela Saúde levou o processo de descen-
tralização a patamar superior. Com ele, superou-se a figura de habilitação dos mu-
nicípios e estados a alguma condição de gestão. Ademais, houve o deslocamento 
para os estados – no âmbito das Comissões Intergestoras Bipartites (CIBs) – de 
decisões antes tomadas no âmbito federal com relação a critérios e regras de fun-
cionamento do sistema.

Atualmente a esfera municipal provê também serviços de maior complexi-
dade em ambulatórios e hospitais. Alguns números dão ideia da evolução recente 
dos serviços municipais na área: dos 5,6 mil municípios existentes, pelo menos 
5,2 mil deles contavam, em 2009, com equipes de saúde da família. Há 15 anos, 
em 1994, praticamente inexistiam tais equipes. Em relação aos leitos hospitalares, 
em 1992, dos 135 mil leitos na rede pública, apenas 26% deles eram municipais. Em 
2005 havia quase 149 mil na rede pública e a esfera municipal respondia por 47% 

6. Constituição Federal de 1988, Título III, Cap. IV, Artigo 30, Item VII.
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deles. E em relação ao número de empregos médicos, em 1992, dos cerca de 150 mil 
existentes na rede pública de saúde, 46% deles eram no município. Em 2005 existiam 
243,3 mil empregos médicos no setor público, 65% deles nos municípios.7

Neste sentido os dados apontam que muito da eficiência e efetividade dos 
serviços na área da saúde está relacionado à atuação municipal. A este respeito, 
talvez uma dificuldade maior se deva à pouca experiência dos municípios, princi-
palmente os menores, em administrar redes de serviços com o grau de complexi-
dade da do SUS. Até meados dos anos 1970 apenas os municípios maiores prestavam 
serviços de saúde, e mesmo assim de forma pontual. Como consequência, au-
menta a importância da gestão da burocracia das ruas nessa área.

Quando se considera a força de trabalho na saúde pública do país, uma 
primeira questão a se atentar é quanto ao direito constitucional que lhe assegura 
possuir mais de um vínculo de trabalho. Na saúde é possível ao médico ao mesmo 
tempo ser estatutário, ter vínculo com a CLT e ainda ser profissional liberal. 
Efetivamente, o grosso dos serviços de saúde é realizado por servidores em tempo 
parcial que possuem mais de um vínculo de trabalho. Clara está a impossibilidade 
de se tratar esse servidor igual a outro, que possui tempo de trabalho integral e 
vínculo exclusivo com o setor público.

A discussão sobre o regime de trabalho mais compatível para a força de tra-
balho na área da saúde está deveras vinculada à discussão sobre as novas formas 
de gestão dos serviços públicos. Na saúde as unidades assistenciais mais complexas: 
ambulatórios, maternidades e hospitais – cada vez mais funcionam como pessoas ju-
rídicas de direito privado sem fins lucrativos, sob a forma de fundações de apoio, 
fundações estatais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) 
e organizações sociais (OSs).8

No tocante à gestão da força de trabalho, a vantagem dessas novas formas 
é tornar mais ágil e flexível o processo de contratação e dispensa de pessoal, bem 
como de se ter política mais autônoma de remunerações. Essas organizações não 
estão no âmbito da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que cria obstáculos à 
expansão e remuneração da força de trabalho, nem da Lei de Licitações, que tor-
na o processo licitatório moroso. Ademais, evidencia-se que o regime estatutário 
mostra-se inadequado para atrair as especialidades médicas mais requisitadas, a 
exemplo dos oftalmologistas, que se recusam a prestar concurso, e, quando o 
fazem, comumente não tomam posse. Em suma, as normas do Direito Público, a 
Legislação Orçamentária, o Estatuto dos Servidores Civis e a Lei no 8.666 seriam 
como óbices ao adequado funcionamento das unidades estatais de saúde. Por 

7. Ver Nogueira (2010, cap. VII, p. 253, tabela 2 e p. 254, gráfico 1).
8. Para essa discussão, ver Nogueira (2010).
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conseguinte, propõe-se à administração direta contratar serviços de organizações 
da esfera privada sem fins lucrativos, que dispõem de autonomia técnico finan-
ceira e gerencial. Para os seus defensores essas modalidades de gestão possibilitam 
maior eficiência e efetividade dos serviços públicos.

Os que se posicionam contrários a esta proposta colocam em dúvida a capa-
cidade da administração direta de fazer cumprir adequadamente os contratos com 
o risco adicional de se haver transferido patrimônio e recursos do Estado para esses 
entes privados. Há ainda o temor de que tal situação resulte em tratamento desigual 
dos usuários, a depender da forma de acesso aos serviços. A diversidade no acesso 
comprometeria a equidade e a universalidade dos serviços, princípios que norteiam 
o SUS. Alega-se também a maior probabilidade de haver, numa mesma unidade 
assistencial, profissionais com regimes de trabalho e níveis salariais diferenciados, 
sendo um fator desmotivador de segmentos do quadro de pessoal.

Esta discussão existe porque na realidade vários estados e municípios vêm 
se utilizando das novas formas de gestão dos serviços públicos.9 No mundo, os 
países anglo-saxões foram os pioneiros. Desde os anos 1990 que alguns países 
passaram a conceder autonomia formal a órgãos públicos provedores de serviços, 
passando a administração direta a “contratar” essas organizações para prestarem 
serviços a ela. Muitas delas deixam de fazer parte do setor público e passam a 
trabalhar para o setor público.

No Reino Unido, um importante desenvolvimento do serviço civil desde 
1998 foi o estabelecimento das agências denominadas New steps. Num primeiro 
momento, seu staff permaneceu no serviço civil, mas posteriormente algumas de-
las foram privatizadas e o governo central passou a contratar seus serviços. Como 
consequência, os funcionários perderam o status de servidores civis e deixaram de 
trabalhar no governo para trabalhar para o governo (HOGWOOD, 2008).

São escassos os estudos voltados à avaliação do desempenho dessas novas 
formas de gestão. Quinhões (2009, apud NOGUEIRA, 2010, p. 266), baseado 
em pesquisa realizada em apenas três hospitais do Estado de São Paulo, admi-
nistrados na forma de OS, concluiu que eles demonstram “desempenho signifi-
cativamente mais satisfatório em comparação com grupos de hospitais da admi-
nistração direta”. Nesses hospitais foram maiores as “altas hospitalares por leito 
e atendimentos ambulatoriais por sala”, e cresceu a “produção de serviços por 

9. Em Nogueira (2010, p. 204-205), tem-se que em 2009 o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
registra 106 unidades assistenciais de OSs funcionando no SUS no país. O autor alerta que este dado provavelmente 
está subestimado, haja vista que só no Estado de São Paulo a Secretaria Estadual da Saúde divulgou a existência de 
pelo menos 35 unidades assistenciais funcionando nos moldes de OSs. O autor ainda alerta para a necessidade de 
se distinguir a entidade gestora como OS da unidade assistencial mantida. No caso, a entidade gestora pode manter 
mais de uma unidade assistencial.
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pessoal disponível”. A propósito, cabe saber se tais indicadores quantitativos ex-
primem maior grau de resolutividade dos serviços prestados e se aumentou o grau 
de confiança dos usuários nesses hospitais.

Na literatura dos países anglo-saxões as formas não estatais de gestão são 
denominadas devolved employment e devolved government e foram consideradas 
no âmbito das propostas de reformas conhecidas como New Public Management 
(NPM).10 Seus críticos alegam que as reformas foram implantadas de cima para 
baixo, por uma elite de pessoas, com viés ideológico e fiscalista. A propósito, 
quando das reformas não havia indicações de que aumentara o grau de insatisfação 
social para com os serviços públicos, nem evidências de que os cidadãos qui-
sessem ser tratados como “clientes”. Após as reformas, no entanto, pesquisas de 
opinião dão conta de que os serviços públicos vêm perdendo credibilidade. Assim 
ocorreu no Reino Unido. Este país reduziu o grau de confiança da população no 
Civil Service, do qual faz parte o National Health Service (NHS). Em 1980, o grau 
de confiança era de 48%, em 1990, após 12 anos de reformas, ele caiu para 44%.

Em um artigo no jornal O Estado de S. Paulo, de 17 de fevereiro de 2008, 
John Gray deplora a perda de qualidade dos serviços públicos na Inglaterra. Para 
ele, os serviços estatais no país historicamente gozaram de boa reputação, diferen-
temente do que ocorre em outros países, como Grécia e Itália, nos quais o Estado 
sempre foi pouco confiável. No entanto, após as reformas da era Thatcher, se fosse 
dada à população o direito de escolher, ela preferiria adquirir serviços privados, 
haja vista a perda de qualidade dos públicos, em particular daqueles serviços que 
foram um dia motivo de orgulho nacional, a exemplo do NHS.

Os que preferem essa solução do “quase-mercado” compartilham a ideia de 
que o “público não estatal” constitui forma superior de gestão; de alguma forma 
ela sintetizaria o melhor dos dois mundos: a flexibilidade e a busca de eficiência, 
inerente aos mercados, com os valores do bem comum e da solidariedade so-
cial, princípios que norteiam o serviço público. No entanto, a essa visão otimista 
pode-se contrapor outra. A solução do quase-mercado tende a incorporar o pior 
dos dois mundos. Por um lado, ele introduz a lógica maximizadora do mercado 
e sua desconsideração das necessidades humanas com o comportamento autor-
referido da burocracia, dada a autonomia legal-administrativa que dispõem as 
organizações não estatais.

Evidentemente que essas situações são hipotéticas. Na realidade, as formas 
não estatais de gestão atendem ao interesse social, a depender do controle que se 
tenha sobre elas. Assim, não se pode rejeitá-las a priori, o que não significa que 
seja uma panaceia, como às vezes dão a entender alguns de seus defensores.

10. Para os críticos, o objetivo da NPM é implantar o modelo neoliberal de Estado. Suas bases teóricas são a nova 
economia institucional da escolha racional, a teoria da escolha pública e as abordagens agente-principal.
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No âmbito das novas formas de gestão o vínculo mais adequado de emprego 
é qualquer um que não seja o estatutário. Na tabela 7 se identifica o peso relativo 
das pessoas que, tendo o trabalho principal no setor público municipal, possuem 
vínculo CLT e Outros; este último corresponde aos vínculos mais precários de 
trabalho. Com efeito, tomando-se as ocupações técnicos e auxiliares de enferma-
gem, enfermeiros e médicos, esta proporção atinge, em 2009, o percentual de 
45%, 40% e 48%, respectivamente. Enfim, pelo menos na área da saúde, parte 
expressiva do quadro de pessoal não se compõe de estatutários. Neste sentido, não 
é sustentável a ideia de que o Regime Jurídico Único (RJU) na área da saúde seja 
o fator responsável pelo enrijecimento do quadro de pessoal, haja vista que parce-
la expressiva da força de trabalho não dispõe do vínculo estatutário de emprego.

TABELA 7

Principais ocupações do setor público municipal, na área da saúde, por vínculo de 

emprego – 2002-2009

(Em %)

Ocupações

2002 2009

Estatu-
tários

CLT Outros Total Esta-
tutá-
rios

CLT Outros Total

1. Agentes da saúde e do meio ambiente 0,26 0,30 0,44 220.198 0,55 0,20 0,25 342.003

2. Técnicos e auxiliares de enfermagem 0,55 0,28 0,17 133.946 0,55 0,26 0,19 181.071

3. Atendentes de enfermagem, parteiras 
práticas e afins 0,49 0,34 0,17 76.367 0,59 0,26 0,15 55.643

4. Médicos 0,54 0,25 0,21 39.058 0,52 0,25 0,23 64.021

5. Enfermeiros de nível superior 0,72 0,16 0,12 23.490 0,60 0,23 0,17 77.783

6. Cirurgiões-dentistas 0,76 0,13 0,11 16.318 0,64 0,08 0,28 30.242

7. Nutricionistas 0,30 0,50 0,20 5.169 0,57 0,23 0,20 8.258

8. Técnicos de laboratório e análises 
clínicas 0,43 0,39 0,18 4.928 0,72 0,17 0,11 10.030

9. Fisioterapeutas e afins 0,60 0,09 0,31 3.987 0,66 0,11 0,22 19.726

10. Psicólogos e psicanalistas 0,67 0,07 0,26 3.182 0,56 0,18 0,25 20.459

Fonte: IBGE/PNAD. Elaboração: Ipea. 

Obs.: Coluna de total em números absolutos.
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Verifica-se, por outro lado, avanço claro no processo de formalização da 
ocupação agentes de saúde e do meio ambiente, que corresponde ao cargo de 
agentes comunitários de saúde. Se em 2002 o vínculo Outros perfazia 44% do 
pessoal, em 2009 a proporção caiu para 25%. Nesse mesmo período, um con-
tingente aproximado de 120 mil servidores – o maior em termos absolutos na 
saúde municipal – se incorporou ao quadro de servidores nesta ocupação. Cabe 
mencionar este avanço, tendo em vista que um dos problemas apontados com 
as equipes de saúde da família era de não contarem com profissionais do quadro 
mais efetivo.

8 O EMPREGO PÚBLICO NA ÁREA DA SEGURANÇA PÚBLICA

Uma novidade do emprego municipal foi o crescimento numérico da ocupação 
policiais e guardas de trânsito. No período 2002-2009 o pessoal cresceu na ocu-
pação 181%. Em 2002 eram quase 51 mil e em 2009 atingem pouco mais de 
116 mil.

A criação de guardas municipais em caráter facultativo foi previsto na Cons-
tituição de 1988, parágrafo 8o do Artigo no 144, com a finalidade de proteção de 
bens, instalações e serviços municipais. No entanto, as guardas municipais desde 
o início dos anos 2000 vêm ampliando o escopo de suas funções. De acordo com 
a pesquisa MUNIC 2009 (IBGE, 2010), suas atividades abrangem, além da pro-
teção de bens, a segurança em eventos, a ronda escolar, o auxílio à polícia militar, 
o auxílio no atendimento do conselho tutelar, o auxílio no ordenamento do trân-
sito, o auxílio à polícia civil, a segurança do prefeito, ações educativas, atividades 
de defesa civil, e ainda o controle de ambulantes. Obviamente que o conjunto das 
funções é variável para cada guarda municipal.

A pesquisa MUNIC 2001 (IBGE, 2003) identificou, ainda, a existência 
de 505 guardas municipais naquele ano. Em 2009, a pesquisa MUNIC (IBGE, 
2010) também contabilizou a existência de 865 guardas municipais, estando eles 
em maior número nos estados de São Paulo, Bahia e Rio de Janeiro. As pesquisas 
MUNIC dão conta ainda de que a incidência de guardas municipais está direta-
mente relacionada ao tamanho da população residente. Quanto maior a popu-
lação do município maior a probabilidade de se contar com a guarda municipal.

9 O EMPREGO PÚBLICO MUNICIPAL, POR TIPO DE VÍNCULO

A expansão do emprego municipal, por vínculo de emprego, seguiu a tendência dos 
anos 1990 de redução do vínculo CLT vis-à-vis o crescimento do emprego estatutário. 
Os vínculos precários de emprego, os Outros, por sua vez, modificaram a tendência 
de aumento da década anterior. Na década de 2000 sua proporção na força de tra-
balho estabilizou-se em torno de um quarto do emprego público municipal.
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A expansão do vínculo estatutário nos municípios evidencia que o concurso 
público tornou-se a principal forma de entrada no serviço público na esfera, o que 
significa sua maior profissionalização, em particular nas atividades-fins.

A tabela 8 mostra que cresceu a parcela dos servidores estatutários. Das 16 
ocupações consideradas, essa proporção aumentou em 12 delas. Houve, efetiva-
mente, uma estruturação maior da máquina pública municipal na última década. 
Atualmente as prefeituras já contam com quadro mais estável de servidores, algo 
essencial à implantação de políticas públicas com caráter mais permanente e es-
truturado. A menor proporção de estatutários encontra-se nas ocupações-meios 
(recepcionistas e secretários), onde é maior a possibilidade de haver vínculos mais 
precários de emprego. Na ocupação de professor leigo e professores com nível mé-
dio certamente que tal se deveu à decisão de se extinguir do quadro os docentes 
sem formação superior. Na ocupação dirigentes das áreas de apoio o crescimento 
e a maior proporção do vínculo de trabalho Outros são indicativos de que am-
pliaram as nomeações políticas no quadro de gestores públicos. Com efeito, nas 
áreas de apoio e auxiliares é mais comum a utilização de esquemas de patronagem 
e clientelismo. São áreas que não lidam diretamente com o público, sendo então 
mais exequível ao gestor municipal nomear pessoal indicado pela coalizão de for-
ças políticas que lhe dá sustentação ou gente do círculo de suas relações pessoais.

TABELA 8

Emprego público municipal no trabalho principal, por vínculo de emprego

(Em %)

Vínculo de emprego 1992 1995 1999 2002 2007 2009

CLT 0,46 0,35 0,27 0,26 0,21 0,19

Estatutário 0,35 0,44 0,49 0,49 0,53 0,56

Outros sem carteira 0,19 0,21 0,23 0,25 0,26 0,25

Fonte: IBGE/PNAD. Elaboração do Ipea. 

A literatura internacional aponta que a dinâmica e a estruturação dos serviços 
públicos nas esferas subnacionais de governo são muito influenciadas pelo pacto 
federativo existente. Neste sentido, os governos subnacionais têm autonomia li-
mitada no que diz respeito à estruturação do seu quadro de servidores.

Um aspecto deveras importante dessa relação diz respeito às formas de finan-
ciamento dos serviços públicos. Porque uma boa proporção dos serviços municipais 
é financiada por transferências da União e estados, a modalidade que assume essas 
transferências, se constitucionais ou voluntárias, tem influência sobre a estruturação 
do emprego público local. Quando as transferências são obrigatórias, a tendência é 
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se estruturar um quadro mais estável de servidores. No caso das transferências vo-
luntárias, de caráter errático, é comum se fazer maior uso de pessoal com vínculo de 
emprego mais precário.

TABELA 9

As principais ocupações no serviço público municipal, por vínculo de emprego – 

2002-2009

(Em %)

As 16 ocupações mais numerosas

2002 2009

Estatu-
tários

CLT Outros Estatu-
tários

CLT Outros

1. Trabalhadores nos serviços de manutenção e conservação 
de edifícios e logradouros 0,43 0,33 0,24 0,53 0,22 0,25

2. Professores com nível médio no ensino fundamental 0,55 0,20 0,25 0,50 0,14 0,36

3.  Professores com formação de nível superior 0,71 0,15 0,14 0,72 0,13 0,15

4. Escriturários em geral, agentes, assistentes e auxilares 
administrativos 0,53 0,22 0,25 0,60 0,15 0,25

5. Agentes da saúde e do meio ambiente 0,26 0,30 0,44 0,55 0,20 0,25

6. Cozinheiros 0,46 0,37 0,17 0,56 0,23 0,21

7. Guardas e vigias 0,47 0,29 0,24 0,56 0,16 0,28

8. Técnicos e auxiliares de enfermagem 0,55 0,28 0,17 0,55 0,26 0,19

9.  Professores leigos 0,44 0,14 0,42 0,38 0,11 0,51

10.  Dirigentes das áreas de apoio da administração pública 0,37 0,24 0,39 0,38 0,18 0,44

11. Secretários de expediente e estenógrafos 0,54 0,21 0,25 0,41 0,15 0,44

12. Atendentes de enfermagem, parteiras práticas e afins 0,49 0,34 0,17 0,59 0,26 0,15

13. Condutores de veículos sobre rodas 0,51 0,28 0,21 0,58 0,20 0,22

14. Trabalhadores nos serviços de administração de edifícios 0,48 0,23 0,29 0,50 0,22 0,28

15. Recepcionistas 0,46 0,31 0,23 0,48 0,25 0,27

16. Programadores, avaliadores e orientadores de ensino 0,53 0,21 0,26 0,67 0,11 0,22

Fonte: IBGE/PNAD. Elaboração: Ipea. 

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após duas décadas de firme crescimento do emprego público municipal é de se 
perguntar se ainda é possível o seu crescimento na atual década.

No ensino fundamental se atingiu a universalização e, em face do declínio 
da taxa de natalidade, cada vez se precisa menos de escolas no ensino do 1o grau. 
Nos dias de hoje diz-se que a grande questão é com respeito à sua qualidade. O 
investimento na formação de professores e as políticas salariais voltadas à valo-
rização do magistério público são os grandes desafios. Por sua vez, como essa 
melhoria passa pela escola de tempo integral, há ainda espaço para a expansão da 
força de trabalho na área.
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Na educação pré-escolar, o compromisso assumido de disponibilizá-lo em 
tempo integral às crianças de 0 a 6 anos coloca o desafio de se ampliar esta rede de 
serviços. Por conseguinte, a tendência é da expansão dos docentes e das ocupações 
vinculadas às creches e ao ensino infantil.

Nos serviços de saúde básicos, apesar dos avanços na sua montagem, há a ne-
cessidade de se aumentar o contingente de profissionais. As equipes de saúde da fa-
mília têm ainda grau de cobertura limitado, principalmente no caso dos municípios 
mais populosos. Ademais, como os municípios cada vez mais proveem serviços de 
maior complexidade de cunho ambulatorial e hospitalar, a tendência é do aumento 
do corpo de profissionais nessas unidades de saúde no âmbito municipal.

O município atualmente responde pela metade do emprego público no país, 
quase 5,5 milhões de servidores. E, a depender das tendências acima, esse con-
tingente tende a aumentar na presente década. Por sua vez, muito do que ocorre 
no emprego público municipal se deve às políticas públicas de âmbito nacional. 
A questão do emprego público no município ganha, assim, dimensão nacional.

A provisão de serviços públicos pelo município é recente. Os municípios vivem 
ainda processo de montagem e de aprendizagem na prestação de serviços. Disso mui-
to depende a melhoria da realidade social do país. Enfim, em sendo a questão dos 
serviços e do emprego municipal também uma questão nacional, faz-se necessário a 
coordenação de esforços e a atuação pactuada entre o município e as outras esferas, 
em particular a União.

Assim é o caso da segurança pública. Muito da expansão dos guardas muni-
cipais e a ampliação de suas funções ocorreram mediante o menor crescimento do 
contingente de policiais nos estados. Por sua vez, o dimensionamento adequado 
da força de trabalho nos estados, na área da segurança pública, requer atuação 
mais efetiva da esfera federal no seu âmbito de atuação nessa área.

Aliás, a ação pactuada entre as esferas de governo com respeito à gestão da força 
de trabalho mostra-se deveras necessária no âmbito das políticas salariais. A proposta 
da existência de pisos salariais nacionais para certas categorias de servidores, em parti-
cular na educação e na segurança pública, como uma das formas de se reduzir a desi-
gualdade na eficácia e efetividade dos serviços públicos nessas áreas, requer a existência 
de fundos salariais com a contribuição das três esferas de governo.

Por fim, uma vez superado o senso comum de se identificar o Estado a priori 
como inchado – sem considerar as necessidades de pessoal nas áreas essenciais da 
atuação estatal, aliás, como ocorreu nos anos 1990, quando o governo federal e 
alguns estados implantaram Planos de Demissão Voluntária (PDVs) que prejudica-
ram serviços básicos –, é possível se estabelecer políticas de contratação de servidores 
mais adequadas à busca de eficácia e efetividade dos serviços públicos no país.
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CAPÍTULO 8

EMPREGO PÚBLICO EM PERSPECTIVA INTERNACIONAL:  
EVOLUÇÃO HISTÓRICA E DIFERENÇAS NOS PERFIS

Fernando Augusto Mansor de Mattos

1 INTRODUÇÃO

Um estudo sobre o papel do emprego público nas últimas décadas deve levar em 
conta que, a partir da segunda metade do século XX, houve diferentes momen-
tos da trajetória dessa forma de ocupação nos mercados de trabalho dos países 
desenvolvidos. Esses diferentes momentos vinculam-se a mudanças nos objetivos 
de política econômica adotados em diferentes épocas assim como a mudanças 
sociais, políticas e econômicas, conforme se pretende ressaltar mais à frente.

Durante o período da Guerra Fria, na maior parte do qual o capitalismo 
viveu um tempo de prosperidade que se denominou A Era Dourada do Capita-
lismo (1945-1973),1 o emprego público teve um notável crescimento, seguindo a 
esteira da generalização geográfica e da expansão (e universalização) das atividades 
do Estado de Bem-Estar Social (Welfare State). A criação e a universalização dos 
serviços sociais públicos e das atividades típicas de Estado (segurança pública, 
estamentos militares, correios, atividades da Justiça etc.) promoveram um acentu-
ado crescimento do peso do emprego público no conjunto da ocupação (FLORA; 
HEIDENHEIMER, 1981). Em alguns países, a criação de novos empregos, con-
siderando-se o conjunto do mercado de trabalho, deveu-se, em termos líquidos, à 
ampliação do estoque de emprego público durante os anos de maior prosperidade 
do capitalismo (Anos Dourados) (MATTOS, 2009).

Na década de 1980, a taxa de crescimento do emprego público, na maioria 
dos países, desacelerou-se e, em alguns casos, especialmente a partir dos anos 
1990, tornou-se negativa. O estudo dos países europeus, comparados aos Estados 

1. A literatura francesa considera o período um pouco mais extenso, batizando-o de Trinta Anos Gloriosos (1945-1975).
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Unidos, permite avaliar de forma mais qualificada a trajetória do emprego públi-
co nos países desenvolvidos nos últimos 50 anos.

A partir dos anos 1980, a crise econômica (que se abatia nesses países desde 
meados dos anos 1970) passou a ser interpretada como uma crise devido à “exces-
siva” intervenção do Estado nos negócios, na legislação trabalhista e na área social. 
O pensamento liberal, que se consolida com as eleições de Reagan e de Thatcher, 
tornou-se hegemônico e passou a nortear as principais decisões de política econô-
mica (MALDONADO FILHO, 1998). 

A ampliação do desemprego nos países europeus, ocorrida a partir do início 
dos anos 1980, passou a ser interpretada, pela maior parte da academia, pelos 
analistas econômicos da mídia, pela maior parte da classe política e também pe-
los funcionários dos principais organismos internacionais (OVERBEEK, 1993; 
GLYN et al., 1990) como fruto de uma suposta “eurosclerosis” do mercado de 
trabalho desses países, fomentando decisões de desregulamentação das leis traba-
lhistas e de redução do papel desempenhado pelo Estado de Bem-Estar Social, 
gerando um impacto negativo na trajetória do emprego público na maioria dos 
países europeus. Ademais, a adoção de políticas que esvaziavam as funções do 
Estado – quer seja da atuação das empresas estatais quer seja das atividades estra-
tégicas de planejamento/formulação de políticas ativas de emprego, de políticas 
industriais ou mesmo de atividades sociais – também promoveu uma ruptura da 
trajetória ascendente anterior do emprego público. Nesse contexto, a redução de 
custos (notadamente os trabalhistas) tornou-se a pedra de toque das atividades 
empresariais e da atuação das autoridades econômicas dos países. As políticas de 
austeridade fiscal, ao lado da deterioração do perfil do gasto público, em contexto 
de perda de dinamismo econômico e consequente desaceleração (quando não 
mesmo de queda) da arrecadação de impostos, tornaram os gastos públicos da 
área social crescentemente ameaçados pelas medidas tomadas pelas autoridades 
financeiras dos principais países, em contexto de hegemonia do pensamento libe-
ral/privatizante (ALESTALO; UUSITALO, 1994).

As regras definidas no início da década de 1990, na Europa, para a adesão 
dos países europeus à moeda única (euro), definidas no Tratado de Maastricht,2 

2. Não foi exatamente a decisão de adotar a moeda única europeia que promoveu uma redução da atuação estatal, 
mas o contexto ideológico e político, bem como as condições de funcionamento da ordem financeira internacional – 
(fortemente assimétrica em favor dos Estados Unidos (conforme MATTOS, 2009; TAVARES, 1998), – em que se defini-
ram as regras do Tratado de Maastricht. A definição de metas rigorosas de indicadores macroeconômicos representava 
o ambiente econômico que contemplava a contenção da inflação e dos gastos públicos como principais objetivos a 
serem seguidos pela política macroeconômica, contrastando com o que ocorrera no pós-Segunda Guerra, por exemplo, 
período durante o qual a obtenção do pleno emprego constituía o objetivo principal da formulação da política econô-
mica nos países capitalistas desenvolvidos, notadamente os europeus, conforme lembrou Kapstein (1999), referindo-se 
ao pós-Segunda Guerra: “(...) o governo assume como um de seus principais objetivos a manutenção de um elevado 
e estável nível de ocupação depois da guerra” (tradução do autor).
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colocaram novos entraves para que os países europeus elaborassem políticas ma-
croeconômicas anticíclicas, devotando aos respectivos Estados Nacionais o papel 
primordial e limitante de cumprir rigorosas metas de ajuste macroeconômico que 
reduziriam o papel social até então crescentemente desempenhado pelos mesmos. 
Tudo isso teve impacto sobre a geração de empregos e especialmente sobre a con-
tribuição do emprego público para o conjunto da ocupação.

Este trabalho possui quatro seções além desta introdução. Na segunda seção, 
são analisados os determinantes históricos mais gerais que afetaram a evolução 
do emprego público nos países capitalistas desenvolvidos desde o final do século 
XIX, com ênfase no período do pós-Segunda Guerra Mundial. Na terceira seção, 
é feita uma breve comparação internacional com dados mais recentes, destacan-
do-se as diferenças dos outros países em relação ao Brasil. Nessa comparação in-
ternacional, são levados em conta tanto os países desenvolvidos como também 
os países da América Latina. Na quarta seção, são analisados mais detidamente 
alguns casos específicos de países desenvolvidos. E, na quinta seção, procura-se 
destacar alguns fatores que marcam a explicação para os movimentos mais gerais 
do estoque e do perfil do emprego público nos países mais desenvolvidos.

2 EMPREGO PÚBLICO EM PERSPECTIVA HISTÓRICA

Nesta seção, é feita uma breve descrição da evolução do emprego público desde 
o final do século XIX, passando pelo século XX, com ênfase no período do pós-
Segunda Guerra.

A tabela 1 revela a evolução histórica do emprego público no período an-
terior à Segunda Guerra Mundial e, em alguns países, apenas em anos imedia-
tamente posteriores ao encerramento dos conflitos. Essa tabela traz, portanto, 
dados do emprego público antes do advento dos Estados de Bem-Estar Social que 
justamente havia caracterizado o período do pós-Segunda Guerra. 

Os dados mostram que nos Estados Unidos o peso relativo do emprego 
público era ínfimo no século XIX e primeiros anos do século XX. Em 1918, o 
emprego público era um pouco maior, certamente, por conta da mobilização 
do Estado americano durante a Primeira Guerra Mundial. Mas essa mobilização 
logo se reverteu e, em 1922, o peso relativo do emprego público logo voltou aos 
patamares ínfimos do pré-Guerra.

Na Itália, praticamente recém-unificada, o peso relativo do emprego público 
era menor do que 5% da força de trabalho total, saltando para pouco mais de 
10% no início da terceira década do século XX, permanecendo pouco alterado 
nas duas décadas seguintes. 
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Na Inglaterra do final do século XIX também os patamares do emprego 
público eram irrisórios, atingindo 10% da força de trabalho apenas depois da 
Primeira Guerra Mundial. Na Alemanha, entre o final do século XIX e os anos 
que precederam a Segunda Guerra, também os patamares pouco se alteraram, 
permanecendo na faixa dos 10% ou um pouco mais. O cenário da França é se-
melhante, com exceção do ano de 1947, ou seja, logo depois do encerramento 
das escaramuças da Segunda Guerra, quando o país já se destacava por um peso 
relativo do emprego público bem maior (cerca de 25%) do que o dos demais 
países mencionados.

Esses dados revelam um cenário de países, na sua maior parte, ainda predo-
minantemente rurais/agrícolas, com atividades industriais crescentemente com-
plexas, mas com infraestrutura urbana (instalações de água, esgoto, transporte 
público, iluminação pública, meios de comunicação etc.) ainda incipiente. As 
funções de Estado limitavam-se ao que os liberais chamam de “funções típicas de 
Estado”, quais sejam, a emissão monetária e o controle sobre a moeda, as forças de 
segurança (cuja importância e necessidade ainda não se comparavam à que viriam 
a ter a partir do início da segunda metade do século XX) e as tarefas de comércio 
externo e de controle de imigração.

Ademais, eram Estados em cujas responsabilidades não se incluíam a defi-
nição de políticas públicas de saúde e de educação, por exemplo, e de políticas 
sociais em geral.

TABELA 1

Emprego público em países desenvolvidos em meados do século XIX e  

início do século XX

(Em % da força de trabalho total)

Países selecionados 1851 1891 1901 1911 1921 1931 1938

Inglaterra 2,4 3,6 5,8 6,9 10 9,7 9,9

1866 1096 1912 1936 1947

França 9,9 10,7 12,0 14,1 25,3

1882 1895 1907 1925 1939 1950

Alemanha 7,2 9,3 10,6 10,6 12,9 11,9

1881 1911 1921 1931 1936 1951

Itália 4,6 10,6 10,5 11,2 15,1 17,3

1816 1851 1861 1871 1891 1911 1918 1922

Estados Unidos 0,7 0,8 3,2 0,8 0,8 1,4 8,9 1,9

Fonte: Rose (1985), a partir de censos dos respectivos países.
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Daí a explicação para o baixo peso relativo do emprego público entre o final 
do século XIX (desde quando esses dados estão registrados – mesmo que de forma 
precária – nos compêndios estatísticos oficiais dos países) e meados do século XX.

Da mesma forma, o peso dos gastos públicos nos respectivos produtos internos 
brutos (PIBs) nacionais também era ínfimo em meados e final do século XIX e na 
primeira metade do século XX, como se depreende da tabela 2.

TABELA 2 

Evolução do peso do gasto público em países selecionados – 1870-1994

(Em % do PIB)

Países
Final do  

século XIX 
(por volta  
de 1870)

Antes da 
II Guerra 
Mundial 

(por volta 
de 1913)

Após a 
I Guerra 
Mundial 

(por volta 
de 1920)

Antes da  
II Guerra 
Mundial 

(por volta 
de 1937)

Após a  II 
Guerra 

Mundial 
(por volta 
de 1960) 1980 1994 19921 19961

França 12,6 17,0 27,6 29,0 34,6 46,1 54,9 51,0 54,7

Alemanha 10,0 14,8 25,0 42,4 32,4 47,9 49,0 46,1 49,7

Itália 11,9 11,1 22,5 24,5 30,1 41,9 53,9 n.d. n.d.

Reino Unido 9,4 12,7 26,2 30,0 32,2 43,0 42,9 51,2 42,3

Estados Unidos 3,9 1,8 7,0 8,6 27,0 31,8 33,5 38,5 36,7

Fonte: Tanzi e Schuknecht (1995), apud Rodrik (1997). Dados selecionados.

Notas: 1 Dados de IMF International Financial Statistiques; apud BAKER; EPSTEIN; POLLIN (1998). Os dados de 1992 e 1996 
não são totalmente comparáveis com os das colunas anteriores. 

n.d. = não disponível.

O cenário da Guerra Fria e o contexto do pós-Guerra promoveram, porém, uma 
profunda mudança no papel adquirido pelos Estados Nacionais, tanto no que tange 
às suas responsabilidades em termos de formulação de política econômica quanto no 
que tange à necessidade socialmente demandada de elaborar e gerir políticas públicas.

A ideia de desenvolvimento e, mais do que isso, o reconhecimento de que 
os Estados Nacionais deveriam ter papel ativo para a promoção desse desenvol-
vimento consolidavam-se depois de conhecida a realidade do pós-Guerra e a ne-
cessidade de reconstrução europeia. Os anseios pela retomada do crescimento 
econômico como forma de evitar crises sociais, como as ocorridas em muitos 
países no entreguerras, promoveram um novo consenso a favor de maior partici-
pação dos Estados Nacionais na condução da vida econômica e social dos países. 
Supunha-se que, com o desenvolvimento econômico, poder-se-ia evitar a eclosão 
de crises sociais como as da Grande Depressão que afetou o mundo nos anos 
1920 e 1930. Era também consensual que o cenário social da Grande Depressão, 

CAP 8_Fernando.indd   313 1/7/2011   10:11:41



314 Burocracia e Ocupação no Setor Público Brasileiro

em diversos países, criou um ambiente propício a uma radicalização política que, 
no limite, levou à própria eclosão da Segunda Guerra Mundial.

A assunção de novas responsabilidades por parte dos Estados Nacionais este-
ve relacionada a diversos fatores históricos e a diversos fatores teóricos explicados 
pela teoria econômica.

Entre os fatores históricos que criaram, nos países europeus ocidentais e nos 
Estados Unidos, o consenso político e intelectual em favor da atuação mais decisiva 
dos Estados Nacionais na formulação de política econômica, podem-se mencionar: i) 
o reconhecimento das experiências exitosas das economias planificadas, notadamente 
quando comparadas aos resultados das economias ainda baseadas nos postulados da 
“livre iniciativa”;3 ii) as reminiscências do papel do New Deal de Roosevelt na recupe-
ração da economia americana depois da Grande Depressão deflagrada com a crise de 
1929 e também o papel intervencionista assumido pelo Estado americano durante a 
Guerra; iii) as necessidades de reconstrução do pós-Guerra, que tornaram evidentes as 
tarefas que somente ao setor público poderiam ser destinadas, notadamente a recons-
trução da infraestrutura de transportes e de comunicações – cada vez mais reconheci-
das como bens públicos que a todos (empresas, consumidores, cidadãos e enfim toda 
a sociedade) deveriam beneficiar; e iv) o reconhecimento geral de que era preciso evi-
tar os mesmos erros cometidos no pós-Primeira Guerra e, portanto, o reconhecimen-
to de que seria necessária uma intervenção dos Estados Nacionais para promover a paz 
social dentro dos países (além, obviamente, da paz entre as nações), combatendo as 
desigualdades e socorrendo os indivíduos que sofressem dos infortúnios advindos do 
mau funcionamento dos mercados de trabalho e assim permitir, entre outros bônus, 
que as disputas políticas se desenvolvessem de forma “civilizada”, ou seja, insuladas 
dos extremismos que marcaram, por exemplo, a ascensão do nazismo e do fascismo.

No plano da teoria econômica, a ascensão do Princípio da Demanda Efetiva de 
Keynes e de Kalecki bem como a crítica ao equilíbrio parcial marshalliano feita por 
Sraffa questionavam a ideia de tendência automática ao pleno emprego que faz parte 
das formulações neoclássicas. Dessa forma, legitimava-se o reconhecimento de que 
o Estado deveria desempenhar um papel decisivo para promover políticas que con-
duzissem ao aumento da renda e do nível de emprego (BASTOS; BRITTO, 2010).

Diversos autores, como Fiori (1997a, 1997b), Medeiros (2001) e Bielscho-
wsky (1988), destacaram que, ao redefinirem o papel do Estado, essas teorias de 
contestação ao pensamento neoclássico foram fundamentais para a construção da 
teoria do desenvolvimento, referendando, no plano teórico, políticas que seriam 
implementadas pelos Estados Nacionais em diversos países naquele período que 
se inaugurava nos anos 1940 (sem contar que, em alguns países, já nos anos 1930, 

3. Dados retirados de Maddison (1984) mostram, por exemplo, que, entre 1928 e 1940, os respectivos produtos na-
cionais brutos (PNBs) da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), dos Estados Unidos, do Reino Unido e da 
França variaram, respectivamente, 56%, 7%, 28% e –9%. 
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algumas dessas políticas foram adotadas, com destaque para o New Deal nos Es-
tados Unidos ou para a formação do Welfare State sueco). 

Um documento que ilustra o consenso pró-desenvolvimento do período 
(e sua consequente ligação com o consenso da necessidade de intervenção dos 
Estados Nacionais na gestão da economia), que perdurou até os anos 1970, foi a 
declaração conjunta, por parte da Organização das Nações Unidas (ONU) e do 
governo dos Estados Unidos, de que a década de 1960 seria “a década do desen-
volvimento” (BASTOS; BRITTO, 2010).

Basicamente, são esses fatores históricos e teóricos que, ao açular o protago-
nismo dos Estados Nacionais, exigiram deles diversas novas funções que, por sua 
vez, promoveram um aumento do emprego público. 

Ademais, o contexto de crescimento econômico sustentado e robusto do pós-
Guerra, ao permitir o aumento da arrecadação de impostos e ao promover um 
círculo virtuoso entre os investimentos públicos e privados, criou as condições con-
cretas para a expansão das atividades sociais e produtivas dos Estados Nacionais. As-
sim, alguns fatos, como a nova forma de organização social (baseada na construção 
do Welfare State), a ampliação dos gastos militares na área da Organização do Trata-
do do Atlântico Norte (Otan), a nacionalização de empresas tidas como primordiais 
para a reconstrução das economias nacionais e a retomada de suas atividades econô-
micas e, finalmente, o próprio processo de expansão dos serviços típicos de Estado 
foram decisivos para que houvesse uma ampliação significativa do peso do emprego 
público no conjunto da ocupação dos países avançados a partir do pós-Guerra.

Rose (1985) apresenta uma importante contribuição para o estudo da evo-
lução do emprego público nos Anos Dourados. Partindo de uma classificação de 
emprego público que inclui desde o pessoal empregado na administração pública 
até os ocupados nas atividades de fornecimento de bens/serviços públicos (in-
cluindo as atividades contidas no âmbito do Welfare State) e agregando ainda os 
empregados de empresas estatais, o autor mostra que o setor público foi o princi-
pal gerador de emprego nas economias capitalistas avançadas entre 1950 e 1980 
(tabela 3). Em alguns países (como Grã-Bretanha, França e Itália), o emprego pú-
blico foi, na verdade, o único responsável (em termos líquidos) pela expansão do 
conjunto do emprego no período 1950-1980; ou seja, nesses países houve queda 
(em números absolutos) do emprego do setor privado.

A explicação para a expansão do emprego público no pós-Guerra pode ser re-
tirada de uma análise das transformações ocorridas na organização social dos países 
capitalistas desenvolvidos, as quais geraram mudanças tanto no estoque quanto no 
perfil do emprego público dos respectivos mercados de trabalho desses países.
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Durante os anos que se sucederam ao encerramento da Segunda Guerra 
Mundial, os Estados Nacionais perceberam uma importante ampliação de suas 
funções já então bastante executadas, além da assunção de novas tarefas. Em am-
bos os casos, a ampliação do emprego público foi um resultado inevitável. Sendo 
assim, além das já presentes atividades relacionadas à atuação militar e à seguran-
ça, e também a transportes e comunicações, todas exercidas pelos Estados Na-
cionais, agregaram-se funções relacionadas a atividades diretamente produtivas, 
exercidas a partir de então por empresas estatais resultantes, na maioria dos casos, 
de empresas que foram nacionalizadas depois de encerrados os conflitos, por cau-
sa, muitas vezes, de essas empresas terem sido acusadas de colaboração com o 
nazismo.4 Entre as novas funções assumidas pelos respectivos Estados Nacionais, 
destacam-se também as atividades ligadas a gestão e ampliação das atividades so-
ciais contidas no Welfare State e, por fim, a ampliação das atividades “tipicamente 
de Estado” (ROSE, 1985), como aquelas ligadas aos poderes Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário, à segurança pública etc.5 

A construção do Welfare State nas sociedades europeias ocidentais e também 
nos Estados Unidos simboliza as transformações sociais ocorridas naqueles países 
naquele período. A consolidação do Welfare State sustentou-se na ampliação do 
emprego público. Nessa nova forma de organização social, em que a generalização 
dos bens e serviços públicos e a ampliação dos direitos de cidadania e de igualdade 
ocupavam lugar de destaque,6 torna-se inexorável a expansão do emprego público 
e do gasto público.7 

4. Houve uma quantidade significativa de empresas, na maioria dos países avançados no pós-Guerra, que foram nacio-
nalizadas, muitas delas por questões políticas, devido a acusações de colaboracionismo com os nazistas.
5. Em um primeiro momento, as tarefas diretamente ligadas à reconstrução contribuíram para a ampliação do emprego 
público. O esforço concentrado de reconstrução incluiu a realização de obras de infraestrutura nos diversos países, 
conduzidas pelos respectivos Estados Nacionais, e também a nacionalização de empresas cujas atividades produtivas 
eram consideradas decisivas para a retomada da atividade econômica (na França, ocorreu a nacionalização também 
nos casos de empresas cujos donos haviam colaborado na ocupação nazista). Uma vez consolidada a reconstrução, 
a universalização dos serviços de saúde e de educação tornou-se o principal fator de expansão do emprego público 
(Rose sublinha que, em alguns países, o emprego em atividades sociais passou a representar cerca de 50% do total 
dos empregos públicos). As atividades ligadas ao Welfare State foram as principais responsáveis pela ampliação do 
emprego na esfera pública. A expansão do Welfare State deveu-se a diversos fatores, destacando-se os de ordem 
demográfica (aumento da população amplia na mesma proporção a demanda por serviços de educação e saúde, entre 
outros) e os de ordem política (a consolidação da democracia e o ambiente de solidariedade social desenvolvido no 
pós-Guerra estão entre as explicações para a ampliação do grau de cobertura desses serviços, aos quais, em muitos 
países, toda a população passou a ter acesso, representando uma situação sui generis em relação a outras etapas 
do processo histórico de transformação das sociedades capitalistas). Além desses fatores, a própria industrialização e 
o processo de expansão urbana exigiram do Estado de Bem-Estar uma ampliação quantitativa e qualitativa de seus 
serviços, com evidente impacto sobre o conjunto do emprego público (MATTOS, 2009). 
6. Fiori (1997a) considera que a experiência do Welfare State representa “a mais ambiciosa e bem-sucedida constru-
ção republicana de solidariedade e proteção social” (p. 52).
7. Houve expansão do peso do emprego público no conjunto da ocupação, bem como expansão do peso do gasto 
público no PIB. Vale salientar que a expansão do gasto público não promoveu, necessariamente, déficits orçamentários, 
pois a expansão sem precedentes da economia também elevou a arrecadação de impostos. A ocorrência de déficits 
tornou-se mais comum a partir do momento em que as economias passaram a sofrer uma desaceleração do cresci-
mento (conforme GLYN et al., 1990).
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O assalariamento em tempo integral tornou-se a norma das contratações de 
trabalho e essa progressiva formalização dos mercados de trabalho, em contexto de 
crescimento econômico sem precedentes, é que deu respaldo ao financiamento do 
Estado de Bem-Estar Social. Ao dotar uma parcela crescente da sociedade da opor-
tunidade de usufruir de uma renda, mesmo que estivesse excluída do mercado de 
trabalho, o Estado de Bem-Estar Social acabou fortalecendo o mercado consumidor 
interno de cada país e impulsionando o próprio crescimento econômico que lhe 
deu respaldo inicialmente. Nesse contexto econômico, político, social e ideológico, 
a ampliação do emprego público foi expressiva e acabou também servindo como 
mais um elemento a somar em favor do ciclo virtuoso de crescimento e de autorre-
forço entre investimentos públicos e privados. Portanto, a base da sociabilidade, nos 
Anos Dourados, esteve fundada no trabalho assalariado, na expansão do Estado de 
Bem-Estar Social e, em decorrência desta, na expansão do emprego público. 

A partir dos anos 1970, notadamente após a derrocada das regras do sistema 
financeiro internacional que havia sido constituído em Bretton Woods, a econo-
mia internacional começou a se desacelerar e, à medida que a crise se aprofun-
dava, robustecia-se o discurso liberal, ou neoliberal, que, basicamente, atribuía 
aos direitos sociais e trabalhistas conquistados nos Anos Dourados a culpa pelos 
males que passavam a afligir a economia da maioria dos países.

A desaceleração econômica, a alta dos juros e dos preços e a queda da arrecadação 
acabaram deteriorando o perfil do gasto público a partir dos anos 1980, dando res-
paldo ao oportunista discurso antiestado, culminando na adoção de políticas de corte 
ortodoxo na maioria dos países, a começar pela Inglaterra e pelos Estados Unidos.

TABELA 3

Evolução do conjunto do emprego público e do emprego privado em países  

selecionados – 1950-1980

 (Em milhares de empregos)

Países
1950 1980 1950 1980 1950 1980 TMAC (%)1

Total de ocupados2 Emprego público Emprego privado Público Privado Total

Grã-Bretanha3 23.602 24.323 6.284 7.632 17.318 16.691 0,65 –0,12 0,10

Alemanha 19.975 25.741 2.885 6.634 17.090 19.107 2,81 0,37 0,85

França 20.520 21.432 3.545 6.237 16.975 15.195 1,90 –0,37 0,15

Itália3 19.958 20.919 2.271 5.101 17.687 15.818 2,73 –0,37 0,16

Estados 
Unidos3 63.890 101.194 10.881 18.538 53.009 82.656 1,79 1,49 1,54

Fonte: Rose (1985). Elaboração própria.

Notas: 1Taxa média anual de crescimento no período 1950-1980.

           2O total de ocupados é dado pela soma do emprego público e do emprego privado.

           3Reino Unido e Itália: dados de 1951 e 1981; Estados Unidos: dados de 1952 e 1982. 
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A ampliação da mobilidade do capital produtivo e do capital financeiro, a per-
da de dinamismo da demanda agregada, a deterioração do perfil do gasto público 
(ampliação do peso dos gastos com juros) – em suma  toda a conjugação de fatores 
políticos, econômicos e financeiros anteriormente mencionada contribuiu para que 
os “cortes de despesas” passassem a ser tidos como elementos essenciais, segundo o 
discurso conservador, para a retomada do crescimento econômico. Nesse contexto, 
ganharam impulso os processos de privatização e de controle dos gastos com bens e 
serviços públicos, gerando impacto imediato no emprego público.

As tabelas 4 e 5, revelam a longa trajetória do emprego público nos últimos 
40 anos do século XX.

TABELA 4

Emprego público: estoque e participação relativa no conjunto do emprego em 

países selecionados – 1960-2000

Anos

Alemanha1 França1 Itália1 Reino Unido2 Estados Unidos1

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

1960 2098250 8,1 n.d. n.d. 1829447 9,0 n.d. n.d. 8329000 12,7

1961 2227500 8,4 n.d. n.d. 1895328 9,3 3660000 14,6 8575917 13,0

1962 2347750 8,9 n.d. n.d. 1967289 9,6 3725000 14,8 8877333 13,3

1963 2444000 9,2 3184040 n.d. 2037224 10,1 3796000 15,1 9214250 13,6

1964 2539750 9,5 3268420 n.d. 2068644 10,3 3882000 15,2 9585333 13,8

1965 2627750 9,8 3345682 16,6 2100064 10,7 3971000 15,7 10063583 14,2

1966 2706000 10,1 3410746 16,8 2147700 11,2 4101000 16,2 10764167 14,8

1967 2777000 10,8 3465643 17,1 2190269 11,3 4260000 17,1 11383417 15,3

1968 2802750 10,9 3542906 17,4 2263244 11,6 4353000 17,5 11833917 15,6

1969 2859000 10,9 3646601 17,7 2339260 12,1 4395000 17,7 12192583 15,7

1970 2978000 11,2 3745212 18,0 2364599 12,2 4490000 18,1 12551833 16,0

1971 3113000 11,7 3835691 18,3 2499400 12,9 4618000 18,9 12879250 16,2

1972 3264250 12,2 3918037 18,5 2591800 13,6 4741000 19,3 13330917 16,2

1973 3373250 12,5 3996316 18,6 2700300 14,0 4874000 19,4 13727333 16,1

1974 3483250 13,0 4053247 18,8 2775700 14,1 4896000 19,5 14166500 16,3

1975 3583250 13,8 4126443 19,2 2848000 14,4 5214000 20,8 14679167 17,1

1976 3644000 14,1 4215905 19,5 2947300 14,8 5319000 21,4 14870167 16,8

1977 3678000 14,2 4288085 19,6 3048500 15,2 5275000 21,2 15129083 16,4

1978 3764000 14,4 4380597 20,0 3096400 15,3 5296000 21,1 15673417 16,3

1979 3863000 14,5 4422380 20,1 3161200 15,5 5384000 21,2 15950333 16,1

(continua)
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A tabela 4 mostra que houve um expressivo crescimento do peso relativo 
do emprego público entre 1960 e 1980 em todos os países mencionados. Depois 
de 1980, porém, trajetórias diferentes se desenharam. Na França, o peso relativo 
continuou a subir até o final da década e estabilizou-se somente a partir dos anos 
1990; na Inglaterra, começou a declinar já no início dos anos 1980 e decresceu 
fortemente no final dos anos 1990; nos Estados Unidos, na Itália e na Alemanha, 
o peso relativo do emprego ficou estável.

(continuação)

Anos

Alemanha1 França1 Itália1 Reino Unido2 Estados Unidos1

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

Valores 
absolutos

% do 
emprego 

total

1980 3929000 14,6 4445356 20,2 3193700 15,4 5349000 21,3 16242750 16,4

1981 3991000 14,8 4533801 20,7 3260300 15,8 5318000 21,9 16032417 16,0

1982 4025000 15,1 4651729 21,2 3303100 16,1 5265000 22,1 15834417 15,9

1983 4053500 15,4 4759693 21,7 3323300 16,2 5290000 22,3 15867750 15,7

1984 4066000 15,5 4828721 22,2 3390900 16,5 5301000 21,8 16023750 15,3

1985 4118000 15,5 4955900 22,8 3438900 16,7 5318000 21,7 16394250 15,3

1986 4182250 15,6 5057400 23,2 3471100 16,7 5347000 21,7 16691500 15,2

1987 4226000 15,6 5082900 23,2 3543700 17,1 5374000 21,3 17007917 15,1

1988 4247000 15,6 5110100 23,1 3602400 17,3 5404000 20,6 17383250 15,1

1989 4273250 15,5 5118400 22,8 3621600 17,4 5254000 19,5 17779083 15,2

1990 4305250 15,1 5128100 22,6 3627700 17,3 5267000 19,5 18306333 15,4

1991 5810250 15,9 5179400 22,9 3642700 17,2 5125000 19,5 18406083 15,6

1992 5755500 16,1 5277500 23,5 3658500 17,4 4908000 19,1 18640417 15,7

1993 5623250 16,0 5409400 24,3 3632400 17,7 4321000 16,9 18827167 15,7

1994 5523750 15,8 5467800 24,6 3602700 17,9 3865000 15,0 19110333 15,5

1995 5409250 15,5 5512700 24,6 3573600 17,9 3714000 14,2 19293250 15,4

1996 5319750 15,5 5567400 24,8 3548300 17,7 3649000 13,8 19403250 15,3

1997 5195000 15,3 5610900 24,9 3506300 17,5 3644109 13,6 19561333 15,1

1998 5072039 14,9 5672564 24,9 3491352 17,3 3644109 13,5 19816152 15,1

1999 5055588 14,8 5753415 24,9 3482274 17,2 3647024 13,6 20109105 15,3

2000 5040316 14,7 5833449 24,9 3484015 17,2 3651035 13,6 20441460 15,4

Fonte: OCDE (1991/1). Elaboração própria.

Notas: 1Dados dos Estados Unidos e da Alemanha incluem empresas públicas; Itália e França não incluem as empresas públicas. 

                   2 Inglaterra inclui segmentos mercantis da administração pública.

                   n.d. = não disponível.
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A tabela 5 mostra dados dos países escandinavos – conhecidos pelo alto peso 
relativo do emprego público em seus respectivos mercados de trabalho – e tam-
bém do Canadá, Japão e dos dois países ibéricos: Portugal e Espanha. Os países 
escandinavos, em particular, são conhecidos pela amplitude de seus Estados de 
Bem-Estar Social, revelada pelo alto percentual de seus gastos públicos devotados 
à área social, o que inclui os setores de educação e de saúde, mas também os gastos 
com seguro-desemprego e outras formas de transferência de renda, destinadas a 
reduzir as desigualdades de rendimentos geradas nos mercados de trabalho (con-
forme ALESTALO; UUSITALO, 1994). 

Como tais países apresentam modelos diferentes de Estado de Bem-Estar, 
eles tiveram trajetórias diferentes nas quatro últimas décadas do século XX. Os 
escandinavos tiveram um robusto crescimento do peso do emprego público a par-
tir dos anos 1960 e assim se mantiveram até o final do século. O Canadá tem um 
padrão intermediário entre Estados Unidos e países europeus ocidentais e mos-
trou certa estabilidade do seu emprego público a partir dos anos 1980. O Japão é 
conhecido pelo seu baixo peso de emprego público, o qual, de resto, manteve-se 
incrivelmente estável ao longo das últimas quatro décadas do século. Portugal e 
Espanha revelam um padrão inferior aos dos demais países europeus ocidentais 
em termos de oferta de serviços públicos e em termos de construção de Estado 
de Bem-Estar Social, mas cada um manteve, a partir dos anos 1990, uma parcela 
estável de participação do emprego público no conjunto das ocupações de seus 
respectivos mercados de trabalho.

Na próxima seção, será feita uma comparação da situação atual e da evolu-
ção recente do emprego público nos países selecionados para o estudo. Na pri-
meira parte da segunda seção serão avaliados dados agregados, de forma a traçar 
um panorama comparativo geral da situação internacional do emprego público, 
confrontando-o brevemente com a situação do emprego público no Brasil. Na se-
gunda parte da próxima seção, serão analisados mais detidamente casos de alguns 
países selecionados de acordo com sua importância na definição de diferentes 
“modelos” de Estado. Para essa discussão, será utilizada uma obra de referência 
intitulada The State of Work (DERLIEN; PETERS, 2008), além de outras diver-
sas publicações de organismos financeiros internacionais, bem como outros livros 
importantes sobre o tema do emprego público e do desenvolvimento econômico 
comparado, de maneira a interpretar de forma mais detida como fatores históri-
cos, políticos, econômicos e sociais, sem olvidar também aspectos institucionais 
da formação dos Estados Nacionais, afetaram e ainda afetam o nível e o perfil do 
emprego público nos diversos países. 
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3 COMPARAÇÃO INTERNACIONAL MAIS RECENTE E AS DIFERENÇAS EM 
RELAÇÃO AO BRASIL

Nesta seção, são feitas algumas comparações internacionais, destacando-se uma 
comparação com os dados do Brasil. Essa comparação envolve tanto países capi-
talistas desenvolvidos quanto países latino-americanos, ou seja, países com um 
padrão de organização social e de renda per capita mais próximos da realidade 
brasileira. No final da seção, alguns países que não fazem parte desses dois grupos 
serão brevemente mencionados, dada a pouca disponibilidade de informações 
existentes sobre eles em termos de indicadores de emprego público. 

A tabela 6 apresenta dados de emprego público em relação ao total de ocupados 
para diversos países selecionados da OCDE e apresenta também dados para o Brasil. 

TABELA 6

Emprego público1 em relação ao total de ocupados – 1995-2005

(Em %)

 1995 2005

Alemanha2 15,5 14,7

Austrália 15,2 14,4

Bélgica 19,3 19,5

Canadá 19,9 16,3

Coreia 6,6 6,3

Dinamarca 39,3 39,2

Espanha 15,4 14,3

Estados Unidos 14,9 14,8

Finlândia 25,7 23,4

França2 24,6 24,9

Holanda 15,5 14,6

Japão 7,0 6,3

Portugal 14,4 15,1

Suécia 33,5 30,9

Suíça 8,3 8,4

Turquia 10,1 10,7

Brasil 11,3 10,7

Fontes: OCDE e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), no caso brasileiro.

Notas: 1No sentido mais amplo, ou seja, inclui administração direta, administração indireta e estatais de todo tipo.
  2Nos casos da França e da Alemanha, dados de 1995 e 2000.
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O fato que primeiro salta aos olhos é o baixo peso relativo do emprego 
público no Brasil em relação à grande maioria desse significativo bloco de países. 
Excetuando-se os casos específicos da Coreia, do Japão e da Suíça, em todos os 
demais o peso do emprego público na ocupação total é bem maior do que no 
Brasil, com destaque para os ricos países escandinavos e para a França. Mesmo 
nos Estados Unidos, a mais importante economia capitalista, caracterizada pelo 
seu caráter “privatista” e pelo seu elevado contingente de postos de trabalho no 
setor privado, o peso do emprego público (cerca de 15%) é maior do que o do 
Brasil. A tabela revela, ainda, que, de modo geral, o peso do emprego público 
tem variado pouco com o tempo, conforme se percebe comparando-se os anos 
de 1995 e 2005.

O gráfico 1 ilustra o que a tabela anterior revela, deixando claras as dife-
renças estruturais do emprego público entre as nações e suas modificações pouco 
intensas ao longo dos  últimos anos.

A maior proporção do emprego público nos países desenvolvidos, em com-
paração com o caso brasileiro, deve-se, em grande medida, ao já aludido processo 
de formação dos Estados de Bem-Estar Social, durante o pós-Segunda Guerra. 

A comparação internacional com países ricos ilustra a falácia do “gigan-
tismo” ou “inchaço” do Estado brasileiro. De todo modo, seria mais oportuno 
comparar o tamanho do Estado no Brasil, medido pelo peso do emprego público, 
com o dos países que tenham renda média semelhante à brasileira. A tabela 7 se 
presta a esse papel, apresentando a evolução e a estrutura recente da participação 
do emprego público no conjunto das ocupações dos mercados de trabalho de 
diversos países da América Latina.
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Os dados da tabela 7 revelam que, mesmo comparando o caso brasileiro com o 
dos países latino-americanos, o peso relativo do emprego público não é alto no Brasil. 
Tomando-se como referência dados da Comissão Econômica para a América Latina 
e o Caribe (Cepal) de 2006, por exemplo, nota-se que, entre 16 países selecionados, 
em sete deles o peso do emprego público no respectivo mercado de trabalho nacional 
é maior do que no Brasil. Em vários outros casos, o peso do emprego público é seme-
lhante ao do Brasil e somente em países muito pobres do continente, como Bolívia 
e Equador, o peso do emprego público é decididamente menor do que no Brasil. 
Tomando-se em consideração os anos mais recentes (desde 2000), percebe-se que, 
estruturalmente, na Argentina, na Costa Rica, no Panamá, no Uruguai e na Venezuela 
o peso relativo do emprego público é decididamente maior do que no Brasil.

TABELA 7

Emprego público em relação ao total de ocupados na América Latina nos anos 

2000, 2002, 2004 e 2006

(Em %)

Países 2000 2002 2004 2006

Argentina1 15,9 21,7 19,3 16,2

Bolívia 10,7 10,4 8,7 n.d.

Brasil 12,7 12,6 12,5 12,5

Chile 13,1 n.d. 11,4 10,5

Colômbia 8,7 7,6 7,6 7,5

Costa Rica 18,7 17,3 17,0 17,2

Equador 11,0 11,5 10,6 9,7

El Salvador 12,3 11,2 10,6 n.d.

Honduras 9,7 9,7 9,6 10,6

México 13,6 13,2 n.d. n.d.

Panamá 21,1 20,4 19,6 17,8

Paraguai2 12,7 11,5 11,4 13,4

Peru 11,0 12,0 10,7 n.d.

República Dominicana 13,8 13,8 11,9 13,2

Uruguai 17,2 17,3 17,0 16,3

Venezuela 14,6 13,8 15,4 16,6

Fonte: Cepal. Dados de emprego público tomados pelo seu sentido mais amplo, ou seja, inclui administração direta, adminis-
tração Indireta e  empresas estatais.

Notas: 1Somente urbano.
           2Somente Assunção.

n.d. = não disponível.

No Chile, dados de 2000, 2003 e 2006; no Brasil, 2001, 2003, 2004 e 2006; na Colômbia, 1999, 2002, 2004 e 2005; 
El Salvador, 2001, 2002 e 2004; Honduras, 1999, 2002, 2003 e 2006; Panamá, 1999, 2002, 2004 e 2006; Paraguai, 
1999, 2001, 2004 e 2005; e no Peru, 1999, 2001 e 2003.
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Os dados da tabela 8 procuram completar a comparação internacional feita 
acima, pois apresenta dados de países periféricos importantes, mas bastante di-
ferentes entre si – sob diversos pontos de vista –, bem como diferentes do Brasil. 
A inclusão desta tabela permite apenas reforçar a suposição de que o perfil do 
emprego público encerra diversos fatores institucionais, políticos e sociais especí-
ficos de cada país. Ou seja, fatores como as condições geopolíticas de cada nação, 
o grau de desenvolvimento industrial e a configuração dos mercados de trabalho 
dos diferentes países geram diferentes perfis e dimensões do emprego público. 
Daí se depreende a importância de se estudar o emprego público, que representa 
uma forma a mais para compreender aspectos importantes da vida social, econô-
mica, política e institucional dos diferentes países.

Os dados da Índia mostram que os empregos públicos representam quase 
70% do total das ocupações formais8 do país (tabela 8). Tal fenômeno se explica 
pelo elevado contingente de forças militares e de segurança interna, por um lado, 
e pela ausência de formalização de grande quantidade dos postos de trabalho, por 
outro, em uma sociedade ainda com baixo grau de desenvolvimento industrial e 
alto peso de ocupações agrícolas. Em menor magnitude, esses fatores parecem es-
tar presentes também na África do Sul (elevada informalidade) e no Irã (elevados 
contingentes militares). Neles, o peso de atividades industriais é maior do que na 
Índia, sendo também maior o grau de formalização dos postos de trabalho.

TABELA 8

Emprego público1 em relação ao total de ocupação formal: países periféricos 

selecionados

 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

África do Sul 34,1 34,4 35,4 35,0 34,3 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Índia 69,5 69,3 68,9 69,1 69,1 68,9 69,0 68,8 68,8 68,1

Irã n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. 19,0

Fonte: Organização Internacional do Trabalho (OIT). Anos selecionados.

Notas: 1 Conceito de emprego público inclui: administração direta, administração indireta e estatais, incluindo todas as esferas 
de governo de poder em cada país mencionado. Militares também incluídos.

n.d. = não disponível.

4  COMPARAÇÃO INTERNACIONAL E ALGUNS ESTUDOS DE CASO

A interpretação do perfil do emprego público de um país permite traçar um qua-
dro bastante significativo da sociedade ali representada, conforme as seções ante-
riores sugeriram.

8. Nesta tabela, o denominador (total de ocupados em cada mercado de trabalho nacional) concentra apenas traba-
lhadores ocupados no setor formal de cada um deles.
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A evolução do estoque do emprego público, do seu peso em relação ao con-
junto das ocupações do seu mercado de trabalho e também do seu perfil setorial 
são elementos que guardam uma relação com aspectos constitutivos de cada so-
ciedade e têm explicações em fatores históricos, sociais, institucionais e políticos 
da mesma. O grau de desenvolvimento econômico e até mesmo aspectos relacio-
nados à inserção internacional e às estratégias geopolíticas da Nação em questão 
também se incluem entre os elementos que moldam e explicam a evolução do 
perfil do emprego público de um país.

Em poucas palavras: mesmo uma ligeira comparação internacional já infor-
ma ao pesquisador que, de modo geral, nos países mais desenvolvidos, a participa-
ção do emprego público no conjunto do emprego é maior do que nos países pou-
co desenvolvidos, assim como tende a ser superior, nos países mais desenvolvidos, 
o peso relativo dos gastos com salários do setor público nos respectivos PIBs e 
também no total do gasto público, conforme já demonstraram diversos estudos 
da OCDE e também um estudo bastante abrangente e profundo do Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) (IMF, 1983). Há inúmeros fatores que explicam essa 
diferença, entre os quais obviamente se destaca o próprio grau de desenvolvimen-
to, pois em países de renda per capita mais elevada geralmente a sociedade exige 
um serviço público mais abrangente e de maior qualidade, o que tende a ampliar 
o estoque de pessoas ocupadas em funções públicas (IMF, 1983; OECD, 1997a, 
2001b). O maior nível de renda per capita também vem junto a um maior de-
senvolvimento das forças produtivas e, nesse aspecto, especialmente relaciona-se 
a um maior desenvolvimento das atividades industriais e à vida urbana, o que são 
também elementos que, por si sós, exigem maior infraestrutura urbana e produ-
tiva, que, em boa medida, é provida por atividades ligadas ao Estado (ou ao setor 
público), o que também tende a elevar o estoque de empregos no setor público (e 
o seu peso relativo no conjunto da ocupação).

De todo modo, é importante salientar que existem muitas diferenças tanto 
em termos de peso relativo do emprego público no conjunto das ocupações como 
também em relação ao seu perfil. Ademais, muitas vezes a ampliação das formas 
de intervenção do Estado na economia não promove, necessariamente, um au-
mento do peso do emprego público; uma eventual maior intervenção do Estado 
na economia pode simplesmente ocorrer via aumento das regulamentações e das 
intervenções do poder público na concorrência e nas atividades do setor privado, 
mesmo em atividades que não se relacionem ao fornecimento de serviços públi-
cos. Por exemplo, em países asiáticos como Japão e Coreia do Sul, os respectivos 
Estados Nacionais foram, notadamente durante o pós-Segunda Guerra, cada vez 
mais atuantes na regulamentação das atividades econômicas, das estratégias em-
presariais e na definição de regras de concorrência e de comércio exterior, mas 
essas maneiras de intervenção pública no funcionamento da economia não se 
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traduziram em ampliação expressiva do peso do emprego público em seus respec-
tivos mercados de trabalho nacionais (a tabela 6 revelou que o peso do emprego 
público no Japão e na Coreia é baixo para padrões internacionais).

É importante sublinhar também que o setor de saúde, nas últimas décadas, 
foi um dos principais responsáveis pelo aumento do emprego no setor público. 
Os ganhos tecnológicos e científicos desse setor, notadamente quando ocorreram 
em ambientes de democratização da maioria das sociedades, promoveram pressão 
dessas sociedades pelo acesso aos novos tipos de tratamentos e equipamentos e 
remédios que permitissem melhorar a qualidade de vida das pessoas.9 Tal situação 
tendeu a ampliar expressivamente os gastos do setor público com a área de saúde, 
realidade que veio acompanhada, invariavelmente, também de uma expansão do 
emprego em atividades de saúde e de proteção social em países que constituíram 
Estados de Bem-Estar Social, notadamente no pós-Segunda Guerra. 

Deve-se destacar, porém, que a maneira como se institucionalizaram os ser-
viços de saúde nos diferentes países explica boa parte das diferenças do peso do 
emprego público agregado no conjunto do emprego dos países. Há países – con-
forme comentários que virão a seguir – em que a intervenção pública na área de 
saúde dá-se apenas pelo financiamento das atividades, podendo parte expressiva 
delas ser deixada ao setor privado, que as executa; nesse caso, o estoque do empre-
go público em saúde não tende a ser expressivo. 

Também a área de educação, assim como as áreas de proteção e assistência 
social, inclui-se entre as atividades que mais colaboraram para a expansão do 
emprego público nas últimas décadas, de forma contínua, na maioria dos países.

Na área da defesa nacional, porém, os dados revelam que, nas últimas déca-
das, houve oscilações nos contingentes das Forças Armadas e das forças policiais 
voltadas a combater eventuais inimigos externos, sendo seus contingentes relacio-
nados obviamente ao envolvimento – ou não – dos respectivos países em guerras 
ou conflitos internos. A Índia, por exemplo, revela um expressivo peso de empre-
go público em seu mercado de trabalho formal, e isso se explica pelo seu elevado 
contingente militar e policial (dado que o país se encontra em estado permanente 
de guerra com seu vizinho Paquistão) e também pelo fato de seu mercado de tra-
balho “formal” ser relativamente reduzido. O mesmo ocorre com o Irã, cercado 
de países inimigos potencialmente em guerra com a república islâmica.

Ou seja, o cenário geopolítico e o momento histórico contam muito tam-
bém para explicar o peso e a evolução do perfil do emprego público nos países, dado 
o seu efeito sobre atividades nas forças de defesa interna e nas Forças Armadas 

9. Sobre este assunto, ver Costa, Barros Silva e Ribeiro (2001), Viana (2003) e Silva e Mattos (2009).
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– funções “tipicamente” de Estado e que, ao se expandirem, promovem inexora-
velmente aumento do emprego público.

Adiante será feita uma análise detida da evolução do emprego público em 
alguns países desenvolvidos da Europa Ocidental (a saber: Grã-Bretanha, França, 
Espanha e Alemanha) e também nos Estados Unidos nas últimas décadas.

O período destacado situa-se desde o imediato pós-Segunda Guerra até os 
tempos atuais. Nesse período, a questão do emprego público torna-se tema de 
destaque, por vários motivos. Em primeiro lugar, justamente porque foi depois 
da Segunda Guerra Mundial que o peso relativo e o estoque de emprego público 
começaram a crescer nessas economias, na esteira do processo de reconstrução 
europeia seguida do desenvolvimento ou aprimoramento de Estados de Bem-
Estar nesses países, ao mesmo tempo em que essas sociedades tornavam-se mais 
democráticas. A partir do final dos anos 1970, com a desaceleração econômica 
desses países e, dos anos 1980 em diante, com o aprofundamento da crise fiscal, o 
tema do emprego público volta à berlinda, consolidando-se como questão impor-
tante no debate político e econômico, notadamente nos países que pioneiramente 
adotaram políticas macroeconômicas de corte neoliberal, como Estados Unidos 
e Grã-Bretanha, seguidos depois de outros países, como a Alemanha de Helmut 
Kohl (desde 1982) e de governos conservadores que se instalaram nos anos 1990 
na França e em outros países. Mesmo em alguns governos nomeadamente de 
centro-esquerda, como o de Lionel Jospin, na França da segunda metade dos anos 
1990, o emprego público passou a ser alvo preferencial ou destacado das políti-
cas de controle dos gastos públicos e/ou de privatização de atividades de serviço 
público, devido ao vigor do consenso neoliberal no período em todos os países.

Até a primeira metade do século XX, o peso dos gastos públicos na econo-
mia e o peso do emprego público nos mercados de trabalho eram diminutos. A 
economia de guerra, seguida da necessidade de reconstrução dos países europeus 
e, depois, da expansão das atividades econômicas, ao lado do crescimento da po-
pulação urbana e da democratização das sociedades desenvolvidas (com a conse-
quente constituição dos Estados de Bem-Estar Social), em contexto ideológico e 
político favorável ao planejamento econômico e à atuação mais detida do Estado 
na formulação da política econômica (quando não, também, em alguns países 
mais do que outros, na atuação direta do Estado na produção de matérias-primas 
para a indústria, ou de bens de capital – atuando como empresas estatais), estão 
entre os elementos que explicam o salto no peso do emprego público na estrutura 
do emprego a partir dos anos 1950. Nos anos 1960 e 1970, na maioria dos países, 
o peso do emprego público continuou a crescer, ainda mais porque, em alguns 
deles, houve até mesmo uma queda no número absoluto de ocupações no setor 
privado, conforme mostrou a tabela 3. 
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Nos anos 1980, em alguns países, especialmente na França, o peso relativo do 
emprego público até continuou a crescer, mas, na maioria, houve uma estagnação 
do percentual de empregos no setor público, e tal situação se deveu a um relativo 
esgotamento das atividades dos Estados de Bem-Estar e também à crise fiscal dos 
Estados Nacionais. A partir desse momento também se instala o debate acerca das 
mudanças do papel do Estado que deveriam ser objeto da então nova ideologia que 
se instalava na maior parte dos países. Algumas das funções “típicas de Estado”, 
como as forças de segurança interna e externa, as atividades ligadas ao gerenciamen-
to da oferta de moeda e as funções arrecadatórias, não estavam na berlinda, mas 
as atividades ligadas à oferta de serviços sociais, incluindo educação e saúde, bem 
como atividades de expansão e manutenção da infraestrutura produtiva e urbana, 
passaram a ser objeto de debate nas diversas sociedades que, na realidade, estavam 
fazendo uma discussão sobre quais seriam as novas tarefas a que se propunham os 
Estados Nacionais a partir dos anos 1980. De todo modo, dadas as restrições orça-
mentárias dos Estados em contexto de desaceleração econômica e dada a ferocidade 
do discurso antiestado, todas as atividades, incluindo as “típicas de Estado”, acaba-
ram sendo atingidas pela retração do emprego público, embora isso tenha ocorrido 
com intensidade e em momentos um pouco diferentes nos diversos países.

Seja como for, é importante registrar que é no ritmo de mudanças de função e 
de escopo, bem como das características delas em seus respectivos sistemas de Welfare 
State, que reside a explicação para as alterações ocorridas no peso e no estoque do em-
prego público nas últimas décadas. Ou seja, as características dos sistemas de serviços 
públicos oferecidos, seu alcance e a própria configuração dos respectivos Estados Na-
cionais se refletem na dimensão e no perfil do emprego público de uma sociedade; o 
peso relativo dessa modalidade de emprego no conjunto da ocupação de cada país vai 
depender do grau de desenvolvimento econômico do país em questão e do tamanho 
do seu mercado de trabalho. E as mudanças ocorridas na forma de gestão política dos 
Estados Nacionais é que definem a dimensão das alterações ocorridas no estoque e no 
peso relativo do emprego público (OECD, 2001a, 2001b).

Para avaliar esse processo, deve-se sempre ter em conta, especialmente, as 
diferentes características dos respectivos Estados de Bem-Estar Social. 

Esping-Andersen (1991), entre outros, é autor de referência para o estudo 
dos sistemas nacionais de Welfare State. Segundo este autor, existem três tipos de 
Estados de Bem-Estar Social (cada um deles se reflete em diferentes perfis de em-
prego público e, no limite, em diferentes pesos de emprego público no conjunto 
do emprego), a saber: i) o dos países nórdicos, que fornecem um amplo conjunto 
de serviços públicos a partir de atividades do Estado,10 sendo que esses serviços 

10. Razão pela qual, conforme mostraram os dados das tabelas 4 e 5, o peso relativo do emprego público nesses países 
é mais alto ainda do que nos demais países desenvolvidos.
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são financiados com altas taxas de impostos; ii) o segundo tipo relaciona-se ao 
“modelo” encontrado na Europa Continental, montado sobre uma base de am-
plos serviços públicos também, mas nesse caso fornecidos com diferentes com-
binações de tarefas dedicadas pelo setor público ao lado do setor privado, sendo 
este último remunerado com recursos do setor público, razão pela qual também 
nessa tipologia as sociedades são caracterizadas por seus altos níveis de taxação de 
impostos e elevado peso do gasto público em relação ao PIB; e iii) uma terceira 
tipologia encontra-se nos “modelos anglo-saxões”, fortemente influenciados pela 
ideologia do Estado mínimo, ou seja, há algumas tarefas de fornecimento de ser-
viço público que ficam a cargo do Estado, mas elas geralmente são restritas a algu-
mas parcelas da população (de mais baixa renda, normalmente fruto de políticas 
focalizadas, ou seja, não universalistas). Nesses países, atividades de educação, por 
exemplo, e mesmo de saúde, são deixadas para o setor privado.

De todo modo, essa tipologia é bastante esquemática, e, portanto, encerra 
significativa heterogeneidade, notadamente nos dois últimos casos, conforme será 
visto a seguir. Não se pode dizer que os sistemas de proteção social e as formas de 
atuação do Estado sejam iguais nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha, embora 
guardem semelhanças significativas; da mesma forma, os sistemas de Welfare State 
na Alemanha e na França são diferentes, tanto em sua abrangência quanto em 
sua institucionalidade (dadas também as significativas diferenças federativas em 
cada país) e também em suas formas de financiamento, resultando em diferentes 
perfis e pesos relativos do emprego público nos respectivos mercados de trabalho 
nacionais, conforme se pretende apontar a seguir.

Existe uma ampla literatura que discute a redução do papel e do escopo 
dos Estados Nacionais nas economias capitalistas e seus efeitos sobre os sistemas 
nacionais de bem-estar social, culminando com redução do emprego público na 
maioria dos países. A realidade, não obstante, revela que não tem havido uma ex-
pressiva redução do peso relativo do emprego público na maior parte dos países, 
mas apenas um processo de estagnação do crescimento que havia ocorrido nos 
Anos Dourados (HOBSBAWM, 1995) do capitalismo.

Essa estagnação está associada, em primeiro lugar, a medidas de privatização 
de empresas estatais, muitas das quais originalmente empresas que foram nacio-
nalizadas nos anos pós-Segunda Guerra e que se dedicavam a produzir matérias-
primas industriais, incluindo fontes energéticas. Também foram alvo de privati-
zação empresas que atuavam de forma monopólica fornecendo serviços públicos 
de infraestrutura, como, por exemplo, nas telecomunicações, nos correios e nos 
transportes em todas as suas modalidades principais. Setores cuja privatização 
seria impensável nos anos 1950 a 1970 passaram a ser objeto de cobiça do setor 
privado a partir da derrocada da hegemonia do keynesianismo, constituindo-se, 
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notadamente a partir da crise de acumulação dos anos 1980 e 1990, em novas 
fronteiras de aplicação do capital produtivo, sob o beneplácito de governos em-
balados pela ideologia e prática neoliberal. Esse foi um dos elementos principais 
da redução do emprego público nos países desenvolvidos a partir dos anos 1980 
ou 1990 (conforme o caso).

Outra modificação importante que atingiu o emprego público nas últimas 
décadas deu-se na sua composição setorial e também segundo as esferas de governo.

A mudança na composição setorial depende, antes de tudo, da estrutura do 
emprego público, o que é definido pelas funções por ele assumidas nos diferentes 
países. As mudanças estruturais do emprego público dependem principalmente 
da composição e abrangência do Welfare State em cada país e também da exis-
tência e abrangência das empresas estatais.11 Os serviços públicos, conforme será 
apontado a seguir, na análise de países selecionados, nem sempre são providos 
exatamente pelo poder público, existindo situações em que o setor privado é que 
se encarrega dessas tarefas, embora muitas vezes financiadas pelo Estado – é o que 
ocorre no setor de saúde em alguns países. De todo modo, em quase todos os pa-
íses houve mudanças de estrutura setorial derivadas dos processos de privatização 
que – em maior ou menor extensão – foram acontecendo ao longo dos anos 1980 
e 1990 (nos Estados Unidos, por exemplo, as privatizações não foram significati-
vas, pois a atividade produtiva estatal nunca foi importante).

Outra importante mudança estrutural aconteceu no âmbito da distribuição 
do emprego público segundo esferas de governo, uma vez que foi muito comum 
a ocorrência de um processo de descentralização das atividades de serviço público 
em quase todos os países, por diversos motivos e em diferentes épocas.12 

É interessante destacar que o processo de descentralização das atividades 
do setor público (e do emprego, portanto) ocorreu tanto em Estados unitários, 
quanto em Estados federativos. Movimentos de caráter político (como até mes-
mo a tentativa de uma acomodatícia divisão de tarefas e funções de acordo com 
diferenças étnicas e culturais existentes nesses países como Bélgica e Espanha) 
ou de caráter político e institucional (como o ocorrido com a Alemanha reunifi-
cada), bem como a ascensão de formas de gestão que ficaram cada vez mais “na 
moda” com o neoliberalismo, e que se baseavam na divisão de tarefas em favor 
de níveis sub-regionais de atuação do poder público, estiveram no centro dessas 
mudanças, culminando também com uma redistribuição do emprego público 

11.  Nos Estados Unidos, por exemplo, são muito poucas as empresas estatais.
12. Mesmo no Brasil – que não é tema deste estudo – deve-se destacar que houve um importante processo de descen-
tralização do serviço público nas últimas décadas, promovendo uma contínua expansão do peso relativo do emprego 
público municipal no conjunto do emprego público.
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em termos regionais nos países e em termos de seus vínculos empregatícios com 
governos subnacionais (estados, ou cantões, ou regiões, conforme o caso; e, mais 
profundamente ainda, em níveis municipais ou locais – conforme a denominação 
da classificação federativa dos diferentes países). O caso dos Estados Unidos tam-
bém será objeto de análise sob este ponto de vista, pois a maior parte das tarefas 
do setor público americano é realizada por instituições públicas subnacionais, 
as quais, mesmo no auge do neoliberalismo, ficaram relativamente imunes ao 
discurso antiestado, que voltou suas “baterias” especialmente para o setor público 
sediado em Washington D.C.

Todos esses fatores devem ser avaliados para se traçar um quadro compara-
tivo do que ocorreu nos sistemas sociais de países selecionados, com consequente 
mudança no perfil e no nível do emprego público. Essas mudanças no nível e no 
perfil do emprego público na verdade permitem avaliar de forma mais acurada as 
mudanças institucionais, políticas e sociais ocorridas nesses países. 

O emprego público, nos países analisados a seguir, será interpretado segundo 
o seu vínculo com governos nacionais, regionais ou locais e também, em alguns 
casos, conforme o setor de atividade em que atuam. Dependendo da tradição his-
tórica do país avaliado, seu vínculo com o Estado pode ser definido por contrato 
de trabalho ou simplesmente por status legal. De todo modo, é importante des-
tacar que a natureza do seu trabalho difere bastante da dos empregados do setor 
privado por diversos motivos. Em primeiro lugar, pois são diferentes os objetivos 
do setor público e do privado. No setor privado, a instituição (ou empresa) em-
pregadora quer maximizar lucros, conquistar mercados e expandir-se em busca 
de novos horizontes de expansão de vendas e produção. Em suma, são atividades 
capitalistas. No setor público, as funções são de servir ao público e/ou ao país, 
e isso define situações totalmente diferentes, muitas vezes, das desempenhadas 
pelas instituições do setor privado. No setor público, há diversas tarefas inerentes 
ao Estado que não podem ser desempenhadas, por definição, pelo setor privado, 
como as funções de justiça, o monopólio da força policial, as atividades de defesa 
de fronteiras, inclusive com o uso de armamentos bélicos. Também as funções 
de arrecadação de impostos e de fiscalização do setor privado, o que inclui ativi-
dades de proteção à natureza e ao meio ambiente e ao trabalho das pessoas, bem 
como outras funções estratégicas, como as funções diplomáticas, não têm como 
ser desempenhadas pelo setor privado. Sem contar as atividades de cunhagem e 
controle da moeda. 

Serviços públicos como educação, saúde, segurança de prédios públicos e 
monumentos, transportes e comunicações foram tidos, durante muitas décadas, 
como atividades eminentemente públicas, mas, nos últimos tempos, progressiva-
mente passaram a ser privatizadas e é justamente na extensão, nas características e 
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na relação institucional definidas entre poder público e instituições privadas que 
se diferencia o perfil do emprego público entre diferentes países.

A existência e a extensão de bancos públicos, de fomento ou de varejo, bem 
como de empresas estatais também definem as diferenças entre o nível e o perfil 
do emprego público de diferentes países. 

Por fim, é importante sublinhar que os servidores públicos são pagos com 
recursos provenientes da arrecadação de impostos e taxas junto à sociedade, e a 
determinação de seus níveis salariais também responde a uma dinâmica diferente 
da determinação dos salários no setor privado, onde os mesmos dependem mais 
claramente das “forças de oferta e demanda“ dos mercados de trabalho, embora 
seja evidente que o poder público e a política econômica (notadamente em sua 
vertente de política de emprego e renda) possam delimitar a determinação sala-
rial, seja com ações para retardar a entrada do jovem no mercado de trabalho (por 
exemplo, ampliando os anos de estudo obrigatórios e/ou ampliando a oferta de 
bolsas de estudo para permitir que alguns estudantes continuem a estudar por 
mais tempo do que o período escolar regular) seja com ações para antecipar a 
saída dos mais velhos do mesmo mercado de trabalho (por exemplo, com a am-
pliação dos recursos destinados aos sistemas nacionais de aposentadorias públicas 
e/ou com mudança de regras para as aposentadorias privadas). Essas ações tendem 
a promover uma força em favor do aumento do salário médio no mercado de tra-
balho do setor privado. Da mesma forma, as autoridades econômicas de um país 
podem promover políticas sociais, ampliar a abrangência das regras para adesão 
ao seguro-desemprego (bem como aumentar seus valores) e também aumentar 
os salários mínimos reais como forma de impulsionar os salários pagos no setor 
privado do mercado de trabalho. De todo modo, é através da negociação entre 
trabalhadores e empregadores (ou entre empresas e sindicatos, no caso dos con-
tratos coletivos de trabalho) que se definem os salários do setor privado – embora, 
conforme mencionou-se, sempre mediados pelas políticas de emprego e renda, 
bem como pelas leis e regras de previdência social ou privada.

No setor público, os critérios que delimitam a definição salarial são outros. 
Em primeiro lugar, existem sempre a restrição orçamentária e toda a sorte de in-
junções políticas que definem os padrões salariais do funcionalismo em geral, e 
das carreiras específicas de Estado em particular (OECD, 2001a). A sociedade é 
que define quanto vai pagar aos seus servidores através dos mecanismos políticos e 
institucionais delimitados pela política fiscal e tributária. Existe um conjunto de fa-
tores não econômicos que valoriza socialmente as diferentes profissões, e que afeta a 
definição dos salários no setor público. Os mecanismos de determinação salarial no 
setor público, portanto, não são totalmente definidos por fatores econômicos como 
os que afetam a determinação salarial do mercado de trabalho privado, sendo mais 
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sensíveis a fatores políticos e institucionais. Seja como for, deve-se lembrar que o 
mercado de trabalho privado pode afetar os salários de algumas carreiras e profissões 
do setor público, pois este, para atrair bons profissionais, em muitos casos, precisa 
basear-se, em alguma medida, nos salários pagos pelo setor privado. 

4.1  Análises de alguns casos de países selecionados

Esta seção apresenta uma análise mais detida da evolução do estoque e do perfil 
do emprego público desde o segundo pós-Guerra.

O texto-base para a análise dos casos nacionais é o livro intitulado The State 
at Work, coletânea de artigos organizada por Derlien e Peters. Mas outras obras 
bem como alguns compêndios de organizações internacionais que fizeram estu-
dos sobre o emprego no setor público também foram utilizados.13

Os países selecionados são: Grã-Bretanha, Estados Unidos, França, Espa-
nha e Alemanha. Trata-se de um painel variado, que apresenta a maior economia 
do mundo e quatro países europeus paradigmáticos. Estados federativos como 
Espanha, Estados Unidos e Alemanha, bem como Estados unitários, como Grã-
Bretanha e França, estão representados nesta seção. Além de países que são re-
públicas presidencialistas, como França e Estados Unidos, e também dois países 
parlamentaristas que não são repúblicas. E, ainda, dois países que representam o 
“modelo” anglo-saxônico e outros que não o representam, sendo um de democra-
tização recente e tradição ibérica.

Esse heterogêneo grupo de países pode ser bastante funcional para descrever 
diversos aspectos que afetam a evolução do perfil e da quantidade de empregos 
públicos nas últimas décadas.

GRÃ-BRETANHA

A trajetória do emprego público na Grã-Bretanha espelha, talvez como em nenhum 
outro país europeu importante, os ciclos ideológicos que envolveram, nos últimos 60 
anos, as decisões acerca da propriedade de empresas estratégicas por parte do Estado. 

No imediato pós-Segunda Guerra, houve um intenso processo de nacio-
nalização de empresas do setor industrial. Tal processo teve tamanha magnitude 
que o perfil e o nível do emprego público foram significativamente alterados. Por 
outro lado, nos anos 1980, sob o governo de Margareth Thatcher, o processo de 
privatização colocado em prática teve uma profundidade tal que promoveu uma 
queda de participação do emprego público no mercado de trabalho que foi muito 
mais intensa do que em qualquer outro país europeu ocidental.

13.  Ver todos os trabalhos da OECD mencionados nas Referências, bem como IMF (1983, 1997, 2000).
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Hogwood (2008) salienta que, até o início dos anos 1950, houve três gran-
des momentos de expansão do emprego público na Grã-Bretanha: uma expansão 
de cinco vezes no emprego do governo local entre 1890 e 1920; uma expansão 
do governo central durante e após a Segunda Guerra Mundial; e o já aludido pro-
cesso de nacionalizações do imediato pós-Guerra (1945-1951), ao lado de uma 
expressiva expansão das políticas do Estado de Bem-Estar no período.

A tabela 9 apresenta a evolução do peso relativo do emprego público após 
1950, destacando a participação do emprego público em relação à população 
e à força de trabalho. O crescimento do estoque de emprego público por dé-
cadas aponta que, nas décadas de 1960 e de 1970, o emprego público teve o 
maior crescimento; alternativamente, os anos 1980 e 1990 caracterizaram-se por 
quedas importantes (e de magnitude até um pouco superior do que movimento 
ascendente das décadas anteriores) do estoque de emprego público. O curioso é 
registrar que, no ano 2000, o número de empregados no setor público britânico 
era menor do que em 1950 – o que indica a dimensão dos efeitos do processo de 
privatização de Thatcher sobre o emprego público. 

O percentual do emprego público atingiu seu auge em 1980, tanto em 
comparação com a população (com 13%) quanto em relação à força de trabalho 
(29%). A partir de então, entrou numa trajetória de queda contínua dessas duas 
participações, até o final do século (houve apenas um pequeno aumento entre 
1998 e 1999).

TABELA 9

Total do emprego público na Grã-Bretanha: anos selecionados – 1950-2000

 
Empregados 
(milhares)

% em relação à 
população

% em relação à  
força de trabalho

2000 5111 8,5 17,4

1995 5211 8,9 19,0

1990 6052 10,5 20,9

1985 6569 11,6 25,0

1980 7387 13,1 29,0

1975 7249 12,9 28,9

1970 6515 11,7 26,3

1965 5995 11,0 23,8

(continua)
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(continuação)

 
Empregados 
(milhares)

% em relação  
à população

% em relação à  
força de trabalho

1960 5758 11,0 23,2

1955 6062 11,9 24,9

1950 5757 11,4 24,7

Variação percentual

1990-2000 –15,6

1980-1990 –18,1

1970-1980 13,4

1960-1970 13,1

1950-1960 0

1950-2000 –11,2   

Fonte: Derlien e Peters (2008). 

A Grã-Bretanha, ao contrário dos Estados Unidos e da Alemanha, por 
exemplo, é um sistema unitário e não federativo. Ademais, tem a peculiarida-
de de não possuir uma legislação constitucional que defina regras e estatuto do 
funcionalismo público. Existe uma dificuldade de definir uma classificação do 
emprego público por esfera de governo, bem como uma classificação do perfil do 
emprego público segundo o tipo de vínculo empregatício justamente por causa 
da inexistência de uma lei sistemática e constitucional que defina o estatuto do 
servidor público.

Existem regras diferentes em termos de representação política interna a cada 
país (Inglaterra, Escócia, País de Gales e Irlanda do Norte) constituinte da Grã-
Bretanha, bem como uma diferente divisão territorial em cada um deles (HO-
GWOOD, 2008). 

De todo modo, pode-se identificar como emprego relacionado ao governo 
central da Grã-Bretanha (empregados do Estado britânico) as seguintes ativida-
des: correios, ferrovias, outros tipos de transportes, o Serviço Nacional de Saúde 
– National Health Service (NHS) – e uma ampla gama de empresas estatais antes 
do processo de privatização, que incluía as atividades de mineração do carvão e 
outras atividades de transportes além da ferroviária.

A tabela 10 exibe a trajetória do perfil do emprego público na Grã-Bretanha por 
esfera de governo, e, para isso, é preciso destacar também o emprego nas empresas es-
tatais que foram privatizadas (RIBEIRO, 1997). Seus dados revelam uma progressiva 
ampliação do peso relativo do emprego em âmbito local no total do emprego público 
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desde 1950 até 2000, num fenômeno que é semelhante ao encontrado nos demais 
países aqui analisados (com a importante ressalva de que, na Grã-Bretanha, o peso do 
emprego em nível nacional ainda é muito maior do que na maior parte dos demais 
países europeus ocidentais e também nos Estados Unidos e no Canadá). 

TABELA 10

Emprego público civil na Grã-Bretanha (por esfera de governo) – 1950-2000

(Em milhares)

Anos Total 
 Governo central Governo local 

Governo 
central 

% no total NHS 
Indústrias  

nacionalizadas
(milhares)  % no total 

 

2000 4904 2222 45,3 1251 245 2682 54,7

1998 4735 2156 45,5 1201 248 2579 54,5

1996 4848 2221 45,8 1186 287 2627 54,2

1994 5042 2397 47,5 1177 382 2645 52,5

1992 5493 2594 47,2 1231 457 2898 52,8

1990 5749 2782 48,4 1221 675 2967 51,6

1985 6312 3354 53,1 1223 1131 2958 46,9

1980 7058 4102 58,1 1174 1816 2956 41,9

1975 6917 4000 57,8 1042 1816 2917 42,2

1970 6143 3584 58,3 741 1879 2559 41,7

1965 5572 3418 61,3 650 1894 2154 38,7

1960 5233 3496 66,8 552 2176 1737 33,2

1955 5258 3753 71,4 485 2318 1505 28,6

1950 5053 3624 71,7 397 2335 1429 28,3

Variação percentual

1990-2000 –14,7 –20,1 2,5 –63,7 –9,6

1980-1990 –18,5 –32,2 4 –62,8 0,4

1970-1980 14,9 14,5 58,4 –3,4 15,5

1960-1970 17,4 2,5 34,2 –13,6 47,3

1950-1960 3,6 –3,5 39 –6,8 21,6

1950-2000 –2,9 –38,7  215,1 –89,5  87,7  

Fonte: Derlien e Peters (2008).

Os dados da tabela 10 também revelam que a redução do número de empre-
gos nas empresas estatais foi significativa: eram 2,33 milhões de pessoas em 1950 
e passaram apenas a 245 mil em 2000. A queda do emprego nas empresas estatais 
foi sem dúvida o principal elemento explicativo para a queda do emprego público 
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em seu conjunto. No NHS, o outro segmento do emprego no âmbito do empre-
go em nível do governo central, por outro lado, houve um aumento do emprego, 
que subiu de quase 400 mil, em 1950, para cerca de 1,25 milhão em 2000; ou 
seja, o ganho de postos de trabalho no NHS não compensou a perda das empresas 
estatais, de tal forma que o governo central concentrava, no ano 2000, cerca de 
1,4 milhão a menos de empregos do que em 1950. Enquanto isso, o emprego no 
âmbito local crescera, entre 1950 e 2000, de 1,4 milhão para quase 2,7 milhões. 
Dessa forma, o peso relativo do emprego em âmbito local subiu de 28,3%, em 
1950, para 54,7% em 2000.

Hogwood (2008) alerta para o fato de que, em cada um dos constituintes 
da Grã-Bretanha (Irlanda do Norte, Gales, Escócia e Inglaterra) existe uma clas-
sificação diferente para o que é instituição local e, além disso, as atribuições das 
respectivas esferas locais são também diferentes em cada caso. De todo modo, é 
interessante notar que o volume de serviços atribuídos para as esferas locais de 
governo, na Grã-Bretanha – e seu consequente efeito em termos de emprego pú-
blico local – mostra-se bem inferior, proporcionalmente, ao que se verificou, nas 
últimas décadas, na maioria dos demais países mencionados neste estudo. É por 
isso, em grande medida, que, na Grã-Bretanha, o peso relativo do emprego públi-
co na esfera nacional é geralmente maior do que nos demais países desenvolvidos 
(pelo menos em relação aos aqui analisados, exceto no caso da França).

A trajetória do emprego público segundo esfera de governo, de qualquer for-
ma, repetiu (com menor intensidade, conforme comentário feito anteriormente) 
o padrão dos demais países, ou seja, depois da guerra revela-se uma nítida amplia-
ção do peso relativo das esferas locais. Na Grã-Bretanha, tal movimento só foi em 
parte revertido quando da abrupta ampliação do emprego no NHS, ocorrida em 
1976, que provocou uma retomada do peso do emprego no âmbito do governo 
central, dado o elevado peso relativo que essas atividades sempre tiveram no con-
junto do emprego civil britânico.

ESTADOS UNIDOS

Os dados agregados e o senso comum rotulam os Estados Unidos como um país 
em que o peso do emprego público é o mais baixo entre os países desenvolvidos 
e também como um país em que a maior parcela do emprego público se deve ao 
segmento de defesa, já que o país tem se envolvido em dezenas de guerras desde 
que consolidou sua hegemonia geopolítica, militar e econômico-financeira desde 
o pós-Segunda Guerra Mundial.

As recentes disputas políticas envolvendo o presidente Barack Obama no 
Congresso americano na tentativa de passar uma lei para a implementação de 
um sistema público de saúde também chamam a atenção para o fato de que os 
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Estados Unidos são o único país desenvolvido que não possui um sistema de aten-
dimento à saúde que seja público. O mesmo vale para a rede de proteção social 
existente nos Estados Unidos, bem menos ampla em suas tarefas e universal em 
seu atendimento do que as existentes nos sistemas de Estado de Bem-Estar Social 
dos países europeus (pelo menos nos casos dos países europeus mais ricos).

Somente essas características do setor de saúde já explicam boa parte do 
fato de o peso do emprego público nos Estados Unidos ser tão menor do que o 
da maioria dos países europeus ocidentais, já que são justamente as atividades de 
saúde e de serviços de amparo social aquelas que têm a maior contribuição para o 
estoque de emprego público daqueles países. 

Seja como for, dado o tamanho do mercado de trabalho do setor privado 
nos Estados Unidos, a existência de uma quantidade equivalente a 16%, que se 
mantém estável nos 30 últimos anos, de participação do emprego público no 
conjunto das ocupações americanas mostra que a dimensão absoluta do emprego 
público nos Estados Unidos não é desprezível. 

A partir de uma análise de sua composição e de sua evolução histórica, pode-
se avaliar de forma mais detida a complexidade e a natureza do emprego público 
nos Estados Unidos.

Os dados mostram que, em termos absolutos, o setor público nos Estados 
Unidos tem crescido expressivamente nas últimas décadas. Essa trajetória de cres-
cimento não cessou nem mesmo durante os anos mais radicais do neoliberalismo. 
A tabela 11 mostra que cerca de 20 milhões de pessoas trabalham para o setor 
público americano em seus três níveis.

Uma primeira característica do emprego público nos Estados Unidos é que 
o peso do emprego público no âmbito federal não é tão elevado, em comparação 
com o emprego público existente nos âmbitos subnacionais (estados e municipa-
lidade). Isso explica o fato de que, apesar do vigor do discurso antiestado no auge 
da era neoliberal, não houve uma expressiva redução do total do emprego público 
nos Estados Unidos, justamente porque, no âmbito federal, para onde as baterias 
desse discurso se voltavam com maior intensidade, havia quantidade relativamen-
te reduzida de postos de trabalho e a mesma estava concentrada em setores muito 
estratégicos, difíceis de serem removidos. Ademais, ao contrário do que ocorre 
nos países europeus, não havia nos Estados Unidos um setor produtivo estatal sig-
nificativo, passível de ser privatizado, e que, portanto, tivesse efeito significativo 
sobre o nível agregado do emprego público (PETERS, 2008).

Nos Estados Unidos, o discurso antiestado não atingia as atividades de ser-
viços públicos fornecidas pelas instâncias subnacionais de poder, uma vez que as 
autoridades dessas esferas menores de poder não tinham interesse político em 
reduzir a oferta de serviços fornecidos à população.
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O pessoal ocupado nas atividades militares (seja em combate direto seja nas 
forças de ocupação ou mesmo de defesa interna) não sofreu uma expressiva redu-
ção durante os chamados anos de Guerra Fria; pelo contrário, houve manutenção 
ou mesmo expansão de efetivos de ocupação militar dos Estados Unidos em todos 
os continentes do planeta.

A tabela 11, com dados do conjunto do emprego público nos Estados Uni-
dos, revela a evolução desse contingente ao longo das décadas do pós-Segunda 
Guerra. Em 1950, ou seja, cinco anos depois do encerramento da Segunda Guer-
ra, havia apenas 8,6 milhões de empregados no setor público, dos quais mais de 
2,3 milhões referiam-se às Forças Armadas e cerca de 1 milhão relacionava-se ao 
pessoal ocupado em educação em nível local. Esse estoque de emprego público 
representava apenas cerca de 5,7% do total da população de então e cerca de 
13,6% da força de trabalho. Logo na primeira metade da década de 1950, houve 
um salto de cerca de 2 milhões de postos de trabalho no setor público, de tal for-
ma que esse contingente passou a representar cerca de 6,5% da população e quase 
16% da força de trabalho.

TABELA 11

Total do emprego público nos Estados Unidos: anos selecionados – 1950-2000

 
Empregados 
(milhares)

% em relação à 
população

% em relação à  
força de trabalho

1993 20683 8,0 16,0

1992 20661 8,1 16,1

1990 20497 8,2 16,2

1985 18879 7,9 16,1

1980 18280 8,0 16,8

1975 17102 7,9 17,9

1970 16093 7,9 19,0

1965 13243 6,8 17,3

1960 11357 6,3 15,9

1955 10613 6,5 15,8

1950 8635 5,7 13,6

Variação percentual

1980-1990 12,12

1970-1980 13,59

1960-1970 41,7

1950-1960 31,52

1950-2000 137,37

Fonte: Derlien e Peters (2008).
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Foi na década de 1960, não por coincidência uma era de intensificação do 
debate político e das lutas pelos diretos sociais, que o estoque de emprego público 
nos Estados Unidos mais cresceu: 41,7% no período, crescimento maior ainda 
do que os já então expressivos 31,5% que havia acontecido nos anos 1950. Entre 
1950 e 1960, o peso relativo do emprego público no conjunto da força de traba-
lho saltou de 16% para 19% e, com relação à população, saltou de cerca de 6,3% 
para quase 8%. 

É importante sublinhar que, em 1945, o setor público americano emprega-
va um enorme contingente de quase 16 milhões de pessoas, mas esse contingente 
era atípico, pois era herança do envolvimento da sociedade no esforço de guerra. 
A rápida desmobilização do imediato pós-Guerra explica essa queda expressiva do 
número de postos de trabalho no setor público americano, que, em 1945, repre-
sentava cerca de 34% da força de trabalho, segundo Peters (2008).

A manutenção de um ainda expressivo contingente militar mesmo depois 
do encerramento do conflito mundial, ao lado da construção de alguns mecanis-
mos de proteção social fornecido pelo serviço público americano, tornou expres-
são corrente a ideia de warfare-welfare americano.14

Ao longo das décadas de 1970 e 1980, porém, o estoque de emprego pú-
blico passou a crescer a um ritmo relativamente estável, de cerca de 13% a cada 
década e também em ritmo parecido com o crescimento da população, tanto 
é que, entre 1970 e 1993, o peso relativo do emprego público no conjunto da 
população situou-se em torno de 8% sem muita oscilação. Com relação à força 
de trabalho, também houve certa estabilidade do peso do emprego público, que 
equivalia a cerca de 18% em 1975, mas passou para 16%, de forma bastante 
estável, entre 1985 e 1993. Ou seja, o nível de emprego público cresceu con-
tinuamente e de forma expressiva ao longo dos anos 1970 e 1980, e o cresci-
mento somente não provocou aumento do peso dessa modalidade de ocupação 
no conjunto do mercado de trabalho americano porque também a ocupação do 
setor privado crescia no mesmo ritmo no período.

Feitas essas breves considerações acerca do movimento agregado do empre-
go público americano desde os anos 1950-1960, deve-se agora avaliar a evolução 
de seu perfil, segundo alguns pontos de vista importantes, a começar pela sua 
distribuição segundo esferas de governo.

Uma característica do perfil do emprego público nos Estados Unidos é seu 
elevado peso no âmbito subnacional. Uma característica do federalismo ameri-

14. Para uma discussão mais ampla, que leve em conta a conformação do “complexo militar-industrial-acadêmico” 
nos Estados Unidos e seus efeitos sobre a economia americana, notadamente no que se refere à questão da inovação 
tecnológica, ver Medeiros (2004).
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cano é que muitas vezes, quando o governo federal contrata um serviço público, 
ele não necessariamente fica encarregado de contratar as pessoas que vão executar 
esse serviço. O mais habitual é que a contratação das mesmas fique a cargo das 
esferas subnacionais de governo, que ficam também encarregadas de executar as 
tarefas/serviços. Isso ocorre de forma bastante corriqueira, por exemplo, nas ativi-
dades de construção de rodovias e em programas de moradias e de fornecimento 
de serviços sociais (PETERS, 2008).

O já aludido crescimento contínuo do estoque de emprego público dos Estados 
Unidos, revelado na tabela 11, esconde, na verdade, importantes mudanças em seu 
perfil, sendo que uma dessas principais mudanças relaciona-se à significativa alteração 
na distribuição do emprego público segundo as esferas de governo (tabela 12).

TABELA 12

Emprego público civil nos Estados Unidos (por esfera de governo) – 1950-1998

(Em milhares)

Anos Total Federal % Estadual % Local %

1998 19.854 2.765 13,9 4.758 24 12.271 61,8

1996 19.533 2.842 14,6 4.729 24,2 11.962 61,2

1994 19.420 2.952 15,2 4.694 24,2 11.775 60,6

1992 18.815 3.131 16,6 4.586 24,4 11.098 59

1990 18.391 3.128 17 4.503 24,5 10.760 58,5

1985 16.690 3.021 18,1 3.984 23,9 9.685 58

1980 16.191 2.876 17,8 3.753 23,2 9.562 59,1

1975 14.974 2.890 19,3 3.271 21,8 8.813 58,9

1970 13.028 2.881 22,1 2.755 21,1 7.392 56,7

1965 10.589 2.588 24,4 2.028 19,2 5.973 56,4

1960 8.817 2.439 27,7 1.538 17,4 4.840 54,9

1955 7.480 2.372 31,7 1.199 16 3.909 52,3

1950 6.346 2.068 32,6 1.045 16,4 3.233 50,9

Variação percentual

1990-1998 7,95 –11,6 5,66 14,04

1980-1990 13,59 8,76 19,98 12,53

1970-1980 24,28 –0,17 36,22 29,36

1960-1970 47,76 18,12 79,13 52,73

1950-1960 38,93 17,94 47,18 49,7

1950-1990 189,9 51,26  330,9  232,82  

Fonte: Derlien e Peters (2008).
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Os dados da tabela 12 revelam que, em 1950, o emprego público em 
âmbito federal respondia por cerca de um terço do total do emprego público 
civil,15 enquanto em 1998, esse percentual era de apenas 14%;16 Já a parcela do 
emprego público em âmbito estadual passou de 16% para 24% e, no âmbito 
local, de 51% para 62%.

Esse movimento ocorrido ao longo de quase 50 anos deveu-se a uma expres-
siva distribuição de tarefas do governo federal em direção aos governos subnacio-
nais, notadamente nas áreas de saúde e educação.

De todo modo, é importante destacar que, em números absolutos, o em-
prego público no âmbito federal subiu expressiva e continuamente entre 1950 e 
1998, desacelerando-se um pouco apenas na última metade dos anos 1990. Peters 
(1998) salienta que, ao contrário do que acontecia em outros momentos históri-
cos dos Estados Unidos, nos momentos após os conflitos do período da Guerra 
Fria não houve um desmonte tão expressivo dos aparatos militares e civis rela-
cionados ao gerenciamento das atividades de guerra (por exemplo, atividades de 
recrutamento e de gerência de hospitais). Assim, entidades como o departamento 
de veteranos de guerra mantinham, ainda no final dos anos 1990, um expressivo 
contingente de pessoas ocupadas. Ademais, algumas atividades que surgiram a 
partir dos anos 1970 (como a Agência de Proteção Ambiental – Environment 
Protection Agency) ou que, a partir daquele período, tornaram-se progressiva-
mente importante, como por exemplo a Administração Nacional do Espaço e 
da Aeronáutica – National Aeronautics and Space Administration (NASA) –, 
passaram a contribuir com importantes contingentes de empregados no âmbito 
do setor público federal americano. Ou seja, o surgimento de novas atividades, tidas 
como estratégicas por parte do Estado americano e da sociedade americana, foi de-
terminante para a expansão do emprego público – e, nesse caso, em âmbito federal.

Tem-se aqui, claramente, uma situação que Berry e Lowery (1987) chamam 
de crescimento do Estado do tipo responsive, vertente que interpreta esse fenômeno 
(de crescimento do Estado) como um resultado da ampliação das demandas que 
a sociedade faz em relação ao Estado, devido às necessidades geradas pelo próprio 
desenvolvimento econômico e pela complexificação das atividades econômicas. 
E poder-se-ia concluir: pela expansão da demanda da sociedade por atividades 
estratégicas, como são a proteção ao meio ambiente e o desenvolvimento de tec-
nologia para fins bélicos. Essa interpretação – que este estudo considera a mais 
adequada para explicar a expansão do Estado americano no período analisado, 
bem como a expansão dos Estados Nacionais da Europa Ocidental, notadamente 

15. Ou seja, militares estão excluídos.
16. Em 1998, havia cerca de 2,8 milhões de americanos ocupados em emprego público de âmbito federal, sendo que 
cerca de 1 milhão deles era alocado no Ministério da Defesa.
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no pós-Segunda Guerra, e a recente expansão do emprego público no Brasil – se 
contrapõe à visão alcunhada em Berry e Lowery (1987) de vertente excessive, que 
tende a interpretar o crescimento do Estado como um resultado dos interesses dos 
servidores públicos e dos “políticos” em assenhorear-se do poder. Trata-se, aqui, 
de uma visão parecida com a dos que sempre apregoam o “inchaço” do Estado. 
Ou seja, a visão tradicional tende a avaliar que as razões para o crescimento do 
Estado estão presentes dentro do próprio aparelho do Estado.

Com relação à expansão do emprego no âmbito estadual, deve-se destacar 
que foi nessa esfera de poder que o emprego mais cresceu, em termos percentuais, 
no período analisado. Nota-se que o número de empregados no setor público de 
âmbito estadual multiplicou-se por quase cinco em quase 50 anos. Tal movimen-
to deveu-se ao aumento de tarefas que foram assumidas pelos estados desde as 
últimas administrações federais, que foram progressivamente passando aos esta-
dos atividades como o Medicaid ou os programas de apoio à saúde de indigentes, 
sem contar com o fato de que atividades como educação superior (universidades), 
transportes e outros serviços de saúde, justamente algumas das atividades que 
mais cresceram na esteira do processo de desenvolvimento econômico e de ur-
banização nos Estados Unidos da segunda metade do século XX, são atividades 
desenvolvidas e gerenciadas no âmbito dos estados americanos (PETERS, 2008).

Em termos absolutos, porém, foi na esfera local que se concentrou o maior 
crescimento do volume do emprego público no período. Entre 1950 e 1998, pouco 
mais de 9 milhões de empregos públicos foram criados na esfera local. Tal fenômeno 
se explica, em primeiro lugar, pelo fato de que o “novo federalismo” adotado pela 
maior parte dos presidentes americanos das últimas décadas muitas vezes fez com que 
parte da expansão das responsabilidades atribuídas aos estados federativos “vazasse”, 
na forma de mais tarefas, para o poder local. Ademais, deve-se lembrar que duas das 
principais atividades empregadoras de mão de obra no setor público, educação básica 
e polícia, são funções assumidas pelas autoridades de âmbito local. Em virtude da 
expansão da população americana e sua crescente concentração em áreas urbanas, e 
também do papel assumido pela preocupação com a segurança naquela sociedade, 
devido à escalada de violência interna que a marcou nos últimos tempos, essas duas 
atividades (educação básica e polícia) estão entre as que mais cresceram na segunda 
metade do século XX, promovendo aumento do emprego público do âmbito local.

Do ponto de vista das áreas de atuação, os anos mais recentes (desde 1990) não 
demonstraram muitas mudanças. A área de educação concentra cerca de 45% do 
total do emprego público americano, e quase 50% quando são considerados apenas 
os empregados públicos civis. Diferentemente dos países europeus desenvolvidos, o 
setor de saúde, nos Estados Unidos, não reúne uma parcela expressiva das ocupações 
do setor público: em 1999, elas representavam apenas cerca de 6,5% do total do 
emprego público. Da mesma forma, as atividades de serviços sociais também têm um 
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peso bastante diminuto no mercado de trabalho público dos Estados Unidos, o que 
também difere da realidade da Europa desenvolvida. Em 1999, por exemplo, apenas 
2,4% das pessoas ocupadas no setor público americano atuavam em serviços sociais, 
contra quase 6% que atuavam em atividades de polícia e bombeiros, por exemplo.

Deve-se ainda sublinhar que a maioria dos empregos públicos gerados nas 
atividades classificadas na área de saúde refere-se a pessoas ocupadas em tarefas de 
supervisão e controle dos programas existentes, pois as atividades médicas pro-
priamente ditas são normalmente executadas por profissionais do setor privado.

No que se refere ao setor de defesa, houve importantes mudanças nas últi-
mas décadas, e as mesmas tiveram impactos diferenciados sobre o nível do em-
prego público. 

Após uma redução expressiva do contingente militar logo que terminou a Se-
gunda Guerra (redução de 12,1 milhões para apenas 1,45 milhão entre 1945 e 1948), 
seguiu-se um breve período de estagnação relativa do contingente militar, que voltaria 
a subir, de forma expressiva, com a conflagração da Guerra da Coreia, percebendo 
outros saltos por ocasião da Guerra do Vietnã e depois com as políticas de Reagan 
(início dos anos 1980) (OECD, 1997c). Entretanto, uma tendência oposta se mate-
rializou nas últimas décadas, pois o desenvolvimento da tecnologia militar reduziu a 
necessidade da exposição de grandes contingentes de tropas nos campos de batalha.17 
Mesmo assim, o contingente de pessoal ocupado na área de defesa manteve-se em 
nível elevado durante as últimas décadas por causa do acúmulo de funções civis em 
operações de apoio e administração de tropas de ocupação, sem contar os programas 
de “guerra às drogas” consolidados nos últimos tempos. Após o 11 de setembro de 
2001, a administração Bush também promoveu significativa expansão de tarefas (com 
consequente aumento de emprego) de defesa e afins.

No que tange aos serviços sociais, os Estados Unidos – a despeito de não 
poderem ser classificados exatamente como um exemplo de Estado de Bem-Estar, 
notadamente se comparado aos países da Europa Ocidental mais desenvolvida – 
possuem uma expressiva quantidade – em termos absolutos – de empregos públi-
cos. Os empregos nessas atividades cresceram especialmente na década de 1960, 
quando o governo do presidente Johnson criou programas da Great Society, não 
por acaso na época de maior efervescência dos movimentos sociais e políticos nos 
Estados Unidos.18 De todo modo, conforme mostram os dados e as evidências 
históricas, a ampliação das atividades relacionadas aos serviços sociais deu-se, do 

17. Ao mesmo tempo, a ampliação e a consolidação dos gastos públicos com o desenvolvimento dessas tecnologias 
bem como as políticas de compras implementadas pelos sucessivos governos militares sem dúvida criaram um ex-
pressivo contingente de empregos no setor privado americano, que não será analisado aqui, pois foge aos objetivos 
deste trabalho.
18. Ver, a respeito disso, Wacquat (2001).
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ponto de vista das esferas de governo, nos âmbitos estaduais e locais da adminis-
tração pública americana.

 Por fim, é importante ainda destacar o papel crescente que têm tido as 
atividades relacionadas ao controle de incêndio (uma “tradição” americana) e, 
em especial, a atuação policial na sociedade americana, especialmente nas últimas 
décadas. A histeria em torno dos problemas de segurança bem como o recrudesci-
mento de políticas de “guerra às drogas”, “turbinadas”, nos últimos tempos, pelo 
discurso da iminente e supostamente recorrente ameaça terrorista, têm ampliado 
o contingente de pessoas empregadas nessas áreas, com destaque inclusive para a 
atuação da esfera federal. A área de segurança pública e polícia é uma das poucas 
em que o emprego público em âmbito federal percebeu crescimento nas últimas 
décadas. A ampliação da atuação da Justiça e a expansão do número de prisões e 
de vagas19 dela  decorrentes representaram – a rigor – forças propulsoras do au-
mento do emprego público nos Estados Unidos, especialmente na área federal.20

FRANÇA

A França talvez esteja entre os países em que a opinião pública mais bem avalia 
a presença do Estado na economia e na sociedade. Segundo sublinha Rouban 
(2008), cerca de 75% dos franceses, segundo uma recente enquete nacional, en-
corajariam seus filhos a tornarem-se servidores públicos. 

Seja como for, o setor público não esteve imune aos efeitos do receituário neoli-
beral e da crise fiscal que se abateram sobre todas as economias europeias, notadamen-
te depois da recessão do início dos anos 1990. A adesão aos critérios de Maastricht, a 
ascensão de um governo conservador ao poder no início dos anos 1990, a adesão do 
governo da “esquerda plural” de Jospin a diversas práticas caras ao neoliberalismo e por 
fim os problemas de financiamento dos fundos de pensão e a forma como ele foi (pre-
cariamente) equacionado nos últimos anos (através de políticas de contenção fiscal) 
estiveram entre os motivos que explicam a desaceleração do ritmo de crescimento que 
o emprego público vinha mantendo na França desde ainda os meados dos anos 1980. 

19.  Wacquant (2001) discute criticamente o crescimento do número de prisões nos Estados Unidos e destaca, entre 
outros argumentos, que tal fenômeno se relaciona a uma reação de certa parte da elite americana e dos defensores 
do neoliberalismo, desde os anos 1960, ao fortalecimento dos movimentos sociais e de combate ao racismo. Para 
Wacquant, o fortalecimento do discurso da tolerância zero, e congêneres, é justamente uma reação dos setores con-
servadores da sociedade americana aos movimentos pelos direitos civis e uma forma de obnubilar a realidade social 
resultante da adoção de um modelo econômico excludente socialmente, pois é gerador de desemprego e de maior 
concentração de renda e de riqueza. A reação do conservadorismo americano contra o movimento pelos direitos civis 
(movimento que atingiu o seu auge nos anos 1960 e início dos anos 1970) fortaleceu-se a partir dos anos 1970, 
tomando impulso decisivo a partir da administração Reagan (que tomou posse em 1981, para dois mandatos).
20. O crescimento de ocupações ligadas à segurança interna, à justiça e às prisões já era significativo mesmo antes dos 
atentados de setembro de 2001. Essas atividades foram as que tiveram crescimento mais expressivo, quando se ana-
lisa a expansão do emprego público por ocupações, entre 1992 e 1999, segundo dados retirados do censo americano 
para esta pesquisa. Tais resultados referendam a análise crítica efetuada por Wacquat (2001) a respeito da sociedade 
prisional em que se transformaram os Estados Unidos.
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Na França, ao contrário da Inglaterra e da Alemanha, ocorreu apenas uma mo-
desta retração do nível de emprego no setor público e, mesmo assim, apenas no final 
dos anos 1980, mas com uma nova ampliação nos anos 1990, seguida depois também 
de uma nova queda, mas modesta, conforme mostram dados da tabela 13. De todo 
modo, a parcela do emprego público francês em relação à força de trabalho manteve-
se próxima dos 26% desde meados dos anos 1980 – uma das mais altas da Europa.

Ao contrário do que ocorreu na Grã-Bretanha no início dos anos 1980, na 
França esse período foi marcado pela nacionalização de algumas empresas, no 
primeiro governo de Miterrand21 (OECD, 1997b). As privatizações se concentra-
ram na década de 1990 e seus efeitos podem ser notados nos dados da tabela 13. 
Deve-se salientar que, levando-se em conta apenas os dados de emprego público 
dos chamados servidores civis da França, excluindo os trabalhadores de atividades 
que foram privatizadas, a trajetória do emprego público é de crescimento expres-
sivo durante os anos 1950, 1960 e 1970, com arrefecimento desse crescimento 
nos anos 1980 e 1990 (dados não expressos nessa tabela, mas presentes no traba-
lho citado de ROUBAN, 2008).

A variação do estoque do emprego público, tal qual definido na tabela 13 segun-
do períodos de tempo, revela que foi nos anos 1970 que a expansão do emprego pú-
blico francês mostrou maior dinamismo. Conforme ocorreu em todos os outros países 
avaliados neste estudo, foi justamente no período de maior vigor político e de luta por 
direitos sociais que o nível do emprego público mais cresceu. Na França, esse período 
ocorreu depois das manifestações do ano de 1968, quando a radicalização política foi 
mais intensa. Nos anos 1970, o estoque de emprego público cresceu quase 3% ao ano 
(a.a.), em média, contra cerca de 1,2% que havia marcado o período 1948-1969 e 
contra um crescimento de apenas cerca de 1,5% a.a. na década de 1980 (tabela 13).

De todo modo, é importante destacar que a ascensão das práticas de gestão 
neoliberal da política econômica na França, se não teve o mesmo efeito que em 
outros países sobre o nível do emprego público, não deixou de afetar a qualidade 
dessa forma de emprego, conforme se percebe pelos indicadores da tabela 14.

A tabela 14 revela a evolução do emprego em tempo parcial dentro do setor 
público francês, tanto em âmbito local quanto em nacional. Seus dados mostram 
uma contínua precarização do trabalho no setor público francês, em todas as esfe-
ras de governo, ao longo dos anos 1980 e 1990, mesmo no âmbito local, de onde 
se parte de um grau já bastante elevado de precariedade das relações de trabalho 
no setor público.

21. A ampliação do estoque de empregos públicos entre 1980 e 1985 se explica em boa medida por essas nacionali-
zações promovidas no governo Mitterrand.
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TABELA 13

Total do emprego público na França: anos selecionados – 1950-2000

 
Empregados1

(milhares)
% em relação à  

força de trabalho

1998 6.482 25,3

1995 6.604 26,3

1991 6.754 26,8

1988 6.212 25,6

1985 6.683 27,7

1980 5.530 23,3

1969 4.016 18,6

1962 3.608 18,2

1948 3.102 15,6

Variação percentual média anual por período

1998-1991 –0,59

1991-1985 0,18

1980-1988 1,46

1969-1980 2,95

1948-1969 1,24

1948-1980 1,82  

Fonte: Adaptada de Derlien e Peters (2008).

Nota: 1Inclui as ferrovias, companhias de transportes urbanos e  de eletricidade, além de agências públicas e empresas na-
cionalizadas.

Por fim, é importante destacar que também na França ocorreu um fenômeno 
bastante encontradiço nos demais países europeus em termos de evolução do perfil do 
emprego público: trata-se da descentralização do setor público e, por consequência, 
do emprego público. Conforme salienta Rouban (2008), a França é um Estado unitá-
rio no qual o Estado tem tradição secular de intervenção na sociedade e na economia. 
Dada a característica de ser um Estado unitário, o peso relativo do emprego público 
nos serviços de âmbito nacional é maior do que nos de âmbito local. Mas esta pro-
porção tem diminuído nas últimas décadas, conforme atestam os dados da tabela 15.
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TABELA 14

Emprego público na França em tempo parcial (por esfera de governo) – 1982-1998

(Em milhares)

Anos 
Nacional1 Nacional1 Local2 Local2

Total
ETP 

Emprego em tempo parcial 
(% em relação ao nacional)

Total 
ETP 

Emprego em tempo parcial 
(% em relação ao local)

1998 1.670 9,2 1.507 30

1994 1.594 8,2 1.428

19923 1.821 6,9 1.383

1990 1.970 7,3 1.326

1989 1.963 7,1 1.237 28,8

1985 1.937 6,3 1.185

1982 1.811 2,8 1.103 26,4

Fonte: Derlien e Peters (2008).

Notas: 1 Somente civis.
2 Não inclui dados de contratações temporárias para socorrer jovens desempregados. Em 1998 ocorreram cerca de 
150 mil contratações dessa natureza.

3 Desde 1991 esse dado não inclui servidores da France Télécom e Postal Service, que foram transformadas em quasi-
autonomous non-government organisations (quangos).

TABELA 15

Emprego público por nível de governo na França – 1969-1998

Anos
Emprego  
público  

total 

Serviço 
civil 

estatal1

% em  
relação  
ao total

Serviço 
civil de 
saúde

% em  
relação  
ao total

Serviço 
civil 
local

% em  
relação  
ao total

1998 5236 2873 54,8 857 16,3 1507 28,8

1994 5069 2806 55,3 834 16,4 1428 28,1

1990 4924 2796 56,7 801 16,2 1326 26,9

1985 4827 2855 59,1 787 16,3 1185 24,6

1980 4442 2719 61,2 702 15,8 1021 23,0

1969 3046 2068 67,9 360 11,8 618 20,3

Fontes: Direction Générale de la Fonction Publique (DGFP) e Institut National de la Statistique et des Éstudes Economiques 
(INSEE) 1992; apud Rouban (2008); dados de anos selecionados. Valores absolutos em milhares.

Nota: 1 Inclui dados do Ministério da Defesa (emprego civil e militar), bem como serviços postais e dados da France Télécom; 
exclui agências públicas nacionais e também companhias estatais.

ESPANHA

A peculiaridade da Espanha do pós-Guerra reside no fato de que o país se de-
mocratizou apenas a partir da segunda metade dos anos 1970, o que “atrasou” 
(especialmente em comparação com a maior parte dos demais países europeus 
ocidentais) a formação do seu Estado de Bem-Estar Social, com efeitos evidentes 
sobre o nível e o perfil do emprego público. 
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Já no final do governo do general Franco havia certa consciência da neces-
sidade de modernizar o Estado espanhol, dotando-o de capacidade de promover 
o desenvolvimento econômico e social; porém, foi somente a partir da morte do 
ditador e das consequências políticas decorrentes de sua morte que foram geradas 
as condições concretas para a criação e posterior ampliação de diversas atividades 
no seio do setor público espanhol.

O Estado de Bem-Estar Social somente se consolidaria, na verdade, nos primei-
ros anos do governo socialista que se instala nos anos 1980, mas os resultados, em 
termos de emprego público, seriam, de alguma forma, revertidos já durante o próprio 
governo socialista, que iniciou reformas liberais e, entre elas, incluem-se processos de 
privatização, os quais se acentuariam durante os anos 1990 (FIORI, 1997a). Por ou-
tro lado, a entrada na União Europeia exigiu do Estado espanhol o desenvolvimento 
de tarefas que, alternativamente, talvez não viessem a ser geradas caso o país não se 
defrontasse com as necessidades criadas pela integração econômica em todas as suas 
dimensões institucionais, políticas e econômicas propriamente ditas.

A democratização, além de obviamente alimentar as pressões sociais pela im-
plementação e posterior expansão do Welfare State, também foi responsável por im-
portantes mudanças na estrutura federativa do país, as quais, por sua vez, também 
teriam importante papel na própria expansão do emprego público, conforme apon-
tado a seguir. Na maior parte dos países, a descentralização surge, no processo de 
democratização, como uma faceta dos movimentos de rejeição ao poder ditatorial 
ou autoritário que se desejava suceder.22 A descentralização representa uma forma 
de suprimir práticas e hábitos herdados do período anterior, e assim foi notadamen-
te no caso da Espanha, depois de tantos anos da ditadura de Franco.

Outra peculiaridade espanhola reside na existência de povos de diferentes ori-
gens culturais em diversas regiões do país, o que, justamente na esteira do processo de 
democratização, gerou uma pressão política em favor da autoafirmação desses povos/
regiões, tendo também efeitos sobre a distribuição regional e por esferas de governo 
do emprego público. Em quase todos os países aqui estudados (e o mesmo vale para o 
Brasil), a democratização veio junto de um processo de descentralização do poder. Na 
Espanha, dadas as peculiaridades históricas de sua diversidade cultural, a descentrali-
zação ocorreu de forma ainda mais intensa, como forma de dotar mais poder e auto-
nomia aos povos/regiões de tradições culturais específicas (andaluzes, bascos, galegos, 
catalães etc.), ao mesmo tempo em que os “convencia” a aceitar pertencer à sociedade-
una espanhola. De todo modo, essa descentralização representou fator decisivo para a 
ampliação do estoque de emprego público no país, conforme analisado a seguir.

22. No processo de democratização do Brasil tal fenômeno também ocorreu, materializando-se nas medidas de caráter 
descentralizadoras adotadas pela Constituição de 1988, promulgada pela Assembleia Constituinte eleita em 1986.
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Antes de uma análise um pouco mais detida acerca das mudanças no perfil 
do emprego público espanhol, seria interessante avaliar o movimento mais agre-
gado do emprego público, sempre lembrando que foi somente a partir do final 
dos anos 1960 que as estatísticas de emprego público e de atuações do Estado 
passaram a ter uma mínima organização, dado que no auge do período de vigên-
cia do franquismo o sistema de informações públicas era extremamente precário, 
conforme sublinham Alba e Navarro (2008).

TABELA 16

Total do emprego público na Espanha: anos selecionados – 1950-2000

 
Empregados 
(milhares)

% em relação à 
população

% em relação à  
força de trabalho

2000 2.208 5,6 13,1

1998 1.993 5,1 12,2

1994 1.738 4,3 11,2

1990 1.704 4,9 11,3

1985 1.480 3,8 10,8

1980 1.213 3,6 9,3

1975 971 2,9 7,4

1970 806 2,1 6,4

1965 726 2,3 6,0

Variação percentual

1995-2000 22,6

1985-1995 21,7

1975-1985 52,4

1965-1975 33,7

1965-2000 204,1

Fonte: Adaptado de Derlien e Peters (2008).

A tabela 16 revela que, no ano inicial da série de dados apresentados, havia 
somente 726 mil empregados no setor público espanhol, sendo que esse contin-
gente representava apenas 2,3% da população e somente cerca de 6% da força de 
trabalho naquele ano.

Nos dez anos seguintes, o estoque de empregados do setor público cres-
ceu expressivamente, ou seja, cerca de 33%, mas, dado o baixo patamar de que 
partiu, o peso relativo do emprego público em 1975 ainda era baixo: equivalia a 
2,9% da população e a 7,4% da força de trabalho. Os anos entre 1975 e 1985, 
que coincidem com o período de democratização, foi o período decenal definido 
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na tabela em que o emprego público mais cresceu: 52,4%. Em 1985, o total de 
postos no setor público espanhol já representava o dobro do seu valor de 1965 
(1,48 milhão contra 726 mil). O peso relativo do emprego público em 1985 
ainda era baixo: menos de 11% da força de trabalho, mas continuou a crescer, 
embora moderadamente, até o ano 2000, quando atingiu a marca de 13,1% da 
força de trabalho e de 5,6% da população, dados bastante modestos para padrões 
europeus (semelhantes ao Brasil).

Boa parte da desaceleração do crescimento do emprego público depois de 
1985 deve-se ao processo de privatização de empresas públicas ocorrido a partir 
dos anos 1990. Em 1985, havia cerca de 400 mil empregados nessas empresas. 
Esse contingente caiu para cerca de 330 mil em 1995 e para apenas 216 mil em 
2000. Essa perda de cerca de 200 mil postos de trabalho no período considerado 
não é desprezível: representa cerca de 10% do total de empregos públicos no ano 
2000 (ALBA; NAVARRO, 2008).

A Nova Constituição de 1978, promulgada sob os auspícios do Pacto de 
Moncloa,23 promoveu diversas mudanças institucionais e políticas que conduziram 
a um processo de descentralização das atividades do Estado espanhol, com efeitos 
sobre as tarefas assumidas pelas esferas subnacionais de poder. Consequentemente, 
também o emprego público percebeu uma nova redistribuição segundo as regiões 
e localidades, fenômeno que já vinha ocorrendo desde os anos 1980, pelo menos. 

Na divisão política da Espanha, além do poder central, há também as 
regiões e os governos locais (uma espécie de governo municipal, comparando-se 
ao caso brasileiro). 

A tabela 17 revela que, na década de 1990, aprofundaram-se as mudanças 
em termos de redistribuição do emprego público segundo as esferas de poder. 
O estoque total de emprego público ficou praticamente estagnado entre 1990 e 
2000, mas a sua distribuição segundo esferas de poder mudou substancialmente, 
com uma rapidez sem precedentes em outros países para um período de tempo 
tão curto. Basta verificar que, nesse espaço de apenas dez anos, o percentual da 
participação do emprego na esfera federal no conjunto do emprego público caiu 
de 59% do total do emprego público do país para cerca de 34%, enquanto a par-
cela da esfera regional crescia de 24,7% para quase 41% e a parcela da localidade 
subia de 16,4% para 20,6%.

23. O Pacto de Moncloa foi firmado em novembro de 1977, no palácio do mesmo nome. Reuniu os líderes dos prin-
cipais partidos políticos espanhóis e foi organizado pelo Rei Juan Carlos. O general Franco havia morrido em 1975 
e o Pacto foi fundamental para a posterior retomada da economia espanhola. A partir dali foram definidas regras 
para a transição da economia e foi costurado um robusto acordo político para que se iniciassem diversas reformas 
da economia e mudanças político-institucionais para a superação do longo período da ditadura de Franco, a qual foi 
marcada, entre outros fatores, pela letargia da economia do país. Para maiores detalhes acerca da transição econômica 
na Espanha, ver Przeworski, Bresser-Pereira e Maravall (1993).
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As razões para essa mudança tão profunda estão relacionadas ao que já foi ex-
plicado anteriormente. Uma explicação da natureza e do conteúdo dessas mudanças 
reside, em primeiro lugar, em uma progressiva transferência de recursos do governo 
central para as esferas subnacionais. Mas isso não representa uma explicação completa 
para esse profundo processo descentralizador. Também é fato que as regiões de mais 
arraigada tradição cultural, como País Basco, Catalunha, Galícia, Navarra e Valência, 
conforme mostraram Alba e Navarro (2008), representam justamente aquelas em que 
o peso do emprego público vinculado ao âmbito federal foi o que mais se reduziu nas 
últimas décadas. Mas afirmar isso não basta para os propósitos analíticos deste estudo.

TABELA 17

Emprego público na Espanha (por esfera de governo) – 1999-2000

(Em milhares)

Anos Total Central % AACC1 % Local % Universal %

2000 2208,1 753,8 34,1 904 40,9 455,3 20,6 95 4,3

1998 2094 886 42,3 677,1 32,3 441 21,1 89,9 4,3

1996 2071,2 899,8 43,5 637,2 30,8 450,4 21,7 83,8 4

1994 1992,6 918 46,2 625,7 31,4 371,5 18,6 77,4 3,3

1992 2173,1 1213,2 55,8 593,5 27,3 366,4 16,9 - -

1990 2170,3 1277,8 58,9 537 24,7 355,5 16,4 - -

Variação percentual

1990-2000 1,7 –41  68,3  28,1  29,3  

Fonte: Derlien e Peters (2008).

Nota: 1AACC é uma classificação regional, que inclui 17 comunidades autônomas e 2 cidades autônomas (Ceuta e Melilla).

A ampliação do emprego em âmbitos locais, em toda a Espanha, relaciona-se a 
um movimento robusto, mas tardiamente implementado (dado o próprio caráter tardio 
da democratização espanhola), de consolidação de uma ampla gama de atividades e 
instituições públicas, em todas as esferas de poder (Executivo, Legislativo e Judiciário). 

Toda essa mudança institucional tem suas peculiaridades, dado que o Esta-
do espanhol é organizado em torno de um complexo sistema de governo em cuja 
base existem mais de 8 mil municipalidades, sendo que mais de três quartos delas 
com menos de 2 mil habitantes (ALBA; NAVARRO, 2008). Além disso, o fun-
cionalismo público espanhol é organizado em torno de três carreiras, cuja hete-
rogeneidade se dá pela natureza dos vínculos contratuais e funções exercidas. Em 
primeiro lugar, há a carreira dos servidores civis que pertencem às corporações de 
Estado, e que representam apenas 1% do total dos empregados do setor público 
espanhol; há também os servidores civis locais, recrutados nas municipalidades e 
que representam cerca de 50% do total do contingente de empregados do setor 
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público do país e, por fim, há os funcionários/trabalhadores, que representam 
os demais 49% do funcionalismo público espanhol (ALBA; NAVARRO, 2008).

As carreiras de Estado de servidores civis representam a elite da estrutura admi-
nistrativa e ocupam funções estratégicas, notadamente na área de finanças públicas. 
Os funcionários do poder local são os que têm a carreira menos valorizada e são tam-
bém os mais sujeitos às regras de precarização do mercado de trabalho do setor públi-
co, como, por exemplo, a adoção de contratos de trabalho por tempo determinado.24

A recorrência a essas formas de contratação, especialmente no âmbito local, per-
mitiu ao poder público ampliar largamente as contratações, numa época em que a 
descentralização das atividades de serviços públicos teve um crescimento expressivo. O 
caráter tardio da formação do Welfare State espanhol teve o seu preço (FLORA; HEI-
DENHEIMER, 1981; MADDISON, 1984).  A democratização, em uma época em 
que quase todos os demais países do continente europeu em sua parte ocidental já ha-
viam se democratizado, e, mais do que isso, já haviam realizado as tarefas relacionadas 
à consolidação dos seus respectivos sistemas de bem-estar social, compeliram a nova 
democracia espanhola a acelerar suas tarefas em retorno da construção do seu Welfare 
State. Essa ampliação acelerada do emprego público espanhol ocorreu pari passu com 
uma descentralização das atividades do setor público. Para fazer frente a essas modifi-
cações agudas, um recurso utilizado pelo setor público espanhol, notadamente em sua 
vertente local, foi a ampliação de contratações precárias, em boa medida explicadas 
pelas necessidades – delimitadas pelos critérios de Maastricht (AARONOVITCH; 
GRAHL, 1997) – de conter os gastos públicos. O contexto político era favorável para 
a adoção dessas modalidades precárias de contratos de trabalho (IRES, 1998), pois, 
na mesma época (anos 1980 e, principalmente, anos 1990), o receituário neoliberal 
de políticas de emprego e renda estava em plena vigência. O fato de o setor público 
ter tomado as rédeas no sentido da flexibilização de seu mercado de trabalho acabou 
até mesmo dando o exemplo para a adoção de formas semelhantes de contratação por 
parte do setor privado.25 Obviamente, as mudanças na legislação26 também tiveram 

24. Mattos (2005) mostra que houve uma intensa recorrência a formas de contratação por contrato de tempo deter-
minado na Espanha, a partir dos anos 1990. Essa modalidade de contrato de trabalho também acabou sendo adotada 
pelo setor público espanhol. O principal efeito alegado pelo pensamento neoliberal, que dá substrato teórico a essas 
modificações no sentido da flexibilização dos mercados de trabalho, era a redução do desemprego, mas tal resultado 
não foi obtido, nem na Espanha e nem nos demais países da Europa ocidental, que de fato, a partir dos anos 1980 – e 
com mais intensidade nos anos 1990 –, passaram a adotar essa e outras medidas de flexibilização dos mercados de 
trabalho. Para uma análise do caso espanhol, ver Mattos (2005). Para uma análise histórica e empírica das políticas de 
flexibilização dos mercados de trabalho na Europa, ver Ires (1998), OECD (1994) e Mattos (2009).
25. Este argumento está posto em trabalho do Institut de Récherches Économiques et Sociales (IRES), localizado em 
Paris, França), de 1998. O referido estudo também faz uma avaliação dos processos de flexibilização dos mercados de 
trabalho dos países europeus ocidentais, concluindo que os mesmos promoveram maior desemprego, piora dos perfis 
distributivos e queda dos salários médios reais. 
26. OCDE (1994) faz um profundo estudo comparativo dos processos nacionais de flexibilização dos mercados de 
trabalho dos países europeus ocidentais e conclui com uma avaliação crítica a respeito desses resultados; OCDE 
(1999), embora sem trazer um estudo de flexibilização como objetivo principal, de alguma forma ratifica o que havia 
sido avaliado no trabalho de 1994, com a vantagem de fazer uma avaliação depois de mais de cinco anos em que as 
referidas medidas flexibilizadoras já haviam sido adotadas urbi et orbi.
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papel decisivo para a ruptura do padrão de contratação que havia sido hegemônico 
durante o pós-Guerra (DEDECCA, 1997; RODGERS, 1989).

Um fator decisivo para o relativo esvaziamento (quando medido em termos 
de peso relativo do emprego público no conjunto do emprego do setor público) 
do papel do setor público federal no Estado espanhol foi a ampliação das ativi-
dades de educação na Espanha, especialmente desde os anos 1980 e também, de 
forma intensa, nos anos 1990. Já que essas atividades são predominantemente re-
alizadas no âmbito local, seu crescimento acabou impactando também na amplia-
ção do peso do emprego e dos gastos públicos nessa esfera de governo. Também a 
expansão das atividades de proteção social e das atividades de saúde, pelas mesmas 
razões, explica a expansão do setor público local no conjunto das atividades do 
Estado espanhol nas décadas mais recentes.

ALEMANHA

Diversos fatores históricos e institucionais chamam a atenção para o caso do setor 
público alemão e de seu mercado de trabalho.

Um primeiro e óbvio fator que deve ser avaliado com cuidado é o efeito 
estatístico e organizacional gerado pela unificação das duas antigas Alemanhas (a 
Ocidental e a Oriental).

Mas, antes disso, deve-se avaliar a formação do Welfare State na Alemanha como 
um dos principais exemplos de sistema de proteção social da Europa continental.

Na Alemanha também se deve olhar para a peculiaridade de seu federa-
lismo, que concede aos länders bastante autonomia legal e administrativa, com 
efeitos inegáveis sobre a geração de emprego público no âmbito local.

Um primeiro fato que chama a atenção quando se comparam os dados agre-
gados do peso do emprego público de cada país no conjunto do emprego é que, 
na Alemanha, o peso relativo do emprego público é relativamente baixo, quando 
comparado a países como França, Áustria, Bélgica e os escandinavos, por exemplo 
(OCDE, 1997a). 

A principal explicação para essa realidade reside no fato de que, na Ale-
manha, diversos serviços não são diretamente realizados pelo Estado, mas sim 
financiados por ele, via transferência de recursos para os cidadãos que, por sua 
vez, direcionam sua demanda a segmentos privados da economia alemã.27 Isso 
ocorre especialmente na área de saúde, justamente o setor de atividade que, na 

27. Derlien (2008) chama a atenção para o fato de que o peso relativo do emprego público na Alemanha é semelhante 
ao dos Estados Unidos, mas na Alemanha o peso dos gastos públicos na área social é maior; ou seja, a uma mesma 
quantidade relativa de servidores públicos corresponde um gasto público per capita e por empregado (por servidor pú-
blico) mais alto do que nos Estados unidos, revelando a dimensão e a particularidade do Estado de Bem-Estar alemão.
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maior parte dos demais países europeus desenvolvidos, gera o maior número de 
postos de trabalho no setor público. A exceção fica por conta da área de educação, 
que, na Alemanha, é quase totalmente operada pelo setor público (se não fosse 
assim, certamente o peso do emprego público na Alemanha seria ainda menor).28

A tabela 18 revela que, conforme ocorreu na maior parte dos países europeus 
ocidentais, o peso do emprego público cresceu significativamente nos anos 1950, 
1960 e 1970, tanto no que se refere ao total da população quanto ao conjunto 
da força de trabalho. No caso alemão, a partir dos anos 1980 o peso do emprego 
público ficou relativamente estável na faixa dos 16% (em relação ao conjunto da 
força de trabalho), passando a cair, progressivamente, já no início dos anos 1990, 
e com mais intensidade ainda no final dos anos 1990.

Em alguma medida, essa queda do peso relativo do emprego público deveu-se 
a uma recuperação não desprezível do emprego no mercado de trabalho do setor 
privado, dado o dinamismo da economia alemã nos anos 1990.29 De todo modo, a 
principal explicação para essa redução da participação relativa do emprego público 
alemão no mercado de trabalho do país deve-se ao profundo processo de privati-
zação e de retração das atividades estatais, ocorrido com especial intensidade nos 
anos 1990 (ao contrário da Grã-Bretanha, por exemplo, e de outros países de tra-
dição anglo-saxônica, como Nova Zelândia, Austrália e Canadá, onde esse processo 
iniciou-se já nos anos 1980) (DERLIEN, 2008; DERLIEN; PETERS, 2008).

28. Dados da OCDE (2001b) revelam que o peso dos custos salariais do setor público em relação ao PIB, na Alemanha, 
é apenas um pouco inferior à média dos demais países europeus, referendando o menor peso relativo de seu emprego 
público no mercado de trabalho total, comparado ao que ocorre nos demais países europeus ocidentais.
29. A economia alemã cresceu um pouco mais do que a maior parte das economias europeias ocidentais nos anos 
1990.

TABELA 18

Total do emprego público na Alemanha: anos selecionados – 1950-2000

Empregados 
(milhares)

% em relação à 
população

% em relação à  
força de trabalho 

2000 4.909 6,0 12,0

1998 5.069 6,2 12,6

1994 6.094 7,5 15,1

1992 6.657 8,3 16,6

1991 6.738 8,4 16,8

1990 4.940 7,8 15,7

1985 4.845 7,9 16,7

1980 4.658 7,6 16,9

(continua)
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A peculiaridade dos anos 1990 na Alemanha também deriva, evidentemen-
te, do fato de que foi nos albores dessa década que ocorreu a unificação alemã, a 
qual coincidiu com o auge da hegemonia ideológica do neoliberalismo em âmbito 
internacional e portanto com o momento mais agudo de aplicação do receituário 
neoliberal na política econômica e nas suas políticas sociais, inclusive na Alemanha 
então recém-unificada. Ademais, a reação aos elevados custos financeiros da unifi-
cação promoveu cortes profundos de gastos com certos serviços sociais, ao lado de 
um amplo processo de privatização das antigas empresas estatais da finada Alema-
nha Oriental (DERLIEN, 2008; OECD, 2008). Mas o processo de privatização 
não se resumiu às antigas estatais da Alemanha Oriental, tendo atingido também 
diversas áreas de atividade do setor público da antiga Alemanha Ocidental, notada-
mente nos serviços de ferrovias e de telecomunicações, que ofereciam significativa 
quantidade de postos de trabalho no setor público da antiga República Federativa 
da Alemanha (Alemanha Ocidental) (OECD, 2008). Essas medidas privatistas ex-
plicam a queda, em números absolutos, do total de empregados no setor público da 
Alemanha entre 1991 e 2000 (tabela 18), com uma retração de cerca de 1,8 milhão 
de postos de trabalho. Em 2000, o nível de emprego público na Alemanha voltara 
para o nível então vigente, em 1990, na antiga Alemanha Ocidental.

Mas esta mudança do ponto de vista do nível do emprego público alemão não 
foi a única digna de registro quando se analisam os dados de emprego público. Hou-
ve também uma importante mudança no perfil do emprego público, marcada pelo 
aumento do emprego em tempo parcial, pelo aumento do emprego feminino (in-
clusive em tempo parcial, o que revela precarização do mercado de trabalho) e queda 

(continuação)

Empregados 
(em milhares)

% em relação à 
população

% em relação à  
força de trabalho 

1970 3.876 6,4 14,3

1960 3.152 5,7 12,0

1950 2.282 4,6 10,4

Variação percentual

1991-2000 –27,1

1990-1991 36,4

1980-1990 6,1

1970-1980 20,2

1960-1970 23,0

1950-1960 38,1

1950-2000 115,1

Fonte: Adaptada de Derlien e Peters (2008).
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do estoque de emprego vinculado a atividades industriais (justamente por causa da 
privatização, que atingiu esses tipos de instituições – e não apenas no Leste alemão).

Em termos de setor de atividade, foi na área de educação que o emprego 
mais cresceu, dada a significativa expansão ocorrida especialmente na educação 
secundária e na terciária, conforme lembra Derlien (2008) e como afirma o estu-
do da OECD (2008) denominado OECD Economic Survey of Germany. 

Por fim, é forçoso registrar que, também na Alemanha, houve uma expressi-
va redução do peso das atividades em âmbito federal (tabela 19), em boa medida 
por causa da expansão territorial havida no início dos anos 1990, que ampliou a 
base dos governos subnacionais e também por causa do efeito das privatizações, 
que se concentraram em atividades desenvolvidas em âmbito federal, como, por 
exemplo, as ferrovias, os serviços de correios e as telecomunicações. 

Por outro lado, foram justamente atividades institucionalmente ligadas aos 
länders, como, por exemplo, a cultura (o que inclui as universidades e todas as 
escolas), a polícia e as prisões, as que mais cresceram na Alemanha nos anos mais re-
centes. Esse crescimento teve tal magnitude que, em 2000, essa esfera de governo já 
reunia mais da metade do total do emprego público alemão (tabela 19). No âmbito 
local, concentram-se as atividades de saúde, moradia e serviços sociais, que costu-
mam apresentar um crescimento que pelo menos acompanha a expansão demográ-
fica da sociedade, o que explica também a expansão do peso relativo dessas regiões 
(e desse âmbito da esfera de governo) no conjunto do emprego público do país.

TABELA 19

Emprego público por nível de governo na Alemanha – 1950-2000

Anos
Emprego 

público total
Federal Länder Local Federal Länder Local 

2000 4.421 576 2.273 1.572 13 51 36

1995 4.922 666 2.454 1.802 14 50 37

1990 4.656 1.363 1.935 1.358 29 42 29

1980 4.634 1.410 1.823 1.401 30 39 30

1970 3.851 1.410 1.335 1.106 37 35 29

1960 3.003 1.266 1.004 733 42 33 24

1950 2.200 886 740 574 40 34 26

Fonte: Adaptado de Derlien (2008). 

Além desses aspectos políticos (unificação e seus desdobramentos) e insti-
tucionais (os quais definem quais foram, historicamente, as ligações e as tarefas 
atribuídas a cada esfera de governo), existe também um aspecto ideológico impor-
tante que explica a queda do peso das atividades de âmbito federal no conjunto 
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do emprego público: os cânones da moderna teoria da administração pública 
– New Public Managment (NPM) –, fortemente caudatária do pensamento neo-
liberal, a descentralização é vista como sinônimo de eficiência da administração 
pública, por “aproximar” o serviço público dos cidadãos. Este aspecto teórico, que 
referenda as mudanças ocorridas na distribuição do emprego público por esfera 
de poder, destacado por Derlien (2008) para a análise do caso específico alemão, 
esteve presente também nas mudanças ocorridas nos demais países analisados nes-
te estudo, mediado, evidentemente, por fatores históricos, sociais e institucionais, 
entre outros, dos diversos casos analisados.

5 CONCLUSÕES

Este estudo procurou traçar um painel da evolução do emprego público nos pa-
íses desenvolvidos com ênfase nos anos pós-Segunda Guerra Mundial, quando 
tomou impulso a criação de empregos no setor público na maioria dos países. A 
partir dos anos 1980, com as privatizações e com o relativo desmonte das ativi-
dades dos Estados de Bem-Estar Social, aquele movimento do pós-Guerra rever-
teu-se. O caso dos Estados Unidos foi aqui colocado como um contraponto aos 
países europeus selecionados e sua inclusão enriqueceu a análise, tendo inclusive 
demonstrado um fato que muitas vezes passa despercebido por muitos analistas 
de mercados de trabalho: o nível do emprego público (ou seja, o estoque de em-
pregos públicos, em termos absolutos) não parou de subir desde os anos 1950, 
embora isso não tenha significado aumento da participação relativa do emprego 
público no mercado de trabalho americano – devido ao dinamismo do mercado 
de trabalho privado americano, independentemente de se discutir, aqui, a quali-
dade dos postos de trabalho gerados, a qual, diga-se de passagem, se deteriorou 
especialmente a partir dos anos 1980 –, conforme mostra Mattos (2009).

Nos Estados Unidos não havia empresas estatais a serem privatizadas, mas 
houve uma redução do emprego público em certos setores relacionados à regu-
lamentação das atividades econômicas. Ou seja, não houve queda do emprego 
público por conta de privatizações, pois historicamente as empresas estatais sem-
pre foram raras nos Estados Unidos. De todo modo, o Estado americano e seu 
nível de emprego não estiveram imunes aos efeitos da ideologia neoliberal que se 
manteve hegemônica, lá como em muitos outros países, durante os anos 1980 e 
1990. Foi notadamente durante o governo Clinton que essas atividades recuaram 
com mais vigor. Durante as administrações republicanas, os níveis de emprego e 
gasto com defesa tenderam a se expandir, assim como o contingente de policiais 
e da área de segurança pública em geral. Tomando-se os dados em seu conjunto, 
porém, percebe-se que o nível de emprego público norte-americano, no agregado, 
cresceu quase ininterruptamente desde os anos 1950, mas de forma mais desace-
lerada nos anos 1990. O peso do emprego público manteve-se estável durante as 
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duas últimas décadas do século passado e isso se deu porque o nível do emprego 
privado também cresceu no período, e em ritmo semelhante ao do setor público. 
O nível do emprego do setor público manteve-se em crescimento especialmente 
por causa da área de educação básica. O grande programa público dos Estados 
Unidos é na área de educação elementar e é por isso, basicamente, que, à medida 
que a população crescia, aumentava o peso do emprego no âmbito local, pois é 
justamente nessa esfera de governo que são administradas as atividades de edu-
cação básica.

A retração do emprego público não ocorreu, nos Estados Unidos, pois o dis-
curso antiestado não atingiu as esferas subnacionais, onde os políticos locais po-
diam ficar mais imunes à ideologia antiestatista, mantendo os serviços oferecidos 
à população em geral. É no âmbito local, pela tradição dos Estados Unidos, que 
se materializam as pressões da população pela melhoria e ampliação dos serviços 
públicos, especialmente na área social, razão pela qual o emprego nesses setores e 
esferas de poder cresceu continuamente nas últimas décadas, contribuindo decisi-
vamente para a expansão do conjunto do emprego público em termos absolutos.

A retração ocorrida em algumas áreas, notadamente no âmbito federal, des-
tacando-se as instituições que se dedicavam a tarefas de regulação da atividade 
econômica, foi compensada, em alguns mandatos presidenciais, pela ampliação 
do emprego nas áreas militar e de segurança pública interna, e também, de forma 
mais estrutural e contínua, pelo aparecimento de novas instituições/entidades, 
como a NASA e como órgãos de controle e manutenção do meio ambiente, ativi-
dades estratégicas que se tornaram necessárias em tempos mais recentes.

O atual esforço do presidente Obama de criar um sistema público de saúde, 
se for bem-sucedido, pode vir a criar uma quantidade modesta de empregos pú-
blicos, pois, historicamente, o setor de saúde emprega mais pessoas nas áreas de 
supervisão e administração de suas atividades do que propriamente nas atividades 
de execução dos serviços médicos e ambulatoriais – nas quais a geração de postos 
de trabalho, conforme ensina a experiência internacional, tende a ser mais expres-
siva do que na área administrativa.30

Nos países europeus, o aumento do peso relativo do emprego público no 
conjunto de seus respectivos mercado de trabalho, em algumas das décadas mais 
recentes, deveu-se especialmente ao fato de que o nível de emprego do setor pri-
vado, em certos períodos, chegou até mesmo a se reduzir, enquanto em outros 
ficou relativamente estável.

30. Para uma descrição de dados de emprego no setor de saúde de diversos países e para uma análise desse setor, 
ver Silva e Mattos (2009).
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Nos Estados Unidos, o conjunto do emprego público cresceu especialmente 
durante a década de 1960, quando os movimentos sociais e de protesto políti-
co atingiram seu auge. Ao mesmo tempo em que se discutiam o feminismo, o 
racismo, a desigualdade e se questionava a participação das tropas americanas 
no Vietnã, a sociedade americana também tomava consciência da necessidade 
de ampliação e melhoria dos serviços públicos. A pressão social e política pela 
ampliação e melhoria dos serviços públicos no país acabou resultando em um 
crescimento significativo do emprego público nos Estados Unidos.

Nos demais países essa dimensão do papel da democracia e dos movimentos 
sociais também foi decisiva para a ampliação da oferta de serviços públicos e, 
consequentemente, de crescimento do emprego público. Trata-se, em suma, de 
um importante fator político e social que pode ser descrito, em boa medida, pela 
análise da expansão do emprego público nas diferentes sociedades. 

De alguma forma, todas essas sociedades (mesmo a americana) estavam bus-
cando criar mecanismos de redução das desigualdades de todos os tipos existentes 
sob o capitalismo, e o acesso aos serviços públicos era (e é) uma dimensão dessa 
desigualdade, podendo ser reduzida com a ampliação e melhoria dos serviços, 
financiados com recursos provenientes do pagamento de impostos (a redução 
da desigualdade torna-se tão mais eficaz quanto mais amplos forem os serviços 
públicos e quanto mais progressiva for a arrecadação de impostos).

Na Espanha, um caso atípico dentro da Europa ocidental, dadas as suas pe-
culiaridades políticas, a democratização veio apenas depois da queda de Franco, 
em meados dos anos 1970, e foi justamente entre 1975 e 1985 o período selecio-
nado de dez anos em que mais cresceu o nível do emprego público.

A democratização compeliu o setor público espanhol a se modernizar e a se 
capacitar para novas funções, específicas da própria democratização. As expecta-
tivas criadas pela democratização, bem como a demanda reprimida por serviços 
públicos de qualidade, impossibilidade dada pelas várias décadas de ditadura e 
obscurantismo representados por Franco, tornaram imperiosa a necessidade de o 
Estado Espanhol capacitar sua mão de obra e desenvolver novas atividades. Isso 
demandou mais gastos públicos (de resto, em geral viabilizados pelo próprio cres-
cimento econômico espanhol pós-1975) e maiores contingentes de empregados 
no setor público, em todas as esferas de governo e em todas as áreas, notadamente 
nos âmbitos regionais e locais e nas tarefas de educação, saúde, obras públicas e 
serviços sociais em geral. Ademais, a adesão da Espanha à Comunidade Europeia 
(CE), mais do que colaborar para o próprio desenvolvimento econômico do país 
(dadas as transferências de recursos de que o país se beneficiou, no contexto da 
formação da própria comunidade e de sua preocupação com a redução das suas 
desigualdades intrarregionais) e mais do que tornar comparáveis os padrões de 
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atuação do Estado espanhol aos dos demais países membros, exigiu do setor pú-
blico espanhol a adoção de novas tarefas vinculadas à própria adesão (por exem-
plo, nas áreas comercial, de controle das finanças e do sistema financeiro público, 
de diplomacia etc.) à CE. Essas tarefas, deve-se registrar, passaram a ter que se 
adequar às normas da CE, o que exigiu do Estado espanhol um esforço de moder-
nização que se somaria, nos anos seguintes, ao que normalmente já se exigiria de 
um país que saía de um período de trevas para um período de gozo das liberdades 
democráticas. 

Além disso, as próprias mudanças comportamentais que vieram junto à de-
mocratização promoveram mudanças importantes no mercado de trabalho e na 
organização social da Espanha, culminando com a maior incorporação da mulher 
no mercado de trabalho (especialmente no setor público) e também a uma am-
pliação das exigências e atributos inseridos no desenho das políticas públicas da 
Espanha, notadamente nas áreas de educação, saúde e proteção social.

Na França, o emprego público cresceu mais nos anos 1960, repetindo o que 
acontecera nos Estados Unidos. E, da mesma forma, isso ocorreu no momento 
em que mais se materializavam as pressões políticas e sociais em favor de uma 
expansão dos direitos sociais e civis. 

Mas, a partir dos anos 1980, o mercado de trabalho dos países desenvolvi-
dos sofreu um processo de deterioração, causado pela ampliação do desemprego 
e pela ampliação das formas precárias (como o emprego em tempo parcial ou os 
contratos de duração determinada, por exemplo) de inserção da mão de obra nos 
espaços ocupacionais. As ocupações do setor público não ficaram imunes a esses 
efeitos deletérios. 

Na Grã-Bretanha, por exemplo, tem havido, assim como na França e na 
Alemanha, entre outros países, uma significativa ampliação do peso do emprego 
em tempo parcial dentro do conjunto do emprego público. Em boa medida, no 
caso britânico, isso se deveu à retração profunda do emprego nas empresas que 
foram privatizadas, em que era norma a existência do emprego em tempo inte-
gral. Outro fator que favoreceu a ampliação do emprego em tempo parcial foi a 
expansão da participação das mulheres no mercado de trabalho do setor público, 
e é difícil avaliar quanto disso revela precariedade e quanto revela uma opção das 
mulheres por uma ocupação sem jornada integral de trabalho. De todo modo, a 
ampliação do emprego em tempo parcial é um dos símbolos da precarização em 
geral que se abateu sobre os mercados de trabalho dos países europeus a partir dos 
anos 1980 e 1990, tanto nas ocupações do setor privado como também nas do se-
tor público. A extensão dessa precarização foi catapultada pela própria postura do 
setor público, que, na maioria dos países, acabou até mesmo “dando o exemplo” 
em termos de flexibilização (legalizada, pois houve mudanças na legislação do 
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trabalho, em geral, conforme mostram e descrevem diversos estudos da OECD 
mencionados neste trabalho) das regras que definem os contratos de trabalho.

O processo de privatização teve peso importante nesse contexto, sendo o 
exemplo britânico o mais conspícuo sobre esse tema, devido à rapidez e à ampli-
tude setorial com que as privatizações foram feitas, provocando, em geral, não 
apenas queda do nível de emprego no setor público, mas muito frequentemente 
também piora dos serviços e aumento de custos para os usuários (CARRION; 
VIZENTINI, 1998; DWECK, 2000). Na verdade, a onda de privatizações ocor-
rida na maioria dos países, e descrita aqui através da redução do emprego público 
nas empresas antes estatais, foi elemento fundamental para a consolidação dos 
valores neoliberais nas sociedades e também instrumento político de quebra de 
representações sindicais e enfraquecimento dos partidos de esquerda, conforme 
lembra muito bem Ribeiro (1997).

Na Alemanha, como na Grã-Bretanha, o processo de deterioração do mer-
cado de trabalho do setor público repetiu e até impulsionou o processo de dete-
rioração dos mercados de trabalho privados. O receituário neoliberal, aplicado 
com mais ênfase exatamente nesse país, revela seu lado mais nítido quando se 
percebe que foi ali que o emprego público sofreu as maiores perdas em termos 
absolutos, realidade que se acentua com o advento da unificação alemã.

Além desses aspectos políticos (ascensão do neoliberalismo; unificação e seus 
desdobramentos) e institucionais (os quais definem quais foram, historicamente, as 
ligações e as tarefas atribuídas a cada esfera de governo), existe também um aspecto 
ideológico importante que explica a queda do peso das atividades de âmbito federal 
no conjunto do emprego público na Alemanha: nos cânones da NPM, fortemente 
caudatária do pensamento neoliberal, a descentralização é vista como sinônimo de 
eficiência da administração pública, por “aproximar” o serviço público dos cidadãos. 
Este aspecto teórico, que referenda as mudanças ocorridas na distribuição do em-
prego público por esfera de poder, destacado por Derlien (2008) para a análise do 
caso específico alemão, esteve presente também nas mudanças ocorridas nos demais 
países analisados neste estudo, mediado, evidentemente, pelos respectivos fatores 
históricos, sociais e institucionais, entre outros, de cada caso analisado. Ademais, 
a adoção dessas normas de gestão da administração pública foi bastante funcional 
para enfrentar a crise fiscal do Estado, conforme mostraram, pelo menos, os casos 
alemão e espanhol. A descentralização das atividades do setor público – descrita 
pela ampliação da participação do emprego em âmbito local no conjunto do em-
prego público – permitiu que a ampliação dos serviços públicos, demandada pela 
sociedade, pudesse ser feita sem pressões fiscais adicionais muito expressivas (numa 
época em que o controle dos gastos públicos assumia papel protagônico por parte 
dos formuladores de políticas econômicas), pois a experiência internacional ensina 
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que, em muitos países, como Espanha e Alemanha, por exemplo, o estatuto legal e 
o status diferenciado dentro do corpo do funcionalismo público permitem absorção 
de mão de obra, no âmbito local, com regras de contratação mais lenientes.

Um aspecto habitualmente esquecido quando se discute o tema do emprego 
público, e quando se analisa a evolução do seu perfil, é o papel que o mesmo tem, 
em diversas sociedades, para incluir as minorias. Essa função alvissareira, de todo 
modo, foi mantida nas últimas décadas apesar do vigor da adoção do receituário 
neoliberal e do conjunto de valores éticos e morais (basicamente, reforço do indi-
vidualismo e aceitação das desigualdades existentes nas sociedades, muitas vezes 
interpretadas como virtuosas, por premiar os mais “capazes”) que o mesmo encerra.

A impessoalidade das formas de contratação (especialmente nos países em 
que a mesma se dá por concurso) elimina quase que por completo a possibilidade 
de discriminação (a mesma continua a existir, sem dúvida, em termos de oportuni-
dades econômicas e educacionais para cada segmento da sociedade). Dessa forma, 
notadamente em países como o Brasil e os Estados Unidos, eivados por toda sorte 
de discriminações de gênero, etnia, religião e origem social (e, no caso dos Estados 
Unidos, também de nacionalidade), o setor público acaba apresentando uma alter-
nativa muito importante para mitigar as iniquidades sofridas pelas minorias. 

O vigor do discurso e das práticas neoliberais promoveu uma estagnação ou 
mesmo uma retração (o caso mais conspícuo, entre os aqui analisados, foi o da 
Grã-Bretanha, mas também na Nova Zelândia se aplica o comentário) do nível de 
emprego público. A ainda persistente hegemonia da ideologia neoliberal, ao lado 
da crise fiscal que deve se abater nas economias capitalistas desenvolvidas após a 
gestação da crise atual (a qual, de resto, poucos se arriscam a avaliar quando de-
verá terminar), permite supor que existe pouco espaço, nesses países, para novas 
etapas de expansão do emprego público. Especialmente a área de saúde, conforme 
lembram Silva e Mattos (2009), deve seguir como uma área sujeita à pressão so-
cial para sua expansão nos próximos anos, já que o contínuo desenvolvimento de 
novas técnicas e de novos medicamentos repõe, prolongadamente, uma demanda 
por maiores gastos públicos na área de saúde, o que exige (embora nem sempre 
de forma proporcional) também aumento do emprego público nessa área ou, de-
pendendo do país em questão,31 aumento do emprego privado na área de saúde. 

A forma como os dados de emprego público foram organizados neste estudo 
permitiu também reunir evidências sobre os efeitos que a radicalização da democra-
cia promove no emprego público. A análise comparativa da evolução do emprego 

31. Isso dependerá da forma de financiamento, gestão e execução das atividades de saúde, que, conforme mencionado 
no estudo, em alguns países acaba gerando aumento do emprego no setor privado, mesmo (ou por isso mesmo, con-
forme o caso) em contexto de expansão dos gastos públicos com saúde, conforme se pode perceber pelas experiências 
nacionais comparadas mencionadas neste estudo.
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público em diferentes momentos da história, quando interpretada à luz dos aconte-
cimentos específicos de cada país, revela que a pressão política e social por melhoria 
nos serviços públicos muitas vezes se manifesta na ampliação dos mesmos e, geral-
mente (dependendo da mediação de fatores institucionais de cada país, relaciona-
dos à forma de financiamento da intervenção dos Estados Nacionais na elaboração 
de políticas públicas), também na ampliação do emprego público. Tal relação entre 
democracia, serviços públicos e ampliação do emprego no mercado de trabalho do 
setor público parece ter sido bastante marcante pelo menos nos casos de Espanha, 
Estados Unidos e França, guardadas as características nacionais peculiares de cada 
país em termos de momentos históricos e condicionantes políticos. De todo modo, 
fica claro que a expansão do emprego público – como instrumento de integração 
social e como resultado da elaboração de políticas públicas devotadas à redução de 
desigualdades sociais – pode ter um papel importante também na estruturação dos 
mercados de trabalho dos países capitalistas.

Por fim, o estudo comparativo proposto aqui revelou a inadequação do dis-
curso conservador para interpretar a expansão das atividades do setor público, 
pelo menos nas diversas sociedades analisadas.32 Ao contrário do que apregoa o 
discurso conservador, o aumento da participação do Estado nas sociedades con-
temporâneas resultou da ampliação das demandas emanadas pela sociedade e pelo 
próprio processo de desenvolvimento econômico, o que inclui as novas neces-
sidades geradas pela crescente complexidade das atividades econômicas, como, 
por exemplo, atividades estratégicas como as de defesa e as de proteção ao meio 
ambiente, entre outras. Ademais, as crescentes demandas sociais também geram 
efeitos que exigem do poder público a implementação e posterior ampliação de 
novas tarefas. O pensamento conservador, porém, prefere atribuir o crescimento 
do Estado a pressões existentes dentro da própria burocracia estatal e aos inte-
resses políticos individualistas que dela emanariam, como se o Estado fosse uma 
entidade isolada dentro das sociedades capitalistas (BERRY; LOWERY, 1987).
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Capítulo 9

MACROECONOMIA E PLENO EMPREGO: APONTAMENTOS PARA 
UMA AGENDA POSITIVA DE PESQUISA E POLÍTICA PÚBLICA1

José Celso Cardoso Jr.

1 CONTEXTUALIZAÇÃO GERAL DO PROBLEMA

A literatura econômica dominante sobre mercado de trabalho se vale de algumas 
simplificações exageradas no trato de variáveis cruciais para um entendimento 
mais acurado acerca da natureza e funcionamento desse mercado no Brasil. Mais 
especificamente, ela considera como categorias homogêneas tanto os trabalha-
dores como os postos de trabalho na grande maioria de modelos utilizados para 
analisar as dinâmicas de oferta e demanda por trabalho, em suas relações ou não 
com o comportamento macroeconômico subjacente.

Ao se proceder desta maneira, perdem-se especificidades ultraimportantes 
tanto da configuração histórica do trabalho no país, como das relações que exis-
tem entre a dinâmica macroeconômica mais geral e as particularidades que se 
aplicam à determinação da ocupação. Na literatura convencional sobre o tema, 
causa muita estranheza, por exemplo, o fato de praticamente todos os principais 
e mais difundidos modelos utilizados computarem indiscriminadamente como 
“ocupação” todo e qualquer posto de trabalho gerado pelo sistema econômico. 
Este procedimento, aparentemente banal – que visaria “meramente” à simpli-
ficação dos dados para o tratamento estatístico –, traz consequências teóricas e 
empíricas não desprezíveis, seja para o entendimento que dele deriva acerca da 
dinâmica de determinação das quantidades e preços no mercado de trabalho, seja 
para a prescrição de políticas públicas no âmbito da geração de trabalho e renda.

Aqui, alternativamente, a proposta é reconhecer que o mundo do trabalho 
no Brasil é algo mais complexo do que supõem as teorias convencionais sobre o 
assunto, fato que suscita a necessidade de abordagens analíticas menos reducio-

1. publicado originalmente como capítulo 11 do livro 4, Macroeconomia para o Desenvolvimento: crescimento, 
estabilidade e emprego, do projeto perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro.
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nistas ao tema em pauta. Dentre as alternativas existentes, parece-nos adequado 
começar por distinguir os dois principais vetores de determinação da ocupação 
no país, cada qual responsável por fatia significativa da ocupação total. São eles:

1) Vetor da demanda por força de trabalho: depende de vários fatores as-
sociados ao cálculo econômico privado e/ou a decisões de gasto real dos 
governos. Em ambos os casos, os postos de trabalho assim forjados cos-
tumam tomar as seguintes formas:

a) assalariada direta com carteira, além de militares e estatutários;

b) assalariada direta, mas sem carteira; e 

c) assalariada indireta ou disfarçada (sem carteira): terceirização, coope-
rativas, pejotização etc.

2) Vetor da oferta de força de trabalho: depende de fatores ligados à sobre-
vivência individual ou familiar imediata. Esses postos de trabalho to-
mam em geral a forma de:

a) trabalhadores autônomos ou por conta própria;2

b) trabalhadores no autoconsumo e/ou na autoprodução, tanto no cam-
po como nas cidades; e 

c) trabalhadores não remunerados.

Esta diferenciação é especialmente relevante de se fazer em contextos tais 
quais o brasileiro, marcado por padrão retardatário e insuficiente (ou incompleto) 
de desenvolvimento capitalista, onde grassa imensa heterogeneidade da estrutura 
produtiva (logo, com diferentes padrões de determinação da ocupação) e imensa 
precarização nas relações e condições de trabalho para a maior parte da população, 
mesmo aquela inserida em regime de assalariamento típico.

Assim, ao diferenciar os fatores/vetores de determinação das ocupações no 
país, abre-se a possibilidade de, analiticamente, identificar-se – e dimensionar-se, 
com maior clareza – as relações que o mundo do trabalho no Brasil guarda tanto 
com os seus traços históricos de formação, como com o nível e o ritmo de expansão 
econômica propriamente capitalista e estatal de que dispomos.

Pelo lado da oferta de força de trabalho, está a questão de grande parte da 
ocupação desde sempre existente no país ter sido gerada por força do excesso de 
trabalhadores em idade ativa, em comparação com a capacidade de o sistema 
econômico absorver tal contingente. Pelo lado da demanda por força de trabalho, 

2. Muito embora nem todas as ocupações autônomas possam ser explicadas por força da ausência de demanda assa-
lariada por trabalho, este é o caso de certamente a grande maioria das situações ocupacionais nestas condições, fato 
que torna válido o argumento geral aqui apresentado.
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está a questão de que mesmo a dinâmica “modernizante” aqui instaurada (que 
envolve tanto a demanda ocupacional privada como a estatal) não se traduz, auto-
mática e necessariamente, em postos de trabalhos regulados pelo padrão formal-
legal vigente de contratação.

Historicamente, há evidências de que tenha sido a intensa mobilidade social 
ascendente, propiciada pelo rápido crescimento urbano-industrial e estatal do pe-
ríodo 1930-1980, e não as supostas virtudes intrínsecas do modelo bismarckiano 
de proteção paulatinamente constituído no mesmo período, o fator principal a 
explicar a aparente aderência deste modelo à realidade nacional, bem como sua 
durabilidade ao longo daqueles anos. Tanto que, na presença da crise de cres-
cimento econômico dos anos 1980 e 1990, cuja implicação mais evidente é o 
amortecimento radical (ou talvez mesmo o estancamento) da mobilidade ascen-
dente, torna-se visível a inadequação deste modelo em tentar vincular trabalha-
dores pertencentes a um mercado de trabalho desde sempre bastante heterogêneo 
e desregulado a um sistema de benefícios previdenciários dependentes de contri-
buições passadas.

Como consequência, o capitalismo aqui instalado e a atuação regulatória do 
Estado no campo trabalhista não lograram universalizar o fenômeno do assalaria-
mento formal do trabalho, tornando incompleto o “processo civilizatório” de um 
capitalismo minimamente organizado, tal qual levado a cabo na experiência de 
alguns países ocidentais. Deste modo, a inserção das pessoas no mundo da proteção 
social pela via do trabalho, se já não havia sido a regra para cerca de metade da po-
pulação ocupada até 1980, deixou de ser uma aspiração confiável ao longo desses 
30 anos de crise econômica, estatal e social no Brasil. Dos movimentos recentes 
de recuperação do emprego formal e de aumento da filiação previdenciária, não 
se pode dizer que sejam fenômenos inscritos numa trajetória já virtuosa de longo 
prazo, presos que estão a ambientes econômicos e institucionais ainda cheios de 
riscos e incertezas.

Este conjunto de observações feitas até aqui é de extrema importância para 
os objetivos de análise deste texto, basicamente porque ainda reina no Brasil a 
crença de que o emprego formal é pequeno no total da ocupação, e não cresce da 
forma como deveria nos momentos de recuperação econômica, por causa da exis-
tência de uma legislação trabalhista supostamente anacrônica, excessiva e rígida 
frente às necessidades dos empresários em meio à globalização em curso. Acon-
tece que um aspecto pouco considerado nas análises correntes é a quase contínua 
redução do custo do trabalho no Brasil, verificada, por exemplo, ao longo do 
período 1995-2005, seja em termos da evolução dos rendimentos médios reais da 
população ocupada, seja em função da distribuição funcional da renda, ou ainda 
como proporção dos custos empresariais totais.
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De uma perspectiva teórica, há que se considerar que, na atual quadra his-
tórica de transformações patrimoniais, industriais e tecnológicas do capitalismo, 
o custo do trabalho não é nem o único nem provavelmente o mais importante 
dos parâmetros de decisão dos empresários para efetivarem novas contratações. 
Diante do custo historicamente reduzido do trabalho no Brasil, é bem provável 
que este certamente não seja o principal fator. Na conjuntura brasileira atual, 
importariam muito mais:

•	 outros custos diretos de produção, como insumos industriais em geral e 
a disponibilidade energética em particular;

•	 a situação dos mercados de ações e de crédito, bem como a combinação 
vigente entre taxa de câmbio e taxa de juros de mercado;

•	 a eficiência marginal do capital produtivo investido, ou seja, a taxa de 
rentabilidade corrente e as expectativas dos empresários com relação aos 
ganhos futuros de seu empreendimento; e 

•	 tudo isso vis-à-vis inúmeras opções de alocação da riqueza líquida e de 
valorização do patrimônio empresarial.

Assim sendo, ainda que se deva empreender algum esforço de racionalização 
e readequação das leis do trabalho atualmente vigentes, revendo, modificando e 
até eliminando um conjunto determinado de itens da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) que são ou muito específicos, ou anacrônicos, ou mesmo desne-
cessários, é preciso ficar claro que não se trata de uma revisão geral de princípios, 
pois um pacote mínimo de direitos e deveres de empregados e empregadores con-
tinua sendo indispensável à regulação das relações laborais. Dentro deste pacote 
mínimo, há ao menos três dimensões amplas que necessitariam regulamentação 
expressa, todas sujeitas a desmembramentos ulteriores, levando em conta especi-
ficidades setoriais, ocupacionais e regionais, a saber:

1) Regulamentação das condições de uso da força de trabalho: identifica-
ção e definição dos tipos de contratos de trabalho possíveis, bem como 
das respectivas jornadas de trabalho, banco de horas etc., estabeleci-
mento de critérios para negociações coletivas em torno da redução da 
jornada de trabalho (com manutenção dos salários nominais) e da sua 
flexibilização ao longo do ano.

2) Regulamentação das condições de remuneração da força de trabalho: 
identificação e definição dos tipos de remuneração possíveis, estabeleci-
mento de uma política nacional de valorização do salário mínimo (SM), 
demarcação de critérios para negociações coletivas em torno de políticas 
salariais acima do SM, bem como ao redor da participação dos traba-
lhadores nos lucros e resultados operacionais e financeiros das empresas.
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3) Regulamentação das condições de proteção à força de trabalho: identi-
ficação e definição dos tipos, formas e conteúdos de proteção, seja nos 
âmbitos estritamente laboral, previdenciário e assistencial, seja nos cam-
pos do acesso à justiça do trabalho e à representação sindical; demarca-
ção de critérios de negociação coletiva em torno da pauta de proteção 
social aos trabalhadores, notadamente no que se refere ao estabeleci-
mento do conceito “trabalho produtivo e socialmente útil” (ainda que 
não atuarialmente contributivo) como critério de vinculação previden-
ciária para os trabalhadores do setor informal urbano, já que é sobre este 
grande segmento populacional que se concentra o principal da despro-
teção previdenciária nacional.

Daí que, além da clivagem feita até aqui, diferenciando os dois principais 
vetores históricos de determinação da ocupação no país, é preciso proceder ainda 
à clivagem entre os chamados mundos formal e informal do mercado de trabalho, 
também classificados em alguns casos como setores estruturado e pouco estru-
turado (ou desestruturado) do mundo do trabalho.3 A figura 1 busca clarear as 
relações entre os dois cortes analíticos presentes no texto.

Valendo-se da clivagem formal/informal, estes conceitos serão trabalhados, 
neste capítulo, em dupla perspectiva. A primeira considera informais as atividades 
assalariadas desempenhadas fora do arcabouço institucional legalmente estabele-
cido pelo Estado (vale dizer, trabalhadores assalariados sem carteira assinada). A 

3. para uma discussão mais completa, ver Cardoso Jr. (2001).
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segunda perspectiva considera informais as atividades não assalariadas desenvolvidas 
por autônomos, em que não há uma separação nítida entre a propriedade do 
empreendimento e a execução de suas atividades-fim (separação capital/trabalho). 
Em outras palavras, a concepção de setor informal sustentada aqui concilia, de 
um lado, o critério de demarcação proveniente da relação legal de trabalho, sepa-
rando trabalhadores com e sem carteira assinada e, de outro, o critério oriundo da 
relação de produção existente no negócio, que, no caso dos trabalhadores urbanos 
por conta própria, é caracterizada por ser uma relação de produção não estruturada 
em moldes tipicamente capitalistas.4

Desta perspectiva, a informalidade deve ser vista como toda e qualquer si-
tuação ilegal de trabalho que não cumpre nem respeita a legislação trabalhista em 
vigor, independentemente dos seus méritos ou defeitos intrínsecos. Com isso, 
toda relação laboral caracterizada (direta ou disfarçadamente) como assalariamen-
to sem carteira assinada deve ser considerada ilegal e informal nos termos aqui 
propostos. Já aquela parte da ocupação genuinamente caracterizada como traba-
lho autônomo ou por conta própria não pode a rigor ser classificada como ilegal, 
simplesmente pelo fato de que trata de situações laborais ainda não legisladas. 
Mas embora não seja ilegal na acepção da palavra, ela deve ser considerada como 
informal, no sentido estrito da ausência ou precariedade de relação de trabalho 
assalariada, vale dizer, uma situação laboral em que não é nítida a separação entre 
capital e trabalho.

A justificativa para este corte analítico está ligada ao fato de que no interior 
das categorias ocupacionais assumidas como informais (trabalhadores sem carteira, 
trabalhadores autônomos, trabalhadores na produção para o autoconsumo e au-
toconstrução, trabalhadores não remunerados) residem atividades de trabalho 
mais precárias, do ponto de vista do conteúdo ou da qualidade da ocupação, e de 
mais frágil inserção profissional, do ponto de vista das relações de trabalho. Isto 
não é, obviamente, o mesmo que dizer que não existam atividades de trabalho 
precárias ou frágeis também no seio das categorias de assalariados com carteira, 
estatutários e militares, mas sim que, nos casos apontados, a incidência de inserções 
de natureza ruim é bem menor, posto estarem ligadas ao núcleo mais estruturado 
do mercado de trabalho.

Não por acaso, o regime de trabalho predominantemente assalariado, que se 
consolidou com o advento e expansão do modo capitalista de produção, passou 

4. Segundo o critério demarcatório ligado à relação de produção vigente, o ideal seria excluir do conceito de informali-
dade tanto aquela parcela de trabalhadores agrícolas por conta própria, que estão inseridos em essência em situações 
de trabalho não capitalistas, quanto aquela parcela de profissionais liberais do meio urbano que, além de auferirem 
rendas elevadas, estão devidamente registrados nas administrações públicas, recolhendo contribuição previdenciária 
como autônomos (contribuintes individuais). por outro lado, seria também desejável incluir no conceito de informal 
aqueles trabalhadores classificados como empregadores, mas cujo grau de organização dos negócios é precário do 
ponto de vista da separação das categorias lucro e remuneração do empregador (pró-labore).
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a ser tanto o canal de entrada dos indivíduos no mercado de trabalho, e daí no 
próprio sistema econômico, como também a forma a partir da qual as pessoas se 
inscreviam na estrutura social, com todos os rebatimentos passíveis de investigação 
em termos da hierarquização das classes e dos conteúdos culturais e simbólicos 
relacionados. Principalmente a partir do final da Segunda Guerra Mundial, a 
montagem (em alguns países) ou a consolidação (em outros) dos respectivos Es-
tados de bem-estar tinham como referência central para a concessão de benefícios 
sociais e transferências de renda a filiação assalariada formal dos trabalhadores, 
pois a primazia desta condição de trabalho, mediada pela esfera pública, garantia 
a possibilidade de controle e avaliação dos programas e dos recursos governamentais 
envolvidos. O padrão de assalariamento formal permitia, ainda, organizar os flu-
xos do mercado de trabalho de modo a favorecer um tipo de convívio humano 
não disruptivo, na verdade homogeneizador da estrutura social.5

No caso brasileiro, embora até hoje não tenhamos atingido um patamar 
de homogeneização e de equilíbrio social como o de alguns países europeus oci-
dentais, este modelo de sociedade e de relação de trabalho serviu de espelho aos 
processos de industrialização e de urbanização aqui adotados. É neste sentido que 
a possibilidade de fracasso da sociedade salarial e a proliferação de formas ditas 
atípicas ou informais de trabalho rompem a trajetória pretérita de organização 
dos mercados de trabalho, mundo afora e inclusive no Brasil, impondo que se 
estude separadamente cada umas destas categorias ocupacionais em formação nas 
sociedades contemporâneas.6 Assim, tendo em tela apenas o caso nacional, é pre-
ciso reconhecer, antes de mais nada, que essas categorias ocupacionais chamadas 
informais sempre foram dominantes no padrão de (des)estruturação do mercado 
de trabalho doméstico, com características que as colocam, ainda hoje, em posição 
desfavorável frente à maior parte das ocupações consideradas formais.

Em primeiro lugar, constata-se, particularmente junto aos assalariados sem 
carteira, que a ausência de mediação institucional pelo Estado torna mais frágeis 
e assimétricas as relações capital/trabalho, favorecendo uma flexibilidade quanti-
tativa (dispensa e contratação de mão de obra) muito elevada, que contribui para 
engendrar uma alta rotatividade de trabalhadores nessas ocupações. Como se sabe, 
níveis muito altos de rotatividade produzem, de um lado, postos de trabalho de 
baixa qualidade e praticamente nenhum investimento tecnológico ou em recur-
sos humanos e, de outro, trabalhadores sem especialização definida, que rodam 
intensamente por ocupações distintas, sem perspectivas de ascensão profissional 

5. para estudos das tipologias de modelos de proteção social no mundo, ver Esping-andersen (1999). Já para a crítica 
dos modelos bismarckianos-contributivos, ver Rosanvallon (1997, 1998).
6. um estudo crítico sobre a gênese e a crise atual da sociedade fundada no trabalho assalariado pode ser visto em 
Castel (1998). Já sobre a montagem histórica e dilemas atuais do chamado Sistema Brasileiro de proteção Social, ver 
Cardoso Jr. e Jaccoud (2005).
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nem salarial. Em segundo lugar, a ausência ou precariedade dos mecanismos de 
proteção social conferidos pelo Estado a boa parte de seus cidadãos tende a trans-
ferir ao âmbito familiar e individual a responsabilidade pela sobrevivência numa 
sociedade marcada por uma crescente redundância do trabalho vivo. Este aspecto 
é particularmente dramático junto aos trabalhadores por conta própria de menores 
rendas, que tendem a não recolher contribuição previdenciária e tampouco ten-
dem a ter registrados nas administrações públicas seus pequenos negócios.

Como consequência mais direta dos aspectos mencionados acima, potencia-
lizam-se, tanto para assalariados sem carteira como para trabalhadores por conta 
própria, as chances de terem de conviver com níveis médios de remuneração in-
feriores e jornadas de trabalho superiores às observadas para postos de trabalho 
semelhantes, porém pertencentes a segmentos formais e melhor organizados do 
mercado de trabalho. Esses aspectos concretos da realidade das categorias ocupa-
cionais aqui chamadas informais trazem ainda outras consequências nefastas sobre 
o ordenamento do mercado de trabalho. Não desprezível é a insegurança cres-
cente que reina no interior de parcela significativa de trabalhadores ligados aos 
segmentos menos estruturados, nos quais se podem medir níveis inferiores para 
a produtividade e para o bem-estar geral de suas famílias. Em suma, todos os 
traços apontados para caracterizar a realidade das categorias ocupacionais dos au-
tônomos e dos sem-carteira conferem uma certa uniformidade a este conjunto 
de trabalhadores, profundamente relacionada com a precariedade das ocupações 
e com a fragilidade das relações capital/trabalho, motivo pelo qual este capítulo 
os investiga como uma unidade, genericamente denominada setor informal, sem 
perder de vista, no entanto, as especificidades próprias que as singularizam.

Por outro lado, a importância de discutir o comportamento do emprego 
formal decorre basicamente de duas frentes. Em primeiro lugar, quando consi-
derado apenas da perspectiva do mercado de trabalho, sua importância reside no 
fato de que sobre este tipo de relação se molda todo o arcabouço legal de regu-
lamentação das condições de uso, remuneração e proteção social aos ocupados e 
àqueles eventualmente desempregados temporariamente. Em outras palavras, é a 
partir da relação trabalhista formal/legal que se estabelece um tipo de mediação 
mais civilizada entre capital e trabalho, através da qual as relações laborais deixam 
de pertencer meramente à esfera privada dos negócios e passam a desfrutar de 
um estatuto público. O respeito ao aparato e ao ordenamento jurídico que dali 
emana é condição necessária para um funcionamento mais regrado, equilibrado e 
homogêneo deste mercado, condizente com parâmetros mínimos de civilidade e 
sociabilidade entre as partes.

Em segundo lugar, quando analisado da perspectiva do modelo dominante de 
proteção social urbano do país, aquele de inspiração contributiva-bismarckiana, a 
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importância do emprego formal transcende as fronteiras relativas ao ordenamento 
do mercado de trabalho, para se referir também às condições pelas quais as pessoas 
desfrutarão de proteção individual contra os riscos clássicos do mundo do trabalho, 
isto é: i) para trabalhadores economicamente ativos: proteção temporária contra 
a perda circunstancial de capacidade laborativa e de renda, como nos casos de 
desemprego involuntário, maternidade, acidentes de trabalho, doenças, reclusão; e 
ii) para aqueles em inatividade laboral permanente: proteção vitalícia através das 
pensões por morte e aposentadorias por tempo de serviço, tempo de contribuição 
ou invalidez definitiva para o trabalho. Desta perspectiva, a informalidade está 
associada ao não cumprimento da legislação previdenciária, garantidora daqueles 
direitos sociais.

Acontece que, na origem do modelo brasileiro de proteção social, pressu-
punha-se, através da carteira de trabalho, total correspondência entre relação 
trabalhista assalariada e vinculação previdenciária compulsória, o que tornaria 
informais e sem direitos previdenciários quaisquer trabalhadores sem carteira as-
sinada. Felizmente, no entanto, a Constituição de 1988 quebrou essa relação 
biunívoca, reconhecendo a existência de inúmeras outras formas de inserção das 
pessoas na estrutura produtiva, a saber: i) como trabalhadores rurais, parceiros, 
meeiros e pescadores artesanais, todos em regime de economia familiar, eles po-
dem se vincular ao sistema previdenciário como segurados especiais; e ii) como 
trabalhadores sem carteira e autônomos por conta própria no meio urbano, eles 
podem vincular-se voluntariamente à previdência como contribuintes individuais 
ou avulsos. Em ambos os casos, a filiação previdenciária dá acesso a um conjunto 
diferenciado de direitos temporários e aos direitos permanentes acima menciona-
dos. A partir de então, embora quase toda relação de trabalho sem carteira ainda 
possa ser considerada informal, sobretudo do ponto de vista do mercado de tra-
balho urbano, apenas as que, além disso, não contribuem voluntariamente para o 
sistema previdenciário público é que podem ser consideradas informais, também 
do ponto de vista previdenciário. Dito de outra forma: pelas regras hoje vigentes, 
a maior parte das situações de trabalho sem carteira deve ser considerada informal 
do ponto de vista do mercado de trabalho, mas apenas uma parte dela, que não 
contribui voluntariamente para a previdência social, pode ser considerada infor-
mal também do ponto de vista previdenciário.

Isto não significa que o emprego formal tradicional tenha perdido importân-
cia no conjunto da ocupação, pois, como dito acima, é através dele que se ordena de 
forma mais regrada, equilibrada e homogênea o mercado de trabalho num contexto 
predominantemente capitalista de produção. Além disso, é sobre o tipo de relação 
assalariada formal que incidem as principais fontes de financiamento da previdência 
social, situação que ainda deve perdurar por muito tempo no país, e que não cabe 
ao escopo deste artigo discutir. Por outro lado, ao se alargar o conjunto de situações 
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ocupacionais albergadas no regime de proteção previdenciária, dá-se um passo im-
portante rumo ao reconhecimento de que existem outras formas possíveis e susten-
táveis de inserção das pessoas na estrutura econômica produtiva, cuja consolidação, 
no entanto, ainda deve passar pela formulação de um marco regulatório adequado 
para essas situações de trabalho não tipicamente capitalistas e pelo estabelecimento 
explícito de outras fontes de financiamento dos direitos previdenciários, que não 
sejam preponderantemente calcados em tais atividades laborais.

O gráfico 1 procura resumir, quantitativamente, a discussão conduzida até 
aqui.

Isto posto, a ideia central deste capítulo é discutir o comportamento recente 
do mercado de trabalho nacional, à luz tanto do quadro histórico mais geral, 
relativo ao último quarto do século XX e primeira década do século XXI (posto 
tratar-se de um período de transição ainda inacabado), como também tendo em 
vista os condicionantes macroeconômicos mais gerais sob os quais se situa a pro-
blemática do emprego no país.

2  CONDICIONANTES MACROECONÔMICOS DE LONGO PRAZO DA  
    ECONOMIA BRASILEIRA

Em princípios dos anos 1980, o colapso do padrão histórico brasileiro de desen-
volvimento se manifestaria tanto pela crise externa e seus rebatimentos internos 
relacionados à estagnação do Produto Interno Bruto (PIB), à inflação descontro-
lada e à crise fiscal-financeira do Estado, como também pelo agravamento da crise 
social que se fez sentir pelo aumento das desigualdades sociais e de renda, elevado 
patamar de pobreza rural e urbana e modificação do padrão de mobilidade social.
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Entre aproximadamente a segunda metade da década dos 1970 e o final dos 
anos 1990, o país ingressa em uma outra trajetória de desenvolvimento, a qual 
julgamos pertinente subdividir em dois momentos. O primeiro compreenderia o 
período situado, em termos didáticos, entre a primeira crise do petróleo em 1973 
até 1989, ano da primeira eleição direta para presidente da República após a queda 
do regime militar. O segundo momento, claramente discernível entre 1990 e 
2006, abrangeria um período de transformações intensas até o final do primeiro 
mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.7 Para os propósitos deste capí-
tulo, o primeiro subperíodo representaria um momento de crise (segunda metade 
dos anos 1970) e esgotamento crescente (anos 1980) do padrão histórico de desen-
volvimento centrado na industrialização e comandado pelo Estado. Por sua vez, o 
subperíodo posterior representaria um momento de gestação (primeira metade da 
década de 1990) e implementação truncada (segunda metade da década de 1990, 
até pelo menos 2006) de uma nova estratégia de desenvolvimento, calcada em 
uma concepção liberal-internacionalizante de progresso econômico e social.

2.1 Macroeconomia e mercado de trabalho: algumas conexões orgânicas 
      entre as décadas de 1970-1980 e as de 1990-2000

Em linhas gerais, argumentamos que a crise econômica recente tem suas raízes 
históricas fincadas na segunda metade da década de 1970. Do ponto de vista in-
terpretativo, ela seria fruto do desmonte do projeto nacional-desenvolvimentista, 
fundado, grosso modo, nos anos 1930, aprofundado na década de 1950 e rompido 
nos anos 1980. Durante este período, a economia brasileira havia conseguido 
transitar rapidamente de uma estrutura agrário-exportadora para uma sociedade in-
dustrial, ampla e caoticamente urbanizada. Entre aproximadamente 1930 e 1980, 
a incorporação social pela via do assalariamento formal fez parte das promessas 
do movimento de industrialização do país, sendo a mobilidade social ascendente 
o mecanismo que garantia a incorporação pelo trabalho e legitimava as virtudes 
intrínsecas do modelo de crescimento.

Com a crise econômica que tomou conta do país a partir da segunda metade 
da década de 1970, instalam-se, a um só tempo, o colapso do modelo político 
desenvolvimentista e a reversão das tendências de crescimento de sua economia. 
Nesses 30 anos de desorganização/reorganização das estruturas econômicas, sociais 
e políticas do país, os anos 1980 representariam, então, o momento de esgota-
mento crescente do desenvolvimento industrializante, enquanto os anos 1990 sim-
bolizariam a gestação de uma nova estratégia de crescimento, com consequências 
ainda incertas para o futuro do país.

7. Embora este segundo momento ainda esteja em curso, faltam ainda informações suficientes e certo distanciamento 
temporal que nos indiquem ser a gestão presidencial reiniciada em 2007 representativa de uma simples continuidade 
ou de alguma mudança substancial frente ao modelo dominante até então (1995 a 2006).
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A primeira fase, transcorrida ao longo da década de 1980, desenrolou-se 
num ambiente de intensa instabilidade macroeconômica, em que baixas taxas 
de crescimento do produto interno e altas taxas de inflação espelhavam, de um 
lado, a ruptura das fontes e fluxos de financiamento externo e, de outro, o esforço 
exportador visando a obtenção de expressivos saldos comerciais.8

Nessa etapa inicial de desarticulação do modelo de desenvolvimento industrial, 
houve também a ruptura do padrão de estruturação do mercado de trabalho, que se 
refletiu inicialmente em cinco fenômenos interligados, a saber:

•	 no perfil setorial das ocupações urbanas localizadas no terciário (comércio 
e serviços);

•	 no alargamento dos segmentos considerados pouco estruturados do mer-
cado de trabalho (trabalhadores sem carteira assinada, pequenos emprega-
dores, trabalhadores por conta própria e trabalhadores não remunerados);

•	 na tendência à precarização ou perda de qualidade dos postos de trabalho 
(desassalariamento formal, comprometimento de direitos sociais, traba-
lhistas e previdenciários, jornadas de trabalho mais longas, remuneração 
oscilante no tempo, múltiplas fontes rendimentos etc.);

•	 na estagnação das remunerações provenientes do trabalho, em particular 
dos segmentos assalariados da estrutura ocupacional; e 

•	 na piora distributiva funcional (repartição da renda entre rendimentos 
do capital e do trabalho) e pessoal (repartição dos rendimentos do traba-
lho entre os ocupados).

Um sexto e um sétimo elementos desestruturadores do mercado de trabalho 
– o aumento dos níveis de desocupação e desemprego aberto, e a mudança no 
padrão até então vigente de mobilidade social – viriam a se manifestar com maior 
intensidade somente nos anos 1990, incorporando-se a partir daí ao conjunto de 
fatores a caracterizar empiricamente o fenômeno da desestruturação do mercado de 
trabalho brasileiro.9

Três eventos econômicos particularmente importantes podem ser identifi-
cados como responsáveis pela alteração do cenário das decisões empresariais nos 

8. a concepção a respeito dos descaminhos da economia brasileira neste período procura enfatizar a ideia de que 
muito contribuiu, para o aprofundamento da crise, o padrão de ajustamento macroeconômico efetuado no período 
1979-1983. a respeito, ver Baer (1993), Belluzzo e almeida (2002).
9. para uma fundamentação teórica e empírica acerca do fenômeno da desestruturação, ver Medeiros e Salm (1994), 
Mattoso e pochmann (1998), além de Cardoso Jr. (2001). Neste trabalho, vamos tão somente considerar sete aspec-
tos relacionados ao problema da desestruturação do trabalho, lembrando, no entanto, que uma oitava característica 
importante seria proceder a uma averiguação acerca dos diversos tipos de segmentação – rural x urbano; homem x 
mulher; branco x não branco; jovem x idoso – que se fazem presentes no mercado de trabalho brasileiro, através dos 
quais se verificam diversos graus de discriminação negativa que afetam as capacidades individuais de inserção setorial 
e ocupacional da força de trabalho.
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anos 1990. Em primeiro lugar, o retorno do Brasil ao circuito financeiro inter-
nacional, como receptor de recursos externos, depois de um longo período de 
estancamento dos fluxos na década de 1980. Em segundo, o processo de abertura 
comercial iniciado em 1990, depois de um longo período sob a vigência de um 
coeficiente relativamente baixo de importações, e com política cambial ativa em favor 
da geração de superávits comerciais. Finalmente, mas não menos importante, a 
estabilização relativa da moeda nacional, desde o segundo semestre de 1994, depois 
de um longo regime de alta inflação e várias tentativas frustradas de estabilização.

Do ponto de vista do mercado de trabalho, as transformações econômi-
cas engendradas pelo movimento de abertura externa com recessão doméstica na 
maior parte dos anos 1990 agiram no sentido de aprofundar as inserções setoriais 
ligadas aos serviços prestados a empresas (serviços produtivos), comércio e trans-
portes (serviços distributivos), serviços prestados às famílias (serviços pessoais) e 
serviços não mercantis (serviços diversos). Ao mesmo tempo, acentuaram-se as 
inserções ocupacionais dos assalariados sem carteira, trabalhadores autônomos, 
trabalhadores na construção para o próprio uso e na produção para autoconsumo, 
além de trabalhadores não remunerados.10

Esse panorama passou a revelar uma situação perversa em duplo sentido. 
Por um lado, as novas inserções setoriais seriam fruto mais da perda de dinamismo 
econômico da estrutura produtiva brasileira, que de seu reordenamento rumo a 
um novo padrão de desenvolvimento sustentável. Por outro lado, as novas inserções 
ocupacionais representariam muito mais estratégias de sobrevivência dos trabalha-
dores diante do colapso das alternativas de empregabilidade formal com proteção 
social, que uma livre escolha para alcançar ascensão profissional ou pessoal, ainda 
que muitas dessas novas atividades autônomas possam redundar em certo prestígio 
ou mesmo em rendimentos médios mais elevados nas fases ascendentes dos ciclos 
econômicos.11

2.2 Estado, mercado de trabalho e (des)proteção social: o ponto nevrálgico 
      da situação atual

O quadro macroeconômico descrito até aqui deve ser complementado com o 
relato acerca da centralidade do Estado brasileiro na conformação da economia 
nacional e do seu mercado de trabalho. De fato, durante os últimos 30 anos, uma 
profunda e persistente crise tem modificado o padrão de intervenção do Estado. 
Durante o período anterior, foi sob o manto do Estado desenvolvimentista que 
se tomaram as mais importantes decisões de investimento da economia brasileira. 
Mas dada a natureza do relacionamento entre Estado e capitais privados no país, 

10. uma descrição pormenorizada deste processo pode ser visto em Cardoso Jr. (1999).
11. Ver, a respeito, Castro e Dedecca (1998).
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uma vez que colapsa a estrutura fiscal-financeira do Estado, colapsa também o 
elemento balizador/sinalizador mais importante de toda a economia.

Assim, depois das duas crises do petróleo nos anos 1970 (1973 e 1979) e da 
resposta americana elevando drasticamente a taxa de juros em 1979, a crise interna-
cional contribuiria para intensificar a crise endógena da economia brasileira. Dado 
o mecanismo de transmissão da dívida externa em dívida interna, a crise apareceu 
primeiro como crise fiscal e tornou difícil o gerenciamento da política macroeconô-
mica. Esta situação compeliu o Estado a fazer um ajustamento fiscal permanente – 
fazendo cair a demanda agregada de origem pública – o que determinou um longo 
período de oscilação e incertezas para as novas decisões de investimento.

Por isso, esta crise da economia brasileira, vigente há praticamente 30 anos, 
manifestada e aprofundada pela crise geral do Estado (fiscal-financeira, de pla-
nejamento, gestão e regulação), engendrou uma crise de grandes proporções no 
mundo do trabalho, o que fez crescer, por sua vez, a crise social já existente. Ao 
mesmo tempo, a capacidade estatal de enfrentamento das questões sociais latentes 
se viu comprometida, fazendo com que a crise do mundo do trabalho aprofun-
dasse o horizonte da desproteção social no país. É claro que esta situação foi parcial-
mente contrabalançada, na década de 1990, pela implementação de dispositivos 
constitucionais nos campos da saúde pública, previdência rural, assistência social 
e seguro-desemprego.12 Mas o que aqui pretendemos enfatizar é que a crise ins-
taurada no mundo do trabalho aponta para um horizonte de desproteção previden-
ciária no momento de entrada dessas pessoas na condição de inatividade, situação 
esta que não poderia, pela magnitude do problema, ser coberta pelos instrumentos 
de assistência social hoje disponíveis. Além disso, há no presente um vazio de 
proteção social aos trabalhadores desregulados em idade ativa que não encontram 
guarida adequada nem pelo conjunto de programas da assistência social, nem 
pelo conjunto de programas supostamente dirigidos à proteção do trabalhador, 
como o são os programas do abono salarial, seguro-desemprego, intermediação 
de mão de obra, qualificação profissional e concessão de microcréditos. Em sín-
tese, nos anos 1990 o país adere a um movimento internacional que promete, 

12. Como se sabe, a Constituição de 1988 rompeu com a necessidade do vínculo empregatício-contributivo na es-
truturação e concessão de benefícios previdenciários aos trabalhadores oriundos do meio rural. Em segundo lugar, 
transformou o conjunto de ações assistencialistas do passado em um embrião para a construção de uma política de 
assistência social amplamente inclusiva, ao prever a lei orgânica da assistência Social (loas) e o arco de programas 
governamentais que lhe dão sustentação. Em terceiro, estabeleceu o marco institucional inicial para a construção de 
uma estratégia de universalização das políticas de educação fundamental e saúde. Nos três casos, há uma mudança 
qualitativa quanto ao status das políticas sociais relativamente a suas respectivas condições pretéritas de funciona-
mento. além disso, ao propor novas e mais amplas fontes de financiamento, alteração esta consagrada na criação do 
orçamento da seguridade social, estabeleceu condições materiais objetivas para a efetivação e preservação dos novos 
direitos de cidadania inscritos na ideia de seguridade e na prática da universalização. para um balanço crítico amplo 
e atual da Constituição de 1988, decorridos já 20 anos de sua promulgação, ver oliven, Ridenti e Brandão (2008), 
Câmara dos Deputados (2008), Cardoso Jr. (2009).
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a um só tempo, uma solução para a questão da instabilidade monetária e um 
encaminhamento para a questão da retomada do desenvolvimento econômico e 
social. Este, doravante, se daria mediante o alinhamento internacional do país ao 
movimento geral da globalização financeira e a implementação de um conjunto 
de reformas estruturais, como a reforma gerencial do Estado, a abertura comercial 
e financeira, a privatização do setor produtivo estatal e uma ampla reforma social, 
cujos eixos deveriam ser a desregulamentação trabalhista e a reforma da previdência 
social. Ainda que desde 2003 essas iniciativas tenham arrefecido, por conta dos 
próprios embates internos ao governo Lula, muito já se avançou em direção a 
reformas de orientação liberal. 

Vista de maneira ampla e retrospectiva, a reforma trabalhista levada a cabo 
entre 1995 e 2002 alterou aspectos importantes da legislação do trabalho até 
então em vigor. São medidas que praticamente perpassam todas as dimensões das 
relações trabalhistas e modificam o padrão pretérito de regulação. Em resumo, 
vale destacar:

1) Alterações nas condições de uso da força de trabalho, como a permissão 
de contratos por tempo determinado e a tempo parcial, além da criação 
do banco de horas extras, através do qual os empregadores processam o 
ajuste de horas a mais trabalhadas sem a necessidade de remunerá-las.

2) Alterações nas condições de remuneração, como a desindexação do SM 
da inflação passada, a substituição de qualquer política salarial pela livre 
negociação, num contexto francamente desfavorável aos trabalhadores, 
e a primazia da participação dos trabalhadores nos lucros e resultados 
das empresas, frente a negociações salariais que incorporassem ganhos 
de produtividade aos salários-base, sobre os quais incidem grande parte 
dos benefícios sociais, como o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e a própria contribuição previdenciária.

3) Alterações nas condições de proteção à força de trabalho, como o afrou-
xamento da fiscalização sobre as condições e relações de trabalho e a pos-
sibilidade de suspensão temporária do contrato de trabalho (e, portanto, 
dos seus custos) para atividades de requalificação do trabalhador.13

Por sua vez, com respeito às reformas na previdência social, há, em 1998, o 
desfecho da reforma previdenciária dirigida, sobretudo, aos trabalhadores vincu-
lados ao regime geral urbano – Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Em 
2003, tem prosseguimento a reforma dos sistemas previdenciários dos servidores 
públicos (civis e militares). Em ambos os casos, o objetivo central é fortalecer os 

13. um tratamento completo destas questões pode ser visto em Krein (2001) e oliveira (2002).
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vínculos atuariais do sistema contributivo, seja por meio da exigência de tempo 
mínimo de contribuição (principal medida no caso do regime geral urbano), seja 
por meio de critérios mais rígidos de aposentadoria, e mesmo mediante a taxação 
de inativos, no caso dos regimes próprios dos servidores públicos.14

Passados já mais de dez anos destes intentos reformistas, o país parece preso 
a uma situação que contrapõe estabilidade monetária a crescimento e crise do Es-
tado a crise social latente, sem perspectivas de superação positiva no curto prazo. 
Em suma, uma situação na qual se pode visualizar uma transformação em curso 
no modelo de desenvolvimento que caracterizou a trajetória nacional ao longo 
do século XX, mas ainda sem que se possa vislumbrar o desfecho desta transição.

3  O MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO ENTRE A ÉGIDE LIBERAL 
    DA DÉCADA DE 1990 E AS NOVAS POSSIBILIDADES CIVILIZATÓRIAS  
    ABERTAS PELA PRIMEIRA DÉCADA DO SÉCULO XXI

A partir da linha de argumentação esboçada acima, é possível destacar três grandes 
continuidades históricas – ou heranças problemáticas da trajetória da economia 
brasileira – que ajudaram a conformar o quadro de restrições macroeconômicas 
das décadas de 1980 e 1990 no país.

A primeira refere-se a uma instabilidade macroeconômica radical. Em ambos 
os períodos, as principais variáveis do cálculo econômico (câmbio, juros, preços, 
salários) oscilaram violentamente, a ponto de impedir previsões econômicas seguras 
a respeito da evolução dos níveis de produto e emprego, com o que se exacerba o 
risco sistêmico e se aprisionam as decisões empresariais no curto prazo.

A segunda continuidade histórica reporta-se a uma dinâmica de expansão 
segundo a lógica do stop and go. Também em ambos os períodos, até mesmo por 
decorrência da instabilidade macroeconômica radical, instaura-se no país uma 
dinâmica capitalista truncada, que alterna, em curto espaço de tempo, pequenos 
ciclos de crescimento e recessão sem que se vislumbrem condições para um de-
senvolvimento sustentado.

A terceira remete a uma oferta excedente de mão de obra. Nessas duas últimas 
décadas do século XX, em paralelo ao colapso do padrão histórico de desenvol-
vimento brasileiro, processou-se também a reversão da tendência de estruturação 
do mercado de trabalho nacional. Esse fenômeno se sobrepôs à base já ampla 
e excedentária de mão de obra do país, relativamente a uma insuficiente e de-
pendente pujança do nosso capitalismo tardio e periférico. Este fato exacerba a 
assimetria estrutural entre capital e trabalho, de modo a conformar-se em um dos 

14. acerca do conteúdo e significado das reformas no campo previdenciário, ver Ipea (2007 a 2010).
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mais importantes fatores a explicar a determinação do emprego e das relações de 
trabalho no período recente.

Em outras palavras, as considerações anteriores sugerem que, em contextos 
macroeconômicos recessivos, tendo os agentes a percepção de tratar-se de um fenômeno 
duradouro, e na ausência ou ineficácia de amplas políticas públicas de garantia de 
renda e proteção social à população em idade ativa, a dinâmica de geração das ocupações 
passa a depender relativamente mais das condições de oferta que das de demanda por 
trabalho. Não é à toa que as atividades geradas no comércio de rua e nos serviços 
pessoais estiveram entre as mais disputadas em período recente, a ponto de se 
atribuir ao segmento terciário a importante função de colchão absorvedor do exce-
dente estrutural de mão de obra do país.

No debate brasileiro sobre os impactos das transformações dos anos 1990 sobre 
a economia e sobre o mercado nacional de trabalho, muito parece ter pesado a expli-
cação segundo a qual a principal fonte de constrangimentos macroeconômicos inter-
nos teria advindo da maior exposição do Brasil ao cenário de mudanças que ocorrem 
em âmbito mundial, resultado dos processos de reorganização técnico-produtivos 
e das novas formas de gestão empresarial, com rebatimentos inexoráveis no país 
em sua fase atual de crescente abertura e integração junto aos mercados centrais. 
Este novo cenário tenderia a acirrar o ambiente de competição entre os países e a 
tornar os métodos de produção mais homogêneos entre si, ou seja, fortemente incre-
mentais de componentes poupadores de mão de obra pouco qualificada e forte-
mente absorvedores de informações e de alta tecnologia. Desta feita, ao governo 
não restaria muito que fazer no âmbito do mercado de trabalho, a não ser acelerar 
as reformas constitucionais em curso (previdenciária, administrativa, trabalhista, 
tributária etc.), como forma de criar um clima de confiança nos investidores pri-
vados (nacionais e estrangeiros), estes os principais responsáveis pelo crescimento 
econômico do país nesta nova fase. De seu lado, o governo tentaria investir nas 
atividades clássicas de um sistema público de emprego, a saber, intermediação 
e capacitação profissional da força de trabalho ativa, reservando um sistema de 
seguro-desemprego para aquela fração da população inevitavelmente desempre-
gada pelo processo de ajuste microeconômico.

Em que pese a força de tais argumentos – e mesmo a sua real dose de influência 
na explicação dos fenômenos recentes – é preciso chamar a atenção para o fato de 
que, ainda que se reconheçam os impactos oriundos da esfera microeconômica 
sobre a reestruturação do mercado de trabalho, não é possível descartar o fato de o 
ambiente macroeconômico interno estar muito pouco propício ao enfrentamento 
do desemprego como fenômeno econômico e social de grandes proporções, com 
consequências adversas sobre o conjunto da população e da própria economia.
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Num país como o Brasil, ainda prenhe de muitas carências sociais e com au-
sências importantes nos setores de infraestrutura urbana e social, problemas como 
os de taxas elevadas de desemprego aberto responderiam muito mais por uma 
diretriz de política macroeconômica que não procura contra-arrestar os efeitos já 
nocivos sobre o emprego de uma crise generalizada de demanda efetiva agregada. 
Em que pesem os efeitos de uma nova função-emprego, com baixa elasticidade 
produto-emprego, advinda do crescimento econômico contemporâneo pouco 
absorvedor de mão de obra, fruto dos processos microeconômicos de reestru-
turação técnico-produtivas, o certo é que ainda reside em taxas de crescimento 
econômico superiores às taxas de entrada da população em idade ativa (PIA) no 
mercado de trabalho, a forma por excelência de combate ao desemprego e à mar-
ginalização da população menos escolarizada.

Em suma, pode-se dizer que o principal aspecto a diferenciar as posições acima 
apontadas com respeito ao tema do (des)emprego contemporâneo no Brasil é a 
forma como cada lado do debate se posiciona em relação ao papel que o mercado 
de trabalho desempenha no ajuste macroeconômico. Para a primeira vertente 
apresentada, o problema do desemprego poderia ser resolvido com políticas que 
atuassem preponderantemente no âmbito do próprio mercado de trabalho, valendo-
se de instrumentos clássicos de um sistema público de emprego, tais como inter-
mediação e requalificação da força de trabalho. Em contraposição, a segunda das 
vertentes acredita que sem um nível adequado de crescimento econômico inter-
no, gerador de novos postos de trabalho em quantidade suficiente, as primeiras 
políticas perderiam a eficácia e o próprio sentido de sua existência.

3.1 O mercado de trabalho entre 1995 e 2010

O mercado de trabalho nacional passou por algumas modificações profundas 
entre 1995 e 2010, quase todas influenciadas diretamente pelo cenário macro-
econômico mais geral. Na verdade, é perceptível, neste período, a existência de 
três momentos claramente discerníveis, através dos quais se nota, de fato, que o 
mercado de trabalho reflete, em grande medida, o comportamento ditado pelas 
políticas públicas do período.15

Entre 1995 e o final de 1998, num ambiente macroeconômico marcado por 
sobrevalorização cambial e diferencial positivo e elevado entre as taxas de juros 
domésticas e internacionais, as principais variáveis do mercado de trabalho nacional 
sofreram um processo intenso de deterioração. Os níveis absolutos e relativos de 

15. Especificamente sobre a primeira fase do plano Real (1995-1998), ver Belluzzo e almeida (2002). as relações entre 
a economia e o mercado de trabalho podem ser vistas em Mattoso e pochmann (1998). Dois trabalhos interessantes 
e em perspectiva crítica aos rumos especificamente da política macroeconômica do primeiro governo lula podem ser 
vistos em paula (2005) e Carneiro (2006).
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desemprego aumentaram, bem como a informalidade das relações contratuais e a 
desproteção previdenciária para amplos segmentos do mercado de trabalho urbano, 
enquanto os níveis reais médios de renda do trabalho e a sua distribuição pioraram.

Já entre a desvalorização cambial de 1999 e meados de 2003, apesar do 
arranjo de política econômica restritivo (câmbio semiflutuante, superávits fiscais 
expressivos, taxas de juros elevadas e metas rígidas de inflação), a economia bra-
sileira operou num contexto de comércio internacional favorável, o que permitiu 
certo arrefecimento das tendências anteriores para as principais variáveis do mer-
cado de trabalho. Os níveis absolutos e relativos de desemprego pararam de subir 
no mesmo ritmo que antes, a informalidade das relações de trabalho e o grau de 
desproteção previdenciária arrefeceram (mas em patamares muito elevados), e, 
enquanto os níveis médios de renda real do trabalho continuaram a cair para a 
maior parte das categorias ocupacionais, a distribuição dos rendimentos começou 
a esboçar uma pequena melhora, sobretudo depois de 2001.

Por fim, no período 2004-2010, a despeito de o arranjo de política macro-
econômica manter-se praticamente inalterado, a pujança do comércio exterior, 
a importante expansão das várias modalidades de crédito, os aumentos do SM à 
frente da inflação e a expansão das políticas sociais, combinadas a pequenas redu-
ções nos patamares de juros internos, tornaram possível uma reação positiva do 
mercado de trabalho a estímulos até certo ponto tímidos da política econômica. 
Evidenciava-se tanto a relação de causalidade entre cenário macroeconômico e va-
riáveis cruciais do mundo do trabalho, como o potencial multiplicador implícito 
entre essas duas dimensões. A taxa de desemprego aberto, o grau de informali-
dade das relações de trabalho e o grau de desproteção previdenciária esboçaram 
uma diminuição, enquanto o nível de remunerações da base da pirâmide social 
parou de cair em 2004, elevando-se ligeiramente desde então, o que contribuiu 
para prolongar o processo de redução das desigualdades de renda em bases mais 
virtuosas.16

3.2 O mercado de trabalho depois da mudança cambial de 1999 

Desde que o Brasil abandonou, em janeiro de 1999, a âncora cambial que servia de 
principal suporte à estabilização monetária, a política econômica tem se ancorado 
na seguinte combinação: câmbio semiflutuante, superávits fiscais expressivos, taxas 
de juros elevadas e metas rígidas de inflação. Embora não haja comprovação teó-
rica nem evidência empírica definitiva sobre a necessidade do dito superávit fiscal, 

16. a eclosão da crise internacional em 2008-2009 fez, no caso brasileiro, apenas desacelerar – em vez de interrom-
per – o movimento de reestruturação em curso do seu mercado de trabalho. tanto que já em 2010 as informações 
disponíveis apontam para uma retomada da trajetória vigente desde 2004 de recuperação dos principais indicadores 
de ocupação, formalização, remuneração e distribuição.
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muito menos acerca do seu tamanho percentual no PIB, parece haver uma crença 
generalizada nos meios governamentais mais influentes, empresariais e midiáticos 
de que ele é condição fundamental para a estabilidade, na medida em que isso au-
mentaria a confiança dos investidores privados e refinanciadores da dívida pública 
na capacidade de o governo federal honrar, periodicamente, seus compromissos 
financeiros. Portanto, a aceitação do superávit fiscal primário como condição para 
o controle inflacionário dependeria mais das convenções estabelecidas entre os 
agentes relevantes do que propriamente de algum fundamento macro ou micro-
econômico inerente ao sistema. De qualquer modo, com o dito superávit fiscal 
em curso, estariam dados, na visão convencional e dominante sobre o assunto, os 
fundamentos macroeconômicos mínimos para a adoção de um regime de metas 
de inflação, considerado pelos condutores da política econômica como o mais 
adequado à sustentabilidade da estabilização monetária.

De acordo com muitos críticos deste modelo, o uso à exaustão da política 
monetária com vistas a salvaguardar a estabilidade dos preços tem se mostrado um 
instrumento pouco eficaz para compatibilizar objetivos tão díspares quanto com-
plexos. A permanência de taxas de juros em patamar elevado por longos períodos 
tem limitado o potencial de crescimento da economia, ajudado a atrair capital es-
trangeiro especulativo, valorizando em demasia a moeda nacional frente ao dólar e 
feito crescer de forma abrupta o endividamento financeiro do setor público. Neste 
quadro, não é de estranhar que prevaleça uma rígida subordinação das condições de 
funcionamento do mercado de trabalho à primazia da política econômica em curso. 
Além do alto custo fiscal que advém desta estratégia, que obriga o governo federal a 
esterilizar e transferir recursos do lado real da economia (como o são, por exemplo, 
os investimentos e os gastos sociais) para a dívida pública, há efeitos perversos que 
se manifestam tanto na desaceleração do ânimo capitalista para novos investimentos, 
como na valorização cambial que reduz o saldo exportador, dois dos motores mais 
importantes para uma estratégia de crescimento econômico e formalização do mer-
cado de trabalho, como se verá na sequência.

Em linhas gerais, portanto, pode-se dizer que, a despeito da combinação ad-
versa de câmbio e juros, que por sinal está na raiz das baixas taxas de crescimento do 
PIB durante praticamente todo o ciclo do real, houve um miniciclo de crescimento 
nos últimos anos cujas causas estão na origem do movimento recente de recuperação 
do emprego formal.17 O gráfico 2 revela a magnitude desta recuperação. 

17. Segundo Dedecca e Rosandiski (2006, p. 178): “São claros os sinais de relação positiva entre recuperação econômica 
e recomposição do mercado de trabalho, que, por conseqüência, desfazem o mito da impossibilidade do país restabelecer 
capacidade de crescimento e de geração ponderável de novas ocupações. Refuta-se, inclusive, um dos pilares da tese 
da ‘inempregabilidade’ defendida pelo presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), que argumentava sobre a inevi-
tabilidade do enxugamento brusco da ocupação industrial pela modernização tecnológica da economia globalizada”.
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Dentre os principais fatores responsáveis por tal movimento, parece apro-
priado destacar ao menos cinco deles, sem a pretensão de esgotar outras possibili-
dades.18 É importante mencionar que, embora cada um desses fatores tenha uma 
existência e uma contribuição independente dos demais para o fenômeno em 
tela, na prática eles parecem estar agindo em simultâneo, e em direção contrária 
às restrições impostas pela combinação câmbio/juros apontada acima, de sorte 
que, na presença de um arranjo mais favorável de política macroeconômica, as 
chances de crescimento do PIB e de intensificação do movimento de formalização 
do mercado de trabalho poderiam ter sido ainda maiores.19

3.2.1 aumento e descentralização do gasto público social

O aumento e a descentralização do gasto social federal foram dois movimentos 
importantes que ganharam impulso a partir da Constituição de 1988, trazendo 
rebatimentos virtuosos em várias dimensões. Entre os mais relevantes para o de-
safio de uma melhor estruturação do mundo do trabalho estão a expansão dos 
serviços sociais básicos, particularmente em saúde e educação, e o alargamen-
to da cobertura previdenciária e assistencial, com o consequente aumento das 
transferências monetárias, especialmente daquelas vinculadas ao SM. Também 
significativa foi a expansão dos programas de apoio e proteção aos trabalhadores, 

18. para os interessados em se aprofundar no assunto, há uma série de trabalhos recentes que procuram descrever 
estatisticamente este fenômeno recente de formalização do emprego no Brasil. Em particular, ver IBGE (2005, 2006), 
MtE (2005), Costanzi (2004), Ramos e Ferreira (2006), Cardoso Jr. (2007).
19. também é importante salientar que alguns dos fatores abaixo elencados vêm agindo de forma mais permanente 
já há alguns anos, enquanto outros trazem uma contribuição mais explícita no tempo presente, daí a dificuldade em 
estabelecer relações causais muito diretas, e daí a necessidade de aprofundar os estudos sobre os determinantes 
do emprego formal, buscando, talvez, decompor a contribuição de cada fator à geração total de postos de trabalho 
formais, com vistas a uma atuação mais eficaz da política pública.
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como a intermediação de mão de obra, o seguro-desemprego e o abono salarial, 
além dos programas de geração de trabalho e renda alavancados com recursos 
dos fundos públicos – Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), FGTS, fundos 
constitucionais etc.

Tomando em conta informações sistematizadas pelo Ipea a partir dos dados 
do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi), 
tem-se um salto dos gastos sociais de origem federal, do patamar dos R$ 190 bi-
lhões em 1995 para a casa dos R$ 430 bilhões 15 anos depois.20 Como proporção 
do PIB, isso significou um incremento real praticamente contínuo ao longo do 
tempo, fazendo este item de despesa passar de algo como 11% para cerca de 15% 
do PIB.21 Em todas as áreas do gasto que se queira ver, há indícios de expansão e 
sustentação da ocupação geral associada ao dispêndio público de natureza social, 
e do emprego formal (CLT e estatutário) em particular.

No caso dos gastos que se convertem em expansão das redes de serviços 
sociais, como em educação e saúde, há em geral um incremento direto do pes-
soal ocupado com vinculação formal, cuja característica crucial para o mercado 
laboral é serem postos de trabalho permanentes e cumulativos no tempo, pois as 
redes de serviços aos quais pertencem apenas podem se expandir na horizontal. A 
renda nominal derivada dessas ocupações também possui uma característica per-
manente e cumulativa, o que, por sua vez, é um importante fator de sustentação 
dos segmentos privados do comércio e dos serviços locais.

Já no caso dos gastos que tomam a forma de transferências monetárias di-
retas a portadores de direitos sociais, é provável que haja algum incremento indi-
reto na ocupação em geral, derivado do fato de que esta renda também desfruta 
de uma natureza permanente, regular e previsível no tempo, fatores importantes 
de sustentação das demandas locais por serviços privados e comércio. Ademais, 
como essa categoria de gasto social tende a ter um perfil redistributivo relevante 
quanto à faixa de renda dos beneficiários e quanto ao tamanho dos municípios 
em que vivem, essa massa monetária proveniente dos vários programas de garan-
tia de renda converte-se em fator de estabilidade e previsibilidade para as decisões 
empresariais privadas que dependem do consumo popular para se efetivarem, 
caso, mais uma vez, dos serviços privados e do comércio local.

Exemplos desse tipo de impacto na ocupação geral, derivado de aumentos 
do gasto social, são mais difíceis de serem obtidos estatisticamente, posto serem re-
sultado indireto (mas seguro) da conversão em consumo daquela massa monetária 

20. Em particular, ver Ipea (2007 a 2010).
21. Se considerados os gastos das três esferas de governo, estima-se um percentual próximo de 22% do pIB 
em 2009.
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advinda das políticas e programas de garantia e transferência de renda. Apesar 
disso, vale apresentar abaixo um conjunto de informações que dá conta da enor-
me expansão desse tipo de gasto, tão mais significativo para o nosso argumento 
quanto mais pulverizado ele estiver sendo, em número de famílias ou de pessoas 
beneficiárias e em número de municípios contemplados.

Começando pelas políticas previdenciária e assistencial, o ponto de partida 
é um patamar de cobertura já bastante elevado em 1995 e uma expansão ainda 
expressiva desde então. O patamar já elevado de cobertura em 1995 se explica 
pela entrada em vigor, poucos anos antes, dos dispositivos constitucionais relati-
vos à previdência rural e à Loas. Já a expansão subsequente se explica, no caso da 
previdência, pela dinâmica demográfica de envelhecimento, em consonância aos 
direitos vigentes de acesso às aposentadorias e pensões e pela própria expansão 
da população ocupada segurada (assalariados com carteira e segurados especiais) 
que usufrui de diversos benefícios temporários, como o salário-maternidade e os 
auxílios para doença e acidentes de trabalho, entre outros. No caso dos benefí-
cios assistenciais, devem ser consideradas tanto a dinâmica de envelhecimento 
em condições de pobreza, já que este benefício é concedido apenas a pessoas com 
renda domiciliar per capita inferior a um quarto do SM mensal, como a entrada 
em vigor do Estatuto do Idoso, que desde 2004 rebaixou para 65 anos a idade 
mínima para obtenção do Benefício de Prestação Continuada (BPC)/Loas.

Nos casos de todos os beneficiários da assistência social, e de algo como dois 
terços dos beneficiários totais da previdência, alarga-se a cobertura efetiva, sobre-
tudo à população idosa, que passa a dispor de um SM mensal, em caráter vitalício 
e regular. Daí a importância da vinculação e dos ganhos reais do SM no período 
recente, pois da combinação “aumento da cobertura mais elevação real do valor-
piso dos benefícios” resulta um incremento significativo da massa monetária – de 
origem pública e caráter permanente – com alto poder redistributivo junto aos 
municípios menores e junto aos segmentos mais pobres da população. Além do 
valor intrinsecamente social e ético desta situação, ela ajuda a sustentar a renda e a 
demanda local, dando lastro real a possíveis planos de expansão de novas contra-
tações, inclusive formais, por parte de empresários atuantes nos setores terciários 
(comércio e serviços).22

Dois outros programas governamentais de natureza constitucional são o se-
guro-desemprego e o abono salarial. Ambos se enquadram nesta mesma categoria 

22. tem praticamente o mesmo significado a expansão das transferências condicionadas de renda. a diferença é que, 
dentre seus beneficiários, mais de 11 milhões de famílias desde 2006, predominam pessoas economicamente ativas, 
em sua maior parte ocupadas em relações de trabalho informais, sem vinculação previdenciária, cuja renda monetária 
ou inexiste ou é insuficiente para garantir o mínimo de bem-estar a seus membros.
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de gasto social diretamente transferido sob a forma monetária para seus beneficiários, 
cumprindo, portanto, o mesmo papel relatado acima para as políticas previden-
ciária e assistencial de garantia e transferência de renda. Estes dois programas 
também tiveram forte expansão ao longo dos últimos anos.

Em síntese, houve expansão vigorosa no ritmo de concessão de benefícios 
para ambos os conjuntos de programas, os do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) e os do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). No primeiro caso, as 
taxas de crescimento foram as seguintes: 37% entre 1994 e 1998, 22% entre 1999 
e 2003, e 28% entre 2004 e 2008, segundo dados agregados do Ministério da Pre-
vidência Social (MPS), os quais consideram, neste caso citado, o total de benefícios 
previdenciários e assistenciais, rurais e urbanos. Estes percentuais equivaleram a 
montantes da ordem de 15,2 milhões de benefícios pagos em 1994 e 26,1 milhões 
em 2008.

No caso do MTE, as taxas de crescimento relativas às quantidades de be-
nefícios pagos em nome do abono salarial e do seguro-desemprego, considerados 
conjuntamente, foram de: –1,7% entre 1994 e 1998, 39% entre 1999 e 2003, e 
59% entre 2004 e 2008, segundo informações do MTE. Tais percentuais signifi-
caram 5,1 milhões de abonos e 4 milhões de seguros pagos em 1994, contra 14,8 
milhões de abonos e 7,2 milhões de seguros pagos em 2008.

Somados os números de benefícios pagos em 2008 (26,1 milhões de bene-
fícios permanentes emitidos pelo INSS e 22 milhões de benefícios temporários 
pagos pelo MTE), além das cerca de 11 milhões de famílias beneficiárias do Pro-
grama Bolsa Família (PBF), chegamos a algo como 60 milhões de pessoas e/ou 
famílias, através das quais o Estado teria injetado aproximadamente R$ 300 bi-
lhões a preços de 2008 na economia. É plausível supor que todo esse valor tenha 
se convertido em consumo corrente de bens e serviços ao longo daquele ano, um 
importante vetor de demanda agregada – de origem pública e perfil redistributivo 
– na composição final do PIB brasileiro.

Com isso, seja por um aumento (regionalmente descentralizado) do pessoal em-
pregado diretamente pelo Estado, seja pelos empregos indiretos que se sustentam a 
partir do gasto social monetário, o fato é que há atualmente um importante vetor de 
sustentação da ocupação, com fortes possibilidades de formalização, cuja característica 
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distintiva é depender menos do ciclo econômico e mais da implementação continuada 
e da descentralização federativa das diversas políticas sociais em curso.23

3.2.2 Expansão e diversificação do crédito interno

Dentre os fatores de mais curto prazo relacionados com o miniciclo de cresci-
mento econômico recente e com a recuperação do nível geral de ocupação e do 
próprio emprego formal está o movimento de expansão das operações de crédito 
do sistema financeiro nacional (SFN).24 Essa é uma variável explicativa crucial 
das tendências econômicas recentes, e embora os nexos causais do crédito para o 
emprego não sejam automáticos, é possível constatar, a partir de dados obtidos 
junto ao Banco Central do Brasil (BCB), um movimento robusto de expansão 
do volume total do crédito no triênio 2004-2008, puxado por captações do setor 
privado empresarial e por captações das pessoas físicas.25 Ambas as rubricas mais 
do que compensaram as sucessivas quedas de participação do setor público nas 
operações totais de crédito do país, fazendo o volume total aproximar-se da casa 
dos R$ 700 bilhões em 2008.

Esse montante teria representado algo como 30% do PIB, a preços de 2008, 
percentual que praticamente faz o volume de crédito retornar ao patamar dos 
primeiros anos do Plano Real. Olhando os dados por setor de atividade, e frente 
a três subperíodos selecionados (FHC 1, FHC 2 e Lula 1), tem-se que a dinâmica 
do crédito responde fortemente a decisões políticas.

23. Essas considerações são convergentes com os resultados de outra pesquisa recente sobre a distribuição regional 
do emprego formal, conduzida por pochmann (2005). Segundo este autor, houve desconcentração do emprego for-
mal rumo aos municípios de menor densidade populacional, menor receita tributária per capita e menor índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), fenômeno que, no entanto, não teria condições de se sustentar por muito tempo. 
Entretanto, segundo nossa própria forma de ver o problema, essa conclusão precisaria ser ponderada por pelo menos 
dois aspectos: i) independentemente de quantos e quais fatores propulsores do atual quadro de geração de empregos 
formais existam, para concluir de forma pessimista sobre eles é preciso antes verificar o grau de sustentabilidade 
temporal de cada um, sabendo de antemão que cada fator explicativo possui um conjunto de causas anteriores que 
lhe dão mais ou menos sustentação ao longo do tempo; ii) o fato de o emprego formal ter crescido proporcionalmente 
mais nos municípios menores e mais pobres, engendrando um perfil ocupacional marcado por escolaridade média mais 
elevada, mas alta rotatividade e baixos rendimentos, não deveria ser visto, a priori, como sinal de desestruturação do 
mercado de trabalho, desde que, é claro, essas novas ocupações representem inserções de melhor tipo na estrutura 
produtiva, independente de estarem localizadas majoritariamente no setor terciário (comércio e serviços). Se for este o 
caso e, sobretudo, se elas possuírem alto grau de sustentabilidade temporal, então todo esse movimento de expansão 
mais que proporcional do emprego formal rumo aos menores e mais pobres municípios não terá sido em vão. ao con-
trário, poderá fazer parte de um processo virtuoso de desconcentração da estrutura produtiva e também de diminuição 
das desigualdades regionais e sociais.
24. Em especial, ver BCB (2005).
25. para um exemplo de correlação entre empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), desempenho econômico, nível de contratação e de remuneração, ver torres Filho e puga (2006). Neste exer-
cício, os autores constataram, para o período 2001-2005, que as empresas apoiadas pelo BNDES contrataram mais e 
pagaram melhores salários que as não apoiadas. ademais, esses resultados foram proporcionalmente mais expressivos 
quanto menor o tamanho dos estabelecimentos pesquisados. Em termos dos empregos formais gerados, as microem-
presas apoiadas pelo BNDES viram seu estoque de trabalhadores crescer 19% entre 2001 e 2005, contra tão-somente 
6,5% das microempresas não apoiadas. as pequenas e médias empresas, por sua vez, tiveram expansão de 8,2% e de 
6,2% no estoque de trabalhadores no mesmo período, contra taxas de 1% e de 1,9%, respectivamente, para empresas 
não apoiadas pelo banco. por fim, as grandes empresas viram crescer em 3,7% o número de trabalhadores entre 2001 
e 2005, contra uma expansão de apenas 1,9% das grandes empresas não apoiadas.
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Não é outra a conclusão que se tira das taxas de variação das operações 
totais de crédito entre 1995 e 1998, 1999 e 2002 e 2003 e 2006, as quais decres-
ceram 4,8% no primeiro mandato de FHC, estagnaram-se no segundo, e depois 
recuperaram-se em 42% no primeiro governo Lula. Mais interessante é ver que a 
recuperação foi significativa em todos os setores, com destaque para os seguintes 
movimentos: i) forte ampliação do volume e diversificação das modalidades de 
crédito a pessoas físicas, fatores que permitiram, somente no subperíodo 2003-
2006, um incremento de quase 100% no volume de operações;  ii) inversão de 
sinal em três setores econômicos de grande importância para a geração de em-
pregos, como o são o setor rural – crédito agrícola e forte expansão do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), o setor habita-
cional (recuperação de investimentos com recursos do FGTS) e o setor público 
(empresas estatais e três níveis federativos); e iii) importantes adições de crédito 
aos setores comercial, de serviços e industrial; neste último caso, embora de apenas 
8,6% entre 2003 e 2006, mas partindo de um patamar muito superior ao dos 
demais setores considerados.

Em todos os casos, há forte correlação entre os movimentos de expansão das 
operações de crédito e o esboço de recuperação econômica do triênio 2004-2006, 
a qual aponta para um incremento das taxas de investimento na composição final 
do PIB pela ótica da demanda. Também há correlação positiva entre essa ex-
pansão recente do crédito e o nível de ocupação da força de trabalho, sendo que 
aquela que se assalaria com carteira neste processo tende a ter maiores chances de 
sustentabilidade no tempo. Isto porque esses novos postos de trabalho, gerados a 
partir do crédito, tiveram por trás vetores da demanda empresarial e pública, e não 
aqueles imperativos de sobrevivência que caracterizam a ocupação por conta própria. 
Por este motivo, a expansão e a diversificação do crédito são fatores importantes a 
explicar por que, nos dados do gráfico 2, registra-se aumento de participação do 
emprego formal e queda do trabalho por conta própria no período recente.

3.2.3 aumento e diversificação do saldo exportador

Outro fator que pode ser considerado de curto prazo na explicação do atual cenário 
de expansão das ocupações e de alargamento do emprego formal relaciona-se com 
uma maior e mais firme participação do comércio exterior brasileiro na composição 
do PIB. A partir de informações do BCB sobre a balança comercial brasileira na 
era do real, tanto importações como exportações passaram a crescer de maneira 
mais sustentada desde 1999, sendo que entre 2003 e 2007 as exportações aceleraram 
o ritmo de crescimento frente às importações, dando origem a um expressivo 
saldo comercial positivo.26 O saldo, no entanto, veio a reduzir-se posteriormente, 

26. Em especial, ver BCB (2005 e 2008).
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em função da grande sensibilidade das exportações ao câmbio (sobrevalorizado), 
ainda uma fraqueza no arranjo macroeconômico vigente.

O resultado desse incremento geral das exportações foi uma expansão de 
ocupações agrícolas, sobretudo depois da desvalorização cambial de 1999, que 
também se relaciona com o aumento do crédito junto ao setor rural. Embora 
setores agrícolas e agroindustriais de exportação tendam mais a desempregar que 
empregar trabalhadores, é possível que a força de trabalho remanescente esteja 
ficando empregada com carteira. Por outro lado, há uma expansão de ocupações 
agrícolas, em grande medida informais, que deriva na verdade do alargamento da 
fronteira agrícola e de algum refluxo migratório vindo de médias e grandes cidades.

Mas o aumento das exportações também atingiu parte dos segmentos in-
dustrial e comercial, com rebatimentos positivos em termos de empregos formais. 
Na verdade, constatou-se em pesquisa recente que as empresas exportadoras con-
tínuas geraram mais empregos do que as empresas similares não exportadoras.27 
Uma possível explicação para isso é que, a despeito dos maiores ganhos de pro-
dutividade dentre as exportadoras, as que permanecem no mercado por períodos 
mais longos acabam ganhando mais espaço e empregando mais trabalhadores (em 
geral assalariados com carteira) que as empresas não exportadoras ou aquelas de 
menor produtividade.

De qualquer modo, o fato é que o tipo de emprego direto gerado a partir da 
demanda por exportações tende, tanto quanto aquele gerado a partir da expansão 
do crédito, a ser de maior durabilidade e de melhor qualidade, tendo na formali-
zação dos contratos de trabalho um dos seus principais atributos. Por outro lado, a 
pujança das exportações pode ser afetada negativamente pelo movimento de apre-
ciação da moeda nacional frente ao dólar, o que reforça a necessidade de se reade-
quar a estratégia de condução macroeconômica para a relação câmbio/juros no país.

3.2.4 Regime tributário simplificado para micro e pequenas empresas

Com a instituição de um regime de desoneração e simplificação tributária adotado 
para as micro e pequenas empresas do país, tem-se desde 1996 um fator explícito 
de incentivo à formalização e ao fortalecimento desses pequenos negócios.28 Ain-

27. a respeito, ver De Negri et al. (2006, p.  26-31). Neste trabalho, os autores chegam às seguintes taxas de cresci-
mento do emprego formal nas firmas brasileiras, entre 2000 e 2004: firmas totais (19%), as quais foram decompostas 
em: multinacionais (8%), exportadoras (14%), exportadoras contínuas (17%), industriais (19%) e industriais com mais 
de 500 funcionários (29%).
28. o Sistema Integrado de pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de pequeno 
porte (Simples) foi instituído pela lei no 9.317/1996. No início, ela estabeleceu que apenas as microempresas com 
faturamento anual bruto de até R$ 120 mil e as empresas de pequeno porte com faturamento anual bruto entre  
R$ 120 mil e R$ 720 mil poderiam aderir ao sistema. Depois, por meio da lei no 9.732/1998, foi elevado para R$ 1,2 
milhão o limite de faturamento das pequenas empresas. agora, desde a lei no 11.196/2005, os limites de faturamento 
anual bruto foram duplicados para R$ 240 mil no caso das microempresas e para R$ 2,4 milhões no caso das empresas 
de pequeno porte.

CAP 9_Jose Celso.indd   401 1/7/2011   10:12:20



402 Burocracia e Ocupação no Setor Público Brasileiro

da que as pesquisas até agora empreendidas sobre este assunto não tenham podido 
afirmar que, na ausência do Simples, o conjunto de micro e pequenas empresas 
teriam tido desempenho inferior ao observado desde sua presença, há indícios esta-
tísticos fortes de que este sistema tributário simplificado tenha sido compatível com a 
ampliação das oportunidades legais de formalização dos pequenos empreendimen-
tos e dos seus respectivos vínculos empregatícios.29

Pelo menos é isso que se verifica a partir dos dados da Guia de Recolhimento 
do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) para o período 1999-2005, 
que nos informam acerca de um processo mais intenso de criação e/ou adesão de 
vínculos empregatícios e de estabelecimentos optantes do Simples, vis-à-vis os não 
optantes.30 Embora parte dessa diferença possa ser atribuída ao fato de que há uma 
dinâmica mais frenética de criação e destruição de micro e pequenas empresas, 
vis-à-vis às médias e grandes, não deixa de ser surpreendente verificar que, entre 
1999 e 2005, enquanto a quantidade de estabelecimentos optantes pelo Simples va-
riou 74,1%, a quantidade de estabelecimentos não optantes o fez no percentual de 
apenas 8,4%. No mesmo intervalo de tempo, enquanto a quantidade de vínculos 
empregatícios formais, associados aos estabelecimentos optantes do Simples cresceu 
60,4%, a mesma taxa foi de tão somente 39,9% nos estabelecimentos não optantes.

Tanto no caso do número de estabelecimentos declarantes da GFIP como 
no dos seus respectivos vínculos formais registrados, ainda que continue havendo 
no Brasil uma alta taxa de mortalidade de empresas e postos de trabalho, parece 
que ela está sendo tendencialmente superada por uma taxa de natalidade um 
pouco maior. No período 1999-2005, a quantidade total de estabelecimentos 
teve acréscimos importantes nos biênios 2000-2001 e 2003-2004, muito embora 
isto tenha sido devido proporcionalmente mais aos estabelecimentos optantes 
do Simples que aos não optantes. Por outro lado, se for possível associar parte 
deste aumento dos estabelecimentos optantes ao reenquadramento das pequenas 
empresas na lei, proporcionado pela elevação do faturamento anual máximo per-
mitido (o qual passou, em 1998, de R$ 720 mil para R$ 1,2 milhão), então é 
de se esperar que a pequena queda de estabelecimentos optantes ocorrida em 
2005 seja facilmente recuperada nos anos subsequentes, pois nesse ano houve 
outra alteração legal substantiva, fazendo os limites de faturamento dobrarem, 
respectivamente, de R$ 120 mil para R$ 240 mil no caso das microempresas, e 

29. pelo menos é essa a conclusão de um estudo recente sobre o assunto, tal qual pode ser encontrado em Delgado et 
al. (2007, p. 42), ou seja: “(...) não temos elementos empíricos suficientes para sustentar a tese de que a ausência de 
tributação facilitada provocaria involução no sistema, mas sim de que sua presença é consistente com a reprodução e 
pequena melhoria nos indicadores de desempenho daqueles que optaram”.
30. Em especial, ver os anuários Estatísticos da previdência Social. Infelizmente, estudos empíricos buscando investigar 
as correlações e causalidades do Simples na formalização da ocupação ainda são escassos na literatura acadêmica, 
motivo pelo qual os dados – e os argumentos – utilizados neste texto referem-se apenas ao período 1999-2005, não 
tendo sido possível – para fins deste capítulo – atualizá-los a tempo.
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de R$ 1,2 milhão para R$ 2,4 milhões no caso das empresas de pequeno porte. 
Se isto ocorrer em relação ao número de estabelecimentos optantes pelo Simples, 
certamente haverá um efeito positivo também em relação ao número de vínculos 
formais. Estes estabelecimentos empregaram, na média do período 1999-2005, 
algo como 3,5 trabalhadores com vínculo formal, o que significa que para cada 
100 novos estabelecimentos optantes pelo Simples, é de se esperar cerca de 350 
novos vínculos empregatícios em média.

Mais incertas são as fontes de criação de novos estabelecimentos não optantes, 
pois esta depende proporcionalmente mais da própria trajetória de crescimento da 
economia e dos fatores que lhe dão sustentação no longo prazo, como o aumento 
e descentralização do gasto público efetivo, a expansão e diversificação do crédito 
interno e do saldo exportador, o equacionamento da armadilha câmbio/juros etc. 
Ainda que em ritmo mais lento que a multiplicação dos estabelecimentos optantes 
pelo Simples, é importante que se recupere a dinâmica de criação e sustentação de 
novos estabelecimentos não optantes, dentre outros motivos, pelo simples fato de 
que eles, por serem em geral maiores, empregam proporcionalmente mais traba-
lhadores. Na média do período 1999-2005, cada estabelecimento não optante foi 
responsável pela manutenção de algo como 13,2 postos de trabalhos, vale dizer: para 
cada 100 novos empreendimentos deste tipo, seriam gerados em média 1.320 
novos vínculos formais de trabalho no país, quase quatro vezes mais que os em-
pregos criados pelos estabelecimentos optantes do Simples.

Esta diferença no multiplicador potencial de empregos dá origem a uma 
diferença de patamar entre os dois tipos de estabelecimentos aqui considerados, 
no que tange ao estoque de vínculos empregatícios de cada um. Computados no 
período 1999-2005, enquanto o total de vínculos formais passa de um patamar 
de 4 milhões para perto de 6 milhões, entre os estabelecimentos optantes do Simples 
esse patamar salta da casa dos 14 milhões para mais de 19 milhões de vínculos 
entre os estabelecimentos não optantes. De todo modo, em ambos os casos, a 
notícia importante é que o estoque de estabelecimentos e de vínculos formais 
mantidos ano a ano tem demonstrado certa tendência de crescimento. Ao menos 
no período 1999-2005, foram criados mais estabelecimentos e empregos formais 
que destruídos, o que ajuda a explicar o movimento recente de formalização do 
emprego e suas condições de sustentação ao longo do tempo.

3.2.5 Melhora das ações de intermediação de mão de obra e de fiscalização do MtE

Por fim, um último aspecto relacionado – neste caso, diretamente – ao movi-
mento recente de recuperação do emprego formal é a melhora da gestão do MTE 
sobre as ações de intermediação de mão de obra e fiscalização das condições e 
relações de trabalho.
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No que se refere ao primeiro ponto, informações do MTE dão conta de que 
a atratividade do serviço de intermediação de mão de obra cresceu muito junto aos 
trabalhadores, sobretudo depois de 1999. E embora o mesmo não tenha ocorrido 
com a mesma intensidade junto às empresas que ofertam suas vagas pelo Sistema 
Nacional de Emprego (Sine), houve uma melhora no indicador relativo à colocação 
de trabalhadores no mercado, cuja taxa passou do patamar de 40% no subperíodo 
1995-1999 para a casa dos 52% em 2005, e declinando posteriormente para o pa-
tamar anterior até 2008, conforme dados do MTE.31 Apesar disso, o percentual de 
trabalhadores inseridos pelo Sine no mercado de trabalho ainda é muito baixo frente 
ao total de trabalhadores anualmente admitidos em relações formais, segundo o Ca-
dastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED)/MTE. Esta taxa, embora 
tenha apresentado certo crescimento ao longo do tempo, em nenhum ano da série 
chegou a ultrapassar a casa dos 9%, tendo estado na verdade entre 6% e 7% no triênio 
2006-2008.

Com relação à segunda dimensão, que considera a possibilidade de ter havi-
do uma gestão mais eficaz do MTE no gerenciamento do mercado formal de tra-
balho, percebe-se, também com base em informações do MTE, um incremento 
mais que proporcional de trabalhadores registrados sob ação fiscal que de empre-
sas fiscalizadas, ao longo do período 1996-2006.32 Os primeiros quase dobraram 
de patamar entre as médias dos subperíodos 1996-1998 e 1999-2002, passando 
de 283,8 mil para 461,7 mil trabalhadores registrados sob ação da fiscalização 
do trabalho. Depois, na média do período 2003-2006, houve novo salto para 
cima, fazendo o patamar de trabalhadores registrados pular para a casa dos 664,8 
mil. Enquanto isso, o número médio de empresas fiscalizadas declinou entre os 
dois primeiros subperíodos, recuperando-se, no entanto, ao longo do terceiro 
subperíodo, para um patamar de 330,1 mil empresas. Esses números se traduzem 
em uma melhora geral de dois indicadores importantes, a saber: i) o número de 
empregados registrados sob ação fiscal por empresa fiscalizada, e ii) o número 
de empregados registrados sob ação fiscal no universo de trabalhadores formais 
admitidos anualmente.

Em primeiro lugar, o número de empregados registrados sob ação fiscal, por 
empresa fiscalizada, passou de 0,8 na média do subperíodo 1996-1998, para 1,4 

31. Ver, em MtE (2005), informações estatísticas disponíveis no site.
32. Infelizmente, estudos empíricos buscando investigar as correlações e causalidades da fiscalização na formalização 
da ocupação ainda são escassos na literatura acadêmica, motivo pelo qual os dados – e os argumentos – utilizados 
neste texto referem-se apenas ao período 1996-2006, não tendo sido possível – para fins deste capítulo – atualizá-
los a tempo. adicionalmente, é preciso dizer que impactos positivos da fiscalização do trabalho sobre a formalização 
do mercado de trabalho devem ser entendidos num contexto mais geral, de reforço governamental deliberado das 
funções de fiscalização previdenciária e trabalhista, além de uma atuação mais firme do Ministério público do trabalho 
(Mpt), dentre outras situações que acabaram por favorecer ou incrementar o impacto da fiscalização propriamente 
laboral sobre a formalização do emprego em unidades empresariais.
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no subperíodo 1999-2002, chegando a 2,0 entre 2003 e 2006. Isto denota uma 
melhor eficácia da ação de fiscalização por parte do MTE, pois para cada empresa 
fiscalizada, cresce o número de trabalhadores registrados. Com isso, cresceu também 
o número de empregados registrados sob ação fiscal no universo de trabalhadores 
formais admitidos anualmente, de acordo com o CAGED/MTE. Esta taxa passou 
de 3,5% no subperíodo 1996-1998, para 4,8% no subperíodo subsequente, che-
gando a 5,9% na média do subperíodo 2003-2006. Apesar disso, embora ela tenha 
praticamente dobrado desde 1999, evidenciando, portanto, uma contribuição 
positiva e crescente desse fator para a geração de empregos formais no período 
recente, ainda se encontra, tal qual o dado para a intermediação de mão de obra, 
em patamar muito reduzido frente ao tamanho do mercado de trabalho nacional.

Em ambos os casos – intermediação e fiscalização – parece tanto ter havido 
uma contribuição de fato positiva na expansão do mercado formal de trabalho 
ao longo dos anos recentes, quanto haver ainda um bom espaço para melhorias 
subsequentes nos indicadores analisados, cujo motor passa por decisões sob forte 
comando do governo. Ou seja, ampliar o campo de intervenção governamental 
no mercado de trabalho, com ações mais robustas de intermediação de mão de 
obra e de fiscalização das relações contratuais, dentre as alternativas possíveis no 
âmbito do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPETR), pode ser 
uma forma direta de influenciar positivamente os indicadores de formalização do 
trabalho no país.

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS: QUESTÃO SOCIAL, MUNDO DO TRABALHO E 
    DINÂMICA MACROECONÔMICA

É bastante relevante a constatação obtida pelas fontes estatísticas do IBGE e dos 
registros administrativos do MTE acerca da trajetória recente de recuperação do 
emprego assalariado formal, bem como do aumento de filiação previdenciária 
de natureza voluntária. A partir disto, uma questão colocada para os estudiosos 
do mundo do trabalho é a de apontar e investigar os fatores mais importantes a 
explicar os motores de expansão do processo recente de assalariamento formal 
no país. Adicionalmente, deve-se averiguar em que medida – e sob quais condi-
ções – esse movimento seria sustentável no tempo, engendrando a partir dele um 
processo virtuoso de estruturação e ordenamento do mercado de trabalho, aliado 
a uma trajetória também benéfica de melhoria dos indicadores de desempenho 
financeiro da previdência social.

Em que pesem as dificuldades empíricas para estabelecer causalidades nem 
sempre diretas ou óbvias, cremos ter conseguido, como primeira aproximação 
ao tema, um grau de conhecimento mais acurado sobre o assunto. Isto porque 
pudemos identificar ao menos cinco fatores explicativos para a dinâmica recente 
de assalariamento formal do mercado de trabalho brasileiro, todos eles operando 
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numa mesma direção, provavelmente em simultâneo, ainda que em combinações 
diversas entre si, e – muito importante – a despeito de o arranjo macroeconômico 
dominante no período poder ser considerado restritivo ao crescimento.

Assim, um primeiro fator explicativo relevante parece estar associado ao au-
mento e à descentralização federativa do gasto social, fenômenos que devem ter 
ajudado de duas formas o processo em tela: i) pela contratação formal direta de 
profissionais em políticas sociais de orientação universalizante, como em educação 
fundamental e saúde pública; e ii) pela ampliação dos volumes monetários trans-
feridos de forma direta aos milhares de portadores de direitos sociais esparramados 
pelo país. Em ambos os casos, compõe-se uma renda monetária de origem pública, 
caráter permanente, valor real indexado ao SM e perfil redistributivo, cujo tamanho 
e relevância são tão mais expressivos quanto menores e mais pobres forem os mu-
nicípios contemplados. Dadas as características assinaladas, esta massa monetária 
se converte em um importante parâmetro de decisão do cálculo microeconômico, 
podendo dar segurança a muitos pequenos e médios negócios privados. Embora 
este fenômeno tenda a ser mais relevante nos municípios menores e mais de-
pendentes das políticas sociais (e de outras transferências constitucionais, como 
os fundos de participação de estados e municípios), é justamente neles que está 
crescendo o emprego formal em atividades do comércio e dos serviços. Quanto 
à sua sustentabilidade, é claro que há um limite superior para o aumento e des-
centralização federativa do gasto social, mas da sua permanência no tempo é que 
podem derivar mercados locais minimamente autossustentáveis, ainda que não 
imbatíveis frente a cenários prolongados de baixo crescimento econômico geral.

Daí a importância do segundo fator apontado como parte da explicação 
para a retomada tanto do miniciclo de crescimento do período recente quanto 
dos empregos formais gerados no país, ou seja, o aumento e diversificação do 
crédito interno. Em relação a este ponto, depois de um período contínuo (1995 
a 2003) de rebaixamento do volume total de crédito no PIB, teve início um 
processo vigoroso de recuperação de novas operações de empréstimos a prati-
camente todos os setores da atividade econômica, com destaque para os seguin-
tes movimentos: i) forte ampliação do volume e diversificação das modalidades 
de crédito a pessoas físicas; ii) inversão de sinal em três setores econômicos de 
grande importância para a geração de empregos, como o são os setores público, 
habitacional e rural; e iii) expressivos incrementos de crédito também aos seto-
res comercial, de serviços e industrial. Em praticamente todos os casos, mesmo 
naqueles em que o objetivo primordial do empréstimo é antecipar o consumo 
ou fazer girar o capital corrente, há o fato crucial de que o emprego mantido ou 
criado a partir deste vetor de demanda tem melhores chances de ser preservado do 
que uma ocupação qualquer gerada pelo mero instinto de sobrevivência, a partir 
da oferta própria de força de trabalho. Dito de outro modo: quando um emprego 
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é criado para preencher um posto de trabalho (novo ou velho) que existe por força 
de uma demanda anterior, suas chances de enraizar-se na estrutura produtiva e 
de formalizar-se são mais amplas. É claro que a sustentabilidade desta ocupação 
estará a depender do sucesso da ação empresarial ao longo do tempo, fenômeno 
este que, por sua vez, está condicionado por uma miscelânea de fatores objetivos 
e subjetivos, tais como: a perspectiva de crescimento econômico geral e setorial, 
a combinação câmbio/juros esperada, o nível de confiança microeconômico no 
empreendimento etc.

Esse conjunto de fatores também afeta o desempenho do saldo exportador, 
o terceiro elemento aqui apontado como responsável por parte do crescimento 
do PIB e dos novos empregos formais gerados na economia brasileira desde a 
desvalorização cambial de 1999, mas com especial impulso a partir de 2003. 
Neste caso, embora setores agrícolas e agroindustriais de exportação tendam mais 
a desempregar que a empregar novos trabalhadores, é possível que a mão de obra 
remanescente esteja ficando empregada em relações de assalariamento com car-
teira assinada. Já nos setores comerciais e, sobretudo, industriais exportadores, 
constatou-se incremento líquido de empregos formais nas situações em que as 
empresas mantêm-se no mercado externo por longos períodos. Daí a importân-
cia, para o mercado de trabalho formal, de uma estratégia nacional de inserção 
exportadora crescente e sustentável, calcada em expansão e diversificação de pro-
dutos de maior conteúdo tecnológico e maior valor agregado. Em tal contexto, 
a sustentabilidade das ocupações formais geradas poderá ser elevada sempre que 
refletir vetores de demanda internacional robustos ao longo do tempo.

Em termos do ambiente para negócios, encontramos, como quarto fator 
explicativo, o regime tributário simplificado para micro e pequenas empresas, o 
Simples. Em operação no país desde 1996, este sistema de incentivos tributários 
foi alargando o número de adesões, e também facilitando a criação de novos ne-
gócios, à medida que os limites de faturamento anual bruto foram sendo revistos 
para cima. Isto aconteceu, até agora, em duas oportunidades: primeiro, em 1998, 
quando foi elevado para R$ 1,2 milhão o limite de faturamento das pequenas 
empresas; depois, em 2005, desde quando os limites de faturamento foram du-
plicados para R$ 240 mil no caso das microempresas e para R$ 2,4 milhões no 
caso das empresas de pequeno porte. A partir disto, o fato relevante é que, desde 
que implantado o Simples, a taxa de crescimento observada para o número de 
estabelecimentos e de vínculos formais de trabalho cresceu proporcionalmente 
mais neste segmento das micro e pequenas empresas optantes que no segmento 
das empresas não optantes. Isto sugere a conclusão de que este regime simplificado 
de tributação possa ter favorecido tanto a criação de novos empreendimentos 
como a formalização de empreendimentos já existentes, que antes operavam na 
ilegalidade. Se isto for verdade, é possível supor que a sustentabilidade de parte 
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relevante dessas ocupações possa ser mantida no tempo, enquanto durar tal regime 
diferenciado de tributação, tudo o mais constante. Outro aspecto interessante 
para ajudar a explicar a trajetória de recuperação do emprego formal no país 
diz respeito ao fato de que tanto o estoque total de estabelecimentos como o de 
vínculos empregatícios formais apresentaram certa tendência de crescimento ao 
longo do período sob vigência do Simples; neste caso, independentemente de a 
empresa ser optante ou não optante. Este fenômeno sinaliza para o fato óbvio 
de que estratégias de desoneração tributária talvez não sejam condição por si só 
suficiente para o crescimento econômico e a formalização dos postos de trabalho.

Igualmente importantes parecem ter sido as ações governamentais ligadas à 
intermediação de mão de obra e à fiscalização das condições e relações de trabalho 
por parte do MTE, das quais tratamos aqui como um quinto fator explicativo de 
relevância, sobretudo para a retomada dos indicadores de formalização do trabalho. 
Em ambos os casos, embora os percentuais de recolocação produtiva e de forma-
lização sob ação fiscal ainda sejam pequenos frente ao tamanho do mercado de 
trabalho nacional, houve melhoras visíveis nos indicadores de desempenho desses 
programas. Este fato sugere ainda haver uma boa margem de manobra, no âmbito 
do MTE, para novos incrementos de pessoal e outros aprimoramentos de gestão, 
com vistas a uma ação estatal mais firme e abrangente em termos de fiscalização e 
intermediação de mão de obra no país. Sem isso, a sustentabilidade das ocupações 
recém-formalizadas por força da ação desses programas de governo estará na de-
pendência, na verdade, de um ou mais dos outros fatores aqui analisados.

Por fim, como conclusão mais geral deste capítulo, há a constatação de que 
todos os fatores acima elencados são passíveis de algum tipo de atuação conscien-
temente direcionada por parte do Estado. Ou seja, há instrumentos de ação e 
capacidade operativa não desprezível nos aparelhos de Estado já existentes para a 
ativação desses e outros fatores em prol de uma estratégia mais robusta e duradou-
ra de desenvolvimento com inclusão social pelo trabalho. Para tanto, urge romper 
a armadilha câmbio/juros que aprisiona o país ao curto prazo e à estabilização 
monetária como único objetivo de política econômica.

Diante do conteúdo apresentado acima, é imperativo avançar na sugestão de 
alguns pontos de reflexão para a tentativa de se construir uma agenda positiva de 
mudanças, como condição para a superação dos principais problemas apontados no 
mercado de trabalho brasileiro em sua atual quadra histórica de desenvolvimento.

Em primeiro lugar, é preciso lembrar que a persistência da questão social no 
Brasil deriva da forma inadequada pela qual foram tratados, historicamente, os 
problemas de acesso à terra e ao trabalho regulado, no contexto de expansão de 
uma economia capitalista tardia e periférica. A forma de manifestação da questão 
social hoje se expressa pelo grande peso de um setor de subsistência no campo e 
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de um igualmente grande setor urbano de pessoas em idade ativa não inseridas no 
mundo do trabalho de maneira minimamente estruturada e regulamentada. Tal 
situação pode ser resumida como derivada das seguintes condições:

1) Uma herança social conflituosa (escravidão, mandonismo etc.), que li-
mitou enormemente o campo de possibilidades para a construção de 
consensos ou concertações sociais de largo alcance, embora o discurso 
dominante autoritário tenha sempre vendido a ideia de cooperação entre as 
classes. Ou seja, dadas as relações assimétricas de poder inscritas na es-
trutura social brasileira, sempre prevaleceram o enfrentamento e o con-
flito, muito mais que o consenso e a cooperação. Esta, quando houve, 
foi na maioria das vezes imposta pelas formas autoritárias de se fazer 
política no país, ainda que tenham sido veiculadas como soluções de 
compromisso, consenso ou cooperação entre as classes sociais.

2) Uma histórica subordinação do social ao econômico, em todas as fases 
da história política republicana. Prova disso é a crença recorrente nas 
supostas virtudes intrínsecas da industrialização e da mobilidade social 
ascendente para a resolução das questões sociais.

3) Uma estrutura de desigualdades sociais extremas, cuja significação para 
o funcionamento do mercado de trabalho e para o sistema econômico 
capitalista ainda não foi totalmente explorada. Aqui não se trata simples-
mente de dar razão ou não ao suposto modelo dual de desenvolvimento 
nacional, mas indo além da disjuntiva que norteou o debate à época da 
industrialização substitutiva de importações, buscar as consequências da 
estrutura de desigualdades existente sobre a (de)formação de certa ética 
do trabalho que envolvia, do lado dos empregadores, a adoção de uma 
postura predatória do uso e remuneração da força de trabalho, e do lado 
dos trabalhadores, uma certa complacência com a situação vigente, bem 
como um comportamento ligado na maioria das vezes ao estabeleci-
mento de estratégias imediatas de sobrevivência, largamente descoladas 
das ideias de realização pessoal ou ascensão profissional difundidas pela 
ideologia do self made man.

4) Uma fecunda imaginação política para encaminhar soluções para a 
questão econômica, no bojo de uma industrialização tardia e periférica, 
em paralelo a uma escassa criatividade para soluções não convencio-
nais na área social, supostamente mais adequadas ao caso nacional, tais 
como:

a) uma reforma agrária ampla e estruturante de novas relações humanas 
no campo;
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b) uma reforma tributária e fiscal de orientação progressiva na arrecada-
ção e redistributiva nos gastos;

c) uma reforma social universalizante e democrática no acesso a cultu-
ra, esportes e educação, saúde e saneamento, habitação, transporte e 
segurança; e

d) uma reforma política transparente e abrangente, democratizadora e 
legitimadora do Estado de direito no que tange a eleições, participação 
social e controle público sobre os seus três poderes constituintes (Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário), no âmbito dos três níveis federados 
(União, estados e municípios).

Em segundo lugar, temos que a questão social brasileira foi apenas parcial-
mente enfrentada pelo conjunto de políticas sociais construídas desde, grosso modo, 
os anos de 1930, tendo assumido um caráter híbrido com relação ao perfil insti-
tucional (ao combinar elementos dos modelos liberal-assistencial, meritocrático-
contributivo e universal-social) e insuficiente no que diz respeito à capacidade de 
combater o perverso quadro de desigualdades e pobreza do país, nosso modelo 
apresenta-se hoje fundamentalmente anacrônico diante da enorme tarefa de prover 
proteção social mínima a parte considerável da população. Por um lado, temos uma 
situação de grande desregulação do trabalho e de um horizonte de desproteção pre-
videnciária que não se resolverá simplesmente com a retomada de taxas mais altas de 
crescimento econômico; por outro, um aparato de políticas sociais necessário, mas 
insuficiente diante da natureza e da dimensão da questão social contemporânea.33

Em terceiro lugar, é preciso reconhecer que o esforço envolvido no enfren-
tamento da questão social brasileira não pode prescindir do Estado como ator 
central dos processos de mudança. Qualquer solução sustentável a longo prazo 
deverá passar necessariamente por uma recomposição do protagonismo estatal 
em meio à vida social e econômica do país. Ao propor uma discussão que repense 
as relações Estado/sociedade no Brasil, evidenciamos as dificuldades teóricas de 
compreensão dos fenômenos contemporâneos, bem como os desafios práticos de 
transformação da política e da sociedade rumo à consolidação democrática.

Em termos metodológicos, é imprescindível salientar a necessidade de abordar 
as problemáticas da macroeconomia e do emprego de uma perspectiva ampla, em 
que soluções pontuais para enfrentar cada uma das partes componentes do grande 
problema que se tem sob foco têm dado origem, atualmente no país, a uma estra-
tégia insuficiente e ineficaz diante da natureza e gravidade da questão. Em outras 
palavras, é preciso ter claro que somente uma conjunção de fatores e políticas 

33. Esta ideia não foi desenvolvida ao longo deste capítulo, mas pode ser vista, por exemplo, em Fagnani (1999) e 
oliveira (2003).
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públicas virtuosas e duradouras no tempo pode desarmar a conexão entre “crise 
estatal e econômica”, de um lado, e “desregulação do trabalho e desproteção social”, 
de outro. Destas, cinco são particularmente importantes e urgentes, a saber:

•	 a recuperação do crescimento econômico em bases mais sólidas e níveis 
mais elevados que os atuais;

•	 a reestruturação institucional do padrão de financiamento público em 
geral, e das políticas sociais em particular;

•	 a construção de mínimos civilizatórios para a regulação (estruturação e 
regulamentação) do mundo do trabalho;

•	 a promoção politicamente deliberada da distribuição funcional e pessoal 
da renda; e

•	 a construção de novas institucionalidades na relação Estado/sociedade 
para a promoção da cidadania ampla e para a consolidação democrática.

Em suma, somente com uma perspectiva positiva de integração social é que 
os anos vindouros do novo milênio poderão vir a representar um período histórico 
de grande importância para o Brasil, rumo à superação dos impasses nos quais 
está atualmente inserido. Atravessamos um momento crítico desta trajetória, cuja 
resolução definirá o tipo de país que teremos no futuro.
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CAPÍTULO 10

TENDÊNCIAS E PROBLEMAS DA OCUPAÇÃO NO SETOR  
PÚBLICO BRASILEIRO: CONCLUSÕES PARCIAIS E 
RECOMENDAÇÕES DE PESQUISA

Roberto Passos Nogueira

José Celso Cardoso Jr.

1 INTRODUÇÃO

Há pelo menos quatro abordagens avaliativas que podem ser adotadas no estudo 
das questões de pessoal na administração pública.

A primeira diz respeito à dimensão histórico-institucional, centrando-se na 
evolução das políticas governamentais para o setor e nas mudanças da estrutura 
administrativa do Estado, na qual se insere a gestão de pessoal. Esta abordagem 
foi desenvolvida ao longo deste livro, sobretudo nos capítulos 1 e 2.

A segunda, por sua vez, enfoca a organização dos processos internos de 
gestão de pessoal, com ênfase nas questões de cargos, funções, remuneração e 
desempenho, bem como nas características estruturais das carreiras. Neste caso, 
embora nem todas as dimensões citadas tenham sido tratadas no livro, o foram 
parcialmente nos capítulos 3 e 4.

A terceira abordagem busca avaliar os aspectos demográficos e socioeconô-
micos da ocupação no setor público da economia e constitui tipicamente um es-
tudo das características dessa força de trabalho, onde são importantes as diferen-
ciações metodológicas em termos das bases de dados disponíveis, sobretudo para 
fins de comparações com a ocupação no setor privado, pois que esta abordagem 
esteve presente ao longo dos capítulos 5, 6, 7 e 8 desta publicação.

Finalmente, há uma abordagem que avalia o grau de adequação das compe-
tências dos recursos humanos em relação aos objetivos estratégicos das organizações 
públicas, sendo que esta não foi contemplada por este livro.

Isto posto, tem-se, portanto, que este último capítulo está dedicado a reali-
zar uma avaliação sintética da evolução da ocupação no setor público no período 

CAP 10_Roberto_Jose.indd   415 1/7/2011   10:20:13



416 Burocracia e Ocupação no Setor público Brasileiro

pós-1995, salientando tendências e problemas de forma bastante sumária, a partir, 
sobretudo, dos achados de pesquisa já bastante explorados nos capítulos anteriores.

Para tanto, o marco de referência surge da interpretação do conjunto das 
políticas públicas adotadas no período e não só da descrição das políticas de admi-
nistração explicitadas em cada contexto governamental. Portanto, o pressuposto 
aqui adotado é que as políticas econômicas e sociais têm bem maior potencial 
para gerar tendências e problemas peculiares à ocupação do setor público do que 
as políticas administrativas.

Pode-se afirmar que as tendências de ocupação são expressões dessas políticas 
públicas amplas, embora em muitas situações faltem dados confiáveis para se 
chegar a uma conclusão a seu respeito e estabelecer qualquer relação de causalidade 
entre um aspecto e outro. Por outro lado, os problemas da ocupação pública 
devem ser entendidos como gerando impasses políticos que tampouco podem 
ser resolvidos mediante medidas derivadas unicamente da política administrativa 
ou da política de gestão de pessoal, visto que tais problemas estão relacionados 
fundamentalmente ao cenário macroeconômico e às estratégias adotadas para o 
desenvolvimento do país.

Para fins deste capítulo, a ocupação no setor público está constituída pela 
somatória dos que mantêm vínculo institucional direto e indireto com a adminis-
tração pública.1 O vínculo direto corresponde ao pessoal militar, aos estatutários 
e aos não estatutários que, por sua vez, incluem os celetistas e os informais, ou 
seja, os que estão em situação irregular. O contrato de trabalho para prestação de 
serviços finais de uma dada instituição é caracterizado como irregular pelo Mi-
nistério Público (MP) sempre que contraria a norma constitucional que requer a 
admissão por intermédio de concurso. Neste caso, a categoria de informalidade 
ou precariedade do trabalho não implica necessariamente a não observância de 
direitos do trabalhador, mas, sim, condição que contraria o princípio da legali-
dade da ação do Estado. Deve ser observado, ademais, que o conceito de ocupação 
direta na administração pública exclui os vínculos de trabalho com empresas es-
tatais e de economia mista, embora tais vínculos possam ser considerados para 
efeito de comparação.

Por sua vez, o vínculo indireto resulta de relações contratuais criadas pelas 
instituições de Estado com entidades privadas, com ou sem fins lucrativos, que 
colaboram para o alcance de suas funções. Pode se originar por meio de empresas 
que fornecem mão de obra para serviços gerais (copeiros, serventes, porteiros 
etc.), bem como pela interveniência de fundações de apoio, organizações sociais 

1. Para a necessária discussão metodológica acerca das opções e alternativas de uso das diferentes bases de dados 
existentes para este tema, ver o capítulo 5 desta publicação, de autoria de Pessoa, Cardoso Jr. e Figueiredo (2011).
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e entidades similares que compõem o setor “público não estatal”, conforme a 
nomenclatura adotada pelo Projeto de Reforma Administrativa de 1995. Esta dis-
tinção é relevante neste contexto de discussão, porque, em anos recentes, verifica-se 
a tendência a substituir os ocupados com vínculo direto pelos ocupados com vín-
culo indireto, embora esta tendência só seja identificada mediante estudos de áreas 
específicas, como por exemplo a de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), ou, 
de modo mais geral, em estudos que se debruçam sobre o nível municipal.2

Do modo como aqui foi definido, o conceito de ocupação no setor público 
busca evitar conflito e contradição de acepções, representando alternativa ao con-
ceito de “emprego público”, utilizado em outros capítulos deste livro. É que, 
no contexto jurídico-administrativo nacional, emprego público corresponde ao 
vínculo celetista, segundo consta da Constituição, por contraposição ao vínculo 
estatutário. O servidor estatutário, que hoje é a grande maioria, não é um em-
pregado, no sentido estrito da palavra, porque ele se caracteriza por submeter-se 
a um estatuto que descreve seus deveres e direitos e, portanto, juridicamente não 
mantém relação contratual de emprego com a administração pública.

As fontes de dados mais comuns para o estudo dos vínculos diretos são o 
censo demográfico, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
ambos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Relação Anual 
de Informações Sociais (Rais), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), e o 
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (Siape), do Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). A PNAD e o censo são mais 
adequados para este fim na medida em que seus dados provêm de entrevistas do-
miciliares realizadas com fundamento em métodos estatísticos, enquanto a Rais 
depende de informações administrativas fornecidas anualmente pelos estabeleci-
mentos públicos e privados. A base do Siape também é um registro administrati-
vo, mas sua cobertura se restringe à parte do Poder Executivo federal.

Devido a essas diferenças, o censo e a PNAD capturam os vínculos formais 
e informais, enquanto a Rais e o Siape abrangem apenas os vínculos formais. 
No âmbito do setor público, vínculos formais são os regulares, ou seja, aqueles 
que seguem os preceitos legais. A despeito de a PNAD apresentar maior precisão 
quanto aos números finais, a Rais pode ser usada com proveito para caracterizar 
certas tendências gerais do setor público referentes a gênero, nível educacional, 
renda etc. Para tanto, pressupõe-se que a composição do segmento informal do 
emprego público tem características similares ao do segmento formal.

A título de ilustração, a tabela 1 apresenta o número total de vínculos diretos 
no setor público para os anos 1995, 2002 e 2007, de acordo com os dados da 

2. Para este último caso, ver o capítulo 7 desta publicação, de autoria de Pessoa (2011).
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PNAD e da Rais. Ao longo dos anos, verifica-se que há crescente convergência 
dos dados da Rais em relação aos da PNAD, o que certamente tem a ver com a 
melhoria de cobertura institucional da Rais e, eventualmente, com a diminuição 
dos vínculos informais no setor público ao longo do período.

TABELA 1

Brasil: comparação dos dados da PNAD e da Rais sobre o total de vínculos diretos 

do setor público – 1995, 2002 e 2007 

Ano 1995 2002 2007

PNAD 7.833.765 8.614.942 10.272.646

Rais 5.515.594 6.998.140   8.675.212

% da Rais/PNAD 70,4 81,2 84,4

Fontes: PNAD e Rais. Elaboração própria. 

Quanto às ocupações de vínculo indireto, infelizmente, não há fonte es-
tatística apropriada, a não ser, parcialmente, mediante pesquisas de campo ou 
dados setoriais, não analisados aqui. Assim, a despeito de ter sido salientada a im-
portância de se levar em consideração o crescente número de vínculos indiretos, 
o que será avaliado neste capítulo diz respeito à dimensão dos vínculos diretos. 
Por sua vez, os aspectos qualitativos da ocupação informal e da terceirização em 
atividades-fim serão analisados brevemente enquanto constituem problemas das 
políticas de gestão pública.

2 MARCO DE REFERÊNCIA DAS POLÍTICAS PARA ANÁLISE DA OCUPAÇÃO NO 
   SETOR PÚBLICO

Entre 1995 e 2009, os governos Fernando Henrique Cardoso (FHC) e Lula es-
tabeleceram políticas de administração pública cujos efeitos se desdobram para 
além da ocupação na esfera federal, não só porque algumas dessas políticas se 
consubstanciaram em novas bases constitucionais e legais, como também porque 
deram origem a medidas e incentivos que afetaram o crescimento, a distribuição 
e o modo de vinculação de pessoal em todo o âmbito federativo.

No primeiro mandato do governo FHC, houve um esforço concentrado de 
produção de documentos e diretrizes explícitas que tinham sua fundamentação 
no Plano Diretor da Reforma Administrativa de 1995. A administração gerencial 
preconizada neste plano apresenta um conjunto de diretivas bem conhecidas: 
autonomia financeira e administrativa de certas entidades públicas não estatais, 
retorno do regime contratual (celetista) para funções não essenciais de Estado, 
generalização da avaliação de desempenho dos servidores, possibilidade de demis-
são do servidor por insuficiência de desempenho e excesso de quadros, reorgani-
zação das carreiras especialmente nas funções essenciais do Estado etc. Algumas 
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dessas diretivas foram ditadas mediante a Emenda Constitucional (EC) no 19, de 
1998. De forma paralela e mais célere em seus efeitos institucionais, a política de 
desestatização levou à criação das agências reguladoras, inicialmente nas áreas de 
telecomunicações e de energia elétrica, mas logo se estendendo a áreas mais ou 
menos tradicionais como saúde e transporte.

Foram concebidos neste mesmo período os Planos de Demissão Voluntária 
(PDVs) dos servidores federais (e de outros níveis de governo), de acordo com 
modelo encetado no governo Collor. O governo federal buscou dar o exemplo 
para as demais esferas federativas, ativando seus planos de demissão em confor-
midade com seus objetivos de contenção global dos gastos públicos. No entanto, 
o resultado desses planos, em termos da diminuição do estoque de pessoal ativo, 
foi bem menor do que o esperado. A medida mais significativa para a redução do 
pessoal ativo deu-se simplesmente através da contenção do número de ingressados 
por concurso público e do aumento das aposentadorias requeridas em função da 
expectativa de perdas salariais por parte dos servidores.

No segundo mandato do governo FHC, num contexto de séria crise cambial, 
prevalece uma orientação fiscalista, caracterizada por fortes restrições ao gasto 
com pessoal. Tal orientação culminaria, em 2000, com a edição da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), que consolidou vários dispositivos legais anteriores, 
como a Lei Camata, em vigor desde 1995. De um modo geral, entre 1999 e 
2002, as prioridades fiscais se impuseram no campo da gestão de pessoal do setor 
público e tiveram poder predominante em relação às propostas de modernização 
do aparato administrativo de Estado. Por exemplo, na esfera federal não houve 
praticamente admissão de novos servidores – nem mesmo para as carreiras essen-
ciais de Estado, tão incentivadas pelo plano da reforma administrativa.

Assim, no segundo mandato de FHC, toda a ênfase política posta inicial-
mente na modernização gerencialista da administração pública se deslocou para 
duas outras prioridades: a contenção fiscal das despesas públicas, especialmente as 
de pessoal, e a desestatização modernizadora, acompanhada do fortalecimento do 
papel das agências reguladoras. Segundo dados da Rais, existiam em 1991 mais 
de 20 mil trabalhadores celetistas contratados por empresas de economia mista 
do governo federal, que ficaram reduzidos, em 2003, a cerca de 6 mil, graças ao 
processo de desestatização, que, na verdade não se constituiu numa medida de 
administração de empresas públicas pelo Estado, mas, sim, num componente es-
tratégico da política de liberalização econômica, que visava inserir o país na arena 
internacional de disputa por tecnologias e capitais.

Em contraposição ao primeiro mandato do governo FHC, as políticas de 
gestão de pessoal do setor público no governo Lula, não obstante terem trazido 
elementos novos e auspiciosos, foram ainda assim caracterizadas por terem sido 

CAP 10_Roberto_Jose.indd   419 1/7/2011   10:20:13



420 Burocracia e Ocupação no Setor público Brasileiro

essencialmente lacônicas. Diversas medidas de modernização administrativa con-
tinuaram a ser praticadas, mas pouco se escreveu sobre o assunto e a todo custo se 
evitou o uso da expressão “reforma do Estado”. A política de gestão pública como 
um todo assumiu alguns contornos de continuidade, embora, algumas vezes, tenha 
sido inovadora.

O aspecto de continuidade deve-se, sobretudo, à preservação da orientação 
fiscal, um dos três pilares essenciais da política macroeconômica, ao lado da ma-
nutenção do câmbio apreciado e do combate à inflação pelo regime de metas. 
Contudo, o novo cenário de crescimento da economia que teve início em 2004 
veio a favorecer o início de uma fase de expansão do quadro de pessoal da admi-
nistração federal, bem como a política de ajustes graduais da remuneração dos 
servidores. Simultaneamente, decidiu-se pela reabertura dos concursos públicos 
dirigidos para pessoal permanente e temporário em áreas prioritárias, incluindo 
carreiras estratégicas e as agências reguladoras.3 Esses concursos tiveram como 
objetivo adicional substituir os chamados “terceirizados”, ou seja, os contratados 
informais de cooperativas e entidades privadas diversas, bem como os contratados 
mediante agências internacionais. Em vários momentos desde o final do governo 
FHC, o objetivo de substituir os terceirizados por concursados foi acertado com 
o MP e o Tribunal de Contas da União (TCU) mediante a assinatura de Termos 
de Ajuste de Conduta (TACs) com a União. Ainda assim, em 2009, o TCU 
produziu um relatório demonstrando a persistência de nada menos que 28.567 
servidores em situação irregular na administração federal direta e indireta.

Um dos aspectos inovadores da política de pessoal do governo Lula veio 
mediante a adoção de mesas de negociação com os servidores federais, no âmbito 
do MPOG que funcionaram com regularidade.4 Esse ministério também se dedi-
cou a formular novas bases para a autonomia gerencial da administração pública 
indireta. Para tanto elaborou um projeto específico em torno da figura jurídica 
da fundação pública de direito privado (conhecido como Fundação Estatal), já 
regulamentado por várias Unidades Federativas (UFs), mas ainda postergado sine 
die em sua votação pelo Congresso Nacional devido a pressões exercidas pelas 

3. Para uma síntese dessas medidas (e seus resultados em termos) de recomposição de quadros e de remunerações, 
ver Moraes et al. (2010).
4. Em palavras de um importante dirigente público de alto escalão do governo federal à época: “(...) no ano de 2002, 
foram encaminhadas para o Congresso quatro propostas de medidas provisórias que reajustaram as políticas remune-
ratórias, e isso é resultado do processo de negociação. Isso permitiu que se construíssem, em várias áreas da gestão de 
pessoas, eixos importantes – o primeiro deles é a gestão de competências. Está configurado a partir de uma orientação 
dada pelo decreto no 5707, a definição da política de desenvolvimento de pessoas, que passa a ser conduzida não só 
pela Secretaria de Recursos Humanos, mas por um comitê de desenvolvimento de pessoas que é composto pela Se-
cretaria de Recursos Humanos, Secretaria de Gestão e mais a Escola Nacional de Administração Pública. Isso permitiu 
construir um novo modelo para a política de gestão de pessoas, baseado principalmente nos eixos: democratização, 
gestão por competências, avaliação de desempenho”. Para uma visão mais ampla desse assunto, ver o restante desta 
fala no capítulo 8, de autoria de Mattos (2011).
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corporações de servidores.5 Seguindo em direção similar, de apoio ao crescimento 
do espaço de autonomia administrativa e financeira da administração pública, 
foram divulgadas as diretrizes produzidas por uma comissão de juristas notáveis 
que se prontificaram a colaborar com aquele ministério na montagem de uma 
proposta para um projeto de lei visando o estabelecimento de uma nova Lei Or-
gânica da Administração Pública Federal, em substituição ou atualização de itens 
considerados anacrônicos do Decreto-Lei no 200 de 1964 e da própria Constitui-
ção Federal de 1988, ainda vigentes.6

Como síntese, o quadro 1 distingue as principais diretrizes de administração 
pública e de política de pessoal nos governos FHC e Lula.

5. Em particular, ver Nogueira (2010).
6. Para uma apresentação e qualificação do debate em torno do referido projeto, ver Cardoso Jr. e Pires (2011).

QUADRO 1

Governos FHC e Lula: principais formulações e diretrizes nos campos da 

administração pública e das políticas de pessoal

Governo FHC

Autonomia gerencial nas entidades públicas não estatais em contrato de gestão (organizações sociais são 
criadas pioneiramente pelo Estado de São Paulo em 1998) 

Demissão e licença temporária incentivadas

Limites legais fixados para despesas com pessoal de acordo com a LRF de 2000

Empregados celetistas admitidos por processo seletivo público

Avaliação do desempenho individual do servidor ou empregado

Possibilidade de demissão por insuficiência de desempenho e por excesso de quadros avaliado segundo 
limites fiscais 

Carreiras e concursos públicos organizados para as funções essenciais de Estado

Criação das agências reguladoras e seu quadro de pessoal próprio

Governo Lula

Autonomia gerencial em entidades públicas da administração indireta (projeto de Fundações Estatais e 
proposta de Lei Orgânica da Administração Federal)

Mesas de negociação para questões de gestão de pessoal

Reabertura de concursos para servidores temporários e permanentes de órgãos públicos e agências 
reguladoras

Realocação de pessoal na estrutura de carreiras e ordenamento das carreiras de Estado 

Substituição de pessoal ocupado em atividades-fim com contrato informal ou mediante agências interna-
cionais 

Limites legais fixados para despesas com pessoal de acordo com a LRF de 2000

Reajustes graduais da remuneração, com destaque para carreiras de Estado

Fonte: Elaboração própria.

Estreitamente relacionadas com os objetivos de contenção de gastos com 
pessoal, embora pelo lado do sistema de aposentadorias e pensões, as reformas do 
sistema previdenciário tiveram forte impacto sobre a estrutura da ocupação no 
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setor público. Os períodos de discussão legislativa e de aprovação das reformas 
previdenciárias foram marcados por grande crescimento da demanda por aposen-
tadoria, importando em diminuição considerável do número de servidores ativos. 
Neste sentido, as medidas de reforma previdenciária têm sempre efeito contrário 
ao da abertura de concursos públicos, os quais contribuem para aumentar o estoque 
de pessoal ativo. Para ilustrar os resultados destes fatores políticos, de acordo com 
quatro diferentes contextos governamentais, começando no período de crise e 
estagnação que caracterizou a gestão de pessoal nos governos Collor e Itamar, a 
tabela 2 apresenta a evolução anual do estoque de ativos, das aposentadorias e dos 
admitidos por concurso público.

TABELA 2

Brasil: evolução anual do estoque de ativos (militares e servidores civis), das 

aposentadorias e dos admitidos por concurso – poder federal – 1991 a 2009

Contexto econômico  
e político Ano Ativos Aposentadorias Admitidos por 

concurso público
Variação % 
dos ativos

Crise e estagnação 
(Collor e Itamar)

1991 991.996 46.196 -

  –2,8
1992 998.021 21.190 -

1993 969.096 14.199 -

1994 964.032 17.601 -

Reforma do Estado 
(FHC)

1995 951.585 34.253 19.675

–11,5
1996 929.375 27.546   9.927

1997 900.128 24.659   9.055

1998 841.851 19.755   7.815

Restrição fiscal 
(FHC)

1999 866.799   8.783   2.927

  –6,6
2000 864.408   5.951   1.524

2001 857.283   6.222      660

2002 809.975   7.465        30

Fortalecimento da  
capacidade de Estado 
(Lula)

2003 856.236 17.453   7.220

    3,7
2004 884.091   6.486 16.122

2005 873.447   5.789 12.453

2006 887.579   6.658 22.112

2007 896.333   8.156 11.939

    3,42008 913.417 10.654 19.360

2009 926.799 10.384 29.728

Fonte: MPOG – Boletim de Recursos Humanos. Elaboração própria.

A despeito do discreto crescimento do estoque total de ativos obtido no 
período dos dois mandatos do governo Lula, o número de militares e servidores 
civis registrado em 2009 ainda era inferior ao de 1991. Percebe-se por este quadro 
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o efeito de diminuição do pessoal ativo ocasionado pela “corrida à aposentadoria”, 
que ocorreu associada às fases de votação das reformas previdenciárias, nos anos 
1991, 1995 a 1998 e 2003.

Sabe-se que o principal determinante da ocupação no setor público, tal 
como acontece no setor privado, está constituído pela disponibilidade orçamen-
tária para custeio e investimento. No entanto, a dimensão financeira da manu-
tenção de pessoal ativo e inativo depende das três dimensões de políticas públicas, 
já mencionadas, que interagem entre si: administrativas, previdenciárias e fiscais. 
Essas dimensões estiveram longe se ser congruentes entre si e geraram problemas 
diversos, tais como a corrida para a aposentadoria, além de terem favorecido a 
utilização de pessoal irregular. A partir de 2003, o número de admitidos por con-
curso, a despeito dos compromissos assumidos perante o MP, nunca foi suficiente 
para acabar com o problema do pessoal irregular, que é uma situação grave do 
ponto de vista do princípio da legalidade da ação do Estado.

É evidente que as esferas administrativas dos estados e municípios são afetadas 
por cada uma das conjunturas mencionadas do governo federal, como também o 
são por determinantes gerais que se situam nos planos das políticas públicas, es-
pecialmente nas políticas fiscais e previdenciárias. Quando se examina o conjunto 
da ocupação no setor público brasileiro a partir de 1995, destacam-se várias ten-
dências que a seguir serão identificadas através de dados procedentes da PNAD e 
da Rais, e comentadas de forma bastante sintética.

3 O AUMENTO PROPORCIONAL DOS VÍNCULOS ESTATUTÁRIOS

No período situado entre 1995 e 2009, ao contrário do que pregavam as diretrizes 
da reforma administrativa, os vínculos estatutários – que melhor traduzem os ide-
ais da burocracia weberiana – afirmaram-se como sendo os preferenciais no setor 
público brasileiro. Por sua vez, os empregados celetistas se tornaram uma parcela 
reduzida, inferior a 10% em relação aos estatutários. Processos seletivos públicos 
para contratação de celetistas, conforme previstos na EC no 19, não foram aplica-
dos e a queda no número desses vínculos se deu em forma inexorável por efeito de 
aposentadoria de seus ocupantes. Assim, o percentual de estatutários em relação a 
celetistas cresceu de 78,5% para 91,6% nesse período.

Entre 1995 e 2002, verificam-se a diminuição acentuada do número de ce-
letistas (–29,3%) e a diminuição discreta dos estatutários (–2%). Mas na segunda 
fase desse período, entre 2002 e 2009, a expansão do estoque de ativos do setor 
público se fez mediante um acentuado crescimento do número de estatutários 
(57,2%). De sua parte, os celetistas mantiveram-se em seu processo de redução 
(–27,2).
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É conhecido o fato de a reintrodução do vínculo celetista no setor público 
ter enfrentado forte oposição por parte dos sindicatos de servidores públicos. Este 
foi um dos motivos pelos quais não vingou a proposta inicial, procedente do go-
verno FHC, de adotar esse tipo de vínculo para as agências reguladoras.

Para agravar ainda mais a situação de falta de prioridade política do regime 
celetista público, interpôs-se em seu caminho, em 2007, uma importante decisão 
do Supremo Tribunal Federal (STF). Este tribunal acatou uma Ação Direta de In-
constitucionalidade (Adin) que alegava vício de votação da EC no 19 no Congres-
so e decidiu por sustar a eficácia do caput do Artigo 39, o qual reintroduzira a figura 
do emprego público celetista. Tendo em vista que desde então não foi aprovada 
nova emenda para esse artigo, os processos seletivos para admissão de celetistas ao 
setor público se encontram embargados e tudo o que diz a lei a este respeito (Lei 
no 9.962, de 2000) se tornou inconstitucional.

Na visão de muitos administradores públicos, o alto patamar dos valores das 
aposentadorias constituía a principal desvantagem do vínculo estatutário. Mas 
as sucessivas reformas previdenciárias fizeram reduzir sensivelmente o patamar 
de ônus acarretado para o Tesouro público pelas aposentadorias do vínculo es-
tatutário, embora esta mudança pressupusesse a adoção do regime de previdência 
complementar, que continua pendente de regulamentação. De outra parte, a 
contribuição mensal para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
considerada o principal ônus financeiro do regime celetista, mantém-se intocada. 
Deste modo, o vínculo estatutário aparentemente se tornou mais favorável em 
termos de implicações para o gasto público no longo prazo. Isso pode significar 
que o minoritário regime celetista público venha a se extinguir, devido à gradual 
aposentadoria de seus ocupantes.

Por se conformar típica burocracia de corte weberiano, a condição de esta-
tutário deveria favorecer a organização de carreiras e sua racionalidade peculiar. 
Contudo, a criação de estruturas de carreira para estatutários tem sido feita mais 
por resultado da força corporativa dos seus ocupantes do que por uma política 

TABELA 3

Brasil: percentual de vínculos celetistas e estatutários no conjunto do setor  

público – 1995, 2002 e 2007

Tipo de vínculo 1995 2002 2009
Variação  

1995-2002
Variação  

2002-2009

Celetistas permanentes 1.235.540 
Parte superior do formulário

   873.583    635.997 –29,3 –27,2

Estatutários 4.516.170 
Parte inferior do formulário

4.427.177 6.961.433   –2,0   57,2

% de estatutários 78,5 83,5 91,6 - -

Fonte: Rais. Exclui empresas estatais e entidades públicas autônomas. Elaboração própria.
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de Estado voltada para valorizar a senioridade e as competências. Mesmo no go-
verno federal, uma parte considerável dos vínculos estatutários não se encontra 
organizada em carreiras em sentido estrito, ocupando cargos isolados ou planos 
gerais que constituem meras agrupações de cargos. Esforços foram realizados no 
governo Lula para reorganizar as carreiras dos que exercem funções essenciais de 
Estado, mas pode-se afirmar que carreiras bem estruturadas existem somente nas 
forças armadas e nas relações exteriores. Para as demais, faltam procedimentos 
padronizados de qualificação continuada de pessoal e para a progressão entre as 
classes de acordo com atribuições e qualificações mais complexas do ocupante do 
cargo, de tal modo a propiciar o desenvolvimento progressivo da senioridade em 
todas as atividades.

4 O PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO

Segundo dados da PNAD, entre 1995 e 2007, o percentual de vínculos públicos 
diretos dos municípios em relação ao total do setor público passou de 37,9% a 
50,7%, caracterizando um forte movimento de municipalização, mostrado na 
tabela 4. Portanto, em 2007, a maioria dos vínculos ocupacionais diretos estava 
localizada no âmbito da administração municipal.7

7. Para uma abordagem mais ampla acerca deste tema, ver o capítulo 7 desta publicação, de autoria de Pessoa (2011).

TABELA 4

Brasil: percentual de vínculos diretos da ocupação do setor público, segundo esfera 

administrativa – 1995, 2002 e 2007
Ocupação no setor público 1995 2002 2007 

Federal 18,3 14,5 15,2

Estadual 43,7 37,9 34,1

Municipal 37,9 47,6 50,7

Total de vínculos diretos 7.833.765 8.614.942 10.272.646

Fonte: PNAD. Elaboração própria.

Para efeito de cotejamento, apresenta-se a seguir a mesma tendência, para 
o período de 1995 a 2009, de acordo com os dados da Rais (tabela 5) que estão 
limitados à cobertura dos vínculos formais. Fica confirmado que na segunda me-
tade da década de 2000, os vínculos públicos municipais ultrapassaram o limite 
de 50%. A desconcentração desses vínculos no período examinado se deu prin-
cipalmente a partir dos estados para os municípios, criando uma nova realidade 
para as políticas de controle do gasto público, assim como benefícios consideráveis 
para a efetividade das políticas sociais.
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Tal recomposição federativa da ocupação pública em direção à administração 
municipal ocorreu ao longo da década de 1990 e constitui um acontecimento 
bastante significativo em relação à meta política de aumentar a cobertura por 
serviços essenciais à população em diversos setores, especialmente saúde, educação 
e assistência social. As evidências apontam no sentido de que tal crescimento 
está relacionado em particular com a expansão e o fortalecimento dos serviços 
básicos de saúde e de educação no âmbito da administração municipal, tendo por 
referência as atribuições conferidas aos municípios pela Constituição de 1988. 
Por sua vez, a maior ênfase política nas atividades de assistência social dar-se-á, 
posteriormente, sob o governo Lula.

Tanto os serviços de saúde quanto os de educação se caracterizam pelo fato 
de serem intensivos no emprego de força de trabalho e seu impacto tem sido 
considerável para a expansão da ocupação pública municipal.8 O número de mé-
dicos empregados nas administrações municipais, segundo dados do inquérito de 
Assistência Médico-Sanitária (AMS), do IBGE, passou de 68.968, em 1992, a 
187.653, em 2009, com um crescimento de 172%. Ainda segundo esta fonte, o 
número de profissionais de nível superior, de técnicos e de auxiliares ocupados com 
funções de saúde passou de 306.505, em 1999, para 689.852, em 2009, registran-
do uma taxa de crescimento de 125%. Nesse ano, havia um contingente de 235 mil 
agentes comunitários de saúde incorporados às equipes de saúde da família. Por 
outro lado, de acordo com o MEC (vários anos), o número de professores vincula-
dos à esfera municipal aumentou de 477.215, em 1996, para 977.420, em 2009, 
com uma taxa de crescimento de 105%. Contudo, é preciso salientar que uma 
parte importante dos vínculos de serviços de saúde e educação na administração 
municipal tem natureza jurídica contestável, ou seja, irregular. Não são poucas 
as intervenções do MP que clamam pela resolução deste problema e instam os 

TABELA 5

Brasil: percentual de vínculos diretos da ocupação do setor público, segundo esfera 

administrativa – 1995, 2002 e 2009

Ocupação no setor público 1995 2002 2009 

Federal 15,6 11,5 10,1

Estadual 45,3 41,5 36,6

Municipal 39,1 47,0 53,3

Total de vínculos diretos 5.515.594 6.998.140 9.222.206

Fonte: Rais. Exclui empresas estatais e entidades públicas autônomas. Elaboração própria.

8. Este é, inclusive, um dos fatores apontados por Cardoso Jr. (2007) e no capítulo 9 desta publicação, também de 
Cardoso Jr., para explicar o crescimento do emprego formal no Brasil na primeira década de 2000.
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gestores municipais a promoverem concurso público.9 Contudo, a irregularidade 
da vinculação de pessoal não caracteriza apenas a administração municipal, como 
se verá adiante.

5 A ELEVAÇÃO DO NÍVEL DE EDUCAÇÃO GERAL

Com o propósito de avaliar o nível de educação geral é utilizado aqui o indicador 
que consiste no percentual dos vínculos com escolaridade acima do nível médio.10 
Este indicador compõe-se pela proporção de todos os vínculos com curso superior 
incompleto e completo e, ainda, os com pós-graduação, em relação ao total de 
vínculos de cada esfera administrativa.

As informações da Rais para o período evidenciam uma considerável me-
lhoria da educação geral nas três esferas administrativas, registrada especialmente 
no período 2002-2009 (tabela 6). No âmbito federal, chama a atenção o fato de 
que houve uma queda do nível de educação geral, entre 1995 e 2002, de 46,1% 
para 38,9%. Isto significa que foram justamente os trabalhadores com maior nível 
de educação geral que mais se aposentaram neste período. Contudo, no período 
seguinte, eleva-se o nível de educação geral, alcançando 49,2% em 2009.

9. Com vistas a perceber o impacto da LRF sobre as finanças e as ocupações em nível municipal, ver Kerches e Peres 
(2010).
10. Para ver, em particular, o padrão de escolaridade dos cargos comissionados do governo federal, ver o capítulo 3 
desta publicação, de autoria de D’Araújo e Lameirão (2011).

TABELA 6

Brasil: percentual de vínculos diretos da ocupação do setor público com educação 

maior que ensino médio por esfera administrativa – 1995, 2002 e 2009

Esfera 1995 2002 2009

Federal 46,1 38,9 49,2

Estadual 29,7 39,7 48,3

Municipal 15,6 21,6 33,6

Total 27,0 31,1 40,6

Fonte: Rais. Exclui empresas estatais e entidades públicas autônomas. Elaboração própria.

Por sua vez, os municípios conseguiram uma melhoria de 100% nesse ín-
dice de educação geral, entre 1995 e 2009, passando de 27,0% para 40,6%. Em 
2009, os que trabalhavam na esfera estadual apresentavam praticamente o mesmo 
nível de educação geral dos que se situavam na esfera federal. De sua parte, os mu-
nicípios obtiveram os avanços mais significativos da ocupação no setor público ao 
longo do período 2002-2009. Com efeito, na administração municipal, tendo o 
indicador passado de 21,3% para 33,6%, com um incremento de 55%.
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A informação sobre a prevalência de vínculos com mestrado ou doutorado 
revelou-se surpreendente, pois, apesar de se referir a um reduzido contingente, este 
indicador se apresenta mais elevado nas esferas municipal e estadual do que na fe-
deral em 2009 (tabela 7). Provavelmente, este resultado se deve ao maior número 
de escolas técnicas e de instituições de ensino superior ligadas a essas duas esferas.

TABELA 7

Brasil: número e percentual de vínculos diretos da ocupação no setor público com 

mestrado ou doutorado por esfera administrativa – 2009

Esfera Número % do total

Federal 2.344 0,3

Estadual 25.877 0,8

Municipal 39.632 0,8

Total 67.853 0,7

Fonte: Rais. Elaboração própria.

6 TENDÊNCIAS DE GÊNERO

A ocupação do setor público se faz de modo diferenciado quanto ao gênero, 
sendo que as mulheres constituem minoria na administração federal e maioria 
nos estados e municípios (tabela 8). O que explica tal participação diferenciada é 
possivelmente o fato de que o número de mulheres é predominante nas funções 
de saúde, assistência social e educação, as quais, como já referido, são assumidas 
em maior parte pelos estados e municípios. A tendência evidenciada pelos dados 
dá-se no sentido de que a participação feminina diminua nos estados e aumente 
nos municípios e na esfera federal.

TABELA 8

Brasil: participação percentual feminina por esfera administrativa do setor  

público – 1995, 2002 e 2009

Esfera 1995 2002 2009

Federal 31,9 32,1 35,1

Estadual 59,6 58,4 57,1

Municipal 61,7 62,4 64,0

Total 56,6 57,2 58,5

Fonte: Rais. Elaboração própria.

A despeito de a participação feminina total na esfera federal ser menor do 
que a dos homens, registra-se um percentual maior de mulheres ocupando cargos 
superiores e de direção nesta esfera em comparação com os homens (tabela 9). 
Nos estados, os homens têm uma participação semelhante à das mulheres e, nos 
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municípios, os homens têm uma participação relativa maior nessas funções hie-
rarquicamente diferenciadas.

TABELA 9

Brasil: percentual de homens e de mulheres do total respectivo de funções que 

ocupam como membros superiores do poder público e dirigentes de organizações, 

por esfera administrativa – 2009

Esfera Homens Mulheres Total

Federal   5,2   8,3   6,3

Estadual 10,7 10,3 10,5

Municipal 11,4   7,5   8,9

Total 10,1   8,6   9,2

Fonte: Rais. Elaboração própria.

Outro resultado interessante em relação a gênero é que, medida por salários 
mínimos (SMs), a renda média mensal das mulheres ultrapassa a dos homens na 
esfera federal, acontecendo o inverso nas duas outras esferas (tabela 10). Portanto, 
no governo federal, as mulheres, proporcionalmente ao seu número, ocupam fun-
ções mais elevadas na hierarquia e têm renda maior do que os homens.

TABELA 10

Brasil: renda média mensal por gênero e por esfera administrativa do setor público – 2009

(Em SMs)

2009

Esfera Homens Mulheres

Federal 11,0 12,3

Estadual   6,2   4,6

Municipal   3,0   2,7

Total   5,5   4,0

Fonte: Rais. Elaboração própria.

7 A DIMINUIÇÃO DO NÚMERO DE OCUPADOS EM FUNÇÕES  
   ADMINISTRATIVAS

A tendência à diminuição dos ocupados em funções administrativas interme-
diárias entre direção das entidades e os profissionais técnicos ou produtores de 
serviços finais é um fenômeno bem conhecido e que certamente decorre da uti-
lização crescente de tecnologias da informação (TIs). Uma série de atividades 
que antes tinham o caráter de apoio administrativo e eram exercidas tipicamente 
por secretários, escriturários, datilógrafos, auxiliares administrativos etc. pôde ser 
incorporada ao perfil dos diferentes tipos de profissionais ocupados em cargos de 
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direção, assessoria e controle, que são obrigados a lidar cotidianamente com a TI 
para o exercício de suas tarefas. Quanto mais a entidade pública em questão tem 
o caráter de prestação de serviços-meio do tipo burocrático, maior é o impacto 
alcançado pela substituição parcial de funções administrativas pelo uso direto de 
TI por cada profissional ou dirigente da instituição.

As afirmações acima são validadas apenas para a esfera federal e a estadual, 
nas quais houve um decréscimo dos vínculos de serviços administrativos, res-
pectivamente, de 9,1% e 21,3%, entre 2002 e 2009 (tabela 11). Contudo, nos 
municípios, o número de trabalhadores administrativos cresceu em 10,7% nesse 
período. Uma hipótese a considerar diante deste resultado é que o processo de 
difusão da TI tem sido mais lento na administração municipal, como transparece 
em indícios mencionados adiante. Mas outros motivos podem ser aventados, por 
exemplo, a pulverização da burocracia municipal entre milhares de municípios, 
os quais ainda não apresentam uma escala suficiente do processo de trabalho para 
permitir a dispensa do uso intensivo de pessoal de apoio administrativo.

TABELA 11

Brasil: trabalhadores de serviços administrativos por esfera  

administrativa – 2002 e 2009

Esfera 2002 2009 % de variação

Federal    250.493    227.738   –9,1

Estadual    844.906    664.981 –21,3

Municipal    836.180    925.723   10,7

Total 1.931.579 1.818.442   –5,9

Fonte: Rais. Elaboração própria.

De outro lado, vem crescendo a demanda por pessoal técnico-profissional 
para apoio às funções de TI. À diminuição do número de pessoal administrativo 
corresponde, assim, uma tendência complementar, em sentido inverso, que é o 
aumento dos profissionais e técnicos de informática, em ritmo bastante acelera-
do (tabela 12). Verifica-se que o número do pessoal especializado em TI é mais 
elevado na esfera estadual, mas a taxa de crescimento maior dá-se no âmbito 
federal. Por outro lado, verifica-se um número reduzido dos técnicos de TI nos 
municípios. Este fato provavelmente correlaciona-se com a maior predominân-
cia do pessoal administrativo nesta esfera administrativa, em comparação com 
as outras duas.
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8 DIMENSÕES E CONTROLE DAS DESPESAS COM PESSOAL

A questão sobre a supostamente elevada magnitude dos gastos públicos com pessoal 
suscita muito interesse devido a ter se tornado um divisor de águas entre diferentes 
visões políticas acerca do papel do Estado no processo de desenvolvimento. Desde o 
início da década de 1990, marcado pelo governo Collor e sua postura thatcheriana 
de combate à burocracia de Estado, a cada informação que a imprensa divulga 
sobre o número de servidores ou do montante do gasto público com pessoal, as 
correntes conservadoras tentam impingir o diagnóstico de que a máquina admi-
nistrativa está “inchada” e que o gasto com pessoal é excessivo. Mas, na verdade, 
não está disponível qualquer parâmetro consensual para validar tal diagnóstico.11 
A única regra que se observa na história recente é que em momentos de expansão 
da atividade econômica e da concomitante arrecadação tributária, os governos 
sentem-se à vontade para aumentar os gastos com o aparato administrativo como 
um todo e, portanto, não só com pessoal; e em momentos de crise fiscal, por outro 
lado, impõem ou acatam medidas legais de limitação desses gastos.

Em conclusão, a ocupação do setor público só pode ser considerada exces-
siva quando avaliada em cotejamento com os resultados de uma conjuntura de 
crescimento econômico reduzido. Mas uma teoria econômica como a keynesiana 
afirma que os gastos do Estado são importantes para reativar o crescimento em tal 
conjuntura, especialmente em face de um mercado de trabalho com ampla par-
cela informal e baixa renda, como é o caso do Brasil. Deste modo, o diagnóstico 
de excesso de pessoal não dá base suficiente de conhecimento para iniciar uma 
política administrativa de contenção da ocupação pública.

O país tem um excelente sistema de monitoramento de gastos com pessoal, 
mas comparações internacionais só deveriam ser realizadas se a metodologia com-
parativa conseguir descontar as peculiaridades da composição desses gastos e do 

TABELA 12

Brasil: profissionais e técnicos de informática por esfera administrativa – 2003 e 2009

Esfera 20031 2009 % de variação

Federal   6.326 11.807 86,6

Estadual 32.883 48.728 48,2

Municipal   3.773   6.249 65,6

Total 42.982 66.784 55,4

Fonte: Rais. Elaboração própria. 

Nota: 1 Escolhido o ano de 2003 por motivo de classificação das ocupações.

11. Em particular, para a visão dominante na literatura econômica e até mesmo no debate público sobre o tema, ver 
OCDE (2010). E para uma visão abrangente e crítica desta questão, ver Garcia (2008), além dos capítulos 6, 7 e 8 
nesta publicação.
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próprio mercado de trabalho brasileiro. Como esta é uma tarefa que extrapola os 
objetivos sintéticos deste estudo, aqui só será empreendida uma breve descrição 
das dimensões e das tendências do gasto com pessoal e dos problemas relacionados 
com seu controle pelas políticas fiscais.

Para fins de monitoramento das despesas de pessoal do governo geral no 
Brasil, pode-se recorrer a duas fontes de dados: o Sistema Nacional de Contas 
(SNC) do IBGE e a Secretaria do Tesouro Nacional (STN). O primeiro informa 
as despesas com salários e benefícios, enquanto os dados da STN apresentam em 
forma agregada as despesas com ativos e inativos, na medida em que estão voltados 
para o acompanhamento do cumprimento da LRF.

A partir dessas duas fontes (tabela 13) conclui-se que as despesas com pessoal 
das três esferas administrativas (governo geral) decresceram relativamente a partir de 
2002, mas voltaram a aumentar a partir de 2005, sem, contudo, alcançar o patamar 
de 2002. Há uma tendência similar para o governo federal, quando se consideram 
as despesas com ativos e inativos como percentual do Produto Interno Bruto (PIB).

TABELA 13

Brasil: indicadores de despesas com pessoal do governo geral e governo federal – 

2002 a 2008

Ano
Governo geral: ativos como % dos gastos 

salariais do total da economia1

Governo geral: ativos e 
inativos como % do PIB2

Governo federal: ativos e 
inativos como % do PIB2

2002 29,55 14.38 4,81

2003 28,93 13.80 4,46

2004 27,96 13.22 4,31

2005 28,27 13.45 4,30

2006 28,43 13.86 4,45

2007 - 13.80 4,37

2008 - 14.15 4,35

Fontes: 1IBGE/SNC; e 2STN.

As despesas com pessoal, como percentual do PIB, foram mais elevadas no 
ano final do governo FHC. No governo Lula, houve um aumento em 2005, mas 
a partir de então se observa uma discreta diminuição desses gastos, tomando como 
referência o PIB do ano corrente. Um fator que tem pesado nos custos salariais 
é a média elevada de idade da força de trabalho ativa federal que se encontra em 
grande parte nas classes mais altas das carreiras e, portanto, usufruindo de níveis 
salariais mais elevados. Contudo, a reorganização e expansão das carreiras de Estado 
pressupõem a oferta de cargos com salários competitivos em relação ao mercado de 
trabalho do setor privado, o que implica maiores despesas dessa natureza.
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Um retrato da situação atual quanto ao conjunto das despesas dessa natu-
reza aparece na tabela 14, para 2009, um ano de mau desempenho da economia, 
havendo o PIB se retraído em 0,2%. O governo geral, composto pelas três esferas 
administrativas, apresentou despesas com pessoal que equivalem a 41,2% do total 
de despesas e a 42,1% do total das receitas.

TABELA 14

Brasil: despesas nominais do governo geral – 2009

(Em R$ mil)

Tipo de despesa Governo geral Federal Estadual Municipal

Total das receitas 1.226.901.202 737.062.261 424.915.547 256.910.195 

Total das despesas 1.162.752.222 696.996.253 406.439.348 251.303.423

Pessoal (valor)    482.549.217 151.652.813 207.934.962 122.961.442

Pessoal (% das receitas) 42,1 24,9 50,9 44,7

Pessoal (% das despesas) 41,5 21,8 51,2 48,9

Pessoal (% do PIB) 14,0   4,3   6,2   3,5

Fontes: STN e Banco Central do Brasil (BCB).

Como se sabe, um dos objetivos principais da LRF é a limitação das despesas 
com pessoal nas três esferas de governo, tomando como referência a proporção da 
despesa líquida com pessoal (DLP) em relação à receita corrente líquida (RCL). 
Para o Poder Executivo estadual, o limite determinado corresponde a 49% dessa 
receita. De acordo com o Artigo 22 da lei, caso a despesa com pessoal em relação 
à RCL ultrapasse 95% de tal limite, ficam vetados a concessão de aumento sala-
rial ou reajuste, a criação de cargos, os concursos públicos etc. Este é o chamado 
“limite prudencial” que deve ser calculado para cada tipo de poder e que, para o 
Poder Executivo estadual, equivale a 46,5%.

A tabela 15 ajuda a avaliar a evolução do Poder Executivo estadual em termos de 
cumprimento das diretivas da lei discriminando quatro situações diferentes conforme 
o gasto com pessoal se aproxime ou se afaste do limite prudencial. Deve ser advertido 
que os critérios de avaliação e os respectivos intervalos de variação são resultados de 
elaboração própria e não constituem modelo de análise adotado pelo STN.

Casos típicos de UFs que realizaram um ajustamento fiscal progressivo ao 
que requer a lei ao longo do período especificado, depois de terem alcançado o 
patamar emergencial, são representados por Maranhão, Sergipe, São Paulo e San-
ta Catarina. E em sentido inverso, de desajuste progressivo, surgem os casos de 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas e Bahia.
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TABELA 15

Poder Executivo dos estados: percentual de despesas com pessoal (relação DLP/

RCL), segundo critérios arbitrados – 2000, 2005 e 2009

(Em %)

Região/UF 

Emergencial  
≥ 46,5

Limítrofe  
≥ 43 e < 46,5

Ajustada  
≥ 33 e < 43

Boa  
< 33

2000 2005 2009 2000 2005 2009 2000 2005 2009 2000 2005 2009

Norte             

Rondônia (RO)    45,03    36,99 38,54    

Acre (AC) 47,32    44,35 46,10       

Amazonas (AM)    44,76  46,16  40,95     

Roraima (RR)       38,68  35,73  25,16  

Pará (PA)      45,56 42,26 41,40     

Amapá (AP)       36,86 34,16 41,77    

Tocantins (TO)      44,06 34,15 34,53     

Nordeste             

Maranhão (MA) 48,54       40,32 38,56    

Piauí (PI)  46,78  45,22     42,83    

Ceará (CE)       42,59 42,59 40,80    

Rio Grande do Norte (RN)  48,81 49,79    41,15      

Paraíba (PB)   51,63  44,26  42,10      

Pernambuco (PE)  49,22    43,47 44,83       

Alagoas (AL)   50,96 44,29 43,77        

Sergipe (SE) 57,88     44,60  37,34     

Bahia (BA)   46,75    35,89 40,28     

Sudeste             

Minas Gerais (MG) 63,86    43,49 46,16       

Espírito Santos (ES)    44,90     35,60  32,50  

Rio de Janeiro (RJ)       39,90    30,99 27,00

São Paulo (SP) 49,27       42,36 41,29    

Sul             

Paraná (PR)    45,58 45,82 45,10       

Santa Catarina (SC) 52,03       42,36 37,10    

Rio Grande do Sul (RS) 61,68       40,03 40,46    

Centro-Oeste             

Mato Grosso do Sul (MS)    45,68    37,89 39,69    

Mato Grosso (MT)       42,66 37,89 39,80    

Goiás (GO) 49,17     46,10  39,35     

Distrito Federal (DF)      43,45  34,94  32,89   

Número de UFs 9 2 4 7 6 10 10 16 12 1 3 1

Fonte: STN. Elaboração própria.
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Quando o Poder Executivo estadual atinge o limite de gastos com pessoal, 
a única alternativa legal de expandir a provisão de serviços sociais dá-se mediante 
o recurso a vínculos indiretos mediados por entidades públicas não estatais como 
as Organizações Sociais (OSs). Nessa contingência se encontraram os governos 
de São Paulo – Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) – no final da 
década de 1990, e da Bahia – Partido dos Trabalhadores (PT) – no final da dé-
cada de 2000, que tiveram que recorrer às OSs para expandir a oferta de serviços 
hospitalares.12

Então, a pergunta que deve ser respondida é a seguinte: a LRF teve eficácia 
no sentido de fazer controlar as despesas com pessoal do Poder Executivo das 
UFs, visto que ao longo do tempo algumas administrações públicas se ajustaram 
a seus parâmetros e outras se desajustaram?

Fica mais fácil responder a esta pergunta usando como base de juízo a clas-
sificação contida na tabela 16. O que se constata é que o número de UFs em si-
tuação ajustada ou boa mudou muito pouco entre 2000 e 2009; nomeadamente, 
passou de 11 para 13. Enquanto isso, o número de UFs em situação emergencial 
ou limítrofe passou de 16 para 14. De um modo geral, verifica-se uma grande 
variação ao longo da série anual e não se constata uma tendência clara no sentido 
de levar a maioria das UFs para uma situação de ajuste.

12. Para este assunto, ver, mais uma vez, o capítulo 7 desta publicação, de autoria de Pessoa (2011) e Kerches e Peres 
(2010).

TABELA 16

Poder Executivo dos estados: distribuição do número de UFs de acordo com o cum-

primento do requisito de gastos com pessoal – 2000-2009

Ano
Emergencial  
≥ 46,5%

Limítrofe  
≥ 43% e < 46,5%

Ajustada  
≥ 33% e < 43%

Boa  
< 33%

n.d.

2000   9   7 10 1 0

2001 10   4 12 1 0

2002   9   5   9 4 0

2003 10   5 10 1 1

2004   7   6 11 3 0

2005   2   6 16 3 0

2006   2   9 13 3 0

2007   3   5 13 2 4

2008   0   8 16 2 1

2009   4 10 12 1 0

Fonte: STN. Elaboração própria. 
Nota: n.d. = não disponível.
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Por outro lado, pode-se afirmar que os anos com melhor desempenho, se-
gundo os requisitos legais, são aqueles em que a economia experimentou uma 
fase favorável, ou seja, entre 2004 e 2008. Certamente houve aumento da receita 
líquida dos estados e, em consequência, melhoria do indicador da relação entre 
despesas e receita. Portanto, pode-se concluir que o cumprimento da lei depende 
em grande parte do quanto é favorável o cenário macroeconômico nacional e suas 
repercussões nas UFs. Mais uma vez fica patenteado que os limites reais e gerais 
de qualquer política administrativa e de pessoal não são dados pela lei, mas sim 
pela situação geral e pela dinâmica real da economia nacional.

9 A QUESTÃO DO PESSOAL IRREGULAR

A irregularidade dos vínculos de trabalho no setor público abrange duas situ-
ações distintas: i) a dos vínculos diretos, quando há a contratação irregular de 
pessoal por um órgão de Estado; e ii) a dos vínculos indiretos de serviços-fim, 
estabelecidos mediante entidade privada terceirizada. Em ambos os casos registra-
se irregularidade, pois está contrariado o dispositivo constitucional que prevê a 
necessidade de admissão do agente público por via de concurso. Como se trata de 
vínculos irregulares, o ocupante da função pode ser demitido ad nutum, ou seja, 
sem processo administrativo competente.

O que é discutível neste caso não é o fato de ocorrer subcontratação de 
empresas privadas, mas sim a terceirização de serviços finais peculiares ao órgão 
contratante. Por exemplo, um hospital público não pode ter médicos vinculados 
a uma cooperativa de profissionais, mas pode ter pessoal de segurança e lim-
peza contratado nessa condição terceirizada, embora pressupondo ausência de 
subordinação administrativa ao diretor do hospital. Segundo o Enunciado no 331 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST), tanto para entidades públicas quanto 
privadas, é vedada a terceirização de atividades-fim, enquanto a terceirização de 
atividades-meio é lícita sempre que não haja subordinação dos trabalhadores ter-
ceirizados à hierarquia institucional do contratante.

Segundo dados divulgados pelo TCU, o número de vínculos irregulares em 
órgãos da administração federal alcançava um total de 28.567 em 2009 (tabela 17). 
O MEC e o Ministério da Saúde (MS) aparecem com destaque com o número 
mais elevado de vínculos irregulares, 9.134 e 6.092, respectivamente.

Têm sido assinados pelos governos das três esferas federativas repetidos 
TACs perante o MP e os tribunais de contas, estabelecendo o compromisso de 
substituir os vínculos irregulares por pessoal admitido por meio de concurso pú-
blico. Este é um ritual que se repete com muita frequência e que não deixa de ter 
efetividade porque há indícios de que o número de concursos tem crescido em 
todo o setor público brasileiro, embora faltem dados a este respeito. O problema 

CAP 10_Roberto_Jose.indd   436 1/7/2011   10:20:14



437Tendências e problemas da ocupação no setor público brasileiro: conclusões parciais...

é que o número de irregulares pode diminuir circunstancialmente, mas volta a 
crescer posteriormente, apresentando sempre uma dimensão considerável. Assim, 
contar com pessoal irregular é reconhecido como uma situação que contraria a 
lei, mas que passa a ser algo normal ou inevitável nas circunstâncias de crescentes 
e diversificadas demandas para a gestão pública.

TABELA 17

BRASIL: vínculos irregulares por órgãos da administração federal – 2009

Órgão da administração federal Número de vínculos irregulares

MEC 9.134, parte inferior do formulário

MS 6.092, parte inferior do formulário

Ministério da Fazenda (MF)   1.104

Ministério da Justiça (MJ)   4.611

MTE   2.277

Outros   5.349

Total 28.567

Fonte: TCU (2010).

Afirma-se muitas vezes que as situações irregulares de trabalho constituem um 
subterfúgio diante dos limites de gastos impostos pela LRF, como se pudesse ocorrer 
terceirização não contabilizada como gasto de pessoal, pois esta lei enuncia que os 
gastos com terceirização devem ser contabilizados na rubrica geral de gastos com 
pessoal. Por outro lado, pelo exemplo do governo federal, fica claro que os limites 
fixados pela LRF não são os responsáveis pela situação de irregularidade. A adminis-
tração federal tem um limite prudencial de 47,5% e atualmente seu indicador legal 
de gasto com pessoal situa-se bem abaixo desta marca, sendo da ordem de 24%.

Como explicar, então, o recurso habitual à contratação irregular de pessoal 
na administração pública? A explicação é simples: o gestor público tende a buscar 
soluções tópicas e céleres para seus problemas de necessidade de pessoal e isto é ver-
dadeiro para todas as esferas administrativas da Federação. O gestor sabe que fazer 
passar uma autorização legislativa de concurso requer ampla negociação política e 
um longo tempo de espera. Por outro lado, o problema de escassez de pessoal é sempre 
identificado não mediante o resultado de um plano de desenvolvimento institu-
cional, mas como opinião que os dirigentes mantêm acerca das necessidades para 
o cumprimento de certas funções específicas com as quais convivem diariamente. 
Nesse contexto, o concurso público parece ser um instrumento de alcance muito 
abrangente e de uso complexo e que, ademais, comporta o risco de não garantir aos 
dirigentes “as pessoas certas, no lugar certo”. Portanto, o que está na gênese das irre-
gularidades são o imediatismo e o casuísmo da mentalidade do gestor público, caso 
se suponha que este esteja imune ao clientelismo, o que nem sempre é verdadeiro.
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10 COMPETÊNCIAS E DESEMPENHO A PARTIR DO CICLO DE VIDA FUNCIONAL

Em 2010, a OCDE publicou relatório de avaliação da gestão de recursos humanos 
no governo federal brasileiro, contando para tanto com amplo apoio do MPOG 
para a obtenção de informações e para a própria discussão e divulgação do mesmo.

Dentre os vários capítulos componentes deste estudo, destaquem-se aqui as 
partes que tratam da gestão por competências e da orientação por desempenho 
da força de trabalho vinculada ao setor público. O relatório da OCDE é bastante 
contundente em sua crítica à falta de políticas de pessoal que contemplem as duas 
dimensões citadas, ao afirmar:

Atualmente, as práticas de gestão de recursos humanos no governo federal tendem 
a concentrar-se mais no controle do cumprimento das regras e normas básicas, com 
pouco espaço para a gestão estratégica baseada em competências e desempenho. Os 
progressos feitos pelo governo federal visando garantir o mérito, a continuidade de 
pessoal, imparcialidade e profissionalismo no serviço público, e para manter um 
controle firme sobre a dimensão da força de trabalho, agora colocam o Brasil em 
posição de se concentrar mais na gestão da força de trabalho de acordo com as ne-
cessidades estratégicas de governo, com atenção voltada à eficiência. (...) É altamente 
recomendável que o governo federal comece a mover-se além do recrutamento de 
pessoal apenas por meio de testes de habilidades acadêmicas e conhecimentos básicos, 
principalmente para os cargos mais qualificados. A introdução de métodos de recru-
tamento modernos significa focar na mensuração de competências e experiências 
anteriores, sem prejudicar a transparência e o mérito (OCDE, 2010, p. 12-13).

O conceito de competências utilizado é amplo, abrangendo não só os aspectos 
de qualidades profissionais, mas também, com grande ênfase, as funções de li-
derança. O relatório aponta como um dos pontos mais negativos da experiência 
recente de gestão de pessoal no Brasil o fato de que a admissão de novos servidores 
seja feita unicamente a partir de critérios de conhecimento acadêmico, deixando 
de lado a experiência pregressa e habilidades de relações humanas como as de 
liderança, bem como a dimensão dos valores e, em geral, da ética pública. No pre-
sente contexto político da gestão pública brasileira, esse conceito de competências 
deveria ser ainda mais ampliado de modo a englobar habilidades e conhecimentos 
voltados para o alcance dos objetivos estratégicos do processo de desenvolvimento 
nacional, de acordo com a área de política pública a que o servidor é atinente.

Os métodos de avaliação puramente do desempenho intelectual usados nos 
concursos públicos têm sido reconhecidos como inadequados por muitos consul-
tores de recursos humanos, mas sua prática tem sido mantida devido ao processo 
usual de terceirização da confecção e realização das provas escritas. Contudo, tem 
havido alguma margem de flexibilidade no tocante às provas orais que podem 
envolver como avaliadores o pessoal sênior das instituições interessadas.
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Mas a crítica da OCDE é feita com objetivos bem mais amplos, ao condenar 
a ausência de incentivos para o desenvolvimento de competências gerais ao longo 
de toda a vida funcional do servidor. De fato, a ênfase nas oportunidades de 
educação continuada dos servidores tem sido praticamente limitada a cursos de 
pós-graduação tradicionais. Tais críticas apontam para a necessidade de realizar 
estudos qualitativos dos processos internos da gestão de pessoal e da avaliação dos 
métodos adotados para seleção, capacitação, avaliação de desempenho e progressão 
dos servidores, conforme mostra o quadro 2:

QUADRO 2

Competências e desempenho ao longo do ciclo de vida funcional
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Fonte: Elaboração própria.

Portanto, descortina-se a prioridade de estudos voltados para os temas de 
desenvolvimento e avaliação de competências. Esses estudos poderiam ser feitos 
na perspectiva da vida funcional dos servidores, abrangendo todos os aspectos 
de competência e desempenho nas suas distintas etapas, como sejam: admissão, 
estágio probatório, progressão dentro das classes da carreira, mobilidade hori-
zontal (entre distintos órgãos da administração), preparação para a aposentadoria 
e assim por diante. A questão central aqui é a de como associar corretamente o 
desenvolvimento de competências com os processos de avaliação de desempenho 
que observem o princípio do mérito e assegurem, em cada fase, a progressão na 
carreira e, nas fases superiores, a senioridade nas funções exercidas.

11 CONCLUSÕES

Se julgadas somente com base no cumprimento de seus objetivos explícitos, as 
políticas administrativas, incluindo as de gestão de pessoal, adotadas no período 
1995-2010, podem ser consideradas tópicas e insuficientes frente tanto à com-
plexidade do tema, quanto às necessidades do país. Algumas das tendências 
recapituladas neste livro confirmam essa avaliação negativa do efeito de diversas 
políticas administrativas, que suscitaram muita polêmica e reação defensiva dos 
servidores, mas que, no longo prazo, não se mostraram efetivas para conferir no-
vos rumos ao aparato de Estado e sequer para maior controle do gasto público.
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Neste sentido, devem ser enfatizadas as seguintes conclusões sumárias:

1. A aspirada administração gerencial não se generalizou e tampouco ocorreu 
a preconizada combinação entre servidores estatutários de carreiras de 
Estado e celetistas vinculados a serviços de alcance social como educação 
e saúde; o vínculo estatutário acabou sendo grandemente expandido e a 
seleção de pessoal para vínculos celetistas foi inicialmente desconsiderada 
e posteriormente se tornou ilegal.

2. O modelo de entidades públicas não estatais do tipo das OSs foi ado-
tado em situações isoladas, especialmente no SUS, e, em geral, apenas 
com o propósito de continuar provendo serviços quando já ultrapassa-
dos os limites legais de despesa com pessoal próprio.

3. A verdadeira reforma do Estado, em termos de realidade institucional, 
e, portanto, de novas regras e novos modos de intervenção, foi realizada 
mediante o processo de desestatização e instauração das agências regula-
doras, o que, em nenhum dos casos, trouxe garantias substantivas nem 
para a questão do aumento de cobertura dos serviços públicos, nem 
tampouco para a questão de sua qualidade.

4. A interface entre políticas administrativas e políticas fiscais, que se dá 
através do controle de gasto de pessoal pela LRF, apresentou resultados 
contraditórios, não se registrando tendência à redução progressiva des-
sas despesas.

5. O problema do pessoal irregular persiste em todas as esferas administra-
tivas, a despeito dos repetidos compromissos assumidos com o MP no 
sentido de saná-lo mediante pessoal concursado.

6. A modalidade de autonomia gerencial pública consubstanciada nas cha-
madas Fundações Estatais tem sido posta em prática por algumas UFs, 
mas continua pendente de aprovação legislativa para o governo federal 
que o concebeu, no âmbito do MPOG.

7. A estrutura de carreiras no conjunto do setor público, quando existe, 
é deficiente no sentido de que não consegue valorizar o desempenho 
competente e a senioridade do pessoal ocupado em funções estratégicas 
de Estado.

Assim sendo, de modo geral, pode-se dizer que as políticas macroeconô-
micas, previdenciárias e sociais foram mais decisivas que as políticas adminis-
trativas para a conformação das principais tendências e dos problemas aqui 
identificados, relativos tanto à composição quanto à qualificação do pessoal 
ocupado no setor público.
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Atuando por vias bem diferentes daquelas prescritas no Plano de Reforma 
de 1995, algumas dessas tendências, tais como a descentralização para o âmbito 
municipal, a elevação do grau de escolaridade e a substituição de pessoal ad-
ministrativo são indubitavelmente positivas, no sentido de que vêm a facilitar 
o cumprimento da missão do Estado em múltiplas áreas. Tais tendências estão 
certamente levando à modernização do aparato de Estado como resultado das 
políticas educacionais, da generalização da TI e do desenvolvimento econômico-
social do país como um todo. Isso não invalida o raciocínio de que melhores 
resultados poderiam ser obtidos se as políticas administrativas, liberadas de suas 
atuais amarras fiscais e ideológicas, pudessem interagir de modo mais coerente 
com o conjunto das políticas públicas e com o próprio curso estratégico ditado 
para o desenvolvimento do país.
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A temática do desenvolvimento brasileiro 
– em algumas de suas mais importantes di-
mensões de análise e condições de realiza-
ção – foi eleita, por meio de um processo de 
planejamento estratégico interno de nature-
za contínua e participativa, como o princi-
pal mote das atividades e projetos do Ipea 
ao longo do triênio 2008-2010.

Inscrito como missão institucional – 
produzir, articular e disseminar conhecimento 
para aperfeiçoar as políticas públicas e contri-
buir para o planejamento do desenvolvimento 
brasileiro –, esse mote pretende integrar-se 
ao cotidiano do instituto pela promoção de 
iniciativas várias, entre as quais se destaca 
o projeto Perspectivas do Desenvolvimento 
Brasileiro, do qual este livro faz parte.

O projeto tem por objetivo servir como 
plataforma de sistematização e reflexão 
acerca dos entraves e oportunidades do  
desenvolvimento nacional. Para tanto, entre 
as atividades que o compõem incluem-se 
seminários de abordagens amplas e oficinas 
temáticas específicas, assim como cursos 
de aperfeiçoamento em torno do desenvol-
vimento e publicações sobre temas afins. 
Trata-se de projeto sabidamente ambicioso e 
complexo, mas indispensável para fornecer 
ao Brasil o conhecimento crítico necessário 
à tomada de posição frente aos desafios da 
contemporaneidade mundial.

Com isso, acredita-se que o Ipea consiga, 
ao longo do tempo, dar cabo dos imensos 
desafios que lhe serão colocados no período 
vindouro, a saber:

•	formular estratégias de desenvolvimento 
nacional em diálogo com atores sociais;

•	fortalecer sua integração institucional 
junto ao governo federal;

•	caracterizar-se enquanto indutora da 
gestão pública do conhecimento sobre  
desenvolvimento;

•	ampliar sua participação no debate  
internacional sobre desenvolvimento; e

•	promover seu fortalecimento institucional.
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A ideia deste livro surgiu em 2008 de um contato entre o Ipea e a Secretaria de Recur-
sos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Naquela ocasião, 
o governo federal estava sob ataque cerrado da mídia, entre outros motivos, por causa 
da política de revalorização dos servidores públicos, da recomposição de quadros e de 
remunerações que então começava a pôr em prática. Basicamente, os ataques focavam 
em duas questões: o suposto inchaço da máquina pública federal e o suposto descon-
trole fiscal advindo da citada política em curso.
Transcorridos dois anos de pesquisa destinada a reunir e organizar informações de 
qualidade sobre os espinhosos temas da formação da burocracia estatal e da composi-
ção da ocupação no setor público brasileiro, pode-se hoje afirmar com segurança que:

•	O movimento de recomposição de pessoal no setor público brasileiro, observado 
durante toda a primeira década de 2000, não só não foi explosivo, como se mostrou 
suficiente apenas para repor praticamente o mesmo estoque e percentual de servi-
dores que já havia no país em meados da década de 1990.

•	Qualitativamente, tudo indica que este movimento atual de recomposição de pes-
soal no setor público deve trazer melhorias gradativas de desempenho institucio-
nal ao setor público, notadamente aquele de nível federal.

•	Tampouco se deduz dos dados analisados que os gastos com pessoal tenham saído 
do controle do governo federal, pois, em termos percentuais, esta rubrica permane-
ceu praticamente constante ao longo da primeira década de 2000, num contexto de 
retomada relativa do crescimento econômico e também da arrecadação tributária.

É, portanto, a estes conteúdos e debates que convidamos nossos leitores, certos da ne-
cessidade de melhor qualificar a discussão corrente sobre temas de fato tão complexos 
e intrincados, mas absolutamente fundamentais para o Estado brasileiro nesta atual 
quadra histórica de decisões em prol do desenvolvimento nacional.
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Este livro traz a público resultados prelimi-
nares de dois anos de pesquisa (2008 a 2010) 
destinados a reunir e organizar informações 
de qualidade sobre os espinhosos temas da 
formação da burocracia estatal e da compo-
sição da ocupação no setor público brasileiro, 
tendo por base todas as principais fontes de 
dados secundários disponíveis para este as-
sunto, como os censos demográficos, a Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), a Relação Anual de Informações  
Sociais (Rais) e o Sistema Integrado de Ad-
ministração de Recursos Humanos (Siape).

Organizado em três partes, a primeira 
se destina a discutir aspectos da evolução his-
tórica e certos condicionantes sociopolíticos 
da formação da burocracia pública brasi-
leira, principalmente ao longo do período 
republicano; a segunda se presta a questões 
metodológicas relativas a conceitos e formas 
de mensuração e de comparação internacional, 
com destaque para a produção e organização 
de informações empíricas detalhadas acerca 
do caso brasileiro, numa espécie de radiografia 
da ocupação pública nos dias atuais; a terceira, 
por fim, dedica-se a tendências e conclusões 
gerais do estudo, problemas e recomendações 
de pesquisa neste vasto – e ainda relativamente 
pouco explorado – campo de investigação e de 
proposição de política pública.

Em termos amplos, levando-se em con-
ta tanto o quantitativo geral como as decisões 
recentes responsáveis pela recomposição dos 
salários do funcionalismo público de âmbito 
federal, conclui-se que estas espelham deci-
sões acertadas do governo, no sentido de re-
compor quadros permanentes e qualificados 
no âmbito da administração pública federal, 
indispensáveis aos desafios do nosso tempo e 
à posição atual do Brasil no mundo. 

Inúmeras outras informações e conclu-
sões podem ser extraídas deste estudo, as 
quais poderão qualificar mais ainda o deba-
te corrente sobre temas de fato tão comple-
xos e intrincados, mas absolutamente fun-
damentais para o Estado brasileiro na atual 
quadra de retomada de iniciativas em prol 
do desenvolvimento nacional.
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